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NOTA INTRODUTORIA

1. A obra que se apresenta ao julgamento dos leitores é, na esséncia, fruto do
meu trabalho nos servigos da estrutura logistica do Acordo e Convengdo de Schengen,
sediada em Bruxelas, onde cerca de quatro anos assumi a colaboragdo portuguesa nos
quadros de apoio funcional.

Tem por objectivo poder comprazer aos estudiosos dos assuntos comunitdrios,
interessados na andlise e compreensdo dos caminhos abertos para a consumagao e
evolucdo da Uniao Europeia, bem como poder ser iitil a autoridades policiais e judi-
cidrias e a profissionais do foro que no nosso pais lidam com a interpretagdo da legis-
lagdo interna decorrente da assungdo dos compromissos estabelecidos naqueles instru-
mentos juridicos internacionais.

Sem deixar de focar a génese politica que subjaz ao Acordo e Convengao de
Schengen, necessdria a compreensdo do fendmeno europeu, deu-se prevaléncia a
vérios factores pragmdticos que respeitam & sua influéncia no dia-a-dia dos cidaddos.

Nao é, de modo algum, uma obra densa e vasta, capaz de abarcar todos os
complicados problemas suscitados pela aplicagdo daqueles Acordo e Convengdo, em
cujas estruturas continua o seu estudo, agora sob a presidéncia portuguesa, neste
primeiro semestre de 1997.

Sentir-me-ia recompensado se, com esta obra despretensiosa, puder ser iitil a
todos quantos tenham necessidade de lidar com a aplicagdo dos seus principios em
Portugal.

2. Ndo posso deixar de agradecer a Procuradoria-Geral da Republica e ao
Gabinete de Documentacéao e Direito Comparado a possibilidade que me deram da
publicacdo desta obra.

Como ndo posso deixar de referenciar o valioso contributo e incentivo rece-
bido amicalmente dos Doutores Garcia Marques e Simas Santos, Procuradores-Gerais
Adjuntos, e Carrola Gomes, Director-Adjunto do Gabinete da Comissdo Europeia.

Sem esquecer — sob pena de ingratiddo — a paciéncia e a proficiéncia do tra-
balho material de Fernando Penteado, funciondrio do secretariado Schengen, e Maria
Eduarda Rascao, funciondria do GDDC.

A todos, muito obrigado.

O Autor
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GENESE E CORRELACAO

1. Nio ¢ de hoje o sonho de uma Europa unificada, com os seus povos con-
gracados na realizac@o de objectivos comuns e solidarios, de modo a constituir uma
poténcia com capacidade de intervenc@o nos destinos do mundo.

O sonho vem de séculos, percorreu geragdes varias e afirmou-se em eventos
diversos e conduzidos por ideais nem sempre harmoniosos. Acontece que o desejo de
transformar esse sonho em realidade se debateu, desde sempre, entre dois processos de
execucdo contraditérios e profundamente antagdnicos: a imposi¢do da unidade pela
forca das armas, traduzida na submissdo dos povos mais fracos face ao poderio do mais
forte, ou a conjugacdo das vontades das nagdes europeias na realiza¢do de valores e
interesses comuns subordinados ao ideal da solidariedade e do respeito miituo.

Sabe-se como a validade de um objectivo, por mais legitimo que se aparente,
pode ser inquinada pelo processo executdrio que pretenda realiza-lo. S8o prédigos os
exemplos histdricos que atestam o fracasso das tentativas hegemoénicas de uma unifi-
cagdio europeia pela forga militar. Nao foi duradouro o sonho de Carlos Magno, como
ndo foram os de Bonaparte, Kaiser Guilherme e Hitler.

As duas ultimas guerras mundiais, que tiveram como principal teatro de ope-
racdes o territério da Europa, que ficou praticamente reduzido a escombros, criaram no
velho continente uma forte espiral de rejei¢éo das solugdes militares como meio idéneo
a obtencd@o da unificagdo dos povos respectivos.

Foi precisamente com o fim da hecatombe da segunda guerra mundial, da devas-
tacdo das nacBes que mais a sofreram e dos inenarrdveis sacrificios que 0Os seus povos
suportaram, que se reforcou a ideia de uma Europa unida pelo espirito e comunh@o de inte-
resses diversificados e pelo respeito pela identidade dos povos que a integram.

As democracias europeias, apesar de vencedoras no campo das armas,
defrontaram-se com economias fragilizadas, de mera sobrevivéncia, € a reconstrug@o
exigia um esforco de solidariedade que n3o podia confinar-se ao interior das fronteiras
de cada uma delas. Tanto mais que a Leste se perfilava o colosso soviético, ancorado na
prética férrea da autocracia comunista, de poder acrescido peio dominio dos paises
satélites, ameaga constante a liberdade da Europa ocidental.

A sobrevivéncia da democracia como sistema politico e da respectiva identi-
dade social e cultural pressupunha, por conseguinte, a procura de um caminho comum
que preservasse os seus valores € harmonizasse os seus interesses. As geracdes politi-
cas do apds guerra, formadas em grande parte por homens e mulheres que sofreram os
tormentos morais e fisicos do conflito, compreenderam com clarividéncia que o futuro
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dos seus povos e nagdes se encontrava no reforgo do idedrio democrético e no relanga-
mento das suas economias sob um prisma harménico e soliddrio.

Abriu-se, assim, o caminho para a futura unifio europeia, ndo por for¢a das
armas, mas por for¢a da convergéncia de vontades. A razio substituiu-se a imposigéo.

2. Unificar povos e nagdes que ao longo dos séculos se digladiaram, muitas
das vezes a ferro e fogo, de interesses divergentes e até conflituantes, néo € tarefa facil.
Demanda didlogo e paciéncia. Demora tempo. Construir uma nova Europa tem sido,
acima de tudo, um acto de fé em que nunca se perde a esperanca.

Em 18 de Abril de 1951 foi assinado em Paris o primeiro tratado respeitante as
comunidades europeias: o Tratado da Comunidade Europeia do Carvio e do Aco
(CECA), em que foram signatarios o Reino da Bélgica, a Repiblica Federal da
Alemanha, a Republica Francesa, a Republica Italiana, o Grdo-Ducado do Luxemburgo
e o reino da Holanda.

Estes mesmos paises, em Roma e em 25 de Margo de 1957, assinaram mais
dois tratados relativos as comunidades: o Tratado da Comunidade Econémica Europeia
(CEE) e o Tratado da Comunidade Europeia da Energia Atémica (CEEA).

E se o primeiro e o ultimo destes tratados versaram a cooperagdo daqueles
paises em aspectos essencialmente industriais, técnicos e econémicos, ja o Tratado da
Comunidade Econémica Europeia, para além destes interesses, construiu a ossatura
politica bésica de uma estrutura orgénica da Europa como espaco unitério. Se dividas
houvesse, neste aspecto, tinham for¢osamente que ser afastadas com a celebragio do
Acto Unico Europeu (AUE), assinado no Luxemburgo em 17 de Fevereiro de 1986 e
em Haia em 28 do mesmo més e ano, néo s6 pelos paises indicados como signatdrios
do Tratado da Comunidade Econémica Europeia, como pelos Estados que entretanto
a este tinham aderido, o Reino Unido da Gra-Bretanha, o Reino da Dinamarca,
a Repiblica da Irlanda do Norte, a Republica da Grécia, o Reino da Espanha
e a Republica Portuguesa,

Operou o Acto Unico Europeu a reformulagio dos anteriores tratados comu-
nitari0s, em que introduziu, ainda, um conjunto de normas sobre a cooperagio europeia
em matéria de relagdes politicas exteriores.

Mas € no artigo 8.°-A, que o Acto Unico Europeu acrescentou ao Tratado da
Comunidade Econémica Europeia — vulgarmente designado por Tratado de Roma —
que se encontra o mais significativo passo no caminho da unidade da Europa:

O mercado interno comporta um espaco sem fronteiras interiores em que a livre
circulagdo de mercadorias, pessoas, servicos e capitais é assegurada segundo as dis-
posi¢des do presente Tratado.

Esta disposi¢do, que transitou intacta para o artigo 7.°-A do Tratado da Unido
Europeia, assinado em Maastricht em 7 de Fevereiro de 1992, pelos mesmos Estados,
constitui a consecug¢do de um processo evolutivo, ji decorrente dos predmbulos dos trés
tratados comunitérios, reunidos entretanto numa s estrutura institucional depois do
Tratado da fus@o dos respectivos executivos, assinado em Bruxelas em 8 de Abril de
1965 e em 1 de Julho de 1967. J4 entdo os apelos a salvaguarda da paz mundial face aos
perigos que a ameagavam e subsequente manutencdo das rela¢des pacificas entre os
povos, a uma Europa organizada e criativa capaz de desenvolver as suas capacidades
econdmicas de forma solidaria e apta a assegurar o progresso dos seus cidaddos e 4 me-
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lhoria das suas condi¢des de vida, a uma unido mais estreita dos povos europeus no
espirito da Carta das Nagdes Unidas como partilha do ideal democratico, sdo constantes
nos predmbulos daqueles Tratados.

A Europa como espago sem fronteiras em que os cidadaos nela residentes cir-
culam sem controlos burocriticos, policiais e aduaneiros é o culminar de uma Europa
de economias harménicas e soliddrias, como se consagra no tratado de Maastricht.

Reconhega-se, contudo, que os Estados europeus empenhados no projecto
deram, na sua execug@o, prioridade aos assuntos de natureza estritamente econdmica.
O que n3o causa estranheza, pois a recuperagdo das economias era indispensavel a
estabilidade e progresso de paises devastados pela guerra e carecidos de produtos
essenciais ao desenvolvimento dos povos respectivos.

3. Essa prioridade econdmica, por um lado, e as dificuldades naturais de com-
patibilizar um projecto criador de um espaco sem fronteiras, a bulir com mentalidades
arreigadas ao nacionalismo e tradicionalismo e susceptivel de mexer com conceitos
histéricos de soberania dos Estados, por outro lado, comegaram a ser motivo de preo-
cupagdo no seio de alguns Estados membros da Comunidade, face aos obstdculos que
semeavam o percurso tendente a unidade de concepgdes. Isto €, decorrido certo tempo
a Comunidade viu-se na contingéncia de ndo conseguir um caminho consensual no que
respeitava a consecugio do objectivo da livre circulacdo de pessoas.

E neste contexto que surgem o Acordo e a Convengao de Schengen como instru-
mentos necessérios ao desbloqueamento de uma situagio que afectava negativamente a
credibilidade da Comunidade Europeia.

Assinado na localidade fronteirica de Schengen, no Luxemburgo, em 14 de
Junho de 1985, por este pais, a Bélgica e a Holanda, seus parceiros no Benelux, pela
Franga e pela Alemanha Federal, o Acordo teve por finalidade a supressdo gradual dos
controlos nas fronteiras comuns, através de um processo progressivo de aplicagdo de
medidas a curto e longo prazo. A 19 de Junho de 1990, no mesmo local, foi assinada a
Convengio de Aplicagdo daquele Acordo.

Nio s6 o nacionalismo e o tradicionalismo condicionaram os avangos nesta
matéria. Pois h4 que considerar que a passagem do p6lo aglutinador da economia para
o dominio puro da politica, envolvendo questdes de seguranca interna e de defini¢do de
fronteiras, fez acrescer as dificuldades de ordem técnica e politica que a dimensido e
solucdes econdmicas ndo comportavam.

Ora isto, independentemente de posicionamentos ideoldgicos, tem a ver com a
disparidade das posicdes histdricas dos Estados membros € a diversidade de situagoes
concretas a enfrentar por cada um deles, nomeadamente as ligadas a concepgdes
préprias da estrutura e organizagdo estadual, e & existéncia de problemas internos re-
ferentes a sua prépria unidade. Trata-se de dificuldades objectivas, como sdo as decor-
rentes da harmonizagdo de procedimentos de Estados submetidos a uma estrutura e
organizacdo unitaria com a de Estados federais.

Outros fenémenos postularam a necessidade da criagdo de uma nova organi-
zagdo interventiva que ultrapassasse a mera unido econémica. Foram circunstincias
colocadas a montante do mercado Gnico, também estas encaradas numa viséo ultrapas-
sadora das fronteiras dos Estados individualmente considerados, uma vez verificada a
insuficiéncia de solugdes a nivel interno. Referimo-nos, nomeadamente, as questdes de
demografia, das tecnologias da informagdo, da droga e da criminalidade internacional.
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Assim, o Acordo e a Convengdo de Schengen néo sdo apenas consequéncia de
uma vontade politica dos Estados que os subscreveram, mas também resultado da cons-
ciéncia de uma necessidade que, em certa fase da construgdo europeia, nao foi possivel
alargar a todos os Estados membros da Unizo, postos pela primeira vez, e de forma inci-
siva, perante a magna questdo da sua prépria identidade.

Nesta perspectiva, Schengen, se é certo que parte da iniciativa de Estados em
que, por efeitos da proximidade geogréfica, da interdependéncia econdmica criada, da
existéncia de problemas politicos graves e de uma partilha de tradi¢des politicas essen-
ciais apresentam uma maior facilidade na consecugio das matérias em causa, ngo deixa
de constituir o elemento motor que uma tendéncia da Unido Europeia preconiza e
implica, sobretudo apéds o Tratado de Maastrichit.

Acresce que Schengen constitui um precedente na discussdo mais genérica
sobre as velocidades vérias a que o processo de integragdo europeia pode vir a ser
sujeito, quando confrontado com dificuldades politicas objectivas ou na falta dos con-
sensos sobre estddios mais avangados da caminhada da Unigo.

E curioso assinalar no que a Portugal respeita, que foi a clara consciéncia
destes problemas e o cuidado posto na protecgéo dos seus interesses fundamentais que
levaram a que a contestagfo a Schengen assumisse apenas cardcter marginal.

3.1. O acordo foi fundamentado na consciéncia de que a unifo mais estreita
entre os povos dos Estados membros da Comunidade Europeia encontra a sua expressio
mais acabada na livre travessia das fronteiras interiores pelos cidaddos nela residentes,
bem como na livre circula¢do de bens e servigos; no cuidado de solidificar a soli-
dariedade entre os respectivos povos, eliminando os obsticulos a livre circulagdo nas
fronteiras comuns; e na ideia de que a livre circulagdo de pessoas facilita a circulagio
de mercadorias.

Subjacentes ao Acordo de Schengen estiveram as injungdes insitas na
Declaragdo do Conselho Europeu efectuado em Fontainebleau em 25 e 26 de Junho de
1984, referentes a supressio nas fronteiras interiores do bloco europeu das formalidades
policiais e aduaneiras para a circulagdo de pessoas e mercadorias; as ilagdes resultantes
do Acordo concluido entre a Alemanha Federal e a Franga a 13 de Julho de 1984, em
Sarrebruck; as conclusdes adoptadas em 31 de Maio pelos ministros dos transportes dos
Estados Benelux e da Republica Federal Alema, na reuniio de Neustadt/Aisch; e o
memorando dos Governos dos Estados Benelux, de 12 de Novembro de 1984, por estes
remetido aos Governos da Reptiblica Francesa e da Reptiblica Federal Alema.

3.2. As medidas a realizar a curto prazo, segundo o Acordo de Schengen, vi-
saram o aligeiramento dos controlos policiais e aduaneiros nas fronteiras comuns dos
Estados partes. Traduziram-se essencialmente na reducfo dos controlos fronteirigos a
uma simples vigilancia visual do triafego rodoviario, rodando os veiculos no atravessa-
mento das fronteiras a uma velocidade reduzida, bem como no estabelecimento de con-
trolos mais rigidos por simples amostragem ou sondagem, mas efectuados sem pertur-
bagdo da circulagdo.

Facilitou-se a prética destas medidas pela justaposi¢do dos postos de controlo
nacionais, evitando-se a duplicacdo de fiscalizagdes. No mesmo sentido renunciaram os
Estados partes ao controlo sistemético do trafego rodovidrio de pesados, a fim de elimi-
nar as longas filas de camides nas fronteiras e os atrasos nos transportes de mercadorias.
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3.3. Mais significativas foram as medidas preconizadas para a execugdo a
longo prazo, das quais se realgam:

— A supressiio dos controlos nas fronteiras comuns e a sua transferéncia para
as fronteiras externas, no que respeita a livre circulagio de pessoas;

— o inicio de negociages entre os Estados partes com vista a celebrag@o de
convénios de cooperagdo policial em matérias de prevengdo e investigagio
criminal, & anilise e resolugdo de eventuais dificuldades na aplicagio de
acordos de entreajuda judicidria internacional e de extradigdo, bem como
na pesquisa de meios que permitam a luta em comum contra a criminali-
dade, designadamente pelo estudo de uma eventual adaptagdo do direito
de perseguigfio para os agentes da autoridade, tendo em conta os meios de
comunicacio existentes e a entreajuda judicidria internacional;

— a harmonizacio de legislagfio e de regulamentagGes em matéria de estu-
pefacientes, armas e explosivos e de declaragdes dos viajantes nos hot€is;

— a harmonizagio das politicas em matéria de vistos e condi¢des de entrada
nos territérios dos Estados partes, bem como dos regulamentos sobre
o direito dos estrangeiros (nfio nacionais dos Estados membros da
Comunidade Europeia);

— atransferéncia dos controlos da circulagdo de mercadorias das fronteiras
comuns para o interior dos territ6rios nacionais ou para as fronteiras exter-
nas;

— a harmonizacio dos impostos indirectos (IVA e impostos sobre consumos
especificos), bem como da iseng@o de taxas sobre o combustivel diesel, de
forma a beneficiar a camionagem de passageiros, em conjunto com a
aproximagcdo dos niveis de imposi¢do deste carburante e do aumento das
isences relativamente ao contetido normal dos reservatérios dos camides;

— a cooperagdo, mediante o desenvolvimento de facilidades adequadas, no
desembarago de mercadorias que atravessam as fronteiras comuns.

3.4. Tanto o Acordo como a Convengdo de Schengen sfo instrumentos juridi-
cos internacionais de caracter tradicional ou cldssico. Regem relagdes internacionais
acordadas entre os pafses signatdrios e aderentes, por intermédio dos respectivos go-
vernos, em conformidade com as regras estabelecidas na Conveng#o sobre o direito dos
tratados, celebrada em Viena a 23 de Maio de 1969.

Assumem, assim, uma estrutura juridica diferente da que resulta dos Tratados
das Comunidades e de Maastricht, que constituem instrumentos de direito piiblico inter-
nacional criadores de uma organizagio internacional regional.

A principal decorréncia da diferenga assinalada, reside no facto de os tratados
comunitdrios darem vida a organizacdes dotadas de personalidade juridica, por si s6
susceptiveis de criarem direitos e obrigagdes em certas matérias, através de Orgaos
préprios, enquanto que o Acordo e a Convengio de Schengen postulam, como acordos
intergovernamentais que sio, o pronunciamento efectivo e consensual dos Estados
partes para se vincularem e obrigarem.

O primado do direito comunitdrio sobre os direitos nacionais na regulamen-
tacdo de determinadas matérias € incontestdvel no primeiro caso, como no segundo o é
residir esse primado na aplicagdo dos direitos nacionais.
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3.5. Como se referiu j4, o Acordo de Schengen foi assinado em 14 de Junho
de 1985 € a sua Convengéo de Aplicagdo em 19 de Junho de 1990, entre os governos da
Bélgica, Holanda e Luxemburgo (Benelux), da Repiiblica Federal Alemi e da
Repuiblica Francesa.

Posteriormente ocorreu a ades@o da Republica Italiana, em 27 de Novembro de
1990, do Reino de Espanha e da Repiiblica Portuguesa, ambos em 25 de Junho de 1991,
da Repiiblica Helénica em 6 de Novembro de 1992, e da Reptiblica da Austria em 28
de Abril de 1995 mediante protocolos para o efeito celebrados.
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PORTUGAL E O ACORDO DE SCHENGEN
E SUA CONVENCAO DE APLICACAO

1. A adesio por protocolo de Portugal ao Acordo de Schengen e por acordo a
Convengio do mesmo nome foi aprovada pela Assembleia da Repiiblica, que sancionou
a Proposta de Resolugdo n.° 3/VI apresentada pelo Governo.

A aprovagio foi precedida de exaustiva andlise no relatério da Comissdo
de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, através de um parecer
de conformidade elaborado pelos deputados Guilherme Silva (PSD) e José
Magalhies (PS).

O pedido de Portugal para adesdo ao Acordo de Schengen e sua Convengio de
Aplicagio foi formulado em Novembro de 1990. A assinatura dos instrumentos de
adesdo veio a ocorrer, como se disse, a 25 de Junho de 1991, em Bona.

De permeio o nosso governo comprometeu-se a ratificar duas importantes con-
vengdes do Conselho da Europa, indispensdveis & consecucdo dos objectivos estabele-
cidos naquele Acordo e Convengio:

— A Convengdo de 28 de Janeiro de 1981 sobre a protecgio das pessoas face
ao tratamento automatizado de dados pessoais;

— A Convengdo de 20 de Abril de 1959 sobre a entreajuda judicidria em
matéria penal e respectivo Protocolo Adicional.

Nos instrumentos de adesdo Portugal assumiu declaragdes de compromisso
sobre vérias matérias, designadamente:

a) Politica de vistos;

b) entreajuda judicidria em matéria penal;

¢) modalidades de perseguicdo transfronteirica;

d) controlos fitossanitarios;

e) protec¢ao de dados pessoais;

f) modalidades de aplicagdo da Convencdo de Brasilia.

No que respeita a politica de harmonizag@o de vistos, Portugal comprometeu-
-se em prazo breve a:

— Suspender, com demincia subsequente, o Acordo para a supressao de vis-
tos celebrado com a Turquia em 27 de Novembro de 1963;

— denunciar o Acordo sobre aboli¢do reciproca de vistos consulares em pas-
saportes, celebrado em 1 de Maio de 1972 com a Suazilandia;
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— celebrar Acordo de supressdo de vistos com a Hungria, com vista a este
poder comecar a vigorar trés meses apds a assinatura por Portugal do
Protocolo de Adesdo ao Acordo de Schengen;

— celebrar idénticos acordos com a Republica Federativa Checa e Eslovaca e
com a Pol6nia, com vista a iniciarem a sua vigéncia seis meses apds a assi-
natura por Portugal do Protocolo de Adesio ao Acordo de Schengen.

Nesta matéria da politica de harmonizagdo de vistos, Portugal salvaguardou a
sua posicdo resultante do Acordo de supressdo de vistos efectuado com o Brasil e assi-
nado em Brasilia em 9 de Agosto de 1960.

Por este acordo os cidad@os brasileiros podem manter-se em Portugal, sem neces-
sidade de visto consular, por um perfodo de seis meses.

Para efeitos do artigo 20.° da Convengdo de Aplicagdo Schengen, Portugal
assumiu o compromisso de readmitir no seu territdrio os cidadios brasileiros que, tendo
entrado no territdrio dos outros Estados partes pelas fronteiras portuguesas ao abrigo do
Acordo de Supressdo de Vistos de 9 de Agosto de 1960, ali permanegam para além do
periodo médximo de trés meses, desde que ndo se tenha esgotado aquele perfodo de seis
meses, a contar da data da sua entrada no nosso pais.

Neste sentido comprometeu-se ainda o nosso pais a carimbar os documentos dos
cidaddos brasileiros no momento da sua passagem nas fronteiras externas portuguesas, acto
indispensdvel a determinagfio dos periodos de trés e seis meses e sua fiscalizago.

Note-se que em 15 de Abril de 1996 foi assinado em Brasilia um novo Acordo
entre a Repiblica Portuguesa e a Repuiblica Federativa do Brasil relativo 4 isencdo de
vistos para titulares de passaportes validos em missdo cultural, negécios, cobertura jor-
nalistica e turismo, que se ajusta ao compromisso assumido pelo nosso Estado no seio
da Convengdo de Schengen.

Este Acordo foi objectivado em Portugal através do Decreto-Lei n.® 24/96, de
7 de Setembro, cujos artigos 1.° e 2.° estabelecem que a validade da isencdo do visto
ndo poderd ultrapassar 90 dias.

Relativamente a entreajuda judicidria em matéria penal assumiu Portugal o
compromisso, unicamente face aos Estados partes, de ndo recusar a extradi¢do nos
casos de penas ou medidas de seguranga de cardcter perpétuo. sob a condigdo de o
Estado requerente assegurar ou promover, segundo a sua legislacdo e pratica em matéria
de execugio das penas, medidas alternativas ou de substitui¢do susceptiveis de benefi-
ciar a pessoa objecto do pedido de extradi¢do.

Em idénticos pardmetros se colocou Portugal no que respeita aos demais actos
de entreajuda judicidria em matéria penal.

Deste modo, a cooperagao judicidria ndo serd recusada se o Estado parte que a
solicita, nos casos puniveis com pena perpétua, der garantias de aplicagao concreta de
sangdes alternativas. Se essas garantias ndo forem fornecidas pelo Estado parte que
solicita a cooperagio, esta deve ser-the recusada.

Foi este 0 modo encontrado para ladear a reserva formulada por Portugal ao
artigo 1.° da Convengo Europeia de Extradi¢do, de 13 de Dezembro de 1957, onde
tinha recusado extraditar pessoas por infrac¢des puniveis com pena ou medida de segu-
ranga de cardcter perpétuo, segundo a legislacdo do Estado requerente.

Procurou-se, também, respeitar o n.° 1 do artigo 30.° da Constituicdo da
Repuiblica, que impede a existéncia no nosso pais de penas ou medidas de seguranga
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privativas ou restritivas da liberdade com carécter perpétuo ou de duragio ilimitada ou
indefinida, em consonéncia com o n.° 3 do artigo 33.°, do mesmo diploma, que expres-
samente ndo admite a extradigdo por crimes a que corresponda pena de morte, segundo
o direito do Estado requerente.

Na drea da cooperago policial e relativamente as modalidades de perseguic@o
em territério do Estado parte contiguo, Portugal apresentou face 2 Espanha uma decla-
ragdo a permitir aos agentes espanhdis a continuagéo da perseguigdo de criminosos em
territério portugués mediante a observancia das condigdes seguintes:

— N3o poderem os agentes espanhdis interpelar a pessoa perseguida;

— poder efectuar-se a persegui¢do s6 até cinquenta quilémetros além da
fronteira comum ou durante um periodo de duas horas;

— darem os agentes espanhéis conhecimento as autoridades portuguesas do
facto da perseguig@o, logo que possivel;

— confinar-se a perseguicdo apenas aos casos enunciados na alinea a)
don.° 4 do artigo 41.° da Convenc#o de Aplicagdo.

Nos instrumentos de adesdo da Espanha ao Acordo e Conveng@o Schengen
este pais, em total reciprocidade, produziu uma declara¢@o concedendo aos agentes por-
tugueses direitos rigorosamente iguais aos atribuidos por Portugal aos agentes espa-
nhéis, em matéria de perseguic@o transfronteiriga.

Quanto aos controlos fitossanitdrios comprometeu-se Portugal a aplicar de
imediato, ap6s a assinatura do Acordo de Adesdo, as simplificagdes fitossanitdrias
decorrentes do artigo 121.° da Convencdo, com excepg¢do dos produtos citrinos.

Sobre a protecg@o dos dados pessoais que sdo objecto de tratamento automati-
zado, Portugal deu conhecimento de ter sido publicada, no Pais, uma lei nesta matéria,
a Lein.° 10/91, de 29 de Abril de 1991. Comprometeu-se ainda 0 nosso governo nesta
matéria a desenvolver as iniciativas necessdrias ao aperfeicoamento da legislacdo
respectiva, afim de respeitar o conjunto das disposi¢cdes da Convengéo de Aplicag@o re-
ferentes & protec¢do dos dados pessoais.

Quanto as modalidades da aplicagdo do convénio luso-brasileiro para
supressdo de vistos, referiu-se anteriormente a posi¢ao portuguesa, no sentido de salva-
guardar os direitos que aquele concede aos brasileiros.

Portugal assumiu, na altura da assinatura dos instrumentos juridicos de adesdo,
outros COmpromissos.

Assim, comprometeu-se a associar-se a curto prazo ao Regime de Controlo
da Exportacdo da Tecnologia e de Componentes de Misseis, formulado em 16 de
Abril de 1987.

Como fez, também, declaracdes de valor politico e juridico de acentuada énfase.

Numa delas comprometeu-se o Governo portugués a aplicar a curto prazo as
medidas previstas no titulo I do Acordo de Schengen, nas mesmas condi¢gdes e moda-
lidades em vigor entre os cinco paises originariamente signatdrios e a Itdlia, que entre-
tanto a ele aderira.

Noutra tomou nota Portugal do contetido do Protocolo de Adesao do Governo
do Reino de Espanha aquele Acordo.

Esta segunda declaracdo revestiu-se de significativo valor juridico, por dis-
pensar ambos os paises de uma ratificacdo mutua e posterior dos respectivos protoco-
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los de adesdo, na medida em que a Espanha incluiu idéntica declaragfo, relativa 2 tomada
de conhecimento do contetido do protocolo de adesdo de Portugal, nos instrumentos da
sua prépria adesdo ao Acordo.

Com efeito, a adesdo da Espanha e de Portugal ao Acordo Schengen e respec-
tiva Convengdo de Aplicagéo teve lugar, simultaneamente, em 25 de Junho de 1991.

Os documentos juridicos de adeso, embora independentes, uns referentes 2
Espanha e outros a Portugal, foram celebrados considerando: de um lado, os Estados
partes do Acordo e Convengdo (originariamente Alemanha, Franga, Bélgica,
Luxemburgo e Paises Baixos e posteriormente a Itélia, por ades#o) e, por outro lado, os
pretendentes Espanha e Portugal.

Isto significa que, naquele momento, s6 aqueles paises, primeiramente citados,
eram Partes Contratantes e, por forca desse estatuto, poderiam beneficiar do exercicio
do direito consignado pelo artigo 140.°, n.° 2, da Convengdo de Aplicagiio. S6 esses
Estados partes tinham, na altura, o direito de ratificarem, de per si, os Acordos de
Adesdo da Espanha e de Portugal.

Tanto Espanha como Portugal n#o possuiam esse direito, na altura, pela ma-
nifesta razdo de que nfo detinham o Estatuto de Partes Contratantes.

Acresce que no momento da assinatura do respectivo Protocolo de Adesdo ao
Acordo de Schengen, Portugal proferiu uma Declarag¢do segundo a qual toma conheci-
mento do contetido do Acordo de Adesio do Reino de Espanha ao referido Acordo de
Schengen e das Declaragoes que lhe s3o anexas; e que, idéntica declaragfo foi emitida
por Portugal, aquando da assinatura do seu Acordo de Adesdo & Convencdo de
Aplicagio do Acordo de Schengen, constando na respectiva Acta Final.

Por seu turno, também o Reino de Espanha, quer na assinatura do Protocolo de
Adesdo ao Acordo de Schengen, quer na assinatura do Acordo de Adesdo & Convengio
de Aplicacdo, proferiu idénticas Declaragdes no sentido de ter tomado conhecimento do
contetido dos instrumentos juridicos referentes a adesio da Repiblica Portuguesa.

A simultaneidade da adesdo dos dois Estados, e o conhecimento reciproco dos
termos em que cada um a fazia, aliada esta circunstancia ao facto de ambos, no mo-
mento, ainda ndo deterem o estatuto de Estados partes, afasta-os do direito a ratificarem
a adesdo de um e outro, em conformidade com o disposto no artigo 140.°, n.° 2, da
Convengdo.

Por fim, Portugal assumiu o compromisso, em conjunto com os seis Estados
partes no Acordo, de mutuamente se informarem, mesmo antes da entrada em vigor do
Acordo de adesdo, de todas as circunstancias relevantes para as matérias abrangidas
pela Convengdo de Aplicagdo de 1990 e para a entrada em vigor do préprio Acordo de
adesdo. Bem como se concordou que o Acordo de adesdo sé entraria em vigor entre os
cinco Estados signatirios daquela Convengdo e a Reptiblica Portuguesa quando
estivessem preenchidas nestes seis Estados as condi¢des prévias indispensdveis 2 apli-
cacdo da referida Convencgéo e fossem efectivos os controlos nas fronteiras externas.

Consignou-se, ainda, que o Acordo de adesd3o s6 vigoraria, quanto 2 Itilia,
quando nesta estivessem preenchidas as mesmas condigdes.

22



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

ACORDO E CONVENCAO DE SCHENGEN

ASPECTOS JURIDICOS E INSTITUCIONAIS

1. O Acordo e a Convengdo Schengen constituem instrumentos juridicos
internacionais de tipo e caracter cldssico. Sdo documentos que regem relagoes interna-
cionais acordadas pelos paises signatdrios e aderentes entre os respectivos governos, em
conformidade com as orientagdes provindas da Convengdo sobre o Direito dos
Tratados, celebrada em Viena a 23 de Maio de 1969.

Assumem, assim, uma estrutura juridica diferente da do Tratado de Roma ou
do Tratado de Maastricht, que constituem documentos internacionais piblicos, infor-
madores de uma organizago internacional regional, como jé se referiu anteriormente.

2. Objectivos

2.1. O objectivo principal do Acordo e da Convengdo Schengen é o de
contribuir decisivamente para a livre circulagdo de pessoas, bens e servi¢os no interior
do espago comunitdrio, com o abatimento das fronteiras internas dos Paises que o
constituem.

Trata-se de um objectivo igualmente consagrado no Tratado de Roma, em espe-
cial no seu artigo 8.°-A, e no artigo 7.°-A do Tratado de Maastricht. Porém, a eliminagao
das fronteiras internas entre os Estados implica o reforgo das fronteiras externas do espago
unificado, com vista a garantir a seguranga interna desses mesmos Estados e dos cidaddos
que neles vivem ou residem, sem esquecer 0 combate a imigragdo clandestina.

E este um segundo objectivo do Acordo e Convengido Schengen, consubstan-
ciado na elaboragdo e implantagdo de um conjunto de medidas e estruturas indispen-
sdveis a adequada realizacdo de um espago comum sem fronteiras internas, impeditivo
do agravamento de riscos em matéria de seguranga das populagdes e dos Estados.

Deve realgar-se, quanto ao firme propdsito de cumprir o artigo 8.°-A do
Tratado de Roma, a declaragdo dos Ministros Schengen operada em 15 de Dezembro de
1992, segundo a qual consideram:

Prevé o Tratado constitutivo da Comunidade Europeia, no seu artigo 8.°-A, o esta-
belecimento de um espago sem fronteiras internas, onde se assegura a liberdade de cir-
culacgio de pessoas, capitais, servi¢os e mercadorias.

Os Ministros e Secretdrios de Estado reafirmam a sua vontade de criar um espago
comum de livre circulagdo de pessoas sem controlo nas fronteiras internas, em con-
formidade com o artigo 8.° do Tratado de Roma.



Convictos de que a Convengio de Aplicagio do Acordo de Schengen permite atingir este
objectivo, os Ministros e Secretdrios de Estado reiteram a sua determinagio em fazer tudo o
que estiver ao seu alcance para que a breve trecho a mesma seja plenamente aplicada.

Os Ministros e Secretdrios de Estado lembram que a realizagdo de um espago
aberto 2 livre circulagdo das pessoas implica a adopgdo de medidas compensatdrias, tal
como previstas pela Convengdo de Aplicacdo, especialmente nas fronteiras externas e
em matéria de cooperacdo entre os Estados membros.

Esta declaragdo veio depois a ser reconfirmada pelo Comité Executivo, por
decisdo de 14 de Dezembro de 1993, na sua segunda reunido em Paris.

2.2. A estrutura da Convengio Schengen, onde se desenvolvem aqueles objec-
tivos, obedece aos seguintes tramites:

— No artigo 1.° definem-se as expressdes de maior interesse e relevancia uti-
lizadas no contexto da Convencéo;

— o artigo 2.° estatui sobre a livre circulagdo das pessoas nas fronteiras inter-
nas;

— os artigos 3.° a 8.° abordam a matéria das fronteiras externas, seu controlo
relativamente a estrangeiros e condi¢Ges de entrada no espago Schengen;

— os artigos 9.° a 17.° respeitam aos vistos para estadas de curta duragdo de
estrangeiros, a fim de criar uma politica comum quanto 2 circulagdo destes;

— o artigo 18.° preceitua sobre a emiss@o de vistos para estadas de longa
duracio;

— os artigos 19.° a 24.° estabelecem as condi¢bes de circulagdo dos
estrangeiros;

— o artigo 25.° enuncia os principios a que devem obedecer os titulos de
residéncia e a lista de pessoas indicadas para efeitos de ndo admiss3o;

— os artigos 26.° € 27.° fixam as medidas de acompanhamento, necessarias ao
incremento da politica comum de vistos;

— osartigos 28.° a 38.° estabelecem a responsabilidade pelo tratamento de pedi-
dos de asilo;

— os artigos 39.° 2 47.° abordam a cooperagdo policial, relativamente a troca de
informacdes, direitos de vigilancia e perseguicdo transfronteirigas e oficiais
de ligac@o;

— 08 artigos 48.° a 53.° tratam de entreajuda judicidria em matéria penal;

— os artigos 54.° a 58.° acautelam a aplicacgio do principio ne bis in idem;

— os artigos 59.° a 66.° cuidam da extradic3o;

— os artigos 67.° a 69.° abordam a transmissdo da execucdo das sentencas
penais;

— os artigos 70.° a 76.° estabelecem a cooperacdo na luta contra a difusdo de
estupefacientes;

— os artigos 77.° a 91.° regulam a aquisi¢io, detencdo, comércio e cedéncia
de armas de fogo e municdes;

— oartigo 92.° cria o sistema de informagbes Schengen;

— os artigos 93.° a 118.° estabelecem as normas de exploracdo e utilizacdo do
sistema de informagdes Schengen;

— o artigo 119.° prevé a reparti¢do dos custos do mesmo sistema;
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— os artigos 120.° a 125.° respeitam ao transporte e circulagido de mercadorias;

— os artigos 126.° a 130.° estabelecem as normas referentes a protec¢do dos
dados pessoais;

— osartigos 131.° a 133.° dizem respeito ao Comité Executivo, sua constitui¢éo
e funcionamento;

— os artigos 134.° a 142.° inserem as disposi¢des finais.

3. Aspectos juridicos a realgar:

3.1. Oriunda da concepgdo cldssica de tratado de direito internacional pi-
blico, a Conveng¢io Schengen obedece ao primado da aplicagdo dos direitos nacionais
relativamente aos casos que dela emergem. Se nela se encontram frequentes apelos a
homogeneidade do direito para idéntica ou semelhante apreciagdo dos casos sub judice,
esse objectivo s6 se alcanga mediante o acolhimento pelas legislagdes nacionais dos
principios juridicos a observar.

Sdo exemplos desse predominio:

— As deliberac¢tes do Comité Executivo — a quem genericamente compete
velar pela correcta aplicagdo da Conven¢do — s6 se revestem de poder
executdrio integral na formulacdo de orientacdes substantivas depois de
transpostas para as respectivas legislacdes internas dos diversos Estados
Schengen, o que pressupde sempre a apreciag@o dos 6rgéos legislativos ou
administrativos nacionais competentes;

— no exercicio do direito de vigilancia e de perseguicio transfronteirigas, os
agentes policiais que executam as acgdes proprias, ficam obrigados ao
cumprimento do direito em vigor no Estado onde aquelas se efectuam e
obedecem as autoridades competentes deste;

— os dados relativos a pessoas e veiculos serdo inseridos no sistema de infor-
magdes Schengen de acordo com o direito nacional do Estado que procede
2 insercio;

— qualquer pessoa pode aceder aos dados que lhe digam respeito, em con-
formidade com a lei do Estado perante quem invoca esse direito;

— ¢é ainda o direito nacional que rege qualquer ac¢do proposta por um
cidadio com vista a rectificagdo, eliminagdo, informagdo ou inde-
mnizagio por indicagido que lhe diga respeito naquele sistema;

— o artigo 5.° da Convengéo, cujos conceitos integram por remissdo varios
outros preceitos do diploma, reporta-se ao direito nacional de cada Estado
parte relativamente aos documentos validos para a passagem das fron-
teiras, a validade de certos vistos, as no¢des de «seguranca publica»,
«seguranga nacional», «razdes humanitdrias» e «interesses nacionais».

3.2. Consagra o artigo 134.° da Convengdo a compatibilidade das normas
desta com o direito comunitario. Em conformidade com este artigo as disposi¢Ges da
Convengéo s6 serdo aplicdveis, logo, exequiveis, se se conformarem com o direito ver-
tido nos instrumentos comunitarios.

Garante-se, por um lado, a concep¢do de Estado de Direito que preside aos
Paises Schengen e comunitdrios, com respeito pelas garantias e direitos fundamentais
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dos cidaddos, e, por outro lado, a satisfagdo de objectivos idénticos através da aplicagdo
dos direitos semelhantes e compativeis com a matriz comunitaria.

3.3. A consagragdo da obediéncia a concep¢io de Estado de Direito e de
respeito pelos direitos humanos ressalta de vérios passos da Convengéo.
Por exemplo:

Segundo o artigo 23.°, n.* 4 e 5, a expulsdo de um estrangeiro em situagdo
ilegal ndo prejudica a aplicagio das disposi¢des nacionais relativas ao direito
de asilo, nem a aplicagéo da Convengdo de Genebra de 28 de Julho de 1951,
relativa ao estatuto dos refugiados, alterado pelo Protocolo de Nova lorque
de 31 de Janeiro de 1967,

de igual modo, para as medidas de acompanhamento, o artigo 26.° manda
salvaguardar os compromissos estabelecidos por aquela Convengio e
Protocolo;

também no artigo 28.°, no 4mbito da matéria da responsabilidade pelo trata-
mento de pedidos de asilo, se reitera o primado da observancia das obri-
gacdes resultantes daquela Convencio e Protocolo, bem como se assume o
compromisso de cooperagio com o Alto Comissario das Na¢des Unidas para
os Refugiados;

dispde o artigo 48.° que as normas sobre cooperagdo judicidria em matéria
penal visam completar a Convencio Europeia de Entreajuda Judicidria em
matéria penal, de 20 de Abril de 1959, bem como a parte correspondente do
Tratado Benelux de Extradi¢do e de Entreajuda Judicidria em matéria penal,
de 27 de Junho de 1962, alterado pelo Protocolo de 11 de Maio de 1974;

o respeito pelo principio ne bis in idem constitui a obediéncia a um dos mais
sagrados principios do processo penal dos Estados de Direito,

as normas sobre a exftradicfio, previstas a partir do artigo 59.°, visam igual-
mente completar a Convengado Europeia de Extradi¢io, de 13 de Setembro de
1957,

do mesmo modo se assinala idéntico principio, no artigo 67.°, relativo a
transmissdo da execucdo das sentengas penais, visando-se completar a
Convengdo do Conselho da Europa de 21 de Margo de 1983, sobre a trans-
feréncia de pessoas condenadas;

na 4rea da luta contra os estupefacientes o artigo 71.° remete para a con-
formidade com as convengdes das Nagdes Unidas;

o controlo do sistema de informagdes Schengen conformar-se-4 com a
Convengio do Conselho da Europa, de 28 de Janeiro de 1981, para a pro-
teccdo das pessoas face ao tratamento automatizado dos dados pessoais, e
com a Recomendacgdo (87)15 de 17 de Setembro de 1987 do Comité de
Ministros do mesmo Conselho, que tem por objectivo regulamentar a uti-
lizagdo dos dados pessoais no sector da policia conforme dispdem os arti-
gos 115°n.°1,117°n°1,e 126.°%n.° 1.

3.4. Importante no ajustamento da Convengio de Aplicagdo Schengen ao dire-
ito comunitario é o seu artigo 142.°, que prevé que as convengdes celebradas entre
Estados membros da Comunidade Europeia, tendo em vista a realizagdo de um espago
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sem fronteiras internas, conduzam 2 alterag@o ou substitui¢io de normas da Convengio
de Aplicagdo, mediante acordo dos paises que a subscreveram, devidamente ratificado,.
aprovado ou aceite.

De qualquer forma as disposi¢des que forem contrédrias as estabelecidas pelos
Estados membros da Comunidade serdo sempre adaptadas.

Donde decorre que, em principio, o direito estabelecido pela Convengao de
Schengen € um direito transitério e destinado a ser inserido, mais tarde, nos documen-
tos juridicos comunitarios.

A sujeigio das suas normas ao direito comunitdrio resulta do facto deste ser
condicionante da sua aplicagdo, por forga daquele artigo 142.° da Convengdo; situagio
que terd, consequentemente, manifesta influéncia na sua interpretagdo e evolugao.

Esta realidade impde um reparo esclarecedor. Pois afirmou-se ser, quer o
Acordo quer a Convengdo de Schengen, a expressdo do direito internacional classico e
nos parametros deste encontrar o seu regime. E assim €, com efeito, parciaimente.
Convenha-se, porém, que no aspecto substantivo o artigo 142.° da Convengéo con-
substancia um verdadeiro principio de sujei¢do ao direito comunitdrio, que limita
a liberdade de decisio intergovernamental que o direito internacional cldssico consagra.
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A ENTRADA EM VIGOR i
E A ENTRADA EM APLICACAO DA CONVENCAO

AS CONDICOES PREVIAS

1. A entrada em vigor e o comego da execugdo concreta dos normativos da
Convengdo Schengen ndo coincidem temporalmente. Isto €, ha um desfasamento entre
a entrada em vigor e a entrada em aplicagio daquele instrumento juridico intergoverna-
mental, que se filia nas dificuldades surgidas na aplicagéo concreta das suas orientagdes
em aspectos juridicos, politicos e materiais e na natural morosidade das solugdes per-
filhadas, sendo certo que a implantagio destas obrigou os Estados partes a esforcos
financeiros relevantes.

Para ilustrar esta asser¢io bastard ponderar o custo das obras efectuadas nos
Aeroportos dos Estados partes para adaptarem as suas estruturas a separagdo dos fluxos
de passageiros dos voos internos (intra Schengen) e externos (dos e para os paises ter-
ceiros); a eliminacio material das barreiras fronteirigas; a preparacdo e formagao dos
corpos policiais e aduaneiros para o manuseamento de novas normas € praticas proces-
suais; e, finalmente, a implantagfio e a operacionalidade do sistema informidtico de
informagGes a nivel central e nacional.

Dispoe o artigo 139.°, n.° 2, da Convengo que esta entrard em vigor no
primeiro dia do segundo més seguinte ao do depdsito do tltimo instrumento de ratifi-
cagdo, aprovagdo ou aceitagao.

Mas logo distingue que as disposi¢des relativas a criagfio, as actividades e a
competéncia do Comité Executivo sdo aplicdveis a partir da entrada em vigor da
Convengfo, isto €, o primeiro dia do segundo més seguinte ao depdsito do Wltimo
instrumento ratificado, aprovado ou aceite, enquanto que as demais disposigoes sdo
aplicdveis a partir do primeiro dia do terceiro més seguinte ao da entrada em vigor da
mesma Convencgio.

Os Estados partes deram-se conta, no momento da assinatura da Convengdo, das
dificuldades criadas por este artigo 139.% n.° 2, ao fazer coincidir a entrada em vigor com
o inicio da execugdo do sistema decorrente da estrutura normativa. Com efeito, a orientagio
resultante da literalidade da norma néo se compaginava, em muitos sectores, com a morosi-
dade dos trabalhos indispensdveis a ereccfio pratica do sistema e suas estruturas.

Daf que, na Acta Final, tenham inserido uma declarac¢&o sobre o artigo 139.°,
estabelecendo:

A Convencdo sé entrard em vigor quando estiverem preenchidas as condigdes
prévias a aplicagio da Convengao nos Estados signatarios e quando forem efectivos os

controlos nas fronteiras externas.
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Declaragdo que foi posteriormente repristinada em todos os Acordos de
Adesio subscritos pela Italia, Espanha, Portugal e Grécia.

Acontece, assim, que por forca desta declaragio a entrada em vigor da
Convengio passou a estar condicionada pela preexisténcia das condi¢Oes indispensdveis
a sua real e efectiva aplicagdo.

Esta declaragio comum — inserida, como se disse, na Acta Final da Con-
vengdo de Schengen e subscrita pelos pafses que a assinaram — integra o préprio
instrumento convencional e tem 0 mesmo valor juridico das normas nele acolhidas. E o
que resulta dos artigos 31.° e 32 .° da Convengio de Viena de 23 de Maio sobre o direito
dos tratados que, para efeito de interpretagdo dos mesmos, considera inclufdos no
respectivo contexto o texto, preAmbulo e anexos, bem como todos os acordos ou instru-
mentos fixados entre as partes ou propostas por cada uma delas e aceite pelas outras no
momento da conclusdo do tratado e desde que se relacionem com este.

Acresce que na interpretagdo dos tratados releva, ainda, as circunstancias que
presidem a sua conclusdo, ndo devendo aquela actividade hermenéutica conduzir a
resultados manifestamente absurdos ou irrazodveis.

Compreende-se que a entrada em vigor da Convengdo de Schengen, em ple-
nitude, sem estarem criadas as condigdes e estruturas necessdrias a realizagio dos seus
objectivos, seria um absurdo de tomo, por poder afectar a seguranga dos Estados partes
e pOr em risco a efectiva circulagdo de pessoas no espago territorial comum que lhe
diz respeito.

As condig¢bes prévias indispensdveis a eliminagdo das fronteiras internas
e criagdo de um espago comum de livre circulagdo de pessoas, foram fixadas em Junho
de 1992, na reunido de Ministros efectuada sob a presidéncia do Luxemburgo, e elen-
cadas da forma seguinte:

— O reforgo dos controlos nas fronteiras externas, como medida compen-
satéria da sua eliminagdo nas fronteiras internas, e a elaboragdo de um
Manual Comum contendo um conjunto de instrugdes técnicas e juridicas
destinado as autoridades nacionais encarregadas da execugo desses con-
trolos;

— acriago de um visto uniforme para todos os Estados partes e a elaboragao
de uma Instru¢do Consular Comum com a finalidade de homogeneizar os
procedimentos consulares daqueles Estados;

— aelaboragdo de regras destinadas 4 harmonizagio do tratamento dos pedi-
dos de visto;

— a realizagfo e implantagdo do Sistema de Informagdes Schengen (SIS),
apoio informdtico indispensavel a execugio dos objectivos estruturais;

— adopgdo das condigdes necessdrias ao cumprimento das disposi¢des da
Convengdo referentes ao combate ao trafico de estupefacientes e substin-
cias psicotrépicas;

— a implantagdo de medidas legais, a nivel nacional, em matéria de pro-
teccdo de dados pessoais, a fim de garantir os direitos do cidadao;

— o estabelecimento de um regime de circulag@o de pessoas e de bagagens
de mdo, de forma a permitir a separagdo dos fluxos de passageiros entre
0s voos intra Schengen e extra Schengen.
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No cumprimento das condi¢des fixadas nesta declaragio os Estados partes
signatdrios originais e aderentes desenvolveram as actividades exigidas, de modo
a adaptarem 2 realizacio dos objectivos em causa as respectivas estruturas legais
e materiais.

Dos Estados partes aderentes, s6 Portugal e Espanha conseguiram estruturar as
exigéncias fixadas, isto é, satisfazer as condi¢des prévias indispensédveis a entrada em
vigor e em aplicag@o da Convengdo.

Deste modo, a Convengio de Schengen entrou em vigor em 1 de Setembro de
1993 para os Estados fundadores (Bélgica, Holanda, Luxemburgo, Franga e Alemanha)
e em 1 de Margo de 1994 relativamente a Portugal e 2 Espanha, cujos dltimos instru-
mentos de ratificagio tinham sido depositados em 13 de Janeiro anterior.

Finalmente para estes sete Estados partes, fixou-se a data de 26 de Margo de 1995
para a entrada em aplicagdo da Convengdo de Schengen, mediante decisdo do Comité de
Ministros tomada em Bona, sob a presidéncia alemd, em 22 de Dezembro de 1994.

2. Com fundamento nesta declara¢io do Comité Executivo, a partir de 26 de
Marco de 1995 e de forma irreversivel, entrou em execugdo ou aplicagdo a Convengédo
de Schengen e suas disposi¢des regulamentares, entretanto produzidas e aprovadas por
aquele Comité, relativamente aos sete Estados partes que reuniam as condig¢es indis-
penséveis 2 vigéncia do sistema. Isto, depois de ter vigorado, entre 22 de Dezembro de
1994 e 26 de Marco de 1995, um periodo preparatério de adaptagio funcional das estru-
turas do sistema s realidades praticas e materiais do teatro operacional, que decorreu
de forma satisfatdria.

Durante trés meses, de 26 de Marcgo a 26 de Junho de 1995, ocorreu a fase ini-
cial da aplicagio da Convengdo, onde se confirmaram as expectativas do seu bom fun-
cionamento e progressiva melhoria do sistema. No entanto a Franga, por razdes de segu-
ranca interna baseadas nas actividades terroristas que assolavam o seu territorio,
manteve os controlos nas suas fronteiras internas até Dezembro de 1995, com funda-
mento na faculdade do n.° 2 do artigo 2.° da Convengdo.

2.1. A Autoridade de Controlo Comum prevista no artigo 115.° da Convengéo,
que até 26 de Margo de 1995, funcionara provisoriamente, instalou-se de modo defini-
tivo e considerou que os sete Estados partes referidos tinham cumprido os requisitos
exigidos em matéria de protecgio de dados pessoais informatizados, o que os habilitava
para a utilizagdo do sistema de informag6es Schengen.

3. A partir da data de 26 de Margo de 1995, todas as disposigdes da Convengdo
foram aplicadas nas relacdes entre as referidas Partes Contratantes Schengen, com respeito
pelas decisdes do Comité Executivo, no que se refere designadamente:

— A supressio dos controlos de pessoas nas fronteiras internas, designada-
mente a eliminagdo dos obstdculos e restri¢des a circulagio nos pontos de
passagem rodovidrios situados nas fronteiras internas;

— & introdug@o e aplica¢do do regime Schengen nos aeroportos € aerédro-
mos;

— arealizagdo dos controlos nas fronteiras externas e as medidas destinadas
a prosseguir a melhoria da segurancga das fronteiras externas;
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— a politica comum em matéria de vistos;

— aluta contra o tréfico ilicito de estupefacientes e substincias psicotropi-
cas;

— aresponsabilidade em matéria de asilo;

— aentreajuda judicidria internacional.

Relativamente aos restantes Estados aderentes a Convengdo — Itdlia e

Grécia — serd posteriormente adoptada uma decis@o, logo que nos mesmos estiverem
preenchidas as condi¢bes prévias a entrada em aplicagido da Convengao.
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A CONVENCAO DE APLICACAO DE SCHENGEN

TITULO 1

Andlise e comentdrios
Artigo 1.°

Para efeitos da presente Convengio, entende-se:

Fronteiras internas: As fronteiras comuns terrestres das Partes Contratantes,
bem como os seus aeroportos, no que diz respeito aos voos internos, € 0 seus portos
maritimos, no que diz respeito as ligacdes regulares de navios que efectuam operacoes
de transbordo, exclusivamente provenientes ou destinados a outros portos nos territérios
das Partes Contratantes, sem escala em portos fora destes territérios;

Fronteiras externas: As fronteiras terrestres e maritimas, bem como os aero-
portos e portos maritimos das Partes Contratantes, desde que ndo sejam fronteiras
internas;

Voo interno: Qualquer voo exclusivamente proveniente ou destinado aos ter-
ritérios das Partes Contratantes sem aterragem no territério de um Estado terceiro;

Estado terceiro: Qualquer Estado que ndo seja Parte Contratante;

Estrangeiro: Qualquer pessoa que néo seja nacional dos Estados membros das
Comunidades Europeias;

Estrangeiro indicado para efeitos de ndo admissdo. Qualquer estrangeiro indi-
cado para efeitos de ndo admissdo no Sistema de Informagdo Schengen nos termos do
disposto no artigo 96.°%

Ponto de passagem fronteirico: Qualquer ponto de passagem autorizado pelas
autoridades competentes para a passagem das fronteiras que, independentemente de
qualquer outro motivo, se baseia na unica intenco de passar a fronteira;

Controlo fronteirigo: O controlo nas fronteiras que, independentemente de qual-
quer outro motivo, se baseia na intengdo de passar a fronteira;

Transportador: Qualquer pessoa singular ou colectiva que assegura, a titulo
profissional, o transporte de pessoas por via aérea, maritima ou terrestre;

Titulo de residéncia: As autorizagGes, qualquer que seja a sua natureza, emiti-
das por uma Parte Contratante que concedem o direito de residéncia no seu territério.
Esta definigdo ndo abrange a admiss@o tempordria para efeitos de permanéncia no ter-
ritério de uma Parte Contratante, tendo em vista o tratamento de um pedido de asilo ou
de um pedido de titulo de residéncia;

Pedido de asilo: Qualquer pedido apresentado por escrito, oralmente ou de
qualquer outro modo, por um estrangeiro na fronteira externa ou no territrio de uma
Parte Contratante, com vista a obter o reconhecimento da sua qualidade de refugiado,
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a0 abrigo da Convengdo de Genebra de 28 de Julho de 1951 relativa ao estatuto dos
refugiados, tal como alterada pelo Protocolo de Nova lorque de 31 de Janeiro de 1967,
bem como a beneficiar nesta qualidade de um direito de residéncia;

Requerente de asilo: Qualquer estrangeiro que tenha apresentado um pedido
de asilo na acepgdo da presente Convengdo e em relagdo ao qual nio tenha ainda sido
tomada uma decisido definitiva;

Tratamentio de pedido de asilo: O conjunto dos processos de andlise, e decisdo
e de medidas tomadas em aplicagdo de decisdes definitivas relativas a um pedido de
asilo, com exclusao da determinago da Parte Contratante responséavel pelo tratamento
do pedido de asilo por forga das disposi¢des da presente Convengao.

TITULO 11

Supressdo dos controlos nas fronteiras internas
e circulag¢do das pessoas

CAPITULO I

Passagem das fronteiras internas

Artigo 2.°

1. As fronteiras internas podem ser transpostas em qualquer local sem que o
controlo das pessoas seja efectuado.

2. Todavia, por razdes de ordem piiblica ou de seguranga nacional, uma Parte
Contratante pode, apds consulta das outras Partes Contratantes, decidir que, durante um
periodo limitado, serdo efectuados nas fronteiras internas controlos fronteiricos
nacionais adaptados a situagdo. Se razdes de ordem piiblica ou de seguranga nacional
exigirem uma acgio imediata, a Parte Contratante em causa tomard as medidas
necessdrias e informara desse facto, o mais rapidamente possivel, as outras Partes
Contratantes.

3. A supressdo do controlo das pessoas nas fronteiras internas nao prejudica
o disposto no artigo 22.°, nem o exercicio das competéncias em matéria de policia pelas
autoridades competentes, por forga da legislagdo de cada Parte Contratante no conjunto
do seu territério, nem as obrigagdes de detengio, posse e apresentagao de titulos e docu-
mentos previstas pela sua legislagdo.

4. Os controlos das mercadorias serdo efectuados em conformidade com as
disposi¢des pertinentes da presente Convengéo.

1. Supressdo dos controlos nas fronteiras internas e circulagao de pessoas
1.1. Consagra este artigo a pratica do objectivo principal da Convengio, que
é o de realizar a livre circulagdo de pessoas, bens e servigos, nos termos previstos no

Tratado de Roma, artigo 8.°-A, na versdo dada pelo Acto Unico, e no Tratado de
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Maastricht, artigo 7.°-A, apenas possivel pela eliminac@o dos controlos nas fronteiras
internas.

A definigdo de fronteiras internas, € a que consta do primeiro item do artigo 1.°
da Convencao, devendo reter-se que aquele conceito abrange as fronteiras terrestres,
aéreas e maritimas.

Assim, é viagem interna, quer terrestre, aérea ou maritima, a que se processa
entre dois ou mais pontos situados no interior do espaco Schengen, sem passar ou tocar
em pafs terceiro, isto €, ndo integrante daquele espaco.

1.2. Na reunido do Comité Executivo efectuada em Bona, em 26 de Abril de
1994, foi tomada a decisdo que aprovou um conjunto de medidas de adaptagédo ten-
dentes a suprimir os obstaculos a circulagdo nos postos de passagem rodovidrios situa-
dos nas fronteiras internas, medidas essas da competéncia nacional dos Estados partes.

A decisdo abrange um verdadeiro programa para a eliminagio pritica e pro-
gressiva das restricbes ao transito nas fronteiras internas comuns, de forma a estas se
apresentarem como vias abertas e desimpedidas em 26 de Margo de 1995.

1.3. A supressdo dos controlos e das formalidades aplicdveis as bagagens de
mao e as bagagens de pordo das pessoas que efectuam um voo intracomunitario, bem
como as bagagens das pessoas que efectuam uma travessia maritima intracomunitaria,
foi efectuada pelo Regulamento (CEE) n.° 3925/91, do Conselho da Unido Europeia,
em 19 de Dezembro de 1991.

2. Os controlos fronteirigos substitutivos

2.1. O n.°2do artigo 2.° da Convengio prevé a obrigacdo de um Estado parte
consultar os demais Estados partes sempre que, por razdes de ordem piiblica ou de segu-
ranca nacional, pretenda efectuar, por um periodo limitado, controlos fronteiricos nas
suas fronteiras internas.

Seria o caso, por exemplo, do aparecimento de uma surto de terrorismo exacer-
bado, que aconselhasse o fecho da fronteira nacional. A mesma obrigacdo de consulta
existird para o caso de, pelos mesmos motivos, se passar a proceder de forma sistematica &
execucdo de controlos substitutivos no interior das fronteiras nacionais. Atente-se que os
controlos substitutivos sdo permitidos, desde que nfo revistam um aspecto sistematico.

Na consecugio do objectivo da supressdo dos controlos nas fronteiras internas,
Portugal assinou com a Espanha um Acordo bilateral, em 17 de Janeiro de 1994, de
forma a permitir a livre circulagdo na fronteira terrestre comum.

O Acordo esta vertido no Decreto-Lei n.° 49/94, de 18 de Dezembro, e deter-
mina que os controlos das pessoas na fronteira sejam substituidos por controlos méveis
efectuados de ambos os lados da linha fronteirica, dentro de uma zona de 50 quiléme-
tros para cada lado.

Sdo competentes na parte portuguesa para a realizagdo das operagdes de con-
trolo a Guarda Nacional Republicana e o Servigo de Estrangeiros e Fronteiras. Mais
abrangente € a competéncia atribuida as autoridades espanholas, que abarca todas as
autoridades ligadas a Seguranca do Estado. Retenha-se, contudo, que o Acordo firmado
ndo afecta as operagdes desencadeadas nas 4reas fronteirigas pelas restantes autoridades
policiais portuguesas, agindo estas no 4mbito das suas atribuigdes legais.
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Note-se, ainda, que a supress@o dos controlos implica ndo s6 a liberdade de
passagem nos antigos postos fronteiricos como também em qualquer outro ponto da
fronteira comum.

Tenha-se presente, também, que os controlos pessoais desaparecem nos portos
e aeroportos relativamente aos voos ou transbordos efectuados no interior do espago
Schengen, desde que os avides e navios ndo toquem em territério de um Estado terceiro.

2.2. O n.° 2 do artigo 2.° da Convengio de Schengen reveste caracter nitida-
mente excepcional na medida em que, durante um periodo limitado, permite a um
Estado parte repristinar os controlos e fiscaliza¢des nas suas fronteiras internas.

A adopg@o desta medida tem por fundamento a existéncia de razdes de ordem
publica ou de seguranga nacional que a justificam.

Definir os conceitos de ordem puiblica e de seguranga nacional é uma necessi-
dade que se impde.

Embora se parta nessa definicdo de uma concepgdo nacional do Estado que
invoca essas razdes, ela ndo deve ser estranha ou indiferente aos demais Estados partes.
Sera iitil, por conseguinte, que a nivel global dos parceiros Schengen, se delimitem
aqueles conceitos de forma a integrar critérios uniformes que possam ser aceites har-
monicamente por todos os Estados partes.

Assim, as razdes invociveis devem basear-se em indicios concretos de ameaga
a ordem publica ou seguranca do Estado, perspectivadores do desenvolvimento de
ac¢des criminosas, como sejam, por exemplo, surtos de terrorismo, actuagio perigosa
de organizagdes criminosas internacionais ou fluxo anormal de imigragdo clandestina
organizada.

Por outro lado, importa respeitar o principio da proporcionalidade entre a
gravidade dos factos que postulam a repristinagfo dos controlos nas fronteiras internas
e a concretude das medidas a adoptar restritivas da livre circulagdo.

Com efeito, a situacio de perigo a detectar pode pressupor o fecho total ou
parcial das fronteiras internas.

Dai que a consulta a fazer pelo Estado parte aos seus parceiros deva ser fun-
damentada e esclarecedora quanto as razdes a invocar e medidas concretas a perfilhar.
Nio estabelece a Convengdo um procedimento especial para o desencadeamento do
processo de comunicagdo e consulta, o que supde que pode revestir a forma verbal ou
escrita.

2.3. Importa aqui assinalar que o conceito de ordem piiblica foi ja debatido no
seio da Uniao Europeia, face ao artigo 48.° do Tratado de Roma, e objecto de decisdes
proferidas pelo Tribunal da Justi¢a sediado no Luxemburgo.

A Directiva 64/221 englobou a defini¢do comunitiria de ordem piiblica, segu-
ranga publica e satde piiblica, de forma a obter um espectro consensual sobre estas
matérias que elidisse solugdes contraditérias a nivel interno dos Estados membros
da Unizo.

Compreende-se que seja extremamente dificil nesta matéria deixar de dar
prevaléncia ao conceito de ordem piiblica e de seguranga publica dimanado das
autoridades internas dos Estados membros. Dai que a Directiva n.° 64/221 se tenha
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confinado a impor certos limites ao poder de apreciagdo daquelas autoridades,
designadamente:

— A ordem, a seguranca e a satide piblicas ndo podem ser invocadas para a
realizag@o de fins econdémicos;

— as medidas de ordem e seguranca publicas devem ser baseadas no com-
portamento pessoal do individuo contra o qual sdo tomadas;

— a simples existéncia de condenagdes penais ndo pode, automaticamente,
motivar aquelas medidas;

— aperda de validade do documento de identidade que permitiu a entrada no
pais de acolhimento e a passagem do titulo de permanéncia ndo pode jus-
tificar o afastamento do territério.

(Para ver mais desenvolvimentos desta matéria aconselha-se a leitura de
Direito Europeu, vol. 11, pag. 93 e seguintes, de Etienne Cerexhe).

No acordo formalizado em 17 Janeiro de 1994 Portugal e Espanha estabelece-
ram as regras indispenséveis a coordenagdo das ac¢des méveis de fiscalizagdo nas fron-
teiras internas, de forma a permitir uma cooperagao eficaz em termos operacionais dos
respectivos servigos policiais.

Fixaram-se, a nivel local ou regional, os postos policiais de coordenagéo, que
devem ficar em comunicag@o permanente mediante linha telefénica e fax.

A correspondéncia é feita entre as seguintes autoridades dos dois paises:

Portugal Espanha

Valencga (Porto) Tuy — Salvatierra de Mifio
(Pontevedra)

Chaves (Porto) Verin — Celanova (Orense)

Braganca (Porto) Puebla de Sanabria — Alcaflices
— Bermillo de Sayago (Zamora)

Vilar Formoso (Coimbra) Ciudad Rodrigo — Fuentes de
Orioro (Salamanca)

Castelo Branco (Coimbra) Valéncia de Alcantiara — Coria
(Caceres)

Elvas (Evora) Caya — Jerez de los Caballeros
(Badajoz)

Serpa (Evora) Rosal de la Frontera — Aracena
(Huelva)

Vila Real de Santo Anténio (OlhZo) Ayamonte (Huelva)
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CAPITULO II
Passagem das fronteiras externas
Artigo 3.°

1. As fronteiras externas s6 podem em principio ser transpostas nos pontos de
passagem fronteiricos e durante as horas de abertura fixadas. Serdo adoptadas pelo
Comité Executivo disposi¢des mais pormenorizadas, bem como as excepgdes e as
modalidades do pequeno trifego fronteiri¢o, e ainda as regras aplicdveis a categorias
especificas de traifego maritimo, tais como a navegagio de recreio ou a pesca costeira.

2. As Partes Contratantes comprometem-se a prever sangdes contra a pas-
sagem ndo autorizada das fronteiras externas fora dos pontos de passagem fronteirigos
e das horas de abertura fixadas.

Artigo 4.°

1. As Partes Contratantes garantem que, a partir de 1993, os passageiros de
um voo proveniente de Estados terceiros, que embarquem em voos internos, serdo pre-
viamente submetidos, a entrada, a um controlo de pessoas, bem como a um controlo das
bagagens de mio no aeroporto de chegada do voo externo. Os passageiros de um voo
interno que embarquem num voo com destino a Estados terceiros serfo previamente
submetidos, 4 saida, a um controlo de pessoas e a um controlo das bagagens de mio
no aeroporto de partida do voo externo.

2. As Partes Contratantes tomarfo as medidas necessdrias para que os contro-
los possam efectuar-se em conformidade com o disposto no n.° 1.

3. O disposto nos n.* 1 e 2 ndo prejudica o controlo das bagagens registadas;
este controlo sera efectuado respectivamente no aeroporto de destino final ou no aero-
porto de partida inicial.

4. Até a data prevista no n.° 1 e em derrogagiio da definicdo de fronteiras
internas, os aeroportos serdo considerados como fronteiras externas relativamente aos
VOOS internos.

Artigo 5.°

1. Em relag¢do a uma estada que ndo exceda trés meses, a entrada no territério
das Partes Contratantes pode ser autorizada ao estrangeiro que preencha as seguintes
condigdes:

a) Possuir um documento ou documentos vélidos, determinados pelo
Comité Executivo, que permitam a passagem da fronteira;

b) Ser titular de um visto vélido se este for exigido;

c) Apresentar, se for caso disso, os documentos que justifiquem o objec-
tivo e as condig¢des da estada prevista e dispor de meios de subsisténcia
suficientes, quer para a duragdo dessa estada, quer para o regresso ao
pais de proveniéncia ou o transito para um Estado terceiro em que a sua
admissdo esteja garantida, ou estar em condi¢oes de adquirir legalmente
estes meios;
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d) Nio estar indicado para efeitos de ndo admissao;

e) Nio ser considerado como susceptivel de comprometer a ordem pu-
blica, a seguranga nacional ou as relagdes internacionais de uma das
Partes Contratantes.

2. A entrada nos territérios das Partes Contratantes deve ser recusada a qual-
quer estrangeiro que nio preencha cumulativamente estas condigdes, excepto se uma
das Partes Contratantes considerar necessdrio derrogar este principio por razdes huma-
nitdrias ou de interesse nacional ou ainda devido a obrigagdes internacionais. Neste
caso, a admissdo serd limitada ao territério da Parte Contratante em causa que devera
avisar desse facto as outras Partes Contratantes.

Estas regras ndo prejudicam a aplicagio das disposi¢des especiais relativas ao
direito de asilo, nem das do artigo 18.°

3. Serd admitido em trinsito qualquer estrangeiro titular de uma autorizagdo
de residéncia ou de um visto de regresso emitidos por uma das Partes Contratantes ou,
se necessdrio, destes dois documentos, excepto se constar da lista nacional de pessoas
indicadas da Parte Contratante em cujas fronteiras externas se apresenta.

Artigo 6.°

1. A circulagdo transfronteiriga nas fronteiras externas serd submetida ao con-
trolo das autoridades competentes. O controlo serd efectuado segundo principios uni-
formes, no dmbito das competéncias nacionais e da legislagdo nacional, tendo em conta
os interesses de todas as Partes Contratantes € em relagio aos seus territorios.

2. Os principios uniformes referidos no n.° 1 séo os seguintes:

a) O controlo das pessoas abrange nio apenas a verificagdo dos documentos
de viagem e das outras condiges de entrada, de estada, de trabalho e de
saida, mas ainda a investigacfo e preven¢do de ameagas para a seguranga
nacional e a ordem publica das Partes Contratantes. Este controlo abrange
igualmente os veiculos e os objectos na posse das pessoas que passam a
fronteira. Serd efectuado por cada Parte Contratante em conformidade com
a sua legislacdo, nomeadamente, no que diz respeito a revista;

b) Qualquer pessoa deve ser submetida pelo menos a um controlo que per-
mita determinar a sua identidade a partir da apresentagdo dos docu-
mentos de viagem;

¢) A entrada, os estrangeiros devem ser submetidos a um controlo por-
menorizado na acepgao do disposto na alinea a);

d) A saida, proceder-se-d4 ao controlo exigido no interesse de todas as
Partes Contratantes por forga do direito dos estrangeiros e em relagdo
as necessidades de investigac¢do e de prevengdo de ameagas para a segu-
ranga nacional e para a ordem publica das Partes Contratantes. Este
controlo serd exercido em todos os casos relativamente aos
estrangeiros;

e) Caso estes controlos nio possam ser efectuados devido a circunstancias
especiais, devem ser fixadas prioridades. Para o efeito, o controlo da cir-
culacdo 4 entrada, tem, em principio, prioridade sobre o controlo a saida.
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3. As autoridades competentes fiscalizardo por meio de unidades mdveis as
zonas das fronteiras externas entre os pontos de passagem fronteiricos bem como os pon-
tos de passagem fronteirigos fora das suas horas normais de abertura. Este controlo serd
efectuado de forma a ndo incitar as pessoas a evitar o controlo nos pontos de passagem.
As modalidades da fiscalizag¢do serdo fixadas, se necessdrio, pelo Comité Executivo.

4. As Partes Contratantes comprometem-se a afectar os efectivos adequados
e em nimero suficiente tendo em vista o exercicio do controlo e da fiscalizacgo das
fronteiras externas.

5. Nas fronteiras externas serd exercido um nivel equivalente de controlo.

Artigo 7.°

As Partes Contratantes prestar-se-30 assisténcia e assegurardo uma cooperagao
estreita e permanente tendo em vista uma execugéo eficaz dos controlos e da fiscalizag#o.
Procederdo nomeadamente a troca de todas as informagdes pertinentes e importantes, com
exclusdo dos dados pessoais nominativos, salvo disposi¢do em contrario da presente
Convengao, a harmonizagdo, na medida do possivel, das instrugdes dadas aos servigos
encarregados dos controlos e 4 promogdo de uma formago e de uma reciclagem uni-
formes do pessoal afectado aos controlos. Esta cooperag@o pode assumir a forma de um
intercAmbio de oficiais de ligagdo.

Artigo 8.°

O Comité Executivo tomara as decisdes necessdrias relativas as modalidades
praticas de aplicagio do controlo e da fiscaliza¢do das fronteiras.

1. Os artigos 3.° a 8.° da Convengéo de Schengen regulamentam a passagem
das fronteiras externas do espago territorial comum dos Estados partes.

As fronteiras externas sdo definidas, no item segundo do artigo 1.° da
Convengdo, como sendo as fronteiras terrestres e maritimas, bem como os aeroportos e
portos maritimos dos Estados partes, desde que néio sejam consideradas fronteiras inter-
nas. Por exclusdo de partes sdo fronteiras externas todas as que ndo devem ser classifi-
cadas como internas, isto é, ndo se integrem na defini¢@o do item primeiro do referido
artigo 1.° da Convengio.

Todo o Titulo II da Convengao enuncia um complexo de medidas técnicas e
juridicas que visam o refor¢o da vigilancia e controlo nas fronteiras externas do espago
territorial Schengen, a fim de proporcionar aos Estados partes nele inclufdos um dese-
javel nivel de segurancga interna face aos fluxos de criminalidade internacional e da imi-
gracdo clandestina. Intenta-se atenuar a fragilidade decorrente da supressdo das fron-
teiras internas mediante a adop¢io de medidas compensatérias destinadas a reforgar as
acgdes de contengio da criminalidade por banda das autoridades nacionais.

Tais medidas, tanto quanto possivel comuns e harmdnicas, sobrelevam pela
filosofia soliddria que encerram, por respeitarem e interessarem a todos os Estados
partes.

Com efeito, uma ac¢do de controlo levada a cabo na fronteira externa de um
dos Estados partes, em que aquela se situa, interessa aos demais parceiros, jd que a
entrada de um estrangeiro indesejivel no espacgo territorial Schengen perfila uma
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situagdio de risco para todos eles, dada a liberdade de circulagio de que aquele passa
a beneficiar.

Repare-se que estas medidas — na versdo do artigo 4.° n.° 1, da Convengﬁo —
deviam ser postas em vigor a partir de 1993, a fim de fazer coincidir a vigéncia
estatutdria de Schengen com a do Mercado Unico de bens, servigos e capitais, prevista
para 1 de Janeiro daquele ano.

Dada a morosidade verificada na implantagdo das medidas prévias indispen-
saveis a aplicagdo da Convengdo, aquela data foi reportada para 26 de Margo de 1995,
por decisdo do Comité Executivo de 22 de Dezembro de 1994.

2. Virias foram as medidas compensatdrias estudadas pelas estruturas
Schengen no sentido da preservagio da eficicia dos controlos nas fronteiras externas
dos Estados partes.

2.1. Elaborou-se um Manual Comum que contém um conjunto de regras ou
instru¢des comuns, de pendor juridico e técnico, destinado as autoridades encarregadas
de efectuar os controlos naquelas fronteiras e baseado nos artigos 3.%, 5.9, 6., 7.°, 8.°,
10°,12.°,17.°, 18.° ¢ 25.° da Convengdo.

Produto de vérios anos de trabalho o Manual Comum tem por escopo a har-
monizagio dos procedimentos nos controlos das fronteiras externas por parte das autori-
dades nacionais competentes para a sua efectivagio.

O Manual Comum foi aprovado por decisdo do Comité Executivo de 14 de
Dezembro de 1993, tomada em Paris sob a presidéncia francesa.

Constituido por diversos anexos 0 Manual Comum tem vindo a ser objecto de
aperfeigoamentos posteriores, pois trata-se de um documento de contetdo flexivel,
susceptivel de alteragdes ditadas pela pratica.

De um modo geral 0 Manual Comum especifica as condi¢des necessarias para
a entrada no territério dos Estados partes, os principios e regras a que devem obedecer
os controlos a efectuar, bem como a cooperacdo entre as autoridades de fronteira nas
tarefas de que estdo incumbidas.

Esta cooperagdo traduz-se essencialmente na troca de oficiais de ligagfo entre
Estados partes, com a possibilidade do seu destacamento para os postos de controlo das
fronteiras externas de maior importancia, de forma a potenciar a eficicia da fiscaliza-
¢do, e no intercimbio de informagdes e conhecimentos quer sobre a organizagdo e fun-
cionamento dos servicos de fronteira, quer de cardcter operacional, designadamente
quanto a redes de imigragdo clandestina e falsificagcdo de documentos.

Estabeleceu-se, também, um sistema de consuitas rapido e eficaz entre os
servigos, a fim de permitir a realizac&o dos controlos e, em especial, os pormenorizados.

2.2. Os aeroportos sdo simultaneamente fronteiras internas ou externas con-
forme a proveniéncia ou o local de destino da aeronave. Sdo sitios potencialmente
perigosos como vias afeitas a imigragio clandestina, passagem de criminosos e, mesmo,
alvos de ac¢des terroristas.

Dai que no seu vector de fronteiras externas tenham sido objecto de um
acervo de medidas de seguranca, a observar com fins obviamente preventivos.

A primeira regra a cumprir € a de evitar contactos fisicos entre os fluxos de
passageiros provenientes ou destinadas a voos intra-Schengen e os provenientes ou des-

41



tinados a voos extra-Schengen. Os primeiros, como j4 se referiu, sfio isentos de contro-
los pessoais, enquanto os segundos a eles s3o sujeitos.

Esta exigéncia de seguranga obrigou os Estados partes a dispéndios financei-
ros elevados na construgdo de infra-estruturas adequadas a separagio fisica dos fluxos
de passageiros, empreendimentos que devem estar concluidos antes de 26 de Margo de
1995 nos grandes aeroportos internacionais. Admitiu-se apenas uma excepgio para
o aeroporto holandés de Schipol, cujas obras devem estar terminadas antes do fim
de 1995. (..)

A fim de evitar demoras no trifego aéreo os aeroportos sio dotados de postos de
passagem ou controlo distintos, encimados por disticos UE ou EU (em lingua francesa ou
inglesa) ao servico dos cidaddos da Unido Europeia ¢ NUE ou NEU destinados aos
cidaddos de paises terceiros.

Em discussdo encontra-se ainda a abrangéncia da sigla UE, no sentido de nela
incluir os cidadios que beneficiam do direito comunitdrio, como sdo os pertencentes a
Estados ligados por tratados especificos 4 Unido Europeia, cujo exemplo mais frisante
€ o Tratado do Espago Econémico Europeu (EEE).

O item 5 do artigo 1.° da Convengdo define como estrangeiro — qualquer pes-
soa que ndo seja nacional dos Estados membros das Comunidades Europeias.

Isto significa que serd estrangeiro quem ndo for nacional de um dos Estados
que integram a Unido Europeia.

Mas nio s6. Por forga do Tratado que institui o Espago Econémico Europeu
(E.E.E.) os cidadaos dos Pafses que compunham a Zona de Comércio Livre (E.FT.A.)
sao equiparados aos cidaddos da Unio Europeia.

Assim, noruegueses, islandeses e cidaddos do Liechenstein merecem trata-
mento idéntico do dispensado aos cidaddos comunitdrios.

Também devem beneficiar do estatuto concedido aos cidaddos da Unido
Europeia os seus familiares, embora oriundos de pais terceiro.

No entanto estes conceitos discutem-se, ainda, sem a unanimidade desejdvel,
tanto a nivel da Unido como da Convengdo Schengen.

Os aeroportos que ndo gozam do estatuto de aeroportos internacionais estfio
sujeitos a controlos mais atenuados, através de medidas cautelares que n3o pressupdem
a obrigatoriedade de construgio de estruturas de separagao de fluxos de passageiros.

No entanto, sempre que ndo se tenha a certeza de se estar perante um voo
exclusivamente intra-Schengen, as autoridades do aerédromo devem proceder ao con-
trolo de passageiros. Regra geral ndo serd necessario manter nos aerédromos de
pequeno tridfego agentes de controlo em permanéncia. Bastard nesses casos que os
agentes estejam presentes para fiscalizacio de voos enquadrados no trafego aéreo com
paises terceiros, depois de alertados pela sociedade ou empresa aeroportudria do
momento da aterragem ou descolagem.

As exigéncias de seguranga podem ainda ser cumpridas através da adopgao do
sistema de informagdes antecipadas sobre os passageiros dos voos, que se traduz no seu
controlo antes da aterragem. Sistema, alids, ja hoje utilizado e que consiste na trans-
missdo electrénica ao aeroporto do destino dos dados relativos aos passageiros, depois
da descolagem do avido.

Neste ambito € ainda possivel utilizar o sistema dos «Pre-flight-inspections» com
a antecipagdo do controlo dos passageiros para o aeroporto de partida, com base em acor-
dos internacionais e com fundamento na verificacio do preenchimento de certas condigdes
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para os passageiros poderem entrar no Estado parte do destino e, assim, poderem em-
barcar no voo.

2.3. A matéria das medidas compensatérias traduzidas no reforgo dos contro-
los das fronteiras externas dos Estados partes, a fim de garantir a seguranga respectiva,
foi objecto de decisdes e declaragdes ao mais alto nivel da estrutura Schengen, dos quais
se destacam:

— Declaragio dos Ministros e Secretdrios de Estado relativa aos controlos
nas fronteiras externas, de 6 de Novembro de 1992;

— declaragiio dos Ministros e Secretdrios de Estado relativa aos aeroportos,
de 19 de Junho de 1992.

Ambas as declaracdes foram confirmadas por decisao do Comité Executivo de
14 de Dezembro de 1993.

Dio conta da evolugfio dos estudos feitos ao longo dos anos e dos resultados
alcancados nesta matéria as declaragoes do Comité Executivo de:

— 18 de Outubro de 1993;
-— 14 de Dezembro de 1993 ;
— 14 de Dezembro de 1993;
— 14 de Dezembro de 1993;
— 27 de Junho de 1994.

CAPITULO 11l
Vistos
Secgdo 1
Vistos para as estadas de curta duragdo
Artigo 9.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a adoptar uma politica comum no
que diz respeito a circulagio das pessoas e, nomeadamente, ao regime de vistos. Para o
efeito, prestar-se-3o assisténcia mutua. As Partes Contratantes comprometem-se a
prosseguir de comum acordo a harmonizagdo da sua politica em matéria de vistos.

2. Tratando-se de Estados terceiros cujos nacionais estfio sujeitos a um regime
de vistos comum a todas as Partes Contratantes, no momento da assinatura da presente
Convengdo ou posteriormente, este regime de vistos s6 pode ser alterado de comum
acordo entre todas as Partes Contratantes. Parte Contratante pode derrogar excepcional-
mente o regime comum de vistos relativamente a um Estado terceiro por motivos impe-
riosos de politica nacional que exijam uma decisdo urgente. Devera previamente consultar
as outras Partes Contratantes e, na sua decisdo, devera ter em conta os seus interesses, bem
como as consequéncias desta decisgo.

43



Artigo 10.°

1. Serd instituido um visto uniforme vilido para o territério de todas as Partes
Contratantes. Este visto, cujo perfodo de validade é regulado pelo artigo 11.° pode ser emi-
tido para uma estada médxima de trés meses.

2. Até a institui¢do deste visto, as Partes Contratantes reconhecerdo os respec-
tivos vistos nacionais, desde que a sua emissio se efectue de acordo com as condicdes e
critérios comuns determinados no &mbito das disposi¢es pertinentes do presente Capitulo.

3. Em derrogagio do disposto nos n.* 1 e 2, cada Parte Contratante reserva-
-se o direito de restringir a validade territorial do visto de acordo com as modalidades
comuns determinadas no dmbito das disposi¢des pertinentes do presente Capitulo.

Artigo 11.°
1. O visto previsto no artigo 10.° pode consistir:

a) Num visto de viagem vilido para uma ou mais entradas, sem que a
duragio de uma estada ininterrupta ou a durag3o total de estadas suces-
sivas possam exceder trés meses por semestre, a contar da data da
primeira entrada;

b) Num visto de trinsito que permita ao seu titular transitar uma, duas ou
excepcionalmente vérias vezes nos territérios das Partes Contratantes
para se dirigir para o territério de um Estado terceiro, sem que a
durag@o do transito possa ultrapassar cinco dias.

2. O disposto no n.° 1 ndo obsta a que, no decurso do semestre considerado,
uma Parte Contratante emita, em caso de necessidade, um novo visto cuja validade sera
limitada ao seu territério.

Artigo 12.°

1. O visto uniforme previsto no n.° 1 do artigo 10.° serd emitido pelas autori-
dades diplomaticas e consulares das Partes Contratantes e, se for caso disso, pelas
autoridades das Partes Contratantes designadas nos termos do artigo 17.°

2. A Parte Contratante competente para a emissdo desse visto €, em principio,
a do destino principal. Se esta ndo puder ser determinada, a emissdo do visto competir4,
em principio, ao posto diplomético ou consular da Parte Contratante da primeira entrada.

3. O Comité Executivo especificard as modalidades de aplicagdo e, nomeada-
mente, os critérios de determinagio do destino principal.

Artigo 13.°

1. Nenhum visto podera ser aposto em documentos de viagem que tenham
caducado.

2. O periodo de validade do documento de viagem deve ser superior ao do visto,
tendo em conta o prazo de utilizagio deste dltimo. O periodo de validade deve permitir o
regresso do estrangeiro ao seu pafs de origem ou a sua entrada num pais terceiro.

4



Documentagdo e Direito Comparado n.* 69/70 1997

Artigo 14.°

1. Nenhum visto podera ser aposto num documento de viagem se este ndo for
valido para qualquer das Partes Contratantes. Se o documento de viagem s6 for valido
para uma ou vdrias Partes Contratantes, o visto a apor sera limitado a esta ou a estas
Partes Contratantes.

2. No caso de um documento de viagem nio ser reconhecido como vélido por
uma ou vdrias das Partes Contratantes, o visto pode ser emitido sob a forma de uma
autorizagio que o substitua.

Artigo 15.°

Em principio, os vistos a que se refere o artigo 10.° s6 podem ser emitidos se
o estrangeiro preencher as condi¢des de entrada fixadas nas alineas a), c), d) e e), do
n.° 1 do artigo 5.°
Artigo 16.°

Se uma Parte Contratante considerar necessério derrogar o principio definido
no artigo 15.°, por um dos motivos enumerados no n.° 2 do artigo 5.° emitindo um visto
a um estrangeiro que nzo preencha cumulativamente as condi¢des de entrada a que se
refere o n.° 1 do artigo 5.° a validade do referido visto ser4 limitada ao territorio dessa
Parte Contratante que deve avisar as outras Partes Contratantes.

Artigo 17.°

1. O Comité Executivo adoptara regras comuns para a andlise dos pedidos de
visto, velara pela sua correcta aplicaggo e adaptd-las-4 a novas situagdes e circunstancias.

2. O Comité Executivo especificara, além disso, os casos em que a emissao
de um visto serd submetida a consulta da autoridade central da Parte Contratante a qual
o pedido foi apresentado, bem como, se for caso disso, as autoridades centrais das ou-
tras Partes Contratantes.

3. O Comité Executivo tomara, além disso, as decisdes necessarias relativas
aos seguintes pontos:

a) Os documentos de viagem em que podem ser apostos vistos;

b) as entidades encarregadas da emisszo dos vistos;

¢) as condi¢Ges de emissdo de vistos na fronteira;

d) aforma, contetido e periodo de validade dos vistos e os emolumentos a
cobrar pela sua emisséo;

e) as condi¢bes de prorrogagdo e de recusa dos vistos referidos nas ali-
neas c) e d), no respeito dos interesses de todas as Partes Contratantes;

f) as modalidades de limitag@o territorial da validade dos vistos;

g) os principios de elaboragdo de uma lista comum dos estrangeiros in-
dicados para efeitos de nao admissdo, sem prejuizo do disposto no
artigo 96.°
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Artigo 19.°

1. Os estrangeiros titulares de um visto uniforme que tenham entrado regu-
larmente no territério de uma das Partes Contratantes podem circular livremente no ter-
ritério de todas as Partes Contratantes durante o periodo de validade do visto, desde que
preencham as condi¢des de entrada a que se referem as alineas a), ¢), d) e ¢) do n.° 1
do artigo 5.°

2. Até a instituigdo do visto uniforme, os estrangeiros titulares de um visto
emitido por uma das Partes Contratantes, que tenham entrado regularmente no territério
de uma delas, podem circular livremente no territério de todas as Partes Contratantes
durante o periodo de validade do visto e no maximo durante trés meses a contar da data
da primeira entrada, desde que preencham as condig¢des de entrada referidas nas
alineas a), ¢), d) e e), do n.° 1, do artigo 5.°

3. Osn.>1 e2 ndo se aplicam aos vistos com uma validade territorial limita-
da em conformidade com as disposi¢des do Capitulo III do presente Titulo.

4. As disposi¢des do presente artigo sdo aplicdveis sem prejuizo do disposto
no artigo 22.°

Artigo 20.°

1. Os estrangeiros ndo submetidos a obrigagdo de visto podem circular livre-
mente nos territdrios das Partes Contratantes por um periodo maximo de trés meses durante
um periodo de seis meses a contar da data da primeira entrada, desde que preencham as
condi¢des de entrada a que se referem as alineas a), ¢), d) e e), do n.° 1, do artigo 5.°

2. O disposto no n.° 1 ndo prejudica o direito de cada Parte Contratante pro-
longar para além de trés meses a estada de um estrangeiro no seu territério em circuns-
tincias excepcionais ou em aplicacdo de disposi¢des de um acordo bilateral concluido
antes da entrada em vigor da presente Convengao.

3. As disposi¢des do presente artigo sdo aplicdveis sem prejuizo do disposto
no artigo 22.°

Artigo 21.°

1. Os estrangeiros detentores de um titulo de residéncia emitido por uma das
Partes Contratantes podem, ao abrigo desse titulo bem como de um documento de viagem,
desde que estes documentos sejam vélidos, circular livremente durante um perfodo mdximo
de trés meses no territdrio das outras Partes Contratantes, desde que preencham as condigdes
de entrada a que se referem as alineas a), c) e e), do n.° 1 do artigo 5.° e ndo constem da lista
nacional de pessoas indicadas da Parte Contratante em causa.

2. Odisposto no n.° | € igualmente aplicavel aos estrangeiros titulares de uma
autorizagdo provisoria de residéncia, emitida por uma das Partes Contratantes e de um
documento de viagem por ela emitido.

3. As Partes Contratantes comunicardo ao Comité Executivo a lista dos do-
cumentos por elas emitidos equivalentes a titulos de residéncia ou a autorizagdes pro-
visdrias de residéncia e a documentos de viagem na acepgao do presente artigo.

4. As disposigdes do presente artigo sdo aplicaveis sem prejuizo do disposto
no artigo 22.°
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Artigo 22.°

1. Os estrangeiros que tenham entrado regularmente no territério de uma das
Partes Contratantes s3o obrigados a declarar esse facto, nas condi¢des fixadas por cada
Parte Contratante, as autoridades competentes da Parte Contratante em cujo territdrio
entraram. Esta declaracdo pode ser prestada, a escolha de cada Parte Contratante, quer
a entrada, quer, num prazo de trés dias iiteis a contar da entrada, no interior do territério
da Parte Contratante em que tenham entrado.

2. Os estrangeiros que residam no territrio de uma das Partes Contratantes e
que se dirijam para o territério de outra Parte Contratante sdo obrigados a fazerem a
declaragio referida no n.° 1.

3. Cada Parte Contratante estabelecerd as excepg¢des ao disposto nos n.* 1 e 2
e comunicé-las-4 ao Comité Executivo.

Artigo 23.°

1. O estrangeiro que nio preencha ou que tenha deixado de preencher as
condi¢des de estada de curta duragdo aplicaveis no territério de uma das Partes
Contratantes deve, em principio, abandonar imediatamente os territérios das Partes
Contratantes.

2. O estrangeiro que possua um titulo de residéncia ou uma autorizagdo pro-
viséria de residéncia vdlidos, emitidos por uma outra Parte Contratante deve dirigir-se
imediatamente para o territério dessa Parte Contratante.

3. Sempre que este estrangeiro nio partir voluntariamente ou sempre que se
puder presumir que ndo partird ou caso a partida imediata do estrangeiro se imponha
por motivos de seguranga nacional ou de ordem piiblica, o estrangeiro deve ser expulso
do territério da Parte Contratante em que foi detido, nas condi¢des previstas pelo
direito nacional dessa Parte Contratante. Se a aplicacdo deste direito ndo permitir a
expulsdo, a Parte Contratante em causa pode autorizar a estada do interessado no seu
territorio.

4. A expulsio pode realizar-se do territério deste Estado para o pafs de origem da
pessoa referida ou para qualquer outro Estado em que a sua admissdo seja possivel,
nomeadamente, em aplicagdo das disposi¢des pertinentes dos acordos de readmissdo con-
cluidos pelas Partes Contratantes.

5. O disposto no n.° 4 ndo prejudica a aplicacio das disposi¢des nacionais re-
lativas ao direito de asilo, nem a aplicacio da Convencdo de Genebra de 28 de Julho de
1951 relativa ao estatuto dos refugiados, tal como alterada pelo Protocolo de Nova
Iorque de 31 de Janeiro de 1967, nem o disposto no n.° 2 do presente artigo e no n.° 1
do artigo 33.° da presente Convengio.

Artigo 24.°

Sem prejuizo da defini¢do, pelo Comité Executivo, dos critérios apropriados e das
modalidades priticas adequadas, as Partes Contratantes procederdo entre si a uma compen-
sacdo dos desequilibrios financeiros que possam resultar da obrigagio de expulsdo prevista
no artigo 23.° sempre que as despesas dessa expulsdo ndo possam ser suportadas pelo
estrangeiro.
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1. A politica de harmonizagdo de vistos tem sede normativa no artigo 9.° da
Convencdo, cujo n.° 1 vem enunciar expressamente 0 compromisso dos Estados partes
quanto a adop¢do de uma politica comum no que respeita a circulagfo de pessoas e ao
regime da emissdo de vistos. Regime este que s6 pode ser modificado, uma vez adop-
tado, por acordo comum dos Estados partes.

Ap6s laboriosas negociacdes, através dos grupos de trabalho envolvidos, os
Estados partes elaboraram um compéndio de regras, intitulado Instrugdo Consular
Comum, tendentes a consecuc¢io dos objectivos necessarios a harmonizagdo da politica
de vistos.

Trata-se de um conjunto de directrizes técnico-juridicas a observar na emissiao
de vistos a estrangeiros, que € especialmente dirigido as missdes diplomaticas e postos
consulares de carreira.

Consentiu-se na manutenc¢do da competéncia para a emissdo de vistos pelos
cOnsules honordrios, em casos contados e temporarios.

A Instru¢ao Consular Comum foi aprovada por decisao do Comité Executivo
de 14 de Dezembro de 1993, em Paris.

As exigéncias decorrentes da aplicagio de uma politica comum e harmonizada
na emissdo de vistos coenvolveram a colaboragdo dos Estados partes em sectores
adjuvantes. Neste contexto foi elaborada uma lista comum de paises a cujos cidaddos
serd exigido visto para poderem entrar no territério de qualquer Estado parte integrante
do espago Schengen, assunto que foi objecto de decisdo do Comité Executivo, também
de 14 de Dezembro de 1993.

Esta mesma decisdo abarcou o inventdrio dos paises cujos nacionais estdo
dispensados da obrigagdo de visto por todos os Estados partes, bem como o inventario
dos paises cujos cidaddos estdo sujeitos 2 obrigacdo de visto apenas por certos
Estados partes.

Para a institui¢do do visto uniforme vélido para o territério de todos os Estados
partes englobados no espago Schengen, com a duragdo maxima de trés meses, foi
criado um modelo de vinheta préprio, aprovado igualmente pelo Comité Executivo na
reunido de Paris de 14 de Dezembro de 1993.

Instituiu-se, ainda, um regime de consulta prévia as autoridades centrais dos
Estados partes para a emissdo de vistos, bem como se determinaram, respectivamente,
as taxas a cobrar.

2. Os estrangeiros, considerados como tais os cidaddos pertencentes aos
Estados partes que nfo integram a Unido Europeia, detentores de um visto vélido,
gozam do direito de se movimentarem livremente no interior do espago territorial
Schengen, pelo periodo de validade do respectivo documento.

Distingue-se entre os vistos de longa duragdo, que facultam uma estada supe-
rior a trés meses, e 0s vistos de curta duragio ou uniformes, cujo limite de validade se
confina aquele perfodo.

2.1. Os requisitos dos vistos de longa duragdo sdo estabelecidos por cada
Estado parte, para a sua emissdo, e autorizam exclusivamente a estada dos seus benefi-
cidrios no territério respectivo. Rege-se, portanto, pela lei nacional do Estado parte
emitente.

Permitem que o detentor possa transitar pelo territério dos outros Estados
partes, a fim de se dirigir ao territério do Estado parte que o concedeu, desde que
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aquele obedeca aos requisitos assinalados nas alinea a), d) e ¢) do n.° 1 do artigo 5.° da
Convengao, isto é, ser o portador do visto possuidor dos documentos vélidos que lhe
permitam atravessar a fronteira, ndo estar indicado para efeitos de ndo admissdo no
sistema de informacdes de Schengen e ndo ser susceptivel de fazer perigar a ordem
publica, a seguranca nacional ou as rela¢des internacionais do Estado parte por onde
pretende transitar.

2.2. O visto uniforme, que autoriza o detentor a uma estada de curta duragzo,
até ao maximo de trés meses, tem a sua regulamenta¢do na Convengao.

Permite, em principio, ao seu beneficidrio movimentar-se liviemente no ter-
ritério de todos os Estados partes, embora emitido apenas por um deles.

Apde-se o visto em passaporte, titulo de viagem ou qualquer outro documento
considerado vilido para o atravessamento da fronteira.

No entanto, a concessdo de um visto a um cidadio estrangeiro, sé por si, ndo
d4 ao seu portador o direito de entrada no territério do Estado parte em cuja fronteira
se apresenta. E necessario, para a entrada, que ele preencha os requisitos elencados no
artigo 5.° do n.° 1 da Convengao.

2.3. O visto uniforme pode revestir diferentes situagdes:

2.3.1. Visto de escala, que respeita ao transito de um estrangeiro pela zona de
trinsito internacional dos aeroportos durante as escalas ou transferéncias operadas em
voos internacionais.

H4 uma lista de Estados cujos nacionais carecem de visto de escala. Os
nacionais de outros Estados que sejam titulares de documentos de viagem emitidos por
Estados incluidos nessa lista, estdo também sujeitos ao visto de escala.

2.3.2. Visto de transito € o que se concede ao estrangeiro que pretenda atra-
vessar o territério de um Estado parte, a fim de se dirigir ao territério de outro Estado
parte, provindo de pafs estrangeiro.

Este visto ndo pode exceder cinco dias, embora possa ser excepcionalmente
concedido para transitar vérias vezes.

2.3.3. Visto para estadas de curta duragdo é o que se faculta a um estrangeiro
para entrar pela fronteira externa de um Estado parte, sem fins migratérios.

Pode ser atribuido para uma estada ininterrupta ou para estadas sucessivas, por
um periodo ou soma de periodos que ndo excedam trés meses por semestre, a contar da
data da primeira entrada.

Em certos casos, como para negécios que obrigam a deslocagdes frequentes
entre os diversos Estados partes, pode conceder-se um visto de curta duragfio para
estadas muiltiplas, desde que a soma dos seus perfodos niio exceda trés meses em cada
semestre.

2.3.4. Visto colectivo € o que tem duragfio nio superior a 30 dias e se concede
a conjuntos de estrangeiros, geralmente organizagdes sociais ou turisticas.

Portugal emite vistos colectivos apenas para grupos com o maximo de 25 pes-
soas, de conformidade com o Acordo Internacional de circulagdo de jovens. Mas
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aceita o visto uniforme colectivo emitido por outros pafses. Assim, uma excursio
composta por mais de 25 pessoas entrada em Espanha pode transitar em Portugal.

2.3.5. Visto de validade territorial limitada é o que se concede a titulo excep-
cional, para um ou vdrios Estados partes, com validade restrita aos respectivos ter-
ritérios, sem permitir o acesso ao territério dos Estados partes alheios a sua emissao.

Tem o visto de validade territorial limitada, na origem da sua emissio, razdes
humanitdrias ou de conveniéncia politica do Estado parte emissor, em fungdo do seu
interesse ou de obrigag®es internacionais por si assumidas.

2.3.6. Visto concedido na fronteira € o que se emite excepcionalmente na fron-
teira, verificado que o estrangeiro, por falta de tempo e por motivos imperiosos, ndo pdde
obter o visto de entrada pelas vias normais.

O visto emitido na fronteira apenas pode ser destinado a uma estada de curta
duracdo e respeitara a legislacdo nacional do Estado parte emissor.

Para a sua obtengdo o estrangeiro terd que preencher certas condig¢des, como
sejam:

— Ser titular de um documento valido que lhe permita atravessar a fronteira;

— preencher as condi¢des de entrada assinaladas nas alineas a), ¢), d) e ¢) do
n.° 1 do artigo 5.° da Convencgio;

— invocar, de forma fundamentada, as razdes imprevistas ou imperiosas que
impediram a obten¢@o do visto em circunstancias normais e documentar
os factos alegados, na medida do possivel.

Seriio, para este efeito, factos imprevistos e justificativos da concessdo do visto
na fronteira: acontecimentos graves e inesperados relativamente a familiares, trata-
mento médico urgente, mudanga de rota dos avides, motivos profissionais urgentes, etc.

A apreciacg@o serd feita pelas autoridades fronteiricas de forma casuistica e em
conformidade com a respectiva legislacio nacional.

2.4. No ambito da Unido Europeia foi ja adoptada legislagdo sobre esta matéria.

Assim, o Regulamento comunitério n.° 1683/95, de 29 de Maio de 1995, esta-
beleceu o modelo tipo de visto a adoptar pelos Estados membros da Unido Europeia.

Por seu turno o Regulamento n.° 2317/95, de 25 de Setembro de 1995,
elaborou a lista dos paises sujeitos a visto.

No entanto, este Gltimo regulamento foi objecto de um recurso do Parlamento
Europeu, que pede a sua anulacio por razdes formais.

Artigo 25.°

1. Sempre que uma Parte Contratante tencionar emitir um titulo de residéncia
a um estrangeiro que conste da lista de pessoas indicadas para efeitos de ndo admissao,
consultard previamente a Parte Contratante que o indicou e tomara em consideracdo os
interesses desta. O titulo de residéncia sé pode ser emitido por motivos graves,
nomeadamente, de natureza humanitéria ou decorrentes de obrigacdes internacionais.
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Se o titulo de residéncia for emitido, a Parte Contratante que indicou o
estrangeiro, retirard o seu nome dessa lista, podendo, todavia, inscrevé-lo na sua lista
nacional de pessoas indicadas.

2. Quando se verificar que um estrangeiro detentor de um titulo de residéncia
vélido, emitido por uma das Partes Contratantes, consta da lista de pessoas indicadas para
efeitos de nao admissdo, a Parte Contratante que o indicou, consultard a Parte que emitiu
o titulo de residéncia, a fim de determinar se existem motivos suficientes para lho retirar.

Se o titulo de residéncia ndo for retirado, a Parte Contratante que indicou o
estrangeiro retirard o seu nome dessa lista, podendo, todavia, inscrevé-lo na sua lista
nacional de pessoas assinaladas.

Em conformidade com o artigo 96.° da Convengdo de Schengen um
estrangeiro pode ser indicado no Sistema Central de Informagdes (C-SIS) para efeitos
de n3o admissdo, por um dos Estados partes.

E suficiente, para esse efeito, que o Estado considere o estrangeiro como uma
ameaga para a sua seguranga nacional ou ordem publica.

De modo n#o taxativo, logo exemplificativo, aquele artigo considera existir essa
ameaga nos casos em que o estrangeiro tenha uma condenagdo por crime passivel de pena
privativa da liberdade de pelo menos um ano ou haver razdes fortes para crer que prati-
cou factos puniveis graves, incluindo o trifico de droga, ou existirem indicios reais que
levem a supor que tenciona praticar esses factos no territério de um Estado parte.

Sdo fundamentos, ainda para a indicagdo de ndo admissdo, o facto de o
estrangeiro ter sido objecto de uma medida de afastamento, de reenvio ou de expulsdo,
ainda exequivel.

Assim, antes de emitir um titulo de residéncia a um estrangeiro, o Estado parte
deve consultar o C-SIS, a fim de determinar se ele € ou nfo objecto de uma indicag¢do
para ndo admissdo. E, sendo-o, deve consultar o Estado parte que fez a indicagio e con-
siderar os interesses deste, de modo a sé conceder a autorizagdo de residéncia por
motivos de gravidade, como sejam razdes humanitérias ou decorrentes de obrigagoes
internacionais por si assumidas.

Deve assinalar-se que a indicagdo no C-SIS € precedida da indicagdo no N-SIS.
E que esta deve ser realizada com base na legisla¢do nacional. Isto €, a indicagio sera
feita com fundamento nos conceitos de ordem piiblica ou de seguranga nacional e nos
tipos legais de crimes vertidos na legislagido nacional do Estado parte que a desen-
cadeia.

A ameaga a ordem ou tranquilidade ptiblicas terd de revestir-se de seriedade e
de credibilidade, constituido o antincio da prética de ac¢Oes criminosas susceptiveis de
poderem ser concretizadas.

Em principio e com referéncia ao Cédigo Penal portugués — dado o caracter
exemplificativo das alineas do n.° 2 do artigo 96.° da Convengdo de Schengen — sdo
crimes susceptiveis de ofender a ordem piblica e a seguranga nacional, os elencados
nos Titulos I, I, IIT e V do Livro II (parte especial).

Quando um Estado parte, apesar da indicag@o no C-SIS, conceder um visto de
entrada a estrangeiro por razées humanitarias ou compromissos internacionais, o Estado
parte autor da indicagdo deve retird-la daquele sistema, embora a mantenha no seu
N-SIS. Decorre daqui que o estrangeiro referido apenas pode beneficiar de um visto de
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validade territorial limitada e ficard impedido de penetrar ou atravessar o territério do
Estado parte autor da indicag@o.

Artigo 26.°

1. Sem prejuizo dos compromissos decorrentes da sua adesio a Convengao de
Genebra de 28 de Julho de 1951 relativa ao estatuto dos refugiados, tal como alterada
pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967, as Partes Contratantes com-
prometem-se a introduzir na sua legislacdo nacional as seguintes regras:

a) Se a entrada no territério de uma das Partes Contratantes for recusada a
um estrangeiro, o transportador que o conduziu a fronteira externa por
via aérea, maritima ou terrestre deve imediatamente retomd-lo a seu
cargo. A pedido das autoridades de fiscalizacdo da fronteira, deve con-
duzir de novo o estrangeiro ao Estado terceiro a partir do qual foi trans-
portado, ao Estado terceiro que emitiu o documento de viagem com o
qual viajou ou a qualquer outro Estado terceiro em que a sua admissdo
seja garantida;

b) O transportador deve tomar as medidas necessarias para se assegurar de
que o estrangeiro transportado por via aérea ou maritima se encontra na
posse dos documentos de viagem exigidos para a entrada nos territdrios
das Partes Contratantes.

2. As Partes Contratantes comprometem-se, sem prejuizo dos compromissos
decorrentes da sua adesdo a2 Convencdo de Genebra de 28 de Julho de 1951 relativa ao
estatuto dos refugiados, tal como alterada pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro
de 1967, e em conformidade com o seu direito constitucional, a prever sanc¢des contra os
transportadores que conduzam por via aérea ou maritima, de um Estado terceiro para o
seu territdrio, estrangeiros que ndo possuam os documentos de viagem exigidos.

3. O disposto na alinea ») do n.° 1 e no n.° 2 € aplicével aos transportadores
de grupos que assegurem ligagcdes rodovidrias internacionais de autocarro, com
excepc¢ao do trafego fronteirigo.

Artigo 27.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a prever sangdes adequadas con-
tra quem fomente ou tente fomentar, com fins lucrativos, um estrangeiro a entrar ou a
permanecer no territério de uma Parte Contratante violando a legislacdo desta Parte
Contratante em matéria de entrada e residéncia de estrangeiros.

2. Se uma Parte Contratante for informada de factos a que se refere on.° 1, e
que constituem uma violagdo da legislacdo de uma outra Parte Contratante, informard
desse facto esta ultima.

3. A Parte Contratante que solicitar a outra Parte Contratante para agir judi-
cialmente, por violagdo da sua prépria legislagdo, com fundamento nos factos referidos
no n.° 1, deve justificar, através de uma participagdo oficial ou de uma declaracio das
autoridades competentes, as disposi¢des legislativas que foram violadas.
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1. As medidas de acompanhamento que a Convengo de Schengen impds aos
Estados partes, que as adoptaram nas respectivas legislagcdes nacionais, visam evitar a
imigracdo clandestina, quer através da responsabiliza¢io das companhias transportado-
ras, quer pela penalizagio das actividades ilegais do trafego clandestino.

2. A nivel interno os Estados partes produziram legislagdo adequada & satis-
facdo destes objectivos convencionais.

A matéria dos Capitulos II a VI do Titulo IT da Convengio de Schengen foi em
Portugal regulamentada pelo Decreto-Lei n.° 59/93, de 3 de Margo, vulgarmente desig-
nado pela lei dos estrangeiros, que se publica em anexo.

Como se refere no preAmbulo do diploma, os objectivos essenciais daquele
decreto-lei (produzido no uso da autorizagdo legislativa concedida pela Assembleia da
Repiiblica na Lei n.° 13/92, de 23 de Julho) sdo: o aperfeicoamento da disciplina da con-
cessdo de vistos, a clarificagio do regime da concessdo das autorizagdes de residéncia
e o refor¢o das garantias de controlo que obvie a situagdes de permanéncia ilegal no
nosso pais. '

Determina maior celeridade nos procedimentos do regime de expulsdo de
estrangeiros sem diminui¢do das garantias fundamentais do cidaddo e estabelece um
regime contra-ordenacional adequado para o correspondente tipo de infracgdes criadas.

Nos quatro primeiros artigos o Decreto-Lei n.° 59/93 enuncia os conceitos de
estrangeiro e residente, determina os postos de fronteira qualificados para a entrada
no Pais e salvaguarda os regimes especiais previstos em tratados ou convengdes
internacionais.

No que respeita 4 entrada e saida do territério nacional os artigos 5.° a 13.° deter-
minam os documentos de viagem, ou seus substitutos, e vistos necessdrios para o efeito, bem
como as condi¢Bes de entrada e permanéncia, a autoriza¢io para entrada em casos excep-
cionais, a entrada de menores, a interdi¢ao de entrada, a declaragdo de entrada, a responsabi-
lidade dos transportadores e a verifica¢do da validade dos documentos.

Os artigos 14.° a 28.° referem-se aos vistos concedidos no estrangeiro, por con-
traposigdo aos vistos concedidos em territ6rio nacional previstos nos artigos 29.° a 34.°
Assim, nos primeiros elencam-se os vistos diplomdticos, de servico e consulares,
modalidades e duragdo.

Dentro dos vistos consulares enunciam-se os de transito, trabalho e residéncia,
curta duragio, uniforme, estudo e escala e definem-se as suas prerrogativas e beneficios.

Quanto aos vistos emitidos em territério nacional e concedidos pela autoridade
para o efeito competente, que é o Servi¢o de Estrangeiros e Fronteiras, exige-se que o
estrangeiro seja detentor de um passaporte valido, no qual aqueles vistos serdo apostos.

Os vistos denominam-se de permanéncia, pois sdo concedidos a cidaddos que
entraram validamente no territério nacional, ao abrigo das situagdes indicadas no n.° 2
do artigo 5.° do diploma, e, por razdes fundadas, pretendem prolongar a estada.

O artigo 33.° trata especificamente da concessdo de vistos nos postos frontei-
ricos nas modalidades de visto de transito e de visto de curta duragéo.

Finalmente tem interesse o artigo 34.°, que estabelece os critérios e condi¢des
gerais a observar para a emissao de vistos.

Nos artigos 35.° a 52.° descrevem-se os documentos de viagem emitidos pelas
autoridades portuguesas e estabelecem-se os requisitos legais a que devem obedecer.

Destacam-se os titulos de viagem para refugiados, sua validade, dmbito e
autoridades competentes para a sua emiss3o.
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Estatui-se o salvo-conduto para os estrangeiros que, ndo residindo em
Portugal, demonstrem a impossibilidade ou dificuldade de daqui sairem.

Note-se que este salvo-conduto tem como finalidade exclusiva permitir a saida
do nosso pafs.

Finalmente cria-se o titulo de emergéncia para cidaddos da Unido Europeia que
se encontrem em Portugal indocumentados e se confrontem com condi¢des de perigo
iminente ou emergéncia grave.

O artigo 53.° visa o controlo dos documentos de viagem emitidos por autori-
dades estrangeiras (missdes diplomdticas ou postos consulares), que estdo sujeitos
a serem visados pelo Servigo de Estrangeiros e Fronteiras nos trés dias posteriores a
sua emissao.

Os artigos 65.° e 66.° preceituam sobre o boletim de alojamento e suas obri-
gacOes, a que ficam adstritos os que fornecem alojamento ou albergam estrangeiros.

Note-se que o estrangeiro que se domicilie em habitagdo propria nao fica dis-
pensado de cumprir a formalidade, que deverd fazer ele mesmo.

Os artigos 67.° a 92.° fixam as regras sobre a expulsdo de estrangeiro do ter-
ritério nacional.

Elencam-se as situagdes que fundamentam a aplicagdo da medida de expulsdo
ao estrangeiro, com salvaguarda do regime aplicdvel aos refugiados.

Determinam-se os casos em que a expulso é aplicada como pena acesséria.

A medida de expulsdo pode ser consequéncia de decisdo administrativa ou judicial.

Os respectivos processos t&m origem em determinagio do director do Servigo
de Estrangeiro e Fronteiras, embora a decisdo para o seu arquivamento seja da com-
peténcia do ministro da Administragéo Interna.

A execugdo da medida de expulsdo cabe aquele Servigo e deve realizar-se em
40 dias. Trata-se de um prazo peremptdrio, que ndo pode ser excedido.

A expulsdo ndo pode ser efectuada para o pafs onde o estrangeiro corra o risco
de ser perseguido por motivos que o coloquem em situacdo e beneficiar do direito de
asilo, nos termos da Lei n.° 70/93, de 29 de Setembro.

Determinam-se as medidas de coacgdo a que o estrangeiro pode ser submetido
por decisdo judicial e quais os tribunais competentes para a aplicagdo destas medidas.

Estabelecem-se os centros de instalagdo temporaria e fixam-se as categorias de
estrangeiros que neles devem aguardar a execugdo da medida de expulsao.

Para a expulsio determinada por deciséo judicial delimitam-se os casos em que
€ obrigatéria a intervengdo do juiz, bem como os tribunais competentes para o efeito.

O processo de expulsdo ¢ iniciado pelo Servigo de Estrangeiros e Fronteiras,
que o deve instruir com as provas necessarias.

Determinam-se os requisitos processuais a observar na audiéncia de julgamento, a
realizar nos 5 dias seguintes ao do recebimento do processo no tribunal, bem como os
tramites do adiamento da audi€ncia, que s6 poder4 ter lugar uma vez, sendo o julgamento
marcado inadiavelmente dentro do prazo de 10 dias, contados a partir do adiamento.

Enunciam-se os requisitos fundamentais da sentenga de expulsdo e consigna-
-se que a proibi¢do de entrada do expulsando no nosso territorio implica a sua indicagdo
na lista comum (C-SIS) ou na lista nacional (N-SIS) das pessoas ndo admissiveis.

Da decis@o de expulsdo cabe recurso para o Tribunal da Relagdo competente.

A expulsdo por autoridade administrativa pode ser aplicada nos casos de
entrada ou permanéncia ilegal de estrangeiro no nosso pafs.
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Em caso de deten¢do do estrangeiro por qualquer autoridade, que de imediato
deve entregd-lo ao Servigo de Estrangeiro e Fronteiras, serd aquele presente no prazo de
48 horas ao juiz competente, que apreciard a validade da detenc@o e possivel submissdo
do apresentado a medidas de coacgdo.

Quer se mantenha o estrangeiro em prisdo preventiva, quer seja posto em liber-
dade, inicia-se a instru¢do do processo de expulsdo.

Salvaguarda-se o caso do estrangeiro voluntariamente se apresentar as autori-
dades portuguesas solicitando asilo politico, nas 48 horas seguintes a sua entrada em
territério nacional, em que nio havera lugar ao processo de expulsdo.

Alinham-se os trAmites do processo administrativo, cabendo ao director do
Servigo de Estrangeiros e Fronteiras a competéncia para a decisdo de expulsio, suscep-
tivel de recurso para o ministro da Administracdo Interna. Por seu turno a decisdo min-
isterial é recorrivel para o Supremo Tribunal Administrativo.

Enquanto uma decisio de expulsdo, judicial ou administrativa, ndo for executada
o estrangeiro poder4 ficar em centro de instalago tempordria, ou em liberdade com a obri-
gagio de se apresentar no Servigo de Estrangeiros e Fronteiras em periodos determinados.

A violagdo da ordem de expulsdo pelo estrangeiro, com a entrada em territdrio
nacional durante o periodo em que a mesma lhe foi vedada, constitui crime punivel com
prisdo até 2 anos ou multa até 100 dias.

Também € crime punivel, com prisdo até 2 anos, favorecer ou facilitar a entrada
irregular de cidaddos estrangeiros no nosso territdrio.

Se as condutas de favorecimento ou facilitagdo obedecerem a inten¢do lucra-
tiva, a pena sera de 1 a 3 anos de prisdo.

A tentativa destes crimes € punivel.

Quem fundar ou fizer parte de grupo, organizacgio ou associacdo cuja activi-
dade se dirija a prética do crime de auxilio a imigrac@o ilegal serd punido com pena de
prisdo de 1 a 5 anos.

A prisfo serd de 2 a 8 anos para quem chefie esses grupos, organizagdes ou
associagdes.

A tentativa €, também, punivel.

A investiga¢do destes crimes compete ao Servi¢o de Estrangeiros e Fronteiras
e a entrada de estrangeiro em territério é ilegal quando feita em violag¢o aos artigos 3.°,
5.°,6.% ¢ 10.°, n.° 1, do Decreto-Lei n.° 59/93.

Por fim, tipificam-se as contra-ordenagdes € fixam-se as coimas respectivas,
nos artigos 99.°a 111.°

As contra-ordenagdes penalizam:

— A permanéncia ilegal de estrangeiros em territdrio nacional,

— a falta de declaracgio de entrada de estrangeiro em territério nacional;

— o transporte para territorio nacional de estrangeiros em situagio ndo legal;

— a falta de visto de trabalho;

— o uso indevido de titulo de viagem;

— a falta de apresentag¢@o do documento de viagem;

— a falta de titulo de residéncia individual;

— afalta de comunicagic ao Servigo de Estrangeiros e Fronteiras dos even-
tos assinalados no artigo 61.°

— a falta da comunica¢do do alojamento.
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Refira-se que nestas contra-ordenagdes a negligéncia é sempre punida.

A competéncia para a aplicagao das coimas cabe ao Servigo de Estrangeiros e
Fronteiras.

No que respeita a colaboragio que outras entidades devem prestar ao Servigo de
Estrangeiros e Fronteiras real¢a-se que a Conservatéria dos Registos Centrais lhe deve
comunicar todas as alteragbes de nacionalidade que registar, no prazo de 15 dias a contar
do registo. E que o0 mesmo Servigo pode recorrer aos meios de identificaggo civil, incluindo
fotografias e impressdes digitais, com vista a identificacdo de estrangeiros.

Por fim, aquele servigo dispde da colaboragdo da GNR, da PSP e das Camaras
Municipais nos locais onde nao tem dependéncias préprias.

3. O Decreto-Lei n.° 59/93 foi posteriormente complementado por varios
diplomas regulamentares.
Destacam-se:

3.1. Decreto Regulamentar n.° 43/93, de 15 de Dezembro, que estabelece a
disciplina da concessido de vistos e da concessio e renovagdo das autorizagdes de
residéncia.

Neste diploma determina-se que a declara¢do de entrada do estrangeiro obe-
dece a0 preenchimento de um impresso préprio e deve ser acompanhado da exibi¢do do
respectivo documento de viagem, devendo aquela ser enviada no prazo de 5 dias a
direc¢do ou delegacéo regional do SEF mais préxima.

3.1.1. Os vistos solicitados em Estado estrangeiro sio pedidos pessoalmente nos
postos diplométicos ou consulares portugueses af existentes e o respectivo impresso deve
ser instruido com a documentagio necessdria. Excepcionalmente, a presenca pessoal do
demandante pode ser dispensada por motivos que constardo do impresso a preencher.

S@o elencados os elementos que devem ser integrados no impresso ou formulério
do pedido, bem como os documentos que o devem instruir.

Descrevem-se os meios de prova a considerar para fundamentar a existéncia de
condigdes de subsisténcia essenciais a concessdo de um visto de residéncia.

Estabelece-se depois o processamento e emissao do pedido, mediante processo
administrativo da competéncia das autoridades consulares, bem como os tramites e
requisitos a cumprir.

Prevé-se a consulta do SEF pelas autoridades consulares competentes, nos
casos em que a concessao do visto carece de prévia consulta aquele servi¢o, a quem o
processo € enviado devidamente instruido e com parecer consular.

Delimita-se a concessao do visto, que em principio sé pode ser concedido em
documentos de viagem vélidos e emitidos pelas autoridades consulares competentes
dos Estados reconhecidos por Portugal ou por organizagdes intergovernamentais que o
nosso pafs integra.

O visto familiar deve identificar as pessoas que dele beneficiam.

Atribui-se competéncia excepcional ao ministro dos Negécios Estrangeiros
para autorizar a aposi¢o do visto em folha auténoma.

Incumbe a autoridade consular competente o indeferimento liminar dos pedi-
dos de visto incompletos ou insuficientemente fundamentados. Estabelece-se a obri-
gacdo burocratica de os postos consulares enviarem ao Ministério dos Negdbcios
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Estrangeiros relacdo mensal dos vistos concedidos e proibe-se que sobre a vinheta
destes sejam apostas estampilhas consulares.

3.1.2. No que respeita aos vistos de permanéncia, prorrogacdes de vistos de
residéncia, de trabalho e de trinsito concedidos em territério nacional a competéncia
para a sua atribuigido cabe aos directores regionais do SEF, que podem delegé-la nos
chefes de delegacdes regionais. No entanto, os vistos a emitir nos postos de fronteira
sdo da competéncia exclusiva do responsavel pelo posto de fronteira respectivo.

Fixa-se o quadro factual a observar na concessio de um visto de curta duragao
nos postos fronteiri¢os, exigindo-se a demonstragéo ou credibilidade das razées impre-
vistas que deram fundamento a situagdo.

Na concessdo dos vistos e suas prorrogagdes em territério nacional as autori-
dades competentes para a sua emisséio devem observar os procedimentos estabelecidos
nos artigos 2.° a 7.° e 10.° deste diploma, com as devidas adaptac6es.

3.1.3. Estabelece-se o regime para a devolugiio da garantia de repatriamento,
prova a efectuar para o efeito, e competéncia para a decisdo a proferir, que cabe ao
director do SEF.

3.1.4. Fixam-se, finalmente, os trimites e processo para o pedido de autoriza-
¢lo de residéncia e documentos necessérios para o efeito.

Determina-se a existéncia de impresso préprio para o pedido, sua apresentagdo
e documentos que o devem instruir.

Tém competéncia para a instru¢do dos respectivos processos administrativos 0s
directores regionais do SEF, que a podem delegar nos casos de autorizagdo ou renovagao
de autorizac¢des de residéncia ndo superior a um ano, nos responsaveis das delegagdes
regionais sob sua jurisdic@o.

Os pedidos de concessio de autorizagiio de residéncia serdo decididos no prazo
de 90 dias e os de renovag@o em 45 dias.

A eficdcia da decisdo depende da sua notificacdo ao requerente. Se esta ndo
ocorrer, a decisdo nao produz efeitos juridicos.

3.2. A Portaria n.° 1086/95, do ministro da Administragio Interna, publicada
no Didrio da Repiiblica, 1 Série, de 5 de Setembro, aprova o modelo de salvo-conduto
previsto no n.° 2 do artigo 50.° do Decreto-Lei n.° 59/93.

3.3. A Portaria n.° 464/94, de 1 de Julho dos ministros da Administragdo

Interna e das Financas, aprova o mcdelo de boletim de alojamento e estabelece a taxa
de 30$00 por cada um.

3.4. A Portaria n.° 266/94, de 6 de Maio, do ministro da Administracdo
Interna, aprova o modelo de declaracdo de entrada, a que se refere o artigo 11.° do
Decreto-Lei n.° 59/93.

3.5. A Portaria n.° 297/94, de 18 de Maio, dos ministros da Administracio
Interna e das Finangas fixa as taxas devidas pelos procedimentos administrativos pre-

vistos no Decreto-Lei n.° 59/93, com exclusdo dos vistos consulares.
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Respeitam as taxas a concessdo de vistos em territério nacional, emissio de
documentos de viagem e aos actos relacionados com os estrangeiros no nosso pafs.

3.6. A recente Lei n.° 17/96, de 24 de Maio, veio estabelecer um processo de
regularizag¢io extraordindria da situagdo dos imigrantes clandestinos em Portugal.

Invocou-se, para fundamentar esta providéncia legislativa, a existéncia no Pais
de um grande nimero de cidaddos estrangeiros em situacfo ilegal, designadamente os
origindrios de paises de lingua oficial portuguesa, que nfo tiveram oportunidade de re-
gularizar a sua permanéncia ao abrigo da Lei n.° 70/93, de 29 de Setembro.

A requerimento dos interessados, a regularizagdo abrange os cidaddos ori-
gindrios dos paifses de lingua oficial portuguesa que, concomitantemente, retinam os
seguintes requisitos:

— Tenham entrado em territdrio nacional até 31 de Dezembro de 1995;

— tenham residido no territério portugués continuadamente, depois da sua
entrada, isto €, em permanéncia ininterrupta, sem prejuizo de uma ausén-
cia por periodos de curta duragiio por razdes de assisténcia familiar, férias
ou outro motivo socialmente relevante;

— disponham de condi¢bes econémicas minimas para assegurarem a sub-
sisténcia, designadamente pelo exercicio de uma actividade profissional
remunerada.

Os cidaddos origindrios de paises de lingua oficial portuguesa, cuja data de
entrada no nosso pafs tenha ocorrido antes de 1 de Janeiro de 1986, podem também
beneficiar da regularizagdo da sua situagio, desde que se encontrem nas condigdes
previstas no n.° 2 do artigo 1.° do Decreto-Lei n.° 212/92, de 12 de Outubro. Isto é,
desde que, a partir da entrada, tenham permanecido ininterruptamente em territério
nacional, sem prejuizo de auséncias de curta durac¢fio justificadas para assisténcia a
familia, férias ou outros motivos excepcionalmente atendiveis.

Note-se, contudo, que estes cidaddos ndo estdo isentos de demonstrar que
dispdem das condig¢des econémicas minimas para efeitos de subsisténcia, pela com-
provagdo do exercicio de uma actividade profissional, por conta prépria ou por conta de
outrem, dada a conexdo do n.° 2 com o n.° 1, ambos do artigo 1.° do referido Decreto-Lei
n.° 212/92.

Finalmente, o processo regularizador abarca os cidaddos estrangeiros ndo
comunitarios ou equiparados, nas condigdes seguintes concomitantes:

— Tenham entrado em Portugal até 25 de Margo de 1995;

— aqui tenham residido continuadamente;

— disponham de condi¢des econdémicas minimas de subsisténcia,
designadamente através do exercicio de uma actividade profissional
remunerada.

Também para estes, tal como para os outros, a permanéncia continuada no

nosso pafs ndo obsta a auséncias de curta durag@o justificadas por razées de assisténcia
a familia, férias ou outro motivo socialmente relevante.
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O diploma exclui da regularizag@o as pessoas que:

— Tenham sido condenadas, com transito em julgado, em pena privativa da
liberdade nzo inferior & um ano;

— se encontrem em qualquer das circunstincias previstas como fundamento
de expulsdo do territério portugués, com excepcao da entrada ou per-
manéncia irregular no nosso pafs e de desrespeito pelas nossas leis
referentes a estrangeiros;

Os fundamentos de expulsdo de estrangeiros do territério nacional sao os
elencados no n.° 1 do artigo 67.° do Decreto-Lei n.° 59/93, de 3 de Margo, que
sdo considerados na Lei n.° 17/96 como obsticulo a regularizacdo nesta pre-
vista. No entanto, e por forca desta Lei n.° 17/96, ndo obstam a regularizagio
os fundamentos das alineas a) e e) do n.° 1 do artigo 67.° daquele decreto-lei;

— tenham sido objecto de uma decisdo de expulsdo do Pais e se encontrem
no periodo subsequente de interdigdo de entrada em territério nacional;

— Remete-se, nesta situagfio, para os artigos 67.° e seguintes do Decreto-Lei
n.° 59/93, designadamente os artigos 71.°, 73.° 88.° € 90.%;

— estejam indicados no sistema de Informacdo Schengen para efeitos de nao
admissdo por qualquer dos Estados partes.

Assim, a regularizacio ndo serd concedida a quem se encontre indicado
naquele sistema para efeitos dos artigos 95.°, 96.° e 97.° da Conveng@o de Schengen.

Artigo 28.°

As Partes Contratantes reiteram as suas obrigacdes nos termos da Convengéo
de Genebra de 28 de Julho de 1951 relativa ao estatuto dos refugiados, tal como alte-
rada pelo Protocolo de Nova lorque de 31 de Janeiro de 1967, sem qualquer restri¢do
geogrifica do ambito de aplicag@o destes textos, bem como o seu compromisso de
cooperarem com os servigos do Alto Comissariado das Nagdes Unidas para os Refu-
giados no que diz respeito a aplicacéio desses instrumentos.

Artigo 29.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a assegurar o tratamento de qual-
quer pedido de asilo apresentado por um estrangeiro no territério de uma delas.

2. Esta obrigagdo ndo implica para uma Parte Contratante a obrigagio de
autorizar em todos os casos o requerente de asilo a entrar ou a residir no seu territdrio.

Qualquer Parte Contratante mantém o direito de interditar a entrada ou expul-
sar, um requerente de asilo para um Estado terceiro, com base nas suas disposi¢oes
nacionais e em conformidade com os seus compromissos internacionais.

3. Qualquer que seja a Parte Contratante a que o estrangeiro apresente 0 seu
pedido de asilo, apenas uma Parte Contratante serd responsavel pelo tratamento do
pedido. Essa Parte serd determinada de acordo com critérios definidos no artigo 30.°

4. Sem prejuizo do disposto no n.° 3, todas as Partes Contratantes mantém o
direito, de assegurar o tratamento de um pedido de asilo, por razdes especificas decor-
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rentes, nomeadamente, do direito nacional, ainda que a responsabilidade, na acepg¢io da
presente Convengao, incumba a uma outra Parte Contratante.

1.

Artigo 30.°

A Parte Contratante responsdvel pelo tratamento de um pedido de asilo serd
determinada do seguinte modo:

a)

b)

c)

d)

Se uma Parte Contratante emitiu ao requerente de asilo um visto, qual-
quer que seja a sua natureza, ou um titulo de residéncia, é responsavel
pelo tratamento do pedido. Se o visto foi emitido mediante autorizagdo
de uma outra Parte Contratante, é responsavel a Parte Contratante que
deu a autorizacio;

Se virias Partes Contratantes emitiram a um requerente de asilo um
visto, qualquer que seja a sua natureza, ou um titulo de residéncia, a
Parte Contratante responsdvel é a que emitiu o visto ou o titulo de
residéncia com o periodo de validade mais longo;

Enquanto o requerente de asilo nio tiver abandonado os territérios das
Partes Contratantes, a responsabilidade definida de acordo com as
alineas a) e b) subsiste, ainda que o periodo de validade do visto, qual-
quer que seja a sua natureza, ou do titulo de residéncia, tenha caducado.
Se o requerente de asilo tiver abandonado os territorios das Partes
Contratantes apds a emissdo do visto ou do titulo de residéncia, estes
documentos fundamentam a responsabilidade determinada nos termos
das alineas a) e b), salvo se entretanto caducaram por forca das dis-
posic¢Bes nacionais;

Se o requerente de asilo for dispensado da obriga¢do de visto pelas Partes
Contratantes, € responsavel a Parte Contratante por cujas fronteiras exter-
nas o requerente de asilo entrou nos territérios das Partes Contratantes.

Enquanto ndo se proceder a completa harmonizagdo das politicas de vistos e
sempre que o requerente de asilo for dispensado da obrigacdo de visto apenas por algu-
mas Partes Contratantes, € responsdvel a Parte Contratante por cuja fronteira externa o
requerente de asilo entrou nos territérios das Partes Contratantes ao abrigo de uma dis-
pensa de visto, sem prejuizo do disposto nas alineas a), b) e c).

Se o pedido de asilo for apresentado a uma Parte Contratante que tenha emi-
tido ao requerente um visto de transito A quer o requerente tenha passado ou nfo o con-
trolo dos passaportes A e se o visto de transito tiver sido emitido depois de o pais de
transito se ter assegurado junto das autoridades consulares ou diplomaticas da Parte
Contratante de destino que o requerente de asilo preenche as condig¢des de entrada na
Parte Contratante de destino, esta é responsével pelo tratamento do pedido.
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f) Seum estrangeiro, cujo pedido de asilo estd ja a ser tratado por uma das
Partes Contratantes, apresentar um novo pedido, € responsdvel a Parte
Contratante que esta a analisar o pedido;

g) Se um estrangeiro, cujo pedido de asilo anterior foi objecto de uma
decis?o definitiva pcr uma das Partes Contratantes, apresentar um novo
pedido, é responsdvel a Parte Contratante que tratou o pedido anterior,
se 0 requerente ndo tiver abandonado os territérios das Partes
Contratantes.

2. Se uma Parte Contratante se encarregou do tratamento de um pedido de
asilo nos termos do n.° 4 do artigo 29.° a Parte Contratante responsdvel por forca do
n.° 1 do presente artigo € desvinculada das suas obrigagdes.

3. Se a Parte Contratante responsdvel ndo puder ser determinada com base
nos critérios definidos nos n.* 1 e 2, € responsdvel a Parte Contratante a quem o
pedido de asilo foi apresentado.

Artigo 31.°

1. As Partes Contratantes esforcar-se-d0 por determinar, 0 mais rapi-
damente possivel, qual de entre elas serd a responsivel pelo tratamento de um pedido
de asilo.

2. Se um pedido de asilo for apresentado a uma Parte Contratante ndo respon-
sdvel por forga do artigo 30.°, por umn estrangeiro que se encontre no seu territério, esta
Parte Contratante pode solicitar a Parte Contratante responsdvel que tome a seu cargo o
requerente de asilo, a fim de assegurar o tratamento do seu pedido de asilo.

3. A Parte Contratante responsdvel deve tomar a seu cargo o requerenie de
asilo a que se refere o n.° 2, se para tal for solicitada num prazo de seis meses a contar
da apresentagio do pedido de asilo. Se tal solicitagdo ndo tiver sido efectuada neste
prazo, a Parte Contratante junto da qual o pedido de asilo foi apresentado serd respon-
sdvel pelo tratamento do pedido.

Artigo 32.°

A Parte Contratante responsdvel tratard o pedido de asilo em conformidade
com o seu direito nacional.

Artigo 33.°

1. Quando o requerente de asilo se encontrar irregularmente no territério de
uma outra Parte Contratante no decurso do processo de concessido de asilo, a Parte
Contratante responsavel deve retomi-lo.

2. O disposto no n.° 1 ndo se aplica quando a outra Parte Contratante tiver
emitido ao requerente de asilo um titulo de residéncia com validade superior ou igual a
um ano. Neste caso, a responsabilidade pelo tratamento do pedido sera transferida para
a outra Parte Contratante.
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Artigo 34.°

1. A Parte Contratante responsavel deve retomar o estrangeiro cujo pedido de
asilo tenha sido definitivamente rejeitado e que se tenha dirigido para o territério de
uma outra Parte Contratante sem estar autorizado a af permanecer.

2. Todavia, o disposto no n.° 1 ndo se aplica quando a Parte Contratante
responsdvel tiver assegurado a expulsido do estrangeiro para fora dos territérios das
Partes Contratantes.

Artigo 35.°

1. A Parte Contratante que tiver reconhecido a um estrangeiro o estatuto de
refugiado e que lhe tiver concedido o direito de residéncia deve assumir, desde que os
interessados o consintam, a responsabilidade pelo tratamento do pedido de asilo de um
membro da sua familia.

2. Os membros da familia a que se refere o n.° 1 sdo o conjuge ou o filho
solteiro menor de dezoito anos ou, se o refugiado for um menor de dezoito anos solteiro,
0 seu pai ou a sua mae.

Artigo 36.°

Qualquer Parte Contratante responsavel pelo tratamento do pedido de asilo pode,
por razdes humanitarias, nomeadamente de natureza familiar ou cultural, solicitar a uma
outra Parte Contratante que assuma esta responsabilidade desde que o interessado manifeste
esse desejo. Esta tltima Parte Contratante apreciard se pode satisfazer este pedido.

Artigo 37.°

1. As autoridades competentes das Partes Contratantes comunicario entre si,
o mais rapidamente possivel, as informagdes relativas:

a) As novas regulamentagdes ou medidas adoptadas no dominio do direito de
asilo ou do tratamento dos requerentes de asilo, o mais tardar aquando da
sua entrada em vigor;

b) aos dados estatisticos respeitantes as chegadas mensais de requerentes
de asilo, indicando os principais paises de proveniéncia e as decisdes
sobre os pedidos de asilo, na medida em que estas se encontrem
disponiveis;

¢) ao aparecimento ou aumento significativo de certo grupos de requerentes
de asilo, bem como aos elementos de que disponham a este respeito;

d) as decisoes relevantes no dominio do direito de asilo.

2. As Partes Contratantes garantirdo, além disso, uma estreita cooperag¢@o na

recolha de informagdes sobre a situacdo dos paises de proveniéncia dos requerentes de
asilo a fim de poderem proceder a uma avaliagdo comum.
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3. Qualquer indicag¢do prestada por uma Parte Contratante relativa ao trata-
mento confidencial das informagdes por ela comunicadas deve ser respeitada pelas ou-
tras Partes Contratantes.

Artigo 38.°

1. Cada Parte Contratante transmitird a qualquer outra Parte Contratante que
o solicite os dados de que dispde relativamente a um requerente de asilo que sejam
necessarios para:

— Determinar a Parte Contratante responsével pelo tratamento do pedido de
asilo;

— o tratamento do pedido de asilo;

— o cumprimento das obrigagdes decorrentes do presente Capitulo.

2. Estes dados podem dizer exclusivamente respeito a:

a) Identidade (apelido e nome prdprio, se for caso disso, apelido anterior,
alcunhas ou pseudénimos, data e local de nascimento, nacionalidades
actual e anterior do requerente de asilo e, se for caso disso, dos mem-
bros da sua familia);

b) documentos de identidade e de viagem (referéncia, prazo de validade,
data de emissfo, autoridade emissora, local de emissio, etc.);

¢) outros elementos necessdrios para determinar a identidade do requerente;

d) locais de residéncia e itinerdrios de viagem,;

e) titulos de residéncia ou vistos emitidos por uma Parte Contratante;

f) local em que o pedido de asilo foi apresentado;

g) se for caso disso, data de apresentagdo de um pedido de asilo anterior,
data de apresentagdo do pedido actual, estado de avango do processo €
teor da decisdo tomada.

3. Além disso, uma Parte Contratante pode solicitar a uma outra Parte
Contratante que lhe comunique 0s motivos invocados pelo requerente de asilo, em apoio
do seu pedido e, se for caso disso, os fundamentos da decisdo tomada. A Parte
Contratante solicitada analisard se pode dar seguimento a este pedido. A comunica¢do
dessas informagdes estard sempre sujeita ao consentimento do requerente de asilo.

4. A troca de dados efectuar-se-4d a pedido de uma Parte Contratante € s6 pode
realizar-se entre as autoridades cuja designacdo for comunicada por cada Parte
Contratante ao Comité Executivo.

5. Os dados trocados s6 podem ser utilizados para os fins previstos no n.° 1. Estes
dados s6 podem ser comunicados as autoridades e 6rgdos jurisdicionais encarregados:

— De determinar a Parte Contratante responsdvel pelo tratamento do pedido
de asilo;

— do tratamento do pedido de asilo;

— do cumprimento das obriga¢des decorrentes do presente Capitulo.
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6. A Parte Contratante que transmitir os dados velara pela sua exactiddo e pela
sua actualidade.

Se se verificar que esta Parte Contratante forneceu dados inexactos ou que ndo
deveriam ter sido transmitidos, as Partes Contratantes destinatdrias serdo imediatamente
informadas do facto. Estas devem rectificar estas informagdes ou destrui-las.

7. O requerente de asilo tem o direito de ser informado, a seu pedido, sobre as
informacgdes trocadas a seu respeito, durante o periodo em que se encontrem disponiveis.

Se o requerente de asilo verificar que estas informagdes sdo inexactas ou que
nio deveriam ter sido transmitidas, tem o direito de exigir a sua rectificagio ou a sua
destruicdo. As correcgdes serdo efectuadas nos termos do n.° 6.

8. As Partes Contratantes, em causa, devem registar a transmissio e a
recepg¢do das informagdes trocadas.

9. Os dados transmitidos serdo conservados durante um periodo que ndo
exceda o necessério para os fins a que se destinam. A necessidade da sua conservagéo
deve ser analisada oportunamente pela Parte Contratante em causa.

10. De qualquer modo, os dados transmitidos beneficiario pelo menos da
mesma protec¢do da que € prevista pela legislacdo da Parte Contratante destinatdria no
que diz respeito a informagdes de natureza similar.

11. Se os dados ndo forem objecto de tratamento automatizado, mas de uma
outra forma, cada Parte Contratante deve tomar as medidas adequadas para assegurar o
cumprimento do presente artigo através de meios efectivos de controlo. Caso uma Parte
Contratante disponha de um servi¢o do tipo do referido no n.° 12, pode encarregar este
servigo de assegurar estas tarefas de controlo.

12. Se uma ou vérias Partes Contratantes pretenderem informatizar total ou
parcialmente o tratamento dos dados a que se referem os n.* 2 e 3, a informatizagio s6
€ autorizada se as Partes Contratantes em causa adoptaram legislacio na matéria que
aplique os principios da Convengio do Conselho da Europa de 28 de Janeiro de 1981
relativa a protecc¢ao das pessoas face ao tratamento automatizado dos dados pessoais, e
confiaram a uma entidade nacional adequada o controlo independente do tratamento e
da exploragdo dos dados transmitidos em conformidade com a presente Convenco.

1. Os artigos 28.° a 38.° da Convengéo enunciam as regras a que se subordinam
os Estados partes quanto a sua responsabilidade pelo tratamento de pedidos de asilo.

Assinala-se, contudo, que nesta matéria estes Estados reiteram a sua obedién-
cia as normas da Convencio de Genebra de 28 de Julho de 1951, relativa ao estatuto dos
refugiados, com as alteragdes introduzidas pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de
Janeiro de 1967, sem restri¢des de ordem geografica, bem como reafirmam a sua von-
tade de cooperarem com os servigos do Alto Comissério das Nagdes Unidas para os
Refugiados quanto a aplicacdo daqueles instrumentos.

O que significa que as normas da Convencio de Schengen se harmonizam e
no hostilizam os principios dimanados das Nac¢des Unidas relativamente a condigao
estatutdria dos refugiados.

2. Importa realgar que a 15 de Junho de 1990, quatro dias antes da assinatura
da Convengdo de Schengen, foi assinada em Dublin, pelos entio doze paises da
Comunidade Europeia, a Convengio referente a determinagio do Estado responsdvel
pela apreciagdo de um pedido de asilo apresentado num desses Estados membros.
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As duas Convengdes sdo concordantes no que respeita aos objectivos, princi-
pios e linhas gerais.

Com efeito, ambas m em vista a dissuasdo dos pedidos de asilo muiltiplos,
responder as deslocages desordenadas dos requerentes de asilo e evitar o fenémeno dos
requerentes de asilo em 6rbita, isto €, suspensos de uma decisdo a transitar de um Estado
para outro.

Se estes sdo os objectivos que ambas as Convengdes prosseguem, também os
principios e linhas gerais a que obedecem, se coadunam.

Pois, reiteram, como se disse, os compromissos que fluem da Convengéio de
Genebra; atribuem a um sé Estado a responsabilidade para apreciar o pedido de asilo
apresentado, mediante critérios objectivos; prevéem excepgdes, tais como o direito
soberano de um Estado de analisar um pedido e a invocag@o, para tal, de razdes humani-
térias, ao lado do critério de aplicacdo residual, no caso de ndo conseguir determinar-se
qual o Estado responsdvel em conformidade com os critérios gerais; instituem a obri-
gacdo de o Estado responsével analisar o pedido de asilo; e, finalmente, estabelecem
regras semelhantes em matéria de intercimbio de informagdes gerais ou de informagdes
individuais sobre os requerentes de asilo.

Como resulta do preAmbulo da Convengido de Dublin, esta foi celebrada «con-
siderando o objectivo comum da criagdo de um espago sem fronteiras internas, no qual
serd nomeadamente assegurada a livre circulagio de pessoas de acordo com o disposto
no Tratado que institui a Comunidade Econdmica Europeia, na redacgio que lhe foi
dada pelo Acto Unico Europeu».

Esta justaposi¢do de objectivos e principios entre a Convengdo de Schengen e a
Convengdo e Dublin, em matéria de asilo, remete-nos para o artigo 142.° da primeira delas.
H4, assim, que acordar em que condig¢des é que as normas da Convengio de Schengen cor-
respondentes as da Convengdo de Dublin devem ser substituidas ou alteradas.

A conclusio da substitui¢do, apds trabalhos elaborados no Grupo respectivo,
chegou a reunifio de Ministros Schengen de 30 de Junho de 1993, no encerramento da
presidéncia espanhola, em Madrid.

Consideraram os ministros e secretdrios de Estado que a entrada em vigor da
Convengéo de Dublin de 15 de Junho de 1990, assinada por todos os Estados membros
da Comunidade Europeia, implica a aplicagdo das suas normas correspondentes a
responsabilidade pelo tratamento de um pedido de asilo em substituicdo das disposi¢des
do Capitulo VII do Titulo I da Convengdo de Schengen.

E, para o efeito, adoptaram um Protocolo sobre a matéria, aprovado em Madrid
em 30 de Junho de 1993, e assinado em Bona, em 26 de Abril de 1994, durante a reunido
do Comité Executivo ai efectuada. Este Protocolo relativo as consequéncias da entrada em
vigor da Convengdo de Dublin sobre determinadas disposi¢oes da Convengdo de Aplicacdo
do Acordo de Schengen, foi aprovado pela Resolugdo da Assembleia da Repiblica
n.° 23/95, publicada no Didrio da Republica, 1 Série, de 11 de Novembro, e ratificado pelo
Decreto n.° 48/95, do Presidente da Republica, de 11 de Abril.

Do exposto resulta que as disposi¢des da Convencgédo de Schengen serdo apli-
cadas enquanto néo entrar em vigor a Convengéo de Dublin.

O que significa que a partir de 26 de Marco de 1995 foram as normas da
Convencéo de Schengen as aplicaveis, pois a Convengdo de Dublin ainda néo se encon-
tra ratificada por todos os seus signatdrios.
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Logo que a Convengdo de Dublin entrar em vigor, sdo as suas normas nesta
matéria aplicdveis, substituindo as disposi¢cées do Capitulo VII, do Titulo II, da
Convencao de Schengen.

3. O asilo em Portugal

3.1. O direito de asilo encontra-se hoje regulado na Lei n.° 70/93, de 29 de
Setembro, que revogou a Lei n.° 30/80, de 1 de Agosto, que regia o exercicio daquele
direito e fixava o estatuto do refugiado.

Estabelece a Lei n.° 70/93 os fundamentos indispensdveis a verificagdo do
direito de asilo e consequente outorga do estatuto de refugiado ao requerente respectivo,
em consonincia com a Convencdo de Genebra de 1951 e Protocolo Adicional de
Nova Iorque.

Sdo requisitos para a tipificacdo do direito de asilo a um estrangeiro ou apatrida:

— A persegui¢io ou grave ameaga de perseguicio que sejam consequéncia
de actividades em favor da democracia, da libertagio social e nacional, da
paz entre os povos, da liberdade e dos direitos da pessoa humana, exerci-
das pelo requerente no Estado da sua nacionalidade ou da sua residéncia
habitual (n.° 1 do artigo 2.°);

— oreceio de perseguicdo, com razdo, em virtude da raga, religido, naciona-
lidade, opinides politicas ou integracio em certo grupo social que colo-
quem o requerente na impossibilidade de regresso ao Estado da sua
nacionalidade ou da sua residéncia habitual ou na vontade intencional de
a estes ndo regressar (n.° 2 do artigo 2.°).

Verificada qualquer destas situagdes de facto o direito ao asilo estd tipificado e a
concessao do estatuto de refugiado € uma decorréncia normal.

Poder4, no entanto, ocorrer um circunstancialismo de cardcter excepcional,
susceptivel de produzir os mesmos efeitos juridicos, por razdes humanitdrias: aos
estrangeiros ou apatridas a que nao sejam aplicdveis as situa¢des normais previstas no
artigo 2.° da Lei n.° 70/93, mas que sejam impedidos ou se sintam impossibilitados de
regressar ao Estado da sua nacionalidade ou da sua residéncia habitual, por motivos de
inseguranca devida a conflitos armados ou sistematica violagdo dos direitos humanos
ali ocorridos, é possivel beneficiarem do direito de asilo e respectivo estatuto de refu-
giados, por decisdao do Ministério da Administracdo Interna proferida nos termos do
artigo 64.° do Decreto-Lei n.° 59/93, de 3 de Marco (artigo 10.° da Lei n.° 70/93).

No aspecto conceitual ndo houve evolugio entre a Lei n.° 30/80 e a Lei n.° 70/93.

O Supremo Tribunal Administrativo tem produzido jurisprudéncia quantiosa e
pacifica relativamente a defini¢do das situagdes susceptiveis de fundamentar o direito
ao asilo e a concessdo do estatuto de refugiado, nas modalidades ja referidas.

Assim:

— Na apreciagdo dos requisitos do artigo 2.° da Lei n.° 70/93 a
Administracio age em fungdo de poderes vinculados, isto é, a decis@o que
venha a proferir tem que respeitar estritamente as condigdes ali fixadas e
suas consequéncias juridicas. Decisdo que poderd ser contenciosamente
impugnada por vicio de lei.
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J4 nos casos apontados no artigo 10.° do diploma, a apreciagdo da
Administracdo obedece ao exercicio de poderes discriciondrios, impugndveis por
desvio de poder e por erro nos pressupostos de facto. '

— A perseguicio ou a grave ameaga de perseguicdo tipificada no artigo 2.°,
n.° 1, da Lei n.° 70/93, bem como o receio de persegui¢io previsto no n.° 2 do
mesmo artigo, constituem conceitos de caracter objectivo, que exigem a com-
provacdo concreta dos factos donde provenham.

Deste modo, o requerente do asilo terd que demonstrar o exercicio de activi-
dades em favor da democracia, da libertag@o social e nacional, da paz entre os povos,
da liberdade e dos direitos da pessoa humana ou o receio fundado ou razodavel de ser
perseguido em virtude da raga, religifio, nacionalidade, opinides politicas ou integragdo
em determinado grupo social.

— Também os factos aduzidos para a concessdo do asilo por razdes huma-
nitdrias devem obedecer a critérios de objectividade concreta e nfo a inte-
riorizages subjectivas. No entanto, apesar de verificados os factos, ndo fica
o ministro da Administra¢do Interna vinculado a concessdo do asilo e do
inerente estatuto de refugiado.

Esti-se, como se disse, em éarea de poder discricionario, podendo o requeri-
mento ser negado com base em exigéncias do interesse publico.

3.2. Com interesse para esta matéria, de entre muitos outros, podem consul-
tar-se os seguintes ac6rddos do Supremo Tribunal Administrativo:

Processo n.° 31 158 — Acoérdio de 13.3.94:

«O receio de ser perseguido, pressuposto de concessdo de asilo politico, sendo
um estado de espirito do requerente, como tal uma condigfio subjectiva, deve,
contudo, basear-se numa situagio objectiva;»

Processo n.° 33 505 — Acoérdio de 7.6.94:

«O receio de perseguicio, dada a exigéncia da lei de «ser com razao», implica que
o mesmo nfo se reduza a uma mera condi¢io subjectiva (estado de espirito do
requerente) devendo, por isso, fundar-se numa situagdo objectiva normalmente
geradora de tal receio. Assim, ndo se verifica receio com razfio de ser perseguido
no Estado da sua nacionalidade o requerente que apenas era amigo de um membro
de uma organizagio que defendia ideias politicas contrdrias ao regime e que, uns
dias antes da fuga para Portugal, aquele seu amigo fora procurado na sua casa».

Com manifesto interesse nesta matéria podem consultar-se, ainda, os Ac6rdaos
do Supremo Tribunal Administrativo de:

— 31.1.95, no Proc. n.° 33 877,
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29.6.95, no Proc. n.° 35 461;
6.7.95, no Proc. n.° 35 891;
6.7.95, no Proc. n.° 35 126
26.7.95, no Proc. n.° 38 124-A;
26.9.95, no Proc. n.° 36 406;
26.9.95, no Proc. n.° 34 803;
4.10.95, no Proc. n.° 36 228;
26.10.95, no Proc. n.° 34 620;
7.11.95, no Proc. n.° 34 882;
9.11.95, no Proc. n.° 33 949;
9.11.95, no Proc. n.° 36 484;
30.11.95, no Proc. n.° 36 422;
30.11.95, no Proc. n.° 36 435;
30.11.95, no Proc. n.° 36 869;
14.12.95, no Proc. n.° 36 540;
14 12.95, no Proc. n.° 36 174,
11.1.96, no Proc. n.° 35 138.

3.3. A Lein.®70/93 cria o lugar de Comissario Nacional para os Refugiados,
preenchido por um magistrado judicial com mais de dez anos de carreira, com com-
peténcia para elaborar propostas fundamentadas sobre a determinag¢do do Estado
responsével pela analise do pedido de asilo, sua aceitagio e concessio, bem como sobre
a transferéncia dos candidatos entre os Estados membros da Unizo Europeia.

Estabelece o diploma as regras do processo, que pode revestir uma forma nor-
mal e outra acelerada (artigos 13.° a 20.°).

A decis@o do processo compete ao ministro da Administracio Interna, com
recurso para o Supremo Tribunal Administrativo.

O processo acelerado tem por base requisitos proprios, que sio os constantes
das alineas a) a ¢) do artigo 19.°

O pedido ser manifestamente infundado, pela evidéncia de ndo satisfazer
nenhum dos critérios definidos pela Convengdo de Genebra e seu
Protocolo de Nova Iorque, serem manifestamente infundadas as alegacdes
do requerente sobre o receio de persegui¢do no seu pais, ser o pedido
claramente fraudulento ou utilizado abusivamente o processo de asilo;
provir o requerente do asilo de pais susceptivel de ser qualificado como pais
seguro ou pafs terceiro de acolhimento, na definicio das alineas b) e ¢) do
artigo 1.° do diploma;

ser o requerente obrigado a deixar o territério nacional em consequéncia
de uma decisdo de expulséo;

ter-se provado que o requerente cometeu crime grave no territério dos
Estados membros da Unido Europeia, com referéncia as situagGes previs-
tas no artigo 1.°-F da Convengdo de Genebra;

haver no caso sérios motivos de seguranga interna ou externa.

3.4. Enuncia o artigo 22.° da Lei n.° 70/93 as circunstancias que dio lugar a
perda do direito de asilo concedido, com a consequente expulsdo do asilado, mediante
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acérddo a proferir pelo Tribunal da Relagdo da 4rea da sua residéncia. Desta decisao
cabe recurso para o Supremo Tribunal de Justica.

Por seu turno, em conformidade com o disposto no artigo 68.° do Decreto-Lei
n.° 59/93, de 3 de Marco, a pena de expulsdo € aplicada acessoriamente, pelos tribunais,
aos estrangeiros ndo residentes no Pafs, desde que condenados por crime doloso em
pena superior a seis meses de prisao; aos estrangeiros residentes no Pais hd menos de
cinco anos, desde que condenados por crime doloso em pena superior a um ano de
prisdo; e aos estrangeiros residentes no Pais hd mais de cinco anos e menos de vinte,
desde que condenados em pena superior a trés anos de prisao.

De modo dominante a jurisprudéncia portuguesa tem-se orientado no sentido
de considerar que a pena acessoria de expulsdo de cidaddos estrangeiros ndo € de apli-
cagdo automdtica, devendo a mesma ser justificada em concreto.

Sobre a pena de expulsdo, também jd se pronunciou diversas vezes o Supremo
Tribunal de Justica, designadamente rios acérddos de 12 de Novembro de 1986, no Boletim
do Ministério da Justica, n.° 361, pag. 239, de 18 de Abril de 1990, neste Boletim n.° 396
pag. 245, de Maio de 1991, Actualidade Juridica n.° 19, processo n.° 41 777, de 11 de
Dezembro de 1991, Colecténea de Jurisprudéncia (CJ), ano XVI, tomo S, pag. 29, de 21
de Janeiro de 1993, processo n.° 43 095, de 12 de Marco de 1992, processo n.° 42 486, de
9 de Abril de 1992, processo n.° 42 459, de 15 de Julho de 1992, CJ, ano XVII, tomo 4,
pag. 8, de 3 de Dezembro de 1992, processo n.° 43 092, de 18 de Novembro de 1993,
processo n.° 44 041, de 7 de Fevereiro de 1990, AJ n.° 6, processo n.° 40 587, de 17 de
Dezembro de 1992, CJ, ano XVII, pag. 26, de 26 de Setembro de 1991, CJ, ano XVI,
tomo 4, pag. 31, de 19 de Dezembro de 1991, CJ, ano XVI, tomo 5, pdg. 31, de 17 de 1992,
processo n.° 43 824, de 3 de Novembro de 1993, processo n.” 45 014.

Sobre esta questdo, pode ver-se ainda Figueiredo Dias, Direito Penal I,
pag. 176, Moutinho de Almeida, Direito Comunitdrio, A Ordem Juridica Comunitdria,
As Liberdades Fundamentais na CEE, vol. I, pig. 481 e Simas Santos e Leal-Henriques,
O Cédigo Penal de 1982, vol. 1, pag. 347.

No mesmo sentido — e mais recentemente — podem consultar-se os Acérddos
do S.T.J. proferidos nos processos n.* 43 824; 45 014; 44 041; 40 862 (Boletim do
Ministério da Justica, n.° 399, pag. 219); 43 254 («Acérddos do Supremo Tribunal de
Justiga», Colectédnea de Jurisprudéncia, ano III, tomo I, pag. 170); 46 985 e 47 197.

Ainda com interesse para a matéria em causa, pela doutrina que encerram,
podem consultar-se os acérdaos do Supremo Tribunal de Justi¢a, que se sumariam:

— De 7.2.90, processo n.° 40 587:

«Se ndo constar da matéria provada que o arguido estrangeiro, condenado em
pena maior, reside no Pais hd mais de cinco anos e menos de vinte, ndo pode
o Tribunal aplicar-lhe a pena acesséria de expulsdo, nos termos do artigo 43.°,
alinea c), do Decreto-Lei n ° 264-B/81, de 3 de Setembro:»

— De 18.4.90, processo n.° 40 768, publicado no B.M.J.,, n.° 396, pag. 245:

«A pena de expulsdo do Pais por periodo nédo inferior a cinco anos, prevista

no n.° 2 do artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 430/83, de 13 de Dezembro,
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exige, para ser aplicada, a verificagdo cumulativa dos seguintes dois
pressupostos:

1. E necessirio que o arguido haja cometido e tenha sido condenado por qual-
quer dos crimes previstos nos artigos 23.°, 24.°, 25.°, 26.°, 28.°, 29.° ¢ 30.° do
Decreto-Lei n.° 430/83;

2. o condenado seja um cidaddo estrangeiro.

— Atento o quadro circunstancial concretamente apurado, é admissivel que se
declare suspensa a execugdo da pena — artigo 48.° do Cédigo Penal —
abrangendo essa suspensdo nio s6 a pena principal mas também a pena
acesséria da expulsdo.»

— De 16.5.90, processo n.° 39 852, no B.M.J,, n.° 397, pag. 190:

«Nio deve efectivar-se a expulsdo do Pais, nos termos do artigo 34.°, n.° 2, do
Decreto-Lei n.° 430/83, do réu condenado, se ele demonstrar que adquiriu a
nacionalidade portuguesa, nomeadamente pelo casamento.»

— De 5.6.91, processo n.° 41 777:

«O Decreto-Lei n.° 430/83, de 13 de Dezembro, impde, no seu artigo 34.°,
n.° 2, que como pena acessoria seja imposta ao agente a pena de expulsio do
territério nacional a fixar pelo tribunal.

— Proferida a sentenga (ou ac6rddo) sem que essa pena acesséria tenha sido
decretada, esgotou-se o poder jurisdicional pelo que ndo é possivel a sanagdo
de tal nulidade por despacho complementar, mas apenas pela via de recurso.»

— De 9.10.91, processo n.° 41 591:

«A conduta de dois arguidos, que se traduziu na entrega de seis fotografias e
fotocépia dos respectivos bilhetes de identidade a outro arguido, para que este lhes
arranjasse uma carta de condug@o guineense forjada e que depois de obtidas aque-
las cartas forjadas pretenderam tratar da troca dos documentos por cartas de con-
dugo nacionais, o que s néio conseguiram por razdes estranhas & sua vontade, ndo
€ enquadravel em qualquer acto de execugo do crime de uso de documento falsi-
ficado por cuja prética foram condenados.

— Houve, sim a prética de actos concretos de falsificagio desses documentos,
feita fora do territério nacional, por terceiros, mas a pedido daqueles dois
arguidos feito através do terceiro arguido, o que é enquadréavel quanto a todos
na figura da «autoria moral» do crime de falsificagdo de documentos da ali-
nea a) do n.° 1 do artigo 228.° do Cédigo Penal.

— A declaragdo de expulsdo de cidaddos estrangeiros quando seja consequén-
cia de uma condenagfo criminal, deve ser feita na prépria decisdo, nos termos
do Decreto-Lei n.° 264-C/81, e a falta da mesma, quando deva ser feita,
constitui omissdo de prontincia.

— No caso concreto, ndo se verifica omissio de prontincia, uma vez que o tri-
bunal apurou e consignou como provado que o arguido residia no nosso pais
havia cerca de cinco anos, o que impede uma futura reapreciacdo da matéria.»
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— De 18.12.91, processo n.° 42 130:

«A expulsdo do Pais de cidaddo estrangeiro, condenado por trafico ou detengdo
de estupefacientes, ndo pode ser decretada automaticamente isto €, s6 o pode
ser justificadamente e com fixagdo do periodo da sua duragio.

— Nenhuma pena envolve como efeito necessério a perda de quaisquer direi-
tos civis, profissionais ou politicos.

— No n.° 2 do artigo 34.° do Decreto-Lei 430/83, de 13 de Dezembro, o le-
gislador apenas formula um ditame legal orientador da decisdo, que, caso, a
caso, serd tomada pelo julgador.»

— De 30.1.90, processo n.° 40 409:

«A pena de expulsdo imposta por forma automitica como mero efeito
necessario do disposto no artigo 34.°, n.° 2, do Decreto-Lei n.° 430/83, de
13 de Dezembro, tem caricter inconstitucional por violar o disposto no
artigo 30.°, n.° 4, da Constituigdo da Republica Portuguesa, no artigo 65.°
do Cédigo Penal.»

— De 12.11.86, processo n.° 38 540, no B.M.J., n.° 361, pag. 239:

«O artigo 65.° do Cédigo Penal vigente, redigido em consondncia com o n.° 4
do artigo 30.° da Constitui¢do da Repuiblica, visa impedir que certas espécies
de pena ou a penas de certa gravidade possam ligar-se determinados efeitos
— as penas acessérias —; mas ndo proibe que a certos crimes, em atengdo a
sua natureza e gravidade possam corresponder penas acessorias, aplicadas pelo
tribunal que os apreciou e julgou.

— Assim, a pena acessoria de expulsdo de um estrangeiro do territério nacional,
que o legislador estabeleceu para o crime de tréfico ilicito de droga no n.° 2 do
artigo 34.° do Decreto-Lei n.° 430/83, de 13 de Dezembro, dada a natureza
condenatéria pode e deve ser aplicada pelo tribunal sempre que se verifiquem os
respectivos pressupostos legais: condenagdo de um estrangeiro por qualquer dos
crimes mencionados no n.° 1 do citado artigo 34.%»

TITULO I1I
Policia e seguranca

CAPITULO I
Cooperagdo policial
Artigo 39.°
1. As Partes Contratantes comprometem-se a que 0s seus servigos de policia,
em cumprimento da legislagdo nacional e nos limites da sua competéncia, se prestem

assisténcia para efeitos da prevenciio e da investigagido de factos puniveis, salvo se a
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legislagdo nacional reservar o pedido as autoridades judicidrias e se esse pedido ou a
sua execugdo determinarem a aplicagdo de medidas coercivas pela Parte Contratante
requerida. Quando as autoridades de policia a quem o pedido foi apresentado forem
incompetentes para a sua execugio, dirigi-lo-do as autoridades competentes.

2. As informagdes escritas que forem prestadas pela Parte Contratante
requerida, por for¢a do disposto no n.° 1, s6 podem ser utilizadas pela Parte Contratante
requerente para efeitos de obtengdo de prova dos factos incriminados com o consenti-
mento das autoridades judicidrias competentes da Parte Contratante requerida.

3. Os pedidos de assisténcia a que se refere o n.° 1, bem como as respostas a
esses pedidos podem ser trocados entre os Grgdos centrais encarregados, por cada Parte
Contratante, da cooperag@o policial internacional. Sempre que o pedido ndo puder ser apre-
sentado em tempo (itil pela via acima referida, pode ser dirigido pelas autoridades de poli-
cia da Parte Contratante requerente directamente s autoridades competentes da Parte
requerida, podendo estas dar-lhe resposta directa. Nestes casos, a autoridade de policia
requerente avisard, o mais rapidamente possivel, do seu pedido directo o 6rgdo central
encarregado pela Parte Contratante requerida da cooperagZo policial internacional.

4. Nas regides fronteirigas, a cooperagéo pode ser regulada por convénios
entre os ministros competentes das Partes Contratantes.

5. O disposto no presente artigo néo prejudica os acordos bilaterais mais am-
plos presentes e futuros entre as Partes Contratantes que tenham uma fronteira comum.
As Partes Contratantes informar-se-30 mutuamente destes acordos.

Artigo 40.°

1. Os agentes de uma das Partes Contratantes que, no ambito de um inquérito
judicidrio, mantenham sob vigilancia no seu pafs uma pessoa que se presuma ter par-
ticipado num facto punivel passivel de extradi¢@o, sdo autorizados a prosseguirem esta
vigilancia no territdrio de uma outra Parte Contratante, quando esta tenha autorizado a
vigilancia transfronteirica com base num pedido de entreajuda judicidria previamente
apresentado. Esta autorizagdo pode ser sujeita a condigdes.

Mediante pedido, a vigilancia sera confiada aos agentes da Parte Contratante
no territdrio da qual esta € efectuada.

O pedido de entreajuda judicidria a que se refere o n.° 1 deve ser dirigido 2
autoridade designada por cada uma das Partes Contratantes competente para conceder
ou transmitir a autorizago solicitada.

2. Quando, por razdes especialmente urgentes, a autorizagio prévia da outra
Parte Contratante ndo puder ser solicitada, os agentes de vigilancia serdo autorizados a
prosseguir para além da fronteira a vigilancia de uma pessoa que se presuma ter prati-
cado os factos puniveis enumerados no n.° 7, nas seguintes condi¢des:

a) A passagem da fronteira serd imediatamente comunicada durante a
vigilancia & autoridade da Parte Contratante referida no n.° 5 em cujo
territdrio a vigilancia prossegue;

b) serd imediatamente transmitido um pedido de entreajuda judicidria, apre-
sentado nos termos do n.° 1, expondo os motivos que justificam a passagem
da fronteira sem autorizagdo prévia.
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Serd posto fim a vigilancia a partir do momento em que a Parte Contratante, em
cujo territério se realiza, o solicitar, na sequéncia da comunicagfo referida na alinea a) ou
do pedido referido na alinea b) ou, caso a autorizagdo nio seja obtida, cinco horas apds a
passagem da fronteira.

3. A vigilancia a que se referem os n.* 1 e 2 s6 pode ser efectuada nas
seguintes condicdes:

a) Os agentes de vigildncia devem cumprir as disposi¢cdes do presente
artigo e o direito da Parte Contratante em cujo territério actuam; devem
obedecer as ordens das autoridades localmente competentes;

b) ressalvadas as situa¢des previstas no n.° 2, os agentes devem ser porta-
dores, durante a vigildncia, de um documento que certifique que a
autorizacdo foi concedida;

c) os agentes de vigilancia devem poder justificar a qualquer momento o
caracter oficial da sua missio;

d) os agentes de vigildncia podem estar munidos da sua arma de servigo
durante a vigilancia, salvo decisdio expressa em contrdrio da Parte
requerida, é proibida a sua utilizacdo salvo em caso de legitima defesa;

e) ¢é proibida a entrada nos domicilios e nos locais nfio acessiveis ao piiblico,

f) os agentes de vigiléncia ndo podem interpelar, nem prender a pessoa
vigiada;

g) qualquer operagdo serd objecto de relatdrio as autoridades da Parte
Contratante em cujo territério se realizou; pode ser exigida a com-
paréncia pessoal dos agentes de vigilancia;

h) as autoridades da Parte Contratante de que os agentes de vigilincia sdo
origindrios colaborardo a pedido das autoridades da Parte Contratante
em cujo territério se realizou a vigilancia, no inquérito consecutivo a
operagio em que participaram, inclusivamente em processos judiciais.

4. Os agentes a que se referem os n.* 1 e 2 sdo:

— No que diz respeito ao Reino da Bélgica: os membros da «police judi-
ciaire pres les Parquets, de la gendarmerie et de la police communale»,
bem como, nos termos fixados nos acordos bilaterais referidos no n.° 6,
no que diz respeito s suas atribuiges em matéria de tréfico ilicito de
estupefacientes e de substdncias psicotrdpicas, trifico de armas e
de explosivos e transporte ilicito de residuos toxicos e prejudiciais, os
«agents des douanes»;

— no que diz respeito a4 Repiiblica Federal da Alemanha: os agentes das
«Polizeien des Bundes und der Linder», bem como, apenas no que diz
respeito ao tréafico ilicito de estupefacientes e de substincias psicotropicas
e ao trafico de armas, os agentes do Zollfahndungsdienst (servigo de
investigacdes aduaneiras) na sua qualidade de agentes auxiliares do
Ministério Piiblico;

— no que diz respeito & Repiiblica Francesa: os oficiais e agentes da «police
judiciaire de la police nationale et de la gendarmerie nationale», bem
como, nos termos fixados nos acordos bilaterais referidos no n.° 6, no que
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diz respeito as suas atribui¢des em matéria de tréfico ilicito de estupefa-
cientes ¢ de substincias psicotrépicas, tréfico de armas e de explosivos e
transporte ilicito de residuos téxicos e prejudiciais, os «agents des
douanes»;

no que diz respeito ao Grao-Ducado do Luxemburgo: os agentes da «gen-
darmerie et de la police», bem como, nos termos fixados nos acordos bila-
terais referidos no n.° 6, no que diz respeito as suas atribui¢des em matéria
de tréfico ilicito de estupefacientes e de substincias psicotrépicas, de trafi-
co de armas ¢ de explosivos e transporte ilicito de residuos téxicos e preju-
diciais, os «agents des douanes»;

no que diz respeito ao Reino dos Paises Baixos: os agentes da
«Rijkspolitie» e da «Gemeentepolitie», bem como, nos termos fixados nos
acordos bilaterais referidos no n.° 6, no que diz respeito as suas atribui¢des
em matéria de tréfico ilicito de estupefacientes e de substancias psico-
trépicas, trifico de armas e de explosivos e transporte ilicito de residuos
toxicos e prejudiciais, os agentes do servigo fiscal de informagbes e
de investigacdo competentes em matéria de direitos de importagio e de
impostos sobre consumos especificos.

5. A autoridade a que se referem os n.* 1 e 2 é:

No que diz respeito ao Reino da Bélgica: 0 «Commissariat général de la
Police judiciaire»;

no que diz respeito & Repiblica Federal da Alemanha: o «Bundes-
kriminalamt»;

no que diz respeito a Repiiblica Francesa: a «Direction centrale de la Police
judiciaire»;

no que diz respeito ao Grao-Ducado do Luxemburgo: o «Procureur
général d’Etat»;

no que diz respeito ao Reino dos Paises Baixos: o «Landelijk Officier van
Justitie» responsdvel pela vigilancia transfronteiriga.

6. As Partes Contratantes podem, a nivel bilateral, alargar o ambito de apli-
caglo do presente artigo e adoptar disposi¢Oes suplementares para a sua execugao.

7. A vigilancia, referida no n.° 2, s6 pode realizar-se relativamente a um dos
seguintes factos puniveis: ’
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Homicidio, doloso simples,
homicidio, doloso qualificado,
violag@o,

incéndio,

falsificacdo de moeda,

furto, roubo e receptacio,
extorsao,

rapto e sequestro,

trafico de pessoas,
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— tréfico ilicito de estupefacientes e de substéncias psicotrépicas,

— infracgdes as disposigoes legais em matéria de armas e de explosivos,
— destrui¢do com emprego de explosivos,

— transporte ilicito de residuos téxicos e prejudiciais.

Artigo 41.°

1. Os agentes de uma das Partes Contratantes que, no seu pais, persigam uma
pessoa apanhada em flagrante delito a cometer um dos crimes a que se refere o n.° 4 ou
a neles tomar parte, sdo autorizados a continuar a perseguigdo no territério de uma outra
Parte Contratante sem autorizagio prévia, sempre que as autoridades competentes da outra
Parte Contratante ndo puderem ser avisadas previamente da entrada neste territério devido
a urgéncia especial, por um dos meios de comunicagfo previstos no artigo 44.°, ou néo pu-
derem chegar ao local a tempo de retomar a perseguigao.

O disposto no pardgrafo anterior é igualmente aplicavel quando a pessoa
perseguida, em situacdo de detengdo provisdria ou cumprindo uma pena privativa da
liberdade, se evadiu.

Os agentes perseguidores recorrerdo as autoridades competentes da Parte
Contratante em cujo territério se realiza a persegui¢io o mais tardar no momento da
passagem da fronteira. A perseguicio terminard a partir do momento em que a Parte
Contratante em cujo territério deva efectuar-se o solicitar. A pedido dos agentes
perseguidores, as autoridades localmente competentes interpelardo a pessoa perseguida
a fim de determinar a sua identidade ou de proceder a sua detengo.

2. A perseguigido efectuar-se-a de acordo com uma das seguintes modali-
dades, que sera definida na declarag@o prevista no n.° 9:

a) Os agentes perseguidores ndo tém o direito de interpelagao;

b) Se nao for formulado um pedido de interrupcdo da perseguig@o e se as
autoridades localmente competentes nao puderem intervir com sufi-
ciente rapidez, os agentes perseguidores podem interpelar a pessoa
perseguida até que os agentes da Parte Contratante em cujo territério a
perseguigéo se efectua, os quais devem ser imediatamente informados,
possam determinar a sua identidade ou proceder a sua detengo.

3. A perseguicao efectuar-se-4 em conformidade com o dispostonos n." 1 e 2
de acordo com uma das seguintes modalidades que sera definida na declarag@o prevista
non.°9:

a) Numa zona ou durante um periodo a contar da passagem da fronteira

que serdo determinados na declaragéo;
b) sem limite no espago ou no tempo.
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4. Na declaracdo a que se refere o n.° 9, as Partes Contratantes definirdo os
crimes previstos no n.° 1 de acordo com uma das seguintes modalidades:
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a)

Os seguintes crimes:

Homicidio, doloso simples,

homicidio, doloso qualificado,

violagio,

incéndio,

falsificagdo de moeda,

roubo, furto e receptagao,

extorsao,

rapto e sequestro,

trafico de pessoas,

trafico ilicito de estupefacientes e de substancias psicotrdpicas,
infracgdes as disposi¢Oes legais em matéria de armas e de explosivos,
destrui¢do com emprego de explosivos,

transporte ilicito de residuos toxicos e prejudiciais,

abandono do sinistrado na sequéncia de um acidente, tendo implicado a
morte ou ferimentos graves.

b)

Os crimes que podem originar a extradi¢io.

A perseguicado s6 pode efectuar-se nas seguintes condigdes:

a)

b)
c)
d)

g)

Os agentes perseguidores devem cumprir as disposi¢des do presente
artigo e o direito da Parte Contratante em cujo territorio actuam; devem
obedecer as ordens das autoridades localmente competentes;

A perseguigdo efectuar-se-d unicamente através das fronteiras terrestres;
E proibida a entrada nos domicilios e nos locais ndo acessiveis ao piiblico;
Os agentes perseguidores serdo facilmente identificiveis, quer através da
utilizacdo de um uniforme, quer de uma bragadeira ou de dispositivos
acessorios colocados no seu veiculo. Sao proibidos trajar a civil em veicu-
los sem a identificagio acima referida; os agentes perseguidores devem
poder justificar a qualquer momento o caracter oficial da sua missao;

Os agentes perseguidores podem estar munidos da sua arma de servigo;
¢ proibida a sua utilizagdo salvo em caso de legitima defesa;

A fim de ser conduzida perante as autoridades localmente competentes, a
pessoa perseguida, uma vez detida nos termos da alinea b) do n.° 2, s6 pode
ser submetida a uma revista de seguranga; durante a sua transferéncia
podem ser utilizadas algemas; podem ser apreendidos os objectos em posse
do visado;

Apés cada operagdo a que se referem os n.* 1, 2 e 3, os agentes
perseguidores apresentar-se-30 perante as autoridades localmente com-
petentes da Parte Contratante em cujo territdrio actuaram, relatando a
sua missdo; a pedido destas autoridades, devem permanecer a dis-
posi¢do até que as circunstincias da sua ac¢go tenham sido suficiente-



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

mente esclarecidas, mesmo no caso de a perseguicdo ndo ter levado a
detencdo da pessoa perseguida;

h) As autoridades da Parte Contratante de que os agentes perseguidores
sdo origindrios colaborardo a pedido das autoridades da Parte
Contratante em cujo territério se realizou a perseguic@o, no inquérito
consecutivo a operagdo em que participaram, inclusivamente em
processos judiciais.

6. Aquele que, na sequéncia da ac¢do prevista no n.° 2, tenha sido detido pelas
autoridades localmente competentes, pode, qualquer que seja a sua nacionalidade, ser man-
tido nessa situagdo, para prestar declaragdes. Sdo aplicdveis por analogia as regras perti-
nentes do direito nacional.

Caso o visado ndo tenha a nacionalidade da Parte Contratante em cujo ter-
ritério foi detido, serd posto em liberdade no prazo méximo de seis horas apés a
deten¢do, nao sendo contadas as horas entre a meia-noite e as nove horas, a menos que
as autoridades localmente competentes tenham recebido previamente um pedido de
detengdo proviséria, qualquer que seja a forma, para efeitos de extradicao.

7. Os agentes a que se referem os niimeros anteriores sdo:

— No que diz respeito ao Reino da Bélgica: os membros da «police judiciaire pres les
Parquets, de la gendarmerie et de la police communale», bem como, nos termos
fixados nos acordos bilaterais referidos no n.° 10, no que diz respeito as suas
atribuigdes em matéria de trdfico ilicito de estupefacientes e de substincias psi-
cotrdpicas, trifico de armas e de explosivos e transporte ilicito de residuos téxicos
e prejudiciais, os «agents des douanes»;

— no que diz respeito a Repiiblica Federal da Alemanha: os agentes da «Polizeien des
Bundes und der Linder», bem como, apenas no que diz respeito ao trafico ilicito de
estupefacientes e de substincias psicotrdpicas e ao trafico de armas, os agentes do
«Zollfahndungsdienst» (servigo de investigagOdes aduaneiras) na sua qualidade de
agentes auxiliares do Ministério Publico;

— no que diz respeito a Repiiblica Francesa: os oficiais e agentes da «police judiciaire
de la police nationale et de la gendarmerie nationale», bem como, nos termos fixa-
dos nos acordos bilaterais refericos no n.° 10, no que diz respeito as suas atribuicdes
em matéria de tréfico ilicito de estupefacientes e de substincias psicotrpicas,
trafico de armas e de explosivos e transporte ilicito de residuos téxicos e prejudi-
ciais, os «agents des douanes»;

— no que diz respeito ao Grdo-Ducado do Luxemburgo: os agentes da «gendarmerie
et de la police», bem como, nos termos fixados nos acordos bilaterais referidos no
n.° 10, no que diz respeito as suas atribui¢des em matéria de tréfico ilicito de estu-
pefacientes e de substincias psicotrépicas, trifico de armas e de explosivos e trans-
porte ilicito de residuos toxicos e prejudiciais, os «agents des douanes»;

— no que diz respeito ao Reino dos Paises Baixos: os funciondrios da «Rijkspolitie» e
da «Gemeentepolitie», bem como, nos termos fixados nos acordos bilaterais referi-
dos no n.” 10, no que diz respeito as suas atribui¢des em matéria de trafico ilicito de
estupefacientes e de substincias psicotrdpicas, trafico de armas e de explosivos e
transporte ilicito de residuos téxicos e prejudiciais, os funcionarios do servigo fiscal
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de informacdes e de investigagio competentes em matéria de direitos de importacéo
e de impostos sobre consumos especificos.

8. O presente artigo ndo prejudica, relativamente as Partes Contratantes inte-
ressadas, na aplica¢do do artigo 27.° do Tratado Benelux de Extradi¢do e de Entreajuda
Judicidria em matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo
de 11 de Maio de 1974.

9. No momento da assinatura da presente Convenc¢do, cada Parte Contratante
fard uma declaragido em que defina, com base no disposto nos n.* 2, 3 e 4, as modali-
dades de exercicio da persegui¢éo no seu territorio relativamente a cada uma das Partes
Contratantes com a qual tem fronteira comum.

Uma Parte Contratante pode, a qualquer momento, substituir a sua declaragéo
por outra, desde que ndo restrinja o mbito da anterior.

Cada declaracdo serd efectuada apds concertagdo com cada uma das Partes
Contratantes em causa e num espirito de equivaléncia dos regimes aplicdveis de ambos
os lados das fronteiras internas.

10. As Partes Contratantes podem, a nivel bilateral, alargar o 4mbito de apli-
cacdo do n.° | e adoptar disposi¢Ges suplementares de execugdo do presente artigo.

Artigo 42.°

Durante as operagdes a que se referem os artigos 40.° e 41.°, os agentes em
missdo no territério de uma outra Parte Contratante terdo o mesmo tratamento que 0s
agentes desta, para efeitos das infrac¢des de que sejam vitimas ou que cometam.

Artigo 43.°

1. Sempre que, nos termos dos artigos 40.° e 41.° da presente Convencio, os
agentes de uma Parte Contratante se encontrarem em misséo no territério de uma outra
Parte Contratante, a primeira Parte Contratante € responsave] pelos danos que causarem
no desempenho da sua misséo, em conformidade com o direito da Parte Contratante em
cujo territério actuam.

2. A Parte Contratante em cujo territério sdo causados os danos a que se re-
fere o n.° 1 assegurard a reparacdo destes nas condi¢des apliciveis aos danos causados
pelos seus proprios agentes.

3. A Parte Contratante cujos agentes tenham causado danos a qualquer pessoa
no territério de uma outra Parte Contratante reembolsard integralmente esta tltima das
somas que tenha pago as vitimas ou aos seus Sucessores.

4. Sem prejuizo do exercicio dos seus direitos em relacdo a terceiros e excep-
tuado o disposto no n.° 3, cada uma das Partes Contratantes renunciara, no caso
previsto no n.° 1, a solicitar a outra Parte Contratante o reembolso do montante dos
danos por ela sofridos.

Artigo 44.°

1. Em conformidade com as convengdes internacionais pertinentes e tendo
em conta as circunstdncias locais e as possibilidades técnicas, as Partes Contratantes
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criardo, nomeadamente nas regides fronteirigas, linhas telefénicas, radio, telex, e outras
ligacGes directas, a fim de facilitar a cooperagao policial e aduaneira, nomeadamente no
que diz respeito & transmissdo de informagdes em tempo iitil no ambito da vigilancia e
da perseguicéo transfronteirigas.

2. Para além destas medidas a tomar a curto prazo, as Partes Contratantes
analisarfo, nomeadamente, as seguintes possibilidades:

a) Intercambio de materiais ou afectacéo de oficiais de ligagdo munidos do
material de rddio apropriado;

b) alargamento das bandas de frequéncias utilizadas nas zonas fronteirigas;

¢) criagdo de uma liga¢do comum aos servigos policiais e aduaneiros que
operam nessas mesmas zonas;

d) coordenagio dos seus programas de aquisi¢io de equipamentos de
comunicagdo, com vista a instalagao de sistemas de comunicag¢@o nor-
malizados e compativeis.

Artigo 45.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a tomar as medidas necessérias
para garantir que:

a) O responsavel por um estabelecimento de alojamento ou o seu encarregado
velem por que os estrangeiros alojados, incluindo os nacionais das outras
Partes Contratantes, bem como de outros Estados membros das
Comunidades Europeias, excluindo os cOnjuges ou 0s menores que oS
acompanhem ou membros de grupos de viagem, preencham e assinem pes-
soalmente os boletins de alojamento, e por que estes comprovem a sua iden-
tidade mediante a apresentacio de um documento de identidade vélido;

b) os boletins de alojamento preenchidos deste modo serdo conservados
pelas autoridades competentes ou ser-lhes-do enviados, sempre que
estas autoridades o considerem necessirio, para a prevengdo de
ameagcas, para efeitos de procedimentos criminais ou para esclareci-
mento do paradeiro de pessoas desaparecidas ou vitimas de acidentes,
salvo se o direito nacional dispuser de outro modo.

2. O disposto no n.° 1 € aplicdvel por analogia as pessoas que estejam alojadas
noutros locais, explorados por quern exerca profissionalmente a actividade de locagéo,
nomeadamente em tendas, caravanas e barcos.

Artigo 46.°

1. Em casos especiais, cada Parte Contratante pode, em cumprimento da sua
legislacdo nacional e sem que tal lhe seja solicitado, comunicar & Parte Contratante
interessada informagdes que se possam revelar importantes para esta, com vista a
assisténcia em matéria de repressao de crimes futuros, a prevengéo de crimes ou a pre-
vengdo de ameagas para a ordem e segurancga piiblicas.
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2. As informagdes serdo trocadas, sem prejuizo da cooperagdo nas regides
fronteirigas prevista no n.° 4 do artigo 39.°, por intermédio de um 6rgdo central a de-
signar. Em casos especialmente urgentes, a troca de informagdes, na acep¢do do pre-
sente artigo, pode efectuar-se directamente entre as autoridades de policia em causa,
salvo disposi¢@o nacional em contrério. O érgéo central sera informado do facto o mais
rapidamente possivel.

Artigo 47.°

1. As Partes Contratantes podem concluir acordos bilaterais que permitam o
destacamento, por um periodo determinado ou indeterminado, de oficiais de ligagdo de
uma Parte Contratante junto de servigos de policia da outra Parte Contratante.

2. O destacamento de oficiais de ligagdo por um periodo determinado ou inde-
terminado tem por objectivo promover e acelerar a cooperagdo entre as Partes
Contratantes, nomeadamente a de prestar assisténcia:

a) Sob forma de troca de informagdes para efeitos de luta, quer preventiva,
quer repressiva contra a criminalidade;

b) na execucdo de pedidos de entreajuda policial e judicidria em matéria
penal;

¢) no que diz respeito as necessidades do exercicio das missdes das autori-
dades encarregadas da fiscalizacdo das fronteiras externas.

3. Os oficiais de ligagdo tém por missdo emitir pareceres e prestar assisténcia.
Nao tém competéncia para a execugdo auténoma de medidas policiais. Fornecem infor-
magdes e executam as suas missdes no ambito das instrugoes que lhes sdo dadas pela
Parte Contratante de origem e pela Parte Contratante junto da qual se encontram desta-
cados. Apresentardo regularmente relatdrios ao chefe do servigo de policia junto do qual
se encontram destacados.

4. As Partes Contratantes podem acordar, num contexto bilateral ou multila-
teral, que os oficiais de ligagdo de uma Parte Contratante destacados junto de Estados
terceiros representem igualmente os interesses de uma ou de vdrias outras Partes
Contratantes. Por for¢a de tais acordos, os oficiais de ligacdo destacados junto de
Estados terceiros fornecem informacdes a outras Partes Contratantes, a pedido destas ou
por sua propria iniciativa, e desempenham, nos limites da sua competéncia, missdes por
conta destas Partes. As Partes Contratantes informar-se-30 mutuamente das suas
intengdes relativamente ao destacamento de oficiais de ligagdo em Estados terceiros.

1. O Titulo III da Convengio de Aplicagdo Schengen, que abrange as matérias
referentes a policia e a seguranga, contém, no seu Capitulo I, as normas relativas a
cooperagdo policial, que se estendem do artigo 39.° ao artigo 47.°

E o artigo 39.° que estatui a regra geral dessa cooperagdo policial, através do
compromisso assumido pelas Partes Contratantes de os respectivos servigos de policia se
prestarem mttua assisténcia para efeitos de preveng@o e de investigacio de factos puniveis.
Da andlise deste artigo resulta que a prestagdo de assisténcia obedece a determinadas
balizas e condicionantes, umas de cardcter positivo e outras de caracter negativo.
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Pressupde, quanto as primeiras:

a) A subordinagdo a legislagdo nacional do Estado requerido;
b) o confinamento do acto requerido 2 competéncia legal da policia do Estado
requerido.

E, quanto as segundas:

¢) Nio envolver o acto requerido a competéncia das autoridades judicidrias do
Estado requerido;
d) ndo envolver a aplicagdo de medidas coercivas.

Acresce que o artigo referido reporta a prestagio de assisténcia a duas reali-
dades distintas, que $d0 a prevencdo criminal e a 1nvest1ga§ao criminal. Com efeito, nor-
malmente, a primeira liga-se a uma actividade pré-processual, enquanto que a segunda
envolve a existéncia de um processo que, em certas legislagdes nacionais, exige a
direcgdo de uma autoridade judiciaria.

Assim a cooperacdo policial incidird essencialmente sobre a prevengdo crimi-
nal e sera exercida na 4rea da pesquisa e tratamento da informacao e respectivo inter-
cambio, na medida em que a investigagdo criminal pressupde, geralmente, a inter-
vencio das autoridades judicidrias traduzida em actos de processo.

Dai que o artigo 39.° citado determine aos servicos de policia do Estado
requerido que remetam para as autoridades competentes os pedidos que extravasem da
sua prépria competéncia.

Para o funcionamento pratico do sistema de assisténcia policial prevé o artigo
referido, no seu n.° 3, dois modos de funcionamento, um normal e outro urgente. O primeiro
faz transitar o pedido e a resposta por 6rgdos centrais encarregados da cooperag@o policial
internacional por cada Parte Contratante; o segundo permite o contacto directo entre 0s poli-
cias e autoridades competentes, com aviso rapido do facto aos 6rgdos centrais referidos.

Prevé ainda o artigo 39.° que a cooperacéo policial nas zonas fronteiricas possa ser
especificamente regulada mediante convénios celebrados entre os ministros competentes
das Partes Contratantes e que estas possam celebrar acordos mais amplos no caso de terem
fronteiras comuns.

1.1. A assisténcia policial envolve, neste critério, toda a actividade da estrita
competéncia dos servigos de policia requeridos, em conformidade com a sua legislagéo
nacional. No termo assisténcia, por conseguinte, engloba-se um conjunto multiplo de
acgdes, que pode divergir consoante as legislagdes nacionais dos Estados partes inter-
venientes.

Reconhece-se, contudo, existir um nicleo de actividades policiais comum a
todos os Estados partes, provindo da concepgdo de Estado de Direito que enforma as
correspondentes legisla¢des, surgindo as diferengas como residuais.

Na prética a assisténcia policial estrita incidira sobre o sector de prevengdo do
crime, utilizando preferencialmente a pesquisa, tratamento e intercimbio de informagdo
criminal, a vigilancia discreta e o controlo de fendmenos criminais, designadamente os
que oferecam ameagcas a seguranga publica.
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Pode concorrer para a elucidaggo deste conceito de assisténcia policial o con-
teido do artigo 99.° da Convengao de Aplicagio.

A assisténcia policial na 4rea da investigagdo de factos criminosos perspectiva-
-se mais ampla, podendo abarcar vdrias actividades processuais penais, sob a direc¢io
das autoridades judicidrias, com vista a recolha de provas, de acordo com as legislacoes
processuais penais dos Estados partes requeridos.

Note-se, finalmente, que o artigo 39.° ndo inova em termos de cooperagio poli-
cial. J4 hoje € vulgar a colaboragdo policial nestas dreas e desta forma.

O trago que distingue as actividades previstas no artigo 39.° das configuradas
nos artigos seguintes ¢ o de que tais actividades sdo exercidas no territério nacional do
Estado parte requerido pelos agentes dos seus servigos de policia e ndo pelos agentes
de servigos de policia dos Estados partes requerentes.

2. O artigo 40.° prevé um caso especifico da cooperagdo entre servigos de
policia de diferentes Partes Contratantes.

O niicleo da previsdo da norma reside na vigilancia de uma pessoa suspeita de
ter cometido um facto criminoso susceptivel de extradi¢do, actividade exercida pelos
agentes policiais da Parte Contratante em que aquela se encontra, € na necessidade de
0s mesmos agentes prosseguirem a mesma actividade no territério da outra Parte
Contratante para onde aquela se desloca.

Esta actividade pressupde a condigdo prévia de estar a ser exercida no dmbito
de um inquérito judicidrio, o que implica ser a ac¢do da policia dirigida por uma autori-
dade judicidria. Assim a existéncia do inquérito judicidrio é condi¢do indispensavel 2
actividade de vigilancia. Acresce que esta s6 pode vir a ser exercida no territério da
Parte Contratante requerida mediante prévio pedido de entreajuda judicidria, podendo
ainda a autorizacdo dada ser sujeita a condigdes.

Este artigo 40.° tem um cardcter normativo especial, em relagfo ao artigo 39.°, ao
permitir que agentes de policia da Parte Contratante requerente possam realizar diligéncias
no territério da Parte Contratante requerida.

Coloca-se, em esquema, a situagdo prevista no artigo 40.°

2.1. Sédo condi¢des essenciais:

— A existéncia de um inquérito judicidrio na Parte Contratante requerente,
relativo a um caso punivel e passivel de extradi¢do, de entre os factos
criminosos elencados no n.° 7 do referido artigo 40.%;

— confinar-se a actividade policial & vigildncia de uma pessoa suspeita de ter
cometido um dos factos previstos no n.° 7 do citado artigo 40.°%;

— anecessidade de essa vigilancia passar a ser exercida no territério da Parte
Contratante requerida, na perspectiva de que para este se desloque a pes-
soa sob vigilancia.

2.2. Sao condi¢des de exequibilidade:
2.2.1. Procedimento normal:

— A apresentacdo prévia de um pedido de entreajuda judicidria da Parte
Contratante requerente;
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— ser o pedido dirigido as autoridades designadas por cada Parte Contratante
como competentes para receber ou transmitir a autorizago solicitada;

2.2.2. Procedimento urgente, que pressupde ndo poder ser accionado o
mecanismo apontado no procedimento normal:

— Comunicago imediata da passagem da fronteira a autoridade competente
da Parte Contratante e cujo territorio a vigilancia prossegue, que € uma
das apontadas no n.° 5 do artigo 40.°%

— o desencadeamento imediato de um pedido de entreajuda judicidria da
Parte Contratante requerente em que sao expostos os motivos da pas-
sagem da fronteira sem prévia autorizag@o.

2.2.3. Em caso de procediraento normal a vigilancia serd confiada aos agentes
policiais da Parte Contratante em cujo territério a diligéncia se efectua.

Isto significa que o mecanismo operacional € idéntico ao do artigo 39.°, em que
as actividades solicitadas sdo executadas pelos servicos de policia da Parte Contratante
onde decorrem.

Diferente € a configuragdo do procedimento urgente, em que as actividades de
vigildncia podem continuar a ser exercidas em territorio da Parte Contratante requerida por
agentes policiais da Parte Contratante requerente, até que a primeira Parte Contratante
solicite a cessag@o dessa actividade depois de recebida a comunicagdo da passagem da
fronteira ou o pedido de entreajuda judicidria. De qualquer modo a vigilancia cessara se
decorrerem cinco horas sem que a autorizagao tenha sido concedida.

Nota-se que a cessag¢do das actividades de vigilancia por banda dos agentes
policiais da Parte Contratante requerente, a solicitacdo da Parte Contratante requerida,
ndo pressupde o abandono do alvo, mas antes a transferéncia daquelas actividades para
os agentes policiais desta dltima Parte Contratante, a ndo ser que a autorizagio tenha
sido denegada pela respectiva autoridade judiciaria competente.

Trata-se, apenas, de reconcuzir uma situagdo excepcional, porque urgente, a
procedimento normal.

Esta € a interpretac@o 16gico-sistematica dos normativos convencionais respei-
tantes a cooperagdo policial.

2.3. Sdo condigdes operacionais, a observar tanto em caso de procedimento
normal, como em caso de procedimento urgente.

Os agentes policiais da Parte Contratante requerente devem, no decurso das
suas actividades:

— Cumprir as disposi¢des do artigo 40.°, as do direito da Parte Contratante
requerida e obedecer as ordens das suas autoridades localmente competentes;

— serem detentores de documento que certifique a autorizagfo para as activi-
dades de vigilancia, com excepgdo dos casos urgentes, mas sempre em
condigdes de poderem justificar o caricter oficial da sua missio;

— poderem estar munidos da sua arma de servigo durante a vigilancia, salvo
decisdo expressa das autoridades competentes da Parte Contratante

. requerida, embora s6 a possam utilizar em caso de legitima defesa;
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— ndo entrarem nos domicilios e nos locais nio acessiveis ao piblico, bem
como n3ao interpelar nem prender a pessoa alvo de vigilancia;

— elaborarem relatério das suas actividades as autoridades da Parte
Contratante em cujo territ6rio actuam ou actuaram e comparecerem perante
elas, e se tal for exigido;

— as autoridades da Parte Contratante requerente colaborardo com as auto-
ridades da Parte Contratante requerida, a pedido desta, no inquérito conse-
cutivo as actividades de vigilancia, inclusivamente em processos judiciais
daf decorrentes.

2.3.1. Podem ainda, a nivel bilateral, as Partes Contratantes alargar o ambito
de aplicacdo do artigo 40.° e adoptar disposi¢des suplementares para a sua execugao.

3. Outra situagdo especial de cooperagdo policial é a que se configura no
artigo 41.° consistente na possibilidade de perseguicdo praticada por agentes policiais
de uma Parte Contratante no territério de outra Parte Contratante, sem a obtencio de
prévia autorizacio das autoridades desta wltima.

3.1. Também esta actividade persecutéria est condicionada a verificagio de
certos requisitos ou circunstancias.

Sao requisitos essenciais:

— A ocorréncia no territério de uma Parte Contratante de uma situagio
de flagrante delito respeitante a um dos crimes elencados no n.° 4 do
artigo 41.° ou de uma situag@o de evasdo de preso em detencdo preventiva
ou em cumprimento de pena privativa de liberdade;

— dizerem respeito estas situagches a crimes previstos no n.° 4 deste
artigo 41.°, cujo ambito pode ser limitado nas declaragdes das Partes
Contratantes proferidas ao abrigo do n.° 9 do mesmo artigo;

— a existéncia de uma situagdo de urgéncia especial que obstacule i for-
magao prévia de um pedido de autorizagio para a perseguicio;

— confinar-se a perseguicdo unicamente as fronteiras terrestres;

— cessar a actividade de perseguicio logo que os agentes policiais da Parte
Contratante do territério em que ela prossegue, estejam em condigdes de
substituir os da Parte Contratante onde aquela se iniciou.

3.2. Subsidiariamente a perseguicio no territério da outra Parte Contratante
deve obedecer as seguintes injungdes:

— Respeitar as modalidades, termos e condi¢Ges de persegui¢io que vierem
a ser estabelecidos ou acordados entre as Partes Contratantes, em con-
formidade com as declaragdes previstas no n.° 9 deste artigo 41.°%

— nio ser feita pelos agentes perseguidores a interpelacdo do perseguido, ac¢do
que aqueles excepcionalmente podem realizar quando as autoridades locais
ndo possam intervir com suficiente rapidez para esse efeito. E neste caso,
devem apresentar imediatamente o perseguido as autoridades locais;
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— n#o entrar nos domicilios e nos lugares nio acessiveis ao publico;

— terem os agentes perseguidores uma aparéncia exterior (farda, sinais em
vestudrio e nas viaturas) que permita a sua fécil identificacdo, devendo
estar em condi¢Ges de poderem justificar a missdo oficial que cumprem;

— embora podendo ser detentores da sua arma de servigo, apenas a poderem
utilizar em caso de legitima defesa;

— apresentarem-se as autoridades locais competentes, finda a operac@o, a
quem fardo um relato da missdo desempenhada, e ficarem 2 sua dis-
posic@o, se tal for pedido, para esclarecimentos ulteriores;

— igualmente se assegura a colaborag@o das autoridades da Parte Contratante
a que pertencem os agentes perseguidores as autoridades da Parte
Contratante em cujo territério ocorreu a persegui¢do para os inquéritos ou
processos judiciais daquela provindos.

3.3. A detencdo, que venha a efectuar-se em consequéncia da perseguic@o, é
aplicdvel o direito nacional da Parte Contratante em cujo territdrio esta se consumou.

Essa detencdo ndo pode exceder seis horas — ndo sendo contadas as horas
entre a meia-noite e as nove da manhd — se o detido néo tiver a nacionalidade da Parte
Contratante onde aquela se efectuou, a nio ser que as autoridades competentes desta
tenham recebido prévio pedido de detencdo proviséria para efeitos de extradicdo, trans-
mitido de qualquer forma.

3.4. Ao contrrio do que ocorre com a previsdo do artigo 40.°, que postula a
existéncia de um inquérito judicidrio prévio para o desencadeamento da cooperagio policial,
no caso do artigo 41.° tudo se passa no Ambito da estrita colaboragfo interpolicias.

Com efeito, tanto o flagrante delito como a evasdo pressupdem a prética de um
facto que se estd a cometer, ou imediatamente acabou de cometer-se, e a perseguicio
tem por finalidade evitar que os criminosos se furtem a acc¢fo da justica.

Estes casos s6 extravasam da regra do artigo 39.°, na medida em que implicam
o desencadeamento de ac¢des por agentes de uma Parte Contratante em territério de
outra, com os consequentes melindres de soberania.

4. A abordagem de algumas questdes préticas
4.1 Quanto ao artigo 40.°, n.° 1:

4.1.1. Sera necessério estabelecer a lista dos factos puniveis que autorizam a
vigilancia transfronteiriga?

— Os factos criminosos que s@o susceptiveis de fundamentar a vigilancia
transfronteirica podem revestir duas diferentes origens: — Ou se trata de
facto punivel passivel de extradi¢io, o que acontecera no chamado procedi-
mento normal (n.° 1 do artigo 40.°); ou se trata dos factos criminosos que
constituem o elenco do 1n.° 7 do artigo 40.°, em caso de procedimento urgente
(n.° 2 do artigo 40.°).



Assim, quanto ao primeiro aspecto, havera que considerar o artigo 59.° e seguintes
da Convengao de Aplicagdo Schengen e dar especial atengdo ao n.° 2 do referido artigo 59.°,
que ressalva a vigéncia de disposi¢des mais amplas de acordos bilaterais em vigor entre as
Partes Contratantes. Isto significa que os factos puniveis susceptiveis de fundamentar a
extradicdo podem ser diferentes de Parte Contratante para Parte Contratante.

Quanto ao segundo aspecto, deve ponderar-se que as Partes Contratantes
podem alargar bilateralmente o ambito de aplicagéo do artigo 40.° e, consequentemente,
por meio de acordo adequado, acrescentarem outros factos aos elencados no seu n.° 7
(artigo 40.°, n.° 6).

E, porque assim é, aconselha-se que cada Parte Contratante tenha em relacédo a
cada uma das outras Partes Contratantes uma percepgéo correcta dos factos puniveis que
podem permitir a extradi¢ao, susceptiveis de facultar o procedimento normal de vigilancia
transfronteirica, e dos factos puniveis que, por acordo bilateral, venham a ser acrescentados
aos do n.° 7 do artigo 40.°, como base para adoptar o procedimento urgente.

Interessa que magistrados e agentes policiais de cada Parte Contratante tenham
um conhecimento perfeito dos casos a enfrentar, sendo portanto aconselhavel a existén-
cia de uma lista interna para utilizagdo daqueles. Claro que a elaboracdo dessas listas
obriga a uma informacao eficaz com as demais Partes Contratantes.

Nada impede que os Servigos Schengen ou nacionais assumam a elaboragio de
uma lista global contemplando a situagdo relativamente a cada uma das Partes
Contratantes. Ela ndo &, de todo, indispensdvel.

4.1.2. Serd necessario proceder a redacg¢do de formuldrios tipos de pedidos de
entreajuda judicidria e de autorizagdo?

A resposta deverd ser afirmativa. A normalizac¢do dos actos policiais e judi-
cidrios constitui um precioso auxiliar para a eficdcia e transparéncia da sua execugao.
Os formulérios simplificam a burocracia indispensavel e poupam tempo.

Por esta razdo os servigos Schengen elaboraram um formuldrio que concorre
para harmonizar os procedimentos dos servigos policiais e judicidrios nacionais.

4.1.3. Qual serd a autoridade competente encarregada de autorizar a vigilan-
cia transfronteirica?

No caso do artigo 40.°, como se viu, a vigilancia transfronteirica pressupde a
existéncia de um inquérito judicidrio e este, por seu turno, estd subordinado ao direito
processual penal interno da Parte Contratante em cujo territério a actividade se vai
desenvolver.

Ora, ha legislacdes internas que exigem caber a direccao do inquérito a um
magistrado (judicial ou do Ministério Piiblico) ou a uma autoridade de policia.

Isto significa que a resposta a dar a esta questdo depende das leis processuais
penais de cada uma das Partes Contratantes.

Em principio a autoridade judicidria competente serd a que tem competéncia para
dirigir o inquérito na parte do territério em que vai ocorrer ou ocorte a vigilancia, em ter-
mos de jurisdi¢do interna. Coisa diferente é da autoridade ou autoridades a quem cabe rece-
ber e transmitir os pedidos respectivos, elencadas no n.° 5 do artigo 40.° e nos Protocolos
de Adesdo a Convengio assinados pela Italia, Espanha e Portugal.
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4.1.4. Qual seré o periodo de validade da autorizagdo?

Tratando-se de um acto de processo — tudo se passa no ambito de um inqué-
rito judicidrio dentro dos limites mdximos para a finaliza¢do do processo — a autori-
dade judiciaria competente do territ6rio da Parte Contratante onde se processa a diligén-
cia fixard para esta o prazo que, em seu critério, entenderd adequado.

Nada impede que, dentro daqueles limites mdximos, determine as prorro-
gacdes de prazo convenientes, em conformidade com a respectiva legislacdo nacional.

4.1.5. Deverd o Estado requerido prestar sistematicamente assisténcia aos
agentes perseguidores do Estado requerente?

A assisténcia das autoridades da Parte Contratante requerida aos agentes poli-
ciais da Parte Contratante requerente, que efectuam a vigilancia, serd prestada em
fungio da decisdo da autoridade judicidria competente territorialmente.

Esta decisdo é soberana e pode ser positiva ou negativa. Com efeito, a autori-
dade judiciaria ao apreciar o pedido de vigildncia no seu territério pode, por razdes
processuais de fundo ou de forma, recusa-lo.

Neste caso, ndo haverd colaborac¢do policial na ac¢do dos agentes da Parte
Contratante requerente, que deve cessar imediatamente, nos termos da parte final do
artigo 40.°, n.° 2, alinea b), da Convencio.

4.2. Artigo 40.°,n.°2
O que se entende por «razdes especialmente urgentes»?

4.2.1. Sdo «razdes especialmente urgentes» aquelas que impedem a trami-
tacdo normal da diligéncia extraterritorial, isto €, que impedem o mecanismo previsto
no artigo 40.%, n.° 1, da Convengio, levando a optar pelo sistema previsto no n.° 2 do
mesmo artigo.

Assim, a adop¢do do procedimento urgente terd normalmente na sua base uma
ac¢do da pessoa vigiada, imprevista para os agentes policiais vigilantes e respectivas
autoridades.

Consequentemente, o conceito de «razdes especialmente urgentes» serd preen-
chido casuisticamente, face as circunstincias inopinadas, ocorridas durante a vigilancia.

A primeira apreciagdo, perante o facto concreto, seré feita pelos agentes policiais
e autoridades competentes da Parte Contratante requerente.

A segunda apreciacio, e definitiva, sera feita pela autoridade judicidria com-
petente da Parte Contratante requerida. Com efeito, esta tltima poderd concordar com
a interpretagio do caso feita pela primeira, ou podera discordar, entendendo que o caso
ndo configura urgéncia especial, negando a autorizagdo indispensdvel ao prossegui-
mento da operacdo de vigilancia no seu territério.

4.3. N.° 3 do artigo 40.°

4.3.1. Quais os critérios para a apreciag¢ao das nog¢des de legitima defesa e de
domicilio?

— O que se entende por «arma de servigo»?

— Quem deveri ser o destinatério do relatério?

— Que formas devera assumir tal relatério?
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4.3.2. A legitima defesa e o domicilio constituem conceitos juridicos tipifica-
dos nas respectivas legislagdes nacionais. Conceitos que, dada a estrutura das Partes
Contratantes Schengen de Estados de Direito, devem conter um nicleo comum que os
identifica, tanto mais que os direitos nacionais respectivos tém como denominador
comum a conceitualizago juridica napoleénica e germanica.

De um modo geral a legitima defesa pressupde a verificagdo dos seguintes
requisitos:

— A existéncia de uma agressdo a quaisquer interesses pessoais do defen-
dente ou de terceiro;

— ser essa agressao actual, no sentido de estar em desenvolvimento ou imi-
nente;

— ser essa agressdo ilicita, no sentido de carecer o seu autor de direito para
a praticar, independentemente dela obedecer a dolo, mera culpa ou inim-
putabilidade;

— dever a defesa circunscrever-se aos meios necessdrios para fazer cessar a
agressio, paralisando a actuagio do agressor.

Normalmente, no conceito de meios necessdrios insere-se a impossibilidade de
recurso a forga publica.

O domicilio é, também de um modo geral, a residéncia de uma pessoa, isto &,
0 local por ela ocupado regular ou acidentalmente, seja imével ou mével, em que
aquela viva s6 ou acompanhada, em privado.

O domicilio integra o direito fundamental & privacidade do cidaddo, dai que
geralmente ndo abranja o domicilio profissional, as sedes ou instalagdes de pessoas
colectivas, e, pelo contrdrio, inclua as tendas, «roulottes» e quartos de hotéis.

Deste modo, os agentes policiais da Parte Contratante requerente, ao actuarem no
territério da Parte Contratante requerida, devem ter a nogio, tanto quanto possivel precisa
€ exacta, dos elementos tipicos da legitima defesa e do domicilio em conformidade com
o direito nacional desta ultima. Esses conceitos aferem-se, efectivamente, pelo direito
nacional da Parte Contratante em cujo territério actuam os agentes vigilantes.

Daf que se afigure necessdrio existir uma troca de informagfo actualizada entre
as Partes Contratantes sobre esta matéria, prevenindo diferencgas de critérios legais, por-
ventura existentes nas respectivas legislagdes nacionais.

4.33. As «armas de servigo» normalmente utilizadas pelos policias sdo a pis-
tola e o revélver, geralmente de calibre superior as que podem ser usadas pelos cidaddos
vulgares. As armas utilizadas pelos policias sdo destinadas, normal e regularmente, a
defesa pessoal e alheia, por parte dos seus agentes.

Claro que se deve conceber uma situagio de legitima defesa em que o agente
policial use uma faca ou uma arma diferente da que lhe estd normalmente distribuida.

Pondere-se, por outro lado, que a vigilancia constitui uma operagdo policial
que se pauta pela discri¢ao, exigindo dos agentes policiais um adequado mimetismo em
relagdo a0 meio ambiente em que ela se efectua, sendo de afastar qualquer exibicdo
armamentista.

Dai que se afigure pertinente considerar «armas de servigo» aquelas que sdo
distribuidas regulamentarmente aos agentes policiais para defesa prépria e alheia, sendo
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de presumir que os regulamentos das Partes Contratantes nesta matéria ndo devam ser
muito diferentes.

4.3.4. O destinatario do relatério a elaborar pelos agentes policiais da Parte
Contratante requerente deve ser a autoridade judicidria territorialmente competente da
Parte Contratante requerida.

Nada impede que o relatério seja entregue materialmente aos agentes das
autoridades consignadas no n.° 5 do artigo 40.° e nos Protocolos de Adesdo, que prestam
assisténcia no terreno aos agentes policiais da Parte Contratante requerente, mas o seu
destinatario dever4 ser a autoridade judicidria referida, pois tudo respeita a um inqué-
rito judicidrio e se processa no dmbito de uma carta rogatoria.

4.3.5. Orelatério deverd ter a forma normalmente utilizada pelos policias para
este efeito, pois trata-se de uma informag@o policial destinada a um inquérito judiciario.

Ser4, no entanto, aconselhdvel fazer a normalizagio do acto mediante modelo
que possa ser utilizado por todos os agentes policiais, o que facilita ndo s6 a elaboragdo
como a apreciagio do relatério. Os servigos Schengen elaboraram um modelo de
relatério, que permite uniformizar os procedimentos a nivel nacional.

4.4. N.°7 do artigo 40.°
4.4.1. Quais as infracgdes abrangidas pelos conceitos de:

— Falsificagdo de moeda;

— extorsio;

— trifico de pessoas;

— tréfico ilicito de estupefacientes e de substancias psicotrépicas.

4.42. A resposta a estas questdes implica a remissdo para as legislagoes
nacionais das Partes Contratantes Schengen. Pois, é pelas respectivas legislagGes
nacionais que se afere a tipicidade criminal dos factos que baseiam a vigilancia a exe-
cutar no territério da Parte Contratante requerida.

Importa, assim, haver uma larga troca de informagdo juridico-penal entre as
Partes Contratantes no que respeita ao 4mbito destas nog¢oes ou conceitos, de forma a
evitar demoras na solugdo de dividas que se levantem no desenrolar de acg6es concre-
tas. Informagdo que deve abarcar a doutrina e jurisprudéncia mais marcantes e signi-
ficativas, pois aos tribunais cabe a defini¢do dltima dos conceitos. Também aqui se pode
preconizar uma tarefa de recolha e de divulgagio legislativa desta matéria por parte dos
servigos Schengen.

Note-se, finalmente, nio haver dificuldade de maior quando na base de legis-
lagdes nacionais existem convengdes internacionais sobre as matérias em causa, como
acontece com a Convengao Internacional para a Repressdo da Moeda Falsa, concluida
em Genebra em 20 de Abril de 1929. e com a Convengéo de Viena de 16 de Dezembro
de 1988 referente a luta contra o trafico de estupefacientes e substéncias psicotrépicas,
pela uniformidade juridico-conceitual que introduziram nos Paises que as ratificaram.
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4.5. A necessidade de determinar, quanto ao artigo 41.°, n.° 1, da Convengio
as nogoes de:

— Flagrante delito;

— detencdo provisoria;

— existéncia de um delito de evasdo cometido pela pessoa perseguida;
— autoridades competentes.

4.5.1. Quanto as nogdes de flagrante delito e de detengio proviséria, a res-
posta € idéntica & formulada para as questdes do item 4.3.2. e 4.4.2. Com efeito, estas
nog¢des devem ser colhidas nas legislages, doutrina e jurisprudéncia processuais penais
das Partes Contratantes.

Logo, também aqui se prefigura uma correcta troca de informagio dos con-
ceitos vigentes entre as Partes Contratantes, de forma a que um pedido de cooperagéo
seja feito com conhecimento de causa. Esta tarefa de esclarecimento podera também ser
realizada pelos servigos Schengen, sob decisio do Comité Executivo.

4.5.2. Nio se antolha a necessidade de existéncia de um delito ou infracgio
criminal de evasdo para fundamentar o direito de perseguigfio extraterritorial. Isto
mesmo resulta da andlise juridico-sistemdtica feita ao longo deste trabalho do
artigo 41.°, n.° 1. Como se disse, basta o acto material da evasio em caso de detengio
ou de cumprimento de pena para dar lugar a persegui¢@o, cujo fim é o de obviar a que
alguém, naquela situago, se furte & ac¢do da justica.

4.5.3. As autoridades competentes referidas no artigo 41.° n° 1, da
Convengéo sdo as da Parte Contratante requerida, isto €, do territério onde se desen-
volve a persegui¢do.

O artigo distingue, segundo parece, entre a autoridade competente para auto-
rizar ou denegar a continuagio da perseguigio e as autoridades competentes localmente
para a interpelagdo, identificagio e detengo da pessoa perseguida.

Nao hd no artigo 41.° uma norma idéntica & do artigo 40.°, n.° 5, que
determina a autoridade competente para a recep¢do do pedido de vigilancia. Com
efeito, o artigo 41.°, n.° 7, apenas indica as corporagdes policiais da Parte Contratante
requerente cujos agentes podem ser utilizados em persegui¢do extraterritorial, de modo
idéntico ao artigo 40.°, n.° 4, para a efectivaggo de vigilancias do mesmo género.

Recorda-se que as situagdes previstas nestes artigos sdo diferentes, a do
artigo 40.° a processar-se no dmbito de um inquérito judicidrio e a do artigo 41.° a
confinar-se em estrita cooperagéo interpolicial.

Assim, competir as Partes Contratantes indicar a autoridade nacional competente
para a autorizagdo, denegacéo ou cessa¢do da perseguigdo, principalmente tendo em con-
sideragdo os protocolos adicionais a efectuar bilateralmente em conformidade com o
artigo 41.°, n.° 10, da Convengéo.

Supde-se que facilitard a rapidez de decisdo, ser esta a clipula do organismo
policial que detém a direc¢do do funcionamento do equipamento referido no artigo 44.°
da Convencéo.
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5. A autoridade central portuguesa receptora do pedido de vigilancia extrater-
ritorial € a Policia Judicidria. Se o pedido formulado pressupde a intervenc¢éo de uma
autoridade judicidria deve ser remetido, com vista a autoriza¢ao ou denegag¢io, ao
agente do Ministério Pudblico ou juiz de instru¢ao criminal territorialmente competentes.

CAPITULO II
Entreajuda judicidria em matéria penal

Artigo 48.°

1. As disposi¢des do presente capitulo tém por objectivo completar a
Convengéo Europeia de Entreajuda Judicidria em matéria penal, de 20 de Abril de 1959,
bem como, nas relagdes entre as Partes Contratantes membros da Unido Econdmica
Benelux, o Capitulo II do Tratado Benelux de Extradi¢éo e de Entreajuda Judiciaria em
matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo de 11 de Maio
de 1974, e facilitar a aplicagio dos referidos acordos.

2. O disposto no n.° 1 ndo prejudica a aplicagdo de disposi¢gdes mais amplas
dos acordos bilaterais em vigor entre as Partes Contratantes.

Artigo 49.°

A entreajuda judicidria sera igualmente concedida:

a)

b)

c)
d)

e)
f

Em processos relativos a factos que, segundo a legislagdo nacional
de uma ou de ambas as Partes Contratantes, sejam puniveis como
infracgdes a regulamentos processadas por autoridades administrativas
cujas decisdes possam ser objecto de um recurso perante um Orgao
jurisdicional competente, nomeadamente em matéria penal;

em ac¢oes de indemnizag@o relativamente a danos causados por medidas to-
madas no decurso de um processo penal ou por condenagoes injustificadas;
nos processos de indulto;

nas acgoes civeis conexas com ac¢Oes penais, desde que o tribunal
penal ndo tenha ainda decidido definitivamente sobre a questdo penal;
nas notificacdes judiciais relativas a execugdo de uma pena ou medida
de seguranca, a cobran¢a de uma multa ou ao pagamento de custas;
nas medidas relativas a suspensido da sentencga ou a suspensdo da exe-
cugdo de uma pena ou medida de seguranga, a concessio de liberdade
condicional, ao adiamento da execugdo ou a interrup¢ao da execugio de
uma pena ou medida de seguranga.

Artigo 50.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a conceder, em conformidade
com a Convengio e com o Tratado referidos no artigo 48.°, entreajuda judicidria no que
diz respeito as infrac¢des as disposi¢Oes legais e regulamentares em matéria de impos-
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tos sobre consumos especificos e do imposto sobre o valor acrescentado e em matéria
aduaneira. Por disposi¢cdes em matéria aduaneira entende-se as regras enunciadas no
artigo 2.° da Convengéo de 7 de Setembro de 1967 entre a Bélgica, a Repiiblica Federal
da Alemanha, a Franca, a Italia, o Luxemburgo e os Paises Baixos relativa 2 assisténcia
muitua entre administragdes aduaneiras, bem como no artigo 2.° do Regulamento (CEE)
n.° 1468/81 do Conselho, de 19 de Maio de 1981.

2. Os pedidos fundados na fraude aos impostos sobre consumos especificos
nao podem ser recusados pelo facto de o pais requerido nfio aplicar impostos sobre con-
sumos especificos em relacdo as mercadorias a que o pedido se refere.

3. A Parte Contratante requerente no transmitird nem utilizar4 as infor-
magdes ou meios de prova obtidos da Parte Contratante requerida, em inquéritos,
queixas ou processos, diferentes dos mencionados no pedido, sem o consentimento
prévio da Parte Contratante requerida.

4. A entreajuda judicidria prevista no presente artigo pode ser recusada
quando o montante presumivel dos impostos que ndo foram pagos na integra ou que
foram objecto de fraude representa um valor que nio ultrapassa 25 000 ecus ou
quando o valor presumivel das mercadorias exportadas ou importadas sem autorizacio
representa um valor que nio ultrapassa 100 000 ecus, a menos que o caso em apreco,
devido as circunsténcias factuais ou atinentes ao arguido, seja considerado muito grave
pela Parte Contratante requerente.

5. As disposigdes do presente artigo sdo igualmente aplicdveis quando a
entreajuda judicidria solicitada se relaciona com factos unicamente passiveis de multa
por infracgdo aos regulamentos processada por autoridades administrativas e quando o
pedido de entreajuda judicidria provém de uma autoridade judiciéria.

Artigo 51.°

As Partes Contratantes apenas fardio depender a admissibilidade de cartas
rogatérias para efeitos de busca e de apreenséo judicial das seguintes condigdes:

a) O facto que originou a carta rogatéria ser punivel segundo o direito de
ambas as Partes Contratantes com uma pena privativa de liberdade ou
medida de seguranga restritiva da liberdade no maximo de pelo menos seis
meses, ou punivel segundo o direito de uma das duas Partes Contratan-
tes com uma sancdo equivalente e segundo o direito da outra Parte
Contratante como infrac¢io a regulamentos processada por autoridades
administrativas cujas decisdes possam ser objecto de recurso perante um
6rgdo jurisdicional competente, nomeadamente em matéria penal;

b) A execugdo da carta rogatdria ser compativel com o direito da Parte
Contratante requerida.

Artigo 52.°
1. Cada uma das Partes Contratantes pode enviar as pegas processuais direc-
tamente pelo correio as pessoas que se encontram no territério de uma outra Parte

Contratante. As Partes Contratantes comunicardo ao Comité Executivo a lista das pegas
processuais que podem ser enviadas por esta via.
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2. Quando existam razdes para considerar que o destinatirio ndo comhece a
lingua na qual o documento se encontra redigido, este documento A ou pelo menos as suas
passagens importantes A deve ser traduzido na ou numa das linguas da Parte Contratante
em cujo territério o destinatério se encontra. Se a autoridade que envia o documento tiver
conhecimento de que o destinatario conhece apenas uma outra lingua, o documento A ou pelo
menos as suas passagens importantes A deve ser traduzido nessa outra lingua.

3. O perito ou a testemunha que nao tenha comparecido apés uma notificagio
enviada pelo correio, ndo pode ser sujeito, ainda que essa notificagdo contenha
injuncdes, a qualquer san¢io ou medida de coacgdo, a menos que se dirija seguidamente
de livre vontade para o territério da Parte requerente € que seja ai regularmente notifi-
cado de novo. A autoridade que envia por correio as notificagbes para comparecer
velaré por que estas ndo contenham qualquer injungdo. Esta disposi¢do ndo prejudica o
disposto no artigo 34.° do Tratado Benelux de Extradigdo e de Entreajuda Judicidria em
matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo de 11 de Maio
de 1974.

4. No que diz respeito ao envio das pegas processuais € necessdrio, em princi-
pio, proceder nos termos do disposto no n.° 1, se o facto subjacente ao pedido de entrea-
juda judiciéria for, segundo o direito de ambas as Partes Contratantes, punivel como
infracgdio aos regulamentos processada por autoridades administrativas cujas decisGes
podem ser objecto de um recurso perante um 6rgao jurisdicional competente, nomeada-
mente em matéria penal.

5. Sem prejuizo do disposto no n.° 1, o envio de pegas processuais pode efec-
tuar-se por intermédio das autoridades judicidrias da Parte Contratante requerida,
quando o enderego do destinatdrio for desconhecido ou a Parte Contratante requerente
exigir uma notificagio pessoal.

Artigo 53.°

1. Os pedidos de entreajuda judicidria podem ser efectuados directamente
pelas autoridades judicidrias e respondidos pela mesma via.

2. O disposto no n.° 1 ndo prejudica a possibilidade de envio e de resposta dos
pedidos de um Ministério da Justi¢a para um outro Ministério da Justi¢a ou por inter-
médio dos servicos centrais nacionais da Organizagio Internacional de Policia Criminal
(Interpol).

3. Os pedidos de transferéncia tempordria ou de trinsito de pessoas que se
encontram em situagdo de prisdo preventiva ou de detengdo ou que estdo sujeitas
amedida privativa de liberdade, bem como o intercdmbio periédico ou pontual de dados
relativos ao registo criminal devem efectuar-se por intermédio dos Ministérios
da Justica.

4. Naacepgio da Convengdo Europeia de Entreajuda Judicidria em matéria penal,
de 20 de Abril de 1959, entende-se por Ministério da Justi¢a, no que diz respeito a Reptiblica
Federal da Alemanha, o Ministro Federal da Justi¢a e os Ministros ou Senadores da Justica
dos Estados federados.

5. As dentincias para efeitos de procedimento judicial por infracgdes a legislagao
relativa ao tempo de condug@o e de repouso, efectuadas em conformidade com o artigo 21.°
da Convengao Europeia de Entreajuda Judicidria em matéria penal, de 20 de Abril de 1959,
ou com o artigo 42.° do Tratado Benelux de Extradiciio e de Entreajuda Judicidria em
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matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo de 11 de Maio de
1974, podem ser comunicadas pelas autoridades judicidrias da Parte Contratante requerente
directamente as autoridades judicidrias da Parte Contratante requerida.

CAPITULO III
Aplicacdo do principio Ne bis in idem
Artigo 54.°

Aquele que tenha sido definitivamente julgado por um tribunal de uma Parte
Contratante ndo pode, pelos mesmos factos, ser submetido a uma acgéo judicial intentada
por uma outra Parte Contratante, desde que, em caso de condenagéo, a sangio tenha sido
cumprida ou esteja actualmente em curso de execugdo ou ndo possa ja ser executada,
segundo a legislagdo da Parte Contratante em que a decisdo de condenagéo foi proferida.

Artigo 55.°

1. Uma Parte Contratante pode, no momento da ratificacdo, aceitagdo ou
aprovagio da presente Convengao, declarar que ndo estd vinculada pelo artigo 54.° num
ou mais dos seguintes casos:

a) Quando os factos a que se refere a sentenga estrangeira tenham ocor-
rido, no todo, ou em parte, no seu territ6rio; neste dltimo caso, esta
excepg¢do ndo &, todavia, aplicdvel se estes factos ocorreram em parte no
territério da Parte Contratante em que a sentenga foi proferida;

b) quando os factos a que se refere a sentenga estrangeira constituam crime
contra a seguranga do Estado ou de outros interesses igualmente essenciais
desta Parte Contratante;

¢) quando os factos a que se refere a sentencga estrangeira tenham sido
praticados por um funciondrio desta Parte Contratante em violagio dos
deveres do seu cargo.

2. Uma Parte Contratante, que tenha feito uma declaragio relativa a excepgéo
referida na alinea ) do n.° 1, especificar4 as categorias de crimes as quais esta excep¢do
pode ser aplicada.

3. Uma Parte Contratante pode, a qualquer momento, retirar essa declaragéo
relativa a uma ou mais das excepgdes referidas no n.° 1.

4. Asexcepgdes que foram objecto de uma declarago nos termos do n.° 1 ndo séo
aplicdveis quando a Parte Contratante em causa tenha, pelos mesmos factos, solicitado o pro-
cedimento judicial a outra Parte Contratante ou concedido a extradigio da pessoa em causa.

Artigo 56.°
Se uma nova acg¢do judicial for intentada por uma Parte Contratante contra uma
pessoa que tenha sido definitivamente julgada pelos mesmos factos por um tribunal de

uma outra Parte Contratante, serd descontado na san¢éio que venha a ser eventualmente
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imposta qualquer periodo de privagdo de liberdade cumprido no territério desta ultima .
Parte Contratante por esses factos. Serdo igualmente tidas em conta, na medida em que
as legisla¢®es nacionais o permitam, sang¢Oes diferentes das privativas de liberdade que
tenham ja sido cumpridas.

Artigo 57.°

1. Sempre que uma pessoa seja acusada de uma infrac¢do por uma Parte
Contratante e as autoridades competentes desta Parte Contratante tiverem razdes para
crer que a acusagdo se refere aos mesmos factos relativamente aos quais foi ja definiti-
vamente julgada por um tribunal de outra Parte Contratante, essas autoridades solici-
tardo, se o considerarem necessdrio, informagdes pertinentes as autoridades compe-
tentes da Parte Contratante em cujo territdrio foi j4 tomada a decisao.

2. As informagdes solicitadas serfio fornecidas o mais rapidamente possivel e
serdo tomadas em consideragdo para o seguimento a dar ao processo em curso.

3. Cada Parte Contratante designard, no momento da ratificagdo, aceitagio ou
aprovagao da presente Convengao, as autoridades habilitadas a solicitar e a receber as
informagGes previstas no presente artigo.

Artigo 58.°

O disposto nos artigos anteriores ndo prejudica a aplicagdo das disposigdes
nacionais mais amplas relativas ao efeito Ne bis in idem associado as decisdes judiciais
proferidas no estrangeiro.

CAPITULO IV
Extradicdo
Artigo 59.°

1. As disposi¢des do presente capitulo t€ém por objectivo completar a Con-
vengdo Europeia de Extradi¢do de 13 de Setembro de 1957, bem como, nas relagdes
entre as Partes Contratantes membros da Unido Econémica Benelux, o Capitulo I do
Tratado Benelux de Extradi¢do e de Entreajuda Judicidria em matéria penal, de 27 de
Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo de 11 de Maio de 1974, e facilitar a
aplicagdo dos referidos acordos.

2. O disposto no n.° 1 ndo prejudica a aplicacdo de disposi¢es mais amplas
de acordos bilaterais em vigor entre as Partes Contratantes.

Artigo 60.°

Nas relagoes entre duas Partes Contratantes das quais uma nédo é parte na
Convencdo Europeia de Extradi¢@o, de 13 de Setembro de 1957, as disposi¢des da
referida Convengao sdo aplicdveis, tendo em conta as reservas e declara¢des deposi-
tadas, quer aquando da ratificagdio da referida Convengao, quer, relativamente as Partes
Contratantes que nio sio parte na Convengdo, aquando da ratificagio, aprovagdo ou
aceitacdo da presente Convengao.
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Artigo 61.°

A Repiiblica Francesa compromete-se a extraditar a pedido de uma das Partes
Contratantes, as pessoas relativamente as quais correm procedimentos criminais por
factos puniveis pela legislagio francesa com uma pena ou medida de seguranga privati-
va de liberdade no maximo de pelo menos dois anos e pela legislagio da Parte
Contratante requerente com uma pena ou medida de seguranga privativa de liberdade no
maximo de pelo menos um ano.

Artigo 62.°

1. No que diz respeito a interrup¢éo da prescri¢do, sdo apenas aplicaveis as
disposi¢oes da Parte Contratante requerente.

2. Uma amnistia decretada pela Parte Contratante requerida nio impede a
extradic@o, salvo se o crime for da jurisdi¢do desta Parte Contratante.

3. A auséncia de queixa ou de autorizagio que permitam o procedimento cri-
minal, apenas necessdrias por forca da legislacdo da Parte Contratante requerida, nio
prejudica a obrigagdo de extradi¢@o.

Artigo 63.°

As Partes Contratantes comprometem-se, em conformidade com a Convengao
e com o Tratado referidos no artigo 59.°, a extraditar entre si as pessoas em relaco as
quais correm processos promovidos pelas autoridades judicidrias da Parte Contratante
requerente, por uma das infrac¢des a que se refere o n.° 1 do artigo 50.° ou por aquelas
procuradas, para efeitos da execug@o de uma pena ou medida de seguranca decretadas
relativamente a esta infracgio.

Artigo 64.°

A inclus@o na lista de pessoas indicadas no Sistema de Informac&o Schengen,
efectuada nos termos do artigo 95.°, produz o mesmo efeito que um pedido de detencdo
provisdria na acep¢do do artigo 16.° da Convencdo Europeia de Extradicgo, de 13 de
Setembro de 1957, ou do artigo 15.° do Tratado Benelux de Extradi¢do e de Entreajuda
Judicidria em matéria penal, de 27 de Junho de 1962, tal como alterado pelo Protocolo
de 11 de Maio de 1974.

Artigo 65.°

1. Sem prejuizo da faculdade de recurso a via diplomdtica, os pedidos de
extradi¢do e de transito sdo dirigidos pelo Ministério competente da Parte Contratante
requerente ao Ministério competente da Parte Contratante requerida.

2. Os Ministérios competentes s3o:

— No que diz respeito ao Reino da Bélgica: o Ministério da Justica;
— no que diz respeito a Repiblica Federal da Alemanha: o Ministério Federal da
Justica e os Ministros ou Senadores da Justica dos Estados federados;
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— no que diz respeito & Repiiblica Francesa: o Ministério dos Negécios
Estrangeiros;

— no que diz respeito ao Grao-Ducado do Luxemburgo: o Ministério da Justica;

— no que diz respeito ao Reino dos Pafses Baixos: o Ministério da Justiga.

Artigo 66.°

1. Se a extradi¢io de uma pessoa reclamada nao for expressamente proibida
por forca do direito da Parte Contratante requerida, esta Parte Contratante pode auto-
rizar a extradi¢do sem um processo formal de extradi¢do, desde que a pessoa reclamada
o consinta por declaragdo redigida na presenca de um membro do poder judicial e ap6s
audicao por este a fim de o informar do seu direito a um processo formal de extradigao.
Durante esta audi¢do a pessoa reclamada pode fazer-se assistir por um advogado.

2. No caso de extradi¢do por forca do n.° 1, a pessoa reclamada que declare
expressamente renunciar a protecg@o que the confere a regra de especialidade, nao pode
revogar esta declaracio.

CAPITULO V
Transmissdo da execugdo das sentengas penais
Artigo 67.°

As disposicdes que se seguem tém por objectivo completar a Convengéo do
Conselho da Europa de 21 de Margo de 1983 sobre a transferéncia de pessoas conde-
nadas, entre as Partes Contratantes que sao parte na referida Convengao.

Artigo 68.°

1. A Parte Contratante em cujo territério foi decretada uma pena privativa de
liberdade ou uma medida de seguranga restritiva da liberdade por uma sentenca passada
em julgado, relativamente a um nacional de uma outra Parte Contratante que se sub-
traiu, evadindo-se para o seu pais, ao cumprimento desta pena ou medida de seguranca,
pode solicitar a esta iltima Parte Contratante, caso a pessoa evadida af for encontrada,
que retome a execugdo da pena ou medida de seguranga.

2. Enquanto aguarda os documentos que fundamentam o pedido para retomar a
execucio da pena ou medida de seguranga ou da parte da pena que falta cumprir e néo for
tomada uma decis3o sobre este pedido, a Parte Contratante requerida pode, a pedido da Parte
Contratante requerente, colocar a pessoa condenada em regime de guarda a vista ou tomar
outras medidas para garantir a sua presenca no territério da Parte Contratante requerida.

Artigo 69.°

A transmissdo da execugdo por forca do artigo 68.° ndo depende do consenti-
mento da pessoa contra a qual a pena ou a medida de seguranca foi decretada. As ou-
tras disposi¢cdes da Convengédo do Consetho da Europa sobre a transferéncia de pessoas
condenadas de 21 de Marco de 1983 séo aplicaveis por analogia.



1. S@o os artigos 48.° a 69.° da Convengdo que regulamentam a cooperagio
judicidria em matéria penal entre os Estados partes.

Note-se que as normas da Convengio nesta matéria sdo complementares das da
Convencdo Europeia de Entreajuda Judicidria em matéria penal, de 20 de Abril de 1959,
bem como no que respeita aos Estados partes da Unifio Econdmica Benelux — Bélgica,
Holanda e Luxemburgo — das regras do Capitulo I do Tratado Benelux de Extradi¢io e de
Entreajuda Judicidria em matéria penal, de 27 de Junho de 1962 e alteragBes neste intro-
duzidas pelo Protocolo de 11 de Maio de 1974, sem prejuizo de uma maior amplitude de
situacBes constantes de acordos bilaterais em vigor entre os Estados partes nesta matéria.

As grandes éreas abrangidas pela Convengao sio a entreajuda judicidria em
matéria penal, fout court, a aplicagéo do principio ne bis in idem, a extradigéo e a trans-
missao da execugdo das sentengas penais.

Os principios estabelecidos na Convencdo pertencem a esséncia juridico-
-constitucional dos Estados, todos eles subordinados a regimes democriticos e, conse-
quentemente, respeitadores dos ditames convergentes no Estado de Direito.

Os principios provenientes da Convengo Europeia de Entreajuda Judicidria e
da Convengido de Schengen foram recolhidos na legislagdo portuguesa pelo Decreto-Lei
n.° 43/91, de 22 de Janeiro.

Outros instrumentos de direito internacional pablico concorreram para o contetido
deste diploma nacional em consequéncia da aprovagio e ratificagio, pelo Estado portugués
da Convengao Europeia de Extradigdo de 13 de Setembro de 1957, da Convengdo de Auxilio
Judicidrio Miituo em Matéria Penal e respectivo Protocolo Adicional, respectivamente de 10
de Maio de 1979 e 12 de Agosto de 1980, da Convengfio para a Vigilancia de Pessoas
Condenadas ou Libertadas Condicionalmente, de 23 de Fevereiro de 1979, da Convengio
sobre 0 Valor Internacional das Sentencas Penais, de 10 de Maio de 1979 e Convengfo para
a Transferéncia de Pessoas Condenadas, de 11 de Marco de 1983.

2. Note-se que as normas da Convengdo de Schengen referentes & aplicaco
do principio ne bis in idem correspondem as normas da Convengéo da Unido Europeia
«Ne bis in idem», de 25 de Maio de 1987.

3. Para facilitar a cooperag@o judicidria foi organizada uma lista das circuns-
cri¢des judiciais de cada Estado parte, de forma a permitir um rdpido contacto entre as
autoridades judicidrias competentes para a apreciagfo dos actos de entreajuda.

De igual modo constituiu-se uma lista simplificada, verdadeiro diciondrio judi-
cidrio simplificado dos Estados Schengen, onde se elencam as instincias judicidrias e
do Ministério Piblico de nivel elevado, principalmente qitil nos casos de extradig3o.

Portugal considerou, dado o papel relevante que os Tribunais da Relagio
assumem na confirmacg3o e revisdo dos actos judicidrios provenientes de autoridades
judicidrias estrangeiros, no ambito da cooperag@o judicidria, incluir na lista simplificada
o rapido acesso aos procuradores-gerais adjuntos e aos presidentes daquelas instincias.

Esta lista simplificada, devidamente informatizada, serd distribuida aos
SIRENE, para rapidez e eficdcia nas consultas.

4. No que respeita a prescri¢do acordou-se visar o artigo 62.° da Convengao
0s actos interruptivos ou suspensivos da mesma e néo os prazos da prescri¢io propria-
mente ditos.
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Os actos interruptivos ou suspensivos da prescri¢do reportam-se tanto ao
processo criminal como a execugdo da pena e serdo aquilatados pelo direito nacional do
Estado parte requerente.

A fim de facilitar o conhecimento dos respectivos direitos nacionais em
matéria de prescri¢do, cada Estado parte elaborou um documento sobre os prazos de
prescri¢do e, em especial, os aplicdveis as grandes categorias de infrac¢des, documento
a poder ser utilizado pelos SIRENE.

Quanto 2 extradi¢do simplificada e & reniincia ao principio da especialidade,
interpretou -se o artigo 66.° da Convengdo no sentido de que este artigo s6 impde obri-
gacdes aos Estados partes cuja legislagdo interna autorize aquela rentincia.

4.1. O Estado portugués admite a extradi¢do simplificada, ou com o consen-
timento do extraditando, no artigo 39.° do Decreto-Lei n.° 43/91, de 22 de Janeiro.

Segundo este normativo, a pessoa detida para efeitos de extradicdo pode
declarar que consente na sua entrega imediata ao Estado requerente, renunciando ao
processo judicial de extradi¢do.

A declaragio é assinada pelo extraditando e pelo seu advogado ou defensor
constituido e é presente ao juiz, que se certifica se estdo preenchidas as condicdes
necessdrias a extradicdo e ouve aquele para apurar se a sua declaragdo se conjuga com
a sua livre e real vontade, homologando-a em caso afirmativo.

A declaragido homologada € irrevogével e equivale, para todos os efeitos legais,
a decisdo final do processo de extradigdo.

Donde resulta que o direito nacional, neste caso, coincide com o condiciona-
lismo estruturado no n.° 1 do artigo 66.° da Convengdo de Schengen.

4.2. O artigo 16.° do mesmo Decreto-Lei n.° 43/91 prevé a regra da especia-
lidade na cooperagdo internacional, vinculante do Estado portugués, por conseguinte,
também aplicdvel aos casos de extradigdo.

Em conformidade com essa regra o extraditando ndo pode ser perseguido crim-
inalmente por factos criminosos ndo contidos no pedido de extradi¢io e praticados ante-
riormente & sua vinda para Portugal.

Aliés, no pedido de extradi¢do formulado, o Estado requerente deve compro-
meter-se perante o Estado portugués a respeitar o principio da especialidade.

No entanto, o extraditando, ouvido previamente, pode consentir na derrogagio
da regra da especialidade.

Também neste aspecto o direito nacional se coaduna com o artigo 66.° da
Convengao de Schengen.

Resulta da interpretagcdo, que os Estados partes fazem deste artigo da Convengio,
haver uma remissdo para os respectivos direitos nacionais no que respeita a observincia da
extradi¢do simplificada e da regra da especialidade.

5. Cada Estado parte elaborou uma lista com o elenco dos documentos
processuais que podem ser enviados directamente pelo correio, em conformidade com
o seu direito nacional.

Portugal identificou os actos ou documentos a praticar mediante remessa
postal simples da entidade judicidria competente estrangeira, de acordo com o nosso
direito interno.



Séo aqueles:

6.

Notifica¢tes a testemunhas;
notificagdes a peritos;
notificagdes de pericias;
notifica¢des de decisdes judiciais;
notificagdo as vitimas;
notificagdes as partes civis.

Quanto a transmissdo da execugdo de sentencas penais entendeu-se ser

necessério haver uma lei interna que permita a detengdo de uma pessoa com base nos

artigos 67.°

e seguintes, quando tiverem sido comunicadas as provas com o respectivo

pedido. Sem pedido de transmissdo ndo poderd haver detengio.
As medidas de seguranga devem ser integradas nesta matéria.

6.1. A execugdo de sentengas penais estrangeiras é prevista, em Portugal,
pelos artigos 89.° e seguintes do referido decreto-lei n.° 43/91 e obedece a um pedido
formulado pelo Estado da condenagio.

Elenca o artigo 90.° deste Decreto-Lei um conjunto de condigdes especiais para
que o pedido de execug@o de uma sentenca penal estrangeira seja admitido em Portugal:

a)

b)
c)
d)
e)
i,

g)

)

i)

J)

A sentenga condenar em reacgdo criminal por facto constitutivo de crime
para conhecer do qual sdo competentes os tribunais do Estado estrangeiro;
em processo penal com a presenga do condenado;

nio contenha disposi¢des contrdrias aos principios gerais do ordenamento
juridico portugués;

o facto néo seja objecto de procedimento penal em Portugal;

o facto seja também previsto como crime pela legislagdo penal portuguesa;
o condenado seja portugués, ou estrangeiro ou apatrida que residam habi-
tualmente em Portugal;

a execucio da sentenca em Portugal se justifique pelo interesse da melhor
reinsercio social do condenado ou da reparagio do dano causado pelo
crime;

o Estado estrangeiro dé garantias de que ao cumprir-se a sentenga em
Portugal, considerara extinta a responsabilidade do condenado;

a duragido das penas ou medidas de seguranga impostas na sentenca nao
seja inferior a um ano ou, tratando-se de pena pecunidria, o seu montante
ndo seja inferior a quantia equivalente a 30 unidades de conta processual
penal;

o condenado der o seu consentimento, tratando-se de reac¢do criminal pri-
vativa da liberdade.

Sem prejuizo do respeito por estas condigdes, a sentenga estrangeira pode
ainda executar-se em Portugal, se o condenado aqui se encontrar a cumprir pena por
facto distinto do estabelecido na sentenga cuja execugio € pedida.

Apesar de ndo se verificarem as condig¢des elencadas nas alineas g) e j), a exe-
cugiio da sentenga estrangeira que impde uma pena privativa da liberdade, é também

100



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

admissivel quando tiver sido negada a extradi¢do do condenado pelos factos constantes
da referida sentenca.

Por seu turno, a condigio referida na alinea i) pode ser dispensada, designada-
mente se o estado de satide do condenado ou razdes de ordem familiar ou profissional
assim aconselharem.

Enuncia o artigo 92.° do Decreto-Lei n.° 43/91 os trimites a observar na for-
mulagdo de pedido de execugdo de sentenga estrangeira.

Essencial é que o pedido seja acompanhado de certiddo ou cépia autenticada
da sentenga a executar, de declaragdo de consentimento do condenado nos casos de
pena privativa da liberdade e de informagdo relativa a duragio da detengio preventiva
ou ao tempo de cumprimento da sangdo criminal, até a apresentagio daquele pedido.

A forga executiva da sentencga estrangeira depende de prévia revisio e confir-
magio do Tribunal da Relagiio competente, com obediéncia ao procedimento previsto nos
artigos 234.° a 240.° do Cédigo de Processo Penal e respeito pelos limites assinalados no
artigo 93.° do Decreto-Lei n.° 43/91.

A execugido da sentenga obedece aos requisitos dos artigos 94.°, 95.° € 96.° do
mesmo decreto-lei.

6.2. A execugio, no estrangeiro, de sentengas penais portuguesas € prevista
nos artigos 97.° a 101.° do referido Decreto-Lei n.° 43/91.

A defini¢do de nacional a ter em conta é a da Convengdo Europeia de
Extradi¢do, de 13 de Dezembro de 1957.

Ser4 obrigatério respeitar a duragdo minima da pena a cumprir, prevista pela
Convengio Europeia relativa a Transferéncia de Pessoas Condenadas, de 11 de Margo
de 1983.

7. No 4mbito da Unido Europeia, em 10 de Marco de 1995, € no Conselho de
Justica e do Interior, foi assinada uma Convengdo relativa a simplificagdo do processo
de extradig@o entre os Estados membros. (J.O.C. 78, de 30 de Margo de 1995).

A Convengéo ali assinada respeita os principios contidos € o quadro juridico
substantivo estabelecido na Convengdo Europeia de Extradi¢do de 13 de Setembro de
1957, relativamente a qual reveste um cardcter complementar e processual.

Note-se que o Decreto-Lei n.° 43/91, nesta matéria, antecipou-se aos principios
consignados na Convengdo Relativa ao Processo Simplificado de Extradigio entre os
Estados membros da Unido Europeia, assumindo um caricter inovador que merece realce.

Pois também aquela Convengéo visa beneficiar o extraditando com a rapidez
de decisdo do processo de extradi¢do e sua brevidade de execugdo, com base em ex-
pressa e consciente declaragido do sujeito quanto ao facto de ndo pretender opor-se a
extradi¢do e de nela consentir. Declaragc@o que deve ser reduzida a auto e assinada pelo
extraditando e seu advogado ou defensor perante o juiz competente, que em seguida
proferird sentenga ou decisao de homologagio.

A decisdo homologatéria judicial garante ndo sé o livre consentimento do
extraditando na extradi¢do, como ainda a verificagdo das condigdes de fundo e de forma
em que esta ocorre, valendo como decisdo final do processo e titulo suficiente para a
entrega ao pais requerente.

Desde que haja acordo entre o Estado requerente e o Estado requerido, este
processo dispensa a necessidade da apresentagido de um pedido formal de extradigdo.
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E suficiente, para o desencadeamento deste procedimento simplificado, ocor-
rer um pedido de detengfo proviséria nos termos da Convengao Europeia de Extradigio
ou aindicagio para efeitos de extradi¢do no Sistema de Informagées Schengen, em con-
formidade com o artigo 95.° da Convengiio de Schengen.

Tenha-se presente, porém, que a execugdo da medida de extradi¢io apenas
opera de imediato, se o extraditando ndo estiver detido no Estado requerido pela
prética ou em consequéncia de condenagdo por outros factos criminosos.

Note-se, também, que a Convengio remete para o direito nacional dos Estados
a designagio das autoridades nacionais competentes para a apreciagio e decisdo dos
casos que lhes sejam submetidos no ambito do processo de extradigao simplificado.
Autoridades que contactario directamente entre si.

O que significa que o processo se movimenta nas esferas judicidrias do Estado
requerente e do Estado requerido, afastando qualquer intervengdo de caricter politico
por parte dos respectivos governos.

Em Portugal, como resulta ja do Decreto-Lei n.° 43/91, é ao Tribunal da Relagio
competente que cabe a apreciacdo e a decisdo deste processo.

Séo subsumiveis a este processo simplificado tanto a extradi¢io passiva como a
activa. Nesta dltima, em Portugal, os pedidos de extradi¢fo sfo instruidos pelos magistrados
do Ministério Publico junto dos tribunais competentes e autorizados pelo Procurador-
-Geral da Repiiblica por delegagio do Ministro da Justica. Normalmente o processo inicia-
-se ap6s a colocag@o em detengdo provisoria da pessoa a extraditar.

7.1. Como se viu, o principio bésico desta Convengio consubstancia-se no
consentimento da pessoa a extraditar e no acordo da autoridade judiciaria competente
do Estado requerido.

No entanto, a matéria convencional abrange para além da extradigio, as regras
da reextradi¢io e da especialidade em moldes inovadores, de forma a derrogar o princi-
pio do consentimento especifico e casuistico do Estado requerido, fixado na Convengao
Europeia de Extradi¢do de 1957.

Assim, e de acordo com o disposto no artigo 9.° da Convengdo Relativa ao
Processo Simplificado de Extradigéo entre os Estados membros da Unido Europeia, no
momento do depésito do seu instrumento de ratificagdo, aceitacdo, aprovagio ou
adesdo, ou em qualquer outro momento, qualquer Estado membro poderd declarar pres-
cindir das regras estabelecidas no artigo 14.° da Convengdo Europeia de Extradi¢do de
1957 — regras respeitantes ao acatamento do principio do consentimento especifico
e casuistico do Estado requerido — desde que o extraditando haja consentido na
extradi¢@o ou, tendo dado esse consentimento, renuncie expressamente ao beneficio da
regra da especialidade.

Deste modo, a rentncia a regra da especialidade, traduzida no direito de nio
oposi¢do a extradi¢do, deve obedecer ao mesmo rigor processual do procedimento

relativo 4 aceitagdo da extradi¢gdo simplificada, tanto nos aspectos formais como
substanciais.

7.2. Do artigo 13.° da Convencgdo, que se analisa, resulta que a reextradi¢do
para terceiro Estado membro funciona como decorréncia da rentncia pelo extraditando
a regra da especialidade. Na auséncia de declaragdo em contrdrio no momento da
ratificagdo da Convengdo e no dmbito do seu direito nacional, o Estado membro pode
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reextraditar a pessoa objecto da extradi¢do para outro Estado membro, sem solicitar
autorizagfio prépria ao parceiro da primeira extradicéo.

Claro que nada obsta a que, por declaragdo unilateral, o Estado membro que
detém o extraditando, retire eficicia a norma convencional em apreco.

(Esta anotagdo, consubstanciada no ponto 7., 7.1. e 7.2. deste trabalho, segue
de perto o Parecer n.° 70/95 da Procuradoria-Geral da Repiiblica, elaborado pelo
Procurador-Geral Adjunto, Dr. Garcia Marques, em 27 de Dezembro de 1995, que se
publica em anexo).

7.3. Recentemente, a Unifio Europeia, por Acto do respectivo Conselho de
27 de Setembro de 1996, estabeleceu uma nova Convengéo Relativa a Extradicéo entre
os Estados membros (J.0.C. 313, de 23 de Outubro de 1996), no ambito do n.° 2, ali-
nea c) do artigo K3, do Tratado da Uni&io Europeia, com vista a uma melhor cooperagéo
nesta matéria e a completar as disposi¢des e facilitar a aplicagdo dos instrumentos
juridicos contidos na Convengao Europeia de Extradigio, de 13 de Dezembro de 1957,
na Convengao Europeia para a Repressio do Terrorismo, de 27 de Janeiro de 1977, na
Convengéo de Schengen, de 19 de Junho de 1990, e no capitulo I do Tratado do Benelux
de extradicfio e de auxilio judicidrio mituo em matéria penal, de 27 de Junho de 1962,
e respectivo protocolo, de 11 de Maio de 1974.

Dos principios normativos consignados nesta Convencéo, também ela obede-
cendo ao objectivo de garantir o funcionamento ripido e eficaz dos processos de
extradi¢iio entre Estados democraticos, porque adstritos as obrigagSes definidas na
Convengdo Europeia para a Protecgdo dos Direitos do Homem e das Liberdades
Fundamentais, assinada em Roma em 4 de Novembro de 1950, importa salientar:

— Baseijam a extradi¢@o os factos ou infrac¢des criminosas susceptiveis de
serem punidas com pena ou medida de seguranga privativa da liberdade
n#o inferior a 12 meses pela legislacdo do Estado requerente e a 6 meses
pela do Estado requerido. Sendo certo que o Estado requerido néo poderd
recusar a extradicio com fundamento em a sua legislagio nédo prever o
mesmo tipo de medida de seguranga privativa da liberdade que baseia o
pedido do Estado requerente (artigo 2.°);

— também ndo pode obstar a extradi¢do, quando o Estado requerente basear
o seu pedido em conspiragfdo ou associa¢ao criminosa, puniveis com pena
ou medida de segurancga privativa da liberdade néo inferior a 12 meses, o
facto criminoso ndo constituir infracgdo segundo a legislacdo do Estado
requerido, desde que verificada uma de duas situacdes: a conspiragéo ou
associagdo criminosa tiver por objectivo a préitica de uma ou mais
infracgdes previstas nos artigos 1.° e 2.° da Convengéo Europeia para a
Repressdo do Terrorismo ou a prética de outra infracgéo ocorrida no
ambito do trafico de droga e de outras formas de crime organizado ou de
outros actos de violéncia que atentem contra a vida, a integridade fisica
ou a liberdade das pessoas ou que para estas criem um perigo colectivo
(artigo 3.°,n.° 1).

No entanto, permite-se que qualquer Estado membro possa formular uma
reserva que inclua o direito de nao aplicar ou de aplicar em certas condi¢bes que especi-
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ficar, este ordenamento. S6 que a formulagio de tal reserva ndo evita a possibilidade de
extradi¢do de uma pessoa que tenha adoptado um comportamento que haja contribuido
para a prética por um grupo actuando com objectivos comuns, de uma ou mais infrac¢des
previstas nos artigos 1.° e 2.° da Convengéo Europeia para a Repressdo do Terrorismo, do
trafico de droga e de outras formas de crime organizado ou outros actos de violéncia que
atentem contra a vida, a integridade fisica ou a liberdade das pessoas ou criem um perigo
colectivo para estas, mesmo que o extraditando ndo participe na execugio efectiva das
referidas infrac¢Bes e desde que a sua contribuig¢io tenha sido intencional e fundada no
conhecimento da finalidade e das actividades criminosas em geral do grupo ou da
intencdo deste de cometer as infrac¢des em causa (artigo 3.%, n.° 4).

Donde resulta que o campo aberto & formulagdo daquela reserva é sempre
muito restrito e ndo evita a extradi¢@o por aqueles fundamentos, que apenas se tornam
mais rigorosos e exigentes;

— O Estado requerido, perante aquelas infrac¢des aduzidas pelo Estado
requerente como fundamento da extradigio, ndo pode invocar o matiz politico dos mes-
mos ou a sua motivagao politica, para evitar o acto extraditério. Com efeito, para a apli-
cacdo da Convengio nenhuma daquelas infracgdes pode ser considerada pelo Estado
requerido como infracgdo politica, com esta conexa ou inspirada em motivos politicos
(artigo 5.°, n.° 1).

Pode, no entanto, qualquer Estado membro limitar o dmbito desta regra
mediante declaracdo efectuada no momento da notificagio ao Secretdrio-Geral do
Conselho da Unido Europeia da adopgdo da Convengio, confirmando-a: as infracgdes
referidas nos artigos 1.° e 2.° da Convengio Europeia para a Repressio do Terrorismo e
aos factos qualificados como conspiragio ou associagio criminosa através dos compor-
tamentos previstos no n.° 4 do artigo 3.° da Convengdo em andlise e executados com a
finalidade de praticar uma ou mais das infrac¢oes referidas por aqueles artigos 1.° ¢ 2.°
da Convencdo Europeia para a Repressio do Terrorismo (artigo 5.° n.° 2).

Afere-se do exposto que qualquer declaragdo limitadora da plenitude do
artigo 5.°, n.° 1, da Convengio nfio obsta a extradicao, desde que os factos criminosos
sejam enquadrados nos artigos 1.° e 2.° da Convengdo Europeia para a Repressdo do
Terrorismo ou com estes sejam conexos e desenvolvidos em actos comportamentais
integrantes de conspiragdo ou associa¢io criminosa;

— Também a extradi¢do nio pode ser recusada pelo facto de a pessoa sobre a
qual recai o pedido de extradi¢io ser nacional do Estado membro requerido na acepgdo
do artigo 6.° da Convengdo Europeia de Extradi¢do de 1957 (artigo 7.°, n.° 1).

Este principio, porém, pode ser obstaculado por reserva de qualquer Estado
membro que, no momento da notifica¢do prevista no artigo 18.°, faga declaragdo de ndo
autorizagdo dos seus nacionais ou de autorizagio mediante condi¢Bes, que especificard
(artigo 7.°, n.° 2). A reserva perdurara normalmente pelo periodo de cinco anos e pode
ser renovada sucessivamente por periodos da mesma duragio;

— Nio pode ser recusada a extradi¢do pelo Estado requerido pelo facto de o
procedimento criminal ou a pena terem prescrito nos termos da sua propria legislacao
(artigo 8.°, n.° 1).

Excepciona-se o caso de o pedido de extradigdo se basear em factos que segundo
o seu direito penal sejam da competéncia do Estado requerido;

— de modo igual, a extradi¢do ndo serd concedida, se as infracgbes que a
delineiam se encontrarem abrangidas por amnistia do Estado requerido, sendo este
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competente para o respectivo procedimento criminal no dominio da sua legislagdo
penal (artigo 9.°);

— em determinadas condi¢des o extraditando pode ser julgado por factos
diferentes dos que motivaram o pedido de extradi¢do, praticados anteriormente a sua
entrega e sem necessidade do consentimento do Estado requerido (artigo 10.%).

Para este efeito, sdo condi¢Ges a considerar:

— Os factos nfio serem puniveis com pena ou medida de seguranga privati-
vas da liberdade;

— ndo implicar o procedimento criminal a aplicagdo de uma medida restri-
tiva da sua liberdade;

— tratar-se da execugdo de pena ou medida ndo privativas da liberdade
incluindo uma pena ou medida pecunidria, ou de medida que a substitua,
mesmo que esta seja restritiva da sua liberdade;

— respeitar 3 execugdo de uma pena ou medida de seguranca, mesmo com
restricio da sua liberdade individual se, apds a sua entrega, o extraditado
renunciar expressamente ao beneficio da regra da especialidade, por fac-
tos especificos anteriores aquela entrega.

Neste ultimo caso, da renincia 2 regra da especialidade, tal rentincia tem que
ser feita perante as autoridades judicidrias do Estado requerente e com observancia do
seu direito nacional, de forma a garantir a expressdo voluntéria e em plena consciéncia
das consequéncias por parte do extraditado, que no acto serd assistido por defensor.

Por fim, permite-se a reextradigdo entre os Estados, pela inaplicabilidade do
artigo 15.° da Convengdo Europeia de Extradi¢do de 1957 e do artigo 14.%, n.° 1, do
Tratado Benelux (artigo 12.°).

Porém, pode qualquer Estado membro apresentar declaragdo no sentido de
manter em vigor aquelas regras, salvo disposi¢do em contrario prevista no artigo 13.° da
Convencio relativa ao Processo Simplificado de Extradi¢do entre Estados membros da
Unido Europeia, ou salvo o consentimento para a reextradi¢do da pessoa em causa.

7.4. Tanto a Convengdo de 1995 relativa a simplificacdo da extradi¢do como a
de 1996 referente a extradi¢io entre os Estados membros da Unido Europeia, prove-
nientes do respectivo Conselho, influenciam directamente o contelido da Convengao de
Schengen, em consequéncia do disposto no artigo 142.° desta dltima.

Assim, a matéria respeitante 4 extradicdo contida na Convengdo de Schengen,
designadamente nos artigos 59.° a 66.°, deve submeter-se ao primado, por for¢a
daquele artigo 142.°, das Convengdes de 1995 e 1996 citados.

7.5. Como j4 se referiu, Portugal assumiu, face aos seus parceiros Schengen,
o compromisso de ndo recusar a extradi¢do nos casos de penas ou de medidas de segu-
ranga de cardcter perpétuo, sob a condigiio de o Estado requerente assegurar ou pro-
mover, segundo a sua legislacdo e pritica em matéria de execugio de penas, medidas
alternativas ou de substitui¢do susceptiveis de afastar a perpetuidade da sang¢do.

Nizo pode deixar de se realcar a influéncia que recentes decisdes do Tribunal
Constitucional podem ter nesta matéria.

Com efeito, o Tribunal Constitucional, por acérddo de 4 de Julho de 1995
considerou inconstitucional a norma do artigo 4.°, n.° 1, alinea a), do Decreto-Lei
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n.° 437/75, de 16 de Agosto, por violacdo do artigo 33.°, n.° 3, da Constituigdo da
Republica, na medida em que permite a extradi¢do por crimes puniveis no Estado
requerente com pena de morte, mesmo havendo garantia da sua substitui¢io.

E, por ac6rdao de 17 de Agosto de 1995, o mesmo Tribunal declarou inconstitu-
cional a norma da alinea ¢) do n.° 1 do artigo 6.° do Decreto-Lei n.° 43/91, de 22 de
Janeiro, por violagdo do artigo 30.% n.° 1, da Constitui¢do da Repiblica, apesar das garan-
tias dadas pelo Estado requerente de ao caso néo aplicar a pena de prisao perpétua.

Esta posi¢io do Tribunal Constitucional portugués pde em crise o compro-
misso assumido por Portugal no ambito da Convengéo Schengen uma vez que a norma
juridica em que ela se consubstancia, a alinea ¢) do n.° 1 do artigo 6.° do Decreto-Lei
n.° 43/91, de 22 de Janeiro, € inaplicavel por inconstitucionalidade.

7.6. Conforme resulta do artigo 8.° da Constitui¢do da Reptiblica, o direito
inserido nas convengdes aprovadas ou ratificadas por Portugal é recebido na ordem
juridica interna, sem contudo se sobrepor as regras fundamentais constitucionais, de
acordo com a melhor doutrina.

Fécil € constatar as dificuldades que derivam da aplicagdo integral das
Conveng0es de Schengen e da Unidio Europeia sobre a extradi¢do, de 1995 e 1996, pe-
rante o contetido dos artigos 30.° e 33.° da Constituigio da Republica, designadamente
no que respeita a extradi¢do de nacionais e por crimes a que corresponda pena perpétua
ou de morte, ou conectados politicamente.

A revisdo constitucional a que procede neste momento a Assembleia da
Repiiblica procurard compaginar o direito da Constitui¢io com os compromissos inter-
nacionais assumidos naquelas Convengdes, segundo se cré.

8. Assunto ainda em debate e que tem dividido a opinido dos Estados partes
na Convencio, € o de fazer intervir o Tribunal de Justica da Unifio Europeia na apre-
ciagdo de questdes prejudiciais e decisdo de diferendos entre os Estados partes.
O sistema Schengen subordina-se a mecanismos jurisdicionais, a saber:

— As jurisdigées nacionais dos Estados partes;

— o Tribunal dos Direitos do Homem, sediado em Estrasburgo no &mbito do
Conselho da Europa, que pode dirimir sobre os direitos fundamentais do
cidaddo;

— 0 Tribunal de Justica da Unido Europeia, com sede no Luxemburgo, com
jurisdi¢@o prépria decorrente do Tratado de Roma, como € o caso do seu
artigo 8.°-A, transportado para o artigo 7.°-A do Tratado de Maastricht,
considerando-se, ainda, o artigo 100.°-C deste dltimo instrumento juridico
internacional.

O recurso a este tribunal resulta da submissdo da Convengéo de Schengen aos
padrSes comunitarios nessas matérias.

— O Tribunal Internacional de Justica de Haia que intervém na resolugéo de
diferendos de direito internacional piblico aplicéveis ao caso concreto.
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H4, deste modo uma suficiente cobertura jurisdicional dos direitos do cidaddo
face a Convengido de Schengen.

Assim, o Tribunal de Justica da Unido Europeia tem hoje intervenc¢do indirecta
na drea da execugdo da Convengdo de Schengen.

— Agquele tribunal podem ser atribuidas competéncias de interpretacio de
normas e regulac@o de conflitos no dominio das matérias abrangidas pelo
artigo K1 do Tratado de Maastricht e por forga da alinea ¢) do n.° 2 do seu
artigo K3.

Ora acontece que as matérias reguladas pela Convencédo de Schengen, corres-
pondem em grande parte as matérias focalizadas no artigo K1 do Tratado da Unido
Europeia, o que justifica a intervencdo daquele Tribunal em caso de coincidéncia dos
fundamentos legais.

Uma intervencfo directa do Tribunal de Justica comunitdrio no ambito da
Convengdo de Schengen levanta dificuldades politicas dificeis de ultrapassar. Pois pres-
supde um acordo a celebrar entre Estados membros da Unido Europeia e os Estados partes
na Convencio de Schengen, sendo certo que alguns daqueles nfo fazem parte desta.
Conduzird, ainda, a que juizes daquele Tribunal pertencentes a Estados estranhos a
Convengfo, intervenham no julgamento de causas que a esta respeitam. Colidiria ainda
essa intervengdo com as atribui¢des do Comité Executivo, a quem compete velar pela apli-
cac@io da Convengéio e interpretar as suas normas, em parte nio despicienda de carédcter
politico. Estas sdo razdes que ponderadamente podem afastar a necessidade da intervencio
directa do Tribunal de Justica da Unifio Europeia na aplicagdo da Conveng@o de Schengen,
pela suficiéncia da sua submiss@o ao direito e instancias jurisdicionais nacionais — ndo se
esquega o cardcter intergovernamental da Convengdo — e o recurso ao Tribunal dos
Direitos do Homem e ao Tribunal de Justi¢a Internacional, nos casos concretos.

Por fim, ndo se antolha uma intervengio do Tribunal de Justi¢a, para além dos ter-
mos indirectos assinalados, se se ponderar que as matérias da Convengdo Schengen irdo
sendo progressiva € normalmente absorvidas pela Unido Europeia, como aconteceu no
dominio do direito de asilo, agora consubstanciado na Convengéo de Dublin celebrada a
nivel comunitério.

E, quando essa absor¢do se completar, o Tribunal de Justica exercerd directa-
mente as suas competéncias.

CAPITULO VI
Estupefacientes
Artigo 70.°
1. As Partes Contratantes criardio um grupo de trabalho permanente encar-
regado de analisar problemas comuns relativos a repressdo da criminalidade em matéria
de estupefacientes e de elaborar, se for caso disso, propostas com o fim de melhorar, se
necessario, os aspectos praticos e técnicos da cooperagio entre as Partes Contratantes.

O grupo de trabalho apresentara as suas propostas ao Comité Executivo.
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2. O grupo de trabalho a que se refere o n.° 1, cujos membros sio designados
pelas entidades nacionais competentes, incluird nomeadamente representantes dos
servigos encarregados das missdes de policia e das alfandegas.

Artigo 71.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se, no que diz respeito a cesséo directa
ou indirecta de estupefacientes e de substincias psicotrpicas de qualquer natureza, in-
cluindo o canabis, bem como a detencdo destes produtos e substancias para efeitos de
cessdo ou exportacdo, a adoptar, em conformidade com as convengdes das Nagdes Unidas
existentes, todas as medidas necessirias a prevencdo e a repressdo do tréifico ilicito de
estupefacientes e de substancias psicotrdpicas.

2. As Partes Contratantes comprometem-se a prevenir e a reprimir, através de
medidas administrativas e penais, a exportacdo ilicita de estupefacientes e de substincias
psicotropicas, incluindo o canabis, bem como a cessdo, o fornecimento e a entrega dos
referidos produtos e substincias, sem prejuizo das disposi¢des pertinentes dos artigos 74.°,
75.°¢76.°

3. Tendo em vista a luta contra a importacdo ilicita de estupefacientes e de subs-
tancias psicotrdpicas, incluindo o canabis, as Partes Contratantes refor¢ardo os controlos
da circulagdo das pessoas e das mercadorias, bem como dos meios de transporte, nas
fronteiras externas. Estas medidas serdo especificadas pelo grupo de trabalho previsto
no artigo 70.° Este grupo de trabalho tomar4, nomeadamente, em consideracio a deslo-
cacdo de uma parte do pessoal da policia e das alfandegas que deixard de ser necessério nas
fronteiras internas, bem como o recurso a métodos modernos de detec¢do de drogas e a
cées detectores de droga.

4. A fim de assegurar o cumprimento das disposi¢Ges do presente artigo, as
Partes Contratantes vigiardo especificamente os locais notoriamente utilizados para o
trafico de droga.

5. No que diz respeito a luta contra a procura ilicita de estupefacientes e substan-
cias psicotropicas de qualquer natureza, incluindo o canabis, as Partes Contratantes envi-
dardo os maiores esfor¢os para prevenir e lutar contra os efeitos negativos desta procura
ilicita. As medidas tomadas para este efeito sdo da responsabilidade de cada Parte
Contratante.

Artigo 72.°

De acordo com a respectiva Constituicdo e ordem juridica nacional, as
Partes Contratantes garantem que serdo tomadas disposi¢des legais que permitam a apreen-
sdo e o confisco dos produtos do trdfico ilicito de estupefacientes e de substincias
psicotropicas.

Artigo 73.°
1. De acordo com a respectiva Constituicdo e ordem juridica nacional, as

Partes Contratantes comprometem-se a tomar medidas no sentido de permitir as entre-
gas vigiadas no tréfico ilicito de estupefacientes e de substincias psicotrépicas.
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2. A decisdo do recurso a entregas vigiadas serd tomada caso a caso com base
na autorizagdo prévia de cada Parte Contratante em causa.

3. Cada Parte Contratante manterd a direccfo e 0 controlo da operagéo no seu
territério, encontrando-se habilitada para intervir.

Artigo 74.°

No que diz respeito ao comércio legal de estupefacientes e substincias psi-
cotrOpicas, as Partes Contratantes acordam em que 0s controlos decorrentes das
convengdes das Nacgdes Unidas enumeradas no artigo 71.° efectuados nas fronteiras
internas sejam transferidos, tanto quanto possivel, para o interior do Pafs.

Artigo 75.°

1. No que diz respeito a circulag@o dos viajantes com destino ao territdrio das
Partes Contratantes ou nestes territ0rios, Os viajantes podem transportar os estupefa-
cientes e substincias psicotrépicas necessarias no ambito de um tratamento médico,
caso apresentem, aquando de qualquer controlo, um certificado emitido ou autenticado
por uma autoridade competente do Estado de residéncia.

2. O Comité Executivo adoptara a forma e o contetido do certificado referido
no n.° 1, emitido por uma das Partes Contratantes e, nomeadamente, 0s dados relativos
a natureza e & quantidade dos produtos e substincias, bem como & duraggo da viagem.

3. As Partes Contratantes informar-se-320 mutuamente das autoridades com-
petentes para a emissdo ou autenticag@o do certificado a que se refere o n.° 2.

Artigo 76.°

1. As Partes Contratantes adoptardo, se necessdrio, e em conformidade com
0s seus usos médicos, €ticos e praticos, as medidas adequadas para o controlo dos estu-
pefacientes e substancias psicotrépicas que estdo sujeitos no territério de uma ou vérias
Partes Contratantes a controlos mais rigorosos do que no seu territério, a fim de nzo
comprometer a eficicia destes controlos.

2. O disposto no n.° 1 é igualmente aplicavel as substdncias que s@o fre-
quentemente utilizadas para o fabrico de estupefacientes e substancias psicotrépicas.

3. As Partes Contratantes informar-se-20 mutuamente das medidas tomadas
para efeitos da aplicacdo da vigilancia do comércio legal das substdncias a que se
referemos n= 1 e 2.

4. Os problemas que surgirem nesta matéria serdo regularmente discutidos no
ambito do Comité Executivo.

1. A luta contra a criminalidade internacional dos estupefacientes e substin-
cias psicotrGpicas com o fim de eliminar ou enfraquecer as organizagdes criminosas que
se dedicam ao seu trafico através das fronteiras, ndo podia deixar de preocupar os
Estados partes da Conveng@o de Schengen, como resulta dos seus artigos 70.° a 76.°,
onde se preconizam medidas de cooperacdo administrativa, policial e judicidria na
matéria.
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Note-se que estes preceitos respeitam as orientagdes das Nagdes Unidas ver-
tidas na Convengdo Unica sobre Estupefacientes de 1961, alterada pelo Protocolo de
1972, na Convengéo sobre Substincias Psicotropicas de 1971 e na Convencdo relativa
ao Trafico de Estupefacientes e de Substincias Psicotrépicas, de 20 de Dezembro de
1988, a mais recente sobre a matéria, aprovada por aquele organismo internacional.

A importancia dada pelos Estados partes a esta questdo afere-se pelo facto de
a propria Convengdo de Schengen ter criado na sua estrutura um grupo de trabalho
especificamente afectado ao assunto, que produziu variados estudos e propostas, que
vieram a ser objecto de apreciagdo e aprovacio pelo Comité Executivo.

De entre os estudos elaborados pelo Grupo de Trabalho e aprovados pelo 6rgdo
superior da estrutura, o Comité de Ministros e Secretdrios de Estado, designado por
Comité Executivo, apds a entrada em vigor da Convengao, destacam-se:

1.1. Conjunto de medidas relativas ao refor¢o do controlo nas fronteiras exter-
nas do espagco territorial Schengen, com vista a luta contra a importacgdo ilegal de estu-
pefacientes. Constitui este documento um verdadeiro manual de procedimentos a
adoptar na vigilancia e controlo de fronteiras externas no que respeita a pessoas, mer-
cadorias e meios de transporte a fim de detectar e entravar a entrada de substincias estu-
pefacientes e psicotrépicas nos Estados parceiros.

1.2. Conjunto de medidas a adoptar em processos de entregas controladas ou
vigiadas, no dmbito da cooperacgdo policial e judicidria entre os Estados partes, com
vista a uma harmonizacio desejdvel e no respeito pelos respectivos direitos nacionais,
de forma a potenciar a eficicia dos procedimentos. Trata-se de um verdadeiro compén-
dio, que muito facilita a coopera¢do dos Estados partes no combate as redes de trafi-
cantes internacionais.

1.3. Conjunto de medidas destinadas a entravar a exportagdo ilicita de estu-
pefacientes a partir do territério dos Estados partes, mediante regras de cooperag¢do poli-
cial e administrativa das autoridades correspondentes, abarcando o designado turismo
da droga.

O documento preconiza a analise constante, permanente e actualizada do fené-
meno da criminalidade internacional ligada a droga, seu trafico, meios e rotas de pene-
tracdo; o intercambio de informagdes e assisténcia mitua relativamente a dimensdo do
trafico, redes e individuos que as compdem, o recurso a oficiais de ligacdo e a concer-
tacdo de operagdes policiais conjuntas.

1.4. Melhoria na pratica da cooperagéo judicial na 4rea da luta contra o trafico
de estupefacientes, com vista a simplificar e a acelerar o cumprimento de cartas
rogatérias.

Nesta area os Estados partes assumiram o compromisso de a Parte requerida,
no caso de ter a intenc¢do de ndo executar total ou parcialmente um pedido de entreajuda
judicidria, comunicar a parte requerente as razOes da sua recusa, bem como, se
possivel, as condigOes a satisfazer para aquele pedido poder ser executado.

1.5. As condigdes a observar no transporte de estupefacientes e substincias
psicotrépicas necessdrias a um tratamento médico, com elaboragdo de um formuldrio a
preencher para o efeito em certificado préprio.
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Estas matérias foram objecto de declaracdes de aprovacdo do Comité de
Ministros e Secretdrios de Estado e posteriormente ratificados em decisdo do Comité
Executivo, em 14 de Dezembro de 1993, em Paris.

2. Em Portugal o certificado indispensdvel ao transporte de substancias estu-
pefacientes ou psicotrépicas para tratamento pressupde o seu preenchimento por um
médico e a chancela do Instituto Nacional de Farmécia e do Medicamento (IFARMED),
com sede na Avenida do Brasil, 53, 1700 Lisboa.

Assim qualquer cidaddo portugués sujeito a tratamento médico a base de pro-
dutos estupefacientes ou psicotrépicos, que pretenda viajar no espago territorial
Schengen, deverd munir-se previamente daquele certificado, que € vélido por 30 dias.

CAPITULO VII
Armas de fogo e municées

Artigo 77.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a adaptar as disposi¢des do presente
capitulo as suas disposi¢des legislativas, regulamentares e administrativas nacionais rela-
tivas & aquisi¢fo, detencdo, comércio e cedéncia de armas de fogo e munigdes.

2. O presente Capitulo diz respeito a aquisi¢fo, detengéo, comércio e cedén-
cia de armas de fogo e de munigdes por pessoas singulares e colectivas; n#o diz respeito
a cedéncia as autoridades centrais e tetritoriais, as forcas armadas e a policia, nem 2
aquisi¢@o e detenc@o por estas, nem ao fabrico de armas de fogo e de munigdes por
empresas publicas.

Artigo 78.°

1. No imbito do presente Capitulo, as armas de fogo sdo classificadas do
seguinte modo:

a) Armas proibidas;
b) armas sujeitas a autorizagdo;
¢) armas sujeitas a declarac@o.

2. O mecanismo de fecho, o depdsito e o cano das armas de fogo serdo sub-
metidos, por analogia, as disposicdes aplicaveis ao objecto de que fazem parte ou a que
se destinam.

3. Paraefeitos da presente Convencio, entende-se por armas curtas, as armas
de fogo cujo cano ndo exceda 30 cm, ou cujo comprimento total ndo exceda 60 cm;
entende-se por armas longas, todas as outras armas de fogo.

Artigo 79.°

1. A lista das armas de fogo e munic¢des proibidas inclui os seguintes objectos:

a) As armas de fogo normalmente utilizadas como armas de fogo de guerra;
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b)

c)
d)

e)

as armas de fogo automdticas, mesmo que nio se trate de armas de
guerra;

as armas de fogo com disfarce sob forma de outro objecto;

as muni¢des com balas perfurantes, explosivas ou incendidrias, bem
como os projécteis para estas munigdes;

as muni¢des para pistolas e revolveres, de projécteis dundum ou de
ponta oca, bem como os projécteis para estas munig¢des.

2. As autoridades competentes podem, em casos especiais, conceder autorizagdes
para as armas de fogo e muni¢des referidas na n.° 1, se a tal ndo se opuserem consideragdes
de seguranca e de ordem ptiblicas.

L.

Artigo 80.°

A lista das armas de fogo cuja aquisi¢do e deteng@o estdo sujeitas a auto-
rizacdo, inclui pelos menos as seguintes armas de fogo, caso ndo sejam proibidas:

a)
b)
c)
d)
e)

h

As armas de fogo curtas, semiautomdticas ou de repeti¢do;

as armas de fogo curtas de tiro-a-tiro, de percussio central;

as armas de fogo curtas de tiro-a-tiro de percuss@o circular, com um
comprimento total inferior a 28 cm;

as armas de fogo longas semiautomaéticas, cujos depdsito e cimara
podem conter mais de trés cartuchos;

as armas de fogo longas de repeti¢do e semiautomaéticas, de cano liso,
em que este ndo exceda 60 cm;

as armas de fogo civis semiautomaticas, com a aparéncia de uma arma
de fogo automatica de guerra.

A lista das armas de fogo sujeitas a autorizagio nfo inclui:

a)

b)

As armas de aviso, lacrimogéneas ou de alarme, desde que a impos-
sibilidade de transformacfo, através de utensilios comuns, em armas que
permitam o tiro de muni¢des com balas seja garantida através de meios téc-
nicos e que o tiro de uma substéncia irritante ndo provoque lesdes irrever-
siveis nas pessoas;

as armas de fogo longas semiautomaticas cujos depésito e cdmara nio
podem conter mais de trés cartuchos sem serem recarregados, desde
que o carregador seja fixo ou que seja garantido que estas armas n3o
possam ser transformadas através de utensilios comuns em armas cujos
dep6sito e cdmara podem conter mais de trés cartuchos.

Artigo 81.°

A lista das armas de fogo sujeitas a declarac@o inclui, se estas armas ndo forem
proibidas, nem sujeitas a autorizag#o:
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c)
d)
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as armas de fogo curtas, de tiro-a-tiro, de percussdo circular, com um
comprimento total superior a 28 cm;
as armas enumeradas no n.° 2, alinea b), do artigo 80.°

Artigo 82.°

As listas das armas a que se referem os artigos 79.°, 80.° e 81.° ndo incluem:

a)

b)

c)

As armas de fogo cujo modelo ou ano de fabrico sdo A salvo excepgio
A anteriores a 1 de Janeiro de 1870, desde que ndo possam utilizar
muni¢des destinadas a armas proibidas ou sujeitas a autorizagao;

as réplicas de armas referidas na alinea a), desde que nio permitam a
utilizacdo de um cartucho com invélucro metélico;

as armas de fogo tornadas impréprias para o tiro de quaisquer muni¢des
por aplicagéo de processos técnicos garantidos por uma marca de con-
traste de um organismo oficial ou reconhecidos por este organismo.

Artigo 83.°

S6 pode ser emitida uma autorizaco de aquisicdo e de detengdo de uma arma
de fogo a que se refere o artigo 80.° nos seguintes casos:

a)
b)

)

d)

Se o interessado tiver 18 anos ou mais, salvo derrogacées para a prética
da caga ou desporto;

se o interessado ndo for incapaz para adquirir ou deter uma arma de fogo
devido a uma doenga mental ou qualquer outra incapacidade mental
ou fisica;

se o interessado ndo tiver sido condenado por infrac¢@o ou se nao exis-
tirem outros indicios que fagcam supor que € perigoso para a seguranga
e para a ordem piiblica;

se o motivo invocado pelo interessado para a aquisi¢do ou a detengdo
de armas de fogo puder ser considerado valido.

Artigo 84.°

1. A declaragfo relativa as armas mencionadas no artigo 81.° serd registada
pelas pessoas referidas no artigo 85.°

2. Sempre que uma arma for cedida por uma pessoa ndo referida no
artigo 85.°, a declaragfo deve ser feita de acordo com as modalidades a determinar por
cada Parte Contratante.

3. As declaragdes referidas no presente artigo devem incluir as indicagdes
necessdrias para identificar as pessoas € as armas em causa.

Artigo 85.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a sujeitar a uma obrigagio de
autorizag@o as pessoas que fabricam armas de fogo sujeitas a autorizacio e as que as
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comercializam, bem como a uma obrigacido de declaracdo as pessoas que fabricam
armas de fogo sujeitas a declaracio e as que as comercializam. A autorizag@o para as
armas de fogo sujeitas a autorizac@o abrange igualmente as armas de fogo sujeitas a
declarac@o. As Partes Contratantes sujeitam as pessoas que fabricam armas e as que as
comercializam, a uma vigilancia que garanta um controlo efectivo.

2. As Partes Contratantes comprometem-se a adoptar disposi¢des para que,
no minimo, todas as armas de fogo estejam munidas permanentemente de um nimero
de ordem que permita a sua identificacio e possuam a marca do fabricante.

3. As Partes Contratantes estipulardo a obrigagio para os fabricantes e os
comerciantes de registarem todas as armas de fogo sujeitas a autorizagio e a declaragio;
os registos devem permitir determinar rapidamente a natureza das armas de fogo, a sua
origem ¢ o seu adquirente.

4. Relativamente as armas de fogo sujeitas a autorizac@o por for¢a dos artigos 79.°
€ 80.°, as Partes Contratantes comprometem-se a adoptar disposi¢des para que o nimero de
identificac@o e a marca aposta na arma de fogo sejam mencionados na autorizagdo emitida
ao seu detentor.

Artigo 86.°

1. As Partes Contratantes comprometem-se a adoptar disposi¢des que
proibam aos detentores legitimos de armas de fogo sujeitas a autorizagdo ou a decla-
racdo, a cedéncia destas armas a pessoas que ndo possuam uma autorizagdo de
aquisi¢do ou um certificado de declaragio.

2. As Partes Contratantes podem autorizar a cedéncia tempordria destas armas
de acordo com as modalidades que determinaro.

Artigo 87.°

1. As Partes Contratantes introduzirdo na sua legislacdo nacional disposi¢des
que permitam a retirada da autorizag@o quando o titular deixe de preencher as condi¢des
de emissdo previstas no artigo 83.°

2. As Partes Contratantes comprometem-se a tomar medidas adequadas que
determinem, nomeadamente, a apreensdo da arma de fogo e a retirada da autorizagéo,
bem como a prever san¢des adequadas a viola¢do das disposi¢oes legislativas e regula-
mentares aplicdveis as armas de fogo. As san¢des podem prever o confisco das armas
de fogo.

Artigo 88.°

1. Os titulares de uma autorizagio de aquisicdo de uma arma de fogo serfo dis-
pensados de autorizagio para efeitos de aquisi¢io de muni¢des destinadas a esta arma.

2. A aquisi¢do de muni¢Ses por pessoas ndo titulares de uma autorizagio de
aquisi¢do de armas estd sujeita ao regime aplicével a arma a que estas munig¢des se des-
tinam. A autoriza¢do pode ser emitida para uma tnica ou para todas as categorias de
munigoes.
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Artigo 89.°

As listas das armas de fogo proibidas, sujeitas a autorizagdo e sujeitas a decla-
ragdo podem ser alteradas ou completadas pelo Comité Executivo, a fim de ter em conta
a evolucdo técnica e econémica, bem como a segurancga do Estado.

Artigo 90.°

As Partes Contratantes podem adoptar leis ou disposi¢cdes mais rigorosas rela-
tivas ao regime das armas de fogo e das munigoes.

Artigo 91.°

1. As Partes Contratantes acordam, com base na Conven¢do Europeia de
28 de Junho de 1978 sobre o controlo da aquisi¢do e da detencdo de armas de fogo por par-
ticulares, em instituir, no 4mbito das suas legislagdes nacionais, um intercdmbio de infor-
magcdes relativas a aquisi¢do de armas de fogo por pessoas — particulares ou armeiros reta-
lhistas — que residem habitualmente ou se encontrem estabelecidos no territério de uma
Parte Contratante. Considera-se armeiro retalhista qualquer pessoa cuja actividade profis-
sional consista, no todo ou em parte, no comércio a retalho de armas de fogo.

2. O intercdmbio de informagdes processa-se:

a) Entre duas Partes Contratantes que ratificaram a Convengéo referida no
n.° 1 sobre as armas de fogo enumeradas no Anexo I, Parte A, n.° 1,
alineas a) a k) da referida Convengéao;

b) entre duas Partes Contratantes, das quais uma pelo menos ndo ratificou
a Convengéo referida no n.° 1, sobre as armas sujeitas por cada uma das
Partes Contratantes a um regime de autorizag¢@o ou de declarag@o.

3. As informagdes relativas a aquisi¢io de armas de fogo serdo comunicadas
sem demora e incluirdo os seguintes dados:

a) A data de aquisicio e a identidade do adquirente, nomeadamente:

— Se se tratar de uma pessoa singular, o apelido, nomes préprios, data e local
de nascimento, endereco e niimero de passaporte ou de bilhete de identi-
dade, bem como a data da entrega e indicagdo da autoridade que as
forneceu, armeiro ou nio;

— se se tratar de uma pessoa colectiva, a denominac@o ou a firma e a sede
social, bem como o apelido, nomes préprios, data e local de nascimento,
enderego € nimero de passaporte ou de bilhete de identidade da pessoa
habilitada a representar a pessoa colectiva.

b) O modelo, o nimero de fabrico, o calibre e as outras caracteristicas da
arma de fogo em causa, bem como o seu nimero de identificagdo.
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4. Cada Parte Contratante designard uma autoridade nacional que envia e
recebe as informagdes a que se referem os n.* 2 e 3, comunicando sem demora as ou-
tras Partes Contratantes qualquer alteragio introduzida na designagdo desta autoridade.

5. A autoridade designada por cada Parte Contratante pode transmitir as infor-
magdes que lhe tenham sido comunicadas aos servigos de policia locais competentes e
as autoridades de fiscalizagao da fronteira, para efeitos de prevengdo ou de procedi-
mento criminal por factos puniveis e infracgoes aos regulamentos.

1. Apesar das discussdes que na estrutura Schengen se t€m travado acerca
desta matéria, pensa-se, maioritariamente, que ela esta ultrapassada pela publicagao da
Directiva 91/477 de 18 de Junho de 1991 do Conselho da Unido Europeia, relativa ao
controlo da aquisi¢io e da detengio de armas.

Problema que se pde, serd o de substituir a matéria dos artigos 77.° a 91.° da
Convengdo de Schengen pelas normas daquela Directiva (91/477/CEE).

Assim o impde a orientagio promana do artigo 134.° da Convengao referida
quanto a compatibilidade das suas normas com o direito comunitario, que no caso deve
ser ampla e plenamente aplicada.

No seguimento deste entendimento constitui hoje acervo Schengen aquela
Directiva n.° 91/477, bem como a Recomendagio relativa a carta europeia de armas de fogo
da Comissao Europeia (93/216/CE.).

2. A Directiva comunitaria n.” 91/477/CEE, do Conselho da Unido Europeia,
de 18 de Junho, foi transporte para o direito interno portugués pelo Decreto-Lei
n.° 399/93, de 3 de Dezembro.

Este diploma cria em Portugal o cartio europeu de arma de fogo, que habilita
o seu titular a deter e a usar uma ou mais armas de fogo em qualquer Estado membro
da Unido Europeia, desde que para tal seja autorizado pelo Estado membro do destino.

Pressupde a emissdo daquele cartdo que o seu titular detenha, em Portugal,
licenga ou autorizagdo de uso e porte de arma, ou desta esteja isento por forga da lei.

A autorizagdo para a atribuigdo do cartdo europeu deve ser requerida pre-
viamente ao Ministro da Administra¢do Interna e sera concedida por intermédio do
Comando-Geral da P.S.P, mediante o pagamento da taxa prevista na Portaria
n.° 1322/93, de 31 de Dezembro.

O Decreto-Lei n.° 399/93 estabelece, ainda, regras para a aquisigio e transfe-
réncia de armas de fogo, actualiza taxas e emolumentos previstos no Decreto-Lei
n.° 37 313, de 21 de Fevereiro de 1939, equipara as transgressoes neste normativizadas
a contra-ordenagdes, e reconduz as multas e coimas, que igualmente actualiza.

Estabelece, finalmente, as sangdes acessdrias a violagdo das contra-orde-
nagoes, que Sao:

a) Apreensio de armas e munigdes;

b) interdi¢io do exercicio da profissdo ou actividade de comerciante, impor-
tador ou fabricante de armas ou munigdes;

¢) privagio do direito de participar em feiras, mercados e competi¢Oes
desportivas;

d) apreensio das licengas de detengdo, uso e porte de arma e de alvard;

e) encerramento do estabelecimento.
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TITULO IV
Sistema de Informagdo Schengen
CAPITULO I
Criagdo do Sistema de Informagdo Schengen
Artigo 92.°

1. As Partes Contratantes criario e manterdo um sistema de informagio
comum, a seguir denominado Sistema de Informag@o Schengen, composto por uma
parte nacional junto de cada uma das Partes Contratantes e por uma fungo de apoio téc-
nico. O Sistema de Informagdo Schengen permitira as autoridades designadas pelas
Partes Contratantes, gragas a um processo de consulta automatizado, disporem da lista
de pessoas indicadas e de objectos, aquando dos controlos nas fronteiras e das verifi-
cagdes e outros controlos de policia e aduaneiros efectuados no interior do pais em con-
formidade com o direito nacional, bem como, apenas em relagéo a lista de pessoas indi-
cadas a que se refere o artigo 96.°, para efeitos do processo de emissdo de vistos, da
emissdo de titulos de residéncia e da administragdo dos estrangeiros, no ambito da apli-
cagdo das disposi¢des da presente Convengdo sobre a circulagio das pessoas.

2. Cada Parte Contratante criari e manter4, por sua prépria conta e risco, a sua
parte nacional do Sistema de Informacdo Schengen, cujo ficheiro de dados serd mate-
rialmente idéntico aos ficheiros de dados da parte nacional de cada uma das outras
Partes Contratantes através do recurso a fungio de apoio técnico. A fim de permitir uma
transmissdo rapida e eficaz dos dados tal como referida no n.° 3, cada Parte Contratante
procederd em conformidade aquando da criagio da sua parte nacional, com os protoco-
los e processos estabelecidos em comum pelas Partes Contratantes para a fungdo de
apoio técnico. O ficheiro de dados de cada parte nacional servira para a consulta auto-
matizada no territério de cada uma das Partes Contratantes. Ndo serd possivel a consulta
de ficheiros de dados das partes nacionais de outras Partes Contratantes.

3. As Partes Contratantes criardo e manterfo, conjuntamente € assumindo os
riscos em comum, a fungdo de apoio técnico do Sistema de Informacdo Schengen, cuja
responsabilidade cabe a Repiblica Francesa; esta fung&o de apoio técnico serd instalada
em Estrasburgo. A funcio de apoio técnico inclui um ficheiro de dados que assegura a
identidade dos ficheiros de dados das partes nacionais através da transmiss&o em linha
das informagdes. Do ficheiro de dados da fungfo de apoio técnico constara a lista de
pessoas indicadas e de objectos, desde que digam respeito a todas as Partes Con-
tratantes. O ficheiro da fungio de apoio técnico ndo conterd outros dados para além dos
mencionados no presente nimero € no n.° 2 do artigo 113.°

CAPITULOII
A exploragdo e utilizagdo do Sistema de Informagdo Schengen
Artigo 93.°

O Sistema de Informagdo Schengen tem por objectivo, de acordo com o dis-
posto na presente Convengéo, preservar a ordem e a seguranca das disposi¢ées da pre-
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sente Convengdo sobre a circulagdo das pessoas nos territérios das Partes Contratantes
com base nas informagdes transmitidas por este sistema.

Artigo 94.°

1. O Sistema de Informag@o Schengen incluird exclusivamente as categorias
de dados que sdo fornecidas por cada uma das Partes Contratantes e necessarias para os
fins previstos nos artigos 95.° a 100.° A Parte Contratante autora das indicagdes verifi-
card se a importdncia do caso justifica a sua inser¢do no Sistema de Informacgdo
Schengen.

2. As categorias de dados sdo as seguintes:

a) As pessoas indicadas,
b) os objectos a que se refere o artigo 100.° e os veiculos a que se refere o
artigo 99.°

3. Relativamente as pessoas, os elementos inseridos serdo, no maximo, os
seguintes:

a) Os apelidos e o nome préprio, as alcunhas eventualmente registadas
separadamente;

b) os sinais fisicos particulares, objectivos ¢ inalteraveis;

¢) a primeira letra do segundo nome préprio;

d) a data e local do nascimento;

€) O SEXO0;

f) anacionalidade;

g) aindicagdo de que as pessoas em causa estdo armadas;

h) aindicac@o de que as pessoas em causa sdo violentas;

i) o motivo pelo qual se encontram indicadas;

Jj) aconduta a adoptar.

Nio sdo autorizadas outras referéncias, nomeadamente os dados no primeiro
periodo do artigo 6.° da Convengdo do Conselho da Europa de 28 de Janeiro de 1981
relativa a protecgdo das pessoas face ao tratamento automatizado dos dados pessoais.

4. Se uma Parte Contratante considerar que uma indicagdo nos termos dos
artigos 95.°, 97.° ou 99.° ndo é compativel com o seu direito nacional, com as suas obri-
gacdes internacionais ou com interesses nacionais essenciais, pode fazer acompanhar a
posteriori esta indicagdo no ficheiro da parte nacional do Sistema de Informagio
Schengen, de uma referéncia para que a execugdo da conduta a adoptar ndo se efectue
no seu territério por motivo da indicagdo. Devem realizar-se consultas relativamente a
esta questdo com as outras Partes Contratantes. Se a Parte Contratante autora da indi-
cagdo ndo a retirar, esta permanecerd plenamente utilizdvel pelas outras Partes
Contratantes.

Artigo 95.°

1. Os dados relativos as pessoas procuradas para detengdo para efeitos de
extradicdo, serdo inseridos a pedido da autoridade judicidria da Parte Contratante requerente.
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2. A Parte Contratante autora da indicagdo verificara, previamente, se a
detencdo & autorizada pelo direito nacional das Partes Contratantes requeridas. Se
a Parte Contratante autora da indicagio tiver dividas, deve consultar as outras Partes
Contratantes em causa.

A Parte Contratante autora da indicagio enviari simultaneamente as Partes
Contratantes requeridas, pela via mais rapida, as seguintes informagoes:

a) A autoridade de onde provém o pedido de deteng@o;

b) a existéncia de um mandado de detenc&o ou de um acto de caracter
analogo, ou de uma sentenga condenatoria;

c) anatureza e a qualificag@o legal da infracgio;

d) a descrigdo das circunstincias em que a infracgio foi cometida, in-
cluindo o momento, o local e o grau de participa¢do na infracgio por
parte da pessoa indicada;

e) namedida do possivel, as consequéncias da infraccgo.

3. A Parte Contratante requerida pode fazer acompanhar as indicagdes do ficheiro
da parte nacional do Sistema da Informagdo Schengen de uma referéncia que tenha por
objectivo proibir, até que essa referéncia seja eliminada, a detengZo por motivo da indicagao.
A referéncia deve ser eliminada, o mais tardar, 24 horas apds a inserg¢#o da indicago, a
menos que esta Parte Contratante recuse a detengio solicitada, invocando razdes juridicas
ou razdes especiais de oportunidade. Se, em casos muito excepcionais, a complexidade dos
factos que se encontram na origem da indicag@o o justificar, o prazo acima referido pode ser
prorrogado até uma semana. Sem prejuizo de uma referéncia ou de uma deciso de recusa,
as outras Partes Contratantes podem executar a detengéo solicitada pela indicagfo.

4. Se, por razdes especialmente urgentes, uma Parte Contratante solicitar
uma investigacdo imediata, a Parte requerida apreciard se pode renunciar a referéncia.
A Parte Contratante requerida tomaré as disposigdes necessdrias a fim de que a conduta
a adoptar possa ser executada imediatamente, caso as indicagdes sejam confirmadas.

5. Se néo for possivel proceder a detenggo por ainda ndo se encontrar terminada
a aprecia¢ao ou devido a uma decis3o da recusa da Parte Contratante requerida, esta dltima
deve considerar as indicagdes como tendo sido feitas para efeitos de comunicacgo do local
de permanéncia.

6. As Partes Contratantes requeridas executardo a conduta a adoptar pelas
indicacdes, em conformidade com as convengdes de exiradi¢do em vigor € com o
direito nacional. Nio sfo obrigadas a executar a conduta a adoptar solicitada, se se
tratar de um dos seus nacionais, sem prejuizo da possibilidade de proceder a deteng@o
em conformidade com o direito nacional.

Artigo 96.°

1. Os dados relativos aos estrangeiros indicados para efeitos de nao admissdo,
sfo inseridos com base numa indicagio nacional resultante de decisdes tomadas, de
acordo com as regras processuais previstas pela legislagdo nacional, pelas autoridades
administrativas ou pelos 6rgdos jurisdicionais competentes.

2. As decisdes podem ser fundadas no facto de a presenga de um estrangeiro no
territério nacional constituir ameaga para a ordem piblica ou para a seguranca nacional.
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Esta situacao pode verificar-se, nomeadamente, no caso de:

a) O estrangeiro ter sido condenado por um crime passivel de uma pena
privativa de liberdade de pelo menos um ano;

b) o estrangeiro relativamente ao qual existem fortes razdes para crer
que praticou factos puniveis graves, incluindo aqueles a que se refere
o artigo 71.° ou relativamente ao qual existem indicios reais para
supor que tenciona praticar tais factos no territério de uma Parte
Contratante.

3. Asdecisdes podem ser ignalmente fundadas no facto de sobre o estrangeiro
recair uma medida de afastamento, de reenvio ou de expulsdo nédo adiada nem suspensa
que inclua ou seja acompanhada por uma interdicéo de entrada ou, se for caso disso, de
permanéncia, fundada no incumprimento das regulamentagdes nacionais relativas a
entrada ou a estada de estrangeiros.

Artigo 97.°

Os dados relativos as pessoas desaparecidas ou as pessoas que, no interesse da
sua propria protec¢fio ou por motivos de prevengdo de ameaga, devem ser colocadas
provisoriamente em seguranga, a pedido da autoridade competente ou da autoridade
judicidria competente da parte autora da indicag@o, serzo inseridos a fim de que as
autoridades policiais comuniquem o local de permanéncia a Parte autora da indicagio
ou possam colocar as pessoas em seguranga para as impedir de prosseguirem a sua
viagem, se a legislacdo nacional o autorizar. Esta regra € especialmente aplicdvel aos
menores e as pessoas que devem ser internadas, mediante decisdo de uma autoridade
competente. A comunicagio ficard dependente do consentimento da pessoa desapa-
recida se esta for maior.

Artigo 98.°

1. Os dados relativos as testemunhas, as pessoas notificadas para comparecer
perante as autoridades judicidrias no ambito de um processo penal a fim de respon-
derem por factos que lhes sdo imputados ou as pessoas que devam ser notificadas de
uma sentenga penal ou de um pedido para se apresentarem para cumprir uma pena pri-
vativa de liberdade, serdo inseridos, a pedido das autoridades judicidrias competentes,
para efeitos da comunicagio do local de permanéncia ou do domicilio.

2. As informagdes solicitadas serdo comunicadas a parte requerente em
conformidade com a legislagdo nacional e com as convengdes em vigor relativas a
entreajuda judicidria em matéria penal.

Artigo 99.°
1. Os dados relativos as pessoas ou aos veiculos serdo inseridos de acordo

com o direito nacional da Parte Contratante autora da indicagio, para efeitos de vi-
gilancia discreta ou de controlo especifico, nos termos do disposto no n.° 5.
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2. Esta indicagdo pode ser efectuada para a repressio de infrac¢des penais e
para a prevengdo de ameacas a seguranca publica:

a) Quando existirem indicios reais que facam presumir que a pessoa em
causa tenciona praticar ou pratica numerosos factos puniveis extrema-
mente graves, ou

b) quando a apreciac@o global do visado, tendo especialmente em conta
factos puniveis ja praticados, permita supor que este praticara igual-
mente no futuro factos puniveis extremamente graves.

3. Além disso, a indicagdo pode ser efectuada em conformidade com o
direito nacional, a pedido das entidades competentes em matéria de seguranca do
Estado, sempre que indicios concretos permitam supor que as informag0es previstas no
n.° 4 sdo necessdrias a prevengdo de uma ameaga grave pelo visado ou de outras
ameagas graves para a seguranga interna e externa do Estado. A Parte Contratante auto-
ra da indicagdo deve consultar previamente as outras Partes Contratantes.

4. No ambito da vigilancia discreta, as informagoes que se seguem podem,
no todo ou em parte, ser recolhidas e transmitidas a autoridade autora da indicagéo,
aquando dos controlos de fronteira ou de outros controlos de policia e aduaneiros
efectuados no interior do Pais:

a) O facto de a pessoa ou o veiculo indicados terem sido encontrados;
b) o local, o momento ou o motivo da verificagio;

c¢) o itinerario e o destino da viagem;

d) as pessoas que acompanham o visado ou os ocupantes;

e) o veiculo utilizado;

f) os objectos transportados;

g) as circunstincias em que a pessoa ou o veiculo foram encontrados.

No momento da recolha destas informac0es, sera conveniente actuar de modo
a nfo prejudicar o caracter discreto da vigilancia.

5. No ambito do controlo especifico a que se refere o n.° 1, as pessoas, 0s
veiculos e os objectos transportados podem ser revistados em conformidade com o
direito nacional, para atingir a finalidade prevista nos n.* 2 e 3. Se o controlo especifico
ndo for autorizado de acordo com a legisla¢do de uma Parte Contratante, este converter-
-se-4, automaticamente, relativamente a esta Parte Contratante, em vigilancia discreta.

6. A Parte Contratante requerida pode fazer acompanhar a indicagéo no ficheiro
da parte nacional do Sistema de Informagdo Schengen por uma referéncia que tenha por
objectivo proibir, até a eliminagdo desta referéncia, a execugfo da conduta a adoptar, por
motivo da indicagdo para efeitos de vigilancia discreta ou de controlo especifico. A referén-
cia sera eliminada o mais tardar 24 horas ap6s a inser¢o da indicacio, a menos que esta
Parte Contratante recuse a conduta solicitada invocando razdes juridicas ou razdes
especiais de oportunidade. Sem prejuizo de uma referéncia ou de uma decisao de recusa, as
outras Partes Contratantes podem executar a conduta solicitada pela indicag@o.

Artigo 100.°

1. Os dados relativos aos objectos procurados para efeitos de apreenséo ou de
prova num processo penal serdo inseridos no Sistema de Informagdo Schengen.
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2. Se a consulta dos dados revelar que um objecto indicado foi encontrado, a
autoridade que o verificou entrard em contacto com a autoridade autora da indicagdo
a fim de acordarem nas medidas necessérias. Para o efeito, os dados pessoais podem
igualmente ser transmitidos nos termos da presente Convengdo. As medidas a tomar
pela Parte Contratante que encontrou o objecto devem estar em conformidade com o seu
direito nacional.

3. Serdo inseridas categorias de objectos a seguir designadas:

a) Os veiculos a motor com cilindrada superior a 50 cc. roubados, desvia-
dos ou extraviados;

b) os reboques e caravanas cujo peso em vazio seja superior a 750 kg, rou-
bados, desviados ou extraviados;

c¢) as armas de fogo roubadas, desviadas ou extraviadas;

d) os documentos em branco roubados, desviados ou extraviados;

e) os documentos de identidade emitidos (passaporte, bilhetes de identi-
dade, cartas de condugio) roubados, desviados ou extraviados;

f) as notas de banco (notas registadas);

Artigo 101.°

1. O acesso aos dados inseridos no Sistema de Informagio Schengen, bem
como o direito de os consultar directamente, sdo exclusivamente reservados as enti-
dades que s@o competentes para:

a) Os controlos fronteirigos;
b) as outras verificagdes de policia e aduaneiras efectuadas no interior do
Pafs, bem como a respectiva coordenagdo.

2. Além disso, o acesso aos dados inseridos em conformidade com o ar-
tigo 96.°, bem como o direito de os consultar directamente, podem ser exercidos pelas
entidades competentes para a emissao dos vistos, pelas entidades centrais competentes
para a andlise dos pedidos de vistos, bem como pelas autoridades competentes para a
emissdo dos titulos de residéncia e da administragio dos estrangeiros no ambito da apli-
cacdo das disposi¢des da presente Convengio sobre a circulagio das pessoas. O acesso
aos dados € regulamentado pelo direito nacional de cada Parte Contratante.

3. Os utilizadores sé podem consultar os dados que sejam necessirios ao
cumprimento das suas tarefas.

4. Cada uma das Partes Contratantes comunicard ao Comité Executivo a lista
das autoridades competentes que s3o autorizadas a consultar directamente os dados
inseridos no Sistema de InformagZo Schengen. Esta lista indicara relativamente a cada
autoridade os dados que esta pode consultar em fun¢fo das respectivas tarefas.
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CAPITULO 111

Protecgdo dos dados pessoais e seguranga dos dados
no dmbito do Sistema de Informagdo Schengen

Artigo 102.°

1. AsPartes Contratantes s6 podem utilizar os dados previstos nos artigos 95.°
a 100.° para os fins enunciados em relagio a cada uma das indicagdes neles referidas.

2. Os dados s6 podem ser duplicados para fins técnicos, desde que esta dupli-
cac0 seja necessdria para a consulta directa pelas autoridades referidas no artigo 101.°
As indicacgdes de outras Partes Contratantes ndo podem ser copiadas da parte nacional
do Sistema de Informac@o Schengen para outros ficheiros de dados nacionais.

3. No ambito das indicacGes previstas nos artigos 95.° a 100.° da presente
Convencdo, qualquer derrogacdo ao n.° 1, para passar de um tipo de indicacio para
outro, deve ser justificada pela necessidade da prevencdo de uma ameaca grave imi-
nente para o Estado e para efeitos da prevencdo de um facto punivel grave. Para este
efeito, deve ser obtida a autorizac@o prévia da Parte Contratante autora das indicagdes.

4. Os dados ndo podem ser utilizados para fins administrativos. Todavia, os
dados inseridos nos termos do artigo 96.° s6 podem ser utilizados em conformidade
com o direito nacional de cada uma das Partes Contratantes para os fins decorrentes do
n.° 2 do artigo 101.°

5. Qualquer utilizagdo de dados ndo conforme com os n.* 1 a 4 serd consi-
derada como desvio de finalidade face ao direito nacional de cada Parte Contratante.

Artigo 103.°

Cada Parte Contratante velard por que, em média, qualquer décima transmissdo
de dados pessoais seja registada na parte nacional do Sistema de Informac&o Schengen pela
entidade que gere o ficheiro, para efeitos de controlo da admissibilidade da consulta. O re-
gisto s6 pode ser utilizado para este fim e deve ser apagado seis meses depois.

Artigo 104.°

1. O direito nacional aplica-se as indicacdes efectuadas pela Parte
Contratante, salvo condi¢gdes mais rigorosas previstas pela presente Convengéo.

2. Desde que a presente Convengdo nio preveja disposicOes especificas, o
direito de cada Parte Contratante é aplicdvel aos dados inseridos na parte nacional do
Sistema de Informacio Schengen.

3. Desde que a presente Convengio nio preveja disposi¢Oes especificas rela-
tivas a execugdo da conduta a adoptar solicitada pela indicacéo, é aplicdvel o direito
nacional da Parte Contratante requerida que executa a conduta a adoptar. Se a presente
Convencéo estabelecer disposi¢des especificas relativas a execugfo da conduta a adop-
tar solicitada pela indicagdo, as competéncias nessa matéria serdo regulamentadas pelo
direito nacional da Parte Contratante requerida. Se a conduta a adoptar solicitada ndo
puder ser executada, a Parte Contratante requerida informar4 imediatamente desse facto
a Parte Contratante autora da indicaggo.
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Artigo 105.°

A Parte Contratante autora da indica¢@o € responsével pela exactidao, pela actual-
idade, bem como pela licitude da inser¢@o dos dados no Sistema de Informagdo Schengen.

Artigo 106.°

1. Apenas a Parte Contratante autora das indica¢des € autorizada a alterar, a
completar, a rectificar ou a eliminar os dados que introduziu.

2. Se uma das Partes Contratantes que ndo efectuou as indicagdes, dispuser de
indicios que a levem a presumir que um dado se encontra viciado por um erro de direito ou
de facto, avisard o mais rapidamente possivel a Parte Contratante autora das indicagGes,
que deve obrigatoriamente verificar a comunicagdo, e, se necessario, corrigir ou eliminar
imediatamente o dado.

3. Se as Partes Contratantes nfo conseguirem chegar a um acordo, a Parte
Contratante que n3o € autora das indicacdes submetera o caso a parecer da autoridade de
controlo comum a que se refere o n.° 1 do artigo 115.°

Artigo 107.°

Se uma pessoa tiver ja sido indicada no Sistema de Informacdo Schengen, a
Parte Contratante que introduzir uma nova indicagio, acordard com a Parte Contratante
autora da primeira sobre a inser¢do das posteriores indicagdes. Para o efeito, as Partes
Contratantes podem igualmente adoptar disposig¢des gerais.

Artigo 108.°

1. Cada uma das Partes Contratantes designard uma entidade central que terd
competéncia no que diz respeito a parte nacional do Sistema de Informacdo Schengen.

2. Cada uma das Partes Contratantes efectuard as suas indicagOes por inter-
médio dessa entidade.

3. A referida entidade é responsdvel pelo bom funcionamento da parte
nacional do Sistema de Informagdo Schengen e tomar4 as medidas adequadas para asse-
gurar o cumprimento das disposi¢des da presente Convengao.

4. As Partes Contratantes informar-se-3o mutuamente da entidade referida no
n.° 1 por intermédio do depositario.

Artigo 109.°

1. O direito de qualquer pessoa aceder aos dados que lhe dizem respeito,
inseridos no Sistema de Informagdo Schengen, serd exercido em conformidade com a
lei da Parte Contratante junto da qual o invoca. Se o direito nacional assim o estabele-
cer, a autoridade nacional de controlo, prevista non.’ 1 do artigo 114.°, decidir4 se as infor-
mag0es podem ser comunicadas e em que condigdes. A Parte Contratante que no inseriu
indicagdes s6 pode comunicar informagdes relativas a estes dados, se previamente tiver
dado oportunidade & Parte Contratante autora das indicagdes de tomar posigo.
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2. A comunicag@o da informacao ao interessado serd recusada se for suscep-
tivel de prejudicar a execugéo da tarefa legal consignada na indicagéo, ou a proteccao
dos direitos e liberdades de outrem. Serd sempre recusada durante o periodo em que se
proceda & vigilancia discreta, nos termos da indicagio.

Artigo 110.°

Qualquer pessoa pode exigir a rectificagéo ou a eliminagéo de dados que lhe
digam respeito, viciados respectivamente por erro de facto ou de direito.

Artigo 111.°

1. Qualquer pessoa pode instaurar, no territério de cada Parte Contratante,
perante um Orgao jurisdicional ou a autoridade competentes por forca do direito
nacional, uma acc¢do, que tenha por objecto, nomeadamente, a rectificacio, a elimi-
nagio, a informagéo ou a indemnizagio por uma indicac@o que lhe diga respeito.

2. As Partes Contratantes comprometem-se mutuamente a executar as
decisdes definitivas tomadas pelos 6rgdos jurisdicionais ou autoridades a que se refere
o n.° 1 sem prejuizo do disposto no artigo 116.°

Artigo 112.°

1. Os dados pessoais inseridos no Sistema de Informagdo Schengen para
efeitos de procura de pessoas, serdo conservados apenas durante o periodo necessario
para os fins a que se destinam. O mais tardar trés anos apés a sua insergdo a Parte
Contratante autora das indicagGes apreciara a necessidade da sua conservagio. Este
prazo serd de um ano relativamente as indicagdes a que se refere o artigo 99.°

2. Cada uma das Partes Contratantes estabelecerd, se for caso disso, prazos de
apreciagdo mais curtos em conformidade com o seu direito nacional.

3. A fungdo de apoio técnico do Sistema de Informacéo Schengen indicard
automaticamente as Partes Contratantes a eliminac¢io programada no sistema, mediante
um pré-aviso de um més.

4. A Parte Contratante autora da indicag¢@o pode, durante o periodo de apre-
ciagdo, decidir manté-la, caso se torne necessdrio para os fins subjacentes a essa
indicagdo. A prorrogacéo da indicagio deve ser comunicada a fungdo de apoio técnico.
As disposi¢des do n.° 1 sdo aplicaveis a indicagdo prorrogada.

Artigo 113.°

1. Os dados que ndo sejam os referidos no artigo 112.° serdo conservados pelo
periodo maximo de dez anos. Os dados relativos aos documentos de identidade emiti-
dos e as notas de banco registadas pelo periodo mdximo de cinco anos e os relativos aos
veiculos a motor, reboques e caravanas pelo periodo maximo de trés anos.

2. Os dados que foram retirados serdo ainda conservados pela funcdo de apoio
técnico. Durante este periodo sé podem ser consultados para o controlo, a posteriori, da
sua exactiddo e da licitude da sua inser¢@o. Seguidamente, devem ser destruidos.
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Artigo 114.°

1. Cada Parte Contratante designara uma autoridade de controlo encarregada, em
conformidade com o direito nacional, de exercer um controlo independente do ficheiro da
parte nacional do Sistema de Informacao Schengen e de verificar que o tratamento € a uti-
lizagdo dos dados inseridos no Sistema de Informagdo Schengen ndo atentam contra os
direitos da pessoa em causa. Para esse efeito, a autoridade de controlo terd acesso ao ficheiro
da parte nacional do Sistema de Informagao Schengen.

2. Qualquer pessoa tem o direito de solicitar as autoridades de controlo que veri-
fiquem os dados inseridos no Sistema de Informagio Schengen que lhe dizem respeito, bem
como a utilizagdo que € feita destes dados. Este direito € regulado pela lei nacional da Parte
Contratante junto da qual o pedido ¢ apresentado. Se estes dados foram inseridos por uma
outra Parte Contratante, o controlo realizar-se-a4 em estreita coordenagdo com a autoridade
de controlo desta Parte Contratante.

Artigo 115.°

1. Sera criada uma autoridade de controlo comum encarregada do controlo da
funcdo de apoio técnico do Sistema de Informag@o Schengen. Esta autoridade é com-
posta por dois representantes de cada autoridade nacional de controlo. Cada Parte
Contratante dispde de um voto deliberativo. O controlo serd exercido em conformidade
com as disposi¢Oes da presente Convengdo, da Convengdo do Conselho da Europa de
28 de Janeiro de 1981 para a proteccdo das pessoas face ao tratamento automatizado dos
dados pessoais, tendo em conta a Recomendacdo (87) 15 de 17 de Setembro de 1987
do Comité dos Ministros do Conselho da Europa, que tem por objectivo regulamentar
a utilizac@o dos dados pessoais no sector da policia, e em conformidade com o direito
nacional da Parte Contratante responsavel pela funcéo de apoio técnico.

2. Relativamente a func@o de apoio técnico do Sistema de Informacgido
Schengen, a autoridade de controlo comum tem por missao verificar a boa execugio das
disposi¢des da presente Convengao. Para o efeito tem acesso a fungio de apoio técnico.

3. A autoridade de controlo comum € igualmente competente para analisar as
dificuldades de aplicagd@o ou de interpretagdo que possam surgir aquando da exploragdo
do Sistema de Informagdo Schengen, para estudar os problemas que possam colocar-se
aquando do exercicio do controlo independente efectuado pelas autoridades de controlo
nacionais das Partes Contratantes ou por ocasido do exercicio do direito de acesso
ao sistema, bem como para elaborar propostas harmonizadas tendo em vista encontrar
solucdes comuns para os problemas existentes.

4. Os relatdrios elaborados pela autoridade de controlo comum serdo transmitidos
as entidades a quem as autoridades de controlo nacionais transmitirem os seus relatérios.

Artigo 116.°

1. Cada Parte Contratante é responsdvel, em conformidade com o seu direito
nacional, por qualquer prejuizo causado a uma pessoa pela exploracdo do ficheiro
nacional do Sistema de Informaggo Schengen. O mesmo se verifica quando os prejui-
zos tenham sido causados pela Parte Contratante autora da indicagdo, se esta tiver
inserido dados viciados por um erro de direito ou de facto.
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2. Se a Parte Contratante contra a qual uma ac¢éo € instaurada, néo for a Parte
Contratante autora da indicagdo, esta tltima é obrigada a reembolsar, mediante pedido,
as somas pagas a titulo de indemnizag@o, a menos que os dados tenham sido utilizados
pela Parte Contratante requerida em violagio da presente Convengao.

Artigo 117.°

1. No que diz respeito ao tratamento automatizado de dados pessoais que sdo
transmitidos em aplicag¢do do presente Titulo, cada Parte Contratante adoptard, o mais
tardar no momento da entrada em vigor da presente Convengdo, as disposi¢Ges
nacionais necessdrias para assegurar um nivel de protec¢do dos dados pessoais pelo
menos igual ao decorrente dos principios da Convengdo do Conselho da Europa de
28 de Janeiro de 1981 relativa & protec¢fo das pessoas face ao tratamento automatizado
dos dados pessoais e em conformidade com a Recomendacdo R (87) 15 de 17 de
Setembro de 1987, do Comité dos Ministros do Conselho da Europa que tem por objec-
tivo regulamentar a utiliza¢fo dos dados pessoais no sector da policia.

2. A transmissdo de dados pessoais prevista no presente Titulo sé poderd
realizar-se quando as disposi¢des de protec¢do dos dados pessoais previstas no n.° 1
entrarem em vigor no territério das Partes Contratantes envolvidas na transmissao.

Artigo 118.°

1. Cadauma das Partes Contratantes compromete-se a tomar, no que diz respeito
a parte nacional do Sistema de Informagdo Schengen, as medidas adequadas para:

a) Impedir o acesso de qualquer pessoa ndo autorizada as instalagdes uti-
lizadas para o tratamento de dados pessoais (controlo da entrada nas
instalagGes);

b) impedir que suportes de dados possam ser lidos, copiados, alterados ou
retirados por uma pessoa ndo autorizada (controlo dos suportes de
dados);

¢) impedir a introducdo nfo autorizada no ficheiro, bem como qualquer
tomada de conhecimento, altera¢fio ou eliminagdo nio autorizadas de
dados pessoais inseridos (controlo da inser¢do);

d) impedir que sistemas de tratamento automatizados de dados possam ser uti-
lizados por pessoas ndo autorizadas através de instalagBes de transmissdo
de dados (controlo da utiliza¢do);

e) garantir que, no que diz respeito a utiliza¢do de um sistema de trata-
mento automatizado de dados, as pessoas autorizadas s6 possam ter
acesso aos dados da sua competéncia (controlo de acesso);

Jf) garantir a verificagfo das entidades a quem podem ser transmitidos os
dados pessoais através das instala¢Ges de transmissdo de dados (con-
trolo de transmissdo);

g) garantir que possa verificar-se a posteriori quais os dados pessoais
introduzidos nos sistemas de tratamento automatizado de dados,
quando e por quem (controlo da introdugio);
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h) impedir que, no momento da transmissio de dados pessoais, bem como
no momento do transporte de suportes de dados, os dados possam ser
lidos, copiados, alterados ou eliminados de forma nfo autorizada (con-
trolo do transporte).

2. Cada Parte Contratante deve tomar medidas especificas tendo em vista
garantir a seguranca dos dados aquando da sua transmissio a servigos situados fora dos
territérios das Partes Contratantes. Estas medidas devem ser comunicadas a autoridade
de controlo comum.

3. As Partes Contratantes s6 podem designar para o tratamento de dados da
sua parte nacional do Sistema de Informacéo Schengen pessoas especialmente qualifi-
cadas e sujeitas a um controlo de seguranga.

4. A Parte Contratante responsavel pela fungio de apoio técnico do Sistema de In-
formagdo Schengen tomard, relativamente a este dltimo, as medidas previstas nos n.* 1 a 3.

CAPITULO IV
Reparticdo dos custos do Sistema de Informagdo Schengen

Artigo 119.°

1. Os custos de instalagio e de utilizagdo da fung@o de apoio técnico referida
no n.° 3 do artigo 92.°, incluindo os custos da instalacdo de cabos para a ligagdo das
partes nacionais do Sistema de Informacao Schengen & fun¢o de apoio técnico, sdo
suportados em comum pelas Partes Contratantes. A quota-parte de cada Parte
Contratante é determinada com base na taxa de cada Parte Contratante na matéra colec-
tavel uniforme do imposto sobre o valor acrescentado na acepgao do ponto 1, alinea c¢),
do artigo 2.° da Decisdo do Conselho das Comunidades Europeias, de 24 de Junho de
1988, relativa ao sistema de recursos proprios das Comunidades.

2. Os custos de instalacdo e de utilizagdo da parte nacional do Sistema de
Informagdo Schengen serdo suportados individualmente por cada Parte Contratante.

1. O objectivo principal do Sistema de Informacées Schengen (SIS) € o de
preservar a ordem e a seguranga piblicas, incluindo a seguranga do Estado, € aplicar as
normas da Convenggo relativas a circulagdo de pessoas nos territorios dos Estados parte,
com base nas informagdes transmitidas pelo sistema informatico.

Integram-se no sistema central sediado em Estrasburgo (C-SIS) os dados
relativos a:

— Pessoas procuradas para detencéo para efeitos de extradigio;

— estrangeiros indicados para efeitos de ndo admissio;

— pessoas desaparecidas, pessoas colocadas em seguranga para sua propria
protec¢io ou por motivos de prevengdo de ameagas, regra aplicével a
menores e pessoas susceptiveis de serem internadas;

— testemunhas, pessoas que devam ser notificadas para comparecerem
perante as autoridades judicidrias em processo penal, de uma sentenga
penal e de um pedido para apresentagdo para cumprimento de uma pena
privativa da liberdade;
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— objectos procurados para efeitos de apreensio ou de prova num processo
penal.

O acesso aos dados inseridos no SIS e respectiva consulta sdo reservados as
entidades para o efeito competentes.

Em Portugal sdo competentes as seguintes autoridades:

— Juizes de instruc@o criminal e magistrados do Ministério Piblico:

Com fundamento na alinea b) do n.° 1 do artigo 101.° da Convencdo, t€m
acesso ao sistema para os casos consignados nos artigos 95.°, 97.°, 98.° e 100.°, da
mesma Convencao.

— Policia Judicidria e Policia de Seguranca Piblica:

Com base no mesmo preceito — alinea b) do n.° 1 do artigo 101.° — tém
acesso ao sistema para os efeitos previstos nos artigos 95.%,96.°, 97.°,98.°, n.= 2 e 3, do
artigo 99.°, e 100.° da Convencdo.

— Guarda Nacional Republicana:

Com fundamento nas alineas a) e b) do n.° 1 do artigo 101.° da Convengfo tem
acesso aos dados do sistema referentes &s matérias dos artigos 95.°, 96.°, 97.°, 98.°,
n>=2e3,do99.° e 100.° j4 citados.

— Servico de Estrangeiros e Fronteiras:

Com base nas alineas a) e b) do n.° 1 do artigo 101.° e no n.° 2 do mesmo
artigo, tem acesso ao sistema para os efeitos previstos nos artigos 95.°, 96.°, 97.°, 98.°,
n.=2 e 3, do 99.° e 100.° da Convencdo.

— Direc¢@o-Geral das Alfandegas:
Com fundamento nas alineas a) e b) do n.° 1 e no n.° 2 do artigo 101.°, tem
acesso aos dados do n.° 2 do artigo 99.°, e artigo 100.° da Convengdo.

— Direcc@o-Geral dos Assuntos Consulares:
Com base no artigo 101.°, n.° 2, tem acesso aos dados previstos no artigo 96.°
da Convencdo.

2. Os mecanismos de controlo e fiscalizacdo do sistema de Informacgio
Schengen (SIS) sdo em Portugal estabelecidos pela Lei n.° 2/94, de 19 de Fevereiro.

A Autoridade Nacional de Controlo, encarregada de fiscalizar a componente
nacional do Sistema de Informagdes Schengen, é a Comissdo Nacional de Proteccdo de
Dados Pessoais Informatizados. E dois representantes desta Comissao Nacional inte-
gram a Autoridade de Controlo Comum, criada nos termos do artigo 115.° da
Convencdo de Schengen.

O controlo e fiscalizagdo da componente nacional do sistema é feito em con-
sondncia com a lei nacional, designadamente a Lei n.® 10/91, de 18 de Marco, e em
conformidade com os procedimentos nesta estabelecidos.

2.1. A Autoridade de Controlo Comum assume um carécter de independéncia
perante as estruturas que regem o C-SIS.

E essa independéncia em relacdo a estrutura Schengen, que imparcializa a sua
funcdo de controlo e fiscalizac@o do sistema informdtico.
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Rege-se a Autoridade de Controlo Comum por um regulamento interno que
assinala ndo sé a sua permanéncia e independéncia, como também regula a respectiva
competéncia e funcionamento.

2.2. Note-se que as autoridades de controlo nacional, constituidas a nivel
interno de cada Estado parte e segundo o respectivo direito nacional, sdo dotadas do
mesmo espirito de independéncia face aos N-SIS.

3. O Gabinete Nacional SIRENE (Supplementary Information Required at
the National Entrées), instrumento logistico de apoio ao funcionamento da componente
nacional do Sistema de InformacZo Schengen, foi criado pelo Decreto-Lei n.® 292/94,
de 16 de Novembro.

Em Portugal € a Lei n.° 10/91, de 18 de Margo, que estabelece o regime de pro-
tecgdo de dados pessoais face & informética e cria a Comissdo Nacional de Protecgao de
Dados Pessoais Informatizados (CNPDPI), competindo a esta a atribuicdo genérica de con-
trolar e fiscalizar o processamento automatizado de dados pessoais, com rigoroso respeito
pelos direitos do homem e pelas liberdades e garantias consagradas na Constitui¢go e na lei.

E uma entidade piblica independente, com poderes de autoridade, que fun-
ciona junto da Assembleia da Republica.

E composta de sete membros de integridade e mérito reconhecidos, dos quais
o presidente e dois dos vogais sdo eleitos pela Assembleia da Repiiblica, segundo o
método da média mais alta de Hondt.

Os restantes vogais sdo dois magistrados, um judicial e outro do Ministério
Publico, designados pelos respectivos Conselhos Superiores da Magistratura e do
Ministério Piblico, com mais de dez anos de carreira, e duas personalidades de reco-
nhecida competéncia na matéria, de designagdo governamental.

Dois elementos desta Comissdo Nacional, e por escolha desta, integram a
Autoridade de Controlo Comum do sistema de informagdes Schengen.

3.1. A evolugfo das estruturas da Unifo Europeia, a caminho da convergéncia na
adopcdo de uma politica afim em matéria de seguranca interna, deve conduzir a médio prazo
a absorg¢@o do Sistema de Informacfo Schengen pelo Sistema de Informag&o Europeia, cujo
projecto se discute no d&mbito do artigo K3 do Tratado da Unido Europeia.

Por seu turno, o Comité Executivo Schengen tinha j4 aprovado uma declaragéo
a confirmar a compatibilidade dos dois sistemas — SIS e SIE — de forma a permitir a
convergéncia de colaboragdo com consequente aumento de capacidade operacional e
poupanga de custos.

Trata-se de mais uma achega demonstrativa do cardcter instrumental da
Convengdo de Schengen na consecugéo dos objectivos da Unido Europeia.

TITULO V
Transporte e circulacdo das mercadorias

Artigo 120.°

1. As Partes Contratantes velardio em comum por que as suas disposicoes
legislativas, regulamentares ou administrativas nfo entravem, de forma injustificada,
a circulag@o das mercadorias nas fronteiras internas.
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2. As Partes Contratantes facilitardo a circulagdo das mercadorias nas fron-
teiras internas efectuando as formalidades ligadas a proibigdes e restri¢des aquando do
desembarago aduaneiro das mercadorias para a sua introdu¢do no consumo. O desem-
barago aduaneiro pode ser efectuado, a escolha do interessado, quer no interior do Pafs,
quer na fronteira interna. As Partes Contratantes esforcar-se-do por promover o desem-
barago aduaneiro no interior do Pais.

3. Se as simplificacdes referidas no n.° 2 ndo puderem ser realizadas no todo
ou em parte em certos dominios, as Partes Contratantes esforgar-se-do por estabelecer
entre si ou no dmbito das Comunidades Europeias as condi¢des para as realizar.

O disposto no presente nimero €, nomeadamente, aplicivel ao controlo
do cumprimento das regulamentacdes relativas as autorizagcdes de transporte € aos
controlos técnicos relativos aos meios de transporte, aos controlos veterindrios e de
policia veterinéria, aos controlos sanitdrios veterindrios, aos controlos fitossanita-
rios, bem como aos controlos relativos aos transportes de mercadorias perigosas € de
residuos.

4. As Partes Contratantes esforcar-se-ao por harmonizar as formalidades re-
lativas a circulagdo das mercadorias nas fronteiras externas e de controlar o seu cumpri-
mento segundo principios uniformes. Para este efeito, as Partes Contratantes colabo-
rardo estreitamente no seio do Comité Executivo, no dmbito das Comunidades
Europeias e em outras instncias internacionais.

Artigo 121.°

1. As Partes Contratantes renunciardo, em conformidade com o direito comu-
nitério, aos controlos e a apresentagido dos certificados fitossanitarios por ele previstos
relativamente a certos vegetais € produtos vegetais.

O Comité Executivo adoptard a lista dos vegetais e produtos vegetais a que €
aplicdvel a simplificacdo prevista no primeiro pardgrafo. Pode alterar esta lista e fixard
a data de entrada em vigor da alteragdo. As Partes Contratantes informar-se-do mutua-
mente das medidas tomadas.

2. Em caso de perigo de introdugdo ou de propagacio de organismos prejudi-
ciais, uma Parte Contratante pode solicitar a reinstauragdo temporaria das medidas de
controlo previstas pelo direito comunitario e aplicd-las. Informard desse facto ime-
diatamente as outras Partes Contratantes por escrito, fundamentando a sua decisdo.

3. O certificado fitossanitario pode continuar a ser utilizado enquanto certifi-
cado exigido por for¢a da lei relativa & protec¢do das espécies.

4. Mediante pedido, a autoridade competente emitird um certificado fitos-
sanitario quando a remessa for destinada no todo ou em parte, a reexportagdo e se as
exigéncias fitossanitarias forem cumpridas no que diz respeito aos vegetais ou aos pro-
dutos vegetais em causa.

Artigo 122.°
1. As Partes Contratantes refor¢ardo a sua cooperagio, tendo em vista garan-
tir a seguranca do transporte de mercadorias perigosas, comprometendo-se a harmo-

nizar as disposi¢des nacionais tomadas em aplicacdo das convengdes internacionais em
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vigor. Além disso, comprometer-se-ao, nomeadamente, para efeitos de manter o nivel
de seguranca actual, a:

a) Harmonizar as exigéncias em matéria de qualificagio profissional dos
motoristas;

b) harmonizar as modalidades e a intensidade dos controlos efectuados
durante o transporte € nas empresas;

¢) harmonizar a qualificag@io das infracgdes e as disposi¢des legais relati-
vas as sangdes aplicévelis;

d) assegurar uma troca permanente de informagdes bem como das expe-
riéncias adquiridas em relagdo as medidas aplicadas e aos controlos
efectuados.

2. As Partes Contratantes reforcario a sua cooperagio, tendo em vista efec-
tuar os controlos da transferéncia de residuos perigosos e ndo perigosos através das
fronteiras internas.

Para este efeito, esforgar-se-do por adoptar uma posi¢do comum no que diz
respeito a alterac@o das directivas comunitdrias relativas ao controlo e a gestdo da trans-
feréncia de residuos perigosos e no que diz respeito a adopcio de actos comunitarios
relativos aos residuos ndo perigosos, com o objectivo de criar uma infra-estrutura de
eliminacdo suficiente e de estabelecer normas de eliminacio harmonizadas a um
nivel elevado.

Enquanto ndo for adoptada uma regulamentagio comunitéria relativa aos resi-
duos no perigosos, os controlos das transferéncias destes residuos efectuar-se-ao com
base num processo especial que permita controlar a transferéncia no destino aquando
do tratamento.

O disposto nas alineas do n.° 1 é igualmente aplicdvel ao presente nimero.

Artigo 1232

1. As Partes Contratantes comprometem-se a concertar-se para abolir entre si
a obrigacdo actualmente em vigor de emitir uma licenga de exportacdo dos produtos e
tecnologias estratégicas industriais e, se necessario, a substituir a referida licenga por
um processo flexivel, desde que o pais de primeiro destino e o de destino final sejam
Partes Contratantes.

Sem prejuizo desta concertagfo e a fim de garantir a eficdcia dos controlos que
se revelariam necessdrios, as Partes Contratantes esforgar-se-do, cooperando estreita-
mente através de um mecanismo de coordenagio, por proceder as trocas de informagdes
tteis tendo em conta a regulamentagio nacional.

2. No que diz respeito aos produtos que nio sejam os produtos e tecnologias
estratégicas industriais a que se refere o n.° 1, as Partes Contratantes esforgar-se-4o por
efectuar as formalidades de exportagdo no interior do Pais, por um lado, e por harmo-
nizar os seus processos de controlo, por outro.

3. No ambito dos objectivos definidos nos n.* 1 e 2, as Partes Contratantes
dar@o inicio a consultas com os outros parceiros interessados.
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Artigo 124.°

O niimero e a intensidade dos controlos das mercadorias na circulagdo dos via-
jantes nas fronteiras internas serdo reduzidos ao nivel mais baixo possivel. A conti-
nuacio da sua redugio e a sua supressdo definitiva dependem do aumento progressivo
das isencdes previstas para os viajantes e da evolugdo futura das disposi¢des aplicdveis
a sua circulag@o transfronteirica.

Artigo 125.°

1. As Partes Contratantes concluirdo convénios relativos ao destacamento de
oficiais de ligagdo das suas administragdes aduaneiras.

2. O destacamento de oficiais de ligag@o tem por objectivo promover e ace-
lerar a cooperagdo entre as Partes Contratantes em geral, nomeadamente, no ambito das
convengdes existentes e dos actos comunitdrios sobre a assisténcia miitua.

3. Os oficiais de ligacdo terdo fungdes consultivas e de assisténcia. Nao
estardo habilitados a tomar por sua prépria iniciativa medidas de administragao
aduaneira. Fornecerdo informagdes e cumprirdo as suas fungdes no ambito das
instrucdes que lhe sdo dadas pela Parte Contratante de origem.

1. Esta matéria encontra-se ultrapassada pelas disposicdes fitossanitdrias estabele-
cidas no Ambito comunitdrio, que se sobrepuseram as normas da Convencéo de Schengen.

Em matéria veterinaria, de importancia secundaria em certos aspectos, os prob-
lemas que porventura surjam, serdo solucionados em sede bilateral dos Estados partes
envolvidos.

Deve notar-se que o n.° 3 do artigo 120.° da Convengédo, que traduz uma
intencio de cooperagdo, aponta precisamente para solugdes a obter em ambito bilateral
ou no seio das Comunidades Europeias, hoje Unido Europeia.

2. A matéria respeitante ao transporte e circulagdo de mercadorias rege-se
hoje pelo Cédigo Aduaneiro Comunitario estabelecido pelo Regulamento (CEE)
n° 2913/92, do Conselho, integrado das disposi¢des do Regulamento da Comissdo
(CEE) n.° 2454/93, de 2 de Julho de 1993.

TITULO VI
Protecgdo dos dados pessoais
Artigo 126.°

1. No que diz respeito ao tratamento automatizado de dados pessoais que sdo
transmitidos em aplicagdo da presente Convencgéo, cada Parte Contratante adoptard, o
mais tardar no momento da entrada em vigor da presente Convencéo, as disposicdes
nacionais necessdrias para assegurar um nivel de proteccdo dos dados pessoais pelo
menos igual ao decorrente dos principios da Convencdo do Conselho da Europa de
28 de Janeiro de 1981 relativa a proteccdo das pessoas face ao tratamento automatizado
dos dados pessoais.
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2. A tansmissdo de dados pessoais prevista na presente Convengdio s6 poderd
realizar-se quando as disposi¢des relativas & protec¢do dos dados pessoais previstas no n.° 1
tenham entrado em vigor no territ6rio das Partes Contratantes envolvidas na transmisso.

3. Além disso, no que diz respeito ao tratamento autornatizado de dados pessoais
transmitidos em aplicagdo da presente Convengdo, aplicar-se-do as seguintes disposi¢des:

a)

b)

d)

e)

Os dados s6 podem ser utilizados pela Parte Contratante destinatéria
exclusivamente para os fins em relagdo aos quais a presente Convengéo
prevé a transmissdo destes dados; a utilizagio dos dados para outros
fins s6 € possivel ap6s autorizagdo prévia da Parte Contratante que
transmite os dados e em conformidade com a legislagdo da Parte
Contratante destinatdria; a autorizagdo pode ser concedida desde que o
direito nacional da Parte Contratante que transmite os dados o permita;
os dados s6 podem ser utilizados pelas autoridades judicidrias, os
servicos e entidades que asseguram uma tarefa ou que cumprem uma
funcéo no dmbito dos fins referidos na alinea a);

a Parte Contratante que transmite os dados deve velar pela sua exactiddo;
se esta verificar, quer por sua prépria iniciativa, quer na sequéncia de um
pedido do interessado que existem dados incorrectos ou que nao deviam ter
sido transmitidos, a ou as Partes Contratantes destinatirias devem ser ime-
diatamente informadas do facto; esta ou estas tiltimas devem proceder a
correcgdo ou a destruicio dos dados ou mencionar que estes dados séo
incorrectos ou que nfo deveriam ter sido transmitidos;

uma Parte Contratante ndo pode invocar o facto de uma outra Parte
Contratante ter transmitido dados incorrectos para se desvincular da
responsabilidade que lhe incumbe, em conformidade com o direito
nacional, relativamente a umna pessoa lesada; se a Parte Contratante desti-
natdria for obrigada a reparar os danos causados pela utilizacio de dados
incorrectos transmitidos, a Parte Contratante que transmitiu os dados
reembolsaré integralmente as somas que tenha pago a titulo de reparacio
pela Parte Contratante destinatéria;

a transmissdo e a recepcéo de dados pessoais devem ser registadas no
ficheiro donde provém e no ficheiro no qual sfo inseridos;

a autoridade de controlo comum, a que se refere o artigo 115.°, pode, a
pedido de uma das Partes Contratantes, emitir um parecer sobre as difi-
culdades de aplicagdo e de interpretacfio do presente artigo.

4. O presente artigo ndo ¢é aplicdvel a transmissdo de dados prevista no
Titulo II, Capitulo VII e no Titulo IV. O n.° 3 néo € aplicdvel a transmissio de dados
prevista no Titulo III, Capitulos II, III, IVe V.

Artigo 127.°

1. Sempre que sejam transmitidos dados pessoais a uma outra Parte
Contratante em aplicacdo das disposicoes da presente Convengdo, sfo aplicdveis as

N

disposic¢ées do artigo 126.° & transmissdo de dados provenientes de um ficheiro nio
automatizado e & sua inser¢do num ficheiro do mesmo tipo.
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2. Sempre que sejam transmitidos dados pessoais a uma outra Parte
Contratante em aplicagfo da presente Convengao, fora dos casos previstos no n.° 1 do
artigo 126.° ou no n.° 1 do presente artigo, € aplicdvel o n.° 3 do artigo 126.° com
excepgio da alinea e). Sdo igualmente aplicdveis as seguintes disposigoes:

a) A transmissdo e a recepgio de dados pessoais sdo registadas por escrito.
Esta obrigac#o nfo existe quando ndo for necessério registar os dados,
para a sua utilizag@o, em especial, quando os dados ndo forem utiliza-
dos ou forem apenas utilizados num curto espago de tempo;

b) a Parte Contratante destinatdria garantird, no que diz respeito & utilizagdo
de dados transmitidos, um nivel de proteccfio pelo menos igual ao que o seu
direito prevé para uma utilizagio de dados de natureza similar;

c) o acesso aos dados e as condigdes em que € concedido sdo regulamen-
tados pelo direito nacional da Parte Contratante & qual o interessado
apresenta o seu pedido.

3. O presente artigo ndo é aplicdvel & transmissio de dados prevista no
Titulo II, Capitulo VII, no Titulo III, Capitulos IL III, IVe V e no Titulo IV.

Artigo 128.°

1. A transmissdo de dados pessoais prevista na presente Convengao s6 poderd
realizar-se quando as Partes Contratantes envolvidas na transmissdo tenham encar-
regado uma autoridade de controlo nacional de exercer um controlo independente rela-
tivamente ao cumprimento das disposi¢des dos artigos 126.° € 127.° e das disposi¢des
tomadas em sua aplicagfio, respeitantes ao tratamento de dados pessoais em ficheiro.

2. Se uma Parte Contratante tiver encarregado, em conformidade com o seu
direito nacional, uma autoridade de controlo de exercer num ou em varios dominios um
controlo independente relativamente ao cumprimento das disposi¢des em matéria de
protecgiio dos dados pessoais ndo inseridos num ficheiro, esta Parte Contratante encar-
regard esta mesma autoridade de vigiar o cumprimento das disposi¢oes do presente
Titulo nos dominios em questio.

3. O presente artigo ndo € aplicdvel & transmissdo de dados prevista no
Titulo II, Capitulo VII, e no Titulo IHI, Capitulos I, III, IV e V.

Artigo 129.°

No que diz respeito a transmissdo de dados pessoais em aplicagio do Titulo III,
Capitulo I, as Partes Contratantes comprometem-se, sem prejuizo das disposigdes dos
artigos 126.° € 127.°, a assegurar um nivel de protecciio dos dados pessoais que respeite
os principios da recomendac@o R (87) 15 de 17 de Setembro de 1987 do Comité€ dos
Ministros do Conselho da Europa que tem por objectivo regulamentar a utilizagdo dos
dados pessoais no sector da policia. Sdo igualmente aplicdveis as seguintes disposigdes
no que diz respeito a transmissdo de informagdes em aplicac¢do do artigo 46.°:

a) Os dados s6 podem ser utilizados pela Parte Contratante destinatiria
exclusivamente para os fins indicados pela Parte Contratante que
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fornece esses dados e no cumprimento das condigdes impostas por esta
Parte Contratante;

b) os dados s6 podem ser transmitidos aos servi¢os e autoridades de poli-
cia; a comunicagio dos dados a outros servigos s podera realizar-se
ap0s autorizagdo prévia da Parte Contratante que os fornece;

c¢) aParte Contratante destinatéria informar4 a seu pedido a Parte Contratante
que transmite os dados da utilizagdo que deles fez e dos resultados obtidos
com base nos dados transmitidos.

Artigo 130.°

Se forem transmitidos dados pessoais por intermédio de um oficial de ligagdo
a que se refere o artigo 47.° ou o artigo 125.°, as disposi¢des do presente Titulo sé serdo
aplicaveis se este oficial de ligacdo transmitir estes dados a Parte Contratante que o
destacou para o territério da outra Parte Contratante.

(Ver o comentdrio aos artigos 92.° a 119.° sobre esta matéria).

TITULO VII
Comité Executivo
Artigo 131.°

1. E criado um Comité Executivo para a aplicacdo da presente Convengio.

2. Sem prejuizo das competéncias especificas que lhe sdo atribuidas pela
presente Convengdo, o Comité Executivo tem por missdo geral velar pela aplicagdo
correcta da presente Convengao.

Artigo 132.°

1. Cada uma das Partes Contratantes dispde de um lugar no Comité
Executivo. As Partes Contratantes sdo representadas no Comité por um Ministro
responsavel pela aplicagdo da presente Convengéo; pode fazer-se assistir pelos peritos
necessérios que podem participar nas deliberagdes.

2. O Comité Executivo delibera por unanimidade. Estabelece o seu funciona-
mento e pode prever um procedimento escrito para a tomada de decisdes.

3. A pedido do representante de uma Parte Contratante, a decisdo definitiva
relativa a um projecto sobre o qual o Comité Executivo deliberou, pode ser adiada por
dois meses no maximo apds a apresentagio do projecto.

4. O Comité Executivo pode criar grupos de trabalho compostos por repre-
sentantes das administracdes das Partes Contratantes, tendo em vista a preparagio das
decisdes ou de outras tarefas.

Artigo 133.°

O Comité Executivo reunir-se-4 alternadamente no territério de cada uma das
Partes Contratantes. Reunir-se-4 com a frequéncia necessaria para assegurar a boa exe-
cugdo das suas tarefas.
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Atribui¢des do Comité Executivo

1. O Comité Executivo foi criado para a aplicacdo da Convengdo Schengen e
tem por missdo velar pela correcgdo da mesma aplicag@o, sem prejuizo das competén-
cias especificas que naquela lhe sio atribuidas. E, portanto, o artigo 131.° da Convengio
a trave mestra da existéncia factual e legal do Comité Executivo e das suas fungdes.

Resulta deste preceito que o Comité Executivo exerce genericamente a sua fis-
calizag8o sobre todas as normas da Convenggo, devendo intervir sempre que elas nao estéo
a ser correctamente aplicadas e cumpridas, o que implica o seu poder/dever de as interpre-
tar politica e juridicamente. Isto €, 0 Comité Executivo «governara» a estrutura Schengen.

Pode afirmar-se, com seguranga, que nenhum assunto relativo a aplicago da
Convencio ¢ indiferente ao Comité Executivo.

2. Para além desta intervengdo genérica do Comité Executivo, provinda do
artigo 131.° da Convengio, possui aquele competéncia especifica para decidir sobre:

2.1. Artigo 3.°, n.° 1 — A adopg@o de disposi¢des mais pormenorizadas, bem
como de excepgdes e de modalidades do pequeno trifego fronteirico, e ainda de regras
aplicéveis a categorias especificas do pequeno trafego maritimo, tais como a navegagio
de recreio ou a pesca costeira, relativamente ao principio de que as fronteiras externas
sO podem ser transpostas nos pontos de passagem fronteiricos e durante as horas de
abertura fixadas;

2.2. Artigo 5.°, n.° 1 @) — A determinagio do documento ou documentos vili-
dos que permitam a passagem da fronteira externa, a fim de um estrangeiro conseguir
entrar no territério de uma das Partes Contratantes, para efeitos de estada que ndo
exceda trés meses;

2.3. Artigo 6.° n.° 3 — As modalidades de fiscalizagdo, se necessario, das
zonas das fronteiras externas entre os pontos de passagem fronteiricos, bem como os
pontos de passagem fronteiri¢os fora das suas horas normais de abertura.

2.4. Artigo 8.°— As decisdes necessdrias relativas as modalidades praticas de
aplicagdo do controlo e da fiscalizagio das fronteiras externas, a efectuar segundo
principios uniformes no dmbito das legislagdes e competéncias nacionais, tendo em
conta os interesses de todos os Estados partes quanto aos seus territrios;

2.5. Artigo 17.°, n.° 1 — Adopgéo de regras comuns para a andlise de pedidos de
vistos, velando pela sua correcta aplicago e adaptacdo a novas situagdes e circunstincias;

Artigo 17.°, n.° 2 — A especificac¢@o, além disso, dos casos em que a emissdo
de um visto serd submetida & consulta de uma autoridade central do Estado ao qual o
pedido foi apresentado, bem como, se for caso disso, as autoridades centrais dos outros
Estados partes;

Artigo 17.°, n.° 3 — A tomada, ainda, das decisbes necessdrias relativas aos
seguintes pontos:

a) Os documentos de viagem em que podem ser apostos vistos;
b) as entidades encarregadas da emissdo de vistos;
c) as condi¢des da emissdo de vistos na fronteira;
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d) a forma, conteddo e periodo de validade dos vistos e os emolumentos a
cobrar pela sua emisséo;

e) as condi¢Ges de prorrogacao e de recusa dos vistos referidos nas alineas c¢)
e d), no respeito dos interesses de todos os Estados partes;

f) as modalidades de limitag#o territorial da validade dos vistos;

g) os principios da elaboracao de uma lista comum dos estrangeiros indicados
para efeitos de ndo admissdo, sem prejuizo do disposto no artigo 96.°

2.6. Artigo 21.° n.° 3 — O recebimento da comunicacio dos Estados partes da
lista dos documentos por eles emitidos equivalentes a titulos de residéncia ou a autoriza-
¢Oes provisdrias de residéncia e a documentos de viagem, nos termos e para os efeitos deste
artigo, que sdo os de permitirem aos estrangeiros detentores de um titulo de residéncia emi-
tido por um dos Estados partes de poderem, ao abrigo desse titulo e de um documento de
viagem, com validade, circular liviemente durante um periodo maximo de trés meses no
territério de outros Estados partes, desde que preencham as condigdes de entrada e ndo
constem da lista nacional das pessoas indicadas para ndo admissao;

2.7. Artigo 22.°, n.° 3 — Recebimento de cada Estado parte das excepgdes por
estes estabelecidas ao disposto nos n.* 1 e 2 deste artigo, que consagram para o
estrangeiro a obrigatoriedade de declarac@o de entrada regular no territério de um dos
Estados partes;

2.8. Artigo 24.° — Defini¢do dos critérios apropriados e das modalidades prati-
cas adequadas para a compensagdo dos desequilibrios financeiros que possam resultar da
obrigacdo de expulso prevista no artigo 23.%

2.9. Artigo 52.°, n.° 1 — Recebimento dos Estados partes da lista das pecas
processuais enviadas directamente pelo correio as pessoas que se encontram no ter-
ritério do outro Estado parte, no cumprimento de cartas rogatérias para efeitos de busca
e apreensdo judicial;

2.10. Artigo 70.°, n.° 1 — Recebimento e apreciagio das propostas elaboradas
pelo grupo de trabalho permanente encarregado de analisar problemas comuns relativos
a repressdo da criminalidade em matéria de estupefacientes;

2.11. Artigo 75.° n.° 2 — Adopc¢éo da forma e do contetido do certificado
referido no n.° 1 do artigo, relativo ao transporte de estupefacientes e de substancias psi-
cotrépicas por viajantes no Ambito de um tratamento médico;

2.12. Artigo 76.° n.° 4 — Discussfo regular, no seu ambito, das medidas ade-
quadas ao controlo dos estupefacientes e substincias psicotrépicas, bem como das su-
bstancias utilizadas para seu fabrico, nos termos deste artigo;

2.13. Artigo 89.° — Alteragdo ou completamento das listas de armas de fogo

proibidas, sujeitas a autorizagdo e a declaracio, a fim de ter em conta a evolugfo técnica e
econdémica, bem como a seguranca do Estado;
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2.14. Artigo 101.°, n.° 4 — Recebimento dos Estados partes da comunicacdo
da lista das autoridades competentes respectivas que sdo autorizadas a consultar direc-
tamente os dados inseridos no SIS (Sistema de Informagdes Schengen) .

2.15. Artigo 121.°, n.° 1 — Adopg¢io, com capacidade para alterar, da lista dos
vegetais e produtos vegetais a que € aplicével a simplificagfo prevista nesta Convengao.

3. No que respeita 2 estrutura e composi¢do do Comité Executivo, cada um
dos Estados partes tem nele direito a um lugar. A representa¢éo de cada Estado parte €
feita no Comité por um ministro ou secretdrio de Estado responsdvel pela aplicagio da
Convengdo, conforme dispde o seu artigo 132.°, n.° 1.

Os ministros e secretdrios de Estado, nas reunides do Comité Executivo, podem
fazer-se assistir pelos peritos necessarios, e estes podem também participar nas delibe-
ragoes. Esta participagio é meramente pericial, por conseguinte técnica, € s6 o voto do
ministro ou do secretdrio de Estado € que vincula o Estado parte que representa.

Dispde 0 mesmo artigo, no seu n.° 2, que as delibera¢des do Comité Executivo
sdo tomadas por unanimidade, o que exige um consenso nas decisdes ou declaracoes
que produza.

A mesma norma preceitua, ainda, que compete ao Comité estabelecer as regras
do seu funcionamento com a possibilidade de prever um procedimento escrito para a
tomada de decisdes.

O mesmo artigo, no seu n.° 3, dispde que, a pedido do representante de um
Estado parte, a decisdo definitiva tomada em relagdo a um projecto sobre o qual o
Comité Executivo deliberou, pode ser adiada por um médximo de dois meses apés a
apresenta¢do do projecto.

Por fim, no seu n.° 4, enuncia-se a possibilidade de o Comité Executivo poder
criar grupos de trabalho formados por representantes das administragdes dos Estados
partes, tendo em vista a preparagdo das decisSes ou de outras tarefas.

Com a frequéncia necessdria para assegurar a boa execugio das suas tarefas
— prescreve o artigo 134.° — o Comité Executivo reunir-se-4 alternadamente no ter-
ritério de cada um dos Estados partes.

4. A matéria destes artigos da Convengdo, que estabelecem as estruturas do
Comité Executivo, sua composi¢do, competéncia e funcionamento, € completada e cla-
rificada pelo seu Regulamento Interno.

Este regulamento foi aprovado pelo Comité Executivo numa primeira versao
em 18 de Outubro de 1993 em Paris, local em que foi aprovada a versdo definitiva em
14 de Dezembro do mesmo ano.

5. H4 alguns aspectos do Regulamento Interno do Comité Executivo que
merecem realce.

Estabeleceu-se neste que a presidéncia do Comité Executivo seria exercida
sucessivamente por um periodo de seis meses, com inicio em 1 de Janeiro e 1 de Julho
de cada ano, sendo a sua sequéncia determinada por ordem alfabética a fixar em func@o
da primeira letra do nome dos Estados partes, escrito nas respectivas linguas nacionais.

Adoptou-se uma solugdo idéntica & que vigora no seio da Unido Europeia.

Cré-se, porém, que seria \til, pela maior eficacia que potenciaria, o exercicio
da presidéncia pelo periodo de um ano, decurso de tempo mais adequado ao desen-
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volvimento e execugdo de projectos. Isto mesmo ficou demonstrado pelos resultados
obtidos no 4mbito da Convengio Schengen durante a presidéncia espanhola, que se pro-
longou de 1 de Julho de 1992 a 30 de Junho de 1993 e no decurso da presidéncia alema
que abrangeu todo o ano de 1994,

Diga-se, ainda, que o texto da Convengdo permite esta solugdo.

Outro ponto a real¢ar no Regulamento Interno € o da marcagdo das sessdes do
Comité Executivo, que deve ser efectuada com um més de antecedéncia relativamente 2
data designada para as reunides. Também a agenda proviséria, com a lista das matérias a
apreciar, deve ser enviada aos Estados partes com, pelo menos, vinte ¢ um dias de ante-
cedéncia em relagdo a data das sessdes ou reunides, a fim de permitir o estudo aprofundado
das matérias em discussdo, por parte das respectivas delegacdes.

Atente-se, ainda, que sé podem ser inscritos na agenda proviséria e, portanto,
ser objecto de discussdo e decisao, as matérias cuja documentagdo chegue as maos do
presidente e restantes membros do Comité Executivo o mais tardar até i data assinalada
para a remessa da agenda provisoria, isto €, 21 dias antes da efectiva¢do da sessdo.

Em suma, em principio o Comité Executivo ndo discutird qualquer ponto pre-
visto na agenda proviséria sem terem sido distribuidos, a todos os seus membros e nas
respectivas linguas nacionais, os documentos que lhes digam respeito.

Cuida o Regulamento Interno da entrada em vigor das decisdes do Comité
Executivo. Perfila-se a sua vigéncia a partir do momento em que todos os Estados
partes tenham notificado a presidéncia da conclusio dos procedimentos, em consonan-
cia com a legislagdo nacional de cada um, indispensédveis 4 aquisi¢io de forga exe-
cutdria no respectivo territdrio.

A forma das decisdes do Comité Executivo foi determinada por sua decisdo de
14 de Dezembro de 1993, tomada em Paris.

Muito importante para o esclarecimento da entrada em vigor das decisdes do
Comité Executivo e procedimentos a observar, é a decisdo tomada, também em 14 de
Dezembro de 1993, que constitui a interpretagdo auténtica do n.° 3 do artigo 6.° do
Regulamento Interno.

~ Determina esta decisdo que:

— A conclusio dos procedimentos nacionais relativos & aplicagdo das decistes
do Comité Executivo serd notificada por escrito a presidéncia;

— no prazo de trés dias a contar da recepg¢ao da dltima notificagdo, o facto é
transmitido, por escrito e pelo Secretariado-Geral, aos demais Estados
partes;

— as decisdes entram em vigor ¢ em execugdo dez dias apés expirado
aquele prazo de trés dias, isto €, 13 dias apds a recepgdo da ultima notifi-
cagdo pela presidéncia.

Note-se que as notifica¢des a efectuar pelos Estados partes ndo tém que revestir-se
de formalidades especiais, podendo ser feitas por simples carta a dar conhecimento que as
decisdes estdo em condigdes de serem executadas. Nao hd, sequer, que dar conta das
providéncias concretamente adoptadas, pois tudo se passa em clima de confianga e soli-
dariedade entre Estados soberanos.

No entanto, todo este procedimento regulamentar se reveste de importancia, pois
a sua inobservancia implica a ndo vigéncia das decisdes do Comité Executivo.
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6. Ainda quanto a competéncia do Comité Executivo importa ter em consi-
derac@o a sua decisdo de 29 de Junho de 1995, tomada em Bruxelas.

Segundo esta, o Comité Executivo confere mandato ao Grupo Central para adop-
tar as alteragOes aos Anexos da Instrugdo Consular Comum, do Manual Comum e do
Manual SIRENE, desde que elas se prendam exclusivamente com alteracdes ligadas
a situacao juridica interna, a serem comunicadas obrigatoriamente aos outros Estados partes,
desde que ndo se trate de questdes a serem resolvidas em conjunto por todos os Estados
Schengen.

Trata-se de uma delegacdo de poderes do Comité Executivo no Grupo Central, a
funcionar na deciséo de questdes menos importantes, com o limite de nio poder abarcar as
questdes de maior importincia e, consequentemente, a exigirem a deliberaciio e decisdo
daquele Comité.

Funciona a delegacdo com limites objectivos, que sdo os de as alteracdes
respeitarem apenas aos Anexos do Manual Comum, da Instrugdo Consular Comum e do
Manual SIRENE e a situagdo juridica interna dos Estados partes.

Assim, por exemplo, no caso de um Estado parte alterar as competéncias policiais
internas para os controlos fronteiricos. Mas ja ndo funcionara a delegacdo de poderes para,
por exemplo, alterar as normas da Instruco e dos Manuais referidos, que obrigara a reunido
e decisdo do Comité Executivo. Ao Comité Executivo competird observar os termos em que
a delegacdo de poderes € exercida pelo Grupo Central.

O Comité Executivo podera sempre apreciar e decidir superiormente 0s assuntos
objecto das alteracGes provindas da delegac@o de poderes, na medida em que tem por mis-
sdo geral velar pela correcta aplicacdo da Convencao.

Artigo 134°

As disposictes da presente Convengéo s6 sdo aplicaveis na medida em que
sejam compativeis com o direito comunitdrio.

Artigo 135°

As disposictes da presente Convencéo sdo aplicdveis sem prejuizo das dis-
posicdes da Convengio de Genebra de 28 de Julho de 1951 relativa ao estatuto dos refu-
giados, tal como alterada pelo Protocolo de Nova Iorque de 31 de Janeiro de 1967.

Artigo 136.°

1. A Parte Contratante que tencionar encetar negociacbes com um Estado
terceiro relativamente aos controlos fronteiricos informara desse facto, em tempo (til,
as outras Partes Contratantes.

2. As Partes Contratantes s6 podem concluir com um ou mais Estados ter-
ceiros acordos que simplifiquem ou suprimam controlos nas fronteiras, com consenti-
mento prévio das outras Partes Contratantes, sem prejuizo do direito dos Estados mem-
bros das Comunidades Europeias concluirem em comum tais acordos.

3. Odisposto no n.° 2 ndo é aplicdvel aos acordos relativos ao pequeno triafego
fronteirico, desde que estes acordos respeitem as excepgdes e modalidades esta-
belecidas por forca do n.° 1 do artigo 3.°
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Artigo 137.°

A presente Convencdo nao pode ser objecto de reservas, com excepgao das
referidas no artigo 60.°

Artigo 138.°

As disposi¢des da presente Convengdo aplicar-se-30 apenas, no que diz
respeito a Repiiblica Francesa, ao seu territério europeu.

As disposi¢des da presente Convengdo aplicar-se-do apenas, no que diz
respeito ao Reino dos Paises Baixos, ao seu territério situado na Europa.

Artigo 139.°

1. A presente Convengdo sera sujeita a ratificacdo, aprovagdo ou aceitagio.
Os instrumentos de ratificagdo, aprovagdo ou aceitagdo serdo depositados junto do
Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo, o qual notificard o depésito a todas as
Partes Contratantes.

2. A presente Convengdo entrard em vigor no primeiro dia do segundo més
seguinte ao do depdsito do iltimo instrumento de ratificagio, aprovagéo ou aceitagio.
As disposicOes relativas a criagao, as actividades e & competéncia do Comité Executivo
sdo aplicaveis a partir da entrada em vigor da presente Convengdo. As outras dis-
posicdes sdo aplicdveis a partir do primeiro dia do terceiro més seguinte ao da entrada
em vigor da presente Convengao.

3. O Governo do Grao-Ducado do Luxemburgo notificard a data da entrada
em vigor a todas as Partes Contratantes.

Artigo 140.°

1. Qualquer Estado membro das Comunidades Europeias pode tornar-se
parte na presente Convencao. A adesdo sera objecto de um acordo entre este Estado e
as Partes Contratantes.

2. Este acordo ser4 sujeito a ratifica¢do, aprovagdo ou aceitagio, por parte do
Estado aderente e por cada uma das Partes Contratantes. Entrara em vigor no primeiro
dia do segundo més seguinte ao do depésito do tltimo instrumento de ratificagao,
aprovagao ou aceitagdo.

Artigo 141.°

1. Qualquer Parte Contratante pode enviar ao depositdrio uma proposta no
sentido de alterar a presente Convencio. O depositdrio transmitird esta proposta as
outras Partes Contratantes. A pedido de uma Parte Contratante, as Partes Contratantes
reexaminardo as disposi¢des da presente Convengdo, se, na sua opinido, existir uma
situagdo que constitua uma alteragcdo de caricter fundamental das condi¢des existentes
aquando da entrada em vigor da presente Convengao.

2. As Partes Contratantes adoptardo de comum acordo as alteragGes & presente
Convengdo.
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3. As alteragdes entrardo em vigor no primeiro dia do segundo més seguinte a
data de depésito do ultimo instrumento de ratifica¢do, aprovagdo ou aceitagao.

Artigo 142.°

1. Quando forem concluidas conven¢des entre os Estados membros das Comu-
nidades Europeias tendo em vista a realiza¢do de um espago sem fronteiras internas, as
Partes Contratantes acordardo nas condi¢des em que as disposi¢cdes da presente
Convengéo serdo substituidas ou alteradas em fungao das disposigdes correspondentes
das referidas convengdes.

As Partes Contratantes terio em conta, para esse efeito, o facto de as dis-
posi¢des da presente Convengio poderem prever uma cooperagio mais aprofundada do
que a que resulta das disposicdes das referidas convengdes.

As disposicdes que forem contrdrias as acordadas entre os Estados membros
das Comunidades Europeias serdo sempre adaptadas.

2. As alteracdes a presente Convencéo que forem consideradas necessdrias
pelas Partes Contratantes serfio sujeitas a ratificagao, aprovagdo ou aceitagdo. O dis-
posto no n.° 3 do artigo 141.° é aplicavel, entendendo-se que as altera¢Ses néo entrardo
em vigor antes da entrada em vigor das referidas convengdes entre os Estados membros
das Comunidades Europeias.

1. Dispde o artigo 140.° da Convengio de Schengen que qualquer Estado mem-
bro das Comunidades Europeias pode tornar-se parte na mesma Convengéo. A adesdo ocor-
rera durante um acordo a celebrar entre aquele Estado e os demais Estados integrados no
espago territorial Schengen, sujeito a ratificagdo, ou aceitacdo de todos os intervenientes.

Daqui resulta que a ades@o é limitada hoje aos Estados membros da Unido
Europeia. Qualquer Estado que nfio pertenga a esta Unifio ndo podera fazer parte da
Convengdo de Schengen.

Mas, para além desta condic@o, outros requisitos restringem essa adesio, como
sejam os que resultam da prévia aceitag@o do denominado acervo Schengen, constituido
por um conjunto de regras e procedimentos aprovados e aceites pelos Estados partes,
considerados indispensaveis para uma correcta e eficaz aplicacdo da Convengao.

2. O acervo de Schengen é essencialmente constituido por:

— Acordo de Schengen de 1985 *

— Convengao de Aplicagio de 1990 *
— Instrucdo Consular Comum *

— Manual Comum *

— Manual SIRENE *

— Lista de vistos e anexos *

— Memento sobre a cooperagéo policial

— Acordo de readmissdo concluido com a Polénia

— Instrumentos de adesio da It4lia, Espanha, Portugal, Grécia e Austria

— Declara¢des dos ministros e secretirios de Estado de 19 de Junho, 6 de
Novembro e 15 de Dezembro de 1992

* Documentos confidenciais.
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— Decisdes do Comité Executivo depois de 18 de Outubro de 1993
— Decisdes da Autoridade Comum de Controlo em matéria de protec¢do de
dados de caricter pessoal

3. Dentre os membros da Unido Europeia interessados na adesdo &
Convengdo de Schengen destacam-se a Dinamarca, Suécia e Finlandia, que com
a Noruega e a Islandia — Estados alheios aquela Unido — formam a Unido Nérdica
dos Passaportes, sistema que facilita a circulagio de pessoas entre os Estados escan-
dinavos.

A adesio pretendida encontra-se extremamente dificultada, na medida em que
os Estados Nérdicos querem manter em vigor a Unido Noérdica dos Passaportes, o que
ndo se compatibiliza com as exigéncias da Convengdo Schengen, pois a Noruega e a
Isléndia ndo integram a Unido Europeia.

Travam-se neste momento discussdes que se encaminham no sentido de a
Islandia e a Noruega, por meio de um acordo preferencial a celebrar, aceitarem respeitar
o acervo Schengen e as futuras decisdes do Comité Executivo, em que ndo participam.

Entendem os Estados Schengen que s6 deste modo se garante a seguranga de
todos e a sua defesa face & imigragfio clandestina e ilegal, pois nas fronteiras externas
do espago ndrdico passariam a vigorar as regras da Convengao.

A dificuldade do projecto estd em a Noruega e a Islandia aceitarem o que, em
boa verdade, € uma abdica¢io da sua prépria soberania.

A principal dificuldade em Acordo de Cooperagdo a estabelecer entre os
Estados Schengen e a Noruega e Islandia reside na ultrapassagem das imposi¢Oes resul-
tantes do n.° 4 do artigo 2.° e do artigo 4.° da Conveng¢do, que determinam o controlo
das bagagens de mio nos voos provindos do espago extra-Schengen.

Em estudo perfilam-se as solugdes alternativas: a utilizagdo de balcdes de con-
trolo méveis junto das portas de chegada dos voos provenientes da Isldndia e da
Noruega, ou negociarem estes paises com a Comunidade um acordo, comprometendo-
-se a efectuar o controlo dessas bagagens com destino a um aeroporto de um membro
da Convengfio de Schengen.
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AVANT-PROPOS

La légitimité et licéité de [utilisation, de la fabrication et de
I’exportation de mines antipersonnel dans les conflits armés ont été des
questions d’actualité ces quatre dernieres années. Elles sont en effet
devenues un sujet de discussion au sein de la communauté internationale
en raison de la campagne lancée en 1992 par plusieurs organisations
non-gouvernementales pour interdiction de la production, de I’emploi
et de la vente de mines antipersonnel, le “Landmines Moratorium Act”
américain et la demande francaise de convocation d’une Conférence
d’examen au Protocole Il annexé a la Convention de 1980 sur les armes
classiques.

A partir de ces événements, plusieurs organisations ont mis sur
pied des colloques, symposia et conférences pour étudier le fonctionne-
ment, ['utilisation, les dangers et I’avantage militaire de ces armes. En
méme temps, et au fur et a mesure que le moment de la Conférence
d’examen s’approchait, des données sur le nombre de mines encore
actives partout dans le monde et le nombre de victimes de mines ont été
publiées. Des campagnes de sensibilisation de [’opinion publique ont
été également mises sur pied par plusieurs organisations non-
gouvernementales en vue, également, de la Conférence d’examen.
Le “Landmines Moratorium Act” est a l’origine des innombrables
moratoires et mesures nationales unilatérales adoptés par plusieurs
Etats a partir de 1992. Le théme des mines antipersonnel a été étudié de
plusieurs perspectives: par de médecins, juristes, techniciens de
déminage, entre autres.
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Finalement la Conférence d’examen a eu lieu et elle a adopté un
Protocole 11 révisé annexé a la Convention avec 14 articles et une annexe
technique. Ce Mémoire va analyser le chemin qui sépare le début de
Uutilisation de mines au XVIleme siecle, jusqu’au 3 mai 1996, date ou le
Protocole I révisé a été adopté par la Conférence des Parties chargées
de I’examen de la Convention sur l'interdiction ou la limitation de
I’emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées
comme produisant des effets traumatiques excessifs ou comme frappant
sans discrimination.

Par conséquent, nous allons briévement analyser [’évolution
historique de [’utilisation et des performances des mines antiperson-
nel (1.1.). Ensuite, nous allons étudier la facon dont les mines blessent
leurs victimes, quelles sont leurs victimes et les avantages militaires que
Iutilisation de mines antipersonnel présentent (1.2.). Pour terminer cette
premiére partie, nous allons examiner les différents types de mines
antipersonnel existants (1.3.).

Ensuite, apreés ce coté plutdt pratique de [’utilisation des mines qui
sert également a introduire le sujet, nous allons étudier les limitations ou
restrictions légales a I'utilisation de mines. Nous avons choisi une étude
sur deux fronts (two tracks approach): en premier lieu, nous étudierons
les principes généraux du droit de la guerre et la fagon dont ils peuvent
limiter lutilisation de mines antipersonnel d’aprés les effets causés par
ces armes. Les deux principes de base du droit de la guerre que nous
analyserons sont celui de !'interdiction des méthodes et moyens de
guerre non discriminés (2.1.1.) et celui de [linterdiction des maux
superflus (2.1.2.). La deuxieme partie du Mémoire consiste en une
analyse du droit coutumier existant dans la matiére et en une réponse a
la question de savoir si les mines antipersonnel peuvent étre considérées
interdites ipso facto par le droit coutumier.

Le deuxiéme front de notre étude consiste dans l’analyse des
restrictions spécifiques a ’emploi de mines. Des restrictions per se a
Uutilisation de ces armes. L’instrument principal de notre analyse est,
forcément, le Protocole Il annexé a la Convention de 1980. Nous allons
examiner sa version originale (3.1.), le contenu des négociations entre
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1980 et 1996 (3.2.) et la facon dont le Protocole a été modifié par la
Conférence de révision de 1996 (3.3.).

Nos buts sont, d’un coté, de comprendre si ces modifications ont
apporté des progres effectifs a la limitation des dégdts causés par les
mines antipersonnel et aux violations constantes du droit international
humanitaire provoquées par 1’utilisation actuelle de ces armes. Dans
le cas d’une réponse négative, nous allons briévement énoncer les
principales raisons de ’échec.
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1. INTRODUCTION

“On peut décrire les mines comme des combattants qui ne ratent
jamais leur cible, qui lancent des attaques indiscriminées, qui ne
portent pas leurs armes ouvertement et qui continuent a tuer

195

longtemps apres la fin des hostilités.

1.1. Origines et évolution de Putilisation des mines

1.1.1. Des mines statiques aux mines portables

Comme 1’a écrit Cedric SLOAN, les mines ont une origine
ancienne.” En effet, les premiéres mines ont probablement été utilisées
au cours du XVIleme siecle, mais leurs caractéristiques €taient assez
différentes de celles des mines antipersonnel actuelles. En faisant une
analyse étymologique du terme, I’International Military and Defense
Encyclopedia explique que le mot frangais mine dérive du Latin mina
(une veine de minerai), ce qui signifiait au sens figuré un tunnel, trou,
excavation ou galerie °.

Ce sens dérive du fait que, dans un contexte militaire, le terme
signifiait des tunnels remplis de poudre utilisés pour détruire des
fortifications. On les appelait “mines souterraines” et elles constituaient
les prédécesseurs des mines modernes. Le minage souterrain a constitug,
depuis des temps plus lointains, une méthode utilisée pendant la guerre
terrestre. Avec la construction de solides forteresses en pierre, leur
destruction est devenue une phase cruciale de la guerre terrestre *. Avant

' Propos d’un délégué du Comité international de la Croix-Rouge (C.I.C.R.), cités in Mines terrestres: Une
action s’impose. Le droit international humanitaire, Publication du C1.C.R., Geneve, 1995, p. 9.

*  Cedric SLOAN, “Land-mines - An Appraisal”, Military Technology, vol. X, issue 2, 1986, p. 74.

*  Ulrich KrREUZFELD, “Mine Warfare, Land”, in: Trevor N. DupuY, International Military and Defense
Encyclopedia, vol. 4, Brassey's Inc., Washington; New York, 1993, p. 1756.

*  Kenneth MACKSEY, The Penguin Encyclopedia of Weapons and Military Technology - Prehistory to the
Present Day, Viking, Penguin Books, Londres, 1993, p. 218.
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I’invention de la poudre, des tunnels étaient creusés sous les fortifications.
Au bout du tunnel il existait une large cavité soutenue par
des supports en bois. Une fois que ces derniers étaient briilés, la fortification
tombait dans la cavité. Apres I’invention de la poudre, les cavités des tunnels
étaient remplies d’une charge explosive qui était utilisée pour détruire les
forteresses®, de fagon a accélérer tout ce processus °. Selon les effets de la
démolition, une mine pouvait causer une breche dans la forteresse, détruire
des obstacles ou barrieres, ou méme infliger des pertes humaines a I’ennemi
ou rendre ses armes inutiles 7.

Ces travaux de minage étaient dangereux (il y avait manque
d’oxygene et danger d’inondation dans les tunnels), trés longs (pendant
un siege, ils pouvaient durer trente jours ou plus) et exigeaient beaucoup
de personnel. Selon les chiffres mentionnés par Kenneth MACKSEY &, il
était nécessaire d’employer dix-huit mineurs et trente-six travailleurs non
spécialisés pendant trois périodes successives de huit heures chacune
pour construire une mine.

Pour certains auteurs, ce type de minage militaire classique
a connu un dernier usage pendant la guerre franco-prussienne (1870-
1871) ° et pour d’autres, pendant la Premi¢re guerre mondiale °. Mais
il existe un consensus quant au moment ou les avancements
technologiques ont permis le passage de 1’attaque a des objectifs fixes, a
des troupes et a des véhicules. En effet, ¢’est I'utilisation de 1’artillerie
lourde qui a conduit a I’abandon progressif du type de minage classique,
de sorte que de nouveaux types de mines ont été utilisés de plus en
plus souvent a partir de la Premiere guerre mondiale. Elles ont été
développées lors de la Premiere guerre mondiale, quand les soldats
allemands utilisaient des projectiles d’artillerie enterrés pour empécher
I’avancement des chars frangais et britanniques '

*  Ulrich KREUZFELD, op. cit. supra, note 3, p. 1756.

¢ Kenneth MACKSEY, op. cit. supra, note 4, p. 218.

Les principes fondamentaux du minage ont été énoncés par le maréchal frangais Sébastien Prestre de

Vauban dans un ouvrage publié en 1700 et sont restés valides jusqu’au XIXe&me siécle.

¢ Ulrich KREUZFELD, op. cit. supra, note 3, p. 1757.

*  Idem.

' United States Department of State, Hidden Killers - The Global Landmine Crisis, Department of State
Publications, Bureau of Political-Military Affairs, December 1994, p. 3.

""" The Arms Project of Human Rights Watch et Physicians for Human Rights, Landmines - A Deadly
Legacy, Human Rights Watch, New York, 1993, p. 16.
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C’est lors de la deuxieme guerre mondiale que la mine enterrée a
commencé a étre d’un usage fréquent. Les mines consistaient en des
cylindres de 30 centimetres de diametre, contenant 10 kilos de TNT
(abréviation de Trinitoluene un explosif 1éger et puissant) et selon la
U.S. Defense Intelligence Agency, plus de 300 millions de mines ont
été utilisées pendant la deuxieéme guerre mondiale'>. Mais le principal
probléme posé par ces mines antichar était non seulement sa facile
detectabilité et neutralisation pendant la nuit sans la connaissance du
défenseur “, mais aussi leur facile déplacement et leur possible réutilisation
par les troupes ennemies. Pour éviter cette infiltration de 1’ennemi, on a
combiné la pose de mines antichar avec celle de mines antipersonnel (MAP)
qui étaient placées entre les mines antichar . Cette stratégie s’est montrée
relativement efficace, car elle rendait les opérations d’infiltration dans les
champs ennemis plus dangereuses et augmentait de méme le temps
nécessaire pour déminer un passage dans le champ.

1.1.2. Des mines défensives aux mines offensives

Le premier grand changement dans la technologie relative aux
mines et 4 leur emploi est le fait qu’elles ont beaucoup gagné en mobilité.
Le deuxieme changement digne d’é&tre mentionné, en ce qui concerne
le développement et I’innovation technologique relatifs aux mines
antipersonnel, consiste dans le fait qu’elles se sont transformées en armes
offensives. C’est au cours des années 60, pendant la guerre du Vietnam
que, au lieu de les poser manuellement, on a commencé a mettre en place
a distance a partir d’avions, d’hélicopteres, ou de pieces d’artillerie. Des
lors, les mines sont devenues des armes offensives, alors qu’auparavant
elles constituaient exclusivement une arme de nature défensive, utilisée
pour empécher 1’avancement de troupes. Selon Cedric SLOAN,

“ [n]o longer must the mine wait for the target, the mine can be taken to the
target 1°

Information de la U.S. Defense Intelligence Agency et du U.S. Army Foreign Science and Technology

Center, Landmine Warfare - Trends & Projections, décembre 1992, p. 2-1, citée in: The Arms Project of

Human Rights Watch et Physicians for Human Rights, op. cit. supra, note 11, p. 16.

Cedric SLOAN, op. cit. supra, note 2, p. 74.

“  Gerold WURKNER-THEIS, Fernverlegte Minen und humanitires Volkerrecht, Verlag Peter Lang, Frankfurt
am Main, 1990, p. 85.

15 Cedric SLOAN, op. cit. supra, note 1, p. 75.
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Avec T'aide de cette technique, on peut miner des champs entiers
en quelques minutes, tandis qu’avant la méme tdche demandait le travail
d’une troupe entiere pendant plusieurs jours '®. Comme ceci est expliqué
dans I’ouvrage Landmines - A Deadly Legacy,

*“ [t]he use of landmines as an offensive weapon, whether the lowtech hand-
emplaced mine or sophisticated deep strike scatterables, alters the role of
landmines from that of a limited utility, tactical weapon used on a particular
battlefield in support of other weapons systems (especially antitank mines)

to that of a strategic weapon '’

Lors de la Conférence d’experts gouvernementaux sur I’emploi de

certaines

armes conventionnelles qui a eu lieu a Lucerne entre le 24

septembre et le 18 octobre 1974, ces experts ont pu constater que

*“ si les mines posées selon un plan de pose réglementaire permettent dans une
certaine mesure de limiter la progression de 1’ennemi, les techniques de pose
dispersée permettent, elles, de limiter aussi les mouvements de I’ennemi de
cOté et vers Iarriere. En outre, la rapidité avec laquelle les champs de mines
dispersables peuvent étre placés permet de laisser des zones sans mines, et par
conséquent disponibles pour les manceuvres des troupes amies, jusqu’au

dernier moment '8

Quand elles sont utilisées d’une facon défensive, les mines servent
a empécher 1’acces a certaines régions, a pousser 1’ennemi a concentrer
ses mouvements dans des zones ot les attaques lancées contre lui seront
plus efficaces, ainsi qu’a réduire la mobilité des troupes ennemies lors
d’une attaque. Employées d’une facon offensive, les mines servent a
bloquer la retraite de I’ennemi. Elles peuvent également étre employées
pour contrarier 1’évacuation des moyens logistiques et provoquer la
confusion au quartier général.

' Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 14, p. 87.

" The Arms Project of Human Rights Watch et Physicians for Human Rights, op. cit. supra, note 11, pp. 22-23.

" Comité international de la Croix-Rouge, Conférence d’experts gouvernementaux sur l'emploi de certaines
armes conventionnelles (Lucemne, 24 septernbre - 18 octobre 1974), Rapport, Geneve, 1975, p. 73.
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Ce progres technologique lié au mode de placement des mines
a été accompagné d’un changement de la tactique et de la conception de
I’utilisation des mines. En réalité, c’était aussi pendant la guerre du
Vietnam que les Viet Cong ont utilisé les mines comme des instruments
de terreur destinés a intimider des populations locales sélectionnées °. Le
but de I’attaque dont I’ingrédient principal est la terreur est d’affecter
I’état psychique et la persévérance des combattants et de la population
civile ennemie. Par ce moyen, on cherche a faire naitre un sentiment
généralisé d’insécurité, et de manque de protection, et la motivation dans
la poursuite des combats a tendance a diminuer *2'.

1.2. Les avantages militaires offerts par les mines

Comme le droit international humanitaire consiste en un équilibre
entre les nécessités militaires et le principe d’humanité, il est nécessaire
en ’espece de déterminer quelles peuvent étre les nécessités justifiant
I’utilisation de mines antipersonnel. Il est alors crucial d’examiner les
“performances” des mines dans les champs de bataille pour pouvoir
comprendre tous les enjeux concernant cette arme et déterminer jusqu’a
quel point son utilisation est justifiable. Mais, tout d’abord, il est
indispensable de noter que [’utilité militaire ne peut jamais justifier la
violation de regles du droit des conflits armés en procurant un avantage
militaire a travers 1’utilisation de méthodes et moyens interdits. L’ utilité
peut seulement étre considérée comme légitime si elle est en accord avec
les regles du droit international humanitaire et les buts 1égitimes de la
guerre. Nous allons examiner I’emploi (et I’éventuelle utilité) des mines
antipersonnel dans le cadre d’abord des conflits internationaux et apres
dans des conflits non internationaux. Nous essayerons également de
déterminer si les avantages offerts par les mines spécialement dans le cas
de conflits non internationaux sont en conformité avec les régles du droit
international humanitaire et, par conséquent, 1égitimes.

Arms Projects of Human Rights Watch et Physicians for Human Rights, op. cit. supra, note 11, p. 6.
Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 14, p. 109. Ce sujet sera traité de fagon plus détaillée ci-
dessous, a propos des moyens et méthodes de guerre interdits.

Pour une analyse historique de ’emploi de mines depuis 1940, voir Comité international de la Croix-
Rouge, Les mines terrestres antipersonnel. Des armes indispensables?, CICR, Genéve, mars 1996,
pp. 29 - 43.
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Dans le cadre des guerres internationales classiques, et selon Stephen
D. BIDDLE et Julia KLARE #, il y a quatre types d’arguments justifiant
I’avantage des mines antipersonnel par rapport a d’autres armes.

Le premier consiste en I’économie de personnel. En effet, et selon
cette conception, ’utilisation de mines antipersonnel permet de tenir des
positions avec un personnel tres réduit. Les auteurs mentionnés
renforcent cet argument en nous donnant I’exemple d’une déclaration de
I’armée de terre des Etats-Unis selon laquelle

“[...] on peut s’attendre que I’utilisation des mines terrestres réduise environ
de moitié les pertes américaines au combat et améliore les rapports
échange-perte d’un facteur de 2 .

Le deuxieéme argument se fonde sur le fait que les mines
antipersonnel canalisent les attaques, ce qui donne naissance a (au
moins) deux situations: la superficie de terrain utilisable est réduite et les
troupes ennemies sont dirigées vers des zones ou les “armes défensives
peuvent étre disposées pour un effet maximal” *. En effet, une des
principales fonctions des mines antipersonnel dans les guerres
conventionnelles est de bloquer ’accés a certains territoires, bases
militaires ou installations-clé et ainsi d’empécher la mobilité de
I’ennemi. Les mines sont tres efficaces lorsqu’il est nécessaire de retarder
ou canaliser I’ennemi dans un autre territoire. Ces mines doivent
détourner les mouvements de I’ennemi vers des endroits qui sont mieux
défendus tout en retardant leur attaque.

* [T]he main military function of mine warfare today is to inflict delay upon
the enemy. Modern military tactics involve the use of speed of movement
and manoeuvre, coupled with firepower, to defeat an enemy by the
introduction of landmines is to the advantage of the defender. Landmine
barriers may also be used to direct an enemy towards an area of the
defender’s choosing — the so-called ‘killing ground’ tactic. To both these

Stephen D. BIDDLE et Julia KLARE, “L’utilité militaire et la maitrise des mines terrestres”, Lertre de
I'UNIDIR, n° 28/29, décembre 1994/ mai 1995, p. 80.

#  Idem.

*  Idem, p. 81.
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ends, anti-tank and anti-personnel mines are now accepted and widely used

instruments of warfare

Selon les résultats du Symposium d’experts militaires de janvier
1994, ces affirmations sont confirmées par des études militaires et des
simulations effectuées *.

Le troisieme argument consiste dans le fait que ces armes
augmentent les pertes des attaquants de deux facons: en leur infligeant
des pertes immédiates provoquées par la détonation de la mine et aussi
(comme nous avons déja mentionné) en canalisant ’ennemi dans des
zones qui lui sont défavorables et ou il a attaqué par d’autres moyens.

Finalement, selon le quatrieme argument, les mines réduisent,
selon I’opinion commune, les pertes du défenseur.

“ En tuant les attaquants, elles réduisent le nombre d’armes qui tirent sur les

défenseurs, et, en ralentissant la progression de 1’ attaquant, elles diminuent

I’efficacité de son tir 27"

D’autres avantages des mines antipersonnel peuvent &tre men-
tionnés, comme par exemple ceux qui se sont dégagés des résultats du
Symposium d’experts militaires sur D’utilité militaire des mines
antipersonnel *, selon lesquels, dans une guerre de type classique, les
mines disposent

*  Terry J. GANDER, “Anti-Personnel Mine Warfare - An Outline”, in: International Committee of the Red
Cross, Symposium on Anti-personnel Mines, Report, Montreux, 21-23 April 1993, p. 203.

*  Comité international de la Croix-Rouge, “Rapport du Comité international de la Croix-Rouge pour la
conférence d’examen de la Convention de 1980 des Nations Unies sur I’interdiction ou la limitation de
certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des effets traumatiques
excessifs ou comme frappant sans discrimination”, Revue internationale de la Croix-Rouge, mars-avril
1994, p. 192.

¥ Stephan D. BIDDLE et Julia KLARE, op. cit. supra, note 22, p. 81. Mais ces mémes auteurs critiquent ce
dernier argument en affirmant que la technique de guerre, de nos jours, comporte une combinaison de
tactique défensive et offensive, ce qui rend I utilisation de mines antipersonnel un amalgame d’avantages
et de désavantages. Ces doutes sont également exprimées dans Landmines - A Deadly Legacy (op. cit.
supra, note 10, pp. 21 et 22), ol I'exemple des événements de la Guerre du Vietnam est donné, pendant
laquelle les forces des Etats-Unis voyageaient fréquemment 2 travers des zones qu’ils avaient minées
avant. Selon cette méme ceuvre, et en accord avec une étude du Pentagone, “although the Army kept
asking for more mines, one fifth to one third of all U.S. deaths were caused by these devices, while they
killed relatively few enemy in exchange.” (cf. op. cir., pp. 21 et 22) (souligné dans I’original).

*  Comité international de la Croix-Rouge, op. cit., supra, note 26, pp. 186 et ss.
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*“[...] d’une tres grande efficacité et un tres grand ‘rendement’. [...] Trés peu
d’équipement est nécessaire en plus de celui que les soldats transportent
normalement. Le but principal des mines consiste a canaliser la progression
de I’ennemi et a lui faire perdre du temps. Les mines présentent toutefois

I’avantage supplémentaire d’infliger des pertes a I’ennemi **.”

Les mines possedent aussi un effet démoralisateur sur les soldats.
Selon Cedric SLOAN ce ne sont pas seulement les chiffres des blessures
qui sont capables de traduire 1’utilit¢ militaire des mines, puisqu’ils
n’arrivent pas a refléter les effets psychologiques que les opérations de
minage peuvent avoir sur I’ennemi. Comme I’explique cet auteur,

*“ [i]f the fear of mines can be instilled into the minds of opposing troops they
will become wary, cautious and reluctant. Their advance will lose

momentum and their attacks falter

Pour Terry GANDER *', la majorité des mines antipersonnel sont
construites juste pour incapaciter I’ennemi et sont rarement capables de
tuer. Les mines peuvent, par contre, infliger un haut degré de blessures,
provoquant des chocs psychologiques aux victimes, ce qui engendre une
baisse du moral des autres combattants (qui ont assisté a des accidents
dont les victimes ont ét€é des collegues). Selon cet auteur, ’effet

N

démoralisant conduit, le plus souvent, a2 ce que les combattants
développent un sens exagéré d’auto-préservation et que, de cette facon,
ils perdent leur efficacité militaire, éprouvent une réticence pour
continuer une opération militaire ou refusent méme de poursuivre leurs
activités militaires *.

®  Idem, p. 188.

% Cedric SLOAN, op. cit. supra, note 2, p. 80.

3 Terry J. GANDER, op. cit. supra, note 25, p. 205.

Le passage suivant du livre de Norman SCHWARZKOPF (qui, lui-méme, a ét€ bless¢ par I’explosion d’une
mine) illustre bien I’état d’ame des combattants qui sont forcés de se déplacer dans des terrains minés:
“I started through the minefield, one slow step at a time, staring at the ground, looking for telltale bumps
or little prongs sticking up from the dirt. My knees were shaking so hard that each time I took a step, I
had to grab my leg and steady it with both hands before I could take another. I had to nearly double over
to move.”, H. Norman SCHWARZKOPF, It Does’nt Take a Hero, op. cit. in Jack H. McCALL, Jr, “Infernal
Machines and Hidden Death: International Law and Limits on the Indiscriminate Use of Land Mine
Warfare”, Georgia Journal of International and Comparative Law, vol. 24, Feb. 1995, p. 234.
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Le Comité international de la Croix-Rouge a commandé une étude
qui a eu pour but d’analyser 1’avantage des mines antipersonnel. Cette
étude, publiée en mars 1996, démontre que la question de la preuve de
I’utilité militaire des mines antipersonnel au cours de guerres classiques
est presque un tabou pour les militaires et pour la doctrine militaire
classique. Cette étude a pour but de prouver que I’utilit€ des mines n’est
pas aussi déterminante que 1’on suppose généralement et que les mines
ne constituent pas des armes indispensables. Pour les membres du groupe
d’experts militaires qui s’est réuni en février 1996, “il n’y a aucun
exemple pratique ou les mines aient été utilis€es dans lequel leur emploi
ait joué ‘un role majeur et [ait] véritablement ‘fait pencher la balance’
d’un coté ou de l'autre *” Les auteurs de cette €tude soutiennent
également que I’utilisation de mines antipersonnel implique des pertes
militaires et une limitation de la marge de manceuvre tactique bien plus
élevées que ce qui a normalement été admise. Il est en outre affirmé que
les champs de mines antipersonnel sont congus pour retarder 1’ennemi, et
qu’ils ne sont jamais arrivés a empécher sa pénétration, ce qui, selon
1’étude, réduit considérablement I’importance du role joué par ces armes.

Cette étude arrive certes a démystifier I'usage des mines
antipersonnel et réussit a démontrer qu’elles n’arrivent pas a atteindre
des effets multiplicateurs. Mais il est également vrai que I’étude n’arrive
pas a prouver que les mines antipersonnel sont des armes négligeables et
passibles d’étre substituées par d’autres moyens de guerre. Cette €étude
se révele beaucoup plus intéressante par le fait de démontrer que
I’utilisation de mines — antipersonnel méme par des armées pro-
fessionnelles — est incompatible avec le respect des regles de droit
international humanitaire, aspect que nous analyserons de fagon plus
détaillée dans le chapitre suivant du présent mémoire.

Il est important de noter que les types d’avantages militaires en
cause apportés par I’utilisation des mines antipersonnel ne se situent pas
exclusivement dans le cadre d’une guerre conventionnelle. Pour cette
raison, il faut faire une distinction entre les deux cadres d’utilisation de
mines: les guerres conventionnelles et les guerres insurrectionnelles *.

*  Comité international de la Croix Rouge, op. cit. supra, note 21, p. 7.
¥ Rae MaAc GraTH, “ The Reality of the Present Use of Mines by Military Forces”, in: International
Committee of the Red Cross, op. cit. supra, note 25, p. 8.

165



Dans des situations de guerre insurrectionnelle, 1’ utilisation des mines se
passe dans des modalités tres différentes de celles qui ont été
mentionnées. La plus grande différence entre I’emploi classique des
mines et leur réle dans des guerres insurrectionnelles est que ces
derniéres n’attaquent pas seulement la force militaire de 1I’ennemi, mais
aussi les infrastructures économiques et socio-politiques du pays *. Les
mines antipersonnel constituent, ainsi, une arme “de prédilection™ *,
irrésistible et bon marché (accessibles méme a un petit groupe d’insurgés
avec des ressources financieres trés limitées), idéale pour terroriser la
population civile et pour servir d’important moyen de combat. Selon
Landmines - A Deadly Legacy,

“[rlecent evidence from a number of countries shows that mines are
increasingly used as part of a deliberate military strategies to spread terror
among the civilians and keep them away from their homes and sources of
food .

Selon le médecin-chef du Comité international de la Croix-Rouge,
le Dr. Rémi RUSSBACH,

*“ [t]he use of antipersonnel mines in present-day warfare extends beyond the
purely military, to the vicious purposes of psychological, rather than

defensive, warfare 8’

C’est dans le cadre des guerres insurrectionnelles que les mines se
montrent aussi plus capables d’atteindre leurs objectifs. Dans 1’étude
commandée par le Comité international de la Croix-Rouge sur ’utilité
militaire des mines antipersonnel, plusieurs exemples sont cités
démontrant le réle-clé que les mines antipersonnel ont joué dans certains
conflits. Dans la guerre civile au Mozambique, c’était le fait que les
mines avaient aggravé la famine qui a “conduit les responsables de la

*  Comité international de la Croix Rouge, op. cit. supra, note 26, p. 190.

*  Comité international de la Croix rouge, op. cit. supra, note 21, p. 9.

¥ The Arms Projects of Human Rights Watch et Physicians for Human Rights, op. cit. supra, note 11, p. 5.

% Rémi RUSSBACH, “Casualties of Conflicts and Mine Warfare”, in: Kevin M. CAHILL (éd.), A Framework
for Survival Health, Human Rights, and Humanitarian Assistance in Conflict Disasters, Basic Books
and The Council on Foreign Relations, New York, 1993, p. 124.
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RENAMO a s’asseoir a la table des négociations. **” Les mines posées
par I’Irak autour des villages kurdes ont permis de paralyser la région et
d’empécher la reprise des travaux agricoles.

La question que 1’on peut se poser est celle de savoir si les buts
poursuivis dans les guerres insurrectionnelles — terroriser la population,
paralyser une région, provoquer la famine ou empécher les travaux
agricoles — sont conformes au droit international humanitaire et, par
conséquent, sont des arguments valables justifiant la nécessité militaire
des mines antipersonnel. Cette hypothése est liminairement exclue dans
I’étude susmentionnée sur l’utilité militaire des mines antipersonnel,
selon laquelle

“ I’emploi de mines dans de tels buts n’a aucune utilité militaire et le succes
remporté par les mines antipersonnel dans ce rle ne peut pas étre utilisé en

tant que justification militaire pour les garder dans les arsenaux. *

Il nous semble que cette position est renforcé par le texte de la
Déclaration de Saint-Pétersbourg de 1868, selon lequel

“le seul but légitime que les Etats doivent se proposer durant la guerre est

I’affaiblissement des forces militaires de I’ennemi; *'”

Quant a la question de savoir s’il y a une autre arme qui puisse faire
concurrence aux mines antipersonnel dans une perspective coits-
avantages, le C.I.C.R. a organisé un Symposium pour étudier les mines
antipersonnel, auquel ont participé des juristes, médecins et militaires qui
ont discuté, entre le 21 et le 23 avril 1993 a Montreux, plusieurs
questions liées a 'utilisation, la fabrication et la detectabilité de mines
antipersonnel, leur utilité militaire ainsi qu’aux possibles armes de
substitution. Les participants au Symposium de Montreux ont
recommandé [’organisation d’une réunion d’experts militaires pour

Comité international de la Croix Rouge, op. cit. supra, note 21, pp. 52 et 53.

@ Idem, p. 53, in fine.

* Déclaration de Saint-Pétersbourg de 1868 a I’effet d’interdire I’'usage de certains projectiles en temps de
guerre (Deuxieme Considérant), in: Manuel du Mouvement international de la Croix-Rouge et du
Croissant-Rouge, 13¢me, 1994, pp. 308-309.
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examiner I’emploi de mines antipersonnel et des possibles alternatives a
cette arme. Ce Symposium d’experts militaires sur I’utilité militaire des
mines antipersonnel, qui s’est tenu entre le 10 et le 12 janvier 1994, est
arrivé a la conclusion que:

* [a]ucun des systemes de substitution ne répond aux exigences militaires de
la méme maniere que les mines antipersonnel. Ces sont les engins explosifs
de fabrication artisanale qui se rapprochent le plus de mines antipersonnel.
Si les mines antipersonnel n’existaient pas, ces engins proliféreraient. Ils
seraient sans doute moins nombreux que les mines antipersonnel, mais les
pertes occasionnées par chacun d’eux pourraient étre trés importantes. En
outre, les problemes d’enléevement, une fois les hostilités terminées,

4299

subsisteraient.

En ce qui conceme le rapport coiit/efficacité, selon ce méme rapport,
les systémes de substitution “exigent davantage de moyens et sont moins
efficaces”. Apres la fin des hostilités, ce sont les mines qui provoquent les
pires effets, “a moins qu’elles ne se soient automatiquement détruites ou
neutralisées, ou qu’elles aient été enlevées.”

En comparaison avec d’autres systémes de substitution, les mines
continuent a étre des armes plus performantes que les autres armes
disponibles: les fils de fer barbelés entrainent des cofits plus élevés de
transport et d’achat et requierent une main d’ceuvre plus considérable
que celle nécessaire pour poser des mines. L’excavation de fossé€s pose
les mémes problemes en termes de temps et d’efforts nécessaires a leur
construction. Les engins de fabrication artisanale sont plus chers et
demandent plus de travail pour étre placés. Quant aux inondations et a la
boue, elles sont difficiles a contrdler, peuvent provoquer des risques pour
la population civile et I’agriculture, et n’offrent aucune fiabilité. Le feu
d’appui terrestre, aussi bien que 1’appui aérien, posent tous les deux des
problémes en raison de leurs cofts €élevés *.

L’étude de mars 1996 commandée par le C.I.C.R. arrive a cette
méme conclusion aprés ’examen des armes capables de remplacer les
mines antipersonnel. Méme en affirmant que les mines ne sont pas

“  Comité international de la Croix-Rouge, op. cit. supra, note 26, p. 195.
“ ldem, pp. 193-195.
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capables de remplir toutes les tdches qui leur sont destinées, les experts
qui ont rédigé ce rapport attestent que

“ [alucune des solutions évoquées ci-dessus ne remplit, il est vrai, 1’objectif

assigné aux mines antipersonnel. *”

Le tableau qui suit expose les conclusions susmentionnées
auxquelles sont arrivés les experts militaires pendant le Symposium de
janvier 1994:

Inonda-
tion/Boue

Appui
aérien

en partie en partie

moyen

négatif

en partie oui

1.3. Catégories et types de mines terrestres

Une des caractéristiques des mines antipersonnel est le fait qu’
elles sont activées par la victime elle-méme, c’est-a-dire qu’elles
explosent “du fait de la présence, de la proximité ou du contact d’une
personne” “.

*  Comité international de la Croix-Rouge, op. cit. supra, note 21, p. 77.

*  D’apres le tableau publié dans op. cir. supra, note 26, p. 194: + = Information insuffisante:

*  Infra-sons/ Mousse/ Colle. Peu d’informations étant disponibles au sujet de ces éventuelles futures armes,
les chiffres indiqués ici sont basés sur de pures conjectures et peuvent ne pas refléter la réalité.

“  Article 2 §1 du Protocole sur I’interdiction ou la limitation de I’emploi des mines, pieges et autres
dispositifs (Protocole II), annexé a la Convention de 1980 sur la limitation de I’emploi de certaines armes
classiques, in: opus cit. supra, note 41.
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“Elles peuvent étre reliées a un fil de trébuchement ou comporter un
dispositif antimanipulations ou un capteur électronique. C’est en cela que
réside la principale distinction entre une mine et une arme classique.*’”

Les mines antipersonnel modernes se distinguent par trois
caractéristiques: leur poids et taille, leur composition (dont leur
detectabilité) et leur bas prix.

Si les mines utilisées pendant la deuxiéme guerre mondiale
pesaient environ 10 kilos et consistaient en des grands cylindres de
métal, de nos jours, les mines peuvent étre limitées a quelques grammes
et avoir des enveloppes entierement fabriquées en plastique. Ces
nouvelles mines sont fabriquées avec des quantités minimales ou nulles
de métal, leur détectabilit¢ est rendue trés difficile voire presque
impossible. Cette caractéristique contribue de facon déterminante aux
difficultés actuelles de déminage, étant donné que la plupart des mines
restent activées longtemps aprés avoir étre posées et méme pendant
plusieurs années apres la fin des hostilités .

“Les Nations Unies estiment que si I’emploi des mines était interdit
aujourd’hui [...], 1100 ans [...] seraient nécessaires pour se débarrasser, au

rythme actuel des opérations de déminage, de toute celles qui sont déja en

place.””

Le faible poids des mines permet leur lancement & partir d’avions
ou hélicopteres en des quantités énormes. Selon les chiffres mentionnés
par Gerold WURKNER-THEIS, un bombardier est capable de disperser

*7 Comité international de la Croix Rouge, op. cit. supra, note 21 p. 10.

“  Souvent on trouve des mentions aux probiemes de detectabilité des fragments plastiques aux rayons X
posés pendant des interventions chirurgicales auxquelles les victimes des mines sont soumises. Selon un
chirurgien du C.I.C.R. le Dr. Robin CoUPLAND, spécialiste en blessures occasionnées par mines, ce
probléme n’est pas significatif du point de vue chirurgical, car les chirurgiens sont également confrontés
a d’autres particules non localisables aux rayons X comme la terre, des morceaux de vétements, entre
autres. C’est I’ouverture causée par la blessure sur le corps de la victime qui indique les endroits ou se
situent des fragments de mine et éventueliement d’autres substances non localisables aux rayons X. Par
conséquent, la non-détectabilité de quelques fragments plastiques des mines antipersonnel ne provoque
pas des probieémes supplémentaires lors des interventions chirurgicales.

*#  Comité international de la Croix Rouge, op. cit. supra, note 21, p. 9. Cette estimation, bien
qu’intéressante pour donner une image de la difficulté d’effectuer le déminage, ne correspond pas a la
réalité, car la durée de vie d'une mine antipersonnel activée, méme si elle est assez longue (il y a encore
des mines posées pendant la Deuxieme guerre mondiale qui demeurent actives) ne peut jamais atteindre
1100 ans!
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jusqu’a 250 000 mines, tandis qu’un avion lourd peut méme lancer un
million de ces engins *. Par ce moyen il est possible en quelques heures
de miner un vaste champ ce qui fait que cette pratique peut étre comparée
a la tactique de la terre brilée.

Dans la conduite des hostilités sur terre, la mine est définie comme
un explosif ou autre matériel, normalement couvert, destiné a détruire ou
endommager des véhicules terrestres, navires ou des véhicules, et a
blesser, tuer ou rendre incapable le personnel *'. Comme nous I’avons vu,
les mines terrestres peuvent étre divisées en deux grandes catégories: les
mines antichar et les mines antipersonnel *.

“ Les mines terrestres utilisées contre les blindés et autres véhicules agissent
par I’effet du souffle, employant trés fréquemment des charges explosives
creuses ou dirigées pour détruire leurs objectifs. Normalement, les mines
antichars n’explosent pas au passage des fantassins, car elles ne sont
déclenchées que par une pression supérieure au poids d’un homme, ou par

des détonateurs acoustiques ou a I’induction magnétique qui font une

discrimination entre les hommes et les véhicules.”®”

Parmi les mines antipersonnel, on peut trouver trois types
fondamentaux: les mines a effet de souffle, celles a fragmentation et
finalement celles directionnelles a fragmentation. Les premieres sont
posées sur ou sous le sol (avec approximativement 4 cm de couverture)
et explosent au contact d’une personne™ — il peut s’agir d’un systeme a
pression ou d’un systtme a traction par fil. Ces mines sont de petite

%0 Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 14, p. 88.

S Cette définition est agréée pour utilisation parmi la comunnauté des Etats membre de I’OTAN. C’est
également une définition adoptée officiellement par le Département de la Défense des Etats Unis. In Jay
M. Suarritz, Todd J.A. SHAFRITZ, David B. ROBERTSON, Dictionary of Military Science, Facts on File;
New York, Oxford; 1989, p. 290. Cette méme définition est celle adoptée par plusieurs auteurs comme
par exemple Steven M. Kosiak et Donald E. BENNETT , “Mine”, in: Trevor N. DUPUY, op. cit. supra note
3,p. 1753.

Cette distinction, qui a acquis une portée trés importante a la suite de la nouvelle version du Protocole II
de la Convention sur ’interdiction ou la limitation de I’emploi de certaines armes classiques qui peuvent
étre considérées comme produisant des effets traumatiques excessifs ou comme frappant sans
discrimination (ou Convention sur les armes classiques) de 1980, sera analysée de forme plus détaillée
dans la derniere partie de ce mémoire.

Comité international de la Croix Rouge, Les armes de nature a causer des maux superflus ou a frapper
sans discrimination, C.1.C.R., Geneve, 1973, p. 55.

% Op. cit. supra note 21, page 11.
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dimension (moins de 80 mm de diametre)* et de faible poids (certaines
pesent moins de 100 grammes). Les mines du deuxiéme type sont
constituées par des mines ayant une charge explosive a I’intérieur d’une
enveloppe métalique ou plastique, dans lequel se trouvent des fragments
“métalliques de forme cubique ou cylindrique aux arétes acérées ou,
encore, sous forme de billes d’acier” **. Ces mines peuvent étre
déclenchées par les mémes moyens que les mines a effets de souffle,
mais aussi par moyen de senseurs sismiques, par des capteurs sonores ou
magnétiques et des barrieres infrarouges. Lors de 1’explosion, la mine
projette des fragments a une distance qui peut atteindre 40 metres. En ce
qui concerne les mines antipersonnel directionnelles a fragmentation,
elles sont congues de fagon a ce que leurs fragments soient projetés dans
une direction déterminée.

*“ Ce type de mine est généralement posé au sol sur un trépied, il peut aussi
étre fixé au tronc d’un arbre ou 2 tout autre type de structure adéquate.”’”

Leur activation peut s’effectuer par les moyens déja mentionnés.
Selon le modele, leurs éclats peuvent atteindre une distance de 50 a
100 metres, et méme 150 metres pour certains modeles.

Quand les mines a effet de souffle explosent, le souffle conduit les
fragments de la mine, avec de la terre, des saletés, de la végétation et des
parties de vétements dans la jambe de la victime. Les effets typiques de ces
mines sont souvent la mort ou I’amputation d’un ou des deux membres de
la victime, et aussi d’autres blessures sur le visage et autres parties du corps.
Les mines a fragmentation sont activées quand la victime heurte le fil de
trébuchement en exercant une force supérieure a un kilo. Cette mine cause
la fragmentation sur une superficie d’environ 20 métres.

Les mines modernes peuvent étre également munies de
mécanismes anti-manipulation, de sorte qu’elles explosent quand elles
sont touchées™, ¢’est-a-dire lorsque quelqu’un essai de les neutraliser.

Gérald C. CAUDERAY, “Les mines antipersonnel”, Revue internationale de la Croix-Rouge. n° 802,

juillet-aodit 1993. p. 297.

Idem.

* Idem, p. 298.

*  Le terme anglais est ‘disturbed’. Ces mécanismes vont &tre analysés de plus pres lors de 1’examen du
Protocole II modifié, au chapitre 3 du présent mémoire.
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2. LES PRINCIPES GENERAUX DU DROIT DE LA GUERRE
2.1. Les prohibitions quant aux effets

2.1.1.  Linterdiction des méthodes et moyens de guerre non
discriminés

L’ utilisation non discriminée de moyens et méthodes de guerre est
interdite par le droit international coutumier. Ce principe est un corollaire
du principe de la distinction entre la population civile et les combattants,
et entre les biens civiles et les biens militaires — un autre principe de base
du droit des conflits armés. En ce qui concerne les interdictions d’emploi
d’armes spécifiques qui ont des effets non discriminés, CASSESE affirme
que les principales restrictions en ce qui concerne leur utilisation ont été
établies pendant ‘I’age d’or’ de la codification des lois de la guerre, c’est-
a-dire entre 1899 et 1925%. La prohibition des gaz asphyxiants et
I’interdiction de lancer des projectiles et explosifs a partir de ballons (de
1899) ont eu comme justification (parmi d’autres motifs) la volonté
d’éviter de frapper les civils de facon non discriminée, de mettre en
danger I’existence d’un large nombre de non-combattants ou de faire des
victimes parmi les non-combattants. Le m&me motif était aussi a la base
de linterdiction de poser de mines sous-marines automatiques de
contact, en 1907. Le principe a également été affirmé de maniere
abstraite au deuxieme considérant de la Déclaration de Saint-Pétersbourg
et dans le Reglement concernant les lois et coutumes de la guerre sur
terre annexé a la Convention de la Haye de 1907 (n° IV). Le Protocole
de Geneve du 17 juin 1925 a interdit I’utilisation de gaz asphyxiant en
combat, en raison de 1’impossibilité de limiter le champ d’action des
facteurs bactériologiques.

En 1965, la XX® Conférence internationale de la Croix-Rouge 2
Vienne a solennellement déclaré que tout gouvernement ou toute autre
autorité doit observer, entre autres, le principe de !’interdiction de lancer
des attaques contre la population civile comme telle et celui de la

59

Antonio CASSESE, “The Prohibition of Indiscriminate Means of Warfare”, in Declarations on Principles
- A Quest for Universal Peace. Liber Amicorum Discipulorumque Prof Dr. Bert V. A. Réling, Sijthoff
International Publishers, Leiden, 1977, p. 173.
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distinction en tout temps entre population civile et combattants *. Ces
principes ont été réaffirmés lors de la Session d’Edinbourg de 1’Institut
de droit international qui a essay€ de préciser quels objectifs peuvent étre
considérés comme militaires, a savoir ceux qui,

*“[...] make an effective contribution to military action, or exhibit a generally
recognized muilitary significance, such that their total or partial destruction
in the actual circumstances gives a substantial, specific and immediate

military advantage to those who are in a position to destroy them. *

En 1968, I’Assemblé générale des Nations Unies adopte, a son
tour, la Résolution 2444 (XXIII) relative au respect des droits de
I’homme en période de conflit armé, dans laquelle les principes énoncés
lors de la Conférence internationale de la Croix-Rouge sont réitérés
et ou est exprimé le besoin d’élaborer de nouvelles conventions
internationales assurant une meilleure protection des populations civiles.

On a di attendre quelques années, jusqu’a ce que la Conférence
diplomatique sur la réaffirmation et le développement du droit
international humanitaire de 1974-1977 puisse donner forme aux
souhaits exprimés en 1968. Cette Conférence a adopté plusieurs regles
interdisant les attaques non discriminées dans son Titre IV relatif,
précisément, a la population civile. Selon I’article 48 du Protocole
additionnel I, une distinction entre population civile et combattants doit
étre faite en tout temps. Pour KALSHOVEN, I’article 48 du Protocole
additionnel I constitue la réaffirmation d’un principe de droit coutumier
qui implique que les parties doivent diriger leurs opérations militaires
contre des objectifs militaires ®. On doit considérer cette regle comme
absolue et indérogeable; Eric DAVID note que des expressions telles que
celle employée a ’article 48 (‘en tout temps’) constituent des facteurs
d’intangibilité des normes et prétendent renforcer le caractere obligatoire

“  Résolution XXVIII, “Protection des populations civiles contre les dangers de la guerre indiscriminée”,
XXt Conférence internationale de la Croix-Rouge, Vienne, 1965.

8 Resolution I, “The distinction between military objectives and non-military objects in general and
particularly the problems associated with weapons of mass destruction”, Fifth Commission, Institute of
International Law (Session at Edinburgh; 4-13 September 1969), Annuaire de I’Institut de Droit Inter-
national, 1969, Editions Juridiques et Sociologiques, Bale, 1969.

©  Frits KALSHOVEN, “Reaffirmation and development of international humanitarian Law applicable in
armed conflicts: the Diplomatic Conference, Geneva, 1974-1977. Part 11", Netherlands Yearbook of
International Law, 1978, vol. IX.
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fondamental d’une reégle donnée ©. Philippe BRETTON affirme lui aussi la
nature d’obligation générale de 1’article 48, qui est confirmée par le fait
d’avoir été adopté par consensus, en Commission comme en pléniere *.

La regle relative a cette distinction peut étre divisée en trois
éléments: a) les attaques ne peuvent pas €tre dirigées contre les non-
combattants; b) les attaques doivent &tre dirigées contre des objectifs
militaires; ¢) méme lors d’une attaque dirigée contre un objectif militaire,
la régle de la proportionnalité doit étre respectée ©. L’obligation de faire
toujours la distinction entre population civile et combattants, aussi bien
qu’entre objectifs militaires et civils, est le résultat classique de 1’essai de
restreindre la guerre aux actes de violence contre I’ennemi strictement
nécessaires du point de vue militaire.

L'utilisation de la force est seulement permise contre un objectif
militaire spécifique (et individualisé), mais les combattants doivent aussi
utiliser des armes spécifiques et des moyens de guerre limités (ou au
moins passibles de limitation).

“ A ‘specific military objective’ accordingly is the fundamental precondition

for an act of force to be justifiable under humanitarian law.%”

A) Peut-on considérer un territoire comme un objectif militaire?

A propos de cette regle, nous allons traiter deux questions, pour
commencer celle de savoir si on peut considérer tout un territoire comme
un objectif militaire. Cette question peut avoir des répercussions
importantes en ce qui concerne les mines antipersonnel car, comme
I’explique  WURKNER-THEIS, en cas de réponse affirmative a cette
question, les pertes de personnes qui entrent dans le champ de mines sont
considérées comme involontaires et purement accidentels, car 1’objet de

I’attaque a été exclusivement le territoire. Mais cette conclusion peut

®  Eric DAVID, “Principes de droit des conflits armés”, Bruylant, Bruxelles, 1994, p. 90.

¢ Philippe BRETTON, “Le probléme des ‘méthodes et moyens de guerre ou de combat’ dans les Protocoles
additionnels aux Conventions de Geneve du 12 aoiit 1949”, Revue Générale de Droit International
Public, 1978, janvier-juin, tome 8271, p. 66.

%  A.P. V. RoGERs, “Conduct of Combat and risks run by the civilian population”, Revue de Droit Pénal
Militaire et de Droit de la Guerre, n.** 1-2-3-4, vol. XXI, 1982, p. 29.

%  Dieter FLECK, The Handbook of Humanitarian Law in Armed Conflicts, Oxford University Press, Oxford,
1995, Section 404.
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mener a une limitation significative de la protection de la population civile.
La reconnaissance d’un territoire comme objectif militaire conduit a la
légalisation d’attaques contre de grandes superficies, ce qui mene a une
dérogation du principe de la distinction entre civils et militaires — étant
‘donné que chaque militaire pourrait alors déclarer un territoire comme
objectif militaire ce qui impliquerait une suspension de la protection due a
la population civile . Cette conception pourrait permettre de miner de
vastes superficies servant principalement a 1’habitation des populations
civiles . Les pertes civiles seraient alors considérées comme causées
incidemment et justifiées par I’avantage militaire procuré.

D’un autre c6té, ’article 52 §2 du Premier Protocole additionnel de
1977 ® fixe les conditions pour qu’une cible puisse étre considérée comme
un objectif militaire en exigeant la présence cumulative de deux conditions:
d’un coté, I’objet doit par sa nature, emplacement, destination ou utilisation,
apporter une contribution effective a I’action militaire. D’un autre coté, sa
destruction totale ou partielle, sa capture ou neutralisation doit offrir en
I’occurrence un avantage militaire précis. L expression ‘contribution
effective’ de I'article 52 §2 PAI peut &tre considérée comme étant similaire a
I’expression figurant a I’ article 57 §2 a) iii et b) PAI et relatif aux précautions
dans I’attaque, qui établit comme critere pour déterminer 1’obligation
d’abstention ou d’interruption d’une attaque le caractere excessif des pertes
par rapport a |’avantage militaire concret et direct attendu.

Si nous nous penchons sur la question de I'utilisation des mines
antipersonnel, notamment de celles qui sont dispersables, nous pouvons nous
poser la question de I’existence, ou non, d’un avantage militaire ‘concret et
direct’. Cela pose plusieurs problemes, car le moment de I’explosion d’une

¢ Gerold WURKNER-THEIS, “Fernverlegte Minen und humanitdres Volkerrecht”, Verlag Peter Lang,
Frankfurt am Main, 1990, p. 121.

%8 Cette pratique peut étre assimilée a la politique de Ia terre briilée qui a été jugée licite si “pratiquée par
une Puissance qui se retire d’un territoire occupé [...] s’il existe d’impérieuses raisons militaires de la
pratiquer”. Mais I’article 54 du Protocole additionnel II limite cette pratique en ce qui concerne les biens
indispensables a la survie des populations civiles. “La politique de la ‘terre briilée’ menée par un
occupant, méme lorsqu’il se retire de ces territoires, ne doit pas affecter ces biens.”, in: Yves SANDOZ,
Christophe SWINARSK!I, Bruno ZIMMERMAN (Eds.), Commentaire des Protocoles additionnels du 8 juin
1977 aux Conventions de Genéve du 12 aoiit 1949, Comité international de la Croix Rouge, Martinus
Nijhoff Publishers, Geneve, 1987, §§ 2121-2123. Pour Eric DavID, méme si ceci n’est pas explicité dans
Iarticle 54 du Protocole 1, “la politique de la terre briilée ne doit pas causer ‘des dommages étendus,
durables et graves a 1’environnement naturel’ [...] qui doit étre considéré comme faisant partie du
patrimoine commun de I’humanité.”, op. cit. supra, note 63, p. 254. Tous ces principes posent des
problémes et imposent des limites a I'utilisation de mines antipersonnel de forme moins scrupuleuse.

® A partir de maintenant: PAIL
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mine n’est pas prévisible lors du moment de leur placement: au contraire, il
est basé sur des prognostics, car le comportement de I’ennemi n’est pas fixé.
Dans des situations pareilles, il faut se poser la question de savoir si
Iutilisation de mines antipersonnel ne devrait pas étre considérée comme
étant interdite dans le hinterland ™, dii a I'impossibilité d’assurer le caractere
immédiat et net de I’avantage militaire attendu. Dans ce cas, leur utilisation
ne devrait étre autorisée que dans les zones de combat — toujours en
respectant le principe de la proportionnalité . C’est a la suite des raisons
exposées que A. P. V. ROGERS, prenant en considération la pratique des Etats
et les efforts de codification entreprise, avance les exemples suivants de ce
que pourraient étre des objectifs militaires: personnel militaire, équipement,
travaux, dépdts, et établissements; travaux produisant ou développant des
ressources militaires ou autres ressources de valeur militaire; des superficies
de terrain de signification militaire comme les montagnes, défiles et des tétes
de pont; des chemins de fer, ports, ponts, routes principales; des installations
énergétiques et des installations de communications . Néanmoins, la régle
de la proportionnalité doit toujours étre respectée lors de I’attaque de ces
cibles . L’interdiction d’attaquer certains types de cibles est une
conséquence directe de cette régle générale. Ces cibles incluent les villes et
villages en tant que tels, les biens alimentaires et des zones de production
alimentaire et les sources d’approvisionnement en eau pour la population
civile.

B) La famine comme méthode de guerre

La deuxieme question est celle de la licéité de I'utilisation de la
famine comme méthode de guerre. La famine, qualifiée de méthode de
guerre 2 larticle 54 §1 du Protocole I, est interdite. Cette interdiction

*  Terme d’origine allemande, également utilisé en anglais qui désigne ‘I'arriére pays’.

Des auteurs comme Elmar RAUCH sont contre cette distinction entre ‘hinterland’ et ‘zone de combat’, car
cela conduit “au déplorable début d’une régionalisation du droit humanitaire applicable dans les conflits
armés *“(notre traduction) et crée de graves probleémes aux populations civiles de ces Etats qui se trouvent
précisément dans une zone de combat. Cf. “The Protection of the Civilian Population in International
Armed Conflicts and the Use of Landmines”, German Yearbook of International Law, volume 24, 1981,
p. 281. Nous comprenons les soucis exprimés par cet auteur, mais estimons également que le principe de
la proportionnalité et celui de la précaution dans I’attaque peuvent constituer une forme de limitation des
dégéts infligés aux populations civiles qui se trouvent dans une zone de combat.

Dans le prochain chapitre nous allons voir comme cette conception a été accueillie dans le Protocole II
annexé a la Convention de 1980 sur les armes classiques.

A. P. V. RoGERs, “Armed Forces and the development of the law of war”, p. 210.
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s’integre dans le cadre plus général de la protection des biens
indispensables a la survie de la population civile . D’aprés Philippe
BRETTON, c’est grice a un amendement présenté conjointement par la
Belgique et le Royaume-Uni que !’interdiction de la famine comme
méthode militaire contre les civils fut érigée en régle explicite 7.
Conformément au §2 de I’article 51, et comme conséquence logique de
I'interdiction de la famine comme méthode de guerre, il est aussi interdit
d’attaquer, détruire, enlever ou mettre hors d’usage les biens
indispensables a la survie des populations civiles. Méme si la formule du
§3 peut permettre des abus™, on peut conclure que la facon dont les mines
sont dispersées dans nos jours, pour empécher les populations d’avoir
acces a ’eau et aux champs, est en contradiction avec cette prohibition.
A titre d’exemple, en Afghanistan, approximativement 90% des champs
de mines se trouvent sur des champs agricoles ou a proximité de sources
d’irrigation. Environ 80% des familles interrogées ont trouvé des mines
sur leurs champs. Au Cambodge, les 200 000 hectares de terre
contaminés par des mines antipersonnel représentent une perte de
moyens d’auto-suffisance pour environ 100 000 familles 7.

C) L'utilisation de mines peut-elle étre considérée comme une attaque?

N 7z

Une autre question a étudier dans le cadre du principe de la
distinction est celle de savoir si I’emploi de mines antipersonnel peut étre
vu comme une attaque. L’ importance de ce sujet est liée au fait qu’en cas
de réponse négative, aucune des dispositions interdisant des attaques
contre des civils, et qui sont basées sur le concept d’attaque (les arti-
cles 51, 52 et 57 du Protocole additionnel I) ne leur seraient applicables.

" Selon Philippe BRETTON, “[e]lle n’a ‘survécu’ dans le Protocole [additionnel] II qu’a la suite d’une
mémorable intervention du représentant du Saint-Sigge, que les participants a la pléniére de ce jour-la
n’oublieront pas, étant donné qu’elle fut exprimée d’une maniére particulierement ‘énergique’, soutenue
par 'URSS et I’Algérie, car au milieu de nombreux articles supprimés par consensus cet article fut
‘miraculeusement’ adopté par consensus. selon I’expression du Président Graber.”, “Le probléme des
«méthodes et moyens de guerre ou de combat» dans les protocoles additionnels du 12 aoiit 1949, Revue
générale de droit international public, tome 82/1, janvier - juin 1978, p. 45.

*  Idem.

Esbjorn ROSENBLAD, International Humanitarian Law of Armed Conflict — some aspects of the principle
of distinction and related problems, Henry Dunant Institute, Geneva, 1979, p. 115.

" Shawn ROBERTS, Jody WiLLIAMS, “After the Guns Fall Silent”, 1995.
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L’article 49 du Protocole additionnel I propose une définition du concept
d’attaque. Selon le §1 de cette disposition, par

“ [1]’ expression ‘attaques’ s’entend des actes de violence contre I’adversaire,
que ces actes soient offensifs ou défensifs.”

C’est que, pour remplir la définition de I’attaque, il faut un acte de
violence. Mais la réponse a cette question n’est pas claire, car d’un coté
il y a des auteurs qui nient I’existence méme d’un acte de violence contre
1’adversaire (condition exigée par I’article 49 §1 du PAI); d’un autre c6té,
méme si on admet I’existence de violence, il est difficile de déterminer le
moment ol elle a lieu et, par conséquent, quel est le moment de I’attaque
— ce qui implique des conséquences juridiques différentes. Il y a plusieurs
instants qui peuvent étre considérés comme des actes de violence, et par
conséquent, constituer une attaque: le moment ot la mine est posée, le
moment ol elle est activée, le moment ol une personne est mise en
danger par la mine et celui de son explosion ™. Selon Elmar RAuCH, deux
types d’arguments peuvent étre avancés pour nier le caractere violent de
I’emploi de mines. Premiérement, le placement de mines n’est pas un
acte de violence, car il ne frappe personne — selon I’article 49 §1 du PAI,
I’acte violent doit &tre dirigé contre l’adversaire. Selon cette ligne
d’argumentation, I’acte de violence auquel fait référence le Protocole I
n’est pas commis par celui qui pose la mine, mais par la victime elle-
méme qui ira la déclencher. C’est dire qu’il n’y a pas d’acte de violence
d’une partie contre 1’autre, mais d’une partie au conflit contre elle-méme.
A notre avis, ¢’est une fiction juridique d’affirmer que celui qui pose une
mine qui blessera un adversaire n’a pas pratiqué un acte de violence
contre la victime. Cette conception ne peut pas étre acceptée parce qu’un
acte de violence retardé est quand méme un acte de violence. Peu
importe que la mine ait, ou non, explosé au moment de son emplacement
. La volonté d’agresser est du coté de celui qui a posé la mine; celui qui
la déclenche n’a ni la volonté, ni la conscience de le faire.

" Cette classification est avancée par Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 67, p. 102.

“Auch ein verzogerter Gewaltakt bleibt ein Gewaltakt”, (Méme un acte de violence retardé est un acte de
violence), Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 67, p. 103. Selon cet auteur, il est juridiquement
irrelevant qu’une arme 2 retardement ne soit pas tout de suite activée. En faisant un parallele avec les
attaques terroristes par moyen de bombes a retardement, personne estime qu’il n’y ait ni d’attaque ni
d’acte de violence.
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Deuxiemement, quelques auteurs soutiennent qu’une mine n’implique
pas de violence, car la violence doit &tre dirigée contre un ennemi, contre
I’adversaire. Et, puisque la mine n’est pas dirigée contre des personnes,
mais contre une partie de terre, il n’y aurait pas de violence. RAUCH
conteste cet argument en affirmant que la notion méme de mine
antipersonnel ou antichar démontre que ces armes ne sont pas dirigées
tout simplement contre une superficie de terre — mais contre les véhicules
et combattants de I’ennemi. D’un autre cOté, cet auteur affirme
également qu’on ne peut nier le fait que les bombardements aériens ne
sont pas tout simplement menés contre un bout de terre, mais aussi contre
I’adversaire. Méme si ¢’est seulement avec dolus eventualis, les mines
sont dirigées contre I’adversaire.

Elmar RAUCH considere, a cause des caractéristiques techniques
particulieres des mines — notamment le fait que I’acte de violence est
sous condition et retardé — qu’il faut considérer I’emplacement,
I’activation et I’explosion de la mine comme un seul acte selon le droit
de la guerre. Selon WURKNER-THEIS, I’emplacement d’une mine qui n’est
pas active doit €tre qualifiée de simple acte préparatoire, qui peut
seulement constituer un danger en cas d’activation. Ensuite cet auteur
analyse le moment de I’explosion pour conclure que, effectivement, il y
a attaque au sens de ’article 49 du Protocole. Si on considere, par contre,
le moment de I’activation de la mine, il semble difficile de justifier
I’existence d’un acte de violence. Le fait de placer des mines activées ne
frappe personne immédiatement. On peut seulement considérer qu’il
existe une attaque lorsque la victime est directement frappée par 1’acte de
violence. Mais WURKNER-THEIS est forcé d’arriver a la conclusion (avec
laquelle nous sommes d’accord) que, d’un point de vue humanitaire,
I’attaque a déja lieu lors qu’une personne est concrétement mise en
danger par une mine (c’est-a-dire dans un moment postérieur a
I’activation de la mine, mais antérieur a son explosion)* *. Dans un
questionaire présenté pendant la 9¢me Conférence internationale de la
société internationale de droit pénal militaire et de droit de la guerre, la
question de savoir si la pose de mines constituait une attaque a été

*  Op. cit. supra, note 67, p. 103.
*  A.P. V. RoGERs défend, de son coté, exactement cette méme opinion in op. cit. supra, note 65, p. 303.
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énoncée. Le sentiment général était qu’une attaque avait lieu au moment
ou une personne était mise en danger par une mine *.

D) Les mines et ’interdiction d’armes aveugles

Une disposition pertinente du Protocole I en ce qui concerne le
principe de la distinction et I’interdiction de frapper civils et militaires
sans discrimination, est ’article 51 §4 du PAI qui a pour but de préciser
ce qu’est une attaque sans discrimination. Selon CASSESE, cette
disposition a contribué de fagon significative a préciser le concept d’arme
‘aveugle’. En effet, le §4 de cette disposition spécifie en des termes clairs
les circonstances dans lesquelles un moyen de guerre doit €tre considéré
comme illégal a cause de son caractere non discriminé. Selon cet auteur,
le §5 b) de cette disposition, qui introduit la regle de la proportionnalité
peut poser un probleme. Le critere pour déterminer le caractere
proportionnel d’une attaque consiste en une évaluation subjective par les
belligérants des effets destructifs des attaques ou de l’utilisation de
certains moyens de combat. Cette regle implique la renonciation a une
attaque

“dont on peut attendre qu’ [elle] [cause] incidemment des pertes en vies
humaines dans la population civile, des blessures aux personnes civiles, des
dommages aux biens de caractére civil, ou une combinaison de ces pertes
et dommages, qui seraient excessifs par rapport 4 I'avantage militaire

concret et direct attendu. **”

Comme le fait remarquer A. P. V. ROGERS, tres souvent il n’y a
qu'une ligne tres fine pour faire la séparation entre les dommages
accidentels et les attaques non discriminées et négligentes *. Dans le cas
des mines antipersonnel, cette question est importante, car les pertes
civiles sont justifiées par I’avantage militaire apportée par ces mines, par

Exemple cité in op. cit. supra, note 68, § 1852.

Art. 51 §5 (b) du Protocole additionnel aux Conventions de Geneve du 12 ao(it 1949 relatif a la protection
des victimes des conflits armés internationaux du 8 juin 1977 (PAI), Manuel du Mouvement international
de la Croix-Rouge et du Croissant-Rouge, 13¢me édition, Geneve, 1994, p. 235.

A. P. V. ROGERS, in op. cit. supra, note 73. p. 201.
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le nombre de décés de soldats qu’elles épargnent, et par conséquent
peuvent étre considérées comme accidentelles.

Pour faire face a ces difficultés, WURKNER-THEIS suggere
d’interpréter la regle de I’article 51 §4 a I’aide d’autres dispositions du
Protocole I, ¢’est-a-dire de procéder a une interprétation systématique du
Protocole. Selon I’article 50 §1, toute personne dont I’appartenance a la
catégorie des combattants ou de civils n’est pas certaine est présumée
étre civile. D’un autre c6té, I’article 57 §2 a) iii implique une obligation
d’identification. S’il n’existe plus de clarté, et si on ne peut plus
déterminer si la cible de I’attaque est un civil ou un combattant, on doit
considérer ne pas étre en face d’un objectif militaire.

Comment alors concilier I’article 51 §4 précité avec I’emploi de
mines antipersonnel? Dans le cas de territoires avec une treés faible
densité de population ou dans une zone d’oii la population civile a été
évacuée, cette regle n’est pas applicable, car ces attaques ne sont pas

“[...] propres a frapper indistinctement des objectifs militaires et des

personnes civiles. %

C’est pour cette raison que le champ d’application des alinéas a)
a c¢) du §4 de I'article 51 du PAI est diminué, car les attaques sont
considérées comme discriminées quand les objets et personnes civiles ne
peuvent pas €tre frappés de forme non discriminée — ¢’ est-a-dire dans des
endroits oil la probabilité de I’existence de personnes est tres réduite. La
regle de l'article 51 du PAI exclut seulement des attaques contre les
civils, non des pertes accidentelles proportionnelles causées lors d’une
attaque contre un objectif militaire *.

L’alinéa b) interdit tous les moyens ou méthodes de guerre dits
aveugles, c’est-a-dire sans effet contr6lable. Selon WURKNER-THEIS
doivent étre considérées comme des armes aveugles celles qui détruisent
des grandes superficies lors de leur utilisation, celles dont les effets ne
sont pas passibles de contrdle, celles qui ne sont pas précises et celles

¥ On peut se poser la question de savoir si ces mémes attaques peuvent &tre permises au cas ol ces mémes
populations civiles qui ont été évacuées sont de retour un jour. Il nous semble exister une obligation de
nature coutumiére, 2 la charge de la partie qui a posé les mines, d’effectuer le déminage de la région ou
de la ville en question.

*“  A. P V. ROGERS, op. cit. supra, note 65.
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dont le moment du déclenchement n’est pas précis *. Pour qu’une
attaque avec des mines antipersonnel ne viole pas les alinéas a) et b) de
’article 51 §4 du PAI, il faut que le moment de leur déclenchement et
leur emplacement soient connus.

On doit considérer comme étant d’une nature non discriminée les
attaques qui traitent comme un objectif militaire unique un certain
nombre d’objectifs militaires nettement espacés (article 51 §5 a) du
Protocole 1), qui sont de nature a causer des pertes civiles exagérées par
rapport & 1’avantage militaire ‘concret et direct’ attendu (article 51 §5 b)
du Protocole 1) et des attaques qui causent des blessés et des dommages
excessifs aux civils localisés en dehors de la zone de combat.

E) Les mines: des armes de destruction massive?

Etant donné que nous sommes maintenant en train d’étudier les
effets des méthodes et moyens de guerre, nous aimerions bri¢vement
analyser la question de savoir si les mines peuvent €tre considérées
comme des armes de destruction massive. Il y a, en effet, plusieurs
organisations non gouvernementales, le C.I.C.R ¥ et le Secrétaire général
des Nations Unies®, notamment, qui les qualifient d’armes de destruction
massive au ralenti’. Cette expression est frappante, elle choque et alerte
I’opinion publique, elle arrive méme a donner un image des effets
dévastateurs de ces armes, mais, du point de vue juridique, elle n’est pas
correcte.

Nous allons d’abord essayer de comprendre ce qui caractérise une
arme de destruction massive, et puis nous essayerons de voir si les mines
entrent dans cette définition. Selon I’exposé préliminaire présenté par le
baron VON DER HEYDTE lors de la Séance de Nice de I’Institut de droit

¥ Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 67, p. 145.

®  Cornelio SOMMARUGA, Président du C.I.C.R., en appelant la communauté internationale & prendre des
mesures plus strictes en ce qui concerne les mines antipersonnel, a affirmé lors de la Conférence des
parties chargée de I’examen de ta Convention de 1980 qu’il fallait “mettre un terme a la lente destruction
massive que provoque les mines antipersonnel [...]", CCW/CONF.I/SR.2, du 29 septembre 1995, p. 14,
paragraphe 82.

Boutros BouTrOs-GHALI, Discours proféré le 6 juillet 1995, lors de la séance d’ouverture de
I’International Conference on Mine Clearance, qui a eu lieu au Palais des Nations & Genéve entre le 5 et
7 juillet de 1995, Selon Boutros BouTrOS-GHALI “Anti-personnel landmines are real weapons of mass
destruction. This method of mass destruction is both perverse and insidious since it bindly strikes civilian
populations, often long after conflicts have ended.”, SG/SM/95/155, 6 July 1995.
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international, dédiée au theéme des armes de destruction massive, il y a
deux criteres pour déterminer le caractére massif d’une arme. Le premier
qui, selon Iauteur, n’est pas suffisant pour individualiser une arme de
destruction massive, est celui de sa potentialité. Selon ce critére, doivent &tre
considérées comme étant a des effets massifs toutes les armes “étant
capables d’un effet de guerre massif” *. Mais VON DER HEYDTE est de
I"opinion que ce critere doit étre utilisé uniquement & titre de complément
au critere de la finalité. Selon ce dernier, on doit réserver la dénomination
d’arme de destruction massive a celles dont le but essentiel est
effectivement de causer chez I’adversaire des destructions en masse — dans
la population aussi bien que dans les biens de caractere civil. Selon cet
auteur,

173

[...] on peut dire que seules méritent le nom de moyens de destruction
massive les armes qui, par nature, ne peuvent étre employées qu’a des fins
de destruction massive, précisément parce que le minimum de leur effet
destructeur est généralement encore trop grand pour que I’on puisse le

limiter & des objectifs déterminés. °'”

Les arguments que Paul CORNISH avance pour démontrer
I'impossibilit€ de considérer les mines comme des armes de destruction
massive sont de deux types: le premier est un élément temporel et I’autre
consiste dans le caractere irréversible des effets des armes de destruction
massive. En ce qui concerne I’argument temporel,

*“ [t]he determinant may, after all, be the speed at which death and destruction
takes place. Reductio ad absurdum, the humble rifle has probably killed
and injured more people since its invention than all other weapons put
together, but the rifle could not be described as a weapon of mass

destruction.”®”

En ce qui concerne le caractere irréversible des effets des armes a
destruction massive, CORNISH affirme que, nonobstant les difficultés et

*  Baron von der HEYDTE, “Le probleme des armes de destruction massive”, Annuaire de I’ Institut de Droit
International, Session de Nice, 52&¢me volume, tome II, 1967, Editions juridiques et sociologiques, Bile,
1967, p. 82.

° Idem, p. 83.

*  Paul CORNISH, Anti-Personnel Mines — Controlling the Plague of ‘Butterflies’, The Royal Institute
of International Affairs/ International Security Programme, 1994, p. 29.
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frustrations, il est possible de déminer des régions ou des mines
antipersonnel ont été utilisées, tandis qu’on ne peut pas en dire autant des
effets de certains types d’armes a destruction massive *.

Les similarités entre armes aveugles et armes de destruction
massive résident dans le fait qu’elles ne peuvent pas étre limités a des
objectifs déterminés a I’avance. Ce qui distingue I’arme aveugle, c’est le
fait que son effet de destruction — qui n’est pas en soi quantitativement
massif — ne peut pas étre limité ou controlé, ni géographiquement ni
(pour de la grande majorité des mines antipersonnel) temporellement *.

F) Confrontation entre les principes et la pratique

On peut maintenant voir la fagcon dont I’utilisation de mines
antipersonnel est — ou non — compatible avec les principes susmen-
tionnés du droit des conflits armés. D’apres les travaux de la Conférence
sur le développement du droit humanitaire, on ne peut pas affirmer
qu’une arme peut toujours avoir des effets non discriminées, c’est-a-dire,
étre non discriminés. Selon cette thése, toutes les armes peuvent étre
employées de forme légale. Aussi comme nous 1’avons déja brievement
mentionné, I’article 51 §4 b) du Protocole additionnel I ne permet pas
d’arriver a une conclusion absolue sur la licéité — ou non — d’une arme.
Selon la partie finale de 1’alinéa b), pour que I’utilisation d’une arme
puisse étre réputée non discriminatrice, il faut que les objectifs militaires
et civils soient frappés indistinctement. Cela peut étre le cas dans une
zone hautement peuplée, mais pas dans le désert. CASSESE pose a cet
égard la question de savoir quand une arme doit étre considérée comme
non discriminatrice. Est-ce que c’est

“[...] for the mere fact of not being selective (i.e. capable of hitting
combatants only) or because it can entail civilian losses which are out of
proportion to the military advantage gained through the use of the
weapon?”,

% Idem.
% Idem, p. 85.
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Nous sommes d’avis que la solution se situe entre ces deux
conceptions. On peut considérer comme contraires aux lois de la guerre
les armes qui

“ par leur nature méme et par la maniére dont elles sont habituellement
utilisées, ne permettent pas de faire la distinction entre population civile et

combattants.”

En ce qui concerne 1'utilisation des mines antipersonnel de nos
jours, nous allons examiner les effets qu’elles ont causé, et causent
encore, dans les pays ou elles sont employées, pour voir si cette
utilisation est compatible avec les principes du droit des conflits armés,
notamment le principe de la distinction entre personnes et biens civils et
militaires et de I’immunité de la population civile. Nous allons
commencer par analyser les caractéristiques des victimes les plus
fréquentes des mines antipersonnel.

Graphique n° 1%

Victimes des mines terrestres enregistrées
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% Robin CoupLAND, “Mine Injury Statistics: an update from the I.C.R.C. Surgical Office”, ICRC, March
1995.
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Selon ce graphique, on voit que la grande majorité des victimes de
mines antipersonnel est constituée par des hommes qui se trouvent dans
I’age de combattre (c’est-a-dire, a partir de 16 ans et moins de 50 ans).
Si on consideére que tous les hommes jeunes sont des combattants, et que
les enfants, femmes et vieux ne le sont pas *, il y a 30 % de civils
victimes de mines antipersonnel. Selon une autre statistique du C.I.C.R.,
sur la base des données recueillies dans des 10 hopitaux chirurgicaux du
CICR.,, un quart des victimes traitées avaient été blessées par des
mines, et environ 60% d’elles étaient des civils. Mais ces résultats
trompent, car il y a beaucoup de facteurs qui jouent un role dans le fait
qu’il y ait plus d’hommes que de femmes, plus de combattants que de
civils sur cette statistique. D’un c6té, il y a un pourcentage inférieur de
civils que des combattants qui arrivent aux hopitaux du C.I.C.R. — parce
qu’il y a plus de facilités et plus d’efforts sont aussi déployés pour
transporter les combattants que les civils. Quant a la sous-représentation
de femmes sur cette statistique, et selon les affirmations de CHALONER
et MANNION, on suppose que bien des femmes victimes de mines
antipersonnel n’arrivent jamais a 1’hOpital et n’apparaissent par
conséquent pas sur les statistiques. Les autres explications sont fondées
sur deux arguments: les femmes ont une masse corporelle plus réduite
que celle des hommes et, d’un autre c6té, moins d’efforts sont faits pour
trouver des moyens de transport pour les femmes, car normalement, leur
role dans la conduite des hostilités est nul .

Il nous parait aussi important de faire référence au fait que, selon
le Dr. Robin CouprLAND, plus de 50% des victimes des mines
antipersonnel meurent quelques minutes apres 1’explosion — et ne sont
par conséquent méme pas vues dans hopitaux. Dans certains pays,
pour chaque personne qui arrive a un hopital, il y a une autre qui meurt
sur le champ, a cause d’une mine *.

Une autre statistique du C.I.C.R. qui prétend identifier quelles sont
les activités les plus dangereuses dans un pays miné, arrive a la

% Ces présomptions ne correspondent pas forcément a la réalité, mais nous trouvons qu’elles peuvent s’y

approcher de forme satisfaisante.

CHALONER, E. J., MANNION, S. J., “Antipersonnel mines: the global epidemic” Ann R Coll Surg Engl,
vol. 78, 1996, pp. 2-3.

International Committee of the Red Cross (I.C.R.C.), Landmines must be stopped. Special brochure,
September 1995, p. 27.
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conclusion suivante sur les activités que les blessés par mines étaient en
train de mener lors de 1’accident:

Graphique n° 2>

Activités menées lors d’un accident
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Comme on peut voir sur ce graphique, au moment de I’accident, la
grande majorité de victimes de mines sont des personnes qui cueillaient
du bois, qui cultivaient les champs, ou des réfugiés qui retournaient vers
leurs maisons (c’est a eux que le terme ‘voyageaient’ fait référence).

Selon une estimation des Nations Unies, il y a 8 millions d’ Angolais,
parmi une population de 12,8 millions, qui habitent dans une zone du pays
infestée par des mines. Il y a entre 40 000 et 70 000 amputés et environ
70 000 tués par les mines (selon 'U.N.LLC.E.F. 8000 sont des enfants).
Aussi 13% des familles interrogées ont perdu 2,5 animaux (par agrégat
familial) a cause des mines. Le nombre d’amputés en raison des mines est
de 35 000. Il est affirmé qu’au Cambodge, pour chaque victime de mines
ayant survécu a un accident, il y a une ou deux qui meurent apres
I’explosion. Selon une étude du Vietnam Veterans of America Foundation,
64% des victimes étaient des civils, 36% des militaires.

Nous pouvons arriver au moins a deux conclusions en ce qui concerne
les principes de distinction et de la prohibition des attaques non discriminées:
la premiere est que si I’utilisation de mines antipersonnel peut étre justifiée
pendant les hostilités, c’est aussi slirement vrai que leur utilité militaire fait

®  Robin CoupLAND, “Mine Injury Statistics: an update from the [.C.R.C. Surgical Office”, ICRC, March
1995.
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défaut apres la fin du conflit. Nous trouvons que, dans ce cas, nous sommes
en face d’une attaque indiscriminée. La deuxi€éme conclusion c’est qu’il est
tres difficile, voire impossible, de juger quelle est la quantité ou I’ampleur du
dommage qu’on peut infliger a la population civile. Comme I’écrit BAXTER,
le bilan entre la nécessité militaire et le dommage causé

“ calls for comparing two things for which there is no standard of comparison.
Is one, for example, compelled to think in terms of a certain number of

casualties as justified in the gaining of a specified number of yards? '*”

2.1.2. Le principe de I’interdiction de maux superflus

Le principe de I’interdiction des maux superflus a ét€ énonc€ pour la
premire fois expressis verbis en 1868, dans le quatrieme considérant du
Préambule de la Déclaration de Saint Pétersbourg. Selon la version
originale de cette Déclaration, le but 1égitime de la guerre serait dépassé
par ’emploi d’armes qui aggraveraient inutilement les souffrances des
hommes mis hors de combat, ou rendraient leur mort inévitable '*'. Comme
I’affirme Frits KALSHOVEN, la vraie importance de la Déclaration de Saint
Pétersbourg (a part le fait d’€tre le premier instrument international qui met
fin a I'utilisation pendant la guerre d’une arme spécifique qui n’était pas
dépourvue d’utilité militaire) réside dans I’énonciation des principes dans
son préambule qui ont duré beaucoup plus longtemps que les regles
substantielles spécifiques qui les suivent ',

Le principe a été repris par I’article 13 (e) de la Déclaration de
Bruxelles de 1874 (qui fut adoptée et signée, mais qui n’a jamais €té
ratifiée et qui, par conséquent, n’est jamais entrée en vigueur '*); et, plus
tard, par I’article 23 (e) de la Convention de la Haye de 1907 (N° IV)
selon lequel il est interdit d’employer des armes, des projectiles ou des
matieres propres a causer des maux superflus '*.

" Richard BAXTER, in Festschrift fiir Ulrich Scheuner zum 70. Geburtstag, Hrsg. von Horst Ehmke (et. al.),
Berlin, Duncker & Humboldt, 1973.

0 Déclaration de Saint Pétersbourg de 1868 a I'effet d’interdire 1'usage de certains projectiles en temps de
guerre, in op. cit. supra, note 83, p. 308.

1 PFrits KALSHOVEN, “The soldier and his golf clubs”, in Christophe Swinarski (Ed.), Etudes et essais sur
le droit international et sur les principes de la Croix-Rouge en I'honneur de Jean Pictet, C1.C.R./
Martinus Nijhoff Publishers, Geneve/ La Haye, 1984, p. 369.

" Dietrich SCHINDLER, “L’évolution du droit de la guerre des Conventions de la Haye aux Protocoles

additionnels aux Conventions de Geneve”, Revue de droit pénal militaire et droit de la guerre, n.os 1-2-

3-4-, vol. XXI, 1982, p. 25.

Convention de la Haye du 18 octobre 1907 concernant les lois et coutumes de la guerre sur terre

(Convention N° IV) in op. cit. supra, note 83, p. 317.
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Les deux versions francaise et anglaise du texte de la Convention
de La Haye divergeaient car, selon le texte frangais (qui correspondait a
la version officielle), étaient interdites les armes ‘propres a causer des
maux superflus’, tandis que le texte anglais interdisait les armes
‘calculated to cause unnecessary suffering’. Beaucoup a été écrit a
propos cette divergence, car le texte anglais semble &tre plus restrictif que
le francais. En effet la version anglaise introduit un élément subjectif,
tandis que, d’un autre coté, le terme frangais ‘maux’ comprend aussi les
souffrances psychologiques, physiques et la mort. Aujourd’hui, comme
I’affirment BOTHE, PARTSCH et SOLF, I’expression “maux superflus” est
incluse dans la version anglaise du paragraphe 2 de I’article 35 du
Protocole additionnel I '®. Selon A. P. V. RoGERs, il n’y a plus de
questions a se poser au sujet de cette divergence, car

*“ [tlhe English and French texts have been brought together in Article 35 of
Protocol I which provides that it is prohibited to employ weapons, projectiles

and material or methods of warfare of a nature to cause superfluous injury or

unnecessary suffering %,

Selon MEYROWITZ, le principe en question qui, dans la Déclaration
de 1868, constituait un simple considérant

e

[...] est devenu une régle du méme rang que les autres interdictions, toutes
de caractére spécifique, énoncées a I’article 23 (e)'"” 1987,

Il a fallu attendre 70 ans pour qu’il y ait des changements portant
sur le Droit de La Haye. C’est en effet ’adoption des Protocoles
additionnels aux quatre Conventions de Geneve de 1949 qui a permis la
réaffirmation du principe de I’interdiction des maux superflus. L arti-

"% Michael BOTHE, Karl Joseph PARTSCH et Waldemar A. SOLF, New Rules for Victims of Armed Conflicts
Commentary on the Two 1977 Protocols Additional to the Geneva Conventions of 1949, Martinus Nijhoff
Publishers, The Hague/ Boston/ London, 1982, pp. 195 et 196.

'* A. P. V. ROGERS, op. cit. supra, note 65, p. 294.

" Henri MEYROWITZ, “Le principe des maux superflus”, Revue internationale de la Croix-Rouge, mars-
avril 1994, n° 806, p. 108.

' Antonio CASSESE défend cette méme opinion, selon laquelle c’est I'article 23 (e) qui a transformé le
rationale d’interdire les moyens de combat qui sont trop cruels (pour causer des douleurs hors de
proportion avec I’objectif de les mettre hors de combat) en régle. Le principe des maux superflus a été
érigé en regle de droit international auto-suffisante. Cf. “Weapons causing unnecessary suffering. Are
they prohibited?”, Rivista di Diritto Internazionale, volume LVII, fasc. 1, 1975.

190



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

cle 35 §2 du Protocole additionnel I reprend en effet les termes (imprécis
et abstraits ') du principe de I’interdiction des maux superflus et I’érige
en régle fondamentale relative aux méthodes et moyens de guerre.

Mais quelle est la signification précise a accorder a cette
expression? Selon VERRI, elle

“ se réfere aux effets de certaines méthodes ou de certains moyens de combat
qui aggravent inutilement les souffrances des hommes mis hors de combat. De

tels moyens et méthodes sont interdits par le droit des conflits armés™ '*°.

Il n’est pas exagéré d’affirmer que cette définition ne nous aide pas
de fagcon déterminante a saisir le sens de ’expression “maux superflus”.
Pour cette raison nous proposons d’analyser la doctrine sur la matiere
dans un souci de mieux préciser le contenu de ce terme. Selon les
Commentaires aux Protocoles additionnels par PARTSCH, BOTHE et SOLF,
I’adjectif “nécessaire” est un concept relationnel, car il nous meéne a
poser la question de savoir par rapport a quoi ces maux ou souffrances
peuvent étre ou non nécessaires . Selon ces auteurs le test doit
déterminer si la souffrance est excessive, inutile, superflue ou
manifestement disproportionnée a [’avantage militaire attendu par
I'usage de I’arme. Du c6té humanitaire (par rapport auquel I’avantage
militaire est déterminée), il y a des facteurs comme la gravité¢ des
blessures, les taux de mortalité et ’incidence de blessures permanentes
et de défigurations et la possibilité de traitement in situ.

Selon MEYROWITZ il faut comprendre par “maux’

“[...] toute atteinte a la vie ou a l'intégrité physique ou mentale des
personnes qui, selon les régles coutumiéres du droit de la guerre et le

Protocole additionnel I, peuvent étre licitement 1’objet d’actes de violence,

eux-mémes licites” 2,

Ces expressions sont utilisées par Dieter FLECK, op. cit. supra, note 66, Section 401.

Pietro VERRI, Dictionnaire du droit international des conflits armés, Comité international de la Croix-
Rouge, Geneve, 1988, p. 73.

"' Michael BOTHE, Karl Joseph PARTSCH et Waldemar A. SOLF, op. cit. supra, note 106, p. 196.

"2 Op. cit. supra, note 108, pp. 113-114. Selon cet auteur le terme maux doit également s’appliquer aux
dommages causés a des biens matériels.
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Une autre question qui suscite des divergences dans la doctrine est
celle de déterminer quels sont les destinataires de cette regle: seulement
les militaires ou aussi les civils?

A) Est-ce que le concept de maux superflus est applicable aux civils?

Philippe BRETTON n’avance aucun argument concret en faveur de
I’application du principe des maux superflus exclusivement aux
combattants, mais cette conception peut étre déduite de la subdivision
méme de son article “Le probleme des ‘méthodes et moyens de guerre ou
de combat’ dans les Protocoles additionnels aux Conventions de Geneve
du 12 aolt 1949”, ot il inclut le principe en cause dans le sous-chapitre
relatif aux rapports exclusivement entre combattants.

D’un autre c6té, MEYROWITZ estime qu’il n’y a aucun élément dans
le texte du Protocole additionnel I qui empéche 1’application de la
regle de Dlarticle 35 § 2 aux non-combattants'®. Selon les auteurs
des Commentaires des Protocoles additionnels publiés par le Comité
international de la Croix-Rouge, ce principe a été confirmé a I’article 35
§2 du Protocole additionnel I et est applicable aussi bien aux militaires
qu’aux civils'“. Erich KussBacH défend également ce point de vue en
affirmant que le principe en cause est principalement applicable aux
combattants, ce qui veut dire qu’il accepte son application aux civils'* "¢,
Il nous semble également qu’une interprétation systématique et
téléologique de I’article 35 §2 du Protocole additionnel I — qui consacre
le principe en question — justifie pleinement son application aussi bien
aux combattants qu’aux civils. Le fait que I’article 35 §2 se trouve dans
la Section I du Titre III relative aux ‘“Méthodes et moyens de guerre”

" Idem, p. 114.

" Yves SANDOZ, Christophe SWINARSKI, Bruno ZIMMERMAN (Eds.), op. cit. supra, note 68, p. 409.

s Erich KussBacH, “Internationale Bemiihungen um die Beschrinkung des Einsatzes bestimmter
konventionneller Waffen”, Osterreichische Zeitschrift fiir éffentliches Recht und Volkerrecht, vol. 28,
(1977), p. 17.

!* Jean PiCTET dans son ceuvre “Développement et principes du droit international humanitaire™ (Institut
Henry-Dunant/ Editions A. Pedone, Genéve/ Paris, 1983, p. 91) défend également I’applicabilité du
principe des maux superflus ou des souffrances excessives non “seulement [pour épargner] les personnes
qui ne participent pas aux hostilités” aussi bien que pour “éviter, aux combattants également, des maux
en pure perte ou des souffrances qui dépassent ce qui est nécessaire pour mettre I’adversaire hors de
combat.” C’est intéressant d’observer que le point de départ de Jean PICTET pour déterminer le champ
d’application de la norme est, non les militaires, mais les civils.
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— qui concerne les combattants — n’empéche en rien qu’il soit appliqué aux
personnes non engagées dans les hostilités, selon I’argument maioris ad
minus, selon lequel si le plus est prohibé, le moins I’est aussi. C’est dire que
si les combattants (engagés dans les hostilités) ont le droit a cette garantie, a
plus forte raison les civils (qui se trouvent compléetement a I’écart du théatre
des hostilités) ont droit a ne pas étre blessés par ce type d’armes causant des
maux superflus. Selon une interprétation téléologique, il est certain que le
but de cette disposition est d’épargner aux étres humains des souffrances
trop cruelles et excessives. Ce but est forcément incompatible avec une
distinction entre civils et militaires. Il nous semble que ce propos est
confirmé par Georges ABI-SAAB dans son article “The specificities of
humanitarian law”, ol cet auteur affirme que le caractére absolu des normes
du droit humanitaire et la tendance vers leur application universelle incitent
a leur interprétation téléologique, et de cette facon

*“[...] perfectly illustrate the proposition that law, even in its most technical
aspects, cannot be understood in vacuo, but only in the light of the subject-
matter of legal regulation, and as a function of the object and purposes

pursued by this regulation” '"".

Il y a une autre divergence dans la doctrine a propos d’une autre
question: celle de la possibilité, ou non, de déterminer ou préciser la
signification du terme “maux superflus”.

B) Le concept de maux superflus est-il nécessairement insaisissable?

Nous allons commencer par ceux qui pensent que I’article 35 §2 du
Protocole additionnel I constitue un mystere. Parmi eux se trouve
Philippe SAUNIER, selon lequel

“[i]l semble d’ailleurs que toute recherche d’un critere de la souffrance
excessive sombre dans la controverse, 1'imprécision ou le byzantinisme” '8,

""" Georges ABI-SaAB, “The specifities of humanitarian law”, in Christophe SwiNarsk1 (Ed.), op. cit. supra,

note 103, p. 280.

Philippe SAUNIER, “Les regles fondamentales sur I’'usage de méthodes et moyens de combat et les regles
du Protocole I de 1977 sur les dommages excessifs causés aux civils”, Frits KALSHOVEN et/and Yves
Sanpoz (Eds.), Implementation of International Humanitarian Law, Martinus Nijhoof Publishers,
Dordrecht, 1989, p. 360.
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Il nous semble que, quelles que soient les difficultés d’inter-
prétation, il faut partir du principe que toutes les normes juridiques
doivent avoir un effet utile et servir a quelque chose. Pour Erik CASTREN,
le principe de ’interdiction des maux superflus et souffrances inutiles
implique qu’il est suffisant d’employer la quantité¢ de force ou violence
indispensable a empécher un soldat de lutter '°. Cette interprétation va
dans le sens de la déclaration du délégué russe a la Conférence de La
Haye de 1899 selon laquelle il faut trouver des moyens pour mettre
I’ennemi hors combat sans le mettre hors de ce monde '*.

CASTREN déduit quelques conclusions des travaux préparatoires de
’article 23 (e) du Reglement de La Haye: la facon plus humaine de
mettre un combattant hors de combat est sa détention. Si cela n’est pas
possible, il est permis d’utiliser des armes qui mettent I’ennemi hors de
combat pendant la durée des hostilités. Par conséquent, il est
militairement superflu ou inutile de causer une blessure qui dure au-dela
de la durée des hostilités ou qui conduise inévitablement a la mort de
I’ennemi '*'. Antonio CASSESE a lui aussi fait recours aux travaux
préparatoires, non pas de la Convention de 1899, mais de la Déclaration
de Saint-Pétersbourg, selon lesquels la seule conclusion possible a tirer
de I’expression “maux superflus” est que

“ ‘suffering’ must be considered necessary when it is caused in order to achieve
‘the only legitimate object which States should endeavour to accomplish
during war’ namely ‘to weaken the military forces of the enemy’ and, for this

purpose, ‘to disable the greatest possible number of men’ « ',

Mais ces conclusions n’aident pas beaucoup a déterminer la portée
du principe. 11 faut analyser la pratique des Etats pour essayer de donner
“de la chair et du sang a ce squelette”'.

Selon CASSESE, les Etats ont interprété I’article 23 (e) précité de
trois facons différentes. Ou bien ils ont considéré que c’est la pratique

19 Erik CASTREN, The Present Law of War and Neutrality, Helsinki, 1954, p. 186.

2 Dans le texte anglais: “out of the world” (traduction de I"auteur). Cet extrait des débats de la Conférence
de la Haye de 1899 a été cité dans D'article d’Erich KussSBACH, op. cit. supra, note 116, p. 20.

2 Idem, p. 21.

Antonio CASSESE, op. cit. supra, note 109, p. 16.

13 Dans le texte anglais “flesh and blood to that skeleton” (traduction de I’auteur). Antonio CASSESE, idem, p. 23.
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des Etats qui déterminera si une arme est, ou non, permise par I’arti-
cle 23 (e), ou bien ils ont considéré que I’expression ‘maux superflus’ (ou
‘souffrances inutiles’) se fonde sur une notion de proportionnalité par
rapport a l’avantage militaire. Enfin la derniére interprétation qui
consiste en une interprétation analogique avec les effets d’autres armes
déja interdites '**. CASSESE arrive alors a la conclusion que la pratique
des Etats, au lieu d’apporter une contribution positive a la détermination
du contenu de l’expression ‘maux superflus’, a plutét amené des
conclusions négatives, en particulier la conclusion que les différences

d’opinion empéchent 1’application du principe'”.

Nous ne pouvons pas étre d’accord avec cette interprétation et
sommes de I’opinion qu’il faut trouver un sens précis au principe contenu
dans D’article 35 §2 du Protocole additionnel I, lequel correspond en
réalité aux affirmations de certains Etats lors de la Conférence
diplomatique de 1974-1977, selon lesquelles la notion de maux superflus
est imprécise, susceptible de plusieurs interprétations et qu’il faut lui
trouver un sens précis. En effet, le principe des maux superflus existe, est
un des principes fondamentaux du droit des conflits armés et doit étre
précisé de fagcon a pouvoir étre appliqué. Selon les Commentaires aux
Protocoles additionnels de 1977,

“ [m]ettre en doute ’interdiction des maux superflus ou, pire encore, y
renoncer, cela efit conduit & admettre, tot ou tard, la torture. Une chose est
de rencontrer des obstacles dans 1’application de ce principe 4 une arme ou

N

a une autre, une autre chose est de le maintenir a titre d’indication

permanente du but 2 atteindre” ',

Nous allons donc essayer de délimiter le principe et les types de
situations qui correspondent indubitablement au concept de “maux
superflus”. Nous avons déja vu que le fait de blesser un militaire si on
pouvait se contenter de le capturer, le fait de le tuer si on avait pu obtenir
le méme résultat en se contentant de le blesser constituent des violations

* Antonio CASSESE, idem, pp. 26 - 30.
'*  Antonio CASSESE, idem, pp. 30 et 31.
" Yves saNDOZ, Christophe SWINARSKI, Bruno ZIMMERMAN (Eds.), op. cit. supra, note 68, § 1431.
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du principe de I'interdiction des maux superflus'”’. Selon CASSESE, une
arme qui rend la mort inévitable, c’est-a-dire qui conduit toujours a la
mort de toutes les personnes frappées par elle, est interdite'*. Jean PICTET
défend I’idée selon laquelle que le principe de I'interdiction de maux
superflus a voulu condamner

“les armes et méthodes qui dépassent un certain seuil tolérable de

s 129

souffrance

Méme si I’idée de I’existence d’un critere de souffrances inutiles
peut paraitre dangereuse et chicante pour l’opinion publique, il nous
semble que cette idée correspond a ’existence de ce critere absolu de
souffrances inutiles, c’est-a-dire, de ’existence d’un type ou degré de
blessure causée par la guerre qui peut étre acceptée, mais qui écarte aussi
la permissibilité d’autres types de blessures. CASSESE propose un test
pour déterminer si une arme, dans son usage normal, cause de fagon
inévitable,

“1...] on persons who are struck by it, either death or disabilities which are
permanent (or at any rate exceed the length of belligerent hostilities) and

are not strictly justified by military demands. [...]” '*".

Selon cet auteur, il faut prendre en considération d’autres facteurs
comme la nécessité militaire de 1’arme et les ressources médicales du
belligérant contre lequel I’arme est utilisée, la durée probable du conflit
armé, parmi d’autres "

Quant au c6té médical de 1’analyse, plusieurs auteurs ont affirmé
I’impossibilité de fixer des criteres fiables, car la douleur est éprouvée de
facon tres différente par chaque personne. Les blessures différent aussi

7 Jean PICTET, op. cit. supra, note 117, p. 92.

= Antonio CASSESE, op. cit. supra, note 109, p. 16.

' Jean PICTET, op. cit. supra, note 117, p. 92.

™ Antonio CASSESE, op. cit. supra, note 93, p. 35.

W Lexistence d’un seuil de souffrances (méme si cette question releve des “questions [...] quasiment
insurmontables™) est également admise par Eric DAVID, “A propos de certaines justifications théoriques
i I’emploi de I'arme nucléaire™, op. cit. supra, note 103, p. 339.
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selon la victime et I’acces a des hdpitaux varie selon les pays, ce qui rend
ces indicateurs tres aléatoires'”.

Les experts rassemblés lors de la réunion destinée a étudier les
problémes posés par I'utilisation d’armes de nature a causer des maux
superflus ou a frapper sans discrimination'” ont essay€ de trouver des
criteres objectifs et fiables pour déterminer si une arme cause, ou non,
des souffrances et blessures excessives. Ils ont retenu trois critéres, a
savoir, 'intensité de la douleur, la probabilit¢ de déces et le degré
d’invalidité résultant de la blessure. En ce qui concerne le degré de
douleur, c’est évident que des facteurs subjectifs trés importants varient
selon la victime et font que la méme blessure soit éprouvée de fagon tres
différente par deux victimes. Mais il y a d’autres facteurs plus objectifs:

“La douleur ressentie au moment de la blessure peut étre grande, mais il est
fréquent, dans les situations rencontrées pendant une guerre, que la victime
n’en souffre que trés peu au début par suite de 1’état d’excitation ou elle se

trouve”’ 134

Cela veut dire que, au cours des heures qui suivent la blessure, les
douleurs deviennent inévitablement plus intenses et méme
insupportables. De cette fagon, si le temps qui s’écoule entre le moment
de la blessure et le moment de 1’arrivée a un hopital est long, la douleur
ressentie par la victime sera plus intense.

En ce qui concerne l'inévitabilité du déces, les experts ont
mentionné trois facteurs qui rendent une mort plus probable: la
localisation de la blessure sur le corps, le temps écoul€ entre la blessure
et le traitement et le degré de résistance physique du bless€. Quant au
premier facteur, les experts ont noté qu’une multiplicité de projectiles ou

' Selon Philippe BRETTON, op. cit. supra, note 64, p. 40, “[...] lors de la Conférence de Lugano d’experts
gouvernementaux sur I’emploi de certaines armes conventionnelles, les médecins millitaires présents
avaient fait remarquer qu’il était pratiquement impossible, sur le plan strictement médical, et en I'état
actuel des connaissances, de définir objectivement les souffrances ni d’indiquer des valeurs permettant
d’effectuer des comparaisons entre individus, compte tenu du fait que la douleur, qui n’est qu’un des
éléments de la souffrance, varie considérablement d’un individu a I’autre.”.

% Cette réunion a été organisée sous les auspices du C..C.R. qui a, de cette facon, suivi les suggestions des
experts de 19 Etats réunis lors de la seconde session de la Conférence d’experts gouvernementaux sur la
réaffirmation et le développement du droit international humanitaire applicable dans les conflits armés,
en 1972,

' Comité international de la Croix-Rouge, Les armes de nature a causer des maux superflus ou a frapper
sans discrimination, Rapport sur les travaux d’un groupe d’experts, Geneve, 1973, p. 29.
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d’éclats a plus de chances de toucher un organe vital qu’un projectile unique
et que plusieurs blessures, dont aucune (isolée) n’est mortelle, peuvent
ensemble causer la mort. Selon les experts s’il y a plus de cinq organes
blessés simultanément, la mort est inévitable. Quant au deuxiéme facteur, les
experts affirment que si le temps écoulé entre la blessure et le traitement est
supérieur a six heures, la mortalité “augmente fortement”. Quant au dernier
facteur, les experts ont conclu qu’il y a trop de variables qui jouent un rdle
important, de fagon que ce critére ne permet pas d’évaluer avec précision les
souffrances provoquées par une arme donnée'”.

Les travaux et recherches sur les effets des armes et la concrétisation
des expressions ‘maux superflus’ et ‘souffrances inutiles’ ont continué et,
comme 1’a rappelé Frits KALSHOVEN %, les experts a la Conférence de
Lucerne '’ qui se sont réunis entre le 24 septembre et le 18 octobre 1974,
ont fait un effort remarquable pour clarifier le concept de maux superflus ou
souffrances inutiles. Les experts présents a la Conférence ont généralement
estimé que les concepts de ‘injury’ et de ‘suffering’

“[...] couvraient des éléments tels que les taux de mortalité, 1’intensité de la

douleur causée par les blessures et la gravité de celles-ci, ou le nombre de cas

de 1ésions ou de déformations physiques permanentes” '* 1%,

Dans un souci d’identifier des facteurs objectifs permettant de
saisir le contenu du concept de ‘maux superflus’, le C.I.C.R. a organisé
un Symposium a Montreux entre les 8 et 10 mars 1996, ou des experts
médicaux, des militaires et des juristes ont souligné la nécessité pour
profession médicale de fixer des criteres cliniques non seulement pour
évaluer les blessures, mais aussi pour établir un seuil a partir duquel une
blessure doit étre considérée comme superflue .

B Idem, p. 32.

3 Frits KALSHOVEN, “Arms, armaments and international law”, Recueil des cours de I’Académie de droit
international (RCADI), volume 191, 1985-11, p. 234.

W Cette conférence d’experts gouvernementaux sur I’'emploi de certaines armes conventionnelles a été
convoquée par le Comité international de la Croix-Rouge a la demande de la XXIIFF Conférence
internationale de la Croix-Rouge (Téhéran).

" Comité international de la Croix-Rouge, “Conférence d’experts gouvernementaux sur 1’emploi de
certaines armes conventionnelles, Rapport, Lucerne, 24.9 - 18.10.1974 *, Geneve, 1975, pp. 8 et 9.

% Julius STONE défend cette méme opinion, in: Legal controls of international conflict, Maitland
Publications PTY, Sydney, 1954, p. 30.

40 Sarah RAMSAY, “Experts plan reduction of harm caused by weapons”, The Lancet, vol. 347, March 16,
1996, p. 749.
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Plusieurs variables ont été considérées lors de cette réunion, comme le
taux de mortalité sur le champ et a I’hopital, le nombre d’interventions
chirurgicales, les transfusions sanguines nécessaires, le temps passé a
I’hopital, le degré de la blessure et les chances de récupération.

Le tableau qui suit se fonde sur des données recueillies dans des
hépitaux du C.I.C.R. sur des blessés de guerre '*':
Graphique 3 '*'¥

Comparaison entre les effets des mines
et des fragments et balles

<
il

201 a =
1041 .
0

Nombre de Nombre Transfusions Unités de

O Fragments et balles

jours a d’opérations nécessaires sang
O Mines (sans amputation) I"hépital par - subies par (en %) i necéssaires
patient patient par patient

Bl Mines (avec amputation)

“  Comme I’affirme Dr. Robin COUPLAND, la premigre action & entreprendre est celle de recueillir et publier
des données sur les effets des armes, pour qu’apres les arguments deviennent objectifs et puissent étre
mis de cOté de fagon moins facile. Cet auteur défend aussi que les effets sur la santé sont le seul facteur
valable et fiable pour servir de base aux décisions légales, éthiques, techniques ou politiques sur les
armes, cf. Robin CoUPLAND, “The effect of weapons on health”, The Lancet, vol. 347, February 17, 1996,
p. 450.

“2 Des exemples de fragments sont des bombes, grenades, etc. Le pourcentage d’amputations parmi les
3264 patients qui ont survécu a une blessure par mine est de 39,3% (cf. Robin CouPLAN, Remi RUSSBACH,
“Victims of Antipersonnel Mines: What is Being Done?”, Medicine and Global Survival, March 1994,
vol. 1, n°® 1, pp. 19-20). Il faut noter que beaucoup de victimes de mines n’arrivent jamais a 1’hdpital.
Parmi elles il y a un grand pourcentage de femmes, car on suppose que les femmes meurent plus
facilement aprés un accident avec une mine (le fait d’avoir une masse corporelle plus réduite est associé
avec des blessures plus graves) ou parce que moins d’effort est fait pour les emmener a un hopital.

43 Une unité de sang correspond approximativement a une pinte (c’est-a-dire 0,571).
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Graphique 4 '*

Temps entre blessure causée par une mine
et admission a I’hépital
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Comme I’on peut constater a partir de la lecture des deux tableaux,
le traitement de victimes de mines requiert des transfusions de sang
multiples (plus élevées que pour les blessures de balles ou fragments).
Une fréquence plus élevée de transfusions sanguines augmente aussi
I’incidence de maladies transmises par le sang, comme le virus HIV '#.
Les mines causent également des conséquences indirectes sur le reste de
la population civile, comme par exemple,

“[...] waterborne diseases, occurring when minefields block access to safe
drinking water; malnutrition, where minefields prevent land cultivation;
increase in infectious diseases, where vaccination teams have difficulty or

reluctance to vaccinate near mined areas” .

“**  Robin CoupPLAND, Adriaan KORVER, “Injuries from antipersonnel mines: the experience of the
International Committee of the Red Cross”, British Medical Journal, 14th December 1991,
vol. 303, p. 1510.

5 Faiz KAKAR, Fabrizio Bassani, C. J. ROMER, S. W. A. GunN, “The Consequence of Land Mines on Public

Health™, Prehospital and Disaster Medicine, volume 11, Number 1, January-March 1996,

p. 14.

Idem, p. 15.
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Il faut noter que ces tableaux se fondent sur des données recueillies
dans les hopitaux du C.I.C.R., et comme le relevent COUPLAND et
KORVER, I’acceés a ces hopitaux est difficile et requiert beaucoup de
temps, ce qui signifie que les blessés plus graves n’ont méme pas fait
I’objet d’un examen médical '*'.

Quant a la gravité des blessures causées par des mines, COUPLAND
et KORVER proposent de diviser les types de blessures causés par les
mines en trois groupes: dans le premier type de blessure, la victime
déclenche la mine a effet de souffle par la pression directe exercée sur la
mine. Elle a normalement la partie inférieure de son membre amputée et
souffre d’autres blessures moins graves, il y a des extraits de terre, des
parties de la chaussure qui sont soufflées verticalement. Plusieurs mines
de ce type sont spécialement congues pour rendre incapable la victime,
en conduisant & une amputation de tout ou d’une partie du pied. Le
deuxieme type de blessures a son origine dans une mine a fragments qui
est déclenchée, qui donne origine & plusieurs blessures causées par les
fragments. Les spécialistes de mines considerent que cette mine a une
‘zone de mort’ avec un rayon de 2,5 métres et une ‘zone de blessures’ de
200 metres . Dans le troisieme type des blessures, une mine est activée
pendant qu’elle est manipulée. Quelqu’un qui creuse la terre pour trouver
des mines, qui pose des mines (ce qui est souvent nié), ou, dans le cas des
enfants, le fait de jouer avec des mines cause des blessures sur le visage
et les mains '¥.

On peut aussi considérer que toute mine antipersonnel ayant une
charge explosive supérieure 2 30 grammes (qui correspond a la quantité
nécessaire pour détruire le pied de la personne qui la déclenche, c’est-a-
dire pour la mettre hors de combat) cause des maux superflus, car elle
engendrera des blessures plus graves et en plus grand nombre, et elle
augmentera le risque de causer la mort '

4?7 Robin COUPLAND, Adriaan KORVER, op. cit. supra, note 146, p. 1511.

“*  Gino STRADA, “The Horror of Land Mines”, Scientific American, May 1996, p. 43.

' CoupLAND, Robin M., KORVER, Adriaan, op. cit. supra, note 146, pp. 1509+1510.

% Les mines VS-50 contiennent 42 grammes d’explosif (RDX-TNT); la mine PMN-2 contient 150
grammes de TNT et la PMN contient 240 grammes de TNT. Gino STRADA, “The Horror of Land Mines”,
Scientific American, May, 1996, p. 42.
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2.2. Les mines sont-elles interdites par le droit coutumier?

Dans la premicre partie de ce chapitre nous allons répondre a la
question de savoir si on peut assumer que les mines antipersonnel sont
interdites selon les principes généraux du droit international humanitaire
existant régissant la conduite des hostilités. La question derriere cette
question est celle de savoir si, dans ce cas concret, les mines peuvent étre
considérées interdites ipso facto tout simplement

“ parce qu’elles seraient jugées contraires aux principes du droit des conflits

armés [...]” °\.

Quelques délégations, lors de la Conférence diplomatique sur la
réaffirmation et le développement du droit international humanitaire
applicable dans les conflits armés qui a siégé a Geneve entre 1974 et
1976, ont soutenu que

*“ les notions de souffrances inutiles, d’attaques sans discrimination [...] sont

N A

consacrées par le droit international humanitaire et n’ont plus qu’a étre

appliquées aux armes existantes et a celles qui pourraient voir le jour” '**,

Pour quelques auteurs, il suffit que le législateur formule une
prohibition générale pour qu’'une arme soit interdite. Dans cet ordre
d’idées, Eric DaviD ne fait pas de distinction entre 'une et I’autre
méthode d’interdiction, car, tout simplement

“[1]e droit des conflits armés interdit ou limite I’emploi de certaines armes,
soit de mani¢re générique, lorsque la régle interdit I’emploi d’une arme qui

produit certains effets, soit de maniére spécifique lorsque la régle désigne

nommément les armes dont I’emploi est interdit ou limité” '**.

' Julius STONE, op. cit. supra, note 140, p. 39.

2 CDDH/ 47/ Rev. 1, § 25, p. 469. Les délégations qui ont soutenu cette position étaient celles de I'Egypte,
du Mexique. de la Norvege. du Soudan, de la Suéde, de 1a Suisse et de la Yougoslavie.

% Eric DAVID, op. cit. supra, note 63, p. 264.
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Georges MALINVERNI mesure les avantages d’une conception par
rapport a I’autre et arrive a la conclusion qu’

“[e]n faveur de I'interdiction implicite, on peut faire valoir que des armes
nouvelles sont constamment mises au point [et que] des prohibitions

spécifiques deviendraient [...] rapidement désuetes” **.

Mais MALINVERNI est conscient des désavantages de cette méthode:
elle permet que les belligérants jugent eux-mémes si une arme donnée
n’est pas illicite selon le droit international humanitaire, ce qui laisse une
trop grande marge d’arbitre dans I’appréciation de la I€galit€ d’une arme
155 ]] est alors vrai, que dans le cas d’une interdiction expresse, ce type
d’incertitude n’existe pas.

Pendant les travaux de la Conférence diplomatique de 1974-1976,
plusieurs Etats participant a2 la Commission ad hoc sur les armes
conventionnelles soutenu que les principes généraux du droit
humanitaire ne suffisent pas a opérer automatiquement des prohibitions
spécifiques de certaines armes. Selon ces Etats, il faut avoir une
prohibition spécifique d’une, ou plusieurs, armes données, car

“[...]il n’y [a] pas d’accord sur les normes en fonction desquelles les notions
de ‘souffrances inutiles’ ou ‘maux superflus’ et de ‘non-discrimination’

[peuvent] étre mesurées” ',

C’est par un souci de sécurité et de facilit€¢ d’application des
principes généraux qu’il nous semble indispensable de pouvoir disposer
d’une prohibition spécifique d’une arme, car les principes généraux sont
trop vagues pour pouvoir servir de lignes de conduite, au cours des
hostilités'”, et ils ne correspondent a aucun consensus relativement a leur
interprétation.

Georges MALINVERNI, “Armes conventionnelles modernes et droit international”, Tirage a part de
V’Annuaire Suisse de droit international, volume XXX, 1974, p. 41.

Dans le méme sens: SU WEL, “The application of rules protecting combatants and civilians against the
effects of the employment of certain means and methods of warfare”, op. cit. supra, note 119, p. 383.
Actes de la Conférence Diplomatique sur la réaffirmation et le développement du droit international
humanitaire applicable dans les conflits armés, Geneve (1974-1976), volume XVI, CDDH/ 47/ Rev. I,
§ 26, p. 470.

7 Frits KALSHOVEN, op. cit. supra, note 62, p. 108.
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“Pour éviter le danger d’une interprétation dans le sens du moindre
consensus commun, l’interprétation doit se réaliser & travers un accord

contractuel clair, ¢’est-a-dire 2 travers la concrétisation” "%,

Cette méme concrétisation servira a ce qu'il n’y ait pas une marge
d’appréciation trop grande pour que les militaires choisissent
I’interprétation la moins favorable aux intéréts humanitaires. Il est aussi
compreéhensible que le militaire sur le champ de bataille ne procede pas
a des interprétations juridiques trop élaborées, et qu’il opte pour celle qui
lui donne plus de liberté d’action du point de vue de I’efficacité militaire.

C’est dans cette optique que Gerold WURKNER-THEIS explique que
I'interdiction de fins (Zielverbot) — qui correspond aux principes
généraux, congus de forme tres générale et abstraite et préconisant une
interdiction de I’attaque de certains objets — a plutdt le caractere d’une
norme programmatique qui vise les responsables des décisions
politiques, mais qui ne donne aucune indication utile aux commandants
militaires qui sont sur le champ de bataille.

Le principe de la souveraineté étatique peut aussi militer en faveur
de la nécessité de I’existence de normes conventionnelles qui consacrent
ces interdictions, car seules ces regles sont praticables en vue des intéréts
en matiere de la sécurité des Etats. On pourrait dire que le fait d’éviter de
procéder a la prohibition d’armes spécifiques révele un manque de
volonté politique d’interdire cette méme arme. Comme le dit WURKNER-
THEIS,

113

[2] cause du degré élevé d’abstraction et la possibilité inhérente de

~

détourner une norme/provision 2 travers [’interprétation, il est

substantiellement plus facile d’arriver a un accord sur les prohibitions de

fins que sur la prohibition de moyens” '*°.

'™ Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 67. p. 28 (“Um der Gefahr einer Auslegung im Sinne des
kleinsten gemeisamen Konsenses zu entgehen. muss die Interpretation durch klare vertragliche
Vereinbarungen erfolgen, nihmlich durch Konkretisierung™).

®Idem. p. 51. (“Aufgrund der erhohten Abstraktion und der damit verbundenen Moglichkeit durch
Auslegung einer Festlegung zu entgehen, ldsst sich tiber Zielverbote wesentlich leichter eine Einigung
erzielen als iiber Mittelverbote.™)
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C’est peut-&tre pour cette raison, comme le note le Professeur
MALINVERNI, que la méthode de I'interdiction générale ou implicite pose
un grand probleme d’efficacité, et elle ne s’est jamais révélée €tre un
frein contre 1'utilisation d’armes qui peuvent ne pas €tre compatibles
avec les principes généraux'®. En effet, CASSESE mentionne le fait que la
mise en ceuvre de ces principes génériques serait seulement possible s’il
existait des organes internationaux impartiaux capables de vérifier si une
certaine arme tombe dans le rayon d’action du principe en question, et
capables de faire appliquer leurs décisions "'

Il nous semble que cette conception peut s’appuyer sur la
Résolution 3076 (XXVIII) de I’ Assemblée générale des Nations Unies,
selon laquelle

“I’efficacité des principes généraux pourrait étre encore accrue si des regles
interdisant ou limitant I’emploi du napalm et d’autres armes incendiaires,
ainsi que de certaines armes classiques qui peuvent causer des souffrances
inutiles ou avoir des effets non sélectifs étaient élaborées et généralement

2 162

acceptées

Mais, d’un autre c6té, on ne peut pas conclure que les principes
généraux n’ont aucune portée, car cela contredit le principe ut res magis
valeat quam pereat qui, selon la Commission du droit international, est
incorporé dans 1’article 31 § 1 de la Convention de Vienne sur le droit
des traités '%*,

“ qui stipule qu’un traité doit &tre interprété de bonne foi suivant le sens ordinaire
a attribuer aux termes dans leur contexte et a la lumiere de 1’objet et du but du
traité. Lorsqu’un traité est susceptible de deux interprétations, dont I'une
permet et I’autre ne permet pas qu’il produise les effets voulus, la bonne foi et
la nécessité de réaliser le but et I’objet du traité exigent que la‘premiére de ces
deux interprétations soit adoptée”.

“ Op. cit. supra, note 155, p. 41.

"' Antonio CASSESE. “Means of Warfare: the Present and the Emerging Law”, Revue belge de droit
international, volume XII. 1976-1, p. 147.

'»2 Résolution de I’ Assemblée générale des Nations Unies n® 3076 (XXVIII).

' Annuaire de la Commission du droit international, 1966, volume I, Nations Unies, 1967, p. 239.
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Si, d’un coté, les principes généraux du droit de la guerre ne
suffisent pas pour opérer per se I’interdiction d’une arme, mais si, d’un
autre cOté, on est d’accord sur le fait qu’on doit donner un sens et une
fonction aux principes généraux du droit des conflits armés, il faut alors
s’interroger sur I’utilité de ces principes.

D’aprés Antonio CASSESE, les principes du droit humanitaire
peuvent servir de base et d’orientation aux Etats, pour qu’ils renoncent
au développement de certaines nouvelles armes, ou pour bannir leur
utilisation.

“This is most clearly borne out by the stand taken in 1973-1975, both in the
UN General Assembly and at the Geneva Diplomatic Conference on
Humanitarian Law of Armed Conflicts, by a number of States which agreed
that one of the reasons for forbidding through conventional rules new

weapons was their causing unnecessary suffering” '*.

Selon cet auteur, les prohibitions d’armes approuvées jusqu’a
présent ont toujours eu a la base un ou plusieurs de ces fonde-
ments:

“a) they have been considered cruel or such as to cause unnecessary suffering;
b) they have been deemed treacherous; c) they have been regarded as

indiscriminate, in that they affect combattants and civilians alike” '®°.

D’aprés d’autres auteurs comme WURKNER-THEIS, ces normes
générales ont une nature presque programmatique et servent de guides
aux gouvernements lors de négociations internationales ou lors de la
mise au point de nouvelles armes. KUSSBACH prétend que ces principes
constituent une lex generalis de nature spéciale, car ils constituent des
principes fondamentaux du droit de la guerre. Ils doivent étre utilisés de
facon subsidiaire lorsqu’il n’y a pas une norme d’interdiction spécifique
— méme si leurs possibilités d’intervention ne doivent pas Etre

'st  Antonio CASSESE, op. cit. supra, note 162, p. 145,
% Idem, pp. 147-148.

206



Documentagao e Direito Comparado n.” 69/70 1997

exagérées'®. Dans son article “Means of Warfare: The Present and the
New Law” CASSESE affirme que les principes du droit des conflits armés
(il donne I’exemple du principe de !’interdiction des maux superflus)
jouent un role méta-1égal pour influencer 1’opinion publique a travers les
mass-media, un role standard moral et politique '*".

Su-WEI établit un parallele entre les principes de base du droit des
conflits armés et un arbre. Le tronc de I’arbre correspond au principe de
base selon lequel les combattants n’ont pas un choix illimité des moyens
et méthodes de guerre. Les branches correspondent aux regles qui
spécifient ce principe fondamental et qui essayent d’empécher les armes
causant des maux superflus ou les moyens et méthodes de guerre
indiscriminés. Les feuilles constituent les regles qui établissent des
prohibitions spécifiques de certains moyens ou méthodes de combat.
Aucune partie de I’arbre ne peut vivre sans les deux autres — le tronc est
la base de tout, mais un tronc sans des reégles qui le concrétisent ne sert a
rien non plus. Il serait un bout de bois mort. Pour cet auteur, les principes
généraux peuvent et doivent servir de ‘source dynamique de regles
spécifiques’ (les feuilles d’un arbre naissent a partir des branches)'®.

A notre avis, la doctrine doit essayer de préciser les principes
généraux du droit de la guerre de fagon a les rendre plus saisissables et
clairs. Ces principes peuvent servir a éveiller I’opinion publique, a créer
une conscience publique, par exemple en faveur de I'interdiction d’une
arme donnée. Ils peuvent servir a influencer des gouvernements et les
pousser a interdire une arme jugée comme contraire a ces principes. Ils
peuvent également servir de base a une décision judiciaire sur la licéité
d’une arme donnée. Mais ces mémes principes ne peuvent certainement
pas servir pour considérer les mines comme des armes illicites ipso
facto.

' Erich KUSSBACH, op. cit. supra, note 116, p. 24.
' Antonio CASSESE, op. cit. supra, note 162, p. 145.
% Su-WEL op. cit. supra, note 156.
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3. LES RESTRICTIONS SPECIFIQUES A L’EMPLOI
DE MINES

3.1. Le Protocole II de la Convention de 1980 sur les armes
classiques

“Pourtant, le résultat final fut un modeste traité [...]" '%®.

3.1.1. Les origines ...

La considération d’une possible interdiction ou restriction de
I’emploi de certaines armes conventionnelles est surgie pendant la
Conférence diplomatique de 1974-1977, quand un Comité ad hoc a été
créé pour étudier ces questions. C’est lors des séances de ce Comité
qu’un effort sérieux, mais infructueux'™ a été fait pour arriver a une
prohibition ou limitation de I’emploi des mines antipersonnel et des
pieges. Cest lors des séances de ce Comité que la question de 1’emploi
des armes en cause a été analysée directement pour la premiere fois. En
fait, et comme le mentionne CARNAHAN, ces armes ont été des enfants
illégitimes négligés du droit moderne de la guerre ' pendant trop
longtemps. Mais, finalement, ce fut la premiere fois ou leurs effets,
caractéristiques et autres aspects ont été étudiés. Le Comité ad hoc a
travaillé sur la base d’un rapport élaboré lors d’une Conférence d’experts
gouvernementaux, réunie sous les auspices du C.I.C.R. en 1973. Dans
cette étude, intitulée “Les armes de nature a causer des maux superflus
ou a frapper sans discrimination”'”, plusieurs armes conventionnelles ou
non, parmi lesquelles se trouvaient notamment les mines terrestres ont

1 CCW/CONFE.I/GE/6, du 6 mai 1994, Document de base établi par le Comité international de la Croix-
Rouge, p. 28.

™ Elmar RAUCH, “The protection of the civilian population in international armed conflicts and the use of
landmines”, German Yearbook of International Law, 24 (1981), p. 262.

" Burrus CARNAHAN, “The law of land mine warfare: Protocol II to the United Nations Convention on
certain conventional weapons”, Military Law review, vol. 105, 1984, p. 73 (I’auteur utilise I’expression
‘neglected stepchildren’).

™ C.IC.R., Les armes de nature a causer des maux superflus ou a frapper sans discrimination, Rapport sur
les travaux d’un groupe d’experts, Genéve, 1973.
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été analysées particulierement en ce qui concerne leurs effets sur le corps
humain, leur utilité militaire et les différents types existants. Les
principes de I’interdiction de maux superflus et d’effets non discriminés
ont aussi été étudiés pour chaque arme étudiée. Au cours de la
Conférence diplomatique elle-méme, le C.I.C.R. a organisé¢ deux
réunions d’experts gouvernementaux pour appuyer le travail du Comité
ad hoc. Une de ces réunions a eu lieu a Lucerne en 1974, 'autre a
Lugano deux ans plus tard.

Mais, comme on I’a déja mentionné, tous ces travaux n’ont pas
apporté des résultats tangibles. En effet, et pour ne pas empécher des
progres sur le reste des Protocoles, des dispositions spécifiques sur les
armes n’ont pas été prises en considération pendant les travaux de la
Conférence diplomatique. En réalité, plusieurs délégations ont soutenu
que I’endroit pour discuter de la prohibition ou restriction d’armes
spécifiques n’était pas une Conférence de droit humanitaire, mais une
conférence sur le désarmement. D’autres délégations ont beaucoup
insisté pour que soit introduit dans le Protocole I de 1977 un article
prévoyant la création d’un “comité international permanent sur
I’interdiction ou la limitation de certaines armes conventionnelles” '”.
Cette proposition fut rejetée, mais un peu a titre de compromis la
Conférence a adopté une résolution recommandant la convocation d’une
nouvelle conférence relative a I’interdiction ou limitation a 1’utilisation
de certaines armes conventionnelles. C’est sur la base de cette résolution
que I’ Assemblée générale des Nations Unies a décid€, par une résolution
du 19 décembre 1977, de mettre sur pied une conférence concernant
des possibles prohibitions ou restrictions a I’emploi d’armes conven-
tionnelles spécifiques, tenant en compte des considérations militaires et
humanitaires .

Les Nations Unies ont alors convoqué la Conférence des Nations
Unies sur ’interdiction ou la limitation de I’emploi de certaines armes
classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des effets

173

W. J. FENRICK, “La Convention sur les armes classiques: un traité modeste, mais utile”, Revue
Internationale de la Croix Rouge, novembre-décembre 1990, n® 786, pp. 542 - 555.
™ Cedric SLoAN, “Land mines - an appraisal”, Military Technology, vol. X, issue 2, 1986, p. 263.
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traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination, en
utilisant les résultats des discussions et les propositions faites lors des
conférences d’experts de Lucerne et Lugano. Apres deux sessions
préparatoires (en 1978 et 1979) et deux sessions proprement dites de la
Conférence (en 1979 et 1980), I’ Acte final a été approuvé le 10 octobre
1980. A cet Acte final était annexée la Convention sur I'interdiction ou la
limitation de ’emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre
considérées comme produisant des effets traumatiques excessifs ou
comme frappant sans discrimination.

Ce document est composé de la Convention elle-méme et de trois
Protocoles annexés. La Convention peut €tre considérée comme un
traité-cadre, car elle contient des dispositions applicables aux trois
Protocoles. C’est donc dans cet ‘umbrella treaty’ qu’on peut trouver les
regles relatives a I’entrée en vigueur, champ d’application, dénonciation
de la Convention, tandis que c’est dans les Protocoles annexés qu’on
trouve des dispositions de substance — chacun relatif a une catégorie
d’armes spécifique. Trois Protocoles sont annexés a la Convention: le
premier traite des éclats non localisables, le deuxieéme (celui qui nous
interesse) I’interdiction ou limitation de I’emploi des mines, pieges et
autres dispositifs, et le troisieme I’interdiction ou la limitation de
I’emploi des armes incendiaires. Lorsqu’un Etat ratifie la Convention, il
doit notifier au Dépositaire qu’il accepte d’étre lié par deux au moins des
Protocoles annexés '”.

Aux termes de ’article 5 § 1, la Convention est entrée en vigueur
six mois apres le dépot de 20 instruments de ratification, d’adhésion,
d’approbation ou d’acceptation, c’est-a-dire le 2 décembre 1983 '. Le
31 mai 1996, 60 Etats étaient Parties a la Convention de 1980 '””. 1 faut

Cf. Article 4 § 3 de la “Convention sur ’interdiction ou la limitation de I’emploi de certaines armes
classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des effets traumatiques excessifs ou comme
frappant sans discrimination™ (Convention sur les armes classiques).

e ST/LEG/SER.E/14, Traités multilatéraux déposés aupres du Secrétaire Général, Etat au 31 décembre

1995, Nations Unies, p. 899.

1l est intéressant d’observer qu’a la fin de 1992 (année o la campagne contre les mines antipersonnel a
commencé) il n’y avait que 35 Etats parties a la Convention. Ce nombre s’est ensuite accru constamment:
en 1993, il y avait 42 Etats parties, en 1994, 44 et en 1995, déja 57. Cf. http://'www.icrc.org/
icrcnouv/2ba6.htm.
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noter que tous les Etats ont notifié leur consentement a étre li€s par les
trois Protocoles, sauf les Etats-Unis, Israél et la France qui ne sont liés
que par les deux premiers Protocoles, tandis que le Bénin et la Jordanie
ne sont liés que par le premier et le troisieme Protocoles. Il est important
de noter non seulement que le nombre d’Etats parties a la Convention est
assez réduit — ce qui empéche un contrdle efficace et global de
’utilisation des armes en question — mais aussi que les Etats ou sont
posées le plus de mines antipersonnel ne l’ont pas ratifié'™. Il faut
observer les différences de ratifications entre la Convention de 1980 et,
par exemple, les Conventions de Geneve de 1949 — 186 Etats parties — et
les Protocoles additionnels — il y a 143 ayant ratifié au moins I’un des
Protocoles de 1977. Seulement une ratification élargie et qui couvre
tout particulierement les pays les plus directement confrontés avec
I’utilisation de ces armes peut permettre d’atteindre un des buts que cette
Convention s’est proposée, a savoir la protection efficace des civils d’un
emploi indiscriminé des mines antipersonnel.

3.1.2. Le Protocole II et la Convention proprement dits

Dans cette partie, nous allons analyser la Convention de 1980, ses
vertus et ses principales faiblesses. C’est en vue des problemes actuels
posés par des mines antipersonnel — le fait que des dizaines de millions
sont éparpillées dans des dizaines de pays au monde, la difficulté de leur
détectabilité, entre autres — que nous allons analyser le présent Protocole.

La premiere question que nous allons traiter est celle de savoir si
on peut déduire du titre de la Convention que les armes traitées dans ses
trois Protocoles doivent étre considérées automatiquement comme
produisant des effets traumatiques excessifs ou comme frappant sans
discrimination. Le titre initial de la Convention s’arrétait apres le mot
‘conventionnelles’, et c’est juste quelques heures avant la cloture de la
Conférence que le délégué mexicain, M. Antonio de Icaza, a exigé

" En Amérique latine le Nicaragua (108 000 mines), en Afrique I’ Angola (20 milions), le Mozambique

(2 millions), la Somalie (1 million) et le Soudan (! million), en Asie I’ Afghanistan (10 millions) et le
Cambodge (entre 8 et 10 millions), au Moyen-Orient I’'Irak (10 millions) et I'Iran (16 millions) sont les
pays le plus fortement atteints dans leurs régions respectives par des mines et aucun d’eux n’a ratifié la
Convention de 1980 sur les armes classiques.
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I’inclusion des expressions ‘effets traumatiques excessifs’ et ‘frappant
sans discrimination’. Selon Frits KALSHOVEN,

“[tlhis act of virtual blackmail [...] went against the grain with those
delegations that had never accepted the thesis that all these weapons could
properly be so qualified. When the representative of the United States
Mr. Michael Matheson flatly refused to give in to Mr. de Icaza’s demand,
the Conference once again held its breath, but this time only briefly: after
some urgent consultations Mr. Matheson resigned himself to the
unavoidable, thereby removing the last obstacle to the adoption of the

Convention, complete with this extravagant title” '

A notre avis, deux raisons permettent de réfuter la theése selon la-
quelle le titre de la Convention de 1980 peut servir d’indice au caractére
non discriminé ou traumatique excessif des armes en cause. Un argument
purement formel et littéral, permet de noter que le titre n’affirme pas
péremptoirement que ces armes causent les effets en question, mais qu’elles
peuvent les causer. Selon un deuxieme argument, de fond et prenant en
compte les travaux préparatoires, nous pouvons noter que les délégations
étaient pratiquement obligées a accepter le titre de la Convention avec une
référence aux ‘effets traumatiques excessifs’ et a la non discrimination, sous
peine de ne pas arriver a un consensus. La déclaration du délégué des Etats-
Unis d’Amérique (appuy€ par le délégué du Royaume-Uni) confirme cette
theése, car il a soutenu que I’adoption du nouveau titre de la Convention ne
devait en aucun cas signifier que les armes visées dans les Protocoles étaient
nécessairement des armes causant des maux superflus ou ayant des effets
indiscriminés "*°.

Un autre point important est celui du champ d’application de la
Convention et de ses Protocoles. Ce champ est identique a celui défini a
I’article 1 § 4 du Protocole additionnel I aux Conventions de Gen¢ve de
1949: il englobe les conflits armés internationaux, y compris les guerres
de décolonisation. Ce champ d’application assez limité a constitué, selon
plusieurs experts, une des principales faiblesses de cette Convention. En

'™ Frits KALSHOVEN, “Arms, armaments and international law”, RCADI, vol. 191, 1985-1II, p. 264.
w0 A/JCONF.95/SR.12, page 2, paragraphe 4.

212



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

effet, il faut noter que la plupart des pays ou se trouvent des mines
antipersonnel ont vécu des guerres internes et non internationales™'. Cela
veut dire que le Protocole I ne leur est pas applicable, méme si plusieurs
regles générales relatives a la conduite des hostilités de nature
coutumiere demeurent applicables lors de conflits internes.

En ce qui concerne les relations entre la Convention et d’autres
obligations imposées aux Parties par le droit international humanitaire'®,
il faut noter que la regle lex posteriori derogat legi priori n’est pas
applicable. Selon I’article 2 de la Convention sur les armes classiques,
“laJucune disposition de la présente Convention ou des Protocoles y
annexés ne sera interprétée comme diminuant d’autres obligations
imposées aux Parties par le droit international humanitaire [...].”. Par
conséquent, la Convention sur les armes classiques ne prévaut pas sur le
Protocole additionnel I de 1977. Méme s’il est évident que la Convention
de 1980 fonctionne comme une lex specialis par rapport au Protocole de
1977 — qui lui prévoit des regles générales régissant tous les moyens et
méthodes de combat, tandis que la Convention comprend des regles
spécifiques traitant d’armes spécifiques — cette lex specialis ne peut pas
empécher 1’application correcte et totale du Protocole I '*.

Le Protocole II reconnait la 1égalité des mines antipersonnel, et on
peut considérer que par 13, il diminue la protection abstraite conférée aux
populations civiles par le Protocole additionnel I de 1977. Le texte de la
Convention de 1980 reconnait explicitement la 1égalité d’armes dont la
licéité est douteuse d’apres le Protocole additionnel I de 1977. Selon
WURKNER-THEIS, cette 1égitimation de techniques de guerre douteuses ne
sert pas a protéger les victimes civiles, mais plutdt a protéger les soldats
responsables de ces techniques de combat'™. D’un autre cOté, et toujours
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Des exemples de pays ayant vécu des contlits armés internes et qui sont parmi les plus affectés par des
mines antipersonnel se trouvent notamment I’Afghanistan (10 millions), I’Angola (20 millions). le
Cambodge (10 millions), le Mozambique (2 millions) et la Somalie (1 million).

cf. Article 2 de la Convention sur les armes classiques.

Elmar RaucH, “The protection of the civilian population in international armed conflicts and the use of
landmines”, German Yearbook of International Law. 24 (1981), p. 264. Dans I’original “interfere with
the full and correct application of the Protocol 1" (traduction de I'auteur).

Georg WURKNER-THEIS., Fernverlegte Minen und humanitires Vilkerrecht. Europiische
Hochschulschriften, Verlag Peter Lang. Frankfurt-am-Main. 1990. p. 290.
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de I’avis de Georg WURKNER-THEIS, le Protocole II diminue la protection
de la population civile en se contentant d’obligations de protection
humanitaires tres réduites pendant et apres les conflits — nous allons
analyser ces questions plus en détail ultérieurement.

Méme si la Convention a des insuffisances, elle constitue
cependant une tentative de limiter les dégats que les moyens de combat
en cause peuvent provoquer. La Convention se borne & introduire des
restrictions a I’ utilisation des mines et pieges, de facon & mieux contrdler
leurs effets, spécialement vis-a-vis des populations civiles. Comme
I’affirme A. P. V. ROGERS, le but de la Conférence était de trouver des
fagons de protéger les innocents des dangers posés par les mines et
pieges tout en préservant cet important moyen de défense '*. Quant aux
principales dispositions du Protocole II de la Convention sur les armes
classiques, nous allons les examiner suivant le degré de contrainte
qu’elles imposent aux parties au conflit.

Nous allons commencer par l'interdiction absolue de certaines
catégories de pieges'®. Cette interdiction, basée sur le principe de
I’interdiction de la perfidie'™, vise principalement les pieges ayant
I’apparence d’objets inoffensifs, et les pieges associés a des signes
protecteurs internationaux, a des malades, blessés et morts, a des lieux
d’inhumation, d’incinération ou a des tombes, a des installations et au
matériel sanitaire, a des jouets d’enfants ou des produits destinés a étre
employés par des enfants, a des aliments ou boissons, a des objets
religieux et a des monuments historiques.

Le Protocole II prévoit également I'interdiction de I’emploi sans
discrimination de mines, de pi¢ges et d’autres dispositifs. Il ne s’agit pas
d’une interdiction absolue; mais d’une interdiction conditionnée par le
caractere discriminé de I’emploi de I’arme en cause. L’ expression ‘armes

w A, P. V. ROGERS, “A commentary on the Protocol on prohibitions or restrictions on the use of mines,
booby-traps and other devices”. Révue de droit pénal militaire et de droit de la guerre, n.os 1-2-3, 1987,
p. 187.

s cf. Article 6 du Protocole II de la Convention sur les armes classiques.

7 Eric DavID, Principes de droit des conflits armés, Bruylant, Bruxelles, 1994, p. 305.
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sans discrimination’ doit étre entendue comme visant celles qui ne
“peuvent pas étre dirigées contre un objectif militaire spécifique” '*.

L’ autre interdiction est relative a I’emploi de mines mises en place
a distance. En effet, I’article 5 du Protocole II interdit I’emploi de ce type
de mines, 2 moins qu’elles ne soient utilisées dans une zone qui constitue
un objectif militaire ou qui contienne d’objectifs militaires, et a moins
que leur localisation soit enregistrée (conformément a la regle de
I’article 7 § 1 a), que nous allons examiner plus tard) ou qu’elles
soient munies de mécanismes de neutralisation (de désactivation ou
d’autodestruction). Méme si on considere que les mines placées a
distance sont interdites par cette Convention, I’interdiction en cause ne
doit jamais &tre considérée comme absolue, mais relative'®. Mais,
comme le nombre d’exceptions a cette prohibition est important, il est
plus correct et réaliste de dire qu’a travers une interprétation a contrario
de l'article 5 § 1 du Protocole, I’emploi de mines mises en place a
distance est, en fait, généralement légitimé '°. Cette admissibilité
générale est due a des divergences d’opinion lors des négociations de la
Convention de 1980 sur les armes classiques. Les Etats membres de
I’OTAN, en particulier, ont affirmé la nécessité militaire absolue
d’utiliser des mines antipersonnel dispersables pour éviter et bloquer les
mouvements de I’ennemi dans le hinterland. Pour Dieter FLECK, les
raisons sont évidentes:

“ NATO States thought it necessary to retain the option of disturbing and

delaying the advance of second and third attack formation of Warsaw Pact

armies” %',

D’apres la regle contenue a I’article 5 du Protocole 11, il est interdit
de disperser des mines antipersonnel a titre préventif sur un endroit
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cf. Article 3 § 3 a) du Protocole II de la Convention sur les armes classiques.

Philippe BRETTON, “Principes humanitaires et impératifs militaires dans le domaine des armes classiques
a travers le droit international actuel”, Société Francaise pour le Droit International, Le Droit
International et les Armes, Colloque de Montpellier, Editions A. Pédone, Paris, 1982.

Gerold WURKNER-THEIS, op. cit. supra, note 185, p. 154.

¥ Dieter FLECK, “The Handbook of Humanitarian Law in Armed Conflicts”, Oxford University Press,
Oxford, 1995, Section 413.
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qui n’est pas encore un objectif militaire mais qui pourra le
devenir. Malheureusement le Protocole II n’indique pas si des mines
antipersonnel dispersées sur un objectif militaire doivent étre considérées
comme étant en conformité avec le droit de la guerre. Méme si, du point
de vue de I'utilité militaire, I’existence d’une mine activée apres la fin
des hostilités n’est plus justifiée, il est vrai qu’il n’y a aucune disposition
spécifique qui 'interdise.

Comme nous l’avons vu, les deux conditions permettant
I'utilisation de mines antipersonnel dispersables sont ou bien leur
enregistrement ou bien I'introduction de mécanismes permettant leur
neutralisation. Et c’est précisément en ce qui concerne ce dernier point
que les auteurs du Protocole ont ignoré un autre important aspect: celui
de la possible non-fiabilit¢ des mécanismes d’autoneutralisation ou
d’autodestruction. En effet, nous sommes d’avis que le Protocole part du
principe qu’une fois un mécanisme d’autoneutralisation installé, il sera
absolument efficace. Cette présomption n’est pas du tout irréfutable, car,
comme Landmines: A Deadly Legacy le mentionne, les démineurs sont
assez sceptiques par rapport au taux de défaillance des mécanismes
d’autodestruction. Dans cet ouvrage, une anedocte racontée par Patrick
BLADGEN (Conseiller pour le déminage au Département des opérations
de maintien de la paix des Nations Unies entre 1992 et 1995) est citée.
Lorsque BLADGEN montre aux visiteurs de son bureau le ‘cerveau’ d’une
mine avec un mécanisme d’autodestruction, il pose la question

“ [i]f they so successfully self-destruct, [...] then how come I've got one?” "%

Selon les juristes du C.I.C.R. Louise DoswALD-BECK et Peter HERBY,

“[a) moins que les mécanismes d’autodestruction ne soient fiables a 100%
et soient réglés pour une autodestruction trés peu de temps apreés la mise

en place, lesdites mines continueront a faire de nombreuses victimes

civiles” ',

2 The Arms Project and Physicians for Human Rights, “Landmines: A Deadly Legacy”, Human Rights
Watch, New York, 1993, p. 29.

" Louise DoSwWALD-BECK et Peter HERBY, “Les mines terrestres: examen critique des instruments juridiques
existants”, Lettre de I'UNIDIR, n° 28/29, déc. 1994/ mai 1995, p. 63.
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Selon des données publiées par le C.I.C.R.", aucune technique
d’autodestruction ou de neutralisation a prouvé étre efficace 100%.
Quelques unes ont un taux de défaillance de 10 a 15%. Méme si une mine
sur 100 ne se détruit pas, cela peut avoir des effets catastrophiques sur les
populations civiles qui partent du principe que la zone en cause est sire
et ne prennent aucune précaution en s’y déplagant .

D’un autre co6té, le délai fixé pour que la neutralisation ou
destruction de I’engin se produise est assez incertain — selon I’article 5
du Protocole, le mécanisme d’autoneutralisation ou autodestruction doit
se déclencher “lorsqu’il a lieu de penser que [la mine] ne servira plus aux
fins militaires pour lesquelles elle a été mise en place [...]” ", ce qui ne
garantit pas la protection de la population civile.

Ensuite, le Protocole II de la Convention de 1980 réaffirme
I’obligation générale de ne diriger les mines que contre des objectifs
militaires, le principe de Iinterdiction d’un emploi des mines sans
discrimination et ’obligation de prendre toutes les précautions possibles
pour protéger les civils 7. Le préambule de la Convention de 1980 réitere
plusieurs principes fondamentaux du droit de la guerre, comme celui de
I'interdiction de causer des maux superflus, celui du droit limité dans le
choix des armes, celui de la protection de I’environnement naturel et celui
de la protection de la population civile des effets des hostilités. L’article 3
du Protocole 1I réaffirme également le principe de distinction et celui de
I’interdiction des attaques non discriminées, principes qui sont codifi€s aux
articles 48 et 51 du Protocole additionnel I de 1977, en leur apportant des
précisions spécifiques a 1’utilisation des mines. Mais, comme 1’affirme un
rapport élaboré par le C.I.C.R., cette distinction entre objectifs militaires et
civils est difficile 2 maintenir lorsqu’un objectif militaire est déplacé hors
de la zone minée, laissant en place des mines antipersonnel dont les effets
deviennent nécessairement indiscriminés.

" 1.C.R.C., Landmines must be stopped, Special brochure, 1995.

195 Cela peut également avoir les effets inverses: la population civile peut éprouver un sentiment de méfiance
et tout simplement abandonner la zone — méme si elle est essentielle pour la survie de la population.

%6 Meéme si, alternativement, cette disposition envisage un mécanisme d’autodestruction télécommandé.

¥ Cf. Article 3 du Protocole 1I de la Convention sur les armes classiques.
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L’énoncé de I’article 3 § 4 du Protocole II est similaire & celui de
I’article 57 du Protocole I de 1977. L article 4 § 2 du Protocole réaffirme
et précise le principe de la protection de la population civile, en
interdisant des attaques de villes, villages ou des zones avec une
concentration de personnes civiles semblable. Comme 1’affirme Denise
PLATTNER'®, ce type de régles est applicable en toutes circonstances,
indépendamment du caractere interne ou international du conflit, et aussi
indépendamment de la ratification de la Convention de 1980.

Une autre obligation imposée par le Protocole aux parties consiste
a exiger ’enregistrement de tous les champs de mines ‘préplanifiés’,
tandis que les mines et pieges dispersés ad hoc sont seulement couverts
par une clause demandant aux parties de s’efforcer d’enregistrer leur
localisation. Le Protocole établit des régles pour la protection des forces
et missions des Nations Unies et demande aux Etats, a la fin des
hostilités, de publier des informations sur I’emplacement de mines et
pieges et de coopérer au déminage.

La regle qui limite I’exigence d’enregistrement des champs de
mines a ceux qui sont ‘préplanifiés’ est une des plus vivement critiquées.
Un des problemes qu’elle pose découle du terme ‘préplanifié’ lui-méme.
Cette expression n’existe dans aucune des langues officielles de la
Conférence et le Protocole II ne la définit pas. Pour CARNAHAN, il est
clair que ce terme fait référence a un degré de pré-planification trop
pléonasmatique qui va au dela de la simple planification.

“1In a military sense, a ‘planned’ minefield is one for which detailed efforts
have been made to schedule, organize and program the minefield in
advance of the actual execution of efforts. Since preplanned means more
than planned, a preplanned minefield is, by its nature, one for which a
detailed military plan exists considerably in advance of the proposed date

of execution” '*°.

** Denise PLATTNER, “La Convention de 1980 sur les armes classiques et I’applicabilité de Regles relatives
aux moyens de combat dans un conflit armé non international”, Revue internationale de la Croix-Rouge,
nov.-déc. 1990, n°® 786, pp. 605-619.

' Burrus CARNAHAN, op. cit. supra, note 173, p. 84
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Naturellement, ce type de planification a I’avance est impossible
pour la grande majorité des champs de mines placés pendant un conflit
armé. Pendant le combat, des champs de mines sont établis pour faire
face a des besoins immédiats, sans beaucoup de planification ou de
préplanification **. En ce qui concerne les piéges, il y a seulement une
obligation d’enregistrer leur localisation s’ils ont été utilisés de forme
‘préplanifiée’ et a grande échelle. Cela veut dire que les obligations des
parties d’enregistrer des champs de mines et de pieéges sont fortement
affaiblies par les termes ‘préplanifié’ et ‘grande échelle’ *'. En ce qui
concerne tous les autres champs de mines, les parties sont tenues que par
des simples recommandations d’enregistrer les mines, ce qui diminue
considérablement 1’obligation d’enregistrer des champs de mines *>%,

Mais il faut quand méme noter que 1’enregistrement de mines, méme
s’il était toujours obligatoire, n’est pas réalisable pour les mines mises en
place a distance, et pour les mines mises en place a main il peut se révéler
difficile et impraticable. Selon Eric PROKOSCH, un expert qui conduit des
recherches sur les armes antipersonnel depuis 1966, il est incertain qu’un
soldat soit capable de lire une carte et d’enregistrer la localisation d’une
mine. Avec sarcasme, cet auteur cite un expert francais qui justifie
cette difficulté tout simplement par le fait que [t]he soldier is not an

* - Idem.

0 W. J. FENRICK, Canadian Yearbook of International Law, volume X1, 1981, p. 336.

22 Philippe BRETTON, op. cit. supra, note 191.

A. P. V. RoGERS (“A commentary on the Protocol in prohibitions or restrictions on the use of mines,
booby-traps and other devices”, op. cit. supra, note 187, p. 197) a congu un tableau ou les obligations
d’enregistrement (ou non) de certains types de mines sont schématisées. Nous allons le reproduire ici par
un souci de clarté:
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Mines dispersables avec champs de mines préplanifiés oui
mécanisme de neutralisation autres champs de mines petits non
groupes de mines mines isol€es non

non

Mines dispersables sans champs de mines préplanifiés(*) oui
mécanisme de neutralisation autres champs de mines(*) oui
petits groupes de mines(*) oui

mines isolées oui

(*) Il n’est pas nécessaire d’enregistrer chaque mine individuellement, mais il suffit juste d’enregistrer la
zone o elles sont localisées.
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intellectual” **. Selon des experts militaires, “les soldats de certaines
factions ne savent ni lire ni écrire”, ce qui rend leur tiche impossible, car

“[d]resser des cartes précises, indiquant I’emplacement des mines, est un
exercice extrémement exigeant, qui requiert des compétences techniques
que méme les armées professionnelles ne possédent pas toujours. Ainsi, la
plupart du temps, elles ne sont tout simplement pas entreprises” %,

Un autre point qu’il faut mentionner est que, méme si les
combattants suivent toutes les régles quant a 1’enregistrement des mines,
cela ne garantit pas un déminage couronné de succes, a preuve la
situation vécue présentement aux Malouines aprés le conflit de 1982
entre le Royaume-Uni et 1’ Argentine. Malgré le fait que toutes les zones
minées ont €té€ enregistrées par les parties au conflit — une pratique
contrastant clairement avec celle suivie dans la plupart des conflits — les
campagnes de déminage ont échoué **. Selon I’étude consacré 2 I’utilité
militaire des mines antipersonnel dans les conflits en Afghanistan,
Cambodge, Mozambique et Angola, les parties ont été incapables
d’établir des cartes précises et toutes les cartes étaient incompletes.

Dans le Protocole II, plusieurs obligations sont affaiblies par des
expressions telles que ‘possible’, ‘praticable’ ou ‘si les circonstances le
permettent’. Nous faisons notamment référence a 1’article 3 § 4 du
Protocole, selon lequel “[tJoutes les précautions possibles seront prises
pour protéger les civils des effets des [mines].” Selon I’article 5 § 2, un
préavis du lancement de mines mises en place a distance doit &tre donné
a la population civile, “a moins que les circonstances ne le permettent
pas”. Il existe alors une ‘réserve de possibilité’ en ce qui concerne
I’obligation d’avertir la population civile.

D’autres dispositions du Protocole consistent en quelques simples
recommandations aux parties, par exemple celle de faire des efforts pour

Eric PROKOSCH, The technology of killing. A military and political history of antipersonnel weapons,
Zed Books, London & New Jersey, p. 159.

Comité International de la Croix-Rouge. Les mines terrestres antipersonnel. Des armes indispensables?.
Etude réalisée a la demande du Comité international de la Croix-Rouge. Gengve, mars 1996, pp. 58 et 59.
** Janet E. LorD, “Legal restraints in the use of landmines: humanitarian and environmental crisis”,
California Western International Law, Journal, volume 25, Number 2, Spring 1995, p. 314.
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une coopération internationale pour I’enlevement de mines et pieges
(article 9), pour enregistrer les champs de mines non préplanifiés (arti-cle
7 § 2). En ce qui concerne la publication des informations sur
I’emplacement de mines, piéges et autres dispositifs apres la fin des
hostilités, I’obligation de publier n’est imposée aux parties que dans la
mesure du possible et par accord mutuel (art. 7 § 3¢)).

Les principales lacunes de la Convention de 1980 consistent dans
sa non-applicabilité aux conflits armés non-internationaux, 1’absence
d’interdiction des mines non-détectables, 1’absence d’un enregistrement
obligatoire des champs de mines, le fait de n’imposer ni un délai ni un
degré donné de fiabilité aux mécanismes d’autoneutralisation ou
d’autodestruction des mines, le fait de ne pas définir a qui incombe la
responsabilité de 1’enlevement de mines et, pour terminer, I’absence de
mécanisme de surveillance et de mise en ceuvre. Le Protocole II est par
ailleurs surtout fondé sur le principe de I'interdiction de méthodes et
moyens de guerre non discriminés, négligeant ainsi le principe de
I’interdiction des maux superflus *’. Comme nous I’avons déja vu, la
force de certaines dispositions de la Convention de 1980 est diminuée
par des expressions trop vagues susceptibles de recevoir plusieurs
interprétations, par de trop larges exceptions et par des dispositions ayant
le caractere de simples recommandations sans force obligatoire.

C’étaient tous ces déficiences et la constatation qu’aucune
amélioration du sort des civils n’était intervenue lors de 1’utilisation de
mines antipersonnel qui ont conduit a une révision du Protocole II a la
Convention de 1980. En effet, son objectif de mieux protéger les
populations civiles n’avait pas été atteint. Et, si d’un c6té, la Convention
a été insuffisamment ratifiée,

“[...] elle ne prévoit pas les moyens qui seraient nécessaires pour prévenir les

dommages excessifs que provoquent les conflits armés actuels, dont la

majorité sont de caractére non international” 2,

" Dieter FLECK, op. cit. supra, note 193, p. Section 409.

% Comité International de la Croix-Rouge, “Rapport du Comité international de la Croix-Rouge pour la
Conférence d’examen de la Convention de 1980 des Nations Unies sur I’interdiction ou la limitation de
I’emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des effets
traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination”, février 1994, Revue internationale de la
Croix-Rouge, n° 806, mars-avril, 1994, p. 136.
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Aux termes de D'article 8 § 3a) de la Convention sur les armes
classiques, si dix ans apres ’entrée en vigueur de cette Convention,
aucune Conférence n’a été convoquée, toute Haute Partie Contractante
peut prier le Dépositaire de convoquer une conférence “pour examiner la
portée et ’application de la Convention et des Protocoles y annexés et
étudier toute proposition d’amendement a la présente Convention et aux
Protocoles existants”. En ’espece, c’est le Gouvernement frangais qui,
en réagissant a des pressions de 1’opinion publique, a pris I'initiative
d’adresser une lettre au Secrétaire général des Nations Unies (en sa
qualité de Dépositaire de la Convention), le 9 février 1993, en le priant
de convoquer une conférence chargée de 1’examen de la Convention et de
ses Protocoles annexes.

Le CI.CR. a été prié d’élaborer un rapport servant de document
de travail au groupe d’experts gouvernementaux chargé de préparer la
Conférence d’examen de la Convention de 1980 sur les armes classiques.
Ce Rapport est fondé sur les recommandations formulées par les
participants a deux réunions organisées par le C.I.C.R.; le Symposium de
Montreux d’avril 1993 et le Symposium d’experts militaires sur 1’utilité
militaire des mines antipersonnel de janvier 1994. Sur la base des
résultats de ce Rapport, plusieurs solutions ont été proposées pour
essayer de remédier a la situation provoquée par les mines terrestres. On
peut les subdiviser en deux types: des solutions liées aux mines elles-
meémes et des solutions relatives a ’application de la Convention, a la
création d’obligations nouvelles et plus strictes pour ceux qui emploient
des mines.

3.2. Les propositions pour changer la Convention
et le Protocole II (1980-1996)

Nous allons résumer les principales propositions faites pour la
révision de la Convention de 1980. Il est important de les connaitre pour
mieux comprendre les négociations pendant la Conférence de révision.
Nous n’allons cependant pas indiquer les faiblesses de chaque
proposition, car nous estimons préférable et plus intéressant de les
confronter avec la nouvelle version du Protocole II.
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Parmi le premier type de propositions on trouve celle visant
I’interdiction de I’emploi de toutes les mines antipersonnel. Elle a été
formulée par le C.ILC.R. et par plusieurs organisations non-
gouvernementales qui meénent une campagne de sensibilisation de
’opinion publique mondiale en faveur de I’élimination totale de
I’emploi, du commerce et du stockage de mines antipersonnel. En effet,
une coalition d’organisations humanitaires ou visant la protection des
droits de 'homme qui inclut les précurseurs Human Rights Watch,
Handicap International, Physicians for Human Rights, Medico
International, Mines Advisory Group and Vietnam Veterans of America
Foundation >, a lancé en 1992 une campagne pour une interdiction de la
production, de ’emploi et de la vente de mines *°. En février 1994, le
C.I.C.R. a décidé exiger a une interdiction complete de la production, du
transfert et du stockage de mines antipersonnel.

Cette campagne est probablement a I’origine du changement de
position de plusieurs gouvernements "' qui, depuis 1992, ont adopté des
moratoires 2 I’exportation de mines *> ou ont méme déclaré ne plus
laisser leurs propres armées utiliser de mines, ne plus les exporter, ne
plus les fabriquer et détruire des stocks existants.

L interdiction totale a I’avantage, comme le soutiennent les adeptes
de cette solution, d’arriver a stigmatiser les mines de la méme fagon que
les armes chimiques. Un autre avantage d’une interdiction totale réside
dans une plus grande facilité de contrle des éventuelles violations.

2 Cf. Anita PARLOW, “Toward a global ban on landmines”, International Review of the Red Cross, July-
August 1995, n° 307, p. 396.

20 La campagne inclut aujourd’hui plus de 350 organisations non gouvernementales dans plus de 20 pays
du monde qui luttent en faveur d’une interdiction totale des mines antipersonnel.

1 G, le 31 mai 1995, il y avait 15 pays ayant annoncé un moratoire a I’exportation de mines antipersonnel
(Afrique du Sud, Allemagne, Argentine, Belgique, Canada, Espagne, Etats-Unis, France, Greéce,
Hollande, Israél, Italie, Pologne, République Tchéque et Russie), le 12 juin 1996, il y avait déja 42 Etats
soutenant une interdiction immédiate et totale de la production, du stockage, du transfert et de I’emploi
des mines antipersonnel. Cf http://www.icrc.org/icrcnouv/362e.htm et la Lettre de I'UNIDIR, n.> 28/29,
décembre 94 et mai 1995, p. 44.

22 Les Etats Unis d’ Amérique ont approuvé le “Landmine Moratorium Act” le 23 octobre 1992 qui imposait
une interdiction de la vente, exportation et transfert de mines antipersonnel pendant un an. Cette loi
défendue devant le Congrés américain par le Sénateur Patrick Leahy est considérée comme la premiére
initiatiative de ce genre au monde. Cf. The Arms Project and Physicians for Human Rights, “Landmines:
A Deadly Legacy”, Human Rights Watch, New York, 1993, p. 320.
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Méme si certains groupes insurrectionnels fabriquaient quand méme des
mines artisanales en raison de l’impossibilité d’acheter des mines
antipersonnel, ces engins de production artisanale seraient en quantité
plus limitée, ce qui réduit I’étendue du probleme.

D’autres solutions pour faire face aux principaux problémes
causés par les mines consistent en D'interdiction de 1’emploi de
mines dispersables non munies d’un mécanisme d’autodestruction
automatique, en I’interdiction de toute mine antipersonnel non munie d’un
mécanisme d’autodestruction (indépendamment de la méthode de mise en
place), en I'interdiction de toutes les mines non détectables ou encore en
I'interdiction des mines munies d’un systéme antimanipulations.

En effet, les deux premieres suggestions (introduction d’un
mécanisme d’autodestruction) permettraient faire face a ’'un des plus
grands problemes posés par 1'utilisation de mines, et a la plus sérieuse
incompatibilité avec le droit humanitaire: méme si I’emploi de ces armes
est justifié pendant les hostilités en raison de leur utilité militaire, cela
n’est plus le cas une fois les combats terminés. C’est ce caractére non
discriminé des mines, sous un angle temporel qui a provoqué de grandes
critiques, car c’est en raison de la non-discrimination des mines qu’une
grande quantité de civils sont blessés et tués apres la fin des hostilités.
Les mécanismes d’autodestruction présentent également 1’avantage de
faciliter les travaux de déminage. Il faut aussi noter que ces mécanismes
ont été jugés préférables a ceux d’autoneutralisation. L’autoneu-
tralisation consiste en un mécanisme congu pour éteindre la mine apres
un certain laps de temps — tandis que le mécanisme d’autodestruction
provoque ’explosion automatique de la mine dans un laps de temps
donné. Les avantages de la destruction sont surtout deux: celle de la
certitude — si un démineur voit une mine entiere, qui en théorie est
neutralisée, il a des doutes et doit toujours la traiter comme si elle était
activée encore *" et le fait qu'une mine détruite ne peut pas étre
réutilisée.

s The Arms Project and Physicians for Human Rights, /dem, p. 29. L'existence de mines simplement
neutralisées pose également des problemes a la population civile, cf. supra, note 197.
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La raison de I’interdiction des mines non détectables est facile a
comprendre: elle prétend aussi diminuer les difficultés de déminage et
a limiter ainsi les risques que courrent les populations civiles.

La derniere suggestion de ce groupe — interdiction des mines avec
un dispositif antimanipulations — est justifiée par le fait que les buts
militaires visés par ces engins — la démoralisation de 1’ennemi et la
protection des champs de mines — ne justifient pas les difficultés
provoquées par ce type de mines lors des opérations de déminage *.

Parmi la deuxieme série de propositions, on a suggéré d’ajouter des
mécanismes de vérification de I’ application de la Convention (procédures et
moyens de controle), d’étendre I’applicabilité de la Convention a des
conflits armés non internationaux, 1’introduction de regles plus strictes
en ce qui concerne l’enregistrement des mines, une obligation de
communiquer aux autres parties I’emplacement des mines aprés la fin du
conflit et, pour finir, la création d’une obligation de déminer.

L’introduction de mécanismes de vérification de 1’application de la
Convention a ét¢ souhaitée par les experts participant au symposium de
Montreux. Ils ont suggéré différents types de mécanismes, soit inspirés par
ceux qui existent dans d’autres instruments de droit humanitaire, soit
completement différents. Parmi le premier groupe, les experts ont estimé
qu’il serait toujours souhaitable d’inclure de maniére expresse ces mesures
dans la Convention de 1980. Ces experts faisaient référence aux postes de
conseillers juridiques (en exigeant que ceux-ci soient consultés lors de
I’emploi des armes en question), une exigence spécifique liée a la formation
en droit humanitaire — comme en contient déja les quatre Conventions de
Geneve de 1949 et leurs Protocoles additionnels. Les experts ont également
suggéré le recours a la Commission internationale d’établissement des faits
pour enquéter sur d’éventuelles violations de la Convention de 1980, en

214

Comité Intemational de la Croix-Rouge, “Rapport du Comité international de la Croix-Rouge pour la
Conférence d’examen de la Convention de 1980 des Nations Unies sur I’interdiction ou la limitation de
Pemploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des effets
traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination”, février 1994, Revue internationale de la
Croix-Rouge, n° 806, mars-avril, 1994, p. 151.
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soutenant que la Convention serait plus efficace si la Commission avait
automatiquement le droit d’enquéter sur de telles violations.

Un autre type de mécanisme serait I’introduction dans la Convention
de 1980 d’une disposition prévoyant la juridiction obligatoire de la Cour
internationale de Justice pour juger des violations de cette Convention. On
a également suggéré la création d’une cour spéciale pour juger uniquement
des éventuelles violations a la Convention de 1980.

Quant a I'extension de I’application de la Convention de 1980
— et plus particulierement du Protocole II — a des conflits armés non
internationaux, le fait que la majorité des conflits armés de nos jours sont
de caractere non international et que la majorité des victimes de mines
antipersonnel se situe dans des pays ou se déroulent des conflits internes,
nous amene a penser qu’il est impératif et logique qu’elle soit admise.

En ce qui concerne I’enregistrement des champs de mines, nous
avons vu que la disposition de I’article 7 du Protocole II s’applique
seulement aux champs de mines ‘préplanifiés’ et qu’il n’y a aucune
définition dans le Protocole de ce terme qui est inexistant dans toutes les
langues officielles de la Conférence. Quant aux champs de mines
restants, il n’y a qu’une recommandation aux parties de s’efforcer de les
enregistrer. Des participants au symposium ont demandé que tous les
champs de mines soient enregistrés — méme ceux constitués par des
mines munies de mécanismes d’autodestruction et d’autoneutralisation.

3.3. Le Protocole II dans sa nouvelle version de mai 1996
3.3.1. Les négociations

Le 3 mai 1996, la Conférence de révision de la Convention de 1980
sur les armes classiques a approuvé, lors de sa troisieme session, une
version révisée du Protocole II sur les mines, pieges et autres dispositifs.
Ce résultat est le fruit des quatre sessions de travail du Groupe d’experts
gouvernementaux chargé de préparer la Conférence et de trois s€ances de
la Conférence de révision qui ont eu lieu entre le 25 septembre et le 13
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octobre 1995 a Vienne, entre le 15 et le 19 janvier 1996 a Geneve et du
22 avril au 3 mai 1996, a Geneve également .

L’origine de I’idée d’une révision de la Convention de 1980 se trouve
dans la Résolution 44/430 du 15 décembre 1989 de I’ Assemblée générale
des Nations Unies, qui a “décidé d’inscrire a 1’ordre du jour provisoire
de sa quarante-cinquiéme session la question intitulée ‘Convention sur
I'interdiction ou la limitation de 1’emploi de certaines armes classiques qui
peuvent €tre considérées comme produisant des effets traumatiques ou
comme frappant sans discrimination’ *“ 2. Un an plus tard, le méme organe
des Nations Unies, dans sa Résolution 45/64 du 4 décembre 27, a souligné
que, selon I'article 8 de la Convention, les parties peuvent convoquer des
conférences d’examen de la Convention et ses Protocoles. La délégation
suédoise a fait observer que dix ans s’étaient écoulés depuis I’adoption de
la Convention et que la convocation d’une conférence d’examen devait
étre séricusement envisagée.

L’idée d’une conférence d’examen et révision de la Convention sur
les armes classiques a €té reprise par 1’Assemblée générale dans deux
Résolutions: une adoptée en 1991 (Résolution 46/40 du 6 décembre) et
une autre en 1992 (47/56 du 9 décembre) ***. Comme nous I’avons déja
mentionné, le 9 février 1993 la France a prié le Secrétaire général des
Nations Unies de convoquer la Conférence de révision.

Dix mois plus tard les Parties a la Convention, faisant référence
a la lettre que la France avait adressée au Secrétaire général des
Nations Unies, ont prié ce dernier de constituer un groupe d’experts

us

Le nom officiel de la Conférence de révision était ‘Conférence des parties chargée de 1'examen de la
Convention sur I’interdiction ou la limitation de I'emploi de certaines armes classiques qui peuvent &tre
considérées comme produisant des effets traumnatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination’
et le nom officiel du Groupe d’experts gouvernementaux est ‘Groupe d’experts gouvernementaux appelé
a préparer la Conférence des parties chargée de 1’examen de la Convention sur I'interdiction ou la
limitation de I’emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme produisant des
effets traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination’.

Décision 44/430 de I' Assemblée générale, adoptée sur le rapport de la premizre Commission.

*7 AGNU Res. 45/64, 54&me séance pléniere, 4 décembre 1990.

#*  AGNU Res. 46/40, 65¢me séance pléniere, 6 décembre 1991 et AGNU Res. 47/56, 81éme séance
pléniere, 9 décembre 1992.
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gouvernementaux afin de faciliter la préparation de ladite Conférence. Ce
groupe s’est réuni pour trois sessions de travail en 1994 et une quatrieme
session en 1995, de deux semaines chacune.

A) Le Projet du groupe d’experts gouvernementaux

Le Groupe d’experts gouvernementaux chargé de ’examen de la
Convention sur les armes classiques a présenté, dans son Rapport final,
un projet de texte fondé sur les débats des différents groupes de travail et
sur la proposition du Président . Ce projet n’est pas parvenu a rallier un
consensus parmi les participants a ce groupe d’experts, les expressions
ou dispositions non consensuelles se trouvent entre crachets. C’est ce
projet que nous allons maintenant analyser, pour pouvoir comprendre
I’évolution des négociations.

Nous allons subdiviser les différentes questions en quatre
catégories (qui correspondent aussi aux thémes traités par les quatre
groupes de travail constitués au sein de ce groupe d’experts gouverne-
mentaux), a savoir: (1) le champ d’application du Protocole; (2) les
définitions; (3) les interdictions et/ou limitations et, finalement, (4) la
vérification, I’établissement des faits et le respect de la Convention.

En ce qui concerne le champ d’application de la Convention, il y a
eu un consensus a propos de la nécessité d’appliquer le Protocole II sur
les mines et pieges au moins aux conflits armés internationaux et non
internationaux. Un groupe d’Etats a méme exprimé le désir d’appliquer
le Protocole II annexé a la Convention de 1980 en tout temps, C’est-a-
dire méme en temps de paix. Aucune référence s’est faite dans le
Protocole additionnel II aux Conventions de Geneve de 1949, car
plusieurs Etats qui n’ont pas ratifié ce Protocole, n’ont voulu des
mentions ni du Protocole II de 1977 ni de son libellé. Méme avant la
Conférence de 1995, le Président du Groupe d’experts gouverne-
mentaux, I’Ambassadeur Johan MOLANDER, a affirmé sa conviction qu’il
y avait un accord de principe sur 1’extension du champ d’application du

M CCW/CONF.I/GE/23, du 24 janvier 1995.
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Protocole a la Convention de 1980 et que cet accord “constitu[ait] un des
principaux résultats au crédit du Groupe d’experts” *°.

Quant aux défimitions, Iarticle 2 du Texte évolutif du Président
contient des définitions qui ne sont pas consensuelles: celles des mines mises
en place a distance, des mines antipersonnel, de la désactivation,
I’antimanipulation et la télécommande. La définition des mines
antipersonnel proposée a I’article 2 § 3 considere les mines antipersonnel
comme étant celles qui sont “congu[es] pour exploser du fait de la présence,
de la proximité ou du contact d’une personne et qui peut mettre hors de
combat, blesser ou tuer une ou plusieurs personnes”. C’est une version plus
large que celle finalement adoptée, mais pour le moment nous allons laisser
de coté cette question pour la traiter de forme plus approfondie au chapitre
3.4.3. Darticle 2 prévoit aussi une définition du champ de mines, pour y
inclure les “dummy minefields”, ¢’est-a-dire les champs ou la présence de
mines est soupconnée (méme si elle n’est pas réelle). Toutes ces propositions
de définitions n’obtinrent pas de consensus au sein du Groupe d’experts.

En ce qui concerne les restrictions ou interdictions a I’emploi de
mines et pieges, il faut noter que le Groupe d’experts s’est mis d’accord
pour fixer la responsabilité des Parties aux mines et pieges utilisés. Selon
cette disposition, la Partie en cause “s’engage a les enlever, retirer ou
détruire comme il est précisé a I’article 9 du Protocole” *'. Une autre
proposition, non agréée par consensus, exprime son respect du concept
d’objectif militaire et détermine que les objectifs militaires nettement
séparés et distincts ne peuvent pas étre considérés comme étant des
objectifs militaires uniques. L’obligation de préavis est étendue, selon ce
texte, a tout type de mines, pieges et autres dispositifs — non limitée aux
mines posées a distance. L’article 3 § 4 fait référence au principe des
maux superflus en interdisant toute mine ou tout piege qui les provoque.
Spécifiquement, I'article 4 § 4 exige la detectabilité des mines mises
en place a la main. L’article 5 interdit toutes mines mises en place a
distance, qui ne se détruisent pas elles-mémes.

#  Johan MOLANDER, “Le renforcement du droit international humanitaire: La Conférence d’examen de la
Convention sur cetaines armes classiques”, Lettre de I’UNIDIR, n° 28/ 29, décembre 1994/ mai 1995, p. 65.
# cf. Art. 3 § 2 du Texte évolutif du Président, CCW/CONF.I/GE/23 du 24 janvier 1995, p. 12.
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En ce qui concerne les pieges et certains types de mines (non
munies d’un mécanisme d’autoneutralisation ou d’autodestruction et
celles qui provoquent des maux superflus), il y avait des propositions
tendant a une interdiction non seulement de leur emploi, mais aussi de
leur mise au point, de leur fabrication, stockage et transfert. Il y avait
également une proposition d’interdire le transfert des mines aux Etats
non Parties au présent Protocole. En ce qui concerne I’enregistrement des
mines, les Parties sont arrivées a un accord sur I’assimilation des champs
de mines préplanifiés et autres. Il y avait en outre une proposition — qui
n’a pas réussi le consensus des participants — de munir les mines de
mécanismes d’autodestruction avec un taux de défaillance non supérieur
a une mine sur mille, qui doivent se déclencher apres un délai maximum
de 7 a2 90 jours. Au cas ou ce mécanisme ne fonctionnerait pas, il y aurait
un mécanisme complémentaire d’autoneutralisation devant fonctionner
apres 30 a 365 jours (avec le méme taux de défaillance).

Quant aux mécanismes de vérification, le plus intéressant et
complet proposé est celui qui prévoit la création d’'une commission de
vérification composée par des ressortissants des Etats Parties **. Cette
Commission devait pouvoir recevoir des plaintes et décider de mener des
enquétes sur place (2 travers I’envoi de missions d’établissement des
faits). Les experts qui composent la mission d’établissement des faits
peuvent interroger toute personne susceptible d’avoir un lien avec la
violation et peuvent également visiter tous les zones ou installations
ayant un lien avec la violation commise. Les experts devaient rédiger un
rapport communiqué a tous les Etats parties. Au cas une violation du
Protocole serait établie, la Commission demanderait a la Partie en faute
de prendre les mesures propres a redresser la situation. Cette proposition
préconise également 1’application des dispositions relatives a la
répression des ‘infractions graves aux Conventions de Genéve de 1949
au présent Protocole II.

Les Parties sont en général arrivées a un accord sur I'élar-
gissement du champ d’application du Protocole aux conflits internes,

Cette proposition est trés similaire au Document de travail présenté par la France qui est contenu au
document CCW/CONEI/GE/3, du 3 mars 1994.
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a Dinterdiction des mines terrestres antipersonnel non facilement
détectables et a I’interdiction des mines placées a distance non munies
d’un mécanisme d’autodestruction et a I’interdiction des pieges ayant
I’apparence d’objets inoffensifs. Il y a aussi eu un consensus en ce qui
concerne la restriction de ’emploi de mines antipersonnel non munies
de mécanismes d’autodestruction aux champs de mines clos, signalés
et surveillés par des patrouilles. En ce qui concerne les transferts
— notamment I’interdiction des transferts de mines aux Etats non Parties
au Protocole et a des entités non étatiques — il n’y a en revanche pas eu
d’accord. Le probléme de la vérification resta également en suspens.

3.3.2. Les résultats

La premiere session de la Conférence de révision de la Convention
de 1980, qui s’est terminée le 13 octobre 1995, était marquée par des
sentiments ambigus. Si, d’'un co6té, la communauté des Etats et des
organisations internationales présents a la Conférence pouvaient se réjouir
du consensus achevé autour de la prohibition des armes aveuglantes, on se
trouvait également face a un impasse sur un accord sur I’interdiction ou des
limitations a I’emploi des mines antipersonnel. D’une maniere générale, les
Etats étaient d’accord quant a I’extension de 1’applicabilité du Protocole 11
sur les mines et pieges aux conflits internes. Mais en ce qui concerne
I’attribution de responsabilité & ceux qui mettent les mines en place, le
renforcement de I’obligation de protection des représentants de missions
humanitaires contre les dangers des mines, 1’obligation d’élargir,
I’obligation d’enregistrer les mines et ’interdiction d’utiliser des dispositifs
qui font exploser la mine lorsqu’un instrument de déminage I’approche, il y
avait pas mal de divergences . On ne s’était pas mis d’accord sur une
éventuelle obligation d’assurer que toutes les mines soient détectables, de
I’inclusion d’un mécanisme d’autodestruction dans les mines dispersables
et I’obligation de surveiller et cloturer les champs de mines. Ces derniers
points ont un impact significatif sur la protection de la population civile des
risques causés par les mines.

**  Comité International de la Croix-Rouge, Négociations sur les mines terrestres. L'impasse de Vienne met

en lumiére I'urgence de prendre des mesures nationales et régionales. Communiqué et position du
C.1.C.R., DP (1995)90, p. 2.
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Ce n’est pas une simple coincidence que le C.I.C.R. ait décidé de
lancer, un mois apres la fin de la premiere session de la Conférence, une
“campagne internationale appelant a une interdiction totale, immédiate et
définitive des mines terrestres” **. Cette campagne avait pour but de
sensibiliser 1’opinion publique et surtout I’attitude des gouvernements,
de fagcon a permettre aux deux prochaines séances de la Conférence de
révision de la Convention sur les armes classiques de produire de
meilleurs résultats.

Apres deux séances de négociations a Geneve (la premiere au mois
de janvier, la seconde entre la fin d’avril et le début mai), le Protocole 11
modifié sur I’interdiction ou la limitation de 1’emploi des mines, pieges
et autres dispositifs a pu étre adopté le 3 mai 1996 — un document avec
14 articles et une annexe technique traitant les précautions spéciales a
prendre lors de I’utilisation de mines **.

Nous allons voir maintenant quels sont les résultats atteints par le
Protocole modifié — de quelle facon ils ont évolué par rapport au Rapport
final du Groupe d’experts et également par rapport au status quo lors de
la fin de la premiere session de la Conférence. Nous allons faire une
énumération de tous les changements introduits par le Protocole II
modifié, mais allons prolonger et approfondir nos commentaires sur
certaines modifications plus importantes que d’autres et ayant donné lieu
a des polémiques.

A) Le champ d’application

Selon D’article premier du nouveau Protocole, cet instrument
sera applicable non seulement aux conflits armés internationaux, mais
également aux conflits internes. Comme nous I’avons mentionné,
plusieurs Etats qui n’avaient pas ratifié¢ le Protocole additionnel II aux
Conventions de Genéve de 1949 n’ont pas voulu de référence a ce
dernier. C’est pour cette raison que I’article 1 § 2 fait seulement référence

*  http://www.icrc.org/icrcnouv/2b86.htm, p. 1.
#»  CCW/CONF.V/14, du ler mai 1996.
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“aux situations visées a I’article 3 commun aux Conventions de Geneve
du 12 aotit 1949”. Selon I'article 1 § 3, toutes les parties a un conflit non
international sont tenues d’appliquer le présent Protocole — ¢’est-a-dire,
les Etats et les entités non-étatiques. On peut se demander ce qui justifie
juridiquement que les insurgés, non liés par le Protocole en question,
puissent &tre obligés de le respecter. Cette question a déja été posée lors
de la rédaction des Convention de Genéve de 1949, plus précisément
de leur article 3 commun, et lors des négociations du Protocole
additionnel IT aux Conventions de Genéve de 1949. La raison est la
suivante: les engagements contractés par un Etat sont également valables
pour les particuliers sur le territoire de cet Etat .

Quelques Etats ont suggéré ’application de ce Protocole “en tout
temps”, c’est-a-dire pendant le temps de paix et également lors de situations
de tensions et troubles internes. La proposition était importante, car
beaucoup de mines sont utilisées en temps de paix pour protéger des
frontiéres ou des installations militaires; elles peuvent représenter un danger
pour les civils, mais elles ne doivent cependant pas €tre conformes aux
nouvelles restrictions contenues dans la version modifiée du Protocole II.
Lors d’un débat a la Commission II de 1a Conférence, le délégué du Mexique
affirma que certaines armes interdites dans des conflits armés internationaux
peuvent étre légitimement utilisées pendant des opérations de police —
situations qui ne correspondent pas a des conflits armés *’. C’est pour cette
raison que DORMANN, avec un peu d’ironie, remarque l’existence d’une
certaine contradiction dans I’attitude du Mexique, car d’un c6té il était en
faveur d’une interdiction totale des mines antipersonnel, mas d’un autre
coOté, 1l n’était pas prét a étendre le champ d’application du Protocole
aux situations au-dela du seuil d’application du Protocole additionnel II
de 1977.

¢ Yves SANDOZ, Christophe SWINARSKI, Bruno ZIMMERMANN, (éd.), Commentaire des Protocoles

additionnels du 8 juin 1977 aux Conventions de Genéve du 12 aoit 1949, CI.C.R. — Martinus
Nijhoff Publishers, Genéve, 1986, p. 1369.

Knut DORMANN, “The first Review Conference to the 1980 Convention on prohibitions or restrictions on
the use of certain conventional weapons which may be deemed to be excessively injurious or to have
indiscriminate effects a story of failure?”, Humanitdres Villkerrecht. Informationsschriften, Nr 4, 1995,
p. 204
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Cette situation, c’est-a-dire le fait que la Convention ne soit pas
applicable en tout temps, ouvre la voie a ce que des Etats se trouvant dans
des situations de conflits internes affirment qu’il ne s’agit que d’une situation
d’émeutes, troubles internes pour justifier la non-application du Protocole II.

B) Définitions

L article 2, relatif aux définitions, introduit des définitions de
mines mises en place a distance (selon la définition: “toute mine lancée
a plus de 500 metres”), de ‘mines antipersonnel’, de ‘champs de mines’,
de ‘mécanismes d’autodestruction’, de ‘mécanismes d’autoneutralisation’,
d’autodésactivation’, de ‘télécommande’, de ‘dispositifs antimanipulation’ et
de ‘transfert’. La définition qui a suscité le plus de polémiques est
précisément celle de la mine antipersonnel. Il vaut la peine de transcrire
la définition en cause pour pouvoir mieux comprendre 1’étendue des
problémes potentiels de cette définition.

“ Aux fins du présent Protocole, on entend [...] par ‘mine antipersonnel’ une
mine principalement congue pour exploser du fait de la présence, de la

N

proximité ou du contact d’une personne et destinée a mettre hors de

combat, blesser ou tuer une ou plusieurs personnes” %%,

Toute la polémique et problématique se rapporte a I’expression
‘principalement concue’ car, selon Cornelio SOMMARUGA, elle intro-
duit une “ambiguité dangereuse” ** dans le Protocole II modifié. Cette
ambiguité est due a I’existence de deux sortes d’armes qui ne sont pas
uniquement destinées a tuer ou blesser des personnes mais qui peuvent le
faire collatéralement ou parallelement. Un de ce type d’armes sont les
mines antichar munies d’un mécanisme antimanipulation qui se
déclenche et fait exploser la mine lorsqu’une personne la touche — ils

2 Art. 2 § 3 du Protocole II modifié.

2 Cornelio SOMMARUGA, Conférence d’examen des Etats parties a la Convention de 1980 sur I'interdiction
ou la limitation de I’emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme
produisant des effets traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination. Déclaration de
M. Cornelio Sommaruga Président du Comité international de la Croix-Rouge, Genéve, 22 avril 1996,
p. 2 (http://www.icrc.org/icrcnouv/343a.htm).
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mettent alors en danger la vie des démineurs. Nous savons également que
parmi la plupart des personnes qui touchent les mines par inadvertance
se trouvent les enfants. Cela veut dire que ce type de mécanisme inclu
attaché a une mine antichar risque de frapper de facon significative des
enfants qui, par curiosité, touchent et prennent des mines, ou les
démineurs qui essaient de neutraliser une mine. Il va sans dire que ces
mécanismes sont aussi les responsables d’un ralentissement des travaux
de déminage. Dans ce cas, la nécessité militaire de ces mécanismes
antimanipulation ne justifie pas les autres impératifs, d’ordre
humanitaire, qui exigent la protection des civils des effets des
hostilités.

L’ autre type est les mines hybrides, c’est-a-dire celui des mines qui
sont A la fois antichar et antipersonnel. Dans ces situations, on peut
toujours affirmer qu’elles ne sont pas ‘“‘essentiellement congue[s] pour
exploser du fait de la présence, de la proximité ou du contact d’une
personne”, mais qu’elles sont également des mines antichar. L'ceuvre
Trends in Land Mine Warfare — un rapport spécial du Jane’s Information
Group — du Major Charles HEYMAN fait référence a ce développement et
montre qu’il ne s’agit pas d’un cas d’école ni d’une hypothése lointaine.
Selon cet auteur,

“ [t]he rise of scatterable mines has blurred the already thin line between
anti-personnel and anti-tank weapons, as most systems include sets of
interchangeable anti-personnel and anti-tank mines utilizing common

delivery systems” *.

Jozef GOLDBLAT défendait précisément la m&me opinion, avant
I’approbation du nouveau Protocole, en affirmant que,

*“ [h]owever, the distinction between the two types of mines is becoming
increasingly blurred” ' .
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Charles HEYMAN, Trends in Modern Land Mines Warfare, A Jane's Special Report, Jane’s Information
Group, August, 1995, p. 72.

Jozef GoLpBLAT, “Inhumane conventional weapons: efforts to strengthen the constraints”, S/PRI
Yearbook 1995: Armaments, Disarmament and International Security, p. 829.
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Ce changement de la définition de la mine antipersonnel peut avoir
comme effet de rendre inutiles toutes les dispositions du Protocole II
modifi€ relatives aux mines antipersonnel. Les mines hybrides et les
mines antichar munies d’un mécanisme antimanipulation échappent 2 la
définition de mine antipersonnel et ne sont plus soumises aux
dispositions relatives a la détectabilité, a ’inclusion de mécanismes
d’autodestruction et d’autoneutralisation, 4 1’interdiction de mécanismes
antimanipulation. Cette définition peut trés bien servir d’échappatoire
aux Etats pour détourner le présent Protocole, mais aussi pour annuler les
mesures nationales qu’ils ont adoptées et qui s’appliquent uniquement
aux mines antipersonnel. Cela veut dire que tout le travail de
sensibilisation de 1’opinion publique, toutes les déclarations
d’interdiction de mines antipersonnel au niveau national et les moratoires
a l’exportation de mines antipersonnel au niveau national peuvent
devenir ‘lettre morte’ si on exporte des mines qui ne sont pas
“spécialement congue[s]” pour frapper les étres humains, mais qui les
frappent néanmoins. Selon le Président du C.I.C.R., cette définition
risque, du fait

“des abus auxquels elle ouvre la voie, d’anéantir
progressivement les autres résultats qui pourraient étre obtenus

[...]7 >

Cette nouvelle définition des mines antipersonnel est idéale pour
tous les Etats qui, d’un coté, sont intéressés a montrer a I’opinion publique
nationale et internationale leur intérét a protéger les civils des effets
tragiques causés par les mines antipersonnel, mais qui, d’un autre c6té, ne
veulent pas non plus s’arréter de produire ce type d’armes. A I’aide de cette
échappatoire juridique, ils peuvent le faire. Pour I’opinion publique, ces
Etats seront des exemples a suivre en ce qui concerne 1’intérét et respect
pour les principes humanitaires, mais en réalité ils continueront de produire
des mines (avec une autre désignation des mines antichar) qui frapperont
également de facon indiscriminée les civils.

2 Cornelio SOMMARUGA, op. cit. supra, note 231.
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C’est pour cette raison que le C.I.C.R. défend I’opinion, avec
laquelle nous sommes d’accord, selon laquelle le terme mine
antipersonnel doit étre appliqué a toute mine qui a comme effet de
blesser, tuer ou mettre hors de combat un €tre humain, indépendamment
du fait d’avoir d’autres fonctions **. Le fait qu’une mine puisse étre aussi
utilisée pour une autre fin ne peut pas empécher que les dispositions du
Protocole II lui soient applicables **.

Face a cette situation, ’Allemagne a présenté une déclaration
interprétative de I’article 2 du Protocole™ qui prétend établir trés clairement
que les mines ayant des caractéristiques d’armes antipersonnel (méme
les mines dites hybrides) peuvent étre rattachées a la catégorie de mine
antipersonnel de l'article 2, avec une seule exception, celle des mines
antichar ayant des dispositifs antimanipulation. Dans ce cas, comme nous
I’avons déja mentionné, le danger de frapper des civils de maniere
indiscriminée subsiste. La mort de la victime devient pratiquement
inévitable, car la quantité d’explosifs contenue dans les mines antichar est
substantiellement supérieure a celle des mines antipersonnel .

C) Restrictions a I’emploi de mines

L’article 3 du Protocole II modifié prévoit une responsabilité de
chaque partie a un conflit pour toutes les mines qu’elle a employ€es. La

% Eric ROETHLISBERGER, Conférence d’examen des Etats parties a la Convention de 1980 sur ['interdiction
ou la limitation de !'emploi de certaines armes classiques qui peuvent étre considérées comme
produisant des effets traumatiques excessifs ou comme frappant sans discrimination. Déclaration de
M. Eric Roethlisberger Vice-Président du Comité international de la Croix-Rouge, Geneve, 3 mai 1996,
p. 2, (http://www.icrc.org/icrcnouv/3432 htm).

®  CCW/CONEI/SR.9, du 15 janvier 1996, p. 4, paragraphe 9, intervention par M. Peter HERBY en
représentation du C.I.C.R.

5 Cette déclaration a été appuyée par les pays suivants: Afrique du Sud, Australie, Bulgarie, Canada, Etats-
Unis d’Amérique, France, Gréce, Hongrie, Irlande, Italie, Lettonie, Norvege, Pays-Bas, Pologne,
République tchéque, Roumanie, Royaume-Uni de Grande Bretagne et d’Irlande du Nord et Suéde. Cf.
CCW/CONFEI/SR. 14, du 14 mai 1996, pp. 3 et 4, paragraphe 8.
On peut considérer que ces armes sont en contradiction avec le droit international humanitaire de deux
fagons: en violant le principe qui interdit les armes rendant la mort de la victime inévitable (principe qui
appartient au droit coutumier et qui a été énoncé dans la Déclaration de Saint Pétersbourg pour la
premiére fois) et en violant également le principe qui interdit les maux superflus (une charge explosive
de 30 g, comme nous I’avons vu, est suffisante pour mettre un ennemi hors de combat. Toute quantité
d’explosif supérieure a 30 g doit étre considérée comme excessive).
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partie s’engage a les enlever, retirer, détruire ou entretenir *’. Nous
aimerions faire deux observations a propos de cette disposition: en
premier lieu, celle-ci est applicable non seulement aux Etats parties au
conflit, mais également aux parties non étatiques impliquées dans un
conflit armé non international. Et, comme nous ’avons déja vu, cette
application est automatique.

Une deuxieme question est celle de savoir si cette disposition
s’applique également aux mines qui ont été posées dans le passé. Une
premiere lecture de I’article 3 § 2 peut nous faire penser oui, car selon
cette disposition “chaque Partie contractante ou chaque partie a un conflit
est responsable [...] des mines [...] qu’elle a employé[e]s et s’engage a les
enlever [...].”. Nous serions tentés de considérer qu’alors les Etats Unis
seraient responsables des mines posés au Vietnam, le Royaume-Uni
serait responsable des mines posées aux Malouines et le Portugal
responsable des mines posées en Angola ou au Mozambique.

Mais, selon I’article 28 de la Convention de Vienne sur le droit des
traités, qui appartient au droit coutumier,
*“ [a] moins qu’une intention différente ne ressorte du traité ou ne soit par
ailleurs établie, les dispositions d’un traité ne lient pas une partie en ce qui
concerne tout acte ou tout fait antérieur ou toute situation qui avait cessé
d’exister a la date d’entrée en vigueur de ce traité au regard de cette partie.”

Ils nous semble que cette intention d’accorder des effets rétroactifs
ne ressort pas des travaux de la Conférence d’examen. Il est évident
qu’aucun des Etats qui a placé des mines antipersonnel ne veut étre tenu
responsable de ces actes antérieurs .

L’ article 3 § 3 du Protocole II modifié établit I’interdiction de toute
mine, congue “pour causer des maux superflus ou des souffrances
inutiles, ou [qui est] de nature a causer de tels maux et de telles

- Article 3 § 2 du Protocole II modifié.

> Nous trouvons. quand méme. que cette régle pourrait étre rédigée de forme plus claire, comme par
exemple, “chaque Partie contactante ou chaque partie a un conflit est responsable [...] des mines |[...]
qu’elle emploie apres I'entrée en vigueur du présent Protocole et s’engage a les enlever.”
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souffrances”. Il nous semble, en premier lieu, que cette disposition est
applicable, non seulement aux militaires, mais aussi aux civils **.
Deuxiemement, nous trouvons que cette disposition contient une
contradictio in termini: 1’ utilisation normale de mines antipersonnel peut
étre considérée comme causant des maux superflus. Nous I’avons montré
a travers les données recueillies dans les hopitaux du C.I.C.R.: les
blessures causées par les mines demandent plus d’opérations, entrainent
une incapacité permanente, exigent plus de transfusions de sang que les
autres blessures de guerre. Il est toutefois évident que ce n’était pas la
signification que les rédacteurs du Protocole ont voulu donner a cette
expression. Selon la Convention de Vienne sur le droit des traités, tout
traité international doit étre interprété de bonne foi suivant le terme
ordinaire & donner aux termes du traité **. Mais cette reégle ne doit pas
nous conduire a attribuer un sens déraisonnable ou absurde a cette
disposition, ni a lui enlever son effet utile. C’est pour cette raison qu’il
nous faut trouver une autre interprétation a la disposition en cause.

A notre avis, les rédacteurs du Protocole n’ont pas voulu tout
englober dans cette disposition — autrement tout emploi de mines serait
interdit — mais seulement les situations qui peuvent indubitablement étre
considérées comme sources certaines de maux superflus. Nous savons
que la quantité de métal suffisante pour “nécessiter I’amputation d’un
pied, donc pour immobiliser un soldat, est d’environ 30 g”. Une
augmentation de cette charge explosive peut provoquer des blessures
supplémentaires (perte de membres, blessures a la région anale et aux
parties génitales, a la moiti€¢ inférieure du corps) qui ne sont pas justifiées
par la nécessité militaire. Au moins ces mines-la doivent étre considérées
comme causant des maux superflus.

Selon une interprétation a contrario, ’article 3 § 6 permet
I’inclusion de mécanismes antimanipulation dans les mines antiper-
sonnel avant que les mines cessent de 1’étre. Ces engins peuvent causer
des maux superflus et des souffrances inutiles, méme s’il y a des
considérations d’ordre militaire qui sous-tendent cette permission.

# Nous justifions cette position au chapitre 2.1.2.a).
' Convention de Vienne sur le droit des traités, article 31.
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L’article 3 § 7 est une réaffirmation du droit coutumier existant, qui
interdit d’attaquer ces civils et oblige a faire en tout temps la distinction
entre civils et militaires, entre biens civils et biens militaires.

Les dispositions de I’article 3 § 8 ont été reprises presque
textuellement de la version de 1980 du Protocole II *!'. La seule
innovation est I’inclusion dans le Protocole II de la présomption de
I’absence d’utilité militaire des biens normalement affectés a un usage
civil (cette présomption a été reprise de I’article 52 § 3 du Protocole
additionnel I de 1977 *?). L’alinéa c) de I’article 3 § 8 interdit I’utilisation
de mines dont on peut attendre qu’elles causent incidemment des pertes
civiles excessives par rapport a 1’avantage militaire concret et direct
attendu. Cette disposition réaffirme une regle de nature coutumiere et
contient, a notre avis, une nouvelle contradictio in termini: Est-ce qu’il
n’est pas inévitable qu’une mine antipersonnel cause accidentellement
des pertes civiles excessives? Est-ce que ce risque n’est pas inhérent a
tout usage courant des mines? Ce n’était vraisemblablement pas
I’opinion des rédacteurs du Protocole.

Larticle 3 § 9 introduit une précision importante. Selon cette regle,
on ne doit pas considérer plusieurs objectifs militaires séparés comme un
objectif militaire unique. Cette disposition a comme but de diminuer
I’utilisation indiscriminée et massive des mines antipersonnel sur des
régions tres étendues.

L’article 3 §§ 10 et 11 contient des expressions qui rendent ses
effets plus faibles, voire nuls. Ces expressions sont par exemple les
termes ‘possible’, ‘praticable’, ‘eu égard a toutes les circonstances du
moment’, ‘considérations d’ordre militaire’ et ‘a moins que les
circonstances ne s’y prétent pas’. Elles servent a justifier I’absence de
précautions pour protéger les civils des effets des hostilités et pour
justifier également 1’absence d’un préavis effectif lors de la mise en place
de mines. L’article 3 § 10 reprend dans I’essentiel la version de 1980 de

#  Article 3 § 3 du Protocole II, version de 1980.
¥ Méme si nous trouvons 1'article 52 § 3 du Protocole additionnel I de 1977 beaucoup plus claire que
I’article 3 § 8 a) du Protocole II sous examen.
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I’article 3 § 4, en lui ajoutant des exemples de ce qui peut étre considéré
comme ‘condition du moment’. Le changement que Darticle 3 § 11
apporte par rapport a la premiere version du Protocole II est que cette
obligation de donner un préavis est non seulement applicable a la mise
en place de mines mises en place & distance **’, mais également aux
mines mises en place a la main.

L’article 4 du Protocole II, qui impose une interdiction d’employer
des mines antipersonnel qui ne sont pas détectables, constitue une
victoire de la Conférence d’examen de la Convention de 1980. Méme s1
nous sommes de 1’opinion que cette interdiction découle nécessairement
du droit coutumier, il est important qu’une convention internationale
inclue expressément cette interdiction. Nous soutenons que cette regle
appartenait déja au droit coutumier, car la non-detectabilité des mines
antipersonnel rend le déminage trop lent, trop cher et trop difficile apres
la fin des hostilités. Cette situation apporte des pertes injustifiées dans la
population civile et la survivance de mines actives apres la fin des
hostilités n’est justifiée par aucune nécessité militaire.

D) Mines autres que les mines mises en place a distance

Comme son titre I'indique, I’article 5 s’applique aux mines autres
que celles mises en place a distance. L'article 2 § 2 définit ce qu’on doit
entendre par mine mise en place a distance, et aussi le type de mines qui
ne tombent pas sous cette catégorie, a savoir, “les mines lancées a moins
de 500 métres par un systeme basé a terre”. L'article 5 § 2 établit une
interdiction de principe: I’interdiction de I'utilisation des mines autres
que les mines mises en place a distance si elles ne sont pas en conformité
avec les exigences de I’annexe technique concernant 1’autodestruction et
I’autodésactivation. Mais cet article établit également des exceptions.
La non-conformité des mines avec les dispositions de I’annexe technique
concernant leur autodestruction et autodésactivation n’empéche pas
qu’elles puissent &tre utilisées dans le cas ol deux exigences sont
respectées: les mines doivent étre placées dans une zone marquée,

¥ Article 5 § 2 du Protocole 11, version de 1980.
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surveillée par des militaires et protégée par une cloture. Il faut également
que ces mines soient enlevées avant 1’évacuation de la zone. Mais la
disposition en cause prévoit aussi le cas de I’occupation du territoire par
les forces armées d’un autre Etat. Dans ce cas, le premier Etat peut ne pas
enlever les mines avant 1’évacuation du territoire si le nouvel Etat
“[accepte] la responsabilité de 1’entretien des moyens de protection
requis par le présent article et, ultérieurement, de I’enlevement de ces
armes.” Nous présumons que, dans le cas ou le nouvel Etat qui occupe le
territoire n’est pas d’accord pour assumer la responsabilité d’effectuer le
déminage, c’est au premier Etat qu’elle incombe *, & moins que I’Etat
occupant ne l’accepte pas non plus en invoquant le principe de la
souveraineté. Dans ce cas, il n’y a pas de solution juridique et nous
serions confrontés par des mines sans mécanismes d’autoneutralisation
et d’autodestruction posées sur un territoire et qui pourraient frapper
des civils de maniere indiscriminée.

L’article 5 § 3 prévoit également une autre situation ou une
exception est faite aux obligations de I’alinéa 2: celle ou la partie en
cause est contrainte d’abandonner le contrdle de la zone a la suite d’une
action militaire de I’ennemi. Dans ce cas, elle n’est plus responsable ni
de surveiller les champs de mines ni de les enlever. Selon ’article 3 § 4,
c’est aux parties qui acquierent le contréle de la zone d’entretenir les
champs de mines jusqu’a ce que toutes ces armes auront €t€ enlevées.

Selon cette méme disposition, si la partie au conflit qui a perdu
le controle d’un territoire regagne ce controle, elle est de nouveau
responsable du déminage. Méme si le marquage des champs de mines
fonctionne trés bien, qui peut contrler et prouver que I’Etat qui a
temporairement occupé le territoire n’a pas ajouté des mines ? Cette
disposition exige que les parties négocient pour déterminer qui est
responsable du déminage de quelle partie de territoire, ce qui peut €tre
difficile pour deux Etats ex-ennemis. C’est un processus qui peut
demander beaucoup de temps. Le probléme est qu’entre-temps les mines
restent activées.

»  Selon I'article 10 du Protocole il existe une obligation de fournir une assistance technique.
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L article 5 § 6 (permettant 1’utilisation d’un certain type de mines
mises en place 2 la main sans que les mesures déja examinées soient
prises, dans le cas ol ces engins se trouvent & proximité d’une unité
militaire ou d’une zone surveillée) fait référence aux mines antipersonnel
directionnelles a fragmentation (les mines ‘a effet horizontal’)
construites de facon que les fragments soient projetés dans une direction
déterminée, dans un secteur d’environ 60°. Ces mines sont posées sur le
sol normalement sur un trépied. Elles contiennent des fragments de métal
qui sont projetés lors de 1’explosion a une distance de I’ordre de 50 a
100 metres. Les types plus populaires de ces mines sont les Claymore
M18 et M18A1 américaines **.

E) Les mines mises en place a distance

Les mines antipersonnel mises en place a distance ne sont pas
interdites, mais leur emploi est restreint dans quelques situations. Pour
pouvoir étre légitimement utilisées, elles doivent &tre enregistrées,
munies d’un mécanisme d’autoneutralisation ou d’autodestruction,
et leur utilisation doit étre précédée d’un préavis a moins que les
circonstances ne s’y prétent pas. Nous avons déja indiqué les problemes
liés a I’enregistrement des mines mises en place a distance: elles bougent
avec les mouvements de terrain, avec la pluie, et leur enregistrement
devient automatiquement sans utilité.

L utilisation des mines antichar dispersables est en principe
interdite, & moins qu’elles ne soient équipées d’un mécanisme efficace
d’autodestruction ou d’autoneutralisation, de sorte qu’elles ne
fonctionnent plus lorsqu’elles ne servent plus aux fins militaires pour
lesquelles elles ont été mises en place. Toutes ces exigences sont
fortement mitigées par 1I’expression “dans la mesure du possible” qui
permet de ne pas inclure un mécanisme d’autoneutralisation ou
d’autodestruction dans une mine antichar ou d’une mine hybride mise en
place a distance. Les obligations imposées par 1’annexe technique a
I’utilisation de mines antipersonnel dispersables sont plus exigeantes que
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The Arms Project and Physicians for Human Rights, op. cit. supra, note 213, p. 20.

243



celles applicables aux autres mines dispersables. Dans le premier cas, les
mines doivent s’autodétruire dans un délai de 30 jours et doivent &tre
€quipées d’un mécanisme d’autoneutralisation qui fonctionne 120 jours
apres la mise en place de la mine pour les cas ou 1’autodestruction
n’a pas fonctionné. Par contre, dans le deuxiéme cas (qui reprend la
rédaction de D'article 5 § 1b) de la version de 1980 du Protocole II),
les mécanismes d’autodésactivation ou d’autodestruction doivent
fonctionner lorsqu’il n’y a plus de nécessité militaire qui justifie
I’existence d’une mine activée. Comme nous le savons, la nécessité
militaire est un concept trés imprécis, susceptible de plusieurs
interprétations. Dans ces cas les Etats peuvent toujours prétendre ne pas
€tre en train d’utiliser des mines principalement congues pour blesser,
tuer ou mettre hors de combat une personne, mais des mines hybrides —
de cette fagon seules les normes applicables aux mines antichar lui seront
applicables.

F) Interdiction de pieges

L’article 7 § 1 reprend la rédaction de I’article 6 § 1 de la version
de 1980 du Protocole II, qui prévoit I’interdiction de pieges associés
a des objets inoffensifs.

G) Transferts

L’article 8 introduit d’importantes innovations: il détermine que les
Parties doivent s’engager a ne pas transférer des mines dont I’emploi est
interdit par le Protocole (par exemple les mines non-détectables), a ne
pas transférer des mines a des entités autres que des Etats et a ne pas les
transférer a des Etats non Parties au Protocole. M&me si une partie differe
le respect des dispositions spécifiques relatives a I’emploi de certaines
armes, elle doit cependant ne pas transférer ces mines interdites a
d’autres Etats. Le paragraphe 3 de I’article 8 introduit une importante
limitation: il interdit a toutes les Hautes Parties Contractantes
d’entreprendre des actes contraires au paragraphe 1 a), ¢’est-a-dire de
transférer des mines dont I’emploi est interdit par le présent Protocole.
Cela veut dire que cette prohibition est valable a partir du 3 mai 1996,
date de I’adoption du Protocole II modifié.

244



Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

A propos de cette disposition, il faut noter que I’expression
‘s’engage’ est beaucoup plus faible qu’une interdiction (proposée a
’article 6 bis du projet de protocole rédigé par le Groupe d’experts
gouvernementaux*®). Les dispositions de 1’article 8 seront applicables
seulement si les Etats parties ‘s’engagent’ a les respecter et appliquer.
Elles constituent quand méme un important pas en avant pour ce
Protocole, car il s’agit d’un traité de droit humanitaire qui comprend des
dispositions du droit du désarmement, méme si cet article n’est pas arrivé
a interdire tout transfert de mines a des Etats non Parties au Protocole.

H) Enregistrement des mines

L’article 9 apporte un progrés par rapport a I’article 7 § 1a) du
Protocole Il dans sa version originale, qui se contentait d’exiger
I’enregistrement des seuls champs de mines “préplanifi€s”. Nous avons
déja discuté, commenté et critiqué cette expression lors de notre analyse
de la version originale du Protocole II. Il faut quand méme noter que
I’enregistrement de mines mises en place a distance est pratiquement
impossible a réaliser. Nous avons aussi dit que 1’enregistrement est une
activité extrémement complexe, et qu’elle a lieu rarement. Dans les cas
ou elle est faite, les enregistrements sont souvent perdus, car la
compilation et la conservation de cartes de champs de mines sont souvent
des taches énormes du point de vue logistique *”. Selon une étude déja
mentionnée sur 1’utilité militaire des mines antipersonnel réalisée a la
demande du C.I.C.R., les instruments et matériaux qui servent au
marquage des champs de mines sont, dans les pays pauvres, tres
rapidement des souvenirs trés recherchés: les fils de fer barbelés sont
récupérés et utilisés pour les habitations des villageois et également pour
enfermer leur bétail, et

“les grands panneaux en plastique deviennent des objets de collection ou,

s’ils sont imperméables, servent a recouvrir des toits” 2%,

26

CCW/CONF.I/GE/23, 24 janvier 1995. Il faut noter que cette proposition n’avait pas atteint un consensus
parmi les experts.

#  C.ICR,, op. cit. supra, note 207, p. 58.

#  CILCR, idem, p. 57.
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Alors, méme s’il peut étre préférable d’établir une obligation
d’enregistrement de tous les champs de mines, il ne faut pas non plus
penser que cette obligation va résoudre tous les problemes quant a
I’incertitude de la localisation des mines. Dans la pratique tout est plus
difficile.

I) Enléevement des champs de mines

L’article 10 impose aux Hautes Parties Contractantes 1’obligation
de retirer, enlever, détruire ou entretenir les champs de mines qui se
trouvent sur le territoire qu’elles controlent. Mais, au cas ou une partie ne
controlerait plus le territoire ou elle a posé des mines, elle a 1’obligation
de fournir assistance technique et matérielle a I’Etat qui le controle
désormais pour que celui-ci puisse s’acquitter de ses responsabilités de
déminage. Il y a deux problemes dans cette disposition: le premier
concerne les problemes matériels que rencontrent la plupart des parties
a des conflits — spécialement a des conflits internes. L’ autre probleme
concerne le manque de réalisme de cette disposition: dans les cas ol
chaque partie a posé des mines dans le territoire ennemi, il est
envisageable qu’elles essaient de négocier et coopérer sur 1’assistance
technique et matérielle. Mais Ia ol une seule partie a placé des mines
dans une zone actuellement controlée par I’autre partie, il nous semble
difficile de convaincre d’anciens ennemis de coopérer et de s’entraider.

L’article 11 invite les parties a échanger de I’aide, des
renseignements et des techniques de déminage.

J) Protection du personnel humanitaire

Chaque partie au conflit doit protéger les missions ou forces de
maintien de la paix des Nations Unies des effets des mines dans tout
territoire sous son contrdle, “dans la mesure ou elle le peut”. Egalement
“dans la mesure ou elle le peut”, la partie en question doit enlever ou
rendre inoffensive toute mine ou tout piege si cela est nécessaire pour
protéger de maniére efficace le personnel en cause. Les parties au conflit
doivent aussi informer les chefs de la mission de I’emplacement des
mines qui se trouvent dans la zone ol la mission s’acquitte de ses taches.
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La partie doit, également “dans la mesure du possible”, mettre a la
disposition du chef de la mission tous les renseignements qu’elle detient
sur tous les champs de mines, zones minées, picges et autres dispositifs.
La protection accordée a cette premicre catégorie de missions a été
fortement réduite par rapport a la proposition d’une protection
inconditionnelle contenue dans le Rapport intérimaire du Groupe
d’experts gouvernementaux **, fortement inspirée dans le Document de
travail présenté par la France »°.

Dans le cas de forces ou missions d’établissements des faits ou
de missions humanitaires d’un organisme des Nations Unies (par exemple
le Haut Commissariat des Nations Unies pour les réfugiés ou le
Département des affaires humanitaires des Nations Unies), chaque partie au
conflit assure au personnel de la mission une protection similaire a celle
accordée aux missions de maintien de la paix. La partie en cause doit
également indiquer au chef de la mission une voie siire pour avoir acces a
un lieu sous son contréle pour que la mission puisse s’acquitter de ses
taches. Si les renseignements existants ne permettent pas de déterminer une
voie siire, la partie au conflit dégage une voie a travers les champs de mines
“pour autant que cela soit nécessaire et qu’il soit possible de le faire”.

Dans le cas des missions ou le C.I.C.R. opere sous son mandat
résultant des Conventions de Genéve ou Protocole additionnels, les parties
au conflit “si elle[s] [sont] priée[s] par le chef d’une mission™ assurent au
personnel du C.I.C.R. une protection contre les mines et leur indiquent une
voie siire a travers les zones minées ou bien leur dégagent une voie a travers
les champs minées dans les cas ou cela est “nécessaire et [...] il [est] possible
de le faire” pour que la mission puisse avoir accés aux victimes.

Lors d’autres missions humanitaires, comme par exemple celles
de la Fédération internationale des Sociétés de la Croix-Rouge et du
Croissant-Rouge, d’une Société nationale de la Croix-Rouge ou du
Croissant-Rouge, ou lors d’une autre mission humanitaire menée par une

N

organisation impartiale a vocation humanitaire, les parties au conflit

*#  CCW/CONEI/GE/21, du 19 aoit 1994.
0 CCW/CONEI/GE/3, du 2 mars 1994.
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doivent prendre les mémes mesures que celles mentionnées pour le
C.I.C.R., mais ne doivent le faire qu’ “autant que faire se peut” (dans la
version anglaise “so far as 1s feasible”).

K) Consultations périodiques des H.P.C.

Des consultations annuelles entre les Parties vont avoir lieu a partir
de I’entrée en vigueur du Protocole. Ces consultations annuelles ont pour
but d’examiner le fonctionnement du Protocole, les questions soulevées
par les rapports présentés par les Parties ', la préparation des confé-
rences d’examen et I’examen des technologies pour mieux pouvoir
protéger “la population civile des effets des mines qui frappent
sans discrimination” *2, Les rapports présentés par les Hautes Parties
contractantes ne devraient pas se borner a traiter un des sujets énoncés au
paragraphe 3 de [’article 13 **, mais les traiter. Une commission
composée d’experts indépendants pourrait les examiner, poser des
questions aux Etats et émettre des avis sur chaque rapport.

Malheureusement, ce Protocole laisse ouverte la question de la
participation d’autres Etats (en tant qu’observateurs), d’agences des
Nations Unies, du C.I.C.R., de la Fédération internationale et d’autres
organisations non gouvernementales a caractere humanitaire. La décision
doit étre prise quand les réunions adoptent leurs regles de procédure. Une
des propositions comprises dans le Rapport final du Groupe d’experts
gouvernementaux sur les propositions sur la vérification et le respect du
Protocole avait prévu des réunions annuelles auxquelles le C.1.C.R. serait
invitée en qualité d’observateur **.

Ces rapports annuels doivent se reporter 2 une des questions suivantes: la diffusion d’information sur le
présent Protocole a leurs forces armées et a la population civile, ou sur des programmes de déminage ou
de réadaptation, sur les mesures propres & satisfaire aux exigences techniques du Protocole, sur les textes
législatifs ayant un rapport avec le Protocole ou bien sur les mesures prises concernant 'échange de
technique et la coopération internationale au déminage.

2 of. Article 13 § 3 a), b), ¢) et d) du Protocole II modifié.

Les Etats ont une liberté totale d’échapper aux sujets délicats en présentant un rapport tout simplement
sur “d’autres points pertinents” — qui peuvent correspondre a tout sujet pertinent dans I’avis de I’Etat
qui présente le rapport. Ce dernier alinéa, avec I'inclusion de la possibilité de présenter un rapport
sur “d’autres points pertinents” retire toute importance et tout effet pratique au paragraphe 3.

*  CCW/CONFE.VGE/23, du 24 janvier 1995, Appendice 1, Variante A, p. 25.
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Nous ne pouvons expliquer cette attitude de non-accueil immédiat
des organisations non-gouvernementales dans les prochaines réunions
entre Etats parties avec une citation de Nguyen Quoc DINH selon
laquelle

“[s]i ces entités transnationales éveillent une certaine méfiance de la part des
gouvernements, c’est parce qu’elles sont parfois en mesure de dénoncer
certains de leurs comportements auprés de I’opinion publique interne ou
internationale, ou au moins de géner leur liberté d’action par la publicité

donnée A certaines situations ou certaines initiatives” .

L) Respect des dispositions

L article 14, demier article de ce Protocole II modifié, prévoit des
mesures servant 2 assurer le respect des régles du présent Protocole — de
simples “‘confidence building measures”. Selon le premier paragraphe de cette
disposition, les Etats Parties doivent prendre ** des mesures pour prévenir et
réprimer les violations des dispositions du Protocole — ces mesures doivent
permettre d’appliquer des sanctions et de traduire en justice des individus qui
intentionnellement tuent ou blessent gravement des civils dans le cadre d’un
conflit armé. Cette regle exige des Parties de promulguer des dispositions
pénales internes pour punir les individus ayant commis des violations au
présent Protocole. Les Hautes Parties Contractantes ont également
I’obligation de diffuser les régles du Protocole a leurs forces armées.

D’un autre coté cette disposition renonce & une juridiction pénale
universelle pour des individus ayant commis une infraction grave due a
une absence de consensus parmi les délégations des Etats parties a la
Conférence. D’autres mesures de vérification n’ont pas été approuvées,
car plusieurs Etats étaient opposés a ces mécanismes jugé€s non
nécessaires et intrusives en affirmant qu’il fallait résister a la tentation

»5 Nguyen Quoc DINH, Droit international public, Librairie Générale de Droit et de Jurisprudence, Paris,

1994, Seme édition, p. 685. Ce résultat peut trouver une explication dans I'opposition irréductible de
la Chine.

“Each High Contracting Party shall take all appropriate steps [...]”, version anglaise de I’article 14 § 1 du
Protocole (notre souligné).
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d’accroitre davantage les prescriptions du Protocole *’. Pour I’Inde, ces
mémes mécanismes entrainaient le danger d’étre utilisées a des buts
politiques, tandis que le délégué de la Chine a la Conférence d’examen
de la Convention de 1980 a estimé que

“ [1’approche la plus pratique a ce stade consiste sans doute a élaborer des
mesures favorisant la transparence, plutdt que de mettre sur pied un
mécanisme complexe et interventionniste. [...] [Uln mécanisme de
vérification interventionniste [...] dissuaderait sans doute les Etats non

Parties 4 adhérer a ces instruments” 2%,

M) L’annexe technique

Cette annexe est divisée en quatre parties: la premiére s’occupe de
I’enregistrement, la deuxie¢me de la detectabilité des mines, la troisieme
’autoneutralisation et I’autodestruction et la derniére la signalisation des
champs de mines et des zones minées.

Nous avons déja formulé des commentaires en ce qui concerne
I’enregistrement des mines et des champs de mines et, pour cette raison,
nous allons nous borner a mentionner qu’a partir de I’entrée en vigueur
du présent Protocole sera interdite la fabrication de mines sur lesquelles
le nom du pays d’origine, de mois et année de fabrication et le numéro
de série ou numéro du lot ne seraient pas inscrits.

1) Détectabilité

Toutes les mines antipersonnel fabriquées a partir du ler janvier 1997
(avant méme I’entrée en vigueur du présent Protocole) doivent contenir une
certaine quantité de métal qui les rende détectables “a ’aide d’un matériel
courant de détection des mines [...J” **. Pour les mines fabriquées avant le
ler janvier 1997, un matériau ou dispositif rendant la mine détectable doit
lui étre attaché ou incorporé dans la structure des mines.

= CCW/CONFLSR.11, du 28 mai 1996, p. 7, paragraphe 27.
»  CCW/CONEI/SR 4, du 3 octobre 1995, p. 7, paragraphe 32.
% CCW/CONELV/14, Annexe Technique, 2&me chapitre, alinéa a), p. 17.
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Ces dispositions sont treés importantes, car elles permettent en
principe de rendre la tche des démineurs moins difficile, coliteuse et
dangereuse ***'. Mais le probleme est que les Etats qui estiment ne pas
pouvoir les appliquer peuvent différer le respect de ces regles pour
une période de neuf ans. Ce délai constitue un échec (relatif) de la
Conférence qui, au lieu de légiférer pour pouvoir régler les problemes
actuels de I’emploi de mines antipersonnel, “a 1égiféré pour I’avenir” >,
Cela est vrai, mais ce délai constitue quand méme un échec relatif, car
certains Etats avaient lutté pour un élargissement de cette période
transitoire a2 12 ou méme 15 ans **. Car on estime que la Convention
n’entrera en vigueur que dans deux ou trois ans. Ainsi ces dispositions
concernant la detectabilité des mines ne seront applicables pour tous les
Etats parties au Protocole que dans 11 ou 12 ans plus tard (c’est-a-dire,
neuf ans apres 1’entrée en vigueur).

i) Autodestruction et autodésactivation

Les mines antipersonnel, mines en place a distance et celles mises
en place a la main qui se situent hors des zones marquées doivent
s’autodétruire dans un délai de 30 jours (avec un taux de défaillance de
10%). Elles doivent étre munies d’un dispositif complémentaire

2 Le chapitre (5) du Rapport du symposium de Montreux décrit des innovations techniques qui prétendent
faire face aux problémes posés par les mines en plastique, parmi lesquelles se trouve méme un senseur
biologique (fait & partir des muscles des intestins d’une vache) tenu comme le moyen du futur, trés
prometteur pour faciliter le déminage quand les mines ne sont pas détectables avec du matériel courant
de détection de mines. Le fait d’avoir des mines avec du métal incorporé facilite de forme significative
les cofits du déminage. Pour plus de détails sur le déminage (techniques, difficultés, progres, entre

Report, .C.R.C., 1994, pp. 117-201; L.C.R.C., Landmines must be stopped. Special brochure, LC.R.C.,
September 1995, pp. 49-59, Gérald C. CAUDERAY, “Les mines antipersonnel”, Revue internationale de la
Croix-Rouge, n° 802, juillet-aolit 1993, pp. 302 - 306, Patrick M. BLAGDEN, “Le déminage”, Lettre de
I"UNIDIR, n° 28/29, décembre 1994/ mai 1995, pp. 77 - 80.

% M. Peter HERBY (membre de la délégation du C.1.C.R. a la Conférence des Parties chargées de ’examen
de la Convention de 1980 sur les armes classiques) a affirmé, lors de cette Conférence, que les
spécialistes de déminage remarquent qu'il y a quand méme une grande difficulté & détecter des mines
dans des terrains riches en fer et que le format de I’élément métallique qui se trouve dans la mine est plus
important que son poids. Selon ce juriste, il faut obtenir plus de preuves empiriques pour prouver si
I’actuelle formule du Protocole, qui fait référence au poids en oubliant la composition, est utile.

%2 Affirmation du Chef de la délégation suisse, M. Lucius CAFLIsCH, in: CCW/CONFEI/SR.14, du 14 mai
1996, p. 16, paragraphe 76.

*  La Fédération russe a demandé une période transitoire de 15 ans. Cf. CCW/CONEI/WP.3, du 13 octobre
1995, p. 5.
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d’autodésactivation (avec un taux de défaillance de 0,1%) qui se
déclenche 120 jours apreés la mise en place de la mine. Toutes ces
mesures peuvent €tre différées de neuf ans par les Etats qui ne se jugent
pas capables de les respecter.

Si on estime que chaque année il y a entre 2 et 5 millions de
nouvelles mines qui sont posées®, et si toutes les mines ont un taux de
défaillance non supérieur a 10%, il y a entre 200 000 et un demi million de
mines qui restent actives. Méme si, 90 jours plus tard, il y a un mécanisme
d’autoneutralisation qui s’active, pour les civils le champ de mines en cause
demeure dangereux et inutilisable, et pour les démineurs chacune de ces
mines doit étre considérée comme une mine activée car on ne sait pas si on
se trouve face a une mine sur mille qui est restée activée.

iii) Signalisation

Selon cette partie de ’annexe, les champs de mines doivent étre
marqueés avec des panneaux uniformes de couleur rouge ou orange 4 bord
jaune, sur lesquels figure le dessin d’une personne qui marche et d’une
autre amputée d’une jambe.

4. CONCLUSIONS

C’est clair qu’il y a une grande différence entre les propositions
d’interdiction totale de I’utilisation, de la production et de I’exportation
de mines antipersonnel et les résultats auxquels est arrivée la Conférence
d’examen de la Convention de 1980. De cette perspective, les résultats de
la Conférence ont été décevants, ne servent pas a résoudre les problemes
actuels, et constituent un échec. Quelques activistes des droits de
I’homme, comme Tim CARSTAIRS qualifient le Protocole II révisé comme
un “mine layer’s treaty” **. Nous I’avons déja vu, les points plus
polémiques du Protocole II révisé résident surtout dans la définition de la

*t C’est le chiffre indiqué pour I’année 1994, in: C..C.R:, Les mines terrestres antipersonnel. Des armes
indispensables? Emploi et efficacité des mines antipersonnel sur le plan militaire, Etude réalisée 2 la
demande du Comité international de la Croix-Rouge, Geneve, mars 1996, p. 11.

* Tim CARSTAIRS, Conversation avec 1’auteur au Palais des Nations, Geneve, janvier 1996.
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mine antipersonnel, dans la non-existence de mécanismes sérieux de
vérification, et dans la période de grace de 9 ans pendant laquelle les
Etats parties au Protocole peuvent se soutraire de certaines obligations.

D’un autre c6té, la Conférence de révision a également eu des
points positifs: on est arrivé a élargir le champ d’application du Protocole
aux conflits armés non-internationaux, a imposer quand méme une
obligation de déminage et une prohibition des mines antipersonnel non-
munies de systemes d’antimanipulation et d’autodestruction.

Quelle est I’explication que I’on peut donner alors des résultats
obtenus? Ils nous semble exister deux forces principales qui ont exercé
une influence avant et pendant les négociations.

D’une part, nous pouvons identifier des facteurs comme la doctrine
et les lobbies militaires existants, les préoccupations de sécurité
nationale, et l'inexistence de systemes efficaces de substitution aux
mines; d’autre part les intéréts économiques des nations produisant des
mines antipersonnel et la technologie pour effectuer le déminage.

En commencant par le facteur économique, il faut noter que la
production annuelle de mines antipersonnel oscille entre cinq et 10
millions d’unités. Il y a plus de 100 entreprises, dans environ 48 Etats qui
produisent plus de 340 modeles de mines antipersonnel. Ce volume
d’affaires peut atteindre entre 50 et 200 millions de dollars annuels. 11 est
également important de noter que le gain par mine peut atteindre un
montant cinquante fois supérieur a la somme des différentes pieces qui la
composent. De méme on sait que quelques entreprises produisant des
mines antipersonnel, sont également responsables du développement de
la technologie pour effectuer le déminage. Elles ont, par conséquent des
bénéfices, de deux cotés. De plus, leur succes est également di au fait
que ces armes ont des colts tres réduits et constituent, par conséquent,
des armes de prédilection aux petites armées et guérillas.

En ce qui concerne I’argument militaire, ’avantage militaire
apporté par les mines antipersonnel est tenu presque comme un dogme.
Nous avons déja analysé cette question et sommes arrivés a la conclusion
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que les mines ont certes un avantage militaire important et ne sont pas
susceptibles d’étre substituées de forme efficace par d’autres armes.
Mais, pour la doctrine militaire existante, les mines constituent des armes
d’exception qui constituent les plus grands multiplicateurs de forces.

Pour terminer, il faut mentionner que les maigres résultats atteints
ne sont pas de la responsabilité exclusive de certains pays, a savoir I’Inde,
la Chine ou la Russie qui ont fait un blocage aux négociations sur
certains points. Comme I’affirme Knut DORMANN, il faut se poser la
question de savoir si cette responsabilité n’appartient pas également a
d’autres Etats dits progressistes qui n’ont pas fait de leur mieux pour
pousser les négociations plus en avant.

“ Hiding behind the argument that one should be realistic when demanding
potentially less effective measures can also be seen as an attempt to
disguise that one is not willing to make significant steps forward” *®.

Par ailleurs, I’autre force qui a exercé une pression et une influence
importantes provient du changement de I’ opinion publique internationale
et de I’action de plusieurs organisations non-gouvernementales pour que
la Conférence de révision arrive a des résultats effectifs et tangibles. Ce
sont eux les responsables des progres atteints.

2 Knut DORMANN, op. cit. supra, note 228, p. 209.
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PRINCIiPIOS FUNDAMENTAIS

Policia

A forga deve ser usada unicamente quando tal se mostre estrita-
mente necessario € em caso algum de forma excessiva.

As armas de fogo sé devem ser utilizadas a titulo excepcional
e apenas como medida de ultimo recurso.

A captura deve ser efectuada unicamente com fundamento na lei
e quando tal se mostre necessario.

As pessoas detidas devem ser tratadas com humanidade.

Vitimas
Deve ser garantida assisténcia as vitimas de crimes.

Deve ser assegurada protecc@o as vitimas de conflitos armados,
motins ou de outras alteragdes a ordem.
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PREFACIO

As normas e principios internacionais que sucintamente se enun-
ciam, constituem os principios bdsicos de justica penal, direitos do
homem e de direito humanitdrio e destinam-se aos membros da policia
civil das Nagoes Unidas no ambito das operagdes de manutengdo da
paz. Cabe-lhes, entre as suas principais atribui¢des, supervisionar as
actividades de aplicacdo da lei por parte dos funciondrios locais, de
forma a garantir que o desempenho das suas fun¢oes seja conforme aos
principios universalmente aceites em matéria de direitos humanos e de
justica penal. Dada a importdncia destas fungoes, pretende-se que o pes-
soal das Nacoes Unidas constitua um exemplo, aderindo sem reservas
ao espirito e a letra dos principios aqui enunciados e fiscalizando a
respectiva aplicagdo.

Pretende-se dar uma visdo global e completa das normas e princi-
pios internacionais pertinentes, de forma facilmente acessivel para
todas as pessoas com funcoes de supervisdo no dominio da justica penal.
Nessa medida, este documento destina-se a constituir um ponto de refe-
réncia tanto na elaboragdo de relatérios sobre as actividades desen-
volvidas a nivel local pelos funciondrios responsdveis pela aplicacdo da
lei, quanto no trabalho que estes venham a desenvolver. Poderd, ainda,
servir como fonte de inspiracdo para a planificacdo e realizacdo de
cursos de formag¢do, ou para o desenvolvimento de curricula de
formacgdo.

O valor juridico das normas e principios aqui mencionados é
varidvel. As disposicoes incluidas nos tratados multilaterais concluidos
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sob os auspicios das Nagdes Unidas, como o Pacto Internacional sobre
os Direitos Civis e Politicos, impdem obrigacdes especificas para os
Estados partes que os hajam ratificado ou a eles tenham aderido. Estes
tratados tém, por isso, forca vinculativa.

Outras normas, como as constantes do Codigo de Conduta para os
Funciondrios Responsdveis pela Aplicacdo da Lei, destinam-se a pre-
venir eventuais abusos e a garantir que se aja com humanidade, tendo
sido amplamente aceites pela comunidade internacional. Na sua maior
parte foram elaboradas no ambito dos congressos para a prevengdo do
crime e o tratamento dos delinquentes, que se realizam quinquenalmente
por iniciativa das Nagdes Unidas, e adoptadas pelos governos no seio
da Assembleia Geral ou do Conselho Econémico e Social. Sdo, assim,
dotadas de uma forca moral inegdvel, assegurando aos Estados uma
orientacdo de cardcter prdtico, no mbito da respectiva actua¢do.

Algumas das disposicoes, nomeadamente as das Convengées de
Genebra, gozam do estatuto de direito internacional consuetudindrio.
Deste modo, impoem a todos os Estados obrigacdes legais, e as normas
de cardcter humanitdrio por elas enunciadas devem ser observadas
também em tempo de conflito armado.

Para uma lista completa das normas e principios aplicdveis, devem
ser consultadas as “fontes”, na parte final da brochura. Os respectivos
textos estdo publicados no Compéndio de Normas e Principios das
Nagdes Unidas no dominio da Prevengdo do Crime
e Justica Penal (publicacdo das Nagdes Unidas, nimero de venda
E.92.1V.1.), ST/CSDHA/16, e em Direitos do Homem: Compilacdo de
Instrumentos Internacionais (publicagdo das Nagdes Unidas, niimero de
venda E.93.XIV.1), vol. 1, parte 1.

Contou-se com a valiosa contribuicdo de muitos colegas que
colaboram neste dominio, designadamente membros da CIVPOL da
Forga de Protec¢do das Nagoes Unidas na Ex-Jugosldavia (UNPROFOR)
e da Autoridade de Transicdo das Nagobes Unidas no Camboja (UNTAC).
Espera-se que possa vir a ser igualmente util no quadro de outras
operacdes das Nacoes Unidas de manutengdo da paz, quer como
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catalisador de mudanca em matéria de aplica¢do da lei e conduta da
policia, quer como guia para uma administracdo da justica penal
efectiva e justa. Se estes propdositos forem alcangados, ter-se-d entdo
indubitavelmente contribuido para garantir uma acg¢do mais eficaz
de promogado e protecgdo dos direitos do homem e das liberdades funda-
mentais.
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O PAPEL DA POLICIA

“Os funciondrios responsdveis pela aplicacio da lei devem
cumprir, a todo o momento, o dever que a lei lhes impde, servindo a
comunidade e protegendo todas as pessoas contra actos ilegais, em con-
formidade com o elevado grau de responsabilidade que a sua profissdo

99 |

requer” .

“Os funciondrios responsaveis pela aplicacio da lei devem
respeitar e proteger a dignidade humana, manter e apoiar os direitos fun-
damentais de todas as pessoas” 2.

“Os funciondrios responsaveis pela aplicacdo da lei ndo devem
cometer qualquer acto de corrupgao”’.

“A expressio ‘funciondrios responsaveis pela aplicacdo da ler’
inclui todos os agentes da lei, quer nomeados, quer eleitos, que exer¢cam
poderes de policia, especialmente poderes de prisdo ou detengdo”*.

“Nos paises onde os poderes policiais sdo exercidos por autori-
dades militares, quer em uniforme, quer ndo, ou por forgas de seguranca
do Estado, a defini¢do de funciondrios responsédveis pela aplicagdo da lei
incluird os funciondrios de tais servigos” °.

Cédigo de Conduta para os Funciondrios Responséveis pela Aplicagéo da Lei (C6digo de conduta), artigo 1.°
Cédigo de conduta, artigo 2.°

*  Cédigo de conduta, artigo 7.°

Cédigo de conduta, alinea a), do comentério ao artigo 1.°

Cédigo de conduta, alinea b), do comentdrio ao artigo 1.°
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1. CAPTURA

1.1. “Todo o individuo tem direito a liberdade e a seguranga da sua
pessoa’ °.

1.2. “Todo o individuo tem o direito de circular livremente” 7.

1.3. “Toda a pessoa tem direito a protec¢do da lei contra intervengdes
arbitrdrias ou ilegais na sua vida privada, na sua familia, no seu domicilio
ou na sua correspondéncia, € contra atentados ilegais a sua honra e a sua
reputagdo” ®.

1.4. “Captura designa a privagdo da liberdade de uma pessoa ou, por
outras palavras, ‘o acto de deter um individuo por suspeita da préitica de
infrac¢@o ou por acto de uma autoridade’. Os funciondrios responséveis
pela aplicacdo da lei ndo podem efectuar capturas ilegais ou arbitrdrias .

1.5. “A pessoa capturada deve ser informada, no momento da captura,

% 11

dos motivos desta” .

1.6. “A pessoa capturada deve ser prontamente notificada das acusacgoes
contra si formuladas” .

1.7. “Todo o individuo preso ou detido sob acusacdo de uma infrac¢éo
penal serd prontamente conduzido perante um juiz ou uma autoridade
habilitada pela lei a exercer fungdes judicidrias™ .

1.8. “Todo o individuo que se encontrar privado da liberdade por prisdo
ou detencdo terd o direito de intentar um recurso perante um tribunal a

Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Politicos (Pacto), artigo 9.°, n.° 1.

Pacto, artigo 12.°, n.° 1.

Pacto, artigo 17.°

Conjunto de Principios para a Protec¢@o de Todas as Pessoas Sujeitas a Qualquer Forma de Detengdo ou
Prisdo (Principios de protec¢do), terminologia, alinea a).

" Pacto, artigo 9.°, n.° |.

" Pacto, artigo 9.°, n.° 2; Principios de protecgdo, Principio 10.

2 Pacto, artigo 9.° n.° 2; Principios de protec¢do, Principio 10.

* Pacto, artigo 9.°, n.° 3.

e = w2
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fim de que este estatua sem demora sobre a legalidade da sua detenc@o
e ordene a sua libertagc@o se a detengéo for ilegal” *.

1.9. “Todo o individuo preso ou detido devera ser julgado num prazo
razoével ou libertado” .

1.10. Quando o tribunal ou outra autoridade concluir pela ilegalidade
da deteng@o, deve ordenar a imediata libertacdo da pessoa detida .

1.11. A pessoa detida ou presa tem o direito de obter a sua libertacao,
se entre outras razdes, nao for julgada em prazo razoavel. As condigdes
da sua libertacdo devem ser razodveis, acautelando a sua presenca no
julgamento .

1.12. “Todas as pessoas que se encontram presas ou detidas, estejam ou
nao acusadas da pratica de um crime, devem ter acesso imediato a um
advogado, comunicar com ele e dispor do tempo € dos meios necessarios
para este efeito” '*.

1.13. As autoridades publicas, incluindo os funcionérios responséveis
pela aplicacdo da lei, “devem assegurar que os advogados possam
desempenhar as suas fungdes profissionais sem intimidagdes, obstaculos,
coacg¢do ou interferéncia indevida” .

1.14. Quando € efectuada uma captura, os funciondrios responsaveis
pela aplicagdo da lei devem registar toda a informac¢do pertinente, de
forma particular *:

1. As razdes da captura;
2. O momento da captura;

" Pacto, artigo 9.°, n.° 4.

'* Pacto, artigo 9.°, n.° 3.

'* Pacto, artigo 9.°, n.° 4.

" Pacto, artigo 9.°, n.° 3; Principios de protec¢do, Principio [, n.° 3.

Principios Bdésicos Relativos a Func¢do dos Advogados (Principios bésicos relativos aos advogados),
Principios 1, 7, 8; Principios de protecgdo, Principios 17 e 18.

" Principios basicos relativos aos advogados, Principio 16.

*  Principios de protecgdo, Principio 12, n.° 1.
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3. O momento em que a pessoa capturada foi conduzida a um local
de detencao;

4. O momento da primeira comparéncia dessa pessoa perante um
juiz ou outra autoridade judiciéria;

5. A identidade dos funciondrios responsaveis pela aplicagao da
lei que hajam intervindo;

6. Indicagdes precisas sobre o local de deteng@o.

1.15. As informagdes atras mencionadas devem ser comuni-cadas de
forma compreensivel a pessoa detida ou ao seu advogado ou represen-
tante legal *'.

1.16. “Imediatamente apds a captura, a pessoa detida podera avisar os
membros da sua familia da sua captura ou detencio e do local em que se

» 22

encontra detida

1.17. “Imediatamente apds cada transferéncia de um local de deteng¢io ou
de prisdo para outro, a pessoa detida ou presa podera avisar ou requerer
a autoridade competente que avise os membros da sua familia, ou outras
pessoas por si designadas, da sua transferéncia” .

1.18. Nenhuma pessoa acusada de uma infrac¢do penal pode ser coagida
a confessar-se culpada ou a testemunhar contra si propria*. Durante o
interrogatério de pessoa detida ou presa, os funcionérios responsaveis
pela aplicagdo da lei ndo podem empregar contra ela a violéncia,
ameacas, drogas ou métodos susceptiveis de comprometer a sua capaci-
dade de decisao ou de discernimento *.

1.19. “A duragdo de qualquer interrogatério a que seja sujeita a pessoa

26
.

detida ou presa deve ser registada

*  Principios de protec¢do, Principio 12, n.° 2.
Principios de protecgéo, Principio 16, n.° 1.
Principios de protecgao, Principio 16, n.° 1.
Pacto, artigo 14.°, n.° 3, alinea g).

Principios de protecgao, Principio 21, n.° 2.
Principios de protecgao, Principio 23, n.° 1.

ESR TS S
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1.20. “A duragdo dos intervalos entre os interrogatdrios a que seja
sujeita a pessoa detida ou presa deve ser registada” *’.

1.21. A identidade dos funciondrios que conduziram o0s interro-
gatérios a que seja sujeita a pessoa detida ou presa, bem como a de
outros individuos presentes devem ser registadas *.

1.22. Os registos atras referidos devem ser examinados e autenticados
por um funcionério responsavel pela aplicagio da lei de categoria supe-
rior, por um magistrado ou advogado.

1.23. A pessoa detida ou presa ou o seu advogado, quando a lei o previr,
devem ter acesso as informag¢des mencionadas nas normas 1.14. a 1.22. %,

1.24. A pessoa detida ou presa terd direito a fazer-se assistir de um
intérprete durante o interrogatério, se ndo compreender ou ndo falar a
lingua utilizada *.

1.25. Os funcionarios responsaveis pela aplicacdo da lei deverdo
cumprir o preceito que estabelece uma idade minima abaixo da qual se
presume que as criangas ndo tém capacidade para infringir a lei penal *'.

2. UTILIZACAO DA FORCA E DE ARMAS DE FOGO

N

2.1. “Todo o individuo tem direito & liberdade e a seguranga da sua
pessoa” .

2.2. Toda a pessoa tem o “direito de reunido pacifica e o de se associar
livremente com outras” *.

Principios de protec¢do, Principio 23, n.° 1.

Principios de protec¢do, Principio 23, n.° 1.

Principios de proteccéo, Principio 23, n.° 2.

* Pacto, artigo 14.°, n.° 3.

Convencao sobre os Direitos da Crianga (Convengéo da Crianga), artigo 40.°, n.° 3, alinea a).
Pacto, artigo 9.°

Pacto, artigos 21.°e 22.°
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2.3. Os funciondrios responsdveis pela aplicagdo da lei s6 podem
empregar a forca se outros meios se mostrarem ineficazes, e somente na
medida exigida para o cumprimento do seu dever *.

2.4. “Os funciondrios responsdveis pela aplicacdo da lei s6 devem
recorrer intencionalmente a utilizagao letal de armas de fogo quando isso
seja estritamente indispensdvel para proteger a prépria vida ou a vida de
terceiros” *.

2.5. Os funciondrios responséaveis pela aplicac@o da lei ndo devem fazer
uso de armas de fogo contra pessoas, salvo nas circunstancias a seguir
indicadas e somente quando medidas menos extremas se mostrem insu-
ficientes para a realizag¢do dos seguintes objectivos *:

1. No caso de legitima defesa ou para defesa de terceiros contra
perigo iminente de morte ou lesdo grave;

2. para prevenir um crime particularmente grave que ameace vidas
humanas;

3. para proceder a captura de pessoa que represente uma ameaca
para a vida e que resista aos esforcos para por termo a essa
ameaca;

4. para impedir a fuga de pessoa que represente uma ameaga para
a vida.

2.6. No caso de utilizagdo de armas de fogo nas circunstincias atrds
referidas, os agentes da policia ou membros das forcas de seguranca do
Estado devem *':

1. Identificar-se como funciondrios responsaveis pela aplicacdo
da lei;

2. fazer uma adverténcia clara da sua intenc¢do de utilizarem armas
de fogo;

“  Cédigo de Conduta, artigo 3.% Principios Bdsicos sobre a Utilizagdo da For¢a e de Armas de Fogo pelos
Funciondrios Responsdveis pela Aplicagdo da Lei (Principios sobre a utiliza¢do da for¢a e de armas de
fogo), Principio 4.

% Principios sobre a utilizagdo da for¢a e de armas de fogo, Principio 9.

*  Principios sobre a utilizagdo da for¢a e de armas de fogo, Principio 9.

Y Principios sobre a utiliza¢ao da for¢a e de armas de fogo, Principio 10.
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deixar um prazo suficiente para que o aviso possa ser respeitado,
excepto se esse modo de proceder

a) colocar indevidamente em risco a sua seguranga;

b) implicar um perigo de morte ou lesao grave para
outras pessoas; ou

c¢) se se mostrar manifestamente inadequado ou inutil,
tendo em conta as circunstincias do caso.

2.7. Sempre que o uso legitimo da for¢a ou de armas de fogo seja indis-
pensével, os funciondrios responsdveis pela aplicag@o da lei devem:

[N

. Utiliza-las com moderacéo e a sua acgdo deve ser proporcional

ao objectivo legitimo a alcangar *;
respeitar a vida humana e esforgar-se por reduzir ao minimo as
lesdes pessoais *;

. reduzir ao minimo os danos materiais*;
. assegurar a prestacdo de assisténcia as pessoas feridas e, sempre

que tal se mostre necessdrio, socorros médicos, tdo rapidamente
quanto possivel *;

. assegurar a comunica¢do da ocorréncia a familia ou pessoas

proximas da pessoa ferida ou afectada, tdo rapidamente quanto
possivel “.

2.8. Sempre que os funciondrios responsaveis pela aplica¢do da lei uti-
lizem armas de fogo devem enviar aos seus superiores um relatério da
ocorréncia, em prazo tao breve quanto possivel “.

2.9. “As pessoas contra as quais sejam utilizadas a for¢a ou armas de
fogo, ou os seus representantes autorizados, devem ter acesso a um

Principios sobre a utilizagdo da forga ¢ de armas de fogo. Principio 5.

Principios sobre a utilizag@o da forga e de armas de fogo, Principios 5, alinea b), ¢ |1, alinca b).
Principios sobre a utilizagio da forga e de armas de fogo, Principio 5, alinea b).

Principios sobre a utilizagiio da forga ¢ de armas de fogo, Principio S, alinea c).

Principios sobre a utilizagio da forga e de armas de fogo, Principio S, alinea d).

Cddigo de Conduta, alfnea ¢), do comentdrio ao artigo 3.% Principios sobre a utilizagdo da for¢a e de
armas de fogo, Principios 6 e 22.
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processo de investigacio ou de inquérito independente (em particular, um
processo judicial). Em caso de morte dessas pessoas, a presente dis-
posigdo aplica-se as pessoas a seu cargo” .

2.10. Os funciondrios superiores devem ser “responsabilizados se,
sabendo ou devendo saber que os funciondrios responsiveis pela apli-
cacdo da lei sob as suas ordens utilizam ou utilizaram ilicitamente a forca
ou armas de fogo, ndo tomaram as medidas ao seu alcance para impedir,
fazer cessar ou comunicar este abuso” *.

2.11. “A obediéncia a ordens superiores ndo pode ser invocada como
meio de defesa, se os responsdveis pela aplicagdo da lei sabiam que a
ordem de utilizagio da for¢a ou de armas de fogo de que resultaram a
morte ou lesdes graves era ilegal e se tinham uma possibilidade razodvel
de recusar cumpri-la. Em qualquer caso, também existe responsabilidade
da parte do superior que proferiu a ordem ilegal” .

3. JULGAMENTOS

3.1. Qualquer pessoa acusada de uma infrac¢io penal tem direito
“a que a sua causa seja ouvida equitativa e publicamente por um tribunal
competente, independente e imparcial”. “E dever de todas as institui¢des
governamentais”, incluindo a policia, “respeitar e acatar a independéncia
da magistratura” .

3.2. Néo haverd, em especial por parte dos funciondrios responsédveis
pela aplicagdo da lei, quaisquer interferéncias, restri¢des, aliciamentos,
pressdes, ameacas ou intromissoes indevidas nas decisdes judiciais, por
qualquer motivo *.

*  Principios sobre a utilizagio da forga e de armas de fogo, Principio 23.

“  Principios sobre a utilizagdo da forga e de armas de fogo, Principio 24.

“  Principios sobre a utiliza¢iio da for¢a ¢ de armas de fogo, Principio 26. Ver, ainda, Sentenga do Tribunal
Militar Internacional de Nuremberga, 1946, 41 AJ.LL. 172 (1947).

7 Pacto, artigo 14.°, n.° I; Principios Bdsicos Relativos a Independéncia da Magistratura (Principios bdsi-
cos da Magistratura), Principio 1.

*  Principios bdsicos da Magistratura, Principio 2.
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3.3. Quando houver motivos para suspeitar que as provas recebidas
foram obtidas por métodos ilicitos, devem ser tomadas as medidas
necessdrias para que seja feita justica em relag@o a pessoa que recorreu a
esses métodos *.

4. VITIMAS

“Entendem-se por ‘vitimas’ as pessoas que, individual ou colecti-
vamente, tenham sofrido um prejuizo, nomeadamente um atentado a sua
integridade fisica ou mental, um sofrimento de ordem moral, uma perda
material, ou um grave atentado aos seus direitos fundamentais, como
consequéncia de actos ou de omissdes violadores da legislagdo penal
nacional” *.

4.1. “As vitimas tém direito ao acesso as instancias judicidrias € a uma
rapida reparagdo do prejuizo por si sofrido, de acordo com o disposto na
legislagcdo nacional” *'.

4.2. As vitimas devem ser informadas dos meios disponiveis que lhes
permitam a obtencao da reparagdo *.

4.3. As vitimas devem ser informadas das “possibilidades de recurso
abertas, das datas € da marcha dos processos ¢ da decisdo das suas
causas” *.

4.4. Devem ser tomadas medidas para “proteger a vida privada das
vitimas e garantir a sua seguranga, preservando-as de manobras de
intimidacao e de represélias™ *.

#  Principios Orientadores Relativos 2 Fungéo dos Magistrados do Ministério Publico (Principios orienta-

dores do Ministério Publico), Principio 16.

Declaragdo dos Principios Basicos de Justiga Relativos as Vitimas da Criminalidade e de Abuso de Poder
(Declaragdo relativa as vitimas), Principio 1 (vitimas da criminalidade), Principio 18 (vitimas de abuso
de poder).

Declarago relativa as vitimas, Principios 4 e 8.

2 Declarag@o relativa as vitimas, Principio 5.

Declaragdo relativa as vitimas, Principio 6, alinea a).

Declarago relativa as vitimas, Principio 6, alinea d).
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4.5. “As vitimas devem ser informadas da existéncia de servicos de
saude, de servigos sociais e de outras formas de assisténcia que lhes pos-
sam ser uteis” *.

4.6. Ao prestar servicos e ajuda as vitimas, os funciondrios responséveis
pela aplicacd@o da lei devem dispensar uma atengdo particular as vitimas
que tenham necessidades especiais em razdo da natureza do prejuizo
sofrido ou de factores, tais como o sexo, a idade, a capacidade fisica, a
origem étnica ou social e as suas crengas ou praticas culturais *.

5. PESSOAS DETIDAS OU PRESAS

Detido ou “pessoa detida designa a pessoa privada da sua liber-
dade, excepto se o tiver sido em consequéncia de condenagdo pela
prética de uma infracgdo” ¥,

Recluso ou “pessoa presa designa a pessoa privada da sua liber-
dade em consequéncia de condenacio pela prética de uma infrac¢do” *.

5.1. “Todos os individuos privados da sua liberdade devem ser tratados
com humanidade” *.

5.2. As pessoas detidas devem ser mantidas em lugares publicamente
reconhecidos. A familia e o representante autorizado do detido devem ser
informados sem demora da situa¢do em que o mesmo se encontra ©.

5.3. As formas de detenc¢do ou prisdo devem ser decididas por um juiz
ou outra autoridade judicidria °'.

Declaragdo relativa as vitimas, Principio 15.
Declaragéo relativa as vitimas, Principios 3 e 17.
Principios de protec¢do, terminologia, alinea b).
Principios de protecgdo, terminologia, alinea c).
®  Pacto, artigo 10.°, n.° 1.

% Principios de protecg@o, Principio 16.

*  Principios de protec¢do, Principio 4.
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5.4. Na aplicagdo da deten¢do ou prisdo ndo é permitida qualquer dis-
criminagdo fundada na raga, cor, sexo, lingua, religido, opinido politica
ou outra, origem nacional ou social, meios de fortuna, nascimento ou
outra situa¢do 62. As crengas religiosas e os preceitos morais da pessoa
detida devem ser respeitados 63.

5.5. As diferentes categorias de reclusos devem ser mantidas separadas.
Os jovens reclusos devem ser mantidos separados dos adultos, os
homens devem ser mantidos separados das mulheres; e os presos
preventivos devem ser mantidos separados dos condenados *.

5.6. “A pessoa detida deve receber notificagdo, pronta e completa, da
ordem de detencdo, bem como dos seus fundamentos” ®.

5.7. “A pessoa detida ou presa tem o direito de receber visitas dos mem-
bros da sua familia e deve dispor de oportunidades adequadas para comu-
nicar com o mundo exterior” .

5.8. “A pessoa detida ou presa tem direito a comunicar, pessoalmente e
em regime de absoluta confidencialidade, com o seu advogado” ¢.

5.9. Todas as pessoas detidas em tempo de conflito armado tém o direito
de comunicar com o delegado da Comissdo Internacional da Cruz
Vermelha .

5.10. O local de deten¢do dos reclusos, especialmente o local onde
dormem, deve ser concebido de forma a preservar a sua saiide. Os reclu-
sos tém direito a receber alimentagdo, alojamento e vestudrio adequados,
e devem ter a possibilidade de acesso, em condi¢des de igualdade, aos
servicos médicos, ao exercicio e a objectos de higiene pessoal ®.

* Pacto, artigo 26.°; Regras Minimas para o Tratamento de Reclusos (Regras Minimas), Regra 6, n.° 1.

®  Regras Minimas, Regra 6, n.° 2.

®  Regras Minimas, Regra 8.

% Principios de protec¢do. Principio 11.

*  Regras Minimas, Regras 92 e 37, Principios de protec¢io, Principio 19.

Principios bdsicos relativos aos Advogados, Principios 7 e 8; Principios de protecgio, Principios 17 e 18

®  Convengao de Genebra para Melhorar a Situagéo dos Feridos e Doentes das Forcas Armadas em Campanha,
Convengdo de Genebra para Melhorar a Situagéo dos Feridos, Doentes e N4ufragos das Forgas Armadas no
Mar, Convengdo de Genebra relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra, arti g0 9.°

®  Regras Minimas, Regras 10-20.
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5.11. A imposig¢do de restri¢des € a vigilancia dos reclusos s6 sdo permi-
tidas quando o requeiram necessidades da administragdao da justi¢a, ou
quando tal se mostre necessario para manter a seguranga ¢ a boa ordem
no local de detengado .

5.12. As sancgdes disciplinares impostas na prisdo devem ser aplicadas
em conformidade com as disposi¢oes relativas aos direitos do homem .
Desta forma, um recluso

1. S6 pode ser punido de acordo com a lei ou regulamentac@o

emanada da autoridade administrativa competente %

2. ndo pode ser punido sem ter sido informado da infrac¢ao de que
¢ acusado e sem que lhe seja dada uma oportunidade adequada
para apresentar a sua defesa. A autoridade competente exami-
nara o caso exaustivamente ;

. nunca podera ser punido duas vezes pela mesma infrac¢do ™;

4. n3o pode ser sujeito a “penas corporais, colocagdo em ‘segredo

escuro’, ou outras puni¢des cruéis, desumanas ou degradantes” ™.

98]

5.13. A sujei¢d@o a instrumentos, tais como algemas e coletes de forga,
nao deve ser prolongada para além do tempo estritamente necessario, €
nunca deve ser aplicada como sancio . Estes instrumentos de coacc¢ao
s6 podem ser utilizados nas seguintes circunstincias

“l. Como medida de precaugdo contra uma evasdao durante uma
transferéncia, desde que sejam retirados logo que o recluso
comparec¢a perante uma autoridade judicial ou administrativa;

2. por razdes médicas, sob indicagdo do médico;

3. por ordem do director, depois de se terem esgotado todos os
outros meios de dominar o recluso, a fim de o impedir de

™ Regras Minimas, Regra 27.

"™ Cddigo de conduta, artigo 2.°

* Regras Minimas. Regras 30. n.° 1. 28 e 29, alinea c).
Regras Minimas, Regra 30, n.° 2.

™ Regras Minimas, Regra 30, n.° 1.

Regras Minimas. Regra 31.

Regras Minimas, Regras 33 e 34.

7 Regras Minimas, Regra 33, alineas a). h) e ¢).
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causar prejuizo a si préprio ou a outros ou de causar estragos
materiais; nestes casos, o director deve consultar o médico com
urgéncia e apresentar relatério a autoridade administrativa
superior”.

5.14. O modelo e o modo de utilizagdo dos instrumentos de coacc¢io
devem ser decididos pela administra¢do penitencidria central ou por uma
autoridade superior™.

6. TORTURA E OUTROS TRATAMENTOS CRUEIS

6.1. Ninguém, incluindo as pessoas detidas ou presas, sera submetido a
tortura nem a penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes .

6.2. As penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes, fisicos
ou morais, sao proibidos. A tortura constitui uma forma agravada e deli-
berada de pena ou tratamento cruel, desumano ou degradante *.

6.3. “Tortura significa qualquer acto pelo qual uma dor violenta ou
sofrimento fisico ou mental € infligido a uma pessoa por um funcionério
publico ou funciondrio responsdvel pela aplicagdo da lei, ou por sua
instiga¢do, para:

1. Obter dela ou de uma outra pessoa confissdo ou informacio *';

2. puni-la por um acto que tenha cometido ou se supde que tenha
cometido *;

3. intimidé-la ou a outras pessoas” ®.

™ Regras Minimas, Regra 34.

Convengdo contra a Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes
(Convengdo contra a tortura), artigo 1.° Declaragdo sobre a Protec¢dio de Todas as Pessoas contra a
Tortura e Outras Penas ou Tratamentos Cruéis, Desumanos ou Degradantes (Declaragio contra a tortu-
ra), artigo 2.°

* Convengdo contra a tortura, artigo 1. Cédigo de conduta, artigo 5.°

' Convengdo contra a tortura, artigo 1.% Principios de protecgdo, Principio 21, n.° 2.

Convengdo contra a tortura, artigo 1.°

Convengdo contra a tortura, artigo 1.°; Principios de protecgio, Principio 21, n.° 2.



6.4. Nenhuma declaracdo que se prove ter sido feita como resultado
de tortura ou de outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou
degradantes podera ser invocada como prova contra quem a proferiu
ou contra qualquer outra pessoa em nenhum procedimento *.

6.5. Os funciondrios publicos t€ém o dever de impedir qualquer acto de
tortura ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes *.

6.6. Nenhuma circunstincia excepcional, tal como o estado de guerra, a
instabilidade politica, o estado de excep¢do, uma ordem de um superior
ou de uma autoridade puiblica, pode ser invocada para justificar a tortura
ou outras penas ou tratamentos cruéis, desumanos ou degradantes *.

6.7. Os funciondrios superiores devem fiscalizar a aplicagdo das dis-
posicdes relativas a guarda e ao tratamento das pessoas detidas, a fim de
evitar qualquer caso de tortura ou outros actos que constituam penas ou
tratamentos ndo permitidos por lei ¥'.

7. EXECUCOES ABUSIVAS

7.1. Todos tém direito a vida; “ninguém pode ser arbitrariamente
privado da vida” *.

7.2. Todas as execugdes extrajudiciais, arbitrdrias ou sumdrias sdo
proibidas por lei®. Qualquer execugio que ndo tenha sido ordenada por
um tribunal é proibida, ndo podendo ser levada a cabo. “Nao poderio ser
invocadas para justificar essas execugdes circunstincias excepcionais,
como por exemplo o estado de guerra ou de risco de guerra, a instabili-

% Declaragdo contra a tortura, artigo 12.% Principios orientadores do Ministério Piblico. Principio 16.

¥ Cédigo de conduta, artigo 5.°

% Convencio contra a tortura, artigo 2.% Codigo de conduta, artigo 5.° Principios sobre a utilizagdo da
forca e de armas de fogo. Principio 8.

¥ Convengdo contra a tortura, artigo 1 1.% Principios de protecgio, Principio 4.

*  Pacto, artigo 6.°, n.° 1.

“  Principios Relativos a uma Prevengdo Eficaz e a Investigagio das Execugoes Extrajudiciais, Arbitrarias
ou Sumdrias (Principios relativos a investigagdo de execugdes abusivas)., Principio 1°
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dade politica, situa¢des de conflito armado interno ou outra emergéncia
publica” *.

7.3. Nao podera ser invocada uma ordem de um funcionario superior ou
de uma autoridade publica para justificar a participagdo numa execugdo
abusiva '.

7.4. “Os Governos proibirdo os funciondrios superiores ou as autoridades
publicas de darem ordens autorizando ou incitando qualquer pessoa a
levar a cabo execugdes extrajudiciais, arbitrarias ou sumdrias” .

7.5. “Proceder-se-4 a uma investigacdo exaustiva, imediata e imparcial de
todos os casos em que haja suspeita de execugdes abusivas” *.

7.6. “Os familiares da pessoa falecida e os seus representantes legais
terdo acesso a toda a informagdo pertinente a investigagcdo” *.

7.7. “Serd feito em tempo razodvel um relatério escrito sobre os
métodos e as conclusdes das investiga¢Oes que serd publicado imediata-
mente” *.

7.8. Os Governos velardo por que as pessoas que a investigagdo tenha
identificado como participantes em execugdes abusivas sejam entregues
as autoridades competentes a fim de serem julgadas *.

8. GENOCIDIO

8.1. A pratica de genocidio € proibida. Genocidio designa, entre outras

Principios relativos a investigacao de execugdes abusivas, Principio |.
Principios relativos a investigacdo de execugdes abusivas, Principio 19.
Principios relativos a investiga¢do de execugdes abusivas, Principio 3.
Principios relativos a investigacdo de execugdes abusivas, Principio 9.
Principios relativos a investigacao de execug¢des abusivas, Principio 16.
Principios relativos & investigagdo de execugdes abusivas, Principio 17.
Principios relativos a investigagao de execugdes abusivas, Principio 18.
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coisas, 0 acto praticado com intengdo de destruir, no todo ou em parte,
um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, nomeadamente *’:

1. Homicidio de membros do grupo;

2. ofensa a integridade fisica ou psiquica de membros do
grupo;
3. sujei¢do do grupo a condi¢des de existéncia susceptiveis de
virem a provocar a sua destrui¢do total ou parcial;
4. impedimento da procriacdo ou dos nascimentos no grupo;
. transferéncia por meios violentos de criangas do grupo para
outro grupo.

w

8.2. A prética de genocidio e a tentativa de préitica de genocidio, em
particular a conspiracdo, a comparticipagdo e o incitamento a pratica de
genocidio, devem ser punidos depois de julgados por um tribunal com-
petente **.

9. NORMAS DE CARACTER HUMANITARIO

9.1. “As pessoas que ndo tomem parte directamente nas hostilidades,
incluindo os membros das for¢as armadas que tenham deposto as armas
e as pessoas que tenham sido postas fora de combate por doenga, feri-
mentos, detengio, ou por qualquer outra causa, serao, em todas as cir-
cunstancias, tratadas com humanidade, sem nenhuma distingdo de
caracter desfavoravel baseada na raga, cor, religido ou crenga, sexo,
nascimento ou fortuna, ou qualquer outro critério andlogo” *.

¥ Convengio sobre a Prevencgdo e Punigio do Crime de Genocidio (Convengao sobre o genocidio), artigos
[ell

*  Convengdo sobre o genocidio, artigos IV, Il e VL.

" Convengdo de Genebra para Melhorar a Situagio dos Feridos e Doentes das Forgas Armadas em
Campanha, Convengiio de Genebra para Melhorar a Situagdo dos Feridos, Doentes e Ndufragos das
Forgas Armadas no Mar, Convengdio de Genebra relativa ao Tratamento dos Prisioneiros de Guerra,
Convengio de Genebra relativa a Protecgdo das Pessoas Civis em Tempo de Guerra, artigo 3.°
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9.2. Sdo proibidas, em qualquer ocasido e lugar, relativamente a civis
e militares:

1. As ofensas contra a vida, a integridade fisica ou mental, o bem-
-estar dos ndo combatentes, especialmente:

a) O homicidio;

b) a tortura fisica ou mental;
c¢) as sanc¢des corporais;

d) as mutilagdes.

2. As ofensas a dignidade pessoal, especialmente os tratamentos
humilhantes e degradantes, a violagdo, o lenocinio e todas as
formas de atentado ao pudor;

a tomada de reféns;

as sang¢des colectivas;

a pilhagem;

a ameaca com a pratica de algum dos actos descritos nos
nimeros anteriores ',

NN kW

9.3. E necessério desenvolver todos os esforcos de forma a que as
mulheres e as criangas sejam protegidas contra os efeitos da guerra, em
especial a persegui¢do, a tortura, medidas punitivas ou tratamentos
degradantes, e a violéncia "'.

10. PROTECCAO DOS REFUGIADOS

Refugiado designa a pessoa que, receando com razao ser perseguida
em virtude da sua raca, religido, nacionalidade, filiacdo em certo grupo

" Protocolo Adicional as Convengoes de Genebra de 12 de Agosto de 1949, relativo a Protec¢ao das
Vitimas dos Conflitos Armados Internacionais (Protocolo I); Protocolo Adicional as Convengdes de
Genebra de 12 de Agosto de 1949, relativo a Protec¢do das Vitimas dos Conflitos Armados nao
Internacionais (Protocolo II), artigo 4.°

Declaragdo sobre a Protecgdo das Mulheres e das Criangas em Situagdes de Emergéncia ou de Conflito
Armado, artigo 4.°
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social, ou das suas opinides politicas, se encontre fora do pais de que tem
a nacionalidade (ou no qual tinha a sua residéncia habitual, tratando-se
de apiétrida) '

A expressao “pessoa deslocada no interior do pais” designa a pes-
soa que fugiu ou teve de abandonar o domicilio, frequentemente por
motivos andlogos aos do refugiado, nio tendo porém atravessado as fron-
teiras do seu pafs. A pessoa deslocada no interior do pafs, ndao obstante,
beneficia da protec¢gio e goza dos direitos fundamentais
reconhecidos pelos instrumentos internacionais relativos aos direitos do
homem ou de caracter humanitério.

10.1. Os refugiados e as pessoas deslocadas no interior do pais devem ser
autorizados a contactar o Alto Comissariado das Nagdes Unidas para os
Refugiados (UNHCR), o principal 6rgio internacional responsavel pela
proteccao e assisténcia aos refugiados.

10.2. Nenhum refugiado podera ser repatriado ou expulso para as fron-
teiras dos territ6rios onde a sua vida ou a sua liberdade sejam ameagadas
em virtude da sua raga, religido, nacionalidade, filiagdo em certo grupo
social ou opinides politicas '

10.3. Os refugiados devem ter a possibilidade de requerer o estatuto de
asilo ou de refugiados. Devem ser autorizados a impugnar a decisio que
ordena a sua expulsdo do pais de acolhimento ™.

10.4. Os refugiados que tenham entrado ou permanegam irregularmente
no territério de um Estado ndo poderao ser sujeitos a san¢des penais ou
ser detidos arbitrariamente como consequéncia da sua entrada ou pre-
senga irregular, quando tenham vindo directamente do pais em que
receiam ser perseguidos e se tenham apresentado as autoridades do pais
de acolhimento '*.

2 Convengdo relativa ao Estatuto dos Refugiados (Convengao de 1951), artigo 1.° - A, n.° 2.
" Convengao de 1951, artigo 33.°, n.° 1.

™ Convengdo de 1951, artigo 33.°, n.° 2.

"5 Convengdo de 1951, artigo 31.°
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10.5. Os refugiados gozam dos direitos civicos fundamentais, em
particular:

a) O direito a vida e a seguranga pessoal;

b) o direito de ndo serem privados da liberdade de forma arbi-
traria;

c) o direito de ndo serem submetidos a tratamentos cruéis,
desumanos ou degradantes;

d) o direito a protec¢do contra intromissdes arbitrdrias ou ilegais
na sua vida privada, no seu domicilio ou correspondéncia;

e) o direito a igualdade perante os tribunais e as demais entidades
responsdveis pela administracio da justiga;

f) o direito a liberdade de pensamento, de expressao, de conscién-
cia e de religido;

g) o direito de preservarem a sua lingua, a sua cultura e as suas
tradigoes '*.

10.6. Os refugiados devem ter a possibilidade de aceder as instancias
g p
judiciérias 107,

10.7. Os refugiados devem beneficiar dos direitos civicos fundamentais
reconhecidos aos outros cidaddos, em particular os direitos econdmicos
e sociais fundamentais. A titulo de exemplo, quando exista um sistema
de racionamento destinado a regular a reparticdo pela generalidade da
populagdo de um produto de que hd escassez, os refugiados, especial-
mente as mulheres, as criancas e os idosos, devem receber tratamento
igual ao dos restantes cidadaos '*.

17

108

Declaragdo sobre os Direitos Fundamentais dos Individuos que ndo séo Nacionais do Pais em que Vivem,
artigos 5.° e 6.°

Convencao de 1951, artigo 16.°

Convengao de 1951, artigo 20.°
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INTRODUCAO

No éambito da preparacdo do Congresso Mundial Contra a Exploragdo
Sexual da Crianga, o Conselho da Europa organizou uma reunido regional, no
decurso da qual se avaliaram os passos dados pelos Estados membros e o proprio
Conselho da Europa para a erradicagéo desta forma contempordnea de escravatura.

Publica-se, em seguida, o texto introdutério e as conclusées adoptadas na
mesma reunido.
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The meeting of today reaffirms the importance attached by the
European region to the consideration of meaningful steps to prevent and
combat situations of sexual exploitation of children.

It also shows the relevance of creating a space for an open
exchange of national and regional experiences, to feel motivated by
successful achievements, but also encouraged to search for better
policies to overcome existing difficulties, recognising the need for a
close cooperation between Governmental authorities and non-
governmental organisations. On the basis of such a strong platform, the
present meeting will be a meaningful stage to prepare and anticipate
the success of the World Congress against the Commercial Sexual
Exploitation, which will be held next August in Stockholm.

Our aim is to improve and develop our actions, at the national and
regional levels, and thus to contribute to the wider global movement
designed to protect children and to prevent their involvement in any
unlawful sexual activity that may imply the neglect or abuse of their
fundamental rights.

We naturally recognise that the European region has since long
devoted its attention to the plight of children involved in sexual
exploitation, prostitution and pornography. Recommendation (91)11,
largely considered during the first day of the Conference, is a clear
illustration of such an interest. But various other important instruments
adopted by the Council of Europe in different areas of activities confirm
the same commitment, as revealed by Recommendations R(85)4 on
violence in the family, and R(89)7 concerning principles on the distribution
of ideograms having a violent, brutal or pornographic content, the
European Convention on Transfrontier Broadcasting, as well as
Recommendation R(93)2 on the Medical Social Aspects of Child Abuse.
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In various texts, there has been an undeniable expression of a
constant area of concern. Furthermore, they reveal an informed
analytical capacity to identify precise and practical strategies for action,
from prevention to detection, notification, intervention, treatment or
research. And they clearly indicate the need for a multidisciplinary
approach to address the sexual exploitation of children. For this reason,
all these instruments constitute a source of inspiration and an essential
reference for the recommendations we will adopt at the end of the day.

It is decisive to place this question in the context of human rights.
First of all, because it constitutes one of the premises of the Council of
Europe, as meaningfully reflected in the Statute of the Organisation
according to which every of its members “must accept the principles of
the rule of law and the enjoyment by all persons within its jurisdiction of
human rights and fundamental freedoms, and collaborate sincerely and
effectively in the realisation of that aim”. The vocation of the Council of
Europe is in fact, as recognised by the Vienna Summit of Heads of State
and Government, “to construct a vast area of democratic security, based
on the indivisibility and universality of human rights, and a common
heritage enriched by its pluralism and diversity and reinforced by
tolerance and solidarity”.

Moreover, should we forget the important message of the European
Convention on Human Rights, namely the prohibition of slavery or of
any form of inhuman or degrading treatment, or should we deny that
sexual exploitation of children is a paradigmatic example of such acts?

Secondly, because one of the fundamental challenges we face
when addressing the situation of children, not less when we study the
forms of preventing and combating their sexual exploitation, is to be able
to clearly and seriously recognise that, in spite of the fact that children
are evolving in their personality and maturity, they are full-fledged
subjects of rights, with an inherent right for the respect of their human
dignity, entitled to the protection of their fundamental rights and
freedoms. Conversely, any form of child abuse, neglect or exploitation,
including child pornography or prostitution, is a clear violation of human
rights, thus making impunity unacceptable. It is because we do not
seriously respect children in their individuality and fundamental human
value that we still fail to recognise the real dimension of situations of
sexual exploitation of children, including child pornography and
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prostitution, we lack reliable data on these realities and we feel tempted
to put the blame of such violations on children, forgetting they are the
victims and not the perpetrators. The protection of the child against such
forms of exploitation should therefore not be seen in isolation but in the
broader context of the realisation of the rights of the child.

This was the fundamental message brought by the United Nations
Convention on the Rights of the Child, an instrument which has been
ratified by 38 Member States of the Council of Europe and which has
constituted an essential framework for various activities developed
within the Organisation. In this regard, mention should be made of the
multidisciplinary project on Childhood Policies, which will soon
organise in Leipzig an important Conference on the participation of
children in family, school and social life, as well as of the recently
adopted European Strategy for Children which, we all hope, will pave the
way for future and meaningful steps for the promotion and protection of
children’s rights in the European continent. The underlying principles of
these two important projects should therefore equally constitute an
important reference for our deliberations.

We necessarily also have to take into consideration existing
universal bodies, programmes and mechanisms which are devoted to the
same aim. Europe is in fact not isolated from the rest of the world, rather
actively involved in the activities of universal organisations competent in
this field. Our policies and strategies should therefore strive to enhance
global action designed to prevent and combat child pornography and
prostitution, benefiting from such universal experience to strengthen our
own regional and national mechanisms. Such an approach is also due to
the fact that there is a clear international dimension in the area of sexual
exploitation of children, which in fact knows no boundaries and makes
international cooperation absolutely indispensable. This in turn will
allow us to find solutions for cases where Europeans perpetrate such
violation of children’s rights, in Europe or elsewhere, or where European
children are the victims of those same acts.

In our deliberations, let us thus note the relevant steps undertaken
within the United Nations system, by the Committee on the Rights of the
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Child, as well as by the Commission on Human Rights' the Commission
on Crime Prevention and Criminal Justice?, and by UNICEF following
the World Summit for Children and in the light of the Declaration and
Plan of Action on the Survival, Protection and Development of Children®.
Reference should be further made to the activities developed by
INTERPOL, namely through its Standing Working Party on Offences
against Minors, inter alia with a view to encouraging a close cooperation
between national police and an effective training of law enforcement
personnel.

Finally it is important to stress the decisive role played by non
governmental organisations, at the national, regional or international
levels. If sexual exploitation has become an issue in the political agenda
of today this is greatly due to their persistent action as advocates for
children rights, as promoters of public awareness about the risks faced by
children in situations of exploitation, as well as responsible partners in
the activities undertaken to prevent and combat child pornography and
child prostitution. Their participation in the World Congress and in the
regional consultations is a tribute to their commitment, but further
stresses how essential it is to ensure the involvement of the civil society
if effective action is desired.

Yet, we are forced to recognise that, in spite of all these meaningful
and positive measures, the phenomenon of child sexual exploitation
seems to increase and leaves us confronted with a strong sense of
imperfection.

Why have we not yet been able to eradicate situations where
children are used in sexual activities for profit-making purposes? Why do
such realities remain to a large extent hidden? Why do they constitute a
social taboo, and yet are persistently present and damaging for the lives
of so many children, in Europe and elsewhere? How can we improve

" See in particular the two Programmes of Action for the Elimination of Child Labour and for the

Prevention of the sale of children, child prostitution and child pornography, as well as the activities
undertaken by thermatic Special Rapporteurs, including on the Sale of Children, Child Prostitution and
Child Pornography and on violence against women.
In this connection mention should be made of the current drafting of an international Convention on the
Ilicit Traffic of Children, as well as of the request to the Secretary General to organise a meeting of an
Expert Group on the Prevention of the Sexual Exploitation of Children for Commercial Purposes within
the context of international travel (sex tourism).

' See in particular paragraph 22 of the Plan of Action.
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our policies and programmes and meaningfully translate our
commitments into effective action?

These and other similar questions constitute the agenda of today.
They will inspire the discussions and recommendations of the three
working groups and they will later lead us to agree on an agenda for
priority action, to guide European policies and strategies in the future and
similarly to strengthen the World Congress Agenda for Action, next
August.

I. Working Group I will consider priorities and strategies for action.
In a certain manner, its challenge is to identify ways by which children’s
rights are to be seriously reaffirmed in every day’s life, providing the
opportunity for childhood to be experienced and for the child to be
prepared to live an individual life in society.

a) First, it is important to consider measures designed to raise
awareness on the value of children as subjects of rights, as active
participants in family, school and social life. Only when their
fundamental rights are recognised as such, will it be possible to ensure
their respect and protection and act towards the prevention of their
violations. This is also the way of strengthening the value of our common
responsibility for children and our accountability before them.

To achieve such a purpose, it seems important to ensure the
availability of information and documentation on successful experiences
as well as on solutions which have proved to be ineffective, on existing
abuses, on numbers of prosecutions and convictions, on programmes and
services developed to investigate, assist or rehabilitate, on the prevailing
prejudices and traditions that facilitate sexual exploitation of children.

Reliable information will decisively contribute to give visibility to
the phenomena of sexual exploitation of children, thus fighting public
passivity and indifference and making an irresistible call for action.

How can we be effective? How can public information campaigns
become meaningful and convincing? How can the media be encouraged
to promote awareness and feel as an ally in this endeavour, truly
committed to the promotion and protection of children’s rights, including
their right to privacy? How to ensure the confidentiality and anonymity
of the victims? How to promote the mobilisation of society around
children, and around programmes and strategies designed to ensure a true
respect for the child’s human dignity, and to discourage all forms of
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sexual exploitation of children? How to enhance the cooperation with
non governmental organisations in advocacy and awareness campaigns?
How to ensure a responsible parenting role which can meaningfully
prevent the involvement of children in any form of sexual exploitation, as
well as be prepared to share with children their fears and listen to their
unspoken suffering? How to prevent the stigmatisation of children
victims of such acts and contribute to their social reintegration and
physical and psychological recovery, in an environment which fosters
their self-respect and dignity? How to prevent adults from becoming
perpetrators?

b) Recognising the fundamental value of children also means
envisaging them as active promoters and defenders of their own rights.
Children should be systematically and meaningfully informed about their
rights and freedoms. In an accessible manner, using simple language, it
is of paramount importance to involve children in the strategies designed
to prevent their sexual exploitation. How should we act? What measures
should be foreseen? What role should the family play? How can the
school intervene? How to create awareness on the fundamental human
value of each and every child as well as on the risks arising from child
prostitution and child pornography, including HIV/AIDS? How to listen
and take into due consideration the views and suggestions of children,
those who are victims of sexual exploitation as well as those we are
trying to protect against it? How to promote a child to child approach?

c¢) Professional groups working with and for children should be
given special education and training on children’s rights. How should
their training curricula incorporate such values? How to encourage the
adoption of Codes of Conduct guided by ethical principles reflecting
respect for the human dignity of the child, ensuring non discriminatory
attitudes or prejudices, being guided by the best interests of the child and
providing to the child an opportunity to express the way he or she feels?
How to prepare teachers, lawyers, judges, law enforcement officials,
medical doctors, psychologists, social workers, travel agents, peace
keeping forces with a view to ensuring a real sense of responsibility
towards children?

How to encourage them to prevent, report, investigate, treat and
promote the rehabilitation of children? Children rely on adult’s capacity
and creativity and trust them, namely when performing an official
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function. How to avoid deceiving them, knowing in advance that they
do not have a second chance in their development?

d) Enacting legislation and ensuring its enforcement are of
decisive importance to prevent and combat child’s sexual exploitation.
By considering sexual exploitation of children as a criminal offence, and
foreseeing measures to investigate and punish existing cases, laws are
discouraging the occurrence of any form of inducement or coercion of
children to engage in a sexual activity, as well as of the exploitative use
of children in prostitution or in pornographic performances or materials.
How can the legal framework be improved in this regard? How to extend
national jurisdiction to nationals or legal residents who commit such
offences abroad? How to ensure the enforcement of such provisions?

Similarly, how to fully safeguard the fundamental rights of
children in any proceeding or hearing where they may participate either
as the victim or the witness? How to create a reassuring environment for
the child to feel supported and for his or statements to be accurate and
reliable? How to ensure the respect for the privacy of the child in all
stages of the proceedings and prevent the child’s stigmatisation? How to
provide legal information and legal aid to the child, as well as legal or
other appropriate assistance, with a view to ensuring the child’s
participation in the proceedings and preventing the traumatising effects
arising therefrom? Which remedies should be made available? How to
ensure a system of compensation to the child victim of any form of
sexual exploitation? How to protect the child against retaliations and
reprisals? How to develop special units within the police and judicial
authorities to be specially trained to deal with such realities? How to
ensure the establishment of appropriate centres to assist child victims of
sexual exploitation and promote their physical and psychological
recovery and social reintegration to promote their self-esteem and sense
of dignity?

These are the basic challenges Group I will be faced with.

II: Working Group II will address the question of data collection
and monitoring mechanisms to allow for the evaluation of national and
international experiences. It allows to fight the invisibility of children
who are sexually exploited and to study their situation with a view to
shaping a national strategy to protect them and to prevent such violations
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of their fundamental rights. It further allows to evaluate and monitor
progress or lack of progress on a periodic basis.

If there is a clear commitment to fight these phenomena, then it
becomes essential to ensure a systematic gathering of information on the
different realities faced by children induced to or exploited in
pornography or prostitution. But serious challenges lie ahead.

How to overcome the curtain of silence around such hidden areas?
How to build a complete and accurate network of information, complete
to cover all relevant areas and consider all groups of children victims, as
well as of perpetrators, accurate to ensure that the data used is specific,
reliable and objective? How to choose meaningful indicators, which may
be objective, disaggregated and non politicised? How to encourage
research on the victims and perpetrators and on the situations that more
often pave the way to situations of child prostitution and child
pornography? How to consider the specially vulnerable situation of the
most disadvantaged groups, including girls, children living and/or
working in the streets, children belonging to minorities, migrant children
in illegal situation, asylum seekers or refugee children, children deprived
of liberty or placed in institutions who are too frighten to complain
fearing reprisals and feeling powerless? How to address the situation of
children speaking a different language or surviving in a clandestine
environment, fearing to bring a complain or to ask for the protection of
the authorities? How to gather all this information, making it available
for research and policy-making and publishing it regularly with a view to
encouraging social mobilisation and support in preventive, protective and
rehabilitative measures?

Some steps seem instrumental in this regard. It seems important to
ensure that all relevant authorities systematically collect information,
both competent Governmental departments and non governmental
organisations, either working at the national or local levels, with a view
to providing for an accurate and comprehensive understanding of the
reality. Close and permanent cooperation between these entities is
therefore of essence and paves the way for a permanent,
multidisciplinary and coherent approach to the policies and strategies
undertaken to prevent and combat situations of sexual exploitation of
children.
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But how can we encourage mutual trust and collaboration? Which
steps should be undertaken to ensure that all competent entities feel
concerned, join efforts to enhance effectiveness and accept that no one
has a leading role? Who should guide this process and how to ensure that
the situations of sexual exploitation of children are considered within the
wider context of children’s human rights? How to provide adequate
resources to ensure that envisaged strategies are translated into visible
action and reflect the priority children are entitled to?

The development of such a system plays an undeniable role at the
national level — to understand the reality, to shape a comprehensive and
effective strategy and to monitor progress in a periodic and meaningful
manner.

But it equally enables international cooperation to be enhanced,
allowing for relevant information and research to be exchanged, for
positive experiences to be taken into consideration, for mistakes not to be
repeated, as well as for the competent authorities to cooperate in a closer
way. It is in fact important to ensure that inter alia law enforcement
officials, immigration officers, judicial authorities from the various
European countries effectively collaborate in the protection of children,
in the investigation of their exploitation and in the dismantling of
networks of child’s sexual exploitation.

It is further necessary that regional and international organisations
competent in the field of the rights of the child in general, or in the
specific area of their sexual exploitation, bring together their efforts and
meaningfully prevent and combat child prostitution and child
pornography. They can in fact build together an important centre of
information, facilitating an exchange of information, encouraging
improvement and monitoring progress.

Who should be involved? What particular role should be played
by the Council of Europe, in its intergovernmental and parliamentary
dimensions? How to build a partnership with UNICEF; INTERPOL,
relevant NGOs?

This is the main agenda for Working Group II.

III. Working Group III will consider the ways by which
coordination will be improved and coalitions built with a view to
strengthening of national and regional strategies. It is clear that effective
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action cannot neither rely on the activities of a single entity nor on simple
governmental intervention. As a social phenomenon, it calls for the
mobilisation and genuine participation of a wide spectrum of social
groups. Families, communities, professional associations, children’s
rights organisations, as well as parliamentarians, Ombudspersons, the
media, travel agencies or the private sector are, among others, essential
partners.

All of them will play an essential role to advocate for the protection
of, and respect for, children’s fundamental rights, to mobilise action around
their implementation, encouraging change of attitudes, investigating
prevailing cases of child’s sexual exploitation and fighting impunity.

How can we improve such cooperation? How to build a
partnership based on a frank dialogue and enriched by the diversity of
experience of its members? How to achieve a successful and shared
campaign against the sexual exploitation of children? How can we all
become real children’s rights defenders? How can we put the protection
of children’s rights and the prevention of sexual exploitation of children
at the core of aid development programmes?

And then at the regional level, how to fight against sexual
exploitation of children in the European political agenda and envisage
it as a clear priority and as a serious violation of human rights? How
to ensure that periodic meetings between relevant entities, such as
parliamentarians, responsible governmental officials, Ombudspersons,
NGOs consider progress achieved and identify difficulties encountered
with a view to steadily improve the situation? How to make the results
of the action undertaken sufficiently visible to encourage further
improvement and widen the movement of social support? How to build a
network of institutions devoted to promote and protect children’s rights
and thus to combat children’s sexual exploitation? What role could be
played by the Council of Europe, namely through the Childhood policies
multidisciplinary project and the European Strategy for Children,
including as a follow-up to the World Congress?

Such is the agenda for Working Group III.

These three groups will necessarily have much in common. They
all face the same essential challenges and their deliberations might
naturally overlap. This will only confirm that action to prevent child
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prostitution and pornography and to protect children against such forms
of exploitation is by nature multidisciplinary and should always be
considered in a holistic manner. In any case the consideration of these
realities and the recommendations adopted by the Working Groups will
certainly be a meaningful and renewed opportunity to demonstrate our
true commitment to the fundamental rights of children.

Conclusions and recommendations of the European Consultation

I. General part

1. The World Congress against Commercial Sexual Exploitation
of Children together with its six Regional Consultations constitute an
important event but further represent a wide process of participation and
exchange of experiences, thus firmly contributing to creating awareness
and making an irresistible call for action, paving the way for the
development of important research, for gathering relevant information
and for galvanising the public opinion in favour of children.

2. The European Consultation was a meaningful opportunity
to reaffirm a commitment to human rights and in particular to the
human rights of children. In fact, the sexual exploitation of children
is incompatible with the dignity and worth of the human person.
It constitutes a modern form of violence and humiliation with long
term effects on children’s lives.

3. The European Consultation provided a special occasion to
evaluate European achievements in the prevention and combat of sexual
exploitation of children. It further constituted a special opportunity to
express a clear willingness to act, join efforts, redefine priorities, adopt
all necessary and appropriate measures to prevent such violations of
human rights, as well as to protect children’s rights, specially of children
victims of sexual exploitation, and to ensure their physical and
psychological recovery and social reintegration.
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4. Sexual exploitation of children knows no boundaries, of a
geographical, cultural or social nature. It is a hidden and clandestine
phenomenon, often highly organised, extremely profitable and carrying
low risks, particularly of prosecution and punishment.

5. In all actions undertaken to prevent sexual exploitation of
children, to protect the fundamental rights of victims and to ensure their
physical and psychological recovery and social reintegration, the best
interests of the child should constitute a primary consideration, thus
enabling for a child-centred approach to be always envisaged.

6. Non discrimination of the child should be at the core of all
policies, programmes and strategies designed to protect children against
sexual exploitation, particularly those who belong to the most vulnerable
groups of the population and who constitute the most common victims of
such practices. In this regard, girls, particularly of a younger age, asylum
seekers, children belonging to minorities, abandoned children and
children who are forced to live and /or work in the streets, should be paid
special attention.

7. Children are full-fledged subjects of rights and should never be
treated as mere commodities. Children’s participation in decision-making is
essential to prepare each and every child for an individual and responsible
life in a free society, to allow him/her to make informed choices and to
prevent violations of his/her fundamental rights. For this purpose, it is
essential to provide adequate information to the child about his/her rights
and to create awareness about the risks arising from their violation.

8. In the consideration of policies to prevent and combat the
sexual exploitation of children, the views of the child should be taken in
due consideration, both the child who is victim of sexual exploitation,
and the child who should be protected against such practices. Children
should be provided the opportunity to be heard in proceedings and
hearings in a fair manner, particularly with a view to:

— Listening to the child in a reassuring environment which will
not further traumatise him/her;
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— respecting the child’s privacy;

— preventing the child’s stigmatisation;

— ensuring legal information and legal aid, whenever appropriate
free of charge;

— ensuring to the child the right to bring complaints in case of
sexual exploitation, including before an international instance, including
the European Commission and Court on Human Rights, as well as the
Human Rights Committee;

— protecting the child against reprisals or retaliation.

I1. Specific action
9. Identification of priorities and strategies for action

* European public opinion should be mobilised in favour of
the fundamental rights of children, including through meaningful and
convincing awareness campaigns, in a combination of efforts of
Governments, Parliamentarians, local authorities, national institutions,
communities, religious groups, non-governmental organisations and
families. The media have a decisive role to play to promote wider
understanding about the value of children as subjects of rights, to prevent
the stigmatisation of victims, as well as to combat any form of sexual
exploitation of children, including child pornography and child
prostitution.

* Availability of information should be ensured with a view to
fighting the invisibility of the phenomena of child sexual exploitation and
preventing the perpetuation of the vulnerability of children. Children
should be informed about their fundamental rights, as well as about
the risks arising from their sexual exploitation, including HIV/AIDS.
Professional groups working with and for children should be trained
about the rights of the child, an area which should be included in their
training curricula and in relevant Codes of Conduct.
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* Relevant international conventions should be ratified and
effectively enforced and appropriate legislation should be enacted and
improved, particularly with a view to ensure:

— The recognition of sexual exploitation of children as a serious
crime and a form of slavery;

— the extension of national jurisdiction to national and legal
residents committing such offences abroad,

— the availability of remedies and of compensation for children
victims of sexual exploitation;

— the criminalisation of money laundering arising from sexual
exploitation of children.

* Special liaison-officers should be established within law
enforcement agencies and the judiciary to deal with children victims of
sexual exploitation.

* Special units of officials should be established to be sent to and
to act in third countries where sexual exploitation of children occur.

* Prosecution and punishment of offences should be effectively
carried out, promptly achieved and given due publicity with a view to
preventing invisibility and impunity.

10. Identification of indicators and mechanisms for information
gathering and monitoring.

e The national, regional and international reality of the
phenomena of sexual exploitation of children should be accurately
studied, progress achieved duly evaluated and appropriate resources
should be made available for that purpose.

e A national agenda to prevent and combat children’s sexual
exploitation should be developed, with time-framed activities.

* Close and permanent cooperation should be ensured between all
competent governmental departments, and collaboration should be
encouraged with non-governmental entities.
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* A permanent and multidisciplinary monitoring action should
be ensured by a national focal point where all relevant entities should
be represented.

* Relevant information should be systematically gathered by
all competent entities, either at the Governmental or non-governmental
levels, on all groups of children and perpetrators involved in situations of
child pornography and child prostitution. In the process of information
gathering, children should be involved and information collected should
be made accessible to them.

* Information gathered should be disaggregated by meaningful
indicators, including by gender, age, rural and urban areas, vulnerable
groups of the population, according to clear methodological guidelines
to be made available in advance.

e Collection of information and conclusions drawn therefrom
should be linked to the provision of material, financial and technical aid.

* Research on sexual exploitation of children should be
encouraged and developed, and should pave the way for law reform and
policy-making.

* A national and regional Observatory on sexual exploitation of
children should be developed with a view to facilitating the access
to, and exchange of information, research and of relevant experiences,
including legal reform and judicial practice, in the field of sexual
exploitation of children.

 Consideration should be given to the development of an
European registration, containing all relevant information on networks of

child’s sexual exploitation and individual perpetrators.

11. Coordination of efforts and building up of coalitions for
implementation and follow-up actions.
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» The development of coalitions and the coordination of efforts
should be encouraged at the local, national, regional and international
levels, where various governmental departments and non-governmental
groups should participate — such as children’s rights organisations,
including the NGO Group on the implementation of the Convention
on the Rights of the Child, professional associations, parliamentarians,
religious groups, the media, etc. At the regional and international levels,
consideration should be given to using existing meetings to consider the
phenomena of sexual exploitation of children — including European
Ministerial Conferences and Round Tables of Ombudspersons.

* Quick and accurate exchange of information should be ensured
between national authorities, including law enforcement agencies and the
judiciary, with a view to ensuring the thorough investigation, prosecution
and punishment of perpetrators and the protection of victims. For this
purpose, consideration should be given to the conclusion of bilateral or
multilateral agreements.

 Official development assistance should include programmes
designed to protect the fundamental rights of children, including against
any form of sexual exploitation of children.

e Periodic evaluation of progress in the prevention of sexual
exploitation of children should be ensured at the European level, within
the framework of the European Union and of the Council of Europe
through its intergovernmental and Parliamentarian action. Sexual
exploitation should be specifically included in the agenda of the annual
report on the European Strategy for Children, to be submitted to the
Parliamentary Assembly pursuant to its Recommendation 1286 (1996).

e As a preparation for the Stockholm World Congress:

— The media should be sensitised and trained on children’s rights
and on the need to prevent child’s sexual exploitation and a media
package should be prepared for that purpose;

— a child-oriented anti-crime initiative should be launched on
Internet;
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— a precise information campaign should be launched on
television and within the airlines network;

— an information kit should be prepared to be distributed to all
participants in the World Congress.

* The World Congress should identify leadership for follow-up
action, in partnership with the Committee on the Rights of the Child, the
Special Rapporteur on the Sale of Children, Child Prostitution and Child
Pornography, UNICEF and other relevant United Nations bodies, the
NGO Group on the Convention on the Rights of the Child, ECPAT,
INTERPOL and, at the regional level, the Council of Europe.
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Allow me to start by saying how pleased I am to participate in
this important International Seminar on the strategies towards ending
corporal punishment of children. It is extremely rewarding to be
associated with your committed and successful action. I am speaking
today for already convinced minds whose action is clearly not dependent
on any new argument I might bring to reaffirm the fundamental right of
children to physical and mental integrity. But sharing your experience
and devotion will certainly be an important encouragement for me and a
decisive source of inspiration for my work in the Committee on the
Rights of the Child.

1. I would like to focus on the way the Committee on the Rights
of the Child has envisaged the question of the corporal punishment of
children, how it has expressed its deep concern at situations of violence
against children in institutions, in schools or within the family, and how
it has constantly stressed the importance of the adoption of a clear
legislation forbidding all forms of violence and abuse, as well as of the
development of educational campaigns and policies designed to change
the negative prevailing social attitudes which lead to consider that the
upbringing, education and discipline of children are interdependent and
at the same time that discipline can only be real and effective when it is
associated with a certain form of punishment.

Before that let me in a few words describe who the Committee is
and the role it plays in ensuring the implementation of the Convention
and promoting the protection of children’s rights, including against
corporal punishment.

2. The Committee on the Rights of the Child is a monitoring body
established by the Convention on the Rights of the Child to assess the
progress achieved by States Parties in the realisation of the fundamental
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rights of children. The mandate of the Committee arises from the
Convention itself. In a certain manner it gives voice to the principles and
provisions of this international instrument.

The Committee is composed of ten experts with recognised
experience in the field covered by the Convention. They symbolically
represent the various geographical regions and the different legal
systems of the world. The members of the Committee are elected by
States Parties, in a meeting held in New York. But this is in fact the
only case where one might say they have a certain dependence from
Governments. In fact, the ten Experts do not in any way represent their
Government, their country or region, or even the Organisation to which
they may belong. They act, in fact, in their personal capacity and should
always perform their duties and exercise their powers in an impartial
manner. As the Committee has pointed out, the members of the
Committee are solely accountable to the children of the world.

3. The Committee has important tasks. Some of them are designed
to ensure a better understanding of the principles and provisions of the
Convention, creating a wider awareness on States Parties obligations and
on the measures they are required to adopt to ensure full compliance with
the Convention. It is in this spirit that the Committee has organised
annual public thematic discussions on specific areas addressed by the
Convention.

In these discussions, the Committee is not addressing the specific
reality of a particular country, but in the light of the experience it has
gained from the consideration of States Parties reports, it rather focus on
the global situation of the rights of the child. It assesses how a right is
generally enjoyed by children and gives guidance on the way their
universal respect and protection should be achieved.

In this framework, attention has also been paid to the question of
the corporal punishment of the child. In fact, when the Committee
considered the role of the family in the protection of children’s rights, it
recognised that the child has been traditionally perceived as a dependent,
invisible and passive family member. Children are still often abused and
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neglected and their right to physical integrity ignored on the assumption
that the privacy of the family automatically confers on parents the
ability to make correct and informed judgements with respect to the
“responsible upbringing of future citizens”. It however stressed that
there is today a growing trend to give to the child the needed space to be
heard and respected, through dialogue, negotiation and participation.

Similarly, in the context of its discussion on the administration of
juvenile justice, the Committee noted with deep regret that whipping
and flogging were still used as educational and punitive measures and
that insufficient attention was paid to the need for the promotion of an
effective system of physical and psychological recovery and social
reintegration of the child, in an environment that fostered his or her
health, self-respect and dignity.

Thus the Committee recommended the launching of systematic
campaigns of information and awareness on the rights of the child,
together with training activities to be provided to relevant professional
groups working with and for children. Moreover, it emphasised the
importance of bringing an end to the lack of transparency in institutions
for children, including through the establishment of independent
mechanisms to ensure periodic visits to and an effective monitoring of
such institutions, including in relation to complaints that might have
been introduced.

The next discussion will be on the role of the media and it will
certainly shed further light on this reality. On the one hand, information
can clearly contribute to create awareness on the rights of the child,
including on the right to be protected against any form of abuse, violence
or neglect. It can influence attitudes towards children, perceptions about
their value as full-fledged persons and their human dignity. It can stress
how wrong it is to punish them violently or to cause any mental harm or
physical injury, and conversely show how important it is to make use of
forms of dialogue, negotiation and peaceful conflict resolution. On the
other hand, the media can express respect for children when reporting
on situations affecting them, adopting appropriate guidelines for the
protection of the child from information and material injurious to his or
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her well-being, developing a code of ethics consistent with the rights of
the child and ensuring the protection of the privacy of the child.

4. Aiming at widely disseminating information about the
Convention and in general about the rights of the child, the Committee
has organised as an important and distinctive method of work the
realisation of annual meetings outside the United Nations headquarters
in Geneva — thus having visited Latin American, Asian and African
countries. This has provided a special opportunity to address the situation
of children, very often an unnoticed existence, understanding the
challenges they face, mobilising action for the protection of their rights
and promoting a national debate on policies and strategies designed to
improve their situation. Such visits have also constituted an important
occasion to foster cooperation between the Government, international
organisations and national institutions, who often realise how effective
and complementary the combination of their efforts may be in the light
of the diversity and individuality of their action. The constant media
coverage of these missions generate public attention and support and
contribute to put children in the national political agenda!

5. Apart from its promotional activities, the Committee plays a
decisively important role as a treaty monitoring body. In fact, it is
entrusted with the task of assessing the steps undertaken by States Parties
to fulfil their international obligations arising from the Convention. With
this purpose, it considers periodic reports submitted by States Parties.

States Parties are in fact required to submit reports containing
comprehensive information on all the measures they have adopted to ensure
the effective implementation of the Convention — which laws have been
enacted or reviewed, which structures have been established to collect
information, assess progress and define strategies for the protection of
children, what portion of the budget has been allocated to children’s
policies, which awareness and public campaigns have been launched, etc.

Reports should present a realistic picture of the national reality in the
area of children’s rights, indicating positive developments and progress
made in the enjoyment of children’s rights, and further identifying
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the factors and difficulties encountered in the implementation of the
Convention. Reporting is in fact designed to improve the situation of
children on the basis of a frank and objective assessment, and not simply a
tool of political promotion for the country or Government concerned.

The consideration by the Committee of a State Party’s report allows
the Committee to evaluate the extent to which children’s rights have
become a priority in the national political agenda and how serious the
commitment of the State is in this regard. But in view of the constructive
and frank dialogue held by the Committee with national delegations, it is
also an opportunity to assist the State in its action, namely through the
formulation of suggestions and recommendations designed to improve
the situation of children. The essential aim of the international monitoring
system is in fact to strengthen the national capacity and not to replace it!
This is exactly the purpose of the concluding observations adopted by the
Committee at the end of the examination of each State Party’s report. They
are published as a public document and set a priority agenda for the State’s
action in favour of children’s rights.

6. The Convention is a real charter on the rights of the child. It has
brought together different norms and standards previously adopted by a
variety of international instruments and further improved them.

However, the Convention is not a simple set of norms. It has a
philosophical and ethical message which constitutes a challenge and should
be captured to allow for its serious implementation. In fact, the Convention
has a holistic approach to children’s rights, stressing that each and every of
them, civil, political, economic, social or cultural, are inherent to the human
dignity of the child and all are essential to his or her harmonious
development. All of them are in fact interrelated, and the realisation of each
right will undoubtedly affect the enjoyment of all the others.

Moreover, the Convention has introduced a new vision of the child
who is no longer to be only envisaged as a vulnerable human being
needing special protection and assistance, but also as a person with
fundamental rights and freedoms, entitled to participate in the decision-
making processes affecting his or her life and progressively evolving

333



toward an active and visible citizen, prepared for an individual and
responsible life in a free society. These basic values of the Convention
influence the way its implementation will be ensured, including in the
field of the right of the child to physical integrity.

Moreover, the Convention is a binding instrument. Hence, it should
not be perceived simply as a set of well-intended programmatic
guidelines. In this spirit, States may freely decide whether or not to
become bound by its principles and provisions. But when decide to do so,
they undertake a special responsibility and commitment before the
international community, the national civil society and before children
themselves to be actively and effectively engaged in the promotion and
protection of children’s rights. Ratifying the Convention is therefore not
a simple lip service to children but a serious system of action and
accountability.

The Convention recognises that children have the fundamental
rights and freedoms which are inherent to the human dignity of each and
every person. These rights are not special. They are not gained against the
rights of parents or as an alternative to the rights of adults. Such rights
exist simply because children exist and they are inherent to their human
nature. The fundamental rights of children are universal, inalienable and
interdependent, all being essential for the full and harmonious
development of the child. But just like the fundamental rights of any
other person, these rights are not mere gifts or favours, they constitute an
entitlement to action in favour of children, from the State, from the
society and from the family.

The realisation of the rights of the child, including from any form
of abuse or violence, is to be ensured in the light of the essential
principles including of non discrimination, the best interests of the child
and the participation of the child in all matter affecting his or her life.
Non discrimination means that no child should be privileged, punished or
deprived of any right on the ground of his or her race, colour, religion,
gender, birth or any other status. The best interests of the child means that
the best possible solution for the child should always be sought and
should guide the way children are treated. Participation for its part means

334



Documentagéo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

that the views of the child should be considered and respected
in all actions affecting their lives. Children should be recognised the
capacity of influencing decisions affecting them and supported in the
process of becoming active, tolerant and democratic.

Participation implies dialogue, mutual respect and tolerance. It
facilitates the negotiation of solutions and promotes the growing
responsibility of children. Similarly, participation in family life is a form
of dialogue which leads to the ability for negotiation and peaceful
conflict resolution.

7. It is in this general framework set forth by the Convention that
the right not to be subject to any form of physical punishment has been
considered by the Committee on the Rights of the Child. It flows as a
consequence of the consideration of the child as a person whose human
dignity should be respected, who should develop his or her personality,
talent and mental and physical abilities to their fullest potential, who
should be protected and at the same time recognised and supported in a
growing degree of autonomy.

The Convention makes a clear statement against the use of any
form of violence, abuse or neglect, degrading or inhuman treatment or
punishment. In fact, in no less than three different provisions it addresses
such an important reality — in article 19, on the protection from abuse and
neglect in relation to those having the care or being responsible for the
child; in article 28 concerning school discipline and in article 37 a)
addressing the situation of torture or other cruel, inhuman or degrading
treatment. The combination of these three articles cannot but reinforce
such a prohibition and indicates a constant and decisive willingness to
ensure and respect the physical and personal integrity of the child.

a) States usually agree that torture, foreseen in article 37 of the
Convention, should not be admitted and measures should be adopted to
prevent any of its forms. However, they often identify it only with extremely
serious and massive cases. In reality, however, torture may cover a wide
degree of situations. As the United Nations Rules for the Protection of
Juveniles Deprived of Liberty stresses, acts of torture can provoke visible and
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harsh physical pain and also unperceivable mental suffering, they can imply
solitary confinement in a dark place or a disciplinary measure which may be
degrading or inhuman. In relation to these apparently less grave cases, States
do not always express the same censorship.

Several States Parties to the Convention have not included in their
national legislation a clear prohibition of those offences, they fail to identify
and adopt the necessary measures to prevent and eradicate them and do
not clearly recognise that they do apply to children, either when placed in
institutions for their treatment, care and protection, or in any other setting.
Their silence can be interpreted in different manners, but it surely reflects a
lack of political and social priority given to this phenomenon, while missing
the opportunity of using legislation as an official means of spreading a clear
message of condemnation. For some, silence is even replaced by the
inclusion in their criminal justice system of a call for the use of whipping
and flogging as an educational and disciplinary measure. There, the
opportunity is lost to use legislation as an education tool, but both solutions
are incompatible with the Convention.

By presenting this reality in article 37 as a general and absolute
right, which in the light of relevant international standards does not
admit any kind of derogation, the Convention shows that any form of
treatment or punishment covered by this article should be prevented and
combated in all circumstances of the life of a child, including in family
life or in the school system.

States also often lack to foresee appropriate complaint procedures
for cases of violation of this right. Yet, the realisation of a right is only
ensured when sufficient safeguards are made available and remedies
provided, and they do work in case of violation. However, children
subject to acts of torture, or to any inhuman or degrading treatment or
punishment, particularly when placed in institutions, are frequently led
to keep silent in their hidden environment. Even when such procedures
exist, children lack awareness about their fundamental rights and about
available measures designed to protect them, and above all they lack
confidence in the system, feeling abandoned and being too frightened to
use them for the reprisals they might encounter.
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Similarly, children victim of such acts should benefit from
measures designed to promote their physical and psychological recovery
and social reintegration in an environment which fosters the health, self-
respect and dignity of the child. The harmonious development of the
child to his or her fullest potential to be fully prepared to live an
individual life in society should therefore inspire the action to be
undertaken by States. Moreover, children should be given information
about their rights in a simple and accessible language, while officials
working with and for children should benefit from systematic training
activities designed to give them the needed preparation and ethical
attitude and ensure quality to their work.

8. What has been said also applies to educational institutions.
But in this specific area the Convention has included in article 28
an innovative provision. It stresses that school discipline should be
administered in a manner consistent with the child’s dignity and in
conformity with the principles and provisions of the Convention.

Education should therefore be inspired by certain values based on
the recognition of the child as a subject of rights and designed to promote
the development of his or her respect for human rights and fundamental
principles and the preparation of the child for a responsible life in a free
society. Together with knowledge about essential substantive areas,
children should gain experience in personal decision-making, problem-
solving and planning, assuming responsibilities and participating in
informed decision-making with those responsible for their education and
gaining an enriching democratic experience. As it has been stressed
by the Council of Europe, “democracy is best learned in a democratic
setting where participation is encouraged, where views can be expressed
openly and discussed, where there is freedom of expression for pupils
and teachers and where there is fairness and justice™"

As stressed by the Committee in the case of the Republic of Korea,
the United Kingdom or Zimbabwe, education is a process where

' Recommendation of the Committee of Ministers R(85)7 on teaching and learning about human rights
in schools.
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exchange and participation assume a priority role and where authoritative
teaching should be abandoned. It should be guided by the best interests
of the child and create conditions for the enjoyment of the child’s
fundamental rights and freedoms, including freedom of opinion and
expression and the right to privacy.

Thus, bullying should be banned and disciplinary measures,
including of suspension or expulsion of a student, should only be decided
following a participatory process where the child is given the opportunity
to be heard, either directly or through a representative, as required by
article 12 of the Convention.

Although contrary to article 28, corporal punishment in schools is
admitted in several countries studied by the Committee on the Rights of
the Child. In fact there is a prevailing consideration that it constitutes a
necessary educational tool. Such a solution does not really know any
geographical barrier. In fact, in Zimbabwe, the Republic of Korea or
Canada, teachers may lawfully use corporal punishment, even if it may
be required that it is administered under certain conditions.

In an illustrative manner, the Korean report informs that “according
to the Confucian culture and tradition, parents’ and teachers’ corporal
punishment is considered as educational discipline and has been called
“spanking of love”. The report goes on to recognise that such a reality
has led to a confusion between abuse and discipline and to the lack of
awareness concerning such problems.”

In the report submitted by Zimbabwe it was recognised that “the
principle of the best interests of the child is in conflict with the administering
of corporal punishment”. But in the light of the Education Act, “corporal
punishment at a government or non-government school may be inflicted in
cases of continued or grave neglect of work, (of lying, of bullying,
insubordination, indecency, truancy or other offences of like gravity”).

Only boys can be subject to corporal punishment and such a
treatment must be inflicted according to a detailed number of conditions
- on the buttocks, with a suitable strap cane or smooth light switch.
Details that in a certain manner transform this apparently exceptional
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measure into a formal and solemn ritual of discipline ... And while
corporal punishment is admitted in schools, teachers are requested to be
on alert to cases of child abuse and neglect ...

In Canada the use of corporal punishment in schools is lawful
when reasonable, non excessive and when the circumstances so request.
The question naturally arises as to what those expressions mean, who
is supposed to define them or under which circumstances such an
interpretation will intervene. As we will see later, the same problem
arises in relation to the use of corporal punishment within the family.

The case of the United Kingdom is also quite interesting. This
country has introduced a ban to the use of corporal punishment in public
schools. However, privately funded schools are still permitted to
administer it, although in a non degrading or inhuman manner. This
difference of treatment has raised deep concern when the Committee
considered the State Party’s report. It was perceived as incompatible with
article 28 of the Convention, it did not take the best interests of the child
as a primary consideration and raised doubts as to its conformity with the
principle of non discrimination, including on the basis of the property of
the parents - clearly forbidden by article 2 of the Convention.

9. And what happens in the family context? The Convention has
envisaged the family as the fundamental environment for the harmonious
development of the child. Parents have the primary responsibility for the
upbringing and development of the child. In such a role, they should be
guided by the best interests of the child, perceiving children’s rights in
their individuality and ensuring visibility to the perspective of the child.
The interests of parents and children may not necessarily coincide, but
they should not be envisaged in opposition. In a balanced manner,
parents are expected to give appropriate direction and guidance to the
child, but at the same time take into consideration the evolving capacities
of the child, as well as the child’s age and maturity. Dialogue, negotiation
and mutual respect should therefore prevail in all situations.

In a simple manner we could simply say that children are not the
property of their parents. And it is interesting to recall that in the drafting
process of the Convention such a perspective was in fact proposed in a
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text stating that ‘“children belong to their parents”. As a matter of
principle, people generally disagree with this wording, although at that
time not many took the floor to criticise it. But still today, several civil
codes around the world express the content of the rights of parents by
simply referring to the duty of the child to be obedient and by allowing
the use of a certain degree of physical correction.

In the light of the Convention, the rights of the child within the
family should be envisaged as a democratic learning process and such
a perspective reflected both in law and in practice. States Parties are
generally required to adopt all necessary and appropriate measures to
ensure and respect the rights set forth in the Convention. Such a
requirement is reinforced by the wording of article 19, which specifically
addresses the protection of the child against mental and physical
integrity. Pursuant to this article, States have to adopt all appropriate
legislative, administrative, social and educational measures to ensure the
adequate protection of the child against any form of physical or mental
violence, injury or abuse, neglect or negligent treatment, maltreatment or
exploitation, including sexual abuse.

In view of this article, the Committee has constantly stressed that
the list of forms of ill-treatment enumerated therein is merely indicative,
thus implying a clear and absolute prohibition, no matter what its degree
or type may be, and it clearly states that it applies to family life. When
any violation of this right occurs, the principle of the privacy of the
family gives way to the intervention of the State in the best interests of
the child.

When the Committee started to raise questions about the
implementation of this article, Governmental delegations indicated a certain
surprise. They obviously agreed that children should not be tortured or
severely ill-treated by their parents, but the State should not interfere into
the private relations to assess the extent to which parents exercised their
responsibilities within the margin of discretion they were entitled to. Some
recognised that injuries to children were left unpunished because society
regarded them as guiltless (Indonesia, Madagascar and Latin American
countries) or simply as a result of the violence prevailing in the society
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itself, as a consequence of civil strife and social instability. But such a
tradition makes it difficult for such situations to be perceived as an
illustration of the consideration of children as less “important citizens”, not
deserving the same level of protection.

Until the present decade, this attitude was very much the same in
relation to women. It was only recently, in fact, that the international
community adopted a Declaration stressing that women should also be
protected against any form of “physical, sexual and psychological
violence occurring in the family, including battering, sexual abuse of
female children in the household, non-spousal violence,” etc. (GA
Resolution 48/104 of 1993).

Yet, the success achieved in relation to women shows that it can
also happen with children!

Only through the adoption of a variety of measures will article 19
of the Convention be fully implemented. And “those in authority in each
country are to find the most effective way in their own societies to break
cycles of violence perpetuated from generation to generation under the
cover of tradition and custom” (Burkina Faso).

a) Legislation is naturally important although not sufficient. It is
necessary to give a clear legal message that corporal punishment is not
admitted, and does not constitute an appropriate or effective means of
child rearing. Since silence can give the wrong signal of admittance, a
prohibition should be inserted in the law. As stressed in relation to the
Philippines and Germany, laws are not a complete solution, but they send
a message to the public and may constitute an important preventive tool,
educate and change attitudes.

The legal message should leave no room to hesitation or doubt,
presented within the criminal context, usually applied in very serious
circumstances, and as a civil reality and a parental responsibility. “Not
for the purposes of prosecution, not to punish parents, but to give a signal
to society that children should not be subject to ill-treatment by bigger
and older people”. Child rearing should in fact be redefined with a view
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to abolishing any connotation of hierarchy or authoritarianism, and
understood as an educational process designed to promote the
harmonious and full development of the child.

Until today, only very few States have included such a civil ban. In
fact, in several countries the existing legislation rather addresses the
question of child ill-treatment within the family to consider that it is
acceptable if it does not exceed certain limits, in reality being presumed
that only in very few and exceptional cases it will in fact be excessive.

With this approach, the law in various countries like Argentina,
Italy, Spain, Canada, UK or Zimbabwe makes use of expressions such as
“punishment in moderation”, “reasonable chastisement™ or “treatment
without excessive harshness”. In reality, all of them lead to encourage,
accept or undermine forms of child rearing or discipline of children
based on physical punishment. In the opinion of the Committee they are
inadequate, insufficient and even incompatible with the Convention and
in particular its article 19. Moreover, they lack precision and clarity and
leave room for possible discretionary or arbitrary interpretations which
are contrary to the best interests and the human dignity of the child.
Confirming this interpretation, the Minister of Health of Zimbabwe,
Head of the Delegation presenting the report before the Committee,
meaningfully stated that “the degree of moderation admitted by the
present law depended not on the seriousness of the offence, but on the
mood of the person inflicting the punishment”.

It was in its recent session of June that the Committee considered
the report of this country. There, the question of corporal punishment has
raised a serious social and political debate.

Breaking the traditional assumption of the lawfulness of corporal
punishment, the Supreme Court ruled in 1989 that the imposition of a
sentence of judicial corporal punishment upon a juvenile male was
inherently cruel, inhuman and degrading and as such unconstitutional. It
was then stressed that such a form of punishment was incompatible with
contemporary standards of humanity, decency, justice and fairness. Soon,
by a Constitutional Amendment Act of 1990, such a decision was reversed
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and it was made impossible to challenge it as unconstitutional. The adoption
of such a new position was explained by the following argument:

”The term inhuman and degrading punishment is a relative concept
and, as such, the fact that corporal punishment of an adult person is
inhuman and degrading does not per se mean that the same form of
punishment should be viewed as inhuman and degrading when applied
to a juvenile”.

This political solution as a direct reversal of the decision of the
Supreme Court decision serious doubts, including as to the value of the
independence of the judiciary. But the important aspect is that in view of
the divergence of positions between the two branches of power, the
debate continues.

b) The Zimbabwe case further showed how important may be in
this process of change the open attitude of the judiciary, who can
interpret the law in an evolving manner and guided by the best interests
of the child. This was also the case in a recent decision of the Court of
Cassation in Italy. There it is stressed that:

“The judiciary plays a decisive role in ensuring the implementation
of commitments that the State has assumed. Not only is it required to
apply all the provisions which do not require legislative intervention but,
in the interpretation of pre-existing legislation, it is also required to use
the values and principles of the Convention as criteria on the basis of
which to interpret previous provisions, insofar as they should not be
considered to have been tacitly abrogated.”

c) Yet we all know that social attitudes do not change by magic.
Awareness and information campaigns are therefore required to support
legislative solutions. Campaigns designed to install in society a sense
of censorship against the use of corporal punishment, to foster the
acceptance of the legal prohibition and to inform families, communities
and professionals about other ways of ensuring discipline without
humiliation, abuse or violence, but rather through the development of
mutual understanding, trust and confidence.
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d) Such steps are of decisive importance if we want to have lasting
results. But it is further necessary to support the child and the family
where such cases occur to prevent them to happen again. Moreover,
measures should be adopted to ensure the physical and psychological
recovery and social reintegration of the child victim in an environment
which fosters the health, self-respect and dignity of the child.

What has been said shows that measures adopted here and there are
not yet fully successful. Only a steady action will bring us to a stage
where corporal punishment as an educational or disciplinary measure, or
as a means of child rearing of children belongs to a distant past. But the
legal and ethical framework given by the Convention on the Rights of the
Child, and the fact that it has been freely and officially accepted by
almost universality of States shows that we may already be hopeful!

Together we can make it happen and the year 2000 is certainly a
challenge and an opportunity we should not miss!
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PREFACIO

A pedido do Ministério da Seguranca Social, Statistics Sweden
(SCB) realizou dois inquéritos junto do grande piiblico e, de modo par-
ticular, junto de estudantes com idades entre 13 e 15 anos, de modo a
obter informagdes sobre a opinido, a experiéncia e os conhecimentos dos
inquiridos acerca da utilizagdo de castigos fisicos. O primeiro inquérito
teve lugar na Primavera de 1994 e o segundo na Primavera de 1995.

Os resultados destes inquéritos foram publicados nos Relatorios
Demogrdficos 1996.1.1 e 1996.1.2, respectivamente, nas versoes sueca
e inglesa.

A elaboragdo dos relatorios coube a Asa Sandén, sendo a tradugdo
da responsabilidade de Pat Dean.

Statistics Sweden, Junho de 1996.

Jan Carling Elisabeth Landgren Moller
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BATER E OUTRAS FORMAS
DE MALTRATAR A CRIANCA

Introducao

Antigamente, ninguém punha em causa o direito dos pais de baterem
nos filhos como forma de os educar. Havia mesmo disposi¢oes regula-
mentares susceptiveis de serem interpretadas no sentido de os pais se
verem obrigados a bater nos filhos. Nos termos da legislacdo de 1929 que
regula a filiacdo legitima (filhos nascidos do casamento) “se tal se mostrar
necessario, os pais devem disciplinar a crianga de modo adequado a idade
desta e tendo em conta outras circunstincias”. Depois da Segunda Guerra
Mundial, houve um debate sobre a proibi¢do de bater nas criangas e, em
1952, o recurso aos castigos corporais foi proibido nas escolas. Em 1952,
em virtude de uma alterac@o legislativa, passou a ser proibido bater nos
filhos, tal como € proibido bater em qualquer pessoa. Em 1979, todas as
formas de castigo fisico aplicado as criangas foram proibidas. Pretendeu-
-se, deste modo, primacialmente, mostrar com clareza que nenhum tipo de
agressdo fisica contra as criangas era permitido, incluindo a palmada. Esta
alteracdo visava, igualmente, informar e educar os pais acerca da importén-
cia de os filhos beneficiarem de cuidados adequados.

Na Suécia, bater € proibido por lei ha quinze anos. Que se passou,
entdo, desde a entrada em vigor da legislacdo pertinente? Pouco se sabe
quer acerca do uso da palmada, quer acerca da opinido do piblico a este
respeito. O tltimo inquérito realizado em matéria de recurso a castigos
fisicos remonta a 1979 (Edfelt).

Existem sinais que apontam para um aumento da violéncia e uma
maior condescendéncia perante o recurso aos castigos fisicos, o que leva
a recear uma maior utilizacdo da palmada desde que a lei entrou em
vigor. Nos dltimos anos, tém aumentado as declaracdes prestadas a
comunicag¢ao social, em defesa de uma autorizagcao para bater nas
criancas. A sociedade actual evidencia uma propensdo cada vez mais
acentuada para a violéncia. Nos inquéritos levados a efeito sobre
vitimizag#o, os jovens queixam-se da exposicdo a violéncia e da ameaca
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de violéncia. Na maior parte das vezes, os jovens sdo vitimas de outros
jovens'. A atitude dos imigrantes chegados hd pouco tempo a Suécia face
a questdo de se bater nas criangas parece ser mais tolerante do que a dos
Suecos em geral. As pessoas mais sujeitas a situagoes de stress mostram
uma maior tendéncia para usar a violéncia. Vé-se, com apreensio, aumen-
tar o namero de refugiados com grandes traumas, bem como o nimero
de pessoas com problemas econémicos causados pelo desemprego e por
outros factores. Foi neste quadro que se realizou o inquérito sobre a utiliza-
¢do dos castigos fisicos na educagdo das criancas. Os resultados deste
inquérito ndo confirmam a tese da vulgariza¢do do uso da palmada. Mau
grado alguns sinais inquietantes, bater nas criangas tornou-se de facto
menos comum.

O estudo elaborado por Statistics Sweden (SCB) teve como base
dois inquéritos efectuados nas Primaveras de 1994 e de 1995. Aquele
estudo refere-se a experiéncia dos jovens estudantes com idades entre 13
€ 15 anos no que respeita aos castigos fisicos, ao conhecimento que tém
da sua proibigdo legal, e as respectivas opinides e atitudes face ao uso de
palmadas e de outros métodos educativos.

O presente estudo pretende servir de orientagéio a todas as pessoas
que necessitam de mais informagdo sobre este assunto. Ao mesmo
tempo, procura dar a conhecer o periodo que medeia entre a adopcdo da
legislagdo proibindo que se batesse nas criangas e os dias de hoje, na
perspectiva aqui abordada. Poderd obter-se informacdo suplementar
através da andlise comparativa dos resultados deste inquérito e das con-
clusdes de inquéritos anteriormente realizados.

Os resultados do inquérito dirigido aos adultos, que revelam as ati-
tudes e opinides destes relativamente a varios métodos educativos, sio apre-
sentados atendendo ao sexo, a idade e ao grau de instrugdo. Quanto ao
inquérito efectuado junto dos jovens estudantes, os resultados sdo apresen-
tados segundo o sexo, o ano de frequéncia escolar, o local de nascimento,
isto &, se o jovem nasceu na Suécia ou no estrangeiro e, neste caso, 0 ano
em que o menor veio para a Suécia, atendendo-se ainda ao estado civil dos

! Inquérito as condigdes de Vida (ULF). SCB.
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pais, designadamente se s&o divorciados ou n@o, ao local de residéncia, ou
seja, se 0 jovem vive numa zona urbana, e o tipo de escola frequentada; por
outras palavras, se na respectiva turma existem filhos de imigrantes.

No que se refere ao grupo dos jovens nascidos no estrangeiro,
importa ter em atencdo que o nimero de respostas € relativamente
pequeno e que as estimativas baseadas nesses dados serdo porventura
menos fidveis. Assim sendo, ndo deve atribuir-se demasiada importancia
aos nimeros, mas antes olhar as diferengas e as tendéncias.

A lei que proibe que se bata nas criangas, cédigo das responsabil-
idades parentais, estabelece no n.° 1 do seu artigo 6.°:

As criangas tém direito a protec¢do, a seguranga e a uma boa edu-
cacdo. As criangas devem ser tratadas com respeito pela sua pessoa e
individualidade e ndo devem ser sujeitas a castigos corporais ou outras
formas de tratamento que, de algum modo, as possa violentar.

Atitudes
A maior parte das pessoas € contra a utilizacao da palmada

Uma sondagem, efectuada em 1965, permitiu concluir que 53% da
populacdo sueca considerava indispensavel bater nas criangas para asse-
gurar a sua educagdo. No inicio dos anos 70, idéntica sondagem concluia
que 1/3 da populagdo considerava necessario bater nas criangas.

O inquérito levado a efeito em 1994/95 revela que a maior parte dos
jovens inquiridos (70%) e mais de metade dos adultos (56%) sdo contra
todas as formas de castigo fisico aplicado as criancas. A posi¢ao manifestada
relativamente ao acto de bater nas criangas tem a ver com a geracdo a que
pertence cada um dos inquiridos. Os jovens do ensino secundério manifes-
taram maior oposicao ao uso da palmada do que os adultos. Mas, mesmo no
que toca aos adultos, as posi¢des diferem: os mais novos (18-34) revelam-se
mais contrdrios do que os mais velhos (55-74). Os adultos com um nivel
bésico de instrugdo mostram-se mais inclinados a aceitar, ou aceitam melhor
o uso da palmada do que os adultos com um nivel de instru¢@o superior. As
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atitudes, neste dominio, diferem também em razdo do sexo. Os homens
aceitam melhor, ou tendem a aceitar melhor, o recurso a palmada do que as
mulheres. O mesmo se aplica aos jovens inquiridos: bater nas criangas tem
maior aceita¢io entre os rapazes do que entre as raparigas.

Figura 1
Aceitacao dos castigos fisicos,

pelo menos nas suas formas mais leves,
por grupo etario (%)

20%
15% =
10% —
5% - : T : -
0% t t t
Jovens Adultos; Adultos Adultos.
(18-34)) (35;54) (55-74)
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Quadro 1

Atitude dos adultos em relacgio ao uso de castigos fisicos,
por grupo etirio e por tipo de método (%)

“Com qual dos grupos a seguir indicados se identifica mais?”’

Adultos 11 22 56 10 100

Sexo:
Masculino 16 24 50 9 100
Feminino 6 20 62 12 100
Idade:
18 - 34 6 20 59 13 100
35-54 10 25 58 7 100
55-74 18 21 49 11 100

Grau de instrugio:
Bésico 18 17 51 12 100
Superior 4 25 65 6 100
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Atitude dos jovens em relacdo ao uso dos castigos fisicos,
por grupo etario e por tipo de método (%)

Quadro 2

*“Na tua opinido, em qual dos grupos a seguir identificados te incluis e incluis os teus pais?”

Aceitam os castigos Em principio, sio con-  Contratodootipode  Néo sabe
fisicos mais leves tratodootipodecas-  castigo fisico, s uti- Nio responde
tigo fisico, mas podem  lizam outros métodos ~ Néo vive com os pais
utilizar este método se  educativos
estiverem muito pertur-
bados (as)
Pai Mie O P Mie O P Mie O P Mie O
proprio préprio préprio * préptio
Estudantes 9 7 6 21 19 17 60 67 70 7 4 4
Sexo:
Masculino 11 6 8 22 20 22 56 65 63 9 6 5
Feminino 8 7 4 21 18 12 63 70 78 6 2 3
Ano de frequéncia escolar:
7° 9 1 6 22 20 18 62 68 7 10 4 5
8° 9 1 7 2 17 18 56 66 66 8 5 7
9.° 10 6 6 20 20 16 61 68 71 5 3 1
Nascido(a) na Suécia 9 6 6 21 19 17 60 68 0 7 4 4
Nascido(a) no estrangeiro 15 12 9 2 24 22 54 57 71 14 3 2
Chegado(a) & Suécia:
Antes de 1985 11 5 5 2 24 22 59 59 68 8 3 3
1985 - 1989 16 4 12 16 32 16 56 60 76 24 0 4
Depois de 1990 25 33 13 33 17 29 42 46 62 8 4 0
Pais divorciados 11 11 7 21 22 19 52 63 67 14 3 4
Pais ndo divorciados 9 5 5 21 18 17 63 70 7 5 4 4
Vive em zona urbana 5 6 5 21 17 18 64 n Y 1 3 2
Aulas com mais de 50%
de imigrantes 1 10 10 21 27 23 49 53 60 17 5 3
Nascido(a) na Suécia 10 9 9 18 24 21 52 57 64 61 4 2
Nascido(a) no estrangeiro 13 12 12 27 32 26 44 46 52 17 6 5
Chegado(a) a Suécia:
Antes de 1985 8 10 10 15 32 30 52 2 45 18 2 2
1985 - 1989 13 9 9 31 33 28 37 46 60 18 4 6
Depois de 1990 17 16 16 29 30 25 48 51 51 17 9 4
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A amostragem comporta um nimero muito pequeno de imigrantes.
Por consequéncia, o grupo dos inquiridos nascidos fora da Suécia tem
de ser visto com cuidado, devendo preferencialmente ter em conta as
tendéncias e ndo os nimeros percentuais. Com esta reserva, e no que diz
respeito a questdo de bater nas criangas, os jovens nascidos no
estrangeiro manifestam uma atitude mais condescendente do que a reve-
lada pelos jovens nascidos na Suécia. No grupo dos jovens filhos de imi-
grantes, existe uma grande diferenga entre a posi¢do dos jovens que
nasceram na Suécia, ndo estudam na lingua materna e frequentam uma
turma com um elevado nimero de alunos, e a posi¢do daqueles que
nasceram no estrangeiro, estudam na lingua materna e frequentam uma
turma com um elevado nimero de alunos. Em sintese, pode afirmar-se
que a aceitagdo do recurso aos castigos fisicos no caso das criangas
diminui na medida em que aumenta o tempo de permanéncia na Suécia.
No grupo dos jovens nascidos no estrangeiro, os resultados diferem, con-
soante se trate ou nio de jovens que estudam na lingua materna e fre-
quentam uma turma com elevado nimero de alunos, isto é, jovens que
vivem na periferia das cidades, numa grande comunidade de imigrantes.
Isto pode ficar a dever-se a uma mera coincidéncia, tendo em conta o
numero reduzido do grupo em anélise, mas € bastante credivel que os
imigrantes que vivem em comunidades periféricas ndo se encontrem
ainda suficientemente integrados para encarar como os Suecos a questio
dos castigos fisicos sobre as criangas.

Pode, seguramente, afirmar-se que a crianga que foi vitima de cas-
tigos corporais tende a tornar-se um pai ou uma méie que bate nos seus
filhos. Os jovens inquiridos que sofreram castigos fisicos tm uma ati-
tude mais condescendente em relagio a utilizagdo da palmada do que
aqueles que nao foram sujeitos a esse método (ver fig. 2).

Bater como reacc¢io emotiva ou como método educativo?

Ha duas circunstincias diversas em que uma crianga sofre castigos
fisicos; numa, o bater é provocado pela irritagdo, na outra, o acto de bater
constitui um método educativo ponderado e deliberadamente aplicado.
Verifica-se uma maior percentagem, quer de adultos, quer de jovens do
ensino secunddrio, que aceitam mais facilmente que se bata na crianca
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Quadro 3

Concordancia com as circunstincias que justificam
que se bata na crianca (%)

“Concorda plenamente, em parte, ou nada com as afirmagdes que se seguem?”

E aceitavel bater na crianca As vezes é necessdrio bater leve ou moderadamente
quando se estd muito zangado(a) como método educativo, mas tal deve ser bem pon-
com ela derado e nunca utilizado como reacgdio emotiva
Plona-— Em vty Nisbe Tol® 0 Bl N Wb Tow
mepte  parte mente  parte
Adultos 7 18 61 11 100 16 18 52 11 100
Sexo:
Masculino 9 21 57 10 100 20 21 47 10 100
Feminino 4 15 66 13 100 12 15 58 13 100
Idade:
18-34 3 19 66 10 100 12 19 56 12 100
35-54 7 15 66 11 100 14 15 59 10 100
55-74 12 20 50 13 100 24 20 40 12 100
Grau de instrucdo:
Bisico 10 18 50 18 100 23 18 40 15 100
Superior 2 16 3 7 100 7 17 68 6 100
JEsludzmles 3 12 68 15 100 10 2 47 17 100
Sexo:
Masculino 5 14 62 17 100 13 26 42 15 100
Feminino 1 11 74 13 100 8 18 52 20 100
Ano de frequéncia escolar:
1° 2 12 68 18 100 14 20 43 20 100
8° 4 12 67 15 100 8 22 50 16 100
9° 4 13 69 14 100 9 23 48 16 100
Nascido(a) na Suécia 3 12 70 15 100 10 21 48 18 100
Nascido(a) no estrangeiro 6 18 51 25 100 18 27 37 15 100
Chegado(a) 2 Suécia:
Antes de 1985 5 14 68 14 100 16 22 43 16 100
1985 - 1989 12 20 48 20 100 16 40 36 4 100
Depois de 1990 0 29 29 42 100 25 25 25 25 100
Pais divorciados 3 9 70 17 100 11 21 48 17 100
Pais nio divorciados 3 14 67 15 100 0 22 47 17 100
Vive em zona urbana 3 10 70 16 100 7 21 53 14 100
Aulas com mais de 50%
de imigrantes 7 27 52 12 100 17 24 35 17 100
Nascido(a) na Suécia 5 26 57 11 100 14 25 39 16 100
Nascido(a) no estrangeiro 11 31 43 13 100 22 22 28 20 100
Chegado & Suécia:
Antes de 1985 12 32 45 10 100 28 18 35 12 100
1985 - 1989 1 33 51 6 100 16 28 30 19 100
Depois de 1990 9 30 38 19 100 22 17 23 25 100

“Informagdo inexistente” incluida no total.
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como método educativo do que como reac¢do emotiva. Um tergo dos
inquiridos acredita que se mostra por vezes necessdrio recorrer ao castigo
fisico com moderagdo, mas somente depois de muita ponderagio este
método deve ser utilizado. Um em cada quatro adultos € em cada sete
jovens tolera o recurso ao castigo fisico como reac¢ao emotiva.

Aceita-se melhor bater em casa do que fora de casa

Os que apoiam a legislacdo que proibe que se bata na crianga afir-
maram que esperavam ainda efeitos positivos decorrentes da adopc¢ao da
lei. Reconhecem a dificuldade de identificar e punir as violagOes a lei.
N7o obstante, a presdo social e o conhecimento de que € proibido bater
na crianga tendem a dissuadir os pais de baterem nos seus filhos. Ambos
os inquéritos efectuados revelam que a maior parte dos inquiridos con-
sidera que € mais apropriado utilizar os castigos fisicos em casa, sejam
leves ou moderados, nomeadamente dar um abanfo ou agarrar a crianga
quando se porta mal, do que fazé-lo fora de casa. Dar uma bofetada
numa crianga ndo parece muito aconselhdvel, e ndo € atitude que se tenha
prazer em exibir fora de casa. A pressdo social tem certamente algum
peso nestas consideracdes. As raparigas inquiridas consideram serd mais
aceitdvel bater se a crianca se coloca numa situacao de risco. Os rapazes,
por seu lado, entendem que bater é mais facilmente aceite quando a
crianga estraga qualquer coisa, depois de ter sido admoestada. Os
adultos com um nivel de instrucio elevado consideram mais justificavel
bater na criang¢a quando esta se coloca em situagdo de risco, ao passo que
os adultos com um nivel de instrucdo bdsico defendem que € mais
justificado bater na crianga quando ela faz algo de errado.
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Quadro 4

Situacoes em que deveria ser permitido aos pais bater nos filhos,
de forma leve ou moderada, nomeadamente dar um abanao
ou agarrar a crianca (%)

“Na sua opinio, em que circunstdncias pode um pai ou uma mae bater na crianga, leve e
moderadamente, como por exemplo, dar um abando ou agarrar a crianga?”

Quando a crianga se Quando a crianga se Quando a crianca estraga Quando a crianga se

porta mal em casa, porta mal fora de casa,  uma coisa, depois coloca em risco, depois
de prop6sito de propsito de ter sido avisada de ter sido avisada
sim 2™ N sim 2™ N sim D oNeo sim D o
dosa dosa dosa dosa

Adultos 35 26 KL} 26 29 41 41 27 28 39 2 3
Sexo:

Masculino 40 28 28 30 31 34 48 26 22 41 27 27

Feminino 30 24 40 21 26 48 M 27 kh} 37 25 36
Idade:

18 - 34 32 28 37 23 30 43 40 28 28 35 29 33

35-54 3 28 38 22 29 4 36 26 34 37 25 35

55-74 46 2 26 33 2 34 48 26 21 47 24 24
Grau de instrugdo:

Bisico 43 22 28 28 28 36 45 23 2 41 23 30

Superior 26 25 47 16 25 57 32 28 38 38 24 7
[Estudantes 20 34 41 16 3 49 34 28 35 35 29 KX}
Sexo:

Masculino 24 33 37 20 29 46 39 25 3 M 27 35

Feminino 16 35 45 1 33 52 30 3 37 35 3 31
Ano de frequéncia escolar:

7° 19 34 42 14 30 51 30 27 38 33 28 34

8° 21 3 42 18 30 46 36 29 2 M 30 33

9.° 21 3 40 15 32 50 37 28 K] 36 3 R
Nascido(a) na Suécia 20 33 2 15 30 50 35 28 34 34 30 3

Nascido(a) no estrangeiro 27 43 27 22 33 40 29 24 2 47 19 33
Chegado(a) & Suécia:

Antes de 1985 27 38 32 2 35 41 30 19 46 43 27 30
1985 - 1989 28 48 24 24 32 44 36 28 36 64 4 32
Depois de 1990 33 42 17 17 2 33 29 21 38 46 25 29
Pais divorciados 21 33 40 16 29 50 34 28 34 37 30 34
Pais ndo divorciados 20 34 42 16 3l 49 35 27 35 34 30 34
Vive em zona urbana 18 3 39 15 33 45 36 26 32 38 25 33

Aulas com mais de
50% de imigrantes 28 2 36 24 Ky} 39 33 26 36 41 3 A
Nascido(a) na Suécia 26 35 36 2 34 40 34 25 36 40 30 27

Nascido(a) no estrangeiro 31 25 37 27 30 38 29 27 37 41 33 20
Chegado(a) & Suécia:
Antes de 1985 32 18 45 18 28 52 35 2 38 40 28 30
1985 - 1989 27 30 37 25 31 39 28 3 33 2 42 15
Depois de 1990 32 28 2 30 30 30 25 25 43 12 30 17
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“Métodos punitivos “aceites”

O castigo material, como, por exemplo, nao dar a semanada a
crianca, ¢ uma forma de castigar que, na opinido da maior parte dos
inquiridos, os pais devem utilizar. Isolar a crianga, separando-a do grupo
(familia ou amigos) € um castigo recomendado pelos homens mais
novos, mas absolutamente rejeitado pelos mais velhos. Uma elevada per-
centagem de jovens nascidos no estrangeiro aceita melhor que se bata na
crianga do que os jovens nascidos na Suécia. Neste ponto, nota-se uma
grande diferencga entre os jovens nascidos no estrangeiro que vivem em
comunidades imigrantes € os jovens nascidos na Suécia que nao vivem
em comunidades imigrantes.
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Quadro 5

Receptividade aos diferentes métodos punitivos (%)

“Na sua opinifio, qual dos métodos a seguir indicados devem os pais utilizar?”

Ameacas verbais (ex:  Castigo material Separacdo do grupo
Castigos fisicos “ndo hd presentes (ex:ndodara (ex: almogar / jantar
no Natal se..”) semanada) 10O quarto)
Adultos 11 22 78 10
Sexo:
Masculino 18 27 73 10
Feminino 4 17 83 10
Idade:
18-34 7 30 78 12
35-54 1 22 84 11
55-74 16 14 70 6
Grau de instrucio:
Bisico 14 17 78 6
Superior 9 22 75 17
[Estudantes 4 39 66 43
Sexo:
Masculino 6 40 63 41
Feminino 2 39 70 46
Ano de frequéncia escolar:
7° 4 M 66 40
8.° 4 41 64 kil
9.2 4 13 69 50
Nascido(a) na Suécia 4 40 68 43
Nascido(a) no estrangeiro 10 33 53 4
Chegado(a) a Suécia:
Antes de 1985 5 32 59 38
1985 - 1989 20 36 48 52
Depois de 1990 8 38 42 2
Pais divorciados 5 35 6l 42
Pais néo divorciados 4 41 68 44
Vive em zona urbana 3 3l 70 45
Aulas com mais de
50% de imigrantes 11 K%} 54 45
Nascido(a) na Suécia 8 M 57 48
Nascido(a) no estrangeiro 15 32 47 39
Chegado(a) a Suécia:
Antes de 1985 12 38 55 50
1985 - 1989 15 39 54 M
Depois de 1990 16 26 39 41
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Conhecimento

A maior parte dos jovens inquiridos sabe que a lei ndo permite que
se bata na crianga; cerca de 90% afirma ter conhecimento da legislacdo
aplicdvel neste dominio. Em contrapartida, esta legislagdo € menos
conhecida entre os jovens nascidos fora da Suécia. Neste grupo, conhe-
cem-na tanto menos quanto menor € o tempo de residéncia dos inquiridos
na Suécia. Em relacdo aos jovens que sofreram castigos fisicos, 50%
afirma saber que aquela legislagdo existe, 50% desconhece a existéncia
da mesma.

Quadro 6

Compreensao da violacao da lei revelada pelos jovens (%)

“O que te parece ser contrdrio a lei que proibe que se bata nas criangas?”

Ameagas,vejrbais o ,: S
(ex: ﬁcarsem presentes  Ficaf sel 20;2:,?::) e i com
no Natal) - i o
Estudantes 89 8 5 5
Sexo:
Masculino 87 10 6 6
Feminino 91 6 4 4
Ano de frequéncia escolar:
7° 86 5 6 7
8’ 86 1 4
9.° 94 10 2 5
Nascido(a) na Suécia 90 8 4 5
Nascido(a) no estrangeiro 80 11 10 6
Chegado(a) & Suécia:
Antes de 1985 92 0 3 0
1985 - 1989 84 8 12 8
Depois de 1990 54 25 17 12
Pais divorciados 86 8 6 7
Pais ndo divorciados 90 8 4 5
Vive numa zona urbana 87 8 6 6
Aulas com mais de
50% de imigrantes 50 11 9 12
Nascido(a) na Suécia 81 11 8 11
Nascido(a) no estrangeiro 71 13 9 13
Chegado(a) a Suécia:
Antes de 1985 82 10 5 10
1985 - 1989 81 15 4 13
Depois de 1990 70 13 12 14
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Experiéncia propria

As criangas que foram vitimas de castigos fisicos
constituem uma minoria

Cerca de 30% dos jovens abordados e uma percentagem ligeira-
mente superior dos adultos afirmam que pai e mae lhes bateram em igual
percentagem, antes de entrar na adolescéncia. Cerca de um sétimo dos
inquiridos, tanto adultos como jovens do ensino secunddrio, sofreu casti-
gos fisicos durante a adolescéncia. Na gerag@o anterior, a propor¢éo €
mais elevada. No inquérito de 1979 *, cerca de metade dos pais revelava
que batia nos filhos; destes, 9% reconhecia dar-lhes palmadas todas as
semanas ou de quinze em quinze dias. Muito embora estes dois estudos
nao se prestem a uma andlise verdadeiramente comparativa, pode afir-
mar-se que se caminha para uma acentuada diminui¢do dos casos em que
se bate na crianga.

Ake Edfeldt’'s SUSA Survey.
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Quadro 7

Adultos que afirmam que a mie e o pai lhes bateram antes de atingirem os treze anos de idade (%)

“Quantas vezes foi sujeito a castigos fisicos?”

Pela me antes da adolescéncia

Pelo pai antes da adolescéncia

Semanal- - Semanal- ~
. Nao lembra : Nao lembra
lou2 Ocasio-  mente ou lou2 Ocasio-  mente ou
Nunca vezes nalmente  quinzenal- !ffr(‘)hnl}mrfla. Toal  Nunca vezes nalmente quinzenal- ?&zhr?nr;laﬁo Total
mente ! G0 mente <

Adultos 53 23 7 1 16 100 52 26 7 1 14 100
Sexo:

Masculino 52 JA] 9 1 15 100 43 35 8 1 i3 100

Feminino 54 23 6 | 16 100 62 16 6 | 15 100
Idade:

18-34 56 27 4 | 12 100 56 25 4 0 15 100

35-54 55 19 9 0 17 100 53 25 9 | 12 100

55-74 48 25 10 1 16 100 46 30 8 1 15 100
Grau de instrugdo:

Bsico 51 21 9 0 19 100 48 23 8 | 20 100

Superior 56 26 8 0 10 100 59 26 7 0 8 100
Estudantes 66 25 4 1 4 100 65 25 4 1 5 100
Sexo:
Masculino 67 24 4 1 4 100 64 26 4 | 3 100
Feminino 66 25 3 1 3 100 66 25 5 1 3 100
Ano de frequéncia escolar:

7° 68 2 3 0 5 100 66 21 5 1 7 100

8° 69 23 4 2 2 100 70 22 3 1 4 100

9.0 64 28 4 0 4 100 61 30 4 1 4 100
Nascido(a) na Suécia 67 24 4 | 4 100 65 25 4 | 3 100
Nascido(a) no estrangeiro 54 30 12 | 3 100 58 28 8 3 3 100
Chegado(a) & Suécia:

Antes de 1985 70 22 8 0 0 100 62 30 3 3 2 100

1985 - 1989 36 44 12 0 8 100 48 40 8 0 4 100

Depois de 1990 42 38 21 0 0 100 58 21 17 4 0 100
Pais divorciados 65 25 4 2 4 100 67 20 4 2 7 100
Pais ndo divorciados 67 25 4 ] 4 100 o4 27 4 0 5 100
Vive em zona urbana 63 29 3 0 5 100 63 26 4 2 5 100
Aulas com mais de 50%
de imigrantes 48 K2} 11 2 100 57 27 7 7 100
Nascido na Suécia 51 34 9 2 4 100 6! 25 6 1 7 100
Nascido no estrangeiro 42 K 16 3 5 100 48 29 9 4 10 100
Chegado(a) & Suécia:

Antes de 1985 35 38 12 8 7 100 52 22 8 8 10 100

1985 - 1989 49 37 12 0 2 100 52 34 7 0 7 100

Depois de 1990 4] 28 2 | 8 100 43 26 12 6 13 100

U oppandwio?) olladl 3 opIVIUUMDIO(]
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Quadro 8

Adultos que afirmam que a mae e o pai lhes bateram durante a adolescéncia (%)

Mie durante a adolescéncia Pai durante a adolescéncia
: Semanal- Semanal-
. Néo lembra . . N#o lembra
1ou2 Ocasio-  mente ou ) 1ou2 Ocasio-  mente ou
Nunca o o ralmente quinzenal ?neft‘l)hrg;;aﬁo Total = Numca ezes  palmente quinzenal- ?:fmmm Total

mente magao - LR mente - ,
Adultos 4! 11 2 0 16 100 71 10 4 0 15 100
Sexo:

Masculino 71 11 1 0 17 100 68 11 5 0 16 100
Feminino n 11 3 0 14 100 75 8 3 14 100
Idade:

18-34 75 14 I 0 10 100 76 9 3 0 12 100

35-54 70 10 4 0 16 100 70 12 6 0 12 100

55-74 69 10 1 0 20 100 68 8 3 0 21 100
Grau de instrugdo:

Bisico 64 9 3 0 24 100 62 8 7 0 23 100

Superior 7 10 2 0 Il 100 81 9 2 0 8 100
Estudantes 79 12 2 1 6 100 77 13 2 1 7 106
Sexo:

Masculino 81 9 2 1 7 100 7 13 2 1 7 100

Feminino 78 16 2 1 3 100 8 13 3 1 5 100
Ano de frequéncia escolar:

7° 81 10 2 1 6 100 8 2 ] | 7 100

82 79 14 2 | 4 100 80 13 2 | 4 100

9° 78 13 2 1 6 100 75 14 3 1 7 100
Nascido(a) na Suécia 80 12 2 1 5 100 78 12 2 1 7 100
Nascido(a) no estrangeiro n 16 5 2 5 100 66 2 4 2 6 100
Chegado(a) & Suécia:

Antes de 1985 78 14 8 0 0 100 76 16 0 5 3 100

1985 - 1989 60 28 4 0 8 100 52 36 0 0 12 100

Depois de 1990 7 12 4 4 5 100 62 17 17 0 4 100
Pais divorciados 7 15 | 2 5 100 78 8 2 | 11 100
Pais ndo divorciados 81 12 3 0 4 100 i 15 3 | 4 100
Vive em zona urbana 81 12 | 1 5 100 75 14 | | 9 100
Aulas com mais de 50%
de imigrantes 7 14 5 1 9 160 73 12 4 2 9 160
Nascido na Suécia 74 14 4 1 7 100 i 9 4 | 9 100
Nascido no estrangeiro 66 13 8 2 11 100 65 16 4 2 13 100
Chegadofa) & Suécia:

Antes de 1985 65 15 2 2 16 100 62 15 2 0 21 100

1985 - 1989 73 13 4 0 10 100 75 16 1 0 8 100

Depois de 1990 59 13 13 3 12 100 55 16 9 4 16 100
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Apenas uma pequena percentagem dos jovens agora inquiridos
afirma que os pais lhes bateram com uma frequéncia semanal ou
quinzenal. E igual a percentagem de mdes e de pais que batem nos
filhos. As raparigas sdo tdo castigadas fisicamente quanto 0s rapazes.
E importante assinalar que a maioria daqueles que dizem ter sido
castigados fisicamente em qualquer momento da sua infancia afirmam

té-lo sido raras vezes.

A experiéncia das criancas descendentes de imigrantes

Os jovens estudantes abordados que nasceram no estrangeiro
revelam que os pais lhes bateram com mais frequéncia do que os seus
colegas nascidos na Suécia. Nas turmas com muitos alunos que falam
diferentes linguas maternas, mais de metade dos alunos nascidos no
estrangeiro afirmou que a mie ou o pai lhes havia batido antes da ado-
lescéncia. E menor a percentagem (43%) dos jovens nascidos no
estrangeiro, ndo estudando na lingua materna e frequentando uma turma
com elevado nimero de alunos, que afirmam que a méde ou o pai lhes
bateram antes de entrarem na adolescéncia.

Entre os jovens que chegaram a Suécia depois de 1990, a percenta-
gem daqueles que referem ter sido vitimas de castigos fisicos € maior
do que no grupo dos jovens que chegaram a Suécia antes de /985. Isto
presta-se a vérias interpretagdes. Desde j4, € preciso ndo esquecer que as
questdes que se prendem com a experiéncia de ser sujeito a castigos fisi-
cos afectam toda uma vida. Para o individuo, ndo se altera nada com o
tempo. As diferencas culturais poderdo constituir uma explicagdo.
Aqueles que vieram para a Suécia em anos mais recentes revelam ter
sofrido mais castigos fisicos do que os jovens que os precederam. Epocas
diferentes assistiram a chegada de imigrantes provenientes de diversos
paises e de diversas culturas. Outra explicagdo residird no facto de que a

nova geracdo de imigrantes € constituida sobretudo por refugiados
provenientes de ambientes de inseguranca que, uma vez chegados a
Suécia, acabam por ter de enfrentar situacdes de stress como o desem-
prego, a incerteza quanto ao futuro, etc.
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Figura 2

Percentagem de jovens do ensino secundéario vitimas de castigos
corporais por parte do pai antes da adolescéncia e respectiva
atitude perante este método. Jovens nascidos na Suécia e jovens
nascidos no estrangeiro que vivem na periferia (%)
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Os castigos fisicos leves ou moderados constituem a forma mais
frequente de bater

Os castigos fisicos leves, como beliscar, puxar os cabelos e dar
uma bofetada sdo as formas mais comuns de castigar fisicamente as
crian¢as. Quase 40% do total de jovens inquiridos foi castigado assim.
Um quinto dos jovens apanhou bofetadas leves (dadas pelos pais com
a mado) e 3% apanhou bofetadas mais enérgicas, dadas com a mio.
1% dos estudantes inquiridos foi agredido com um objecto, por exemplo,
uma bengala ou um cinto.

No estudo de 1979 a que j4 se fez referéncia, os pais revelaram o
modo como castigavam os filhos: 63% afirmou ter sido alguma vez
severo ou violento com os filhos; 51% reconheceu ter batido nos filhos,
sem no entanto revelar a forca com que o fizera; e 8% tinha utilizado um
objecto. Daqui pode inferir-se que os pais recorreram a formas mais
leves de castigo fisico.

Quanto aos jovens nascidos no estrangeiro, os resultados apontam
para um recurso mais frequente a formas mais violentas de castigos fisicos.
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Quadro 9
Experiéncia de diferentes tipos de castigos fisicos (%)

“Se ja foste castigado fisicamente - a que tipo de castigo te sujeitaram?”

Bofetadas, beliscdes, Bofetadas leves Palmadas fortes, Bater com um objecto
abandes, puxar 0s com a mio s/recurso a qualquer (cinto, bengala)
cabelos objecto
Estudantes 39 19 3 1
Sexo:
Masculino 38 15 2 1
Feminino 39 23 5 2
Ano de frequéncia escolar:
7° 34 18 2 1
8.° 40 15 2 |
9° 41 22 5 2
Nascido(a) na Suécia 39 18 3 1
Nascido(a) no estrangeiro 39 27 11 8
Chegado(a) a Suécia:
Antes de 1985 46 11 8 3
1985 - 1989 4 40 16 8
Depois de 1990 33 38 8 12
Pais divorciados 43 19 4 2
Pais ndo divorciados 37 19 3 1
Vive em zona urbana 38 18 5 1
Aulas com mais de
50% de imigrantes 38 38 6 8
Nascido(a) na Suécia 39 32 4
Nascido(a) no estrangeiro 36 47 9 12
Chegado(a) & Suécia:
Antes de 1985 52 40 10 5
1985 - 1989 37 51 4 12
Depois de 1990 29 51 13 16

A experiéncia e a atitude dos adultos face a educacdo das criancas

A maioria dos adultos inquiridos (71%) tem experiéncia no campo da
educagdo de criangas. Destes, trés quartos, na sua maioria mulheres, consid-
era ser dificil educar uma crianga. Quanto mais velho é o progenitor, maior
facilidade afirma ter em educar as criangas. Cerca de um ter¢o daqueles que
tém experiéncia no dominio da educacdo de criancas entende que a
sociedade deve assegurar uma assisténcia mais adequada aos pais no exerci-
cio das responsabilidades que lhes cabem de educar os filhos.
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Quadro 10

Adultos com experiéncia directa na educacio de criancas

“Tem experiéncia de educagio de criangas?”

(%)

Adultos 71
Sexo:

Masculino 65

Feminino 76
Idade:

18- 34 42

35-54 88

55-74 83
Grau de instrugao:

Bisico 80

Superior 73

Quadro 11

Atitudes dos adultos em relacao a educacao das criancas (%)

“No seu entender, é facil ou dificil educar criangas?”

Para aqueles com
experiéncia na edu- Ficil Dificil Ni/sabe Total
cacdo dos filhos
Adultos 17 74 9 100
Sexo:
Masculino 23 67 10 100
Feminino 11 80 9 100
Idade:
18 - 34 10 83 7 100
35-54 18 76 4 100
55-74 20 68 12 100
Grau de instrugéo:
Basico 2] 6 10 100
Superior 15 78 7 100
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Quadro 12

Percentagem de adultos que consideram que os pais devem receber
maior apoio da sociedade na educacao dos filhos

“No seu entender, os pais devem receber mais apoio da sociedade na educag@o dos filhos?”

Para aqueles com experiéncia na educagéio dos filhos

Adultos 29
Sexo:
Masculino 25
Feminino 33
Idade:
18-34 34
35-54 27
55-74 29

Grau de instrugio:
Basico 28
Superior 37
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I. Propositions de réforme

A) L’idée de créer une Cour unique siégeant & temps plein («fusion» de la
Commission et de la Cour)

1. 1l semble que la possibilité d’une fusion de la Commission et de la Cour en
un organe unique ait été évoquée pour la premiere fois a I'occasion de la huitieme
réunion du Comité d’experts pour I’amélioration de la procédure de la Convention
européenne des Droits de "'Homme (DH-PR) ', en juillet 1982, au cours d’un echange
de vues avec des représentants de la Comm15510n MM. Frowein et Trechsel. A partir
de ce moment, elle figura sur la liste, dressée par ce Comité, des réformes envisageables
a long terme. Il fallut toutefois attendre la Conférence ministérielle européenne sur les
droits de ’homme, qui allait se tenir & Vienne en 1985, pour que I’idée d’une “fusion”
soit, pour la premiere fois, évoquée au niveau politique.

2. En effet, la possibilité de mettre en place une Cour unique siégeant a plein
temps était abordée dans le rapport sur le «Fonctionnement des organes de la
Convention européenne des Droits de I'Homme» que la délégation suisse présenta lors
de cette Conférence (voir doc. MDH (85) 1) et elle fut évoquée — avec des degrés
variables de soutien ou d’opposition — dans plusieurs autres communications.

3. Dans la Résolution n.° I de la Conférence, les Ministres, apres avoir considéré
«la nécessité d’examiner la possibilité d’apporter de nouvelles améliorations [au syst€me
de contrdle institué par la Convention] comprenant, si besoin est, des mesures de caractere
plus radical», soulignaient que le comité d’experts ayant pour tiche d’examiner de telles
améliorations «devrait avoir & I’esprit les vues exprimées dans le rapport de la délégation
suisse, ainsi que les observations faites par d’autres délégations».

4. Par la suite, en juin 1985, les Délégués des Ministres * chargerent le Comité
directeur pour les droits de ’homme (CDDH) «d’examiner en priorité la possibilité
d’apporter de nouvelles améliorations au systtme de controle de la Convention
européenne des Droits de 'Homme, en ayant & ’esprit le rapport de la délégation suisse
a la Conférence ministérielle ainsi que les observations et propositions faites par ...
d’autres délégations». Quelques mois plus tard, a I’occasion de sa 17e réunion tenue du
16 au 20 décembre 1985, le DH-PR commenga a étudier de mani¢re approfondie 1’idée
d’une fusion, a partir d’un document de réflexion élaboré par le Secrétariat.

' Le Comité¢ DH-PR s’appelle désormais «Comité d’experts pour I'amélioration des procédures de
protection des droits de I'homme». Pour un exposé sur le fonctionnement de ce comité dans le cadre de
I’action intergouvernementale du Conseil de I'Europe, consulter I'article de I'auteur intitulé «Les
activités de la Direction des Droits de I'Homme du Conseil de I"Europe», dans La Revue Universelle des
Droits de I"'Homme (RUDH), vol. 2 (1990), pp. 192-204, ainsi que P.-H. Imbert, «L’action
intergouvernementale du Conseil de I'Europe en mati¢ére de droits de I’homme: sauvegarde ou
développement?», dans Protecting Human Rights: the European dimension. Protection des droits de
I"homme: la dimension européenne. Mélanges en I"honneur de Gérard J. Wiarda, édités par F. Matscher
et H. Petzold, 1988, pp. 259-271.

Il s’agit des ambassadeurs des Etats membres - dont la plupart résident 2 Strasbourg -, qui prennent des
décisions au nom des ministres des Affaires étrangeres (c’est-a-dire du Comité des Ministres du Conseil
de I'Europe) lorsque ceux-ci ne sont pas présents a Strasbourg.
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5. Les principales caractéristiques de cette proposition sont bien connues et de
nombreuses publications scientifiques en font état *. Nous nous contenterons donc de
fournir ici un bref apercu de ladite proposition, telle qu’elle fut introduite par les
autorités suisses, puis affinée au cours des débats qui eurent lieu au sein du DH-PR.
I1 s’agissait de créer une Cour unique siégeant a plein temps, qui serait le seul organe
de contrdle institué au titre de la Convention. Elle serait compétente a la fois pour les
affaires interétatiques et pour les affaires introduites par des requérants individuels. Des
référendaires (legal secretaries) seraient mis a la disposition des juges. En outre, un
certain nombre de ceux qui proposaient cette réforme étaient favorables a I’institution
d’avocats généraux pres la Cour. Certains partisans de cette réforme auraient admis
(a contrecoeur) la variante qui consistait a ce que le Comité des Ministres puisse
également conserver une compétence en matiere d’affaires interétatiques. La Cour
siégerait en sessions plénieres lorsqu’elle aurait a examiner des affaires interétatiques
ainsi que pour la plupart des affaires importantes qui lui seraient déférées par des
Chambres fixes de 7 ou de 9 juges. Les Chambres seraient habilitées a déférer une
affaire a la Cour pléniere, ou peut-&tre a une Cour plénire «modifiée» de 15 ou 17
Jjuges, lorsqu’une affaire souleverait une question grave relative a ’interprétation ou a
I’application de la Convention ou qu'une Chambre envisagerait de s’écarter de la
jurisprudence constante de la Cour.

Des comités de trois juges seraient constitués, sur le modele de la procédure en
vigueur a la Commission telle que la prévoit le Protocole n° 8 a la Convention. Ces
comités auraient le pouvoir de déclarer une requéte irrecevable ou rayée du role. Le
Comité des Ministres conserverait le réle important qu’il exerce en matiére de contrdle
de I’exécution des arréts de la Cour.

6. L’idée de créer une Cour unique siégeant a plein temps fit I’objet de débats
fort approfondis au sein du DH-PR pendant une période de deux années, qui débuta en
décembre 1985, lorsque le CDDH le saisit officiellement de la question. Les débats se
prolongérent jusqu’en décembre 1987, aprés quoi le DH-PR rédigea sur ce sujet un
document destiné au CDDH. Dans ce rapport, le DH-PR arrivait a la conclusion
qu’«aucun argument unique et décisif pour ou contre la fusion» n’avait été trouvé * et il
demandait au CDDH s’il était souhaitable de poursuivre ’examen de la question,
auquel cas un mandat spécifique lui était nécessaire. Ce ne fut malheureusement pas
possible a ce stade, car il ne se dégagea aucun consensus sur ce point au sein du CDDH.
Par contre, en janvier 1989, c’est-a-dire treize mois plus tard, le Comité des Ministres
décida, a la demande du CDDH, de déclassifier le rapport du DH-PR en vue de faciliter
I’examen par les milieux intéressés de I’idée de «fusion» °.

7. Entre-temps, tandis que les débats se poursuivaient au sein du DH-PR,
I’intérét pour ce sujet s’ intensifia dans d’autres lieux de débat et, en particulier, dans les

* Voir, par exemple, les actes du colloque de Neuchatel, I’excellent article de H. Petzold et J. Sharpe (cités
dans la Bibliographie sélective, respectivement dans la 2e et la lre parties), J. Meyer-Ladewig, «Reform
of the [ECHR] control machinery», dans The European System for the Protection of Human Rights (édité
par R. St. Macdonald, F. Matscher et H. Petzold, 1993), pp. 909-926, et H. Turk, «The European
Ministerial Conference on Human Rights», dans Protecting Human Rights (voir note 11), pp. 647-655.

*  Paragraphe 57 du rapport (doc. H(89)2, déclassifié en janvier 1989).

*  Doc. H(89)2, également publié dans le Human Rights Law Journal (HRLJ), vol. 14 (1993), pp. 31-38 et
dans RUDH, vol. 4 (1992), pp. 503-510.
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milieux académiques et — ce qui fut probablement d’une plus grande importance pour
le processus de négociation — au sein de 1I’Assemblée parlementaire du Conseil de
I’Europe. C’est ainsi que ’idée de créer une unique Cour européenne des Droits de
I’Homme (que 1’on évoquait encore, a I’époque, sous I’appellation de «fusion») fut
débattue lors du 6e colloque international sur la Convention européenne des Droits de
I’Homme qui se tint a Séville en novembre 1985, C’est ainsi également que la «fusion
de la Commission et de la Cour européennes des Droits de I’Homme» fut le théme d’un
colloque important — voire décisif — qui se tint en mars 1986 a 1’Université de Neuchétel
et auquel participérent des hommes politiques, des membres des organes de la
Convention, des hauts fonctionnaires, des juristes et d’autres personnes concernées ou
intéressées par la réforme envisagée 7.

8. En outre, en juin 1986 — et ce fut, jusqu’a un certain point, la conséquence
directe du colloque de Neuchitel —, un groupe de membres de 1’Assemblée
parlementaire présenta une proposition de recommandation relative a la fusion de la
Cour et de la Commission. Cette proposition fut ensuite soumise a la Commission des
questions juridiques de I’ Assemblée, laquelle prépara un texte que I’ Assemblée adopta
a son tour le 7 octobre 1988 &.

9. Dans sa recommandation 1087 (1988) relative a I’amélioration des procédures
de la Convention européenne des Droits de I’Homme, I’Assemblée se déclarait
«convaincue» qu’il importait notamment d’examiner la possibilité de remplacer la
Commission et la Cour par un tribunal unique avec des juges permanents résidant a
Strasbourg. Elle demandait également que la Commission et la Cour sotent consultées
sur la réforme envisagée.

10. Comme exposé précédemment, il était difficile, dans les années 1987 a 1989,
d’évaluer I’ampleur du soutien dont bénéficiait 1’idée d’une Cour unique.

11. En ce qui concerne le cadre intergouvernemental, la position adoptée a la
Conférence ministérielle européenne sur les Droits de I'Homme a déja été évoquée ci-
dessus. Tant au sein du DH-PR qu’au sein du CDDH, certains experts avaient indiqué
qu’ils étaient, en principe, favorables a la réforme, tandis que certains autres avaient
exprimé de sérieuses réserves et que d’autres encore s’étaient montrés réticents a
adopter une position ferme en la matiere. Quant a la Commission et a la Cour, la
Commission — dés ce stade! — avait fait part, a plusieurs reprises, de son soutien a 1'idée
d’une fusion. Des 1983, dans une note sur ce qui était alors le projet de Protocole n° 8,
la Commission avait fait observer qu’«a son avis, les réformes de structures affectant le
mécanisme de la Convention devraient, a long terme, aboutir & une fusion des deux
organes pour constituer une Cour européenne a laquelle les requérants auraient
immédiatement accés». Par la suite, la Commission avait confirmé son adhésion a
I’idée d’une “fusion” dans ses observations a I’occasion de la Conférence ministérielle
sur les droits de I’homme et dans son Avis sur le projet de Protocole n° 9 (au sujet d’un

Voir Actes du 6e collogue international sur la CEDH / Proceedings of the 6th International Colloquy
about the ECHR (1988).

Les actes de ce colloque ont ét€ publiés en anglais et en frangais. Voir la Bibliographie sélective,
2e partie.

Recommandation 1087 (1988). Le texte intégral en est reproduit dans Conseil de 1'Europe, Feuille
d’information n° 23, doc. H/Inf (88) 2, aux pages 119 et 120.
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droit pour les requérants individuels de déférer a la Cour des affaires déclarées
recevables). La Cour, quant a elle, s’était montrée plus circonspecte dans ses
commentaires relatifs a 1’idée de fusion, bien qu’elle ait déclaré dans ses observations
a la Conférence ministérielle qu’«elle mérite a coup sir une étude et une réflexion
approfondies».

12. Quoi qu’il en soit, I'accord était général, au sein du CDDH, pour considérer
qu’il y avait lieu de poursuivre I’examen de la possibilité d’une réforme du mécanisme
de contr6le de la Convention. En octobre 1989, le CDDH chargea donc le DH-PR
d’établir la structure détaillée d’un éventuel systeme fondé sur une Cour unique, d’en
examiner les méthodes de mise en oeuvre et, au moment opportun, de rechercher les
informations sur les implications budgétaires d’une telle proposition. Le DH-PR mena
cette tiche a bien et un extrait de son rapport d’avril 1990, que le Comité des Ministres
avait déclassifié¢ en décembre 1992, fut publié dans le Human Rights Law Journal et
dans la Revue universelle des droits de [’homme °. Sa proposition peut se résumer
comme suit: la Cour serait composée d’un nombre de juges égal a celui des Etats
membres du Conseil de I’Europe; ceux-ci seraient élus pour une durée de six ou neuf
ans et exerceraient leur fonction a temps plein a Strasbourg; la Cour siégerait en Cour
pléniere (pour I’examen des requétes interétatiques, des demandes d’avis consultatifs et
de toutes les affaires qui lui seraient déférées par les Chambres), en chambres de neuf
juges et en comités composés chacun d’au moins trois membres (ces derniers étant
chargés de se prononcer, dans la plupart des cas, sur la recevabilité des requétes);
chaque requéte enregistrée serait confiée a un juge rapporteur chargé de suivre
I’évolution du dossier et de chercher a en promouvoir un reglement amiable.

Le DH-PR avait fait observer que lors de I’élaboration de cette «structure
détaillée», les experts s’étaient divisés sur un certain nombre de points et que les choix
provisoires qu’ils avaient opérés méritaient un examen plus approfondi, notamment en
ce qui concerne I’opportunité ou non d’avoir des avocats généraux (et, si oui, en quel
nombre et avec quelles fonctions?), le maintien ou non d’une procédure distincte sur la
recevabilité et sur le bien-fondé (une ou deux audiences?), I’institution de modalités
pour la procédure de réglement amiable et I’introduction ou non d’un motif
supplémentaire de recevabilité inspiré de la regle «de minimis non curat praetor». Par
ailleurs, pour ce qui est de la délicate question de la procédure a suivre pour les requétes
interétatiques, les experts avaient proposé€ un systeme dans lequel les Etats concernés
pourraient choisir de saisir la Cour unique, a défaut de quoi I’affaire serait tranchée a la
majorité simple par le Comité des Ministres (éventuellement apres intervention des
avocats généraux).

13. Lors de sa 28e réunion, en juin 1990, le CDDH examina la «structure
détaillée d’un éventuel systeme fondé sur une Cour unique» du DH-PR, mais sus-
pendit a nouveau les discussions sur ce sujet et demanda au DH-PR de ne pas
approfondir 1’étude des méthodes de mise en oeuvre et la question des implications
budgétaires.

*  Conseil de I'Europe, doc. H (92)14. Voir note 5 ci-dessus. En fait, un groupe de travail du DH-PR avait
préparé cette étude en octobre 1989 et en mars 1990.
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B) La transformation de la Commission en une Cour: un mécanisme de controle
(judiciaire) a deux niveaux

14. Entre-temps, des initiatives avaient été€ prises par les autorités néerlandaises
et suédoises pour élaborer d’autres propositions de réforme afin de sortir de I’impasse.
Les propositions présentées presque simultanément par les Pays-Bas et la Suéde en
octobre 1990 se révélerent tres similaires.

15. L’idée centrale, dans les deux cas, était de faire des avis formulés par la
Commission dans le cadre de I’article 31 — dans le cas des requétes individuelles — des
décisions juridiquement contraignantes. En d’autres termes, on aurait établi un systeme
judiciaire a deux niveaux: la Commission agissant comme une juridiction de premiére
instance, les requérants individuels et les Etats ayant le droit de faire appel devant la
Cour des décisions de la Commission statuant sur le fond, sous réserve que la Cour
autorise le recours. Ces propositions ne prévoyaient pas de modifications au régime
actuel des requétes étatiques et — comme le Protocole n® 9 a la Convention I’a fait en
partie — auraient placé les requérants individuels et les Etats sur un pied d’égalité
s’agissant de la saisine de la Cour. En outre, ces propositions auraient entrainé
I’abandon du réle joué par le Comité des Ministres en vertu de I’article 32 de la
Convention a I’égard des requétes individuelles.

16. Il y a lieu de rappeler dans quel contexte ces deux propositions ont vu le jour
et de fournir un bref apergu des différences qui existaient entre elles.

17. Le document soumis par les autorités néerlandaises €tait, en fait, un rapport
€laboré en janvier 1990 par le Comité consultatif néerlandais des droits de I’homme et
de la politique étrangere, a la demande du ministre néerlandais des Affaires étrangeres.
Le président de ce comité consultatif était P. Van Dijk, I’actuel juge néerlandais,
récemment élu a la Cour européenne des Droits de ’Homme. Dans une lettre du
21 décembre 1988, le ministre avait demandé au Comité consultatif d’analyser en
profondeur les procédures actuelles de contrdle du respect des droits de I’homme selon
la Convention et de recommander des mesures a court et & long termes susceptibles
d’aider le gouvernement néerlandais & formuler un point de vue sur les différents
moyens d’accélérer et d’améliorer les procédures devant la Commission et la Cour,
surchargées de travail I’une et I’autre ".

18. Le document de travail informel présenté par la Suede avait été soumis au
CDDH lors de sa 29e réunion, en octobre 1990. Il représentait une tentative pour sortir
de I'impasse créée par 1’absence d’accord au sein du CDDH sur la proposition de
fusionner la Commission et la Cour, c’est-a-dire de créer un organe judiciaire
fonctionnant a plein temps. Ce document témoignait également des préoccupations de
ses auteurs quant au fait que le Protocole n.° 9 (qui n’était, a I’époque, qu’un projet) ne
plagait pas le requérant individuel sur un pied d’égalité avec 1’Etat mis en cause en ce
qui concernait la saisine de la Cour (cf. article 5, paragraphe 2, du Protocole n° 9).

10

Rapport élaboré par le Comité consultatif néerlandais des droits de I’homme et de la politique étrangere,
doc. CDDH(93)30 du 6 septembre 1990. Pour plus d’informations, voir De Vey Mestdagh (Bibliographie
sélective, 3e partie). Sur le role de ce Comité consultatif, voir C. Flinterman et Y. S. Klerk, dans NOHR,
vol. 11 (1993), pp. 283-292.
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19. Les deux documents soulignaient I’urgente nécessité de trouver une solution
rapide a une situation devenue critique.

20. Ni I’une ni I'autre de ces propositions n’envisageaient de changement en ce
qui concerne les affaires interétatiques. En effet, les affaires interétatiques ne posaient pas
de problemes sérieux aux organes responsables en termes de charge de travail. De plus, il
était difficile de songer a modifier notablement les procédures concernant les affaires
interétatiques, qui portent généralement sur des questions politiquement sensibles. Dans
de telles procédures, le Comité des Ministres aurait donc conservé son role.

21. La pierre angulaire de la proposition néerlandaise était I’idée selon laquelle
I’avis non contraignant de la Commission, conformément a I’article 32, paragraphe 1,
de la Convention, deviendrait une décision juridiquement contraignante vis-a-vis de
toute requéte introduite en vertu de I’article 25 de la Convention. En outre, le requérant
individuel se serait vu reconnaitre le locus standi — a égalité avec le ou les Etat(s)
concerné(s) — devant la Cour: il aurait pu faire appel de la décision de la Commission
devant la Cour et la Commission aurait perdu sa faculté de saisir la Cour. Si la Cour
n’était pas saisie de l’affaire dans un certain délai, la décision de la Commission
devenait définitive.

22. Pour éviter que la Cour ne soit submergée de recours, il était proposé que la
Cour, ou un comité de membres de la Cour, ait la faculté de décider de I’opportunité,
pour cette juridiction, d’examiner le fond de l’affaire. En d’autres termes, on
envisageait un systéme d’autorisation de faire appel.

23. Le document de travail suédois — qui, en fait, ne comptait que six pages de
texte '' — proposait que I’avis de la Commission devienne une décision définitivement
contraignante — c’est-a-dire ayant le méme statut qu’un arrét de la Cour — sauf en cas
de recours admis par la Cour. En d’autres termes, la Commission serait devenue
premicre et derniere instance dans la plupart des affaires déclarées recevables. Cette
proposition était semblable & celle du Comité consultatif néerlandais, en ce sens que
le requérant individuel était placé sur un pied d’égalité avec les Etats parties a la
Convention contre lesquels plainte était déposée, que la Commission n’avait pas la
faculté de saisir la Cour et que tous les recours feraient ’objet d’un examen
préliminaire par un comité de membres de la Cour, selon des criteres rigoureux, afin
qu’on ait la garantie que la Cour ne s’occupe que d’affaires qui soulévent de graves
questions touchant a I’interprétation ou a I'application de la Convention et de ses
protocoles.

24. Ces propositions, désormais connues sous le nom d’«initiative néerlando-
suédoise», furent examinées de mani¢re approfondie par le DH-PR, qui soumit son
rapport sur cette question au CDDH en mars 1992 >. Méme si une majorité d’experts,
au sein des deux comités, étaient favorables a un éventuel systéme a deux niveaux tel
que le proposaient les Pays-Bas et la Suede, ils ne purent arriver & un consensus sur une
telle réforme. Pourquoi en fut-il ainsi?

" Doc. CDDH(90)36 du 2 octobre 1990.

2 Doc. H(92)14, également publié dans HRLJ, vol. 14 (1993) et dans RUDH, vol. 4 (1992). Voir, en
particulier, les paragraphes 20 a 49 du rapport du DH-PR, ot sont énumérés avec une certaine précision
les avantages et les inconvénients de cette proposition.
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25. Sans vouloir reprendre tous les arguments qui ont été avancés a ’encontre de
Iinitiative néerlando-suédoise, il semble que six facteurs aient pesé contre elle: si le
systtme ainsi proposé visait & ce que la grande majorité des affaires soit traitée
uniquement par la Commission, ce qui aurait permis de réaliser un important gain de
temps et des économies de ressources humaines, des doutes se sont exprimés sur le
point de savoir s’il en serait bien ainsi. Il était vraisemblable que toutes les affaires
soient portées devant la Cour, laquelle, 4 son tour, allait sans doute avoir des difficultés
a refuser 1’autorisation de recours. Par ailleurs, si les avis de 1a Commission devenaient
juridiquement contraignants, la procédure devant la Commission pouvait fort bien
prendre plus de temps qu’actuellement, et s’il fallait qu'un collége de juges accorde
I’autorisation de recours, I’ensemble de la procédure pouvait, dans certains cas, s’en
trouver considérablement allongée, jusqu’a représenter, en fait, I’équivalent de deux
examens complets de I’affaire devant la Cour, ce qui entrainerait inutilement une double
charge de travail. En troisieéme lieu, le comité consultatif néerlandais proposait que la
Cour, en principe, ne revienne pas sur les questions de recevabilité tranchées par la
Commission et qu’elle se limite a statuer sur les seuls points de droit, une idée qui
n’allait pas dans le sens de la jurisprudence actuelle de la Cour dans ce domaine.

26. En quatrieéme lieu, ni la proposition néerlandaise ni la proposition suédoise
n’envisageaient de modifier le systeme actuel d’examen des affaires interétatiques, la
proposition suédoise suggérant méme qu’il était nettement préférable de laisser les
choses en I’état. Le nouveau systeme n’aurait donc pas été complétement «judiciarisé».
Enfin, deux difficultés d’un caractére plus général faisaient penser que la mise en
oeuvre de ces propositions pourrait s’avérer problématique. Si la proposition suisse
n’abordait pas la question des modalités de mise en oeuvre du nouveau systéme, le
comité consultatif néerlandais proposait que celle-ci s’opere par le jeu d’un protocole
facultatif. La perspective de voir les Parties contractantes divisées en deux groupes dont
chacun serait soumis & un systeme de contrdle différent, parallele, soulevait toutefois
des objections de principe ainsi que des difficultés d’ordre pratique. Enfin, last but not
least, vu la probabilité¢ d’une substantielle augmentation du nombre de Parties 2 la
Convention, le DH-PR faisait observer que «la question de I"importance des organes de
la Convention et la question de la nécessité pour la Commission — et peut-étre, par la
suite, pour la Cour — de devenir, a terme, un organe a plein temps mérite plus ample
discussion» (paragraphe 56).

27. S’étant a nouveau efforcé, toujours sans succes, de parvenir & un accord sur des
propositions qui avaient trait & une réforme désormais considérée comme urgente, le
CDDH décida, en octobre 1992, de soumettre ces deux propositions (Cour unique siégeant
a plein temps ou juridiction a deux degrés) au Comité des Ministres dans le but d’obtenir
un mandat explicite pour la suite de ses travaux sur la réforme, ce qu’il obtint effectivement
le 28 mai 1993, comme cela sera exposé plus en détail au chapitre II ci-apres.

C) Les autres propositions
28. Pendant les négociations qui aboutirent 2 I’adoption du Protocole n® 11, un
certain nombre d’autres efforts furent déployés afin de sortir de I'impasse # laquelle on

avait abouti au niveau des experts (au niveau intergouvernemental).
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29. Outre I'impulsion politiquement importante apportée par 1’Assemblée
parlementaire en faveur d’une Cour unique siégeant a temps plein et I’existence d’un
projet de texte — le mérite en revenant a8 MM. Petzold et Sharpe, qui I’avaient rédigé —
que le secrétariat du DH-PR allait mettre a profit au moment de préparer les documents
de base de la réunion du DH-PR qui eut lieu au printemps 1993, un certain nombre
d’initiatives plus ou moins importantes allaient &tre prises, dont certaines n’ont,
jusqu’ici, pas été rapportées comme il se devait dans les commentaires qui ont été
formulés sur ce sujet. L'une d’entre elles fut soumise pour examen au DH-PR, toutes
les autres allant apparaitre dans le débat qui se déroula devant le Comité des Ministres
au début du printemps 1993.

30. La premiére de ces initiatives est celle de I’expert grec du DH-PR, le
professeur K. loannou, dont la «Contribution au débat sur la réforme institutionnelle du
mécanisme de la CEDH» fut soumise pour examen au DH-PR en février 1992 *. Méme
si la proposition du professeur Ioannou ne fut pas accueillie par le DH-PR, certaines des
idées qu’il soulevait dans son document peuvent, en fait, avoir jeté les bases du
«compromis politique» qui fut négocié par la suite a Stockholm en mai 1993.

31. L’idée maitresse de la proposition du professeur Ioannou était de tenter de
combiner les deux propositions qui se trouvaient sur la table plutdt que de les comparer
en bloc comme on Pavait fait jusque-la. Pour le professeur Ioannou, il était plus ou
moins admis par la majorité des experts du DH-PR que I’avantage évident d’un syst¢me
de juridiction unique résidait dans la réduction drastique du nombre de personnes et
d’organes participant au mécanisme de controle de la Convention et que cet avantage
avait acquis une importance décisive compte tenu de 1I’augmentation du nombre d’ Etats
membres du Conseil de I’ Europe 2 laquelle on pouvait s’ attendre. Toutefois, le principal
inconvénient d’une juridiction unique aurait été I’inexistence d’une «seconde réflexion»
sur affaire, c’est-a-dire d’une procédure d’appel. A I’ oppose le principal avantage de la
proposition «néerlando-suédoise» résidait dans la suppression du systeme de rapports
prévu par I’article 31 de la Convention et dans la disposition prévoyant que les décisions
de la Commission deviendraient juridiquement contraignantes. Cet avantage perdait
toutefois une bonne part de son mérite dés lors qu’il présupposait I’existence de deux
organes, avec tous les problemes que cela entrainait inévitablement.

32. Sa proposition était, dés lors, la suivante:

«Une Cour unique, composée d’un juge de chaque Etat membre,
structurée et fonctionnant sur le fondement du systéme de Chambres. Les
Chambres auront compétence pour rendre des décisions juridiquement
contraignantes concernant 2 la fois la recevabilité et le bien-fondé,
susceptibles d’appel auprés de la Cour pléniére mais uniquement pour des
questions de droit et non pour des questions d’appréciation des faits par la
Chambre. L autorisation d’interjeter appel pourra étre examinée par un
comité de la Cour pléniere. Les membres de la Chambre dont la décision
fera 1’objet d’un recours siégeront a la Cour pléniére sans droit de vote. Pour
la recevabilité, on pourra retenir I’idée du Protocole n°® 8, en remplagant les
Comités de la Commission par des Comités des Chambres de la Cour.

" Doc. DH-PR(92)9, addendum II du 23 mars 1992.
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Néanmoins, si I’affaire est déclarée recevable, on pourra s’ attendre a ce que
le raisonnement sur la recevabilité soit joint a celui qui concerne le fond
dans une décision unique. Les considérations relatives a I’article 50 de la
Convention seront jointes & la décision sur le fond. Le réglement amiable
sera maintenu selon les modalités actuelles du réglement amiable devant la
Cour (suppression de I’avis provisoire en raison de son incompatibilité avec
une procédure judiciaire). Seule la Cour pléniére pourra étre saisie des
affaires interétatiques et elle seule pourra les juger.»

Le professeur loannou plaidait avec force en faveur de la suppression des
pouvoirs de décision du Comité des Ministres dans les affaires interétatiques, arguant
du fait que «la prise en main immédiate d’une requéte interétatique par des organes
purement judiciaires (non pas quasi-judiciaires, non pas politiques avec des fonctions
judiciaires, mais véritablement judiciaires) dédramatise le recours interétatique et
permet de se concentrer exclusivement sur des considérations juridiques, c’est-a-dire
sur la question de savoir si, en I’espéce, la Convention a été violée ou non».

34. Quiconque a Pexpérience de négociations internationales sait que les
initiatives se prennent souvent «en coulisses», en quelque sorte, le résultat obtenu étant
ensuite soumis a I’examen des instances de décision internationales compétentes Les
négociations relatives au Protocole n° 11 ne dérogeaient pas a la régle. Or I’imminence
du Sommet des Chefs d’Etat et de Gouvernement du Conseil de I’ Europe, qui, pour la
premiére fois dans 1”histoire, devait se tenir & Vienne en octobre 1993, conférait i cette
question une urgence accrue: la pression pour que 1’on trouve une solution appropriée
devenait tres forte.

35. Encore qu’un Etat, I’Italie, ait tenté sans succes, en date du 17 mars 1993, de
soumettre sa propre proposition — assez particuliere — au Comité des Ministres, un
sérieux travail émanant de deux «blocs» d’Etats aboutit 2 deux projets distincts: la
premiere proposition, en faveur d’une Cour unique, fut déposée au Comité des
Ministres le 31 mars par douze Etats: I’ Autriche, la Belgique, la Finlande, la France,
I’Allemagne, la Hongrie, le Lichtenstein, la Norvege, le Portugal, Saint-Marin,
I’Espagne et la Suisse (proposition «suisse») . La seconde proposition, qui soutenait
I'initiative néerlandaise et suédoise, était avancée par quatre Etats: le Danemark, les
Pays-Bas, la Suéde et le Royaume-Uni (proposition «néerlandaise»). Elle fut déposée
au Comité des Ministres en date du 6 avril 1993,

36. La proposition «suisse», en faveur d’une Cour unique, consistait en un
remarquable document de 43 pages inspiré, dans une large mesure, par les projets
€laborés par MM. Petzold et Sharpe (cf. bibliographie sélective, 1re partie) et par la
«structure détaillée d’un éventuel systéme fondé sur une Cour unique» du DH-PR (déja
évoquée ci-dessus). La proposition elle-méme consistait en quelques remarques
préliminaires suivies d’un projet de texte (chaque disposition y étant assortie d’'un

14

11 est intéressant de noter que deux des Etats de ce groupe, la France et la Norvége, avaient, jusqu’alors,
laissé entendre qu’ils préféraient un systéme de juridiction a deux niveaux.
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commentaire approprié). En annexe figurait une version du texte de la Convention et de
ses protocoles incorporant les changements proposés '*. Elle comportait une proposition
formulée sur le modele des articles 25 et 46 de la Convention, mais suggérait I’abandon
du réle joué par le Comité des Ministres en vertu de I'article 32 & I'égard des requétes
individuelles. Le commentaire précisait toutefois qu’«on pourrait se demander si un
systeme de déclarations facultatives [...] demeure vraiment nécessaire maintenant que
des déclarations acceptant le recours individuel ont été faites par tous les Etats
contractants et qu’elles ont toujours été, le cas échéant, régulierement renouvelées. |...]
Cette question mérite un examen plus approfondi.» '

37. La proposition «néerlandaise» semblait constituer une réplique directe au
texte «suisse» et se concentrait sur la fagon dont on aurait pu mettre en place le systeme
dit «a deux niveaux». Les quatre gouvernements étaient «convaincus qu’on peut
fortement augmenter la capacité du mécanisme de surveillance et améliorer nettement
ses procédures sans bouleverser pour autant le systeme actuel [...J [et qu’] il est possible
de prendre, dans le cadre du systéme actuel, des mesures pour améliorer et accélérer les
procédures entrainant une amélioration immédiate et indispensable de la situation et
s’intégrant harmonieusement dans le systeme proposé par [leur] projet de Protocole» V.
Le texte mettait en lumiere les dispositions qui nécessitaient une réadaptation: il
s'agissait de rendre contraignantes les décisions de la Commission, a I’exception
— importante — des affaires interétatiques, qui, si elles n’étaient pas déférées a la Cour
pléniere, devaient continuer 2 étre traitées par le Comité des Ministres (apres une
procédure & huis clos devant la Commission). Il est assez intéressant de constater que
cette proposition comprenait une disposition (le nouvel article 41, paragraphe 5)
prévoyant, «dans des cas exceptionnels» le renvoi ou le dessaisissement en faveur de la
Cour pléniére composée de juges de tous les Etats membres '*.

5 Voir le document DH-PR(93)2 du 10 mai 1993 intitulé Réforme de la Convention européenne des Droits
de I"'Homme: collection de dacuments transmise au Comité des Ministres en mars et avril 1993, aux
pp. 22-64. La note introductive soulignait que les idées des délégations des douze Etats concernés
n‘étaient pas définitivement arrétées sur certains points, comme la question de savoir s'il fallait ou non
doter la Cour d’avocats généraux.

*  Doc. DH-PR(93)2. p. 32.

" Doc. DH-PR(93)2. p. 65. Ce dernier point était également un argument en faveur d'une position

«intermédiaire» adoptée par certains Etats comme le Royaume-Uni, qui. jusqu’au début 1993. plaidait
pour ce & quoi on avait donné le nom de «statr quo» amélioré. Voir 2 ce propos De Vey Mestdagh
(Bibliographie sélective. 3e partie). pp. 348-351, la déclaration de la délégation de la Suede transmise au
Comité des Ministres le 20 avril 1993 (doc. DH-PR(93)2, pp. 75-76). les points de vue de Geus et
Schermers (Bibliographie sélective. 3e partie) ainsi que les points de vue de certains membres de la
Commission et de la Cour dans les avis des deux organes (cf. HRLJ. vol. 14. p. 45 et RUDH. vol. 4. p.
518). dont il sera question ci-apres.
Dans sa série’ de conférences données en 1991 a I'Académie de Droit Européen. le président de
la Commission. C. A. Norgaard. mettait I'accent sur le fait qu'un accroissement adéquat des ressources
humaines était une condition absolue (p. 95. Cf. Bibliographie sélective. 3e partie). Voir également les
statistiques fournies A ce sujet par I'auteur dans “A major overhaul of the European Human Rights
Convention control mechanism: Protocol N° 117, dans Collected Courses of the Academy of European
Law / Recueil des Cours de I'Académic de Droit Européen. (ADE) 1995, vol. VI, livre 2 (1997).
pp- 121-244.

* Doc. DH-PR(93)2. pp. 65-74. aux pages 70 et 72-73. Ce projet différait de I'initiative néerlandaise et
suédoise sur un point important: on préférait ici qu'il soit mis en oeuvre par le biais d'un Protocole
apportant des amendements a la Convention.
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38. Quelques mots, enfin, du texte que les autorités italiennes avaient soumis au
Comité des Ministres en date du 17 mars 1993. L’idée principale des autorités italiennes
était, semble-t-il, de permettre (s’agissant d’affaires introduites par des requérants
individuels, lesquelles devaient étre tranchées de fagon définitive par la Commission)
qu’une affaire soit déférée a la Cour soit 2 l'initiative de I'Etat concerné soit
I’initiative d’une institution nouvellement créée, celle des avocats généraux.
Loriginalité de cette procédure (compte tenu des éventuelles discordances qui
pouvaient apparaitre dans la jurisprudence des deux organes décisionnels, a savoir la
Commission et la Cour ") était qu’un tel appel formé «dans I'intérét de la loi» n’aurait
eu aucun effet sur le cas d’espece. L’autorité de la chose jugée aurait été maintenue.
Toutefois, si une personne lésée obtenait gain de cause devant la Commission et que
Pavocat général formait appel devant la Cour, la «satisfaction équitable» était allouée
au requérant mais l’exécution des «mesures de caractere général» était suspendue
Jjusqu’a ce que la Cour se soit prononcée sur le point de droit concerné *. S’ agissant des
affaires interétatiques, la Cour pouvait &tre saisie soit par I’'une des parties concernées
soit par I'avocat général, a la requéte de la Commission. Cette procédure, ainsi que
s’en prévalait le document italien, assurait a la Cour le role d’une véritable «Cour
constitutionnelle» européenne des droits de 'homme, gardienne prestigieuse du droit
européen dont la jurisprudence constituerait pour tous un point de référence.

39. Durant cette délicate phase de négociations «en coulisses» (qui devenaient
vraiment intenses, avec la convocation d’un certain nombre de «brainstormings» et de
réunions informelles, comme celles qui se tinrent le 9 février 1993 a Berne et les 10 et
11 mars 1993 a Genéve), le Groupe de rapporteurs du Comité des Ministres (des
Délégués des Ministres) sur les Droits de 'Homme chargea le Secrétariat de préciser,
entre autres, comment la Cour unique que 1’on envisageait de mettre en place pourrait
filtrer de maniere satisfaisante des centaines de milliers de requétes individuelles et
préserver I’avantage que représentait la procédure de reglement amiable devant la
Commission telle qu’elle existait. Il lui demanda également une estimation sommaire

¥ F. Sudre et son équipe, de I'Université de Montpellier, publient dans la RUDH des apergus semestriels et
annuels des délais dans lesquels sont rendus les arréts de Strasbourg. En 1992 et 1993, par exemple. le
parcours complet d'une affaire devant les juridictions de Strasbourg prenait en moyenne, respectivement,
5 ans et 6 mois et 5 ans et 8 mois, une situation totalement inadmissible si I'on y ajoute le temps que
nécessite I’épuisement des voies de recours internes requis par l'article 26 de la Convention. (Ces
statistiques ne tiennent évidemment pas compte des décisions d’irrecevabilité de la Commission. Voir
aussi Sudre - cité dans la 3e partie de la Bibliographie sélective -, p. 231). On observera avec intérét la
fréquence des cas dans lesquels la Cour a abouti & des conclusions différentes de celles de la Commission
{constatation ou non constatation d’une violation): en 1987. 6 des 25 affaires ayant fait ’objet d'un
jugement sur le bien-fondé, soit 24 %: en 1988, 6 des 18 affaires ayant fait I’objet d’un jugement sur le
bien-fondé, soit un tiers; en 1989, 7 des 22 affaires ayant fait I'objet d’un jugement sur le bien-fondé. soit
32 % en 1990, 13 des 26 affaires ayant fait I'objet d’un jugement sur le bien-fondé, soit la moitié; en
1991: 14 des 53 affaires ayant fait I'objet d’un jugement sur le bien-fondé, soit prés de 26,5 %. Pour les
années antérieures, voir 'article de M.-A. Eissen dans Revue du droit public et de la science politique en
France et i I'étranger (1986). pp. 1598 et 1773-1774.

* Voir doc. DH-PR(93)2. pp. 3-21.
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des coiits envisagés pour la réforme du mécanisme de contrdle de la Convention *'. Au
sein du Comité des Ministres, on considérait comme essentiel qu'une décision se
prenne aussi rapidement que possible au niveau politique. Vers la mi-avril 1993, les
difficultés étaient essentiellement concentrées sur trois aspects du nouveau mécanisme
a mettre en place: le filtrage des requétes, les réglements amiables et la nécessité d’une
sorte de procédure d’appel dans la structure de la Cour. Le sort en était jeté.

II. Le processus de négociation
A) Remarques préliminaires

40. Si I’on peut faire remonter jusqu’a la réunion de juillet 1982 du Comité DH-
PR le débat sur la possibilité de mettre en place une Cour unique oeuvrant a plein temps,
il y a sans doute licu de considérer que le véritable processus de négociation a, quant a
lui, connu deux périodes distinctes. La pression en faveur d’une réforme du systeme se
fit clairement sentir au cours de la réunion de mars 1992 du Comité DH-PR, qui fut
I’occasion d’un «tour de table» sur les principales propositions présentées, et elle
s’intensifia considérablement au cours de la période qui précéda le Sommet des Chefs
d’Etat et de Gouvernement qui se tint 2 Vienne les 8 et 9 octobre 1993. A cet égard, on
peut considérer le «compromis de Stockholm» du 26 mai 1993 comme le point
d’aboutissement du travail préparatoire qui a précédé la rédaction d’un projet définitif
(premiere période). La préparation du texte du Protocole lui-méme prit ensuite environ
10 mois, y compris la consultation non seulement de la Commission et de la Cour mais
aussi de I’ Assemblée parlementaire * (seconde période). Cette seconde période avait
commencé le 28 mai 1993, date a laquelle les experts ont recu le mandat de rédiger un
nouveau protocole d’amendement, pour s’achever le 11 mai 1994, date a laquelle le
Protocole n° 11 a été officiellement ouvert 2 la signature des Ftats contractants.

41. Il y a, a I’évidence, plusieurs manigres de décrire la fagon dont a ét€¢ men€ le
processus de négociation. L'une d’entre elles consisterait a scinder le travail en plusieurs
parties et 2 présenter séparément le rdle qu’a joué chacun des «acteurs», c’est-a-dire le DH-
PR, le CDDH, I’ Assemblée parlementaire, le Comité des Ministres, etc. Nous avons toutefois
préféré retenir ici une approche différente: celle qui consiste a retracer les €événements dans
’ordre chronologique, tels qu'’ils se sont réellement produits. Si une telle facon de présenter
les choses peut parfois dérouter quelque peu le lecteur peu familier des rouages du Conseil
de I’Europe, elle a le mérite de donner une idée du rythme et de I'«ambiance» des
négociations. Quoi qu’il en soit, il existe bien entendu, pour qui souhaiterait mener une
recherche plus approfondie, une présentation distincte des travaux entrepris par chacun des
«acteurs», détaillée et bien documentée, dans les travaux préparatoires au Protocole n? 11 qui
sont déposés aux archives de la Direction des Droits de I'Homme.

2 Voir pp. 77-83 du doc. DH-PR(93)2, ot figurent des extraits des rapports des réunions du 17 mars et du
7 avril 1993 du Groupe de rapporteurs. Un «sommaire des colits envisagés pour la réforme du mécanisme
de controle de la Convention européenne des Droits de I’Homme» (en prix de 1992) figure & la page 80
du document DH-PR(93)2.

2 Voir & ce propos le point de vue de O. Jacot-Guillarmod. «Observations sur quelques critiques récentes
adressées au Protocole n® 11 a la CEDH», dans 8¢ Colloque international sur la CEDH, Budapest,
20-23 septembre 1995, 1996, a la page 188.
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B) Premiére période: de mars 1992 au «compromis de Stockholm» du 26
mai 1993

42. En novembre 1991, le Comité des Ministres, au niveau des ministres des
Affaires étrangeres, avait attribué une priorité absolue a la question de la réforme du
mécanisme de contrdle de la Convention. Le débat restait cependant dans I’impasse au
niveau des experts. Lorsque le président du DH-PR proposa, au cours de la réunion de
mars 1992, que I'on procede a un «tour de table» sur les principales propositions
présentées, il s’avéra que quatorze experts exprimaient leur préférence pour la
proposition néerlando-suédoise et que neuf experts estimaient que la solution «fusion /
Cour unique» était la plus indiquée. En la circonstance, les experts exprimaient ainsi,
dans la plupart des cas, un avis qui leur était personnel et n’était pas nécessairement
celui de leurs autorités nationales *.

43. Sur les quatorze experts favorables a la proposition néerlando-suédoise, les
experts tchécoslovaque et maltais estimaient que la solution «Cour unique» serait la
meilleure mais optaient néanmoins en faveur de I’autre proposition car ils pensaient que
la solution «Cour unique» serait trop longue a mettre en oeuvre si elle était adoptée.
L’expert norvégien indiquait qu’elle pourrait «s’accommoder des deux propositions»,
mais avait une légere préférence pour la solution néerlando-suédoise. L’expert irlandais
n’était, en fait, pas opposé au maintien du systeme existant. Quant aux experts de la
France et du Royaume-Uni (qui se pronongaient également en faveur de cette
proposition), ils indiquaient qu’il était probablement prématuré de se mettre & examiner
des propositions de rechange avant d’avoir pleinement apprécié les effets du Protocole
n® 8. L’expert du Royaume-Uni ajoutait que !'instance d’appel prévue dans la pro-
position néerlando-suédoise devrait, si elle était créée, €tre une institution a temps
partiel et non permanente. Cette idée était effectivement soutenue par les experts
néerlandais et suédois, qui indiquaient tous deux que ’organe de premiére instance
devrait probablement étre permanent. L’expert turc ajoutait que I’on pouvait également
envisager, dans le cadre du systeme existant, de faire de la Commission un organe
permanent. L’expert italien soulignait les avantages potentiels d’un double examen au
fond et une plus grande flexibilité dans P'appréciation des cas d’espéce. Les experts
belge, danois, luxembourgeois et polonais se montraient également favorables a la
proposition néerlando-suédoise. Enfin, certains experts exprimaient leur préférence
pour un organe d’appel plus restreint, siégeant a temps partiel.

44. Sur les neuf experts qui se pronongaient pour la proposition «fusion / Cour
unique», ’expert autrichien indiquait que son pays soutenait cette proposition, ajoutant
qu’a son avis, le role potentiel des avocats généraux pourrait étre particuliérement utile.
Selon I'expert grec, il ne fallait envisager un recours a la Cour pléniere que pour des
questions de droit. Les experts chypriote et portugais se disaient favorables 4 un
réexamen / dessaisissement de certains types d’affaires au profit de la Cour pléniére .
L’expert finlandais précisait que son gouvernement avait fait un choix politique en
faveur de la solution «Cour unique»: I’incorporation de la Convention dans le droit

* Doc. DH-PR(92)9 du 23 mars 1992, paragraphes 22-24. Voir aussi L.-E. Pettiti, «L’évolution de la CEDH et
son application», dans ADE, vol. III (1992), livre 2, pp. 1-90, aux pages 73 a 74.
*  Voir a ce propos les propositions formulées par ’expert grec du DH-PR, telles que décrites ci-dessus.
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finlandais, I"augmentation du nombre des Etats Parties, la forte croissance du nombre
des requétes actuelles et futures, ainsi que les «défauts» inhérents a I’existence de deux
organes créant des jurisprudences distinctes et peut-étre divergentes étaient autant
d’éléments expliquant ce choix. L'expert allemand soulignait, en appuyant la solution
«Cour unique», qu’il pourrait étre difficile pour son gouvernement d’étre d’accord sur
I’ouverture & la signature de la proposition néerlando-suédoise par le biais d’un
protocole facultatif, dans le cas ou cette solution serait sérieusement envisagée. L'expert
espagnol, également en faveur de la Cour unique, soulignait, outre d"autres raisons déja
exprimées, qu’il ne pouvait pas étre d’accord avec I’existence d’un recours dont
I’acceptation serait laissée a ’appréciation de 1’organe supérieur. Les autres experts
favorables a la proposition «Cour unique» étaient les experts hongrois, portugais et
suisse.

45. On chercha alors a sortir rapidement de cette impasse au niveau du CDDH,
a I’occasion de la réunion extraordinaire que celui-ci tint dans les premiers jours d’avril
1992. Le Comité directeur décida de transmettre (officiellement) a la Commission et a
la Cour le travail accompli par le Comité DH-PR en invitant les deux organes de
contrdle de la Convention a lui faire part de leurs avis sur les deux propositions, si
possible au plus tard le 15 septembre 1992.

46. Deux autres points ont été débattus lors de cette réunion.

47. Le président insista auprés des membres pour qu’ils obtiennent de leurs
autorités des instructions précises, afin de pouvoir indiquer laquelle des deux options de
réforme (voire, éventuellement, une troisieme) leur gouvernement préférait, si possible
pour la réunion suivante, laquelle devait avoir lieu en mai 1992. En outre, le secrétariat
fut prié de fournir au CDDH une estimation des cofits (incidences budgétaires) des deux
principales propositions qu’il avait devant lui. Le secrétariat était également prié de lui
fournir des informations sur les besoins logistiques actuels de la Commission et de la
Cour, particulizrement en matiére de personnel, en tenant compte de la charge de travail
et les délais qui pesaient d’ores et déja sur elles ainsi que de I’augmentation probable,
dans un avenir trés proche, du nombre des Etats Parties  la Convention.

48. Lors de 1a 90e session du Comité des Ministres (7 mai 1992), qui faisait suite
a ’adhésion de la Bulgarie, les ministres des Affaires étrangéres mirent ’accent sur
I'importance qu’ils accordaient a la réforme institutionnelle de la Convention et
exprimérent le souhait que ce travail leur soit soumis a bref délai.

49. Quelques semaines plus tard, au cours de la réunion pléniére que le CDDH
tint en mai 1992, les délégations furent a nouveau instamment priées d’obtenir les
instructions voulues, de telle sorte qu'une décision officielle sur la question de la
réforme puisse étre prise a I’occasion de la réunion suivante, laquelle était prévue pour
octobre 1992.

EE Y

N

50. Entre-temps, |’Assemblée parlementaire, a I'initiative de 1'un de ses
membres, M. Vogel, avait entrepris une démarche importante en vue de sortir de
I'impasse: suite a la séance que la commission des questions juridiques et des droits
de ’homme avait consacrée a ce sujet en date du 15 juin 1992, I’ Assemblée, sur pro-
position de la commission, avait adopté, le 6 octobre 1992, la recommandation 1194
(1992), dans laquelle elle priait le Conseil des Ministres de «réformer sans tarder le
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mécanisme de contrdle», de «donner nettement la préférence a la proposition tendant a
mettre en place une cour unique, fonctionnant en permanence» et de «ne pas opter pour
une solution provisoire qui ne ferait que retarder encore I’indispensable réforme» ».
Cette recommandation avait été adoptée a I’unanimité moins quatre abstentions, aucun
vote négatif n’ayant ét€ exprimé.

51. Le Comité DH-PR fut a nouveau saisi de I’affaire en septembre 1992,
lorsqu’il eut a examiner les avis de la Commission et de la Cour sur ce sujet *. Pour ne
pas répéter inutilement des choses qui sont dorénavant tombées dans le domaine public,
nous nous contenterons de fournir ici un bref apercu des principaux points évoqués dans
les deux avis. Les organes de la Convention soulignaient tous deux la nécessité d’une
réforme, la majorité des membres de la Commission et de la Cour étant en faveur d’un
systeme de contrdle par deux organes. Il existait une certaine convergence de vues entre
les deux avis: ils convenaient que le systeéme de protection devait &tre de nature
judiciaire, que les particuliers devaient avoir un accés direct a une Cour (quel que soit
le systeme retenu en définitive) et que le Comité des Ministres ne devait plus étre
compétent pour se prononcer sur le fond des affaires, tout au moins pour les requétes
individuelles. Les deux organes insistaient également sur la nécessité d’améliorer les
conditions de travail des organes de controle et de leurs secrétariats respectifs .

52. Comme les points de vue étaient demeurés inchangés depuis la derniére
réunion que le DH-PR avait tenue en mars 1992, «le Comité estimait qu’en tant que
comité d’experts, il avait maintenant discuté pleinement des aspects les plus importants
des deux principales solutions examinées et qu’il existait un accord général pour
reconnaitre le besoin urgent de réforme, point de vue partagé par la majorité des membres
de la Commission et de la Cour» (paragraphe 18 du rapport de réunion). Il considérait
donc qu’il avait terminé ses travaux sur ce sujet et proposait que ces travaux soient
déclassifiés, comme cela avait été le cas pour la «fusion» quelques années auparavant.

53. Cette fois, c¢’était au tour du CDDH d’arréter définitivement, a I’occasion de
sa réunion d’octobre 1992, sa position sur la question de la réforme: il disposait non

25

Voir également le rapport de la commission des questions juridiques et des droits de ’homme (doc. 6659
de I’ Assemblée parlementaire. Rapporteur: M. Vogel). Pour disposer d’une vue plus compléte. consulter
également la réponse intérimaire du Comité des Ministres & la recommandation 1194 (1992) de
I’Assemblée (adoptée le 20 janvier 1993 par les Délégués des Ministres) ainsi que la réponse
supplémentaire adoptée le 16 juin 1993 (ces deux textes figurent dans le document DH-PR(93)9).

Ces avis, qui n'avaient pas été rendus publics a I'époque. ont. depuis. été publiés dans HRLJ et dans
RUDAH (cf. note 12 ci-dessus).

A plusieurs reprises. certains experts (tant au sein du DH-PR qu’au sein du CDDH) avaient considéré
qu’un renforcement du personnel et des ressources de secrétariat assorti des réformes entreprises a
I"occasion de I'entrée en vigueur du Protocole n° § constituerait en soi une réponse adéquate a I"arriéré
judiciaire et au nombre toujours croissant des requétes. C'est a cette «solution» que ’on avait décerné
I’appellation de «statu quo amélioré». En réponse directe i ce groupe de pression, de nouvelles mesures
tendant a I'amélioration et & 1"accélération de la procédure avaient méme fait I'objet d’un point spécifique
a I'ordre du jour de la réunion de septembre 1992 du DH-PR, ce que certains milieux considéraient
comme une manoeuvre visant a éluder le débat sur une réforme radicale. Pour plus d'informations sur ce
point, consulter les documents DH-PR(92)17 et DH-PR(93)12.
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seulement des avis de la Cour et de la Commission (assortis des commentaires du
DH-PR) et des deux documents donnant un apergu des incidences financieres des
propositions de réforme envisagées, mais également de la recommandation 1194 (1992)
que I’Assemblée parlementaire avait adoptée le 6 octobre 1992 (a I’unanimité moins
quatre abstentions) et dans laquelle elle recommandait de donner nettement la
préférence a la proposition tendant & mettre en place une cour unique. Il avait également
procédé a un échange de vues avec les présidents de la Commission et de la Cour,
accompagnés de délégations des deux organes de contrle constituées de fagon a
refléter les points de vue divergents exprimés dans leurs avis respectifs.

54. A I'issue de cet échange de vues avec les délégations de la Cour et du bref
débat qui y avait fait suite, le président du CDDH demanda aux membres d’indiquer
laquelle des deux solutions leur gouvernement préconisait.

55. Onze pays (Chypre, Gréce, Irlande, Italie, Luxembourg, Malte, Pays-Bas,
Pologne, Suéde, Tchécoslovaquie et Turquie) se prononcerent pour la proposition
néerlando-suédoise, tandis que neuf pays (Allemagne, Autriche, Belgique, Finlande,
Hongrie, Lichtenstein, Norvege, Portugal et Suisse) préconisaient la solution «organe
judiciaire unique». Six pays (Bulgarie, Danemark, Espagne, France, Islande et
Royaume-Uni) estimaient qu’il fallait maintenir le systéme de contrdle existant, a
condition de mettre en oeuvre des améliorations importantes (tant en termes de
procédure qu’en termes de soutien logistique). Un Etat (Saint-Marin) n’indiqua pas
quelle solution il préférait.

56. En outre, le membre francais avait précisé que les consultations
interministérielles étaient trés avancées mais que son gouvernement n’avait pas encore
pris de décision définitive. Par ailleurs, au cas ol une réforme radicale s’avérerait
nécessaire, les gouvernements de la Bulgarie, du Danemark et du Royaume-Uni se
disaient préts a soutenir la proposition néerlando-suédoise tandis que ceux d’Espagne
et d’Irlande étaient disposés a appuyer I’idée d’une solution «organe judiciaire unique».
Ceux d’Irlande et de Turquie, pour leur part, pouvaient également accepter le maintien
du systéme en vigueur («statu quo amélioré»).

57. Sur la base de ce «tour de table», le président conclut qu’aucune indication
décisive ne pouvait étre fournie au Comité des Ministres quant au choix du CDDH entre
les deux propositions de réforme du mécanisme de contrdle, a savoir la proposition
néerlando-suédoise et la proposition «organe judiciaire unique». Il en découlait la
nécessité de prendre une décision sur cette question a un niveau politique.

58. Enfin, le CDDH exprima le voeu que le Comité des Ministres déclassifie les
documents concernés, en vue d’en faciliter I’examen par les milieux intéressés. Comme
indiqué plus haut, une telle décision fut effectivement prise dés décembre 1992 *.

59. Sur demande expresse des Délégués des Ministres, le CDDH élabora
également une liste des mesures susceptibles d’améliorer et d’accélérer les procédures
prévues par la Convention et qui, selon lui, méritaient d’étre immédiatement examinées.
Cette liste fut annexée au rapport de la réunion du CDDH. II fut relevé, a cet égard,
qu’une augmentation du personnel et des ressources matérielles constituerait une aide
considérable. D’autres mesures, telles que I'idée d’inclure dans la Convention la

*  Doc. H(92)14, publié par la suite dans RUDH, vol. 4 (1992) et dans HRLJ, vol. 14 (1993). Cf.
Bibliographie sélective. 3e partie.
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possibilité, pour la Commission et pour la Cour, de prendre des mesures provisoires
contraignantes, étaient considérées comme des questions ne présentant pas un caractere
d’urgence et pouvant mériter un examen a une date ultérieure.

60. Enfin, note était prise du fait que, de ’avis général du CDDH, le réle dévolu
jusqu’alors au Comité des Ministres par 1'article 32 de la Convention devait étre
supprimé et que cela constituait un aspect commun des deux propositions de réforme.
Il y avait toutefois divergence sur le point de savoir si cette question devait €tre
examinée dans le contexte des autres mesures ou si elle méritait un examen a part. Le
CDDH décidait de renvoyer la question de savoir s’il convenait d’abolir le rle dévolu
au Comité des Ministres par 1’article 32 de la Convention pour décision au niveau
politique, afin d’obtenir un mandat clair a cet égard.

61. Le Comité des Ministres se réunit alors 2 nouveau, au niveau des ministres
des Affaires étrangeres, le 5 novembre 1992. On sut par la suite que lors de cette
réunion, la balance avait penché en faveur de la Cour unique. L'Espagne, La France,
Saint-Marin s’ ajoutaient désormais aux neuf autres pays favorables a une Cour unique.
De facon surprenante, une demi-douzaine d’Etats seulement avaient ouvertement fait
part, a cette réunion, d’une nette preference pour linitiative néerlando-suédoise, tandis
que les Etats restés indécis ou n’ayant pas indiqué leur préférence pendant les débats
étaient encore plus nombreux.

62. Avant la fin de I’année le nombre d’Etats favorables a une Cour unique passa
a quinze, la Bulgarie, le Luxembourg et la Pologne ayant rejoint leurs rangs (des
indications en ce sens se faisaient jour dans les débats qui avaient lieu au niveau des
Délégués des Ministres). Pour autant qu’on veuille se risquer a une telle estimation, on
peut considérer que fin 1992, quinze Etats étaient favorables a une Cour unique et qu’un
nombre faiblissant d’Etats — peut-étre quatre ou six — étaient encore favorables 2
I'initiative néerlando-suédoise *.

63. Comme cela a déja eté évoqué au point [ ci-dessus, il semblerait qu’avec
I’année nouvelle, les négociations se soient déplacées vers la sphere diplomatique, les
débats ayant tendance 2 se tenir plus souvent par-dela les structures officielles du
Conseil de I’Europe qu’en leur sein. Il était évident que des discussions «en coulisses»
progressaient. Preuve en est que fin juin 1993, tant les autorités danoises que les
autorités suédoises indiquérent — a Strasbourg — que s’il devait apparaitre qu’'un
consensus soit possible sur I’idée d’une Cour unique, elles n’y feraient pas obstacle.

64. Au cours des mois de février et mars 1993 notamment, un certain nombre de
réunions ad hoc furent organisées par les tenants des deux propositions opposées, les
autorités suisses ayant, semble-t-il, pris la téte dans ce domaine. On ne trouve dans les
archives du Conseil de I’Europe aucun compte-rendu officiel de ces réunions ou de ces
séances de rédaction de projets. Il se peut que des détails sur ce qui s’est réellement
passé au cours de ces réunions tombent un jour dans le domaine public. Il se peut aussi
que tel ne soit jamais le cas.

9

Ceci ne saurait étre considéré que comme une évaluation approximative. Comme toujours, de tels
«comptages» peuvent étre assez artificiels, dés lors qu’un haut fonctionnaire du ministére des Affaires
étrangeres peut fort bien répercuter par les canaux diplomatiques des instructions ou des indications
reflétant un point de vue particulier, lequel ne correspond pas nécessairement toujours & un consensus ou
a une décision prise au niveau interne.
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65. Quoi qu’il en soit. le Comité des Ministres se retrouva témoin d'un
phénomene inhabituel, qui voulait qu’il se trouve au centre nerveux d’initiatives
officielles prises en marge des circuits intergouvernementaux normaux et des comités
d’experts: on songe ici aux trois initiatives plus amplement décrites au chapitre T ci-
dessus, a savoir la proposition italienne du 17 mars 1993, la proposition présentée par
la Suisse et onze autres Etats le 31 mars 1993 et la proposition présentée par les Pays-
Bas et trois autres Etats le 6 avril 1993. Ces trois projets se succédérent 1'un I’autre en
fort peu de temps.

66. Lors de la 92e session du Comité des Ministres, 2 nouveau tenue, le 14 mai
1993, par les Ministres eux-mémes, ceux-ci notérent que dans les semaines récentes,
leurs Délégués avaient fait des progres significatifs quant & la préparation d’un mandat
pour le CDDH et ils les chargérent «d’achever ces travaux en urgence, de maniere a ce
qu’ils soient préts pour la réunion du [...] CDDH débutant le 7 juin 1993, en vue de la
préparation d’un projet de protocole d’amendement a la Convention européenne des
Droits de I'Homme devant étre soumis aux Chefs d’Etat et de Gouvernement & Vienne
en octobre 1993».

67. A ce stade — a I"approche du Sommiet de Vienne — et, en particulier, 2 la lumiere
des débats au sein du Groupe de rapporteurs des Délégués des Ministres sur les Droits de
I’'Homme *, il devint évident que le point de vue des partisans d’une Cour unique
prédominait, mais que I'une ou I’autre concession devrait étre faite a ceux qui étaient
favorables au projet néerlando-suédois. C’est effectivement ce qui se produisit 2
Stockholm, sous la conduite experte des hauts fonctionnaires du ministere suédois des
Affaires étrangéres, qui avait convoqué, le 26 mai 1993, une «réunion au sommet»
spéciale au cours de laquelle fut concoctée une formule de «compromis» appropriée.
Outre les hauts fonctionnaires suédois, des représentants de 1’ Allemagne, du Danemark,
de la Finlande, de la France, de I'Italie, des Pays-Bas, du Royaume-Uni et de la Suisse
prirent part & cette réunion, qui déboucha sur ce qu’on appelle, depuis lors, le «compromis
de Stockholm». Point d’aboutissement de négociations prolongées, cette réunion
constitua la percée majeure a I'occasion de laquelle I'idée de créer une Cour unique fut
finalement acceptée par des Etats qui, jusque-1a, s’y étaient opposés. Mais 4 quel prix? *

C) Deuxieme période: la rédaction du texte du Protocole et du rapport explicatif

68. Le 28 mai 1993, lors d’une réunion spéciale, les Délégués des Ministres
prirent officiellement la décision de confier aux experts un mandat occasionnel
reprenant, mot pour mot, la formulation du «compromis de Stockholm». Le texte de ce
mandat se lit comme suit:

«LLe Comité des Ministres met 1’accent sur la nécessité d’une réforme
du mécanisme de surveillance de la Convention de sauvegarde des Droits
de ’'Homme et des Libertés fondamentales, ayant pour but d’améliorer

* Voir note 22 ci-dessus. Voir également le document présenté par la délégation danoise au Comité des
Ministres le 13 mai 1993 (doc. DH-PR(93)7, pp. 2-3).
Voir, & ce propos. la Bibliographie sélective. passim. et notamment les commentaires de Mowbray, dans
Public Law, 1994, p. 552.
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Iefficacité et de diminuer le temps mis au traitement des requétes
individuelles, au colit minimum.

Pour cette raison, le Comité des Ministres charge le CDDH de
préparer un projet de protocole d’amendement a la Convention, portant
restructuration du mécanisme de surveillance existant en le remplagant par:

— une Cour qui:

— devrait se composer d’un nombre de juges égal a celui des membres du
Conseil de I’Europe;

— devrait travailler en comités et en Chambres; et

— doit étre munie:

— d’un mécanisme effectif pour le filtrage des requétes:;

— d’une procédure effective permettant des réglements amiables;

— d’une structure appropriée assurant la qualité et la cohérence de sa juris-
prudence et permettant un réexamen dans des cas exceptionnels, par
exemple ceux soulevant des questions graves relatives a I’interprétation ou a
I’application de la Convention; une disposition devrait étre élaborée pour la
présence d’un juge national lors d’un quelconque réexamen de cette sorte.

Le Comité des Ministres gardant compétence que lui confére I'article 54, étant
entendu que sa compétence d’examiner les requétes individuelles en vertu de 1’actuel
article 32 de la Convention est abolie.

Le CDDH devrait également examiner:
— la question de savoir si le droit de recours individuel devrait ou non rester
facultatif;
— la maniere dont les requétes interétatiques devraient étre traitées;
— le réle et les fonctions d’éventuels Avocats Généraux.»

69. En outre, le mandat du CDDH stipulait qu’il devait étre exécuté au plus tard
le «30 septembre 1993, en vue de soumettre le projet de Protocole d’amendement a la
Convention européenne des Droits de I’Homme aux Chefs d’ Etat et de Gouvernement
a Vienne les 8 et 9 octobre 1993».

70. Début juin 1993, le CDDH demanda au DH-PR, comité d’experts qui lui est
subordonné, de préparer, en toute priorité, un projet de protocole conformément au
mandat que lui avaient assigné les Délégués des Ministres. Le DH-PR s’attaqua alors a
la mission impossible qui consistait & préparer une révision majeure du mécanisme de
contrble de la Convention en disposant pour cela d’une période d’a peu pres quatre mois
(y compris les vacances d’été)!

71. La rédaction du projet prit un excellent départ, en raison, principalement, de
trois facteurs liés entre eux: le DH-PR bénéficiait d’une présidence de tout premier plan
en la personne de son président norvégien, M. Ruud, et il disposa, dés son premier jour
de réunion, d’un projet de Protocole n° 11 (assorti d’un projet de rapport explicatif)

3

Voir doc. DH-PR(93) 8 du 21 juin, lequel est essentiellement - mais pas uniquement - basé sur la
proposition de réforme que la Suisse et onze autres Etats avaient soumise au Comité des Ministres en
date du 31 mars 1993 (cf. doc. DH-PR(93)2 et note 16 ci-dessus).
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rédigé par le secrétariat ainsi que d’un document de travail présenté par 1’expert
allemand, J. Meyer-Ladewig, lequel allait se révéler étre le document-clé qui
permettrait de résoudre les difficultés juridiques épineuses que le compromis politique
soulevait en exigeant une possibilité de réexamen au sein d’une structure ne comportant
qu'une seule Cour *. Les travaux de rédaction détaillée commencérent donc
véritablement.

72. S’il est, au cours du processus de négociation, une réunion qui devait
ressortir comme la plus importante — en termes de collaboration constructive, de
découverte de compromis réalistes et d’obtention de résultats spécifiques — c’est sans
doute la réunion que le Comité DH-PR tint du 21 au 25 juin 1993.

73. Les points qui furent traités au cours de cette réunion sont les suivants: en ce
qui concernait I’agenda des travaux, il fut convenu qu’un groupe de travail ouvert  tous
les membres et présidé par I’expert allemand (2 I’époque vice-président du DH-PR) se
réunirait les 5 et 6 aofit, puis les ler et 2 septembre, et qu’une réunion pléniére se
tiendrait peu de temps apres, du 7 au 10 septembre (un cauchemar pour le secrétaire
du DH-PR!). L’idée qui sous-tendait I’adoption d’un tel agenda était que le Comité
«s’efforcerait de rédiger un rapport final d’activité sur la question pour le 15 septembre
1993, comme il en a €té chargé»*. Le Comité avait, en outre, fixé au 8 septembre la date
a laquelle il entendrait des représentants du secrétariat de la Commission et du Greffe
de la Cour.

74. Quant au fond des questions examinées, un accord provisoire se dégagea sur
des propositions ayant trait a la composition de la Cour (y compris un mandat de six
ans, renouvelable), aux critéres de recevabilité (qui resteraient les mémes) et aux
procédures de réglement amiable (le texte final allait étre légérement modifié, sur
proposition de I’expert néerlandais).

75. En outre, le Comité convint que les questions de savoir si le droit de recours
individuel devait rester optionnel et si la compétence de la Cour devait rester facultative
étaient toutes deux a trancher au niveau politique. Le DH-PR n’avait donc pas a se prononcer
sur ces deux questions importantes. Le compte rendu de la réunion montre toutefois qu’il y
avait unanimité (moins une abstention) pour rendre le droit de recours individuel obligatoire,
méme s’il fallait prévoir, dans le texte en cours de préparation, I’éventualité de déclarations
facultatives. Quant aux affaires interétatiques, le Comité convint qu’il y avait lieu, a un stade
de négociation aussi précoce, de retenir trois variantes: juridiction obligatoire de 1a Cour,
nécessité d’une déclaration séparée et «opting our».

76. La question du role et des fonctions d’éventuels avocats généraux fut laissée
ouverte, étant entendu qu’un texte séparé et un projet de rapport explicatif seraient
préparés en vue de leur éventuelle inclusion dans le rapport final d’activité. Deux autres
questions importantes, a savoir les modalités d’entrée en vigueur du Protocole proposé

*  Abraham (cf. Bibliographie sélective, 3e partie), p. 625, qualifiait cet exercice de «quadrature du cercle».
Le document de travail informel de I’expert allemand - document DH-PR(93)10 - était intitulé «Réforme
du systeme de controle de la Convention européenne des Droits de I'Homme: réexamen». On trouvera
un bon commentaire sur cet important document dans I’article de M. Ruud (cf. Bibliographie sélective,
3e partie), a qui I’on doit 1'une des rares vues rapprochées du processus de négociation dont on dispose,
notamment en ce qui concerne les articles clés que sont les articles 27, 30 et 43 de la Convention, tels
que modifiés par le Protocole n® 11.

*  Voir le rapport de réunion du DH-PR (doc. DH-PR(93)11 du 25 juin 1993), paragraphe 5.
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et les dispositions transitoires applicables aux affaires pendantes devaient faire 1’objet
d’une réflexion approfondie. Le groupe de travail fut chargé de trouver une formule
aux termes de laquelle les requétes déclarées recevables par la Commission seraient
transmises aux Chambres nouvellement mises en place (composées de sept ou de neuf
juges), les autres requétes étant transmises aux comités de trois juges.

77. Le probleme le plus fondamental et le plus délicat — que cette réunion allait
déja virtuellement résoudre — était celui du «réexamen» par la Grande Chambre
(désignée a 1’époque sous I’appellation de «Chambre grande / mixte»), dont il avait été
décidé qu’elle devrait se composer de 17 juges. Dans son document de travail informel,
I’expert allemand proposait d’opter pour [’une des trois variantes suivantes: la premiére
consistait & habiliter une chambre de la Cour a formuler un avis provisoire sur le fond,
les parties ayant la faculté de demander le renvoi de I’ affaire devant la Grande Chambre.
11 appartiendrait alors a la Grande Chambre d’accepter ce renvoi. La deuxiéme variante
consistait a ce qu'une chambre prenne une décision qui revétirait
la forme d’un jugement mais ne serait pas définitive (cf. les rapports rédigés par la
Commission au titre de I’actuel article 31). Ladite chambre devrait, d’office, renvoyer
I’ affaire devant la Grande Chambre lorsque celle-ci souléverait une question importante
affectant I’interprétation de la Convention, lorsqu’elle aurait I’intention de s’écarter
d’un jugement précédemment rendu par la Cour ou lorsque 1’affaire mériterait d’étre
examinée par la Grande Chambre pour toute autre raison sérieuse. Les parties
pourraient également demander un tel renvoi, dans un délai de trois mois. A défaut
d’une telle demande ou au cas ou celle-ci serait rejetée par la chambre, la décision de
la chambre deviendrait définitive. En cas d’acceptation d’une demande en «réexamen»,
la Grande Chambre se prononcerait alors sous forme d’arrét.

78. La troisiéme variante que proposait I’expert allemand consistait a prévoir que
les parties puissent faire appel d’une décision d’une chambre devant la Grande
Chambre. En d’autres termes, il y aurait double examen judiciaire d’'une méme affaire
par une méme Cour. A la demande de I’'une des parties, une chambre, «dans des cas
exceptionnels», autoriserait 1’appel lorsque !’affaire souléverait une question
importante affectant I’interprétation de la Convention, que sa décision s’écarterait d’un
arrét précédemment rendu par la Cour ou que 1’ affaire mériterait d’&tre examinée par la
Grande Chambre pour toute autre raison sérieuse. Comme le relevait le document de
I’expert allemand, le choix de cette derni¢re variante soulevait un probleme délicat, a
savoir la participation du «juge national», qui devait siéger a 1’occasion de deux
procédures séparées et distinctes, méme si le droit de vote ne lui était pas accordé. Les
Etats membres devaient, de ce fait, avoir deux juges au sein de la nouvelle Cour, ce qui
était contraire aux termes du mandat que le Comité des Ministres avait confié au
CDDH. Le juge siégeant a la Grande Chambre serait en quelque sorte un magistrat de
juridiction supérieure, il n’entrerait en fonction que dans des affaires exceptionnelles
qui ne concerneraient que son pays et son intervention effective dans le fonctionnement
quotidien de la Cour demeurerait assez marginale.

79. Comme cela ne surprend guére au vu du «compromis de Stockholm», le
DH-PR opta pour la deuxieme variante. La premicre et la troisieme étaient sans doute
plus logiques, mais il apparaissait clairement que le choix de la deuxiéme variante était
une formule permettant de «concilier» commodément a la fois les préoccupations de
ceux qui mettaient ’accent sur la nécessité d’une Cour unique et celles de ceux qui
privilégiaient un systéme a deux niveaux. Comme devait I’expliquer par la suite ’un de
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ceux qui avaient pris part au processus de décision, c¢’était «un compromis [...]
parfaitement indéfendable sur le plan intellectuel (mais n’est-ce pas dans la nature de
tout compromis?)» **.

80. A ce stade, il restait, en ce qui concerne les «réexamens», une question non
encore résolue: lorsque I'une des parties demanderait que la décision de la chambre
fasse I'objet d’un renvoi, était-ce a la chambre elle-mé&me ou a la Grande Chambre qu’il
appartiendrait de se prononcer sur cette demande (dans une procédure apparentée a
I’ «autorisation de faire appel» que connaissent les juridictions de droit commun),
encore que la seconde variante du projet figurant dans le document de I’expert allemand
prévoyait qu’une telle décision soit prise par la chambre elle-méme *.

81. Cette réunion avait vraiment été¢ exceptionnelle: comme on I’a vu, de
multiples questions avaient été résolues en 1’espace d’une semaine. Un nombre non
négligeable de propositions retenues en juin 1993 allaient survivre au tumulte du
processus de négociation et se maintenir jusqu'a l’adoption du texte définitif du
Protocole n.° 11, le 11 mai 1994.

82. Comme le DH-PR le lui avait demandé, le groupe de travail prépara, pendant
les mois d’été, un projet de Protocole d’amendement a la Convention européenne des
Droits de I’'Homme ainsi qu’un texte et un rapport explicatif séparés sur le role et les
fonctions des avocats généraux, les deux textes étant annexés aux trois pages de son
rapport. Bien qu’il nait pas eu le temps d’étudier en détail le projet de rapport explicatif
préparé par le secrétariat (ni les commentaires relatifs aux avocats généraux), le groupe
de travail décida de les transmettre également au DH-PR, étant entendu qu’ils seraient
complétés et examinés de maniere approfondie lors de la réunion pléniére que le Comité
allait tenir en septembre *'.

83. Un certain nombre de propositions faites en cours de débat n’étaient pas
incorporées dans le texte transmis au DH-PR, mais furent mentionnées dans le rapport
de réunion. Tel est le cas, par exemple, d’une proposition émanant de I"expert du
Royaume-Uni et qui consistait a ajouter au projet d’article 35 (devenu entre-temps, dans
le texte du Protocole n.° 11, I'article 38) un paragraphe supplémentaire disposant que
«lorsqu’un membre d’une Chambre participe aux débats concernant ou ayant pour but
d’assurer un réglement amiable, il ne participe ni par un vote ni d’une autre maniere a
aucune décision ultérieure concernant la requéte examinée par la Chambre». Tel était
également le cas d’une autre proposition émanant elle aussi de I’expert du Royaume-
Uni et qui consistait a ajouter au projet d’article 40 / variante de I'article 40 (devenu
entre-temps, dans le texte du Protocole n? 11, I’article 43) une circonstance supplé-
mentaire dans laquelle une affaire pourrait étre déférée a la Grande Chambre, a savoir
lorsqu’elle «souléve un point d’intérét public général pour I'Etat concerné» *.

¥ Abraham. AFDI. p. 631.

*  Voir I'article 43 de la Convention telle qu'amendée par le Protocole n? 11 et le document DH-PR(93)10.
La question du dessaisissement fut i peine évoquée au cours de la réunion de juin 1993 du DH-PR.
Pour plus de détails. consulter le document DH-PR(93)15 du 6 septembre 1993. Voir aussi. a cet égard,
les observations écrites que la Commission internationale des Juristes avait présentées au groupe de
travail en date du 30 aofit 1993 (doc. DH-PR-IS(93) misc. 3. en anglais uniquement).

*  Cette proposition. sous une forme légérement modifiée, fut ultérieurement reprise dans le texte du nouvel
article 43 mais non dans celui du nouvel article 30. Voir le rapport explicatif du Protocole n® 11,
paragraphe 102.
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84. Le groupe de travail n’avait pas non plus disposé d’assez de temps pour
étudier comme il se devait la proposition émanant de 1’expert suédois et qui consistait
a ajouter un paragraphe a I’article 5 du projet de Protocole. Ce texte fut donc repris dans
le rapport de réunion, étant entendu qu’il devrait étre discuté a la réunion pléniere du
DH-PR. Cela devait s’avérer une sage décision, puisque les idées qu’il contenait allaient
refaire surface, sous une formulation remaniée, en tant qu’article 5, paragraphe 4, du
Protocole n? 11.

85. Les avis des experts divergeaient sur un certain nombre de points, dont les
plus importants — outre ceux que I’on avait laissés entre crochets dans le texte du
Protocole lui-méme — étaient les suivants:

— un certain nombre d’experts n’étaient pas favorables au maintien de la
disposition du projet d’article 28 aux termes de laquelle une Chambre
devrait statuer sur la recevabilité d’une requéte dans une décision séparée
(cf. Article 29 tel que prévu par le Protocole n.° 11);

- certains experts estimaient qu’une Chambre devrait toujours pouvoir se
dessaisir au profit de la Grande Chambre, une proposition qui ne fut
(malheureusement) pas retenue par le groupe de travail.

86. Le groupe de travail notait également que le texte de I’article 2 du projet de
Protocole ne tenait pas compte des difficultés éventuelles qui pourraient surgir par
rapport au Protocole n.° 4 (article 6) et au Protocole n?® 7 (article 7) & la Convention®.
La question de savoir si le droit de requéte individuelle devait rester facultatif en ce qui
concerne les territoires d’outre-mer, comme c¢’était le cas jusque-la (voir ’article 63 de
la Convention), fut également évoquée dans la discussion.

87. La-dessus, lors de sa 35e réunion pléniere, tenue du 7 au 10 septembre 1993,
le DH-PR établit, a titre de tAche hautement prioritaire, le projet de Protocole que le
CDDH [I’avait chargé de préparer. Il organisa par ailleurs, le 8 septembre 1993, une
entrevue avec M. H.-C. Kriiger, Secrétaire de la Commission. Aucun membre du Greffe
de la Cour ne put (ou ne fut autorisé) a prendre part a cette entrevue.

88. Lors de cette réunion, une large majorité d’experts estimerent que le droit de
recours individuel devait &tre obligatoire. Quant au probléeme du renvoi, les experts
étaient partagés, presque a €galité, quant a la question de savoir si la décision de
renvoyer une affaire devant la Grande Chambre devait étre prise par la chambre ayant
prononcé le jugement ou par un college de la Grande Chambre (projet d’article 40
ou variante de I'article 40, entre-temps devenu, dans le texte du Protocole no 11,
I’article 43). Le DH-PR décida de transmettre cette question pour décision au CDDH.

89. Comme il en avait déja convenu en juin 1993, le DH-PR retenait trois
variantes possibles (obligatoire, facultative et «opting out») quant au traitement des
affaires interétatiques. De facon peut-&tre surprenante, la plupart des experts ne
marquerent pas leur soutien pour la mise en place d’avocats généraux (cing experts
favorables, 10 experts opposés et 6 abstentions). Finalement, le texte du projet de
rapport explicatif qu’avait préparé le Secrétariat fut transmis au CDDH pour examen,
sous réserve que I’on dispose du temps nécessaire *.

i

Cette question fut résolue par article 2, paragraphes 5 a 7, du Protocole n® I1. Ceci pourrait,
éventuellement, occasionner des difficultés pour I'Italie et la Grece.
“ Doc. DH-PR(93)16 du 13 septembre 1993.
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90. Le CDDH tint une réunion extraordinaire sur ce sujet du 20 au 24 septembre
1993, sous la présidence de M. E. Mgse, juge norvégien. Il examina attentivement le
projet de Protocole no.° 11 que le DH-PR avait préparé et eut un échange de vues avec
MM. Ngrgaard et Ryssdal, respectivement présidents de la Commission et de la Cour.

91. A la fin de sa réunion, le CDDH adopta un rapport d’activité, a I'intention du
Comité des Ministres, qui contenait notamment le projet de Protocole n.° 11 tel qu’amendé
au cours de la réunion. Dans son rapport, le CDDH invitait le Comité des Ministres &:

«— soumettre, pour information, le projet de Protocole n® 11 & la Convention
européenne des Droits de I'Homme aux Chefs d’Etat et de Gouvernement
qui se réuniront a Vienne les 8 et 9 octobre 1993;

— prolonger le délai d’exécution du mandat occasionnel du CDDH afin de
permettre au CDDH de finaliser le projet de Protocole n? 11 et d’examiner
le projet de rapport explicatif préparé par le Secrétariat.»

92. Méme si des progrés considérables avaient été faits, le CDDH estimait
qu’une réflexion s’imposait au sujet de certaines questions: il n’avait pas eu assez de
temps pour examiner les régles relatives a la période de transition (articles 2, 4 et 5) ni
pour savoir s’il convenait d’élaborer des dispositions & caractére statutaire en vue de
leur inclusion dans le projet de Protocole, dans un Statut de la Cour ou dans le
Reglement de la Cour. En outre, il fallait encore élaborer un projet de rapport explicatif.
De plus, la Cour et la Commission des Droits de I’Homme n’avaient pas encore été
officiellement consultées.

93. L’attention du Comité des Ministres était attirée sur les questions spécifiques
suivantes *':

1. Composition de la Cour. Le mandat confié par le Comité des Ministres au
CDDH prévoyait, suivant en cela I'article 38 de la Convention, que la Cour devrait se
composer d’un nombre de juges égal a celui des membres du Conseil de 1’Europe.
Toutefois, le CDDH avait retenu la proposition du DH-PR aux termes de laquelle le
nouveau texte (article 20 tel que le prévoit le Protocole n? 11) devrait étre «la Cour se
compose d’un nombre de juges égal & celui des Hautes Parties contractantes».

2. Requétes individuelles. Vingt-trois membres du CDDH étaient d’avis que le
droit de recours individuel devrait étre obligatoire, trois estimaient qu’il devait rester
facultatif et un expert s’était abstenu, en expliquant que le recours individuel ne devrait
étre obligatoire qu’apres une période de transition qui permettrait aux nouvelles Parties
contractantes d’aligner leur 1égislation nationale sur les exigences de la Convention.
Le CDDH avait donc inclus dans le texte une disposition prévoyant que le droit de
recours individuel serait obligatoire, tout en maintenant un projet de variante (projet
d’article 34) dans le «rapport d’activité» soumis au Comité des Ministres.

3. Requétes étatiques. Le CDDH avait examiné les trois variantes présentées par
le DH-PR: la variante obligatoire, la variante facultative et la clause d’«opting out».
Quinze experts s’étaient exprimés en faveur de la variante obligatoire, aucun expert
n’était contre et onze experts n’avaient pas pris position. Le CDDH avait donc décidé
de retenir cette variante et de I’inclure, en tant qu’article 34, dans le projet de Protocole.

' Voir le document CDDH(93)24 du 28 septembre. en particulier aux pages 15 a 17. Voir aussi
J. Rozenberg, The Search for Justice (An Anatomy of the Law), 1994, Hodder and Stoughton, pp. 212-213.
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Sept experts s’étaient exprimés en faveur de la variante facultative, sept experts
étaient contre et douze experts n’avaient pas pris position. Trois experts souhaitaient
que le texte de cette version soit maintenu dans le projet de Protocole . Trois experts
s’étaient exprimés en faveur de la clause d’«opting out», neuf experts étaient contre et
treize experts n’avaient pas pris position.

4. Avocats généraux. Le CDDH prenait note des travaux du DH-PR sur le role
et les fonctions d’éventuels avocats généraux. Quatre experts s’étaient déclarés
favorables a la création de cette institution, dix-neuf estimaient qu’elle n’était pas
nécessaire et cinq n’avaient pas pris position sur ce point. Il avait donc été décidé de ne
pas retenir cette proposition en vue de son examen par le Comité des Ministres.

K ok ok

94. Les Délégués des Ministres convinrent, le 4 octobre 1993, «de soumettre a
1’approbation politique des Chefs d’Etat et de Gouvernement qui se réuniront 4 Vienne
les 8 et 9 octobre 1993 les grandes orientations de la réforme contenues dans le projet
de Protocole n? 11 a la Convention européenne des Droits de ’Homme» et de prolonger
le délai d’exécution du mandat occasionnel du CDDH jusqu’a une date & déterminer a
la lumiere des décisions du Sommet.

95. Dans leur Déclaration de Vienne du 9 octobre 1993, les Chefs d’Etat et de
Gouvernement du Conseil de I’Europe déclarerent solennellement ce qui suit:

«Nous donnons mandat au Comité des Ministres du Conseil de I’Europe
d’achever la préparation d’un projet de Protocole d’amendement a la
Convention de sauvegarde des Droits de I'Homme et des libertés
fondamentales, sur lequel des progrés substantiels ont été accomplis, en vue
d’adopter un texte et de 'ouvrir & la signature lors de sa réunion
ministérielle en mai 1994. Nous veillerons ensuite a ce que le Protocole soit
soumis a ratification dans les plus brefs délais.» *

96. Par la suite, lors d’une réunion tenue a la mi-octobre 1993, les Déiégués des
Ministres convinrent de prolonger jusqu’au 31 mars 1994 le délai d’exécution du
mandat occasionnel attribué au CDDH par leur décision du 28 mai 1993, afin de
permettre a ce dernier de finaliser le projet de Protocole n.° 11 et d’adopter le projet de
rapport explicatif préparé par le Secrétariat, en vue de I’adoption d’un Protocole et de
son ouverture 2 la signature lors de la réunion ministérielle de mai 1994. A la méme
réunion, les Délégués déciderent de consulter officiellement I’ Assemblée parlementaire
ainsi que la Commission et la Cour en vue de recueillir leur avis sur ce texte. Ils’
s’engagerent également a tenir les trois organes régulierement informés de
I’avancement des travaux des experts.

Cette variante aux termes de laquelle la reconnaissance de la juridiction de la Cour était facultative fut,
elle aussi, maintenue dans le «rapport d’activité» soumis au Comité des Ministres (p. 16).

Voir également le Rapport explicatif du Protocole n? 11 (Bibliographie sélective, lre partie), et, en
particulier, les paragraphes 5, 23 et 56. Le texte intégral de la déclaration est reproduit dans les éditions
de 1993 du HRLJ, de la RUDH et de I' EuGRZ (voir Bibliographie sélective, 1re partie).
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97. En outre, lors de sa 93e session tenue le 4 novembre 1993 au niveau des
ministres des Affaires étrangéres, le Comité des Ministres déclara dans son
communiqué final que «les Ministres ont noté avec satisfaction que leurs Délégués
avaient déja pris les dispositions nécessaires pour que les experts puissent finaliser un
projet de Protocole a la Convention en temps utile pour son ouverture 2 la signature a
I'occasion de leur 94e session, en mai 1994».

98. De retour a leur ouvrage, les experts se remirent a y travailler durement, forts
de I'indispensable impulsion politique que les Chefs d’Etat et de Gouvernement y
avaient donnée en rappelant I’urgence d’une réforme aussi nécessaire. Fin octobre 1993,
le DH-PR disposait d’une version révisée du projet de Protocole no 11, assortie d’un
projet de rapport explicatif remis a jour *. Ce document allait étre I’outil de base de la
36e réunion pléniere du DH-PR, qui se tint du 8 au 12 novembre 1993. Lors de cette
réunion, des efforts concertés furent déployés en vue de résoudre des questions sur
lesquelles le CDDH n’avait pas eu la possibilité de conclure lors de sa réunion
extraordinaire de septembre.

99. On traita, au cours de cette réunion, d’un certain nombre de questions
techniques qui ne sauraient étre abordées ici, essentiellement par manque de place . Nous
nous contenterons donc de retenir que le Comité convint de tenir une réunion extraordinaire
début 1994, afin d’achever son travail aprés s’étre donné I'occasion d’étudier les
observations de 1’ Assemblée parlementaire, de la Commission et de la Cour *.

100. Le secrétariat du DH-PR regut les observations de la Commission
européenne des Droits de I'Homme sur la proposition de réforme le 21 janvier 1994 et
celles de la Cour le 31 janvier 1994. L’avis n° 178 (1994) de I’ Assemblée parlementaire
avait été officiellement adopté le 25 janvier 1994*. Si ce dernier est, bien évidemment,
un document public, les avis de la Commission et de la Cour n’ont, quant a eux, pas
encore été rendus publics *, de telle sorte qu’il y a lieu de procéder ici a un bref «apergu
comparatif» de leurs points de vue.

*  Doc. DH-PR(93)17 du 22 octobre 1993.

* Voir doc. DH-PR(93)19 du 17 Novembre 1993. Il y a toutefois lieu de relever les communications soumises
a I'attention du DH-PR par deux organes qui n'étaient pas directement impliqués dans le processus de
négociation: la Commission internationale des Juristes (qui avait déja fait parvenir une communication
au groupe du travail du DH-PR le 30 aoit - cf. note 38 ci-dessus) et le Conseil des Barreaux de la
Communauté européenne (CCBE). L'utilité de cette derniere communication était contestable (et I'on
peut méme considérer que les représentants de “la profession de 'avocat’ ont manqué la 1'occasion
d’apporter une contribution substantietle aux négociations). Les deux textes ont été reproduits dans le
document DH-PR(93)20 du 22 novembre 1993.

“  Le DH-PR estimait que la Commission et la Cour devraient, notamment. étudier attentivement 1" article 5
du projet de Protocole n® 11 (c’est-a-dire son propre projet et celui qui avait €té soumis par la délégation
danoise - doc. DH-PR(93)17 misc. 5. également reproduit dans le doc. DH-PR(93)20 du 22 novembre.
Voir également la proposition de la délégation suisse en ce qui concerne le collége de juges de la Grande
Chambre: doc. DH-PR(93)17 misc. 2. également reprise dans le doc. DH-PR(93)20).

“ Voir les documents DH-PR(94)2 et DH-PR(94)4. Les trois textes sont reproduits dans le
doc. CDDH(94)3.

“  Cf. la premiére série d’avis qui ont été déclassifiés et publiés dans HRLJ et dans RUDH (voir notes 12 et
26 ci-dessus).
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101. Tandis que I’ Assemblée parlementaire réitérait son soutien total au systeme
de Cour unique, la Commission notait que le projet contenait des éléments des deux
modeles de réforme originaux qui s’ avéraient difficiles a concilier. Cependant, chacun
des trois organes se félicitait de I’acceptation du principe selon lequel, outre le caractere
impératif du droit de requéte individuelle, la Cour (c’est-a-dire, a ce stade, la Grande
Chambre) aurait obligatoirement compétence pour connaitre des affaires interétatiques.

102. Les critiques les plus séveres portaient sur deux aspects interdépendants du
projet: les articles ayant trait au dessaisissement et au renvoi pour nouvel examen.
Chacun des trois organes proposait de supprimer les termes «... 2 moins que I'une des
parties s’y oppose» 2 la fin du projet d’article relatif au dessaisissement (nouvel
article 30 tel qu’il figure dans le Protocole n® 11). La Commission considérait que les
dispositions relatives au dessaisissement par une Chambre et au renvoi pour ré-examen
aprés jugement d’une Chambre étaient incompatibles entre elles. Toutefois, si cette
derniere disposition devait étre maintenue, elle recommandait que ce soit la Chambre
ayant statué sur Iaffaire qui se prononce sur la demande de renvoi. La Cour était
fermement opposée au systéme de renvoi tel qu’il était proposé: ce systeme n’€tait pas
seulement inhabituel; il soulevait de graves objections. La Cour ajoutait cependant que
si ce projet devait étre maintenu, le college décidant d’accepter ou non une demande de
renvoi devrait comprendre le président et les vice-présidents de la Cour ainsi que les
présidents des chambres *.

103. Chacun des trois organes exprimait également son désappointement quant
a la formulation du projet d’article 25, dont le texte, a I’époque, était: «Les juges
peuvent &tre assistés par des référendaires choisis par eux». L’assemblée demandait que
soient supprimés les mots «choisis par eux», tandis que la Cour considérait que c’était
a la Cour elle-méme et non a chacun des juges qu’il fallait laisser le soin de fixer le
statut des «référendaires» (désormais rebaptisés legal secretaries dans la version
définitive du texte anglais de cet article). Quant a la Commission, elle estimait qu’il y
avait lieu de supprimer purement et simplement le projet d’article 25: «La relation de
travail entre des membres individuels du personnel et des juges individuels, de méme
que la désignation, le statut et les fonctions du futur Greffe de la Cour, ne devraient pas
&tre définis dans le Protocole mais devraient étre réservés a des dispositions relevant du
Reglement de la Cour, sur lesquelles les futurs juges se prononceront eux-mémes en se
basant sur leur expérience».

104. Comme on pouvait s’y attendre, la Cour estimait que I’élection des juges
pour un mandat renouvelable de 9 ans, comme c’était le cas, était préférable au mandat
(renouvelable) de six ans que proposait le projet d’article 23. L’ Assemblée était d’avis
que la durée du mandat des juges devait rester la méme que dans le systeme actuel (neuf
ans), mais sans possibilité de réélection. La Cour ajoutait, en outre, que la limite d’age
de 70 ans, nouvellement imposée, n’était pas appropriée. a tout le moins pour la période
de transition. Pour elle, proposer une telle limite d’age de 70 ans risquait, en soi, de
priver la Cour du concours de juges particulierement qualifiés.

La Cour présumait que le président et les vice-présidents seraient probablement aussi présidents de
chambres. Les colleges se composeraient done. en pratique. d'un nombre restreint de juges tres
représentatifs de 1'ensemble des membres de la Cour. Voir également. & cet égard. la proposition de la
délégation suisse au DH-PR (citée ci-dessus a la note 47).
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105. Tant la Commission que la Cour estimaient que la nouvelle Cour aurait dii
avoir le pouvoir d’ordonner des mesures provisoires, ce a quoi le texte de la Convention
aurait di pourvoir explicitement. La Cour songeait ici a I'article 63, paragraphe 2,
premieére phrase, de la Convention américaine de 1969 relative aux Droits de 'Homme *,
la Commission estimant, pour sa part, que le texte de la Convention devrait prévoir des
mesures provisoires a effet obligatoire voisines des regles présentement contenues dans
les Reglements intérieurs de la Commission et de la Cour *. L’ Assemblée (comme
I"avait fait la Commission internationale des Juristes ) demandait également que le
texte du projet de Protocole soit plus facile & comprendre pour des non-juristes,
suggérant, par exemple, d’insérer des intitulés de rubrique.

106. Enfin, un certain nombre d’observations étaient faites a propos de I’entrée
en vigueur du Protocole (les rédacteurs du projet envisageaient, a ce stade, une période
de six mois) et a propos des mesures de transition proposées. S’agissant de ’entrée en
vigueur du Protocole, la Commission proposait que la période la précédant soit étendue
aun an, de fagon a disposer d’assez de temps pour élire les juges et installer la nouvelle
Cour. Par ailleurs, elle formulait quelques propositions relatives au projet d’article 5,
paragraphes 2 et 3. La Cour, quant a elle, suggérait que ses juges actuels (ainsi que son
greffier et son greffier adjoint) puissent rester en fonction au sein de la nouvelle Cour
jusqu’au terme du mandat pour lequel ils avaient été élus. Afin de permettre a la
Commission et a la Cour existantes de mener a son terme ’examen des affaires
pendantes devant elles, I’ Assemblée parlementatre suggérait que le projet d’article 5
(dispositions transitoires) soit amendé de fagon a accorder un délai supplémentaire de
dix-huit mois a la Cour et de deux ans et demi a la Commission pour y parvenir. La
nouvelle Cour pourrait ainsi, selon ce que suggérait 1’ Assemblée, entamer ses travaux
avec un role vierge.

107. La réunion extraordinaire du DH-PR se déroula du 31 janvier au 4 février
1994 et le texte définitif de son rapport de réunion fut adopté le 11 mars 1994, i la suite
d’une procédure écrite *.

108. Lors de cette réunion, le Comité, sous la présidence de M. J. Meyer-
Ladewig, son nouveau président, acheva ses travaux relatifs au projet de Protocole
no 11 a la Convention, conformément au mandat que lui avait confié le CDDH. Ce
faisant, il accorda une attention particuliere aux observations formulées a ce propos
par la Commission et par la Cour ainsi qu'a ’avis n® 178 (1994) de I’ Assemblée
parlementaire. A partir des propositions formulées par ces institutions, le Comité

¥ Cette disposition est ainsi libellée: «Dans les cas d’extréme gravité requérant la plus grande célérité dans
Iaction, et lorsqu’il s’avere nécessaire d’éviter des dommages irréparables & des personnes, la Cour
pourra, a 1'occasion d’un différend dont elle est saisie, ordonner les mesures provisoires qu’elle juge
pertinentes».

* Voir article 36 du réglement intérieur de la Commission et I’(ancien) article 36 du réglement de la Cour,
qui prévoient tous deux la possibilité d’indiquer des mesures provisoires aux parties. Aucune de ces deux
propositions ne put voir le jour. Cf. les efforts déployés en vain par la délégation suisse a cet égard, dans
le doc. DH-PR(93)20, transmis a l’attention du DH-PR le 8 novembre 1993. Voir également les
commentaires de Bratza et O’Boyle et de Mahoney (Bibliographie sélective, 3e partie).

 Voir doc. DH-PR(93)20 et la note 46 ci-dessus.

* Doc DH-PR(94)7. L’adoption définitive du texte de ce rapport avait été postposée afin de pouvoir prendre
en considération des changements de derniére minute, et notamment }'insertion d’intitulés pour chacun
des articles a laquelle procéda un groupe de travail qui se réunit les 3 et 4 mars 1994.
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apporta effectivement un certain nombre de modifications importantes. C’est ainsi qu’il
ajouta des intitulés aux articles et aux titres de la Convention et de ses Protocoles, de
facon a répondre au souci qu’avait I’Assemblée de voir le texte rendu plus aisément
compréhensible.

109. Toutefois, 1’essentiel de la structure, du contenu et, surtout, de
I’interdépendance entre ce qui allait finalement devenir les articles 28, 30 et 43 était
maintenu, malgré les critiques formulées par la Cour et la Commission. Comme la
Commission [’avait relevé a juste titre, le dessaisissement et le renvoi pour nouvel
examen constituaient la base du compromis politique sur lequel reposait le mandat du
Comité. Bien que les dispositions relatives au dessaisissement et au renvoi pour nouvel
examen ne puissent rencontrer I’approbation de tous, le DH-PR considérait le texte
adopté comme la seule solution acceptable, dans de telles circonstances, par tous les
Etats parties.

110. Comme le CDDH et le DH-PR I'avaient reconnu au cours de leurs
précédentes réunions, ces dispositions étaient considérées comme I’élément-clé sur
lequel reposait le compromis politique et sans lequel il était entendu que 1’ établissement
d’une Cour unique et été impossible. Cela étant, la plupart des experts estimaient que
ces dispositions donneraient en pratique a la nouvelle Cour permanente une marge
d’appréciation suffisante pour pouvoir surmonter toute incohérence apparente.

111. En ce qui concerne I’idée selon laquelle une demande de réexamen devrait
étre examinée par un collége qui comprendrait le président et les vice-présidents de la
Cour ainsi que les présidents des Chambres, le DH-PR estimait qu’il valait mieux
ne pas spécifier la composition exacte du college dans la Convention elle-méme. II
proposait que, pour garantir une certaine souplesse a cet égard, le collége soit composé
de cing juges — plutdt que de trois juges, comme il 1’avait envisagé dans un premier
temps —, ce qui permettait a la nouvelle Cour de former le coliege comme la Cour
1’avait proposé dans son avis.

112. Plusieurs amendements étaient apportés au texte final, a la lumiére des
suggestions formulées par la Cour, la Commission et I’ Assemblée parlementaire:

— en ce qui concerne les dispositions transitoires (articles 5 et 4), le DH-PR
avait réécrit le texte du projet d’article 5 et porté & un an le délai préalable
a I’entrée en vigueur du Protocole (article 4) *;

— une disposition relative aux «interventions de tiers» était insérée dans le
texte, ainsi que I’avait proposé la Commission *%

— la proposition de la Cour visant a ce que la durée d’existence des Cham-
bres et comités de la Cour unique ne soit pas précisée dans le texte des
articles 26 et 27 avait été acceptée. La nouvelle version du texte faisait
apparaitre clairement que les Chambres et comités seraient constitués pour
une période déterminée, étant entendu que la Cour réglerait ces points dans
son réglement;

Les débats sur ce point avaient été assez complexes et assez longs. Parmi les autres documents y ayant
directement trait figuraient les propositions du président (doc. DH-PR(94)4) et le document de la
délégation danoise (doc. DH-PR(94)7 misc. 2).

Voir I’article 36 de la Convention tel que modifié par le Protocole n° 11 ainsi que les paragraphes 90
et 91 du rapport explicatif.
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— eu égard aux critiques formulées par les trois institutions au sujet de la
version initiale du texte mentionnant les «référendaires» (rebaptisés
désormais «legal secretaries» dans la version anglaise) dans le projet
d’article 25, les mots «choisis par eux» avaient été supprimés *;

— Compte tenu des observations que la Cour avait formulées, dans son avis, &
propos de la deuxiéme phrase du projet d’article 30, cette disposition avait
été reformulée de maniére a prévoir que, dans des cas exceptionnels, une
décision séparée sur la recevabilité ne soit pas nécessaire ';

- a la demande tant de I’ Assemblée parlementaire que de la Commission, une
disposition spécifique avait été incluse dans le texte pour indiquer que les
audiences de la Cour devraient étre publiques et que les documents
devraient, en principe, étre accessibles au public ¥,

113. Sur la base d’instructions précises émanant du CDDH, le Comité avait
également étudié un certain nombre de propositions supplémentaires non mentionnées
ci-dessus. Une nouvelle disposition — I'article 5 bis, devenu article 6 dans le version
finale du texte — avait été insérée dans le projet de Protocole au sujet de la question de
la compétence ratione temporis de 1a nouvelle Cour (non-rétroactivité des déclarations
faites sur la base des articles 25 et 46 de la Convention). Par ailleurs, aprés réflexion,
les projets d’articles 46 a 48 (a propos des avis consultatifs) ¥ n’avaient pas été
modifiés. Cela dit, un certain nombre d’experts avaient souhaité voir supprimer le
paragraphe 2 du projet d’article 46 (devenu désormais I'article 47) ou la derniére partie
de ce paragraphe. Un expert souhaitait que cette possibilité¢ de solliciter des avis
consultatifs soit étendue a I’ Assemblée parlementaire. Un autre encore suggérait que
I’on étudie la possibilité que le Secrétaire général puisse en faire autant.

114. 11 était également apparu au cours des débats que le texte de 1’ Accord
européen concernant les personnes participant aux procédures devant la Commission et
la Cour européennes des Droits de I’'Homme ainsi que les Protocoles n* 2, 4 et 5 a
I"Accord général sur les Privileges et Immunités nécessitaient une révision (voir, pour
plus de détails, une étude récente faite par 1’auteur: “Protocole n® 11 a la CEDH:
préparation a I’entrée en vigueur: dans Vol. 8 Journal européen de droit international,
1997, pp. 59 a 76, aux pp. 64-67).

115. Enfin, outre le point de vue de I'expert danois selon lequel I’article 5,
paragraphe 4, du projet de Protocole n® 11 n’était toujours pas libellé de fagon

™ Voir I'article 25 de la Convention tel que modifié par le Protocole n® 11 ainsi que les paragraphes 31 et
67 du rapport explicatif.
Le projet d’article 30 allait devenir I'article 29 tel que modifié par le Protocole n.° 11. Ce projet
d’article 30 disposait que «La déciston sur la recevabilité est prise séparément». La Cour relevait qu’a
n’en pas douter, pareille décision serait utile, voire nécessaire dans nombre d affaires. mais que dans
dautres, elle pourrait entrainer des effets dommageables et des pertes de temps. Ainsi. la question de
I'épuisement des voies de recours était parfois étroitement liée au bien-fondé d'une cause. au point de ne
pas se préter a un examen et a une décision distincts. La Cour estimait que le libellé du projet d"article 30
devait pour le moins ménager des exceptions ou, mieux encore, qu'il faudrait laisser a la nouvelle Cour
le soin de résoudre cette question dans son futur réglement.

* Voir I'article 40 de la Convention, tel qu'amendé par le Protocole n? 11. ainsi que le paragraphe 96 du
rapport explicatif.

*  Dans la version finalement adoptée. les articles 46 4 48 allaient devenir les articles 47 2 49.
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satisfaisante, le dernier paragraphe du rapport de réunion du DH-PR faisait état, a la
demande expresse de deux experts (qui avaient vraisemblablement requ des instructions
dans ce sens), de deux points assez importants (et potentiellement trés embarrassants).
Pour citer mot pour mot le rapport,

«est rejetée la proposition italienne tendant & exclure la possibilité
pour les juges ayant pris part au jugement d’une affaire dans une Chambre
de siéger une seconde fois lors du renvoi de I'affaire devant la Grande
Chambre, ainsi qu’a prévoir le remplacement du «juge national» dans la
procédure de réexamen. L’expert italien considére que la rédaction actuelle
est contraire 3 un certain nombre de principes juridiques importants et
solidement établis dans les Etats membres;

Iexperte du Royaume-Uni indique qu’on ne peut exclure que sa
délégation rouvre, deés la prochaine réunion du CDDH, le débat sur le point
de savoir si le droit de recours individuel doit étre obligatoire et s’il est
opportun pour une chambre de connaitre d’une affaire étatique et, par la
méme, prévoir une possibilité de réexamen» ©.

116. Le dernier obstacle dans le processus de négociation, tout au moins pour ce
qui est de I’aspect officiel des négociations intergouvernementales, fut la (deuxieme)
réunion extraordinaire que le CDDH tint sur ce sujet du 21 au 25 mars 1994 ¢. Ce fut
une réunion a forte intensité dramatique, en ce sens qu’a l'avant-plan du débat
transparaissaient désormais ouvertement des considérations politiques jusque-la
relativement bien camouflées sous des controverses a caractere technique. L'heure de
vérité avait sonné. Au vu des deux points que les experts de I'Italie et du Royaume-Uni
avaient expressément soulevés a I’occasion de la réunion que le DH-PR avait tenue fin
janvier 1994, on pouvait présager que cette réunion-ci amenerait I'une ou l'autre
surprise désagréable. C’est effectivement ce qui allait se produire.

1 17. Apres avoir passé entierement en revue le texte du projet de Protocole et de
rapport explicatif, le CDDH était occupé a régler quelques détails et a apporter aux
textes, le cas échéant, 'un ou I'autre changement de derniére minute, lorsque, le 22
mars, les représentants de I’Italie et du Royaume-Uni demanderent officiellement au
Secrétariat — par I’entremise de la présidence — que celui-ci ajoute au rapport de réunion
du CDDH les déclarations qu’ils s’apprétaient a faire (deux déclarations officielles
émanant des délégations suisse et turque allaient suivre). C’était la un événement
inhabituel et qui prit au dépourvu plus d’une délégation, dés lors que jusqu’a ce stade
de négociation, aucun expert, aucune délégation n’avait jamais exigé que la
retranscription in extenso d’une de ses déclarations figure dans un rapport de réunion *.

La déclaration de la délégation du Royaume-Uni

118. L’expert du Royaume-Uni indiqua que le caractere obligatoire du droit de
recours individuel, retenu a I’article 34, n’était pas acceptable, précisant que ce point

% Voir doc. DH-PR(94)7 du 14 mars 1994, paragraphe 13.
*  Doc. CDDH(94)11 du 30 mars 1994.
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devrait étre examiné séparément et suivant un calendrier plus lache . Si I'experte
turque exprima son intérét pour cette prise de position, une large majorité de délégations
réagirent en soulignant I'importance qu’elles attachaient au caractére obligatoire du
droit de recours individuel.

119. Par ailleurs, aprés avoir rejeté, lors d’un vote indicatif, la proposition

présentée par la délégation du Royaume-Uni quant aux affaires interétatiques, a savoir

Pour plus de détails. consulter le document CDDH(94)11 du 30 mars 1994, en particulier aux pages
15a18.

Un autre sujet (potentiellement) important, a savoir les avis consultatifs, faisait également 1’objet d’une
mention spécifique dans le rapport de réunion. Etant donné que le Protocole n? 2 se référait a «la
Commission». le texte en fut diment modifié (I"autre possibilité, qui consistait 2 amender séparément le
Protocole n.° 2, avait été considérée comme beaucoup plus difficile 2 mettre en oeuvre que la simple
incorporation du texte amendé dans le Protocole n? 11). Plusieurs experts s’étaient toutefois interrogés
sur la portée pratique et juridique du systeme des avis consultatifs et avaient recommandé qu'un comité
d’experts examine 1'opportunité de le maintenir. Pour des commentaires plus approfondis sur ce sujet,
consulter A. Drzemczewski, «Advisory jurisdiction in the European Court of Human Rights: a procedure
worth retaining?», dans The Modern World of Human Rights. Essays in honour of Thomas Buergenthal
(1996), pp. 493-514. Une version frangaise de cet article, moins a jour, figure dans La Convention
européenne des Droits de I'Homme. Commentaire article par article (Ed. E. Decaux, P-H. Imbert et
L.-E. Pettiti, 1995), pp. 1027-1036.

Le texte complet de la déclaration de I'expert du Royaume-Uni se lit comme suit:

«Comme 1"a déja prévenu ma délégation, nous voulons maintenant réexaminer la question du passage de
I'actuel systeme d’un droit facultatif et renouvelable de recours individuel & un régime dans lequel ce
droit est permanent et obligatoire.

Les ministres britanniques ont étudié attentivement cette question lors d’une réunion la semaine derniére.
Je m’exprime donc désormais avec les pleins pouvoirs du Gouvernement britannique. Nous estimons
qu’il est malavisé de changer le systeme en vigueur, pour un certain nombre de raisons impérieuses.

La premicre. la plus importante de ces raisons, tient a I’équilibre entre 1"autorité de la Cour et celle des
régimes représentatifs des Etats membres. Nos gouvernements doivent rendre compte devant nos
parlements et nos peuples des pouvoirs qu’ils exercent. Par contre, la Cour, ici 2 Strasbourg, n’a de
compte a rendre a personne, alors qu’elle peut prononcer et prononce effectivement des décisions
contraignantes sur des questions d’ordre intérieur, qui peuvent obliger les parlements a légiférer. C'est la
une énorme responsabilité. Mon gouvernement est trés fermement convaincu que la possibilité de
réexaminer périodiquement ['action de la Cour et de prendre en connaissance de cause la décision de
reconduire le droit de recours individuel est juste et rationnelle en tant que garantie démocratique. 11
considére donc le maintien du statu quo a cet égard comme absolument essentiel.

La deuxieme raison est que la nouvelle Cour que nous sommes en train de créer sera trés différente de
I'ancien systeme. Nous espérons préserver tout ce qui est bon dans |’ancien systi¢me. tout en le rendant
propre a répondre aux problemes que posera la protection des droits de I'homme au XXIe siécle. Mais
nous ne sommes pas 4 méme de savoir que nous avons atteint ce but. La nouvelle Cour n’a pas été mise
a I"'épreuve. C'est pourquoi mon gouvernement pense que ce n’est vraiment pas le moment de franchir
une étape radicale supplémentaire en rendant obligatoire le droit de recours individuel.

Cette idée d’une étape radicale supplémentaire me conduit & 'observation suivante: le changement
proposé n’a. en vérité, rien a voir avec la réforme a laquelle nous avons tant travaillé. Il s’y ajoute. De
nombreux Etats membres y voient une adjonction souhaitable, et nous le comprenons. Comme je 1"ai dit,
mon gouvernement désapprouve fermement cette idée. Mais indépendamment de cela, le fait est que la
modification proposée n’a aucun intérét pour le fonctionnement de la nouvelle Cour et que rien dans la
réforme ne la rend indispensable.

Comme je I'ai dit, mon gouvernement comprend les points de vue catégoriquement affirmés des autres
Etats membres sur cette question. Puisque celle-ci n’a aucun rapport avec la réforme de la Cour, je
propose donc, d’ordre de mon gouvernement, qu’elle soit examinée séparément et suivant un calendrier
plus lache. En attendant, si nous maintenons le syst¢éme en vigueur, rien n’empéche un Etat membre de
faire une déclaration pour préciser que le droit est ouvert indéfiniment a toute personne relevant de sa
juridiction».
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qu’il convenait de prévoir une possibilité de réexamen dans les affaires interétatiques
(outre les possibilités de réexamen de requétes individuelles dans des cas
exceptionnels), une large majorité d’experts finit par se rallier a cette proposition. Une
fois I’accord atteint sur ce point, I’expert suisse intervint opportunément pour y ajouter
une précision importante: sa délégation avait accepté la proposition britannique par
souci de recherche d’un compromis, étant donné que le CDDH avait accepté le
caractére obligatoire du droit de recours individuel! * En outre, a I'occasion de la
réouverture du débat sur le texte de ’article 33 (c’est-a-dire lorsque le Royaume-Uni
avait demandé que la procédure de réexamen soit étendue aux affaires interétatiques),
I’experte turque avait indiqué qu’il convenait d’insérer dans le texte du projet
d’article 33 la possibilité pour un Etat partie de déclarer qu’il ne reconnaissait pas, pour
une durée déterminée, la juridiction obligatoire de la Cour en ce qui concerne les
affaires interétatiques *.

La déclaration de la délégation italienne

120. La délégation italienne considérait que les termes du projet d’article 27
paragraphes 2 et 3 — précisant que le président de la chambre ayant rendu I’arrét et le
«juge national» siégeraient d’office a la Grande Chambre lorsqu’une affaire lui serait
déférée — étaient contraires A un certain nombre de principes juridiques importants et
solidement établis dans les Etats membres . La proposition italienne, qui tendait a
exclure la possibilité pour les juges ayant pris part au jugement d’une affaire dans une
Chambre de siéger & nouveau lors du renvoi de 1’affaire devant la Grande Chambre et a
prévoir le remplacement du «juge national» dans la procédure de réexamen, fut rejetée
au CDDH a une large majorité.

121. Suivit alors une nouvelle période de négociations intensives «en coulisses»,
au cours desquelles les autorités du Royaume-Uni décidérent, apparemment, de

% La déclaration suisse se lit comme suit:
«La délégation suisse note que cette proposition a été refusée, lors d’un premier vote indicalif, par 13
voix contre 9. La délégation suisse, qui a voté contre (en partant de I’idée que de toute fagon, les affaires
étatiques seront en pratique traitées devant la Grande Chambre), a été d’accord, par souci de compromis,
de tenir compte des préoccupations britanniques sur ce point, et a voté en faveur de cette proposition lors
d’un second vote indicatif.
11 ne saurait étre question, 2 ses yeux, de prétendre vouloir rouvrir le compromis devant le Comité des
Ministres sur un point clairement écarté par le CDDH: la proposition britannique (pour laquelle seule la
délégation turque a marqué un intérét) remettant en cause le caractére obligatoire et automatique de la
reconnaissance du droit de recours individuel. A cet égard, la délégation suisse voudra rappeler que
plusieurs éléments du compromis ne la satisfont pas: I'idée méme du réexamen, la possibilité (article 30
in fine) pour les parties de s’opposer au dessaisissement, le cas échéant en le proposant ultérieurement,
contrairement a |’ estoppel. le renvoi devant la Grande Chambre (article 43 paragraphe 1), etc. Mais il
s’agit d’un compromis, acceptable comme tel pour autant que I’on ne le remette pas ultérieurement en
cause sur des éléments politiquement plus essentiels, indispensables & I'ouverture - souhaitable et
nécessaire - du Protocole n.° 11 a la signature le 11 mai 1994».

¢ On trouvera le texte de la déclaration turque a la p. 17 du document CDDH(94)1 1.

411



reconsidérer leur point de vue sur le droit de recours individuel . Le Protocole fut
officiellement adopté par le Comité des Ministres (Délégués des Ministres) le 20 avril
1994, puis signé le 11 mai 1994 par 31 des 32 Etats membres du Conseil de I'Europe,
a I'occasion d’une cérémonie spécialement organisée dans 1’hémicycle de I’ Assemblée
parlementaire . L’Italie fut seule a ne pas signer, le 11 mai 1994, le Protocole n° 11 .

122. Un dernier mot sur le role joué dans ce processus par deux acteurs établis
a Strasbourg, Catherine Lalumiére, alors Secrétaire général du Conseil de I’Europe
(dont les opinions personnelles sur ce sujet étaient bien connues ™) et Peter Leuprecht,
alors Directeur des Droits de I'Homme et, jusque’en septembre 1997, Secrétaire général

*  Les passages pertinents de la déclaration italienne sont les suivants:

«La délégation italienne a déja soulevé. a plusieurs reprises. la question de la participation - a la
procédure de réexamen devant la Grande Chambre - des juges (président de la Chambre et juge
«national») ayant participé a la décision de la Chambre.

[l s*agit d'un point qui releve. comme nous | avons dit. des principes fondamentaux du droit procédural
qu’a nos yeux notre futur protocole ne saurait négliger (...).

La proposition que nous avangons a ce sujet est donc celle de prévoir dans notre texte Iinterdiction. pour
tous les juges ayant participé a la décision de la Chambre, de prendre part 2 la procédure de réexamen
devant la Grande Chambre (...).

Notre idée serait donc d’instaurer I'interdiction absolue de participation que j'ai évoquée. Cela pose.
naturellement. le probléme de la présence du juge «national» dans la procédure de réexamen, ce que nous
impose notre mandat. Par contre. la nécessité de renoncer 2 la présence du président de la Chambre. toute
regrettable qu'elle soit. ne semble pas poser de problémes insurmontables et. surtout, semble tout i fait
proportionnée a la nécessité de sauvegarder les importants principes qui inspirent la position que nous
défendons.

Le probleme du juge «national» serait donc résolu, dans notre perspective, par la désignation par 1'Etat
intéressé, d’un juge remplagant. Ce juge pourrait étre désigné soit pour un certain temps et pour un
nombre indéterminé d’affaires soit sur une base ad hoc.

... notre proposition vise a supprimer la partie finale de la derniere phrase du paragraphe 3 de Iarticle 27.
ce qui poserait Iinterdiction pour tous les juges ayant participé a la décision de la Chambre de siéger a
la Grande Chambre lors de la procédure de réexamen.

Mes autorités attachent la plus grande importance a cette question... Je dois également vous faire part de
I'intention de mes autorités d'évaluer soigneusement les résultats de nos travaux sous cet angle
particulier. Elles se réservent. le cas échéant, de prendre leur décision au sujet de I'adoption du Protocole,
de sa signature et de sa ratification en fonction des résultats de cette évaluation».

“ La presse britannique semble avoir suivi les événements de pres. Voir. a ce sujet, les articles de D. Rose
dans le journal «The Observer» (du dimanche) des 16 mai 1993 et 6 février 1994. de M. Dean dans le
journal «The Guardian» du 18 mars 1994, p. 8 et de F. Gibb dans le joumal «The Times» du 9 mai 1994,
sous le titre «Howard defeat on European Court rights». Voir également Hansard, House of Commons,
U.K.. 20 octobre 1993, pp. 364-370. J. Rozenberg, note 42 ci-dessus et New Law Journal (1993). p. 1489.
De la méme fagon. ce sujet avait, a une époque antérieure, suscité un intérét considérable dans la presse
néerlandaise. Voir, par exemple. l'interview de E. Myjer dans le journal «De Telegraaf» du 15 décembre
1992, «Plan voor één klachteninstantie: Bescherming van mensenrechten in Europa stokt». ainsi que les
autres articles de Myjer cités dans la troisieme partie de la Bibliographie sélective.

* Voir HRLJ. vol. 15 (1994), pp. 81, 101 et 115: RUDH. vol. 6 (1994). pp. 81. 101 et 115: EuGRZ. vol. 21
(1994). p. 317.

* Elle le fit par la suite, le 21 décembre 1994. Pour un commentaire plus approfondi sur la position
italienne. voir S. Sonelli. Bibliographie sélective. 3e partie.

' Voir C. Lalumiere (Bibliographie sélective, 3¢ partie).
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adjoint du Conseil de I'Europe "'. Comme un commentaire tel que celui-ci n’est pas le
cadre approprié pour décrire la contribution considérable qu’ils ont apportée a I’ouvrage
accompli, nous nous contenterons d’y relever leur conviction quant a la nécessité de la
création d’une Cour des Droits de I"'Homme unique siégeant a temps plein a Strasbourg,
une conviction qu’ils ont indubitablement communiquée, tout au long du processus de
négociation, aux nombreux interlocuteurs qu’ils avaient dans les capitales des Etats
membres.

IIL. Le Protocole lui-méme
A) Observations générales

123. Le texte du Protocole n° 11 doit se lire conjointement avec celui du rapport
explicatif qui fut rédigé en méme temps que le Protocole lui-méme. Le texte de
ce rapport a, lui aussi, été publié par le Conseil de I'Europe et il figure également
dans un certain nombre de publications commerciales (voir la bibliographie sélective,
lre partie).

124. Des lors que les dispositions du Protocole n.° 11 ont été minutieusement
étudiées dans un certain nombre de publications scientifiques et qu’il va de soi que
chacune d’entre elles mérite une analyse attentive, ce qui irait au-dela du cadre de la
présente étude, celle-ci sera limitée a trois observations de nature générale, suivies
d’une bréve description d’un certain nombre de dispositions — on conviendra que le
choix en est arbitraire — du texte lui-méme.

125. La premiére de ces trois observations générales est que le titre du Protocole
fait état de la «restructuration du mécanisme de contrle» de la Convention. Ainsi, les
changements structurels introduits, quoique profonds, ne touchent aucun des droits garantis
dans le corps de la Convention ou dans ses protocoles. Toutefois, le mécanisme de controle
a été radicalement transformé: une institution entierement nouvelle a été créée.

126. En second lieu, 'occasion a été saisie de perfectionner certaines des
dispositions de la Convention 2 la lumiére de nombreuses années d’expérience. C’est le
cas, par exemple, du nouvel article 38 (présentement article 28) concernant la procédure
de réglement amiable et du nouvel article 41 (présentement article 50) sur la satisfaction
équitable. En outre, des intitulés ont été donnés aux titres et aux articles, y compris a
tous les autres articles de la Convention et de ses protocoles. Ces derniers figurent dans
une annexe au Protocole n° 11. Il va sans dire que ces titres ont été incorporés au texte
sous réserve qu’ils ne soient pas considérés comme des interprétations des clauses de la
Convention et n'aient pas d’effet juridique. Ils ont été ajoutés au texte simplement afin
de le rendre plus compréhensible pour le profane. La nécessité de le faire avait été
soulignée, notamment, par I’ Assemblée parlementaire, lorsque celle-ci avait formulé,
en janvier 1994, ses observations sur le texte du projet de Protocole ™

' Voir P. Leuprecht (Bibliographie sélective. 3e partie. dans la Ile partie de son article). «Sans |'habileté

politique et la pugnacité [de M. Leuprecht], la réforme n’aurait que difficilement pu franchir les obstacles
qui se sont continuellement dressés sur son chemin» (paroles prononcées par R. Ryssdal, président de la
Cour européenne des Droits de I’'Homme. doc. Cour (94)276, p. 17. paragraphe 7).

Voir la note 48 et, ci-dessus, le résumé des débats qui ont eu lieu au cours de la réunion extraordinaire du
DH-PR.
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127. Une clause spéciale s’applique aux «territoires dont un Etat assure les
relations internationales». Le nouvel article 56 reprend, dans I’ensemble, la teneur de
I’actuel article 63. Les Etats (le Royaume-Uni et les Pays Bas) pourront continuer a
faire des déclarations distinctes pour ces territoires, a distinguer d’une seconde
catégorie de déclarations acceptant la compétence de la Cour en matiére de requétes
individuelles. Ici, le caractere facultatif du droit de requéte individuelle devant la
nouvelle Cour sera donc (malheureusement) maintenu.

B) Dispositions-clés
1. Les requétes individuelles et les affaires interétatiques

128. A cet égard, les deux dispositions-clés du nouveau texte de la Convention,
telle qu’amendée par le Protocole n® 11, sont évidemment les articles 34 et 33.

129. Le texte du nouvel article 34 est fondé sur celui de I’actuel article 25 de la
Convention. On peut rappeler que dans le systéme actuel, les affaires tirant leur origine
de requétes introduites par des personnes physiques ou des organisations non
gouvernementales ne peuvent se présenter que si I’Etat intéressé a déclaré qu’il
acceptait la compétence de la Commission en la matiere et ne peuvent étre tranchées par
la Cour que si 1’Etat en question a déclaré, de surcroit, qu’il reconnaissait la juridiction
de la Cour. Toutefois, ainsi qu’il a été dit au chapitre I ci-dessus, I’acceptation totale du
mécanisme de contrdle instauré par la Convention est devenue, de facto, une condition
de I’admission a I’Organisation. De ce fait — et dans le contexte de négociations qui,
a ce sujet, se sont prolongées jusqu'au moment méme de I’adoption du texte par
le Comité¢ des Ministres, en avril 1994 — la compétence de la Cour, en vertu de
I’article 34, est devenue obligatoire.

130. Pour I’instant, une affaire susceptible de faire 1’objet d’une décision
judiciaire (lorsque la juridiction de la Cour est reconnue) peut fort bien ne pas faire
I"objet d’une telle décision: si elle n’est pas déférée & la Cour par la Commission ou par
I'Etat en cause (ou encore par un requérant, au titre du Protocole n? 9), c’est au Comité
des Ministres qu’il revient de se prononcer. Cette situation, liée au fait que le requérant
individuel n’a pas la faculté de saisir lui-méme la Cour, a été changée par le Protocole
n.° 9, lequel, par son mécanisme de filtrage, maintient toutefois une procédure discri-
minatoire vis-a-vis du requérant individuel. Dans le nouveau systeme, les requérants
auront la faculté de saisir directement la Cour sans restrictions d’aucune sorte. Par
ailleurs, et ceci est un point important, le texte actuel entraine 1’abandon du rdle que le
Comité des Ministres jouait en vertu de I’article 32 de la Convention.

131. Le texte de 'article 33 est fondé sur celui de 1'actuel article 24 de la
Convention. Le nouveau texte reprend le systeme actuel, selon lequel une procédure
peut étre engagée devant la Commission par un ou pluswurs Etats contre un autre Etat
ayant ratifié la Convention, sans qu’il soit nécessaire que ce dernier ait procédé, par
surcroit, a une quelconque reconnaissance de compétence. L'innovation importante,
apportée (en derniere minute) a I’instigation des autorités du Royaume-Uni, en mars
1994, est que — contrairement au souhait «réel» de la plupart des membres du DH-PR
et du CDDH - la procédure de réexamen sera, en principe, applicable aux affaires
interétatiques, ce qui, de I’avis d’un certain nombre d’observateurs avertis, constitue
une complication supplémentaire susceptible de faire inutilement trainer la procédure
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en longueur devant la Cour, dés lors qu’on voit difficilement comment, apres une
décision prononcée par une Chambre de sept juges, I’ Etat concerné ne demanderait pas
un réexamen et comment le collége de cinq juges de la Grande Chambre pourrait, & son
tour, s’opposer & un renvoi.

2. La réduction (considérable) du rble du Comité des Ministres

132. Comme cela a déja été exposé de facon assez détaillée ci-avant, le Comité
des Ministres n’aura plus de role décisionnel a jouer dans le nouveau dispositif .
Il conservera bien entendu le réle important qu’il joue en matiere de controle de
I’exécution des arréts de la Cour ™

3. Les nouveaux articles 43 et 30 de la Convention (le compromis politique).

133. Les nouveaux articles 43 et 30, qui traitent respectivement du renvoi et du
dessaisissement d’une Chambre de sept juges en faveur de la Grande Chambre de dix-
sept juges, tant pour les requétes individuelles que pour les affaires interétatiques sont
au coeur du compromis politique par lequel il avait fallu passer pour parvenir a un
accord entre 1’ensemble des Etats membres qu1 permette d’affiner I’actuel mécanisme
de controle et de le remplacer par une Cour unique. Il y a lieu de noter, dans ce contexte,
que le Protocole n® 11, en tant que protocole d’amendement, ne peut entrer en vigueur
qu’une fois que toutes les Parties 4 la Convention ont exprimé leur consentement
(cf. infra, 4 propos de I’article 4 du Protocole n® 11), si bien qu’il était indispensable
de trouver un compromis. L’ article 43 en est I’élément principal.

134. Bien que cette solution ne soit ni conforme aux modeles juridiques
traditionnels ni toujours facile a saisir (voir, par exemple, I'article 30, qui prévoit la
possibilité du dessaisissement de la Chambre de sept juges «a moins que I'une des
parties ne s’y oppose») et qu’il faille reconnaitre que les charges y sont plutt mal
réparties (lire article 43 en liaison avec les articles 27 et 44), on peut espérer que la
nouvelle Cour a temps plein utilisera sa marge de discrétion et, surtout, fera preuve
d’assez de bon sens pour surmonter toute apparente incohérence. En particulier, il faut
garder a ’esprit que le renvoi pour réexamen dans des cas exceptionnels — en présence
du juge élu au titre de I’Etat concerné — dans le cadre de la Cour unique était un
élément-clé du mandat dans le cadre duquel les experts étaient contraints d’agir ™

™ Voir les paragraphes 26, 50 et 106 (ainsi que les paragraphes 122 et 124 en ce qui concerne son role au
cours de la période de transition). Voir également les articles 47 a 49 du nouveau texte de la Convention,
telle que modifiée par le Protocole no 11. la note 16 ci-dessus, ainsi que les chapitres 27 (par C. Ravaud)
et 32 (par A. Drzemczewski), dans The European System for the Protection of Human Rights, édités par
R. St.J. Macdonald, F. Matscher et H. Petzold, 1993, pp. 645-655 et pp. 733-754.

™ Pour une critique de ce changement, voir Pettiti, Bibliographie sélective, 3e partie (Bilan et perspectives,

en p. 22). Cf. I'opinion de Jacot-Guillarmod, note 23 ci-dessus.

A I'intention des universitaires: avant de critiquer le texte, il convient d’accorder 1'attention voulue aux

parametres, juridiques et politiques, dans le cadre desquels les experts ont di travailler, pour aboutir

finalement & un texte approuvé par des gouvernements réticents, a I’ origine opposés 2 la réforme. Voir en

particulier, a cet égard, les articles de Rudolf, Ruud, Sudre et Wachsmann (Bibliographie sélective,

3e partie).
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135. La réussite du systeme dépendra dans une large mesure de la maniére dont
fonctionnera le collége de cinq juges de la Grande Chambre. La charge de travail
croissante et la complexité des affaires dont sont présentement saisis la Commission, la
Cour et le Comité des Ministres, ainsi que I’augmentation notable — réelle et
potentielle — du nombre d’Etats parties a la Convention obligeront probablement le
college a interpréter la formule «dans des cas exceptionnels» de maniére plutdt
restrictive .

136. Quelques remarques, encore, sur les articles 43 et 30. L’article 43 est libellé
comme suit:

«1. Dans un délai de trois mois a compter de la date de 1’arrét d’une
Chambre, toute partie & I’affaire peut, dans des cas exceptionnels, demander
le renvoi de I'affaire devant la Grande Chambre.

2. Un collége de cing juges de la Grande Chambre accepte la demande si
I’affaire souléve une question grave relative a 1'interprétation ou a
I’application de la Convention ou de ses protocoles, ou encore une question
grave d’intérét général.

3. Si le collége accepte la demande, la Grande Chambre se prononce sur
I’affaire par un arrét.»

137. La Grande Chambre, composée de dix-sept juges, se prononcera sur les
requétes individuelles comme sur les requétes étatiques qui lui seront déférées. Elle
examinera également les demandes d’avis consultatifs, pour autant qu’elle ait un jour a
répondre a de telles demandes. Le président de la Cour, les vice-présidents, les
présidents des Chambres et le juge élu au titre de 1’Etat contre lequel la requéte a été
introduite seront, d’office, membres de la Grande Chambre. Les autres juges seront
désignés conformément au réglement de la Cour (article 27, paragraphe 3). Afin de
s'assurer que la Grande Chambre examinera d’un regard nouveau les affaires qui lui
seront renvoyées en vertu de Darticle 43, les juges de la Chambre qui aura rendu le
premier arrét seront exclus, a I'exception du président de la Chambre et du juge
ayant siégé au titre de I'Etat concerné. Tout cela est évident, ainsi qu’il a été dit
précédemment, a I'occasion, notamment, de la description du processus de négociation,
mais nécessite tout de méme 1'un ou 1’autre éclaircissement.

138. Encore qu’il soit difficile de la saisir de prime abord, la composition un peu
particuliere de la Grande Chambre a sa logique propre. Les rédacteurs du Protocole ont
estimé nécessaire, afin d’assurer la cohérence de la jurisprudence de la Cour, de faire en
sorte que les présidents de toutes les Chambres siegent a la Grande Chambre. lls ont,
par ailleurs, considéré que la présence du juge €élu au titre de I’Etat concerné était
nécessaire pour empécher — autant que possible — la désignation de «juges nationaux»
ad hoc pour siéger dans les affaires soumises a la Grande Chambre.

“  Les parties ont la faculté de demander le renvoi d"une affaire devant la Grande Chambre dans un délai de
trois mois a compter de la date de I’arrét d'une Chambre. Le Protocole n? 11 ne confére pas aux parties
le droit d’interjeter appel. mais la faculté d'obtenir un «réexamen», I'arrét de la Chambre n'étant pas
définitif. (Cf. la procédure actuelle. s’agissant des avis de la Commission). Cette faculté d obtenir le
renvoi n’est pas inconditionnelle, puisque le college de cing juges doit statuer sur le point de savoir s'il
y a lieu d’accepter la demande (voir ["article 43 ainsi que les paragraphes 98 a4 104 du rapport explicatif).
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139. Un réexamen de I’affaire, comme prévu a I’article 43, ne pourra avoir lieu
qu’exceptionnellement, lorsque (1) I’affaire souléve une question grave relative a
I’interprétation ou (1) a ’application de la Convention ou (IiI) une question grave de
caractere général. Ces conditions sont reprises en partie a ’article 5, paragraphe 2,
alinéa 2, du Protocole n® 9 a la Convention (a I’entrée en vigueur du Protocole n? 11, le
Protocole n® 9 a la Convention sera abrogé: voir I’article 2 du Protocole n® 11). Le
rapport explicatif précise clairement I’intention des auteurs du texte: que ces conditions
soient appliquées rigoureusement. Ce méme rapport explicatif fournit par ailleurs des
indications sur ce que sont les cas «exceptionnels»:

— des questions graves relatives a I’interprétation de la Convention sont
soulevées «lorsqu’un point important, sur lequel la Cour ne s’est pas encore
prononcée, est en jeu ou lorsque la décision revét de I'importance pour les
affaires futures et pour I'évolution de la jurisprudence de la Cour»
(paragraphe 100). Ceci peut étre particulierement évident lorsque 1’arrét
d’une Chambre n’est pas compatible avec un arrét précédent de la Cour;

— une question grave relative a ’application de la Convention peut se poser
«lorsque 1’arrét impose une modification notable du droit national ou de la
pratique administrative mais ne souléve pas en lui-méme une question grave
d’interprétation de la Convention» (paragraphe 101);

— enfin, une «question grave» peut étre une question considérée comme «de
caractere général» qui pourrait impliquer «une question importante d’intérét
politique ou d’intérét public» (paragraphe 102)".

140. La procédure effectivement envisagée est plus directe que 1’actuel
mécanisme tripartite. Les parties au litige pourront demander le renvoi de 1’affaire
devant la Grande Chambre dans un délai de trois mois a compter de la date de I’arrét de
la Chambre de sept juges. Pour étre certain que les parties soient en mesure d’observer
ce délai, elles devront étre informées au préalable de la date a laquelle I’arrét doit étre
rendu. Les modalités concernant le prononcé et la prompte notification aux parties des
textes des arréts devront étre spécifiées dans le réglement de la Cour. Si I’'une des trois
conditions de renvoi précitées est remplie, un college de cinq juges de la Grande
Chambre acceptera I’affaire et la Grande Chambre sera appelée a se prononcer
définitivement sur I’existence d’une violation de la Convention, aprés une procédure
écrite et, si la Cour le décide ainsi, orale™. Si ces conditions ne sont pas remplies, le
college rejettera la demande et I’arrét de la Chambre deviendra définitif (article 44,
paragraphe 2 c).

141. Les décisions prises par le college de cing juges de la Grande Chambre ne
devront pas étre motivées (voir le paragraphe 105 du rapport explicatif).

" Voir, a ce propos, la note 39 pour des indications sur la fagcon dont cette derniére condition a été, a
I’origine, ajoutée au texte.

™ Laquestion de savoir s’il y a (toujours) lieu, en pareil cas, de recourir 4 la procédure orale sera sans doute
tranchée par le réglement de la Cour, lequel est susceptible de s’adapter avec le temps, selon la fagon dont
évolue cette procédure. Voir a ce propos les articles de Bratza et O’Boyle et de Mahoney (Bibliographie
sélective, 3e partie).
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L’article 30 est libellé comme suit:

«Si I’affaire pendante devant une Chambre souléve une question
grave relative a ’interprétation de la Convention ou de ses protocoles, ou si
la solution d’une question peut conduire a une contradiction avec un arrét
rendu antérieurement par la Cour, la Chambre peut, tant qu’elle n’a pas
rendu son arrét, se dessaisir au profit de la Grande Chambre, & moins que
I’'une des parties ne s’y oppose.»

142. On peut formuler, a propos de cet article, les remarques qui suivent:
contrairement a ce qui était le cas pour les renvois visés a I’article 43, seules deux des
trois conditions citées ci-dessus a propos des renvois sont explicitement mentionnées
dans le texte. Il s’ensuit qu'une «question grave de caractere général» ne constitue pas,
dans I’article 30, un motif de dessaisissement. Par ailleurs, comme un lecteur attentif
I’aura constaté dans les pages qui précedent, cette disposition fait I’objet de critiques
pratiquement unanimes, en particulier en ce qui concerne la proposition «a moins que
I’une des parties ne s’y oppose» . Comme I’indique le texte du rapport explicatif,
I’article 30, s’il dérive de I’article 51 du réglement de la Cour, n’oblige pas une chambre
a se dessaisir d’une affaire. Et d’ajouter que le fait d’avoir subordonné le
dessaisissement a I’approbation des parties «doit étre apprécié dans le contexte de
I’introduction du concept de “réexamen”... Cette disposition vise a faire en sorte qu’ un
tel “réexamen” ne soit pas affecté négativement». En raison de changements apportés
au texte en derniére minute, cette procédure s’appliquera non seulement aux requétes
individuelles mais également aux affaires interétatiques ™.

C) Questions particulieres
— Nationalité, élection, limite d’dge et révocation des juges

143. Le Protocole n? 11 a introduit un certain nombre de changements assez
importants. Contrairement a ce qui est le cas dans le texte actuel de 1’article 38 de la
Convention, la condition qui voulait qu’il ne puisse pas y avoir deux juges ressortissants
d’un méme Etat a été supprimée dans le nouveau texte de la Convention tel qu’amendé
par le Protocole n? 11 (article 20). Un Etat Partie aura donc la possibilité de présenter
la candidature d’un juge ressortissant d’un autre Etat Partie, plut6t que de proposer un
juge d’un Etat n’ayant pas ratifié la Convention.

144. Par ailleurs, dans le nouveau systeme, la Cour se composera d’un nombre
de juges égal a celui des Parties contractantes et non, comme c’est le cas actuellement,
égal a celui des membres du Conseil de I’Europe. A cet égard, les auteurs du Protocole

Outre les critiques émanant des milieux académiques. voir, en particulier. les observations formulées lors
de la réunion pléniére de septembre 1993 du DH-PR ainsi que les opinions exprimées tant par la
Commission que par la Cour dans leurs avis de janvier 1994 (décrits ci-dessus au chapitre II. sous c,
paragraphe 102).

% Schermers a, de fagon assez avisée, découvert une voie par laquelle on pourrait, en réalité, contourner
cette procédure. Voir son article dans Eur. L. Rev., 1995, en p. 569.
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ont jugé préférable de suivre la procédure relative a la nomination des membres de la
Commission (voir I'article 20 du texte actuel de la Convention).

145. Les conditions d’exercice des fonctions prévues a [’article 21 du nouveau
texte s’inspirent du paragraphe 3 de ’article 39 et du paragraphe 7 de I’article 40 de la
Convention. En outre, un nouveau paragraphe (le paragraphe 3) dispose que les juges
«ne peuvent exercer aucune activité incompatible avec les exigences d’indépendance,
d’impartialité ou de disponibilité requise par une activité exercée a plein temps ...».
Comme le précise le rapport explicatif, cela signifie que les juges doivent étre 2 méme
d’exercer pleinement toutes les attributions découlant de leur qualité de membres de la
nouvelle Cour permanente; c’est une condition indispensable au fonctionnement
efficace de la Cour *.

146. Si les juges de la nouvelle Cour permanente seront €lus au titre de chaque
Etat Partie, selon les mémes modalités que pour la Cour actuelle, les rouages effectifs
de la procédure électorale changeront vraisemblablement de facon substantielle.

147. L’ Assemblée parlementaire a introduit une procédure spéciale d’examen
des candidatures en vue de I’élection de juges & la nouvelle Cour. Comme la nouvelle
Cour est appelée a étre exclusivement constituée de juges professionnels siégeant de
facon permanente & Strasbourg, I’Assemblée a décidé d’améliorer sa propre procédure
— jusqu’ici plut6ét empirique — de sélection des candidats.

148. Afin de faire en sorte que les informations fournies par les candidats soient
présentées d’une facon systématique et selon un schéma identique, ce qui facilitera la
comparaison entre eux, I’ Assemblée parlementaire a établi un curriculum vitae type qui
sera envoyé a chaque candidat. Les candidats seront invités a compléter, en tant
que dossier de candidature, ce document qui devrait reprendre des informations telles
que les études, diplomes et qualifications académiques (y compris les principales
publications), les activités professionnelles (y compris I’expérience acquise dans le
domaine des droits de I'homme), les connaissances et niveaux de maitrise des langues
et — ce que certains estiment inopportun — les activités politiques (fonctions exercées au
sein d’un parti politique, durée et mandats exercés) *.

149. Au moment d’adopter cette nouvelle procédure spéciale, 1’Assemblée
décida également (pour autant que les crédits nécessaires soient inscrits au budget *')
que tous les candidats seraient appelés a participer & un entretien personnel organisé a
Strasbourg par la sous-commission des droits de "’homme ou par une sous-commission
ad hoc de la commission des questions juridiques et des droits de I’homme.

¥ Peut-on ne pas y déceler une critique implicite de certains juges de la Cour de justice européenne de
Luxembourg? Les questions que souléve I’application de ce paragraphe seront réglées par la Cour de
Strasbourg elle-méme.

#  Résolution n? 1082(1996) du 22 avril 1996. Voir également le rapport de la commission des questions
juridiques et des droits de I'homme (rapporteur: Lord Kirkhill, doc. 7439).

¥ Voir la recommandation 1295 (1996) du 22 avril 1996. En outre, dans sa directive n.° 519 (1996).
I'Assemblée, se référant a sa résolution 1082 (1996) sur la procédure d’examen des candidatures a
I’élection de juge a la Cour européenne des Droits de I'Homme, a chargé sa commission des questions
juridiques et des droits de I’homme d’examiner la question des qualifications et le mode de nomination
des juges a la Cour européenne des Droits de I"'Homme en vue de parvenir & une représentation équilibrée
des deux sexes (texte également adopté le 22 avril 1996). Voir aussi les docs. 7530 de I’ Assemblée
(proposition de directive présentée par Mme Err) et AS/Jur (1996) 67 rév. du 9 décembre 1996
(mémorandum de Lord Kirkhill.
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150. Les juges seront €élus pour une durée de six ans et non plus de neuf ans,
comme c’est le cas actuellement (cf. nouvel article 23 et voir I’article 22, paragraphe 1,
du texte actuel de la Convention). Les dispositions relatives au renouvellement des
mandats ont donc ét€é amendées en conséquence. Un probleme pourrait toutefois se
poser a cet égard. Si le nombre de juges est impair, les paragraphes | et 3, comme
I’indique le rapport explicatif, devraient étre interprétés comme suit: le nombre entier
immédiatement inférieur a la moitié du nombre de juges.

151. Le nouveau paragraphe 6 de I’article 23 ajoute I’exigence pour les juges
d’abandonner leurs fonctions a I’age de 70 ans. Le réglement de la Cour déterminera
dans quelles conditions un juge pourra, au-dela de I’dge de 70 ans, continuer de con-
naitre d’une affaire dont il a été saisi. Les débats sur ce point, tant au sein du DH-PR
qu’au sein du CDDH, ont pris un peu plus de temps que prévu. Une minorité peu
nombreuse, mais influente, plaida avec force en faveur du maintien des dispositions
antérieures. D’autres eussent préféré que 1’age limite soit fixé a 72 ou a 75 ans. Un
certain nombre de votes indicatifs eurent lieu a ce sujet et, finalement, 1’accord se fit sur
I’age de 70 ans. L'argument le plus important en faveur de cette décision €tait que
puisque la Cour allait fonctionner sur une base permanente, il était naturel d’introduire
une limite d’4ge, comme c’est le cas dans les juridictions suprémes de la plupart des
systemes juridiques internes.

152. Enfin une disposition entierement nouvelle, ayant trait a la révocation des
juges, a été insérée dans le texte a I'instigation de ’expert néerlandais du DH-PR.
Le nouvel article 24 s’inspire de l'article 18, paragraphe 1, du Statut de la Cour
internationale de Justice. Toutefois, contrairement a ce dernier texte, en vertu duquel
I"'unanimité est requise pour relever un juge de ses fonctions, le nouveau texte de la
Convention ne requiert a cet effet qu’une majorité des deux tiers de tous les juges de
la nouvelle Cour. Ce fut 1a, a notre sens, une décision judicieuse, non tant, comme le
précise le rapport explicatif, parce que cela aura pour effet d’assurer I’indépendance de
la Cour, mais, qui plus est, parce qu'on disposera ainsi d’un systtme réellement
fonctionnel au cas improbable — mais néanmoins possible — ou il faudrait écarter
discretement un juge de la Cour. Il n’elt pas été approprié de laisser subsister la
possibilité qu’un seul juge (outre celui dont la révocation est envisagée) puisse bloquer
la manoeuvre. En pratique, ce systtme permet d’étre certain que le juge concerné, si
besoin est, renoncera «spontanément» a ses fonctions avant méme qu’on n’entreprenne
une procédure formelle au titre de cet article de 1a Convention.

— Choix d’un protocole d’amendement plutét que d’un protocole additionnel

153. Le caractere fondamental de la réforme du mécanisme de contrdle nécessite
’accord de tous les Ftats Parties a la Convention. C’est pourquoi le Protocole n® 11
a été congu comme un protocole d’amendement, dont I’entrée en vigueur est
conditionnée par 1’obligation pour tous les Etats Parties d’exprimer leur consentement
a étre liés par ce Protocole. A ce jour, deux d’entre eux doivent encore le faire, ¢’est-a-
dire I'Italie et la Turquie.

154. De plus, comme l’indique le rapport explicatif, seul un protocole
d’amendement permet d’éviter la coexistence de deux mécanismes de contrdle
paralleles. Un tel parallélisme n’eiit pas été souhaitable en principe, car le
développement d’une jurisprudence homogéne et conséquente constitue une base
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importante de la protection des droits de I’homme assurée par la Convention. De plus,
I’existence de deux groupes d’Etats soumis a des systémes de controle différents
entrainerait immanquablement des complications procédurales considérables, par
exemple pour le greffe ou pour les juges siégeant dans I’ancienne Cour et dans la
nouvelle (encore qu’il y ait lieu de relever a cet égard, en toute honnéteté, qu’un certain
nombre de difficultés de cet ordre ne manqueront pas de surgir pendant la période de
transition: il en sera question ci-aprés). L’existence de deux mécanismes de contrdle
fonctionnant simultanément eiit, a I’évidence, été a I’encontre de 1’objectif de la
réforme, & savoir une augmentation de I’efficacité. Par ailleurs, ce parallélisme de deux
mécanismes de controle et indubitablement créé la confusion chez un certain nombre
de requérants individuels, un résultat qui serait contraire a I’un des buts poursuivis:
mettre en place & Strasbourg un systeme de contrdle plus transparent.

— Avocats généraux

155. Comme cela a été exposé au chapitre II ci-dessus, la décision de ne pas
instituer d’avocats généraux a été prise a un stade relativement tardif des négociations,
2 savoir lors de la réunion extraordinaire du CDDH de septembre 1993, au cours de
laquelle une large majorité d’experts estima que cette institution n’était pas nécessaire *.

156. Si le texte proposé (préparé par le DH-PR) avait dii &tre accepté, la nouvelle
Cour aurait probablement compté (tout au moins initialement) six avocats généraux €lus
par le Comité des Ministres. Leurs missions principales eussent été de préparer des
conclusions motivées sur les affaires soumises a la Cour — une fois franchie la barriere
de la recevabilité — et de conduire les négociations en vue de parvenir & un arrangement
amiable. Ces deux missions auraient correspondu a de nombreux égards a celles
qu’exerce actuellement la Commission.

157. Selon le nouvel article 38, paragraphe 1 b, la nouvelle Cour se mettra
— probablement par I’intermédiaire du juge rapporteur et/ou de son greffe ¥ — «a la
disposition des intéressés» (cf. I’actuel article 28, paragraphe 1, de la Convention), mais
elle ne pourra pas, en tant qu’organe judiciaire, &tre elle-méme en mesure de faire usage
d’un instrument tel qu'un avis provisoire sur le bien-fondé, a I'instar de ce que la
Commission fait pour le moment * (parfois de fagon pro-active). Il est intéressant de
relever, a cet égard, que le texte rejeté par le CDDH confiait spécifiquement aux avocats
généraux la tiche de conduire les négociations en vue de parvenir 4 un arrangement

¥ Voir la note 42 (et les notes 3 et 9) ci-dessus. 11 n’est guere facile de spéculer sur le point de savoir pourquoi
cette idée a regu un écho aussi négatif. Il y avait certes a cela des raisons diverses. mais je ne puis exclure
completement I’idée (sur la base d’une intuition plutét que d’une preuve quelconque) que parmi les
facteurs qui ont influencé au premier chef un grand nombre d’experts gouvernementaux figurent des
considérations d’ordre financier. Pour dire les choses simplement, cette institution aurait cotté fort cher
(voir, a ce propos, la note 22).

¥ Voir I'article 38 tel qu'amendé par le Protocole n? 11 ainsi que les paragraphes 51 et 91 & 95 du rapport

explicatif au Protocole n® 11.

Pour des informations sur la fagon dont les procédures d’arrangement amiable sont menées a 1"heure

actuelle, voir I'article de C. A. Ngrgaard et H. C. Kriiger dans La Convention européenne des Droits de

I"Homme (1995, édité par E. Decaux, P.-H. Imbert et L.-E. Pettiti), pp. 661-679 (on trouvera une version

plus ancienne de cet article, en anglais, dans Protecting Human Rights (1988). pp. 329-334).
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amiable. [’avocat général efit recu tous les mémoires concernés et toutes les pieces du
dossier et il efit assisté aux négociations armé, au moins, de son projet de conclusions.
Qui plus est, peut-étre, il elit été investi du réle de «conduire» ces négociations, c¢’est-
a-dire, en d’autres termes, d’y jouer un réle actif.

158. Comment la Cour nouvellement instituée envisagera le volet «arrangement
amiable» de sa mission, voila qui est évidemment difficile a savoir. Peut-étre le futur
r6le de juge rapporteur se rapprochera-t-il en fait de celui que joue pour I'instant la
Commission ou de celui que le texte rejeté par le CDDH se proposait de confier a des
avocats généraux.

— Référendaires

159. Les fonctions de ces employés (sous contrat a durée déterminée pour une
période limitée?) sont, trés honnétement, plutét difficiles & imaginer, en ce sens que
dans la pratique, leur réle tel qu’il est défini dans le texte n’est pas différent de celui des
«référendaires» (juristes) qui existent déja dans les secrétariats de la Commission et de
la Cour ¥. Tel semble bien étre le cas, notamment, lorsqu’on étudie 1’historique de la
rédaction de cette disposition, dont le libellé actuel est le suivant:

«Article 25 - Greffe et référendaires

La Cour dispose d’un greffe dont les tiches et 1’organisation sont fixées par le
reglement de la Cour. Elle est assistée de référendaires.»

160. Le rapport explicatif mentionne les référendaires a deux reprises. Dans la
description générale des principales caractéristiques de la nouvelle Cour, il est fait état
du fait que les juges peuvent étre assistés par des référendaires, c’est-a-dire des
collaborateurs nommés pour une période déterminée afin de travailler sur des dossiers.
Dans les commentaires spécifiquement consacrés a la deuxiéme phrase de I’article 25,
il est expliqué que celle-ci est «une nouvelle disposition insérée dans le texte de la
Convention afin de permettre que les membres de la Cour soient, le cas échéant, assistés
par des référendaires. De tels collaborateurs, qui peuvent étre nommés sur proposition
des juges, devront avoir les qualifications requises et I’expérience pratique nécessaire a
I’accomplissement des taches qui leurs seraient confiées par les juges» (paragraphe 67).

— Aspects financiers
161. Il y a lieu de noter ici que la Cour et son greffe sont liés au Conseil de

I’Europe par un lien organique *. Le nouvel article 50, basé sur Iactuel article 58 de la
Convention, dispose que les frais de fonctionnement de la Cour sont a charge du

¥ Voir le chapilre Il, passim, et en particulier la note 57. Cette question est également discutée dans un
article par I’auteur de cette étude intitulé «Protocole n? 11 a la CEDH: préparation a |'entrée en vigueur»,
dans Journal Européen de Droit International (JEDI), vol. 8 (1997). p. 59-76 aux pp. 69 et 71 & 72.

®  Voir également I'article dans JEDI (cité ci-dessus) en ce qui concerne la question des privileges et
immunités, aux pp. 64-66 et p. 67.
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Conseil de I’Europe. Ceux-ci comprendront évidemment, en plus des postes relatifs au
personnel et au matériel, les traitements qui seront versés aux juges et les cotisations de
sécurité sociale qui seront payées pour eux a la place des indemnités (honoraires et per
diem) actuellement versées tant aux membres de la Commission qu’a ceux de la Cour.

Il appartiendra au Comité des Ministres, 1’organe exécutif de 1’Organisation, de
déterminer plusieurs questions budgétaires et administratives comme, par exemple, les
conditions de travail des nouveaux juges (cadre réglementaire, rémunérations), ainsi
que le “transfert’ au greffe de la nouvelle Cour des agents du greffe de la présente Cour
et du Secrétariat de la Commission.

162. Si ’actuel texte de la Convention, a I’article 37, spécifie que le secrétariat
de la Commission est assuré par le Secrétaire Général du Conseil de I'Europe, le
texte est muet en ce qui concerne les agents du greffe de la Cour actuelle ®. Le nouveau
texte, tel qu’amendé par le Protocole n? 11, ne traite pas spécifiquement de ce sujet. Par
contre, il est question du lien entre les membres du personnel de la nouvelle Cour et
1’Organisation dans le rapport explicatif, au paragraphe 66, ou il est précisé que le greffe
de la nouvelle Cour sera assuré par le Secrétaire Général du Conseil de I’Europe. Ceci
peut étre important, pour au moins deux raisons. Tout d’abord, la nouvelle Cour — qui
est, bien entendu, un organe judiciaire indépendant, autonome — ne constituera pas une
entité juridique distincte sur le plan international. De ce fait, elle pourra fonctionner
sans-que cela nécessite un accord avec les autorités francaises quant a son si¢ge. En
second lieu, dés lors que les membres du personnel du greffe (au méme titre que les
juristes susceptibles de faire I’objet de mutations internes entre le greffe de la Cour et
d’autres services) sont des agents du Conseil de I'Europe, cela signifie qu’outre toute
regle qui les affecterait spécifiquement en tant qu’agents du greffe de la Cour, les regles
en vigueur pour le personnel de I’Organisation s’appliquent également 2 eux.

163. C’est donc clairement au Conseil de I’Europe qu’incombe la responsabilité
financiére des salaires, pensions, etc. pour I'ensemble des agents du nouveau greffe.
Quant 2 savoir si la nouvelle Cour devrait avoir un budget distinct, présenté de fagon
indépendante de ceux d’autres services du Conseil de I’Europe lorsque le Comité des
Ministres est appelé a débattre des affaires budgétaires, c’est évidemment une autre
question.

— Autres points

164. La liste des questions particulieres évoquées ci-dessus étant limit€e, on
n’aura pas accordé I’attention qu’ils méritent & un certain nombre d’autres sujets sur
lesquels il est possible de s’informer en consultant le rapport explicatif du Protocole
et ses travaux préparatoires. Sans prétendre étre exhaustif, il y a donc lieu de citer
brievement ici plusieurs autres points qui, outre la toile de fond que constituent les
observations générales du présent chapitre, viendront compléter ce dont il a été
question ci-dessus.

¥ Voir cependant I’article 13 du réglement de la Cour. Pour un exposé sur la maniére dont les secrétariats

respectifs ont vu le jour, consulter A. Drzemczewski, note 1 ci-dessus, notamment aux pp. 192 a 195.
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165. Le role particulier de I’ Assemblée pléniere de la Cour (tel qu’envisagé dans
’article 26) ™, la nécessité, pour les Chambres, de prendre séparément la décision sur
la recevabilité, sauf décision contraire de la Cour dans des cas exceptionnels (ainsi que
le prévoit le nouvel article 29 paragraphe 3) *' et la juridiction consultative de la Cour
(voir les articles 47 a 49) * sont autant de questions qui méritent sans doute un examen
distinct. Semblablement, avoir fait figurer la possibilité d’une tierce intervention dans
le corps du texte (a I’article 36) ** et y avoir énoncé le principe — soutenu avec force par
la Suéde et d’autres pays nordiques — selon lequel tous les documents déposés au greffe
de la Cour sont accessibles au public & moins que le président de la Cour n’en décide
autrement (nouvel article 40)** sont autant d’éléments positifs apportés au texte et qui
devraient valoir a ceux qui I’ont rédigé tous les honneurs que ceux-ci méritent.

166. L'article 6 du Protocole n® 11, qui explique clairement que les déclarations
faites en vertu des articles 25 et 46 du texte actuel de la Convention relatives 2
I"applicabilité¢ de la Convention ratione temporis doivent continuer a s’appliquer a la
juridiction de la nouvelle Cour, a été inséré a la demande expresse des experts bulgare
et polonais du DH-PR. Enfin, il y a également lieu de mentionner les efforts déployés
par la délégation suisse en vue de faire insérer dans le corps du texte nouvellement
rédigé une disposition prévoyant que «la Court peut ... ordonner toute mesure provisoire
nécessaire», sur le modele de I'article 36 du réglement intérieur de la Commission.
Cette initiative n’a, malheureusement, pas eu de succes ™.

o0

L’ Assemblée plénicre s’occupera principalement de questions d’organisation: voir les paragraphes 32, 68
a 70 et 116 du rapport explicatif (ce dernier paragraphe ayant trait a la période de transition). Pendant
que se déroulaient les négociations sur le Protocole n? 11, la Cour actuelle «copia» 1'idée de créer une
Grande Chambre composée de 19 juges: voir I'article 51 du réglement A et I'article 53 du réglement B
(modifications apportées le 27 octobre 1993) ainsi que les commentaires formulés a ce propos par J.-F.
Flauss dans Revue trimestrielle des Droits de I’ Homme, vol. 6 (1995), pp. 3-12.

*' Voir également le nouvel article 45 et les paragraphes 78 et 105 du rapport explicatif. Consulter aussi la
note 75 ci-dessus.

" Voir les notes 60 et 63 ci-dessus.

" Voir les références qui figurent a la note 56. Pour des indications sur I'importance (potentielle) de tierces
interventions, voir 'article de A. Lester intitulé «Amici curiae: third-party interventions before the
European Court of Human Rights», dans Protecting Human Rights in Europe: the European Dimension
(1988), pp. 340-350. Voir également M. A. Nowicki, «<NGO’s before the European Commission and
Court of Human Rights»; dans NQHR. vol. 14 (1996). pp. 289-302 et O. De Schutter, «Sur I’émergence
de la société civile en droit international: le rdle des associations devant la Cour européenne des Droits
de 'Homme». dans JEDI. vol. 7 (1996). pp. 372-410.

* 11 est a noter que le texte dit que les documents doivent étre accessibles, et non pas nécessairement
publiés: voir le paragraphe 96 du rapport explicatif et la note 59 ci-dessus.

" Voir la note 69 ci-dessus et les références qui y figurent. Pour une discussion utile & ce propos. consulter

D. Spielmann, «Les mesures provisoires et les organes de protection prévus par la CEDH», dans

Présence du droit public et des droits de "'homme. Mélanges offerts a J. Velu, vol. 2 (1992), pp. 1293-

1317. Voir aussi A. Spielmann et D. Spielmann, «La Cour unique et permanente et les mesures

provisoires (la nécessité d'une réforme)», a paraitre dans Studies in honour of R. Rvssdal (1998). ed. P.

Mahoney, F. Matscher et H. Petzold.
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D) Dispositions transitoires
— Article 4 du Protocole n’ 11

167. Le Protocole pourvoit, dans ses articles 4 et 5, a la «transition» entre le
systéme actuel et le nouveau syst¢tme. Puisque le Protocole n? 11 est un protocole
d’amendement, tous les Etats Parties doivent avoir exprimé leur consentement pour y
étre liés. Il entrera en vigueur un an aprés la date de la derniére ratification. Toutefois,
comme le précise Iarticle 4, 1’élection des nouveaux juges et d’autres démarches
préparatoires devraient intervenir dés la derniere ratification. La deuxiéme phrase de
I’article 4 du Protocole rend possibles de telles mesures préparatoires *.

— Article 5 du Protocole n® 11

168. Cet article fixe les dispositions transitoires indispensables aux requétes qui
ont été introduites a Strasbourg et qui devront étre traitées en attendant I’entrée en
vigueur du Protocole. C’est 1a une disposition qui fut fort difficile & rédiger, en ce sens
gu'au départ, on ne parvenait a trouver aucune solution appropriée qui donnit
satisfaction 2 toutes les parties & la négociation. Les débats sur ce sujet trainérent en
longueur et, ainsi qu’on peut le constater au vu du processus de négociation tel que
décrit ci-avant, ils se prolongerent fort avant dans ’année 1994.

169. Les mandats des membres de la Cour et de la Commission actuelles ainsi que
ceux du greffier et du greffier adjoint de la Cour prendront fin dés I’entrée en vigueur
du Protocole, afin d’éviter le fonctionnement simultané de deux Cours. La Commission
continuera néanmoins d’exister pour une durée d’un an, comme stipulé au paragraphe 3.

170. Les paragraphes 2 & 4 exposent ce qu’il adviendra des requétes pendantes
devant la Commission. Si ces requétes n’ont pas encore été déclarées recevables par la
Commission, elles seront automatiquement traitées par la nouvelle Cour. D’autre part,
I'examen des requétes déja déclarées recevables sera achevé par la Commission
conformément a I’ancien systéme, c’est-a-dire au systeme actuel (paragraphe 3).
Comme les auteurs du texte ont jugé inopportun que la Commission poursuive son
travail plusieurs années aprés I’entrée en vigueur du Protocole, le paragraphe 3 fixe un
délai d’un an dans lequel la Commission devrait, espere-t-on, pouvoir terminer
I’examen de la plupart des requétes qu’elle aura déclarées recevables. Les requétes dont
I’examen n’aura pu étre terminé dans ce délai seront examinées par la Cour
conformément au nouveau systeéme. Bien entendu, puisqu’elles auront déja été
déclarées recevables par la Commission, leur examen par un comité de la nouvelle Cour
ne sera pas nécessaire.

171. Il y a lieu de relever que le paragraphe 3, premiere phrase, stipule que les
membres de la Commission peuvent continuer leur travail pendant un an aprées I’entrée
en vigueur du Protocole, méme si leur mandat expire avant cette date. Ce délai leur
permettra de terminer I’examen des affaires déclarées recevables pendant cette période
additionnelle d’un an. Toutefois, puisque le mandat des membres de la Commission
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Pour une analyse plus détaillée, voir Strasser Bibliographie sélective, 3e partie, en particulier aux
pages 106 et 113.
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prendra fin au moment de I'entrée en vigueur du Protocole, les membres de la
Commission élus comme juges de la nouvelle Cour pourront, en méme temps, con-
tinuer d’exercer leurs fonctions comme prévu au paragraphe 3 de ’article 5. Si une
vacance survient au sein de la Commission au cours de cette période additionnelle
d’un an, il peut y €tre pourvu conformément au texte de la Convention tel qu’il est
actuellement applicable, de telle sorte que chaque Partie contractante puisse conserver
un membre de la Commission au cours de ladite période. On peut s’attendre, a cet
égard, a ce que la charge de travail de ceux qui seraient membres de la nouvelle Cour
tout en devant terminer leur travail en tant que membres de la Commission sera
importante. Le président de la nouvelle Cour devra donc sans doute prendre des
dispositions particulieres & leur sujet, de facon & répartir équitablement le travail entre
les juges nouvellement entrés en fonction.

172. Le paragraphe 4 de Iarticle 5 concerne les affaires pour lesquelles, en vertu
de I’article 31, la Commission aura adopté un rapport pendant la période de douze mois
suivant |’entrée en vigueur du Protocole n? 11. Pour ces affaires, la procédure consistant
a saisir la Cour telle que la prévoit 1’actuel article 48 de la Convention (et, le cas
échéant, le Protocole n? 9) sera applicable. En d’autres termes, la Commission ou un
Etat Partie — ainsi que le requérant, en cas d’application du Protocole n® 9 — aura le droit
de déférer I’ affaire & la nouvelle Cour.

173. Toutefois, pour éviter que les affaires déja examinées ne soient traitées &
trois niveaux, le collége de cinq juges de la nouvelle Cour sera habilité & décider si
I’affaire doit étre tranchée par la Grande Chambre ou par I’une des Chambres. Pour les
affaires non déférées a la nouvelle Cour en vertu de cet article, la décision reviendra au
Comité des Ministres, en application de 1’actuel article 32 de la Convention.

174. L’ actuelle Cour cessera de fonctionner a la date d’entrée en vigueur du
Protocole et toutes les affaires pendantes devant elle seront transmises & la Grande
Chambre de la nouvelle Cour. A nouveau, I’actuelle Cour devra sans doute procéder 2
I'une ou I’autre mise au point dans les mois qui précéderont I’entrée en vigueur du
nouveau Protocole, de facon & éviter que la Grande Chambre ne soit submergée
d’affaires «de moindre importance».

175. Enfin, le paragraphe 6 de l'article 5 spécifie que le Comité des Ministres
restera saisi des affaires qui n’auront pas été déférées a la Cour en vertu de 1’actuel
article 48 de la Convention, méme apres 1’entrée en vigueur du Protocole n? 11 et jusqu’a
ce que I’examen de ces affaires soit terminé. Encore que ceci puisse, en fait, prolonger
pendant (éventuellement) plusieurs années apres 1’entrée en vigueur du Protocole I'examen
d’ affaires par le Comité des Ministres, les rédacteurs du texte ont jugé qu’il n’y avait pas
lieu, par le biais d’un tel instrument, de tenter d’inhiber un organe dont I’existence est
antérieure i celle de la Convention et qui, en tant qu’organe exécutif du Conseil de
I’Europe, fonctionne indépendamment du mécanisme de la Convention.

IV. Conclusions générales

A) Pratique et perspectives

176. Lors de la Conférence de Vienne des 8 et 9 octobre 1993, les Chefs d’Etat
et de Gouvernement des Etats membres du Conseil de I’Europe ont souligné que

I’objectif principal de la réforme proposée était «d’accroitre I'efficacité des moyens de
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protection, de réduire la longueur des procédures et de maintenir le niveau actuel élevé
de protection des droits de ’homme» («Déclaration de Vienne» du 9 octobre 1993). En
guise de «conclusions générales», on peut donc entreprendre au regard de ce double
objectif un apercu des effets attendus du Protocole n? 11.

Le maintien d’un niveau élevé de protection des droits de I’homme

177. Le Protocole n° 11 est réputé maintenir le niveau de protection qu’offre
I’actuel mécanisme de contrble. Il va effectivement renforcer les composantes
judiciaires du systeme. Son texte a pourtant fait I’objet de séveres critiques de la part
de certains milieux.

178. Replagons donc les choses dans leur perspective. L’actuel mécanisme de
contrdle n’est pas parfait, et son successeur ne le sera pas non plus. On ne saurait nier,
cela dit, que la réforme représente une amélioration substantielle.

179. Dans le systeme actuel, I"attribution d’une fonction quasi-juridictionnelle a
un organe politique — le Comité des Ministres — s’expose a la critique, et ce a juste titre.
Le Protocole n® 11 met fin a cette anomalie: la Cour sera désormais exclusivement
compétente pour connaitre de toutes les requétes interétatiques et individuelles. Le
nouveau texte met également un terme aux critiques relatives a I'impossibilité, pour un
individu, de saisir la Cour directement, des lors qu’il prévoit la suppression des deux
clauses facultatives relatives a ’acceptation du droit de recours individuel et a la
juridiction obligatoire de la Cour. C’est 1a ’un des acquis majeurs du Protocole n? 11,
dans lequel on a pu reconnaitre a juste titre, «une évolution institutionnelle capitale a
laquelle on aspire depuis le Congres de I’Europe de 1948» 7.

180. Par ailleurs, I'impartialité du systeme de contrble devrait étre maintenue,
voire améliorée, par un certain nombre de dispositions. Peuvent étre citées parmi celles-ci
la publicité (sauf circonstances exceptionnelles) des audiences de la Cour — celles de la
Commission n’étant pas publiques —, la possibilité de tierce intervention que garantit
Pactuel texte de la Convention, la possibilité de révoquer un juge, si les circonstances
I’exigeaient, & la majorité des deux tiers de la Cour, et I'impossibilité de proposer d’élire a
la Cour un juge d’'un pays membre du Conseil de I’Europe non adhérent a la Convention.

181. Le fait que la nouvelle Cour sera une institution entierement nouvelle sur
le plan organisationnel ne remet aucunement en question I’acquis jurisprudentiel de la
Cour et de la Commission actuelles: le mandat donné le 28 mai 1993 par le Comité des
Ministres au CDDH, chargé de préparer un projet de protocole d’amendement 2 la
Convention, avait une portée limitée a la restructuration du «mécanisme de
surveillance» existant. Les régles de fond contenues dans la Convention et dans ses
protocoles demeurent donc inchangées. En particulier, la reprise a dessein, par les
négociateurs, a 'article 35 du Protocole n? 11, de la formulation des articles 26 et 27
du texte actuel de la Convention témoigne clairement de leur volonté d’intégrer et de
développer au sein de la nouvelle Cour la jurisprudence bien établie de la Commission
sur les criteres de recevabilité *.

" Citation extraite de Mowbray (1994), p. 544, Bibliographie sélective, 3¢ partie.
*  Voir également, sur ce point, Jacot-Guillarmod, note 23 ci-dessus, aux pages 189 et 190.
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182. L’introduction d’une limite d’age a I’exercice du mandat des juges, fixée
a soixante-dix ans, a pu faire craindre & certains commentateurs un premier
renouvellement trop important de la Cour présentant un risque pour la continuité de la
jurisprudence. Ceci pourrait s’avérer exact, mais doit étre considérablement tempéré
par le fait qu’un certain nombre des membres de I’actuelle Commission peuvent étre
élus a la nouvelle Cour, sans parler de la «<mémoire institutionnelle» qu’apporteront les
secrétariats de la Commission et de la Cour actuelle (ce dernier comptant actuellement
plus de 70 juristes travaillant déja a plein temps a Strasbourg). Par ailleurs, le risque
ainsi allégué n’existerait de toute facon que de manitre provisoire, alors que la
disponibilité des juges constitue une exigence permanente et a satisfaire d’urgence. Les
juges seront en effet amenés a exercer leurs fonctions a temps plein, pour ce qui sera
sans doute un éprouvant mandat de six ans (renouvelable, comme c’est le cas pour la
Commission actuelle). Enfin, il doit étre souligné que cette nouvelle disposition ne fait
qu’imiter les régles appliquées dans les plus hautes juridictions de la plupart des Etats
du Conseil de I'Europe qui fonctionnent elles aussi de maniére permanente et qui, trés
souvent, fixent un dge limite de cessation des fonctions.

183. Le souci de la cohérence de la jurisprudence, élément essentiel de la crédibilité
du mécanisme de controle de la Convention, a également conduit & mettre en place les
procédures de dessaisissement et de renvoi devant la Grande Chambre. Le dessaisissement
proprio motu d’une Chambre au profit de la Grande Chambre n’interviendra que lorsqu’il
s’agira de trancher une question de principe ou d’envisager un revirement de jurisprudence.
Quant a la procédure de renvoi, elle ne pourra étre déclenchée que dans les cas exceptionnels
ol ' affaire soulévera une question grave relative a I'interprétation ou a I’application de la
Convention, ou encore une question d’intérét général.

184. En ce qui concerne le dessaisissement, il n’aurait aucun sens, pour les
parties, de faire obstacle a une telle décision de la Chambre («a moins que 'un des
parties ne s’y oppose»). Un compromis politique atteint dans le cadre d’un processus
de négociation est une chose, mais partir du principe que 1’une des parties — dans un cas
manifeste de revirement possible par rapport a la jurisprudence établie — s’opposera
invariablement au dessaisissement, de facon a pouvoir «manger a deux rateliers»,
revient a présumer d’un élément de mauvaise foi. Qui plus est, s’opposer ainsi au
dessaisissement pourrait fort bien se retourner contre la partie concernée au cas ol
celle-ci demanderait effectivement un réexamen par la suite.

185. La présence, parmi les membres de la Grande Chambre, du juge élu au titre
de I’Etat contractant concerné et du président de la Chambre dont ’arrét fait I'objet
d’un réexamen a donné lieu a des critiques, en raison du soupcon de partialité que celle-
ci ferait peser sur ces deux juges. On peut toutefois faire valoir, pour répondre a cet
argument, qu’elle tend & renforcer la cohérence de la jurisprudence. En outre, le
«parachutage» d’un juge ad hoc, outre qu’il poserait le probleéme de la désignation d’un
juge extérieur et de I’allongement de la procédure, apparait comme une question quelque
peu délicate considérée du point de vue du juge permanent du pays concerné, qui se
trouverait écarté de la procédure, malgré sa connaissance de [’affaire, au moment méme
ou celle-ci parvient devant la formation la plus élevée de la Cour. Une telle évolution
pourrait par ailleurs saper inutilement la cohésion et les relations collégiales entre les
juges, des facteurs importants qu’il convient de garder a I’esprit. Une autre critique, selon
laquelle le caractere variable, d’une affaire & I’autre, de la composition de la Grande
Chambre affaiblirait les arréts, peut étre contrée par I’argument selon lequel la présence
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systématique, au sein de la Grande Chambre, du Président de la Cour, des vice-présidents
et des présidents des Chambres devrait offrir une garantie supplémentaire quant a
autorité et i la continuité de la jurisprudence de la nouvelle Cour.

La réduction de la longueur des procédures et I’accroissement de Uefficacité des
moyens de protection

186. Les délais nécessaires aux organes actuels de la Convention pour statuer sur
les requétes sont, a I’évidence, excessifs, ce qui est particulierement génant pour la
crédibilité d’un mécanisme de contrdle dont 1’une des missions est d’assurer le respect
du «délai raisonnable» dans lequel Iarticle 6 de la Convention exige qu’interviennent
les jugements. Assurément, la structure méme de ’actuel mécanisme de contrdle y
contribue pour une part non négligeable, au méme titre que la multiplicité des organes
de contrdle, que I'usage a Strasbourg de deux langues de travail officielles (1’anglais et
le francais, ce qui, il faut le reconnaitre, constitue un handicap considérable pour
certaines parties aux litiges) et que le simple fait qu’il s’agit ici d’un mécanisme
international et non de procédures judiciaires internes, avec tous les inconvénients que
cela implique. Le Protocole n® 11, en prévoyant comme il le fait une unification
institutionnelle des deux principaux organes de contrdle et de leurs secrétariats, devrait
oeuvrer dans le sens d’une réduction de la durée des procédures et d’une suppression
de certaines redondances inutiles dans le travail. Le caractére permanent de la nouvelle
Cour desservira lui aussi un tel objectif: les juges devront s’abstenir de toute activité
incompatible avec les exigences d’un travail a temps plein.

187. La possibilité d’un dessaisissement proprio motu des Chambres de sept
juges en faveur de la Grande Chambre a également été instituée en vue d’accélérer la
procédure.

188. Le Protocole n® 11 maintient, voire approfondlt par ailleurs, les éléments du
présent mécanisme de contrdle qui se sont avérés efficaces. Le systeme de la division
de 1a Commission en Chambres et comités, institué avec bonheur par le Protocole n? 8,
a été repris et sera appliqué a la nouvelle Cour, dont le travail sera réparti entre un
nombre de comités et de Chambres encore plus important. Les conditions de
recevabilité, un systeme de filtrage efficace et les principaux aspects de la procédure
simple et lisible de la Commission, depuis le stade de la recevabilité jusqu’a celui du
rapport sur le fond, seront, d’une fagon générale, transposés a la nouvelle Cour.

Des éléments d’incertitude qui ne devraient pas compromettre le travail de la
nouvelle Cour

189. La premiére catégorie d’incertitudes est due a un certain nombre de
questions qui ne sont pas précisées dans le Protocole lui-méme mais le seront
ultérieurement, notamment dans le reglement intérieur de la Cour. Il en est ainsi de la
procédure d’arrangement amiable, des audiences contradictoires, du rdle des juges
rapporteurs et de la délicate question de la composition des Chambres, qui devra
parvenir a une représentation équilibrée des différents systemes juridiques. A cet égard,
certaines propositions du Groupe de travail informel mis en place par le Secrétaire
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général adjoint, destinées a étre transmises a la nouvelle Cour pour information,
pourraient lui étre utiles *.

190. La deuxieme catégorie d’incertitudes a trait aux deux procédures-clés que
sont le dessaisissement et le renvoi pour réexamen, fruits d’'un compromis politique
entre les partisans de la juridiction unique et ceux de la juridiction a deux degrés.
Comment ces procédures fonctionneront-elles dans la pratique? On ne peut qu’espérer,
acet égard, que la nouvelle Cour a temps plein utilisera sa marge de discrétion, pour ne
pas dire son ingéniosité, afin de surmonter les incohérences de ces procédures par
rapport a I’organisation classique d’une Cour. Pour ce qui est, en particulier, du renvoi
pour réexamen, I'importante charge de travail de la Cour contraindra probablement le
college de cinqg juges a interpréter la formule «dans des cas exceptionnels» de fagon
plutdt restrictive. Il convient de ne pas oublier que dans cette procédure, le droit a
demander le renvoi n’est assorti d’aucune restriction, 1’idée sous-jacente étant que ledit
renvoi ne sera effectivement accordé que dans un nombre limité de cas. Si des affaires
trop nombreuses devaient vraiment étre renvoyées a la Grande Chambre, la situation
pourrait devenir encore pire dans le nouveau systéme qu’elle n’est actuellement.

191. Comme a pu le faire observer un commentateur avisé,

«les futures générations d’étudiants en droit éprouveront autant de
difficultés a4 appréhender cette procédure que leurs prédécesseurs en ont
eues pour comprendre les chevauchements de fonctions des organes de
contrdle existants» '™,

192. Avec un peu de chance et si la nouvelle Cour gere les affaires avec bon sens,
les étudiants en question concluront tout de méme que le nouveau systéme représente
une amélioration substantielle par rapport a 1’ancien!

B) Et I’avenir?

193. La mise en oeuvre du mécanisme prévu par le Protocole n® 11 comportera
inévitablement certaines incertitudes et I'on peut s’attendre a des débuts difficiles,
en particulier pendant la période de transition qui précédera I’entrée en vigueur du
Protocole et les premieres quelques années de fonctionnement de la nouvelle Cour. Les
Etats devront faire face a des coits supplémentaires pendant la période de transition et
la mise en place du nouveau systeme réclamera elle aussi des ressources budgétaires
supplémentaires. Mais il y aura des questions encore plus importantes a affronter.
Comme D’avait relevé a juste titre feu M.-A. Eissen, ancien greffier de la Cour
européenne des Droits de 'Homme, le véritable probléme, pour la crédibilité du
systeme réformé, consistera sans doute a trouver la meilleure maniére de traiter les 6 a
8 % de requétes qui seront déclarées recevables "', Cela étant, au moment de spéculer
sur la maniére dont fonctionnera, a 1’avenir, le nouveau systéme, il y a lieu de mettre
I’accent sur quatre facteurs interdépendants.

*  Voir la note 88 ci-dessus, commentaires dans JEDI, 1997, pp. 68-72.
" Mowbray, note 98 ci-dessus, en page 548.
' Eissen, Bibliographie sélective, 3e partie, en p. 33.
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194, Le premier de ces facteurs, un facteur décisif, est le contexte politique.

Comme P. Van Dijk et G. J. H. Van Hoof 1'ont fait observer a juste titre dans leur
ouvrage intitulé Theory and Practice of the ECHR,

«le succes ou I'échec des instruments internationaux, y compris des
instruments tels que la Convention européenne, dépend finalement de la
volonté politique des Etats impliqués. En derniére analyse, les arguments
juridiques, quelque convaincants qu’ils puissent €tre, I'emportent rarement
sur les considérations politiques lorsque des Etats sentent que leurs intéréts
vitaux sont en jeu» '

195. Le deuxieme facteur est, naturellement, la délicate question du fameux

«compromis politique», qu’il faut bien faire fonctionner correctement, sans parler
d’autres changements importants apportés a I’actuel mécanisme de controle. Ici encore,
il vaut sans doute la peine de recourir a une citation, extraite cette fois de 1’analyse
remarquable — quoique trés critique — a laquelle F. Sudre a soumis le Protocole n.° 11.
Sa conclusion est plutdt surprenante. Voici ce qu’il écrit:

«49. Le Protocole 11, malgré les réserves que le caractére biscornu
de certaines de ces dispositions appelle, nous semble — pour paradoxal
que cela soit — atteindre un résultat positif. Le Protocole contient
indiscutablement de bonnes choses — compétence obligatoire de la Cour,
droit de saisine individuelle, suppression du Comité des ministres comme
organe de décision —, bien que celles-ci ne soient pas vraiment nouvelles,
puisque déja réalisées en pratique ou en droit (le Protocole 9), ou ne font
qu’achever un processus largement engagé. Il n’en reste pas moins que le
Protocole 11, en “constitutionnalisant” les progres antérieurs, fait accomplir
au mécanisme européen de garantie des droits de I’homme un saut qualitatif,
qu’il faut saluer: la protection des droits de I’homme en Europe s’inscrit
désormais dans une procédure judiciaire, publique et contradictoire, sous
l'autorité d’un organe indépendant et impartial. Comme I'a relevé trés
justement le Doyen Cohen-Jonathan, le Protocole 11 lie 1’ordre public
européen des droits de I’homme a un juge européen ayant une compétence
obligatoire. Ce faisant, la Convention européenne des Droits de I’Homme
offre le modele de protection des droits individuels le plus perfectionné dans
I’ordre international. Il faut néanmoins souhaiter que la nouvelle Cour sache
préserver le remarquable acquis jurisprudentiel de 1’actuelle Cour et de la
Commission européenne des Droits de I’Homme, qui, par une interprétation
évolutive et dynamique du texte conventionnel, ont largement contribué non
seulement a la sauvegarde des droits de I’homme mais aussi a leur
développement.

Deuxieme édition, 1990, en page 618 (traduit de l’anglais). Voir également, a cet égard, les
commentaires de M. Kamminga, «Is the ECHR equipped to cope with gross and systematic
violations?», dans NQHR, vol. 12 (1994), aux pp. 153-164, Editorial, dans NHRQ, vol. 14 (1996), aux
pp- 3-4 et les documents du Conseil de I'Europe: Monitor/Inf(96)1, Monitor/Inf(97)1, et Monitor/Inf
(97) 2 rév. passim.
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50. Plus discutables sont les innovations — la Grande Chambre et ses
compétences ~ qui viennent altérer la juridiction unique, générant des
distorsions procédurales et une incohérence globale (mais il est vrai que le
systéme actuel ne brille pas non plus par son homogénéité et peut également
étre qualifié d’hybride).

Ce n’est pas dire, pour autant, que le compromis qui fonde le
Protocole 11 (en bref, le réexamen par la Grande Chambre) est mauvais: il
a 'immense mérite non seulement, en existant, de permettre la réforme,
mais aussi de ne pas figer le systétme. Les Etats ont voulu un mécanisme de
contrdle batard, a la fois juridiction unique et double degré de juridiction,
mais cela pourrait bien étre un marché de dupes. En effet, la nouvelle
architecture repose entiérement sur le collége de cinq juges, qui, “tenant” la
procédure de réexamen, donnera vie a la Grande Chambre ou la maintiendra
(ce que I'on espere) en état de léthargie. C’est donc I'institution judiciaire
elle-méme, et non les Etats, qui maitrisera 1’évolution du nouveau
mécanisme de garantie.» ',

196. Sudre n’a-t-il pas raison? N’est-il pas préférable, en derniére analyse, de
laisser I’évolution potentielle du systeme aux mains des juges plut6t qu’aux mains des
Etats eux-mémes?

197. 11 est une autre question, directement liée, tout au moins en partie, aux
observations de Sudre qui viennent d’étre citées (ainsi qu’a celles de G. Cohen-
Jonathan auxquelles il se réfere): la Convention est devenue un «instrument
constitutionnel de ’ordre public européen». Tant la Commission que la Cour 1’ont
récemment répété sans ambages'™. Cette affirmation, pour importante qu’elle soit
certainement, doit étre maintenue dans son contexte. Le réle actuel des organes de
controle de Strasbourg est — et il en ira de méme du rdle de la nouvelle Cour unique —

" Le paragraphe cité constitue I’avant-derniére observation de son article. Il poursuit et conclut ainsi:
«La pratique prétorienne antérieure a montré combien la Cour (mais aussi la Commission) savait
exploiter toutes les ressources que lui offrait la procédure européenne pour mieux garantir les droits
mdividuels (on songe, particulierement. & la place faite a I’individu dans la procédure) et asseoir son
autorité. Il nous semble que I'on peut alors étre confiant: les vices du Protocole 11 sont tels qu’ils
devraient avoir une fonction dissuasive. L'intérét méme de la nouvelle Cour, afin de préserver la
crédibilité de sa jurisprudence, d’assurer I’efficacité de son controle (rapidité de la procédure) et de
rendre “lisible™ la procédure européenne, est de ne faire intervenir la Grande Chambre qu’a titre tout a
fait exceptionnel pour des affaires hors du commun, qui revétiront un aspect exemplaire. Gageons alors
que la procédure de droit commun sera simple et efficace: 'individu saisit la cour qui. en chambre, rend
une décision définitive par laquelle elle statue sur la violation ou la non-violation de la Convention. La
pratique dévoilerait alors le vrai visage du Protocole 11, la juridiction unique pure et simple.

En bref, la réforme réalisée par le Protocole 11 sera d’autant mieux appliquée qu’elle sera appliquée ...
a demi.»

™ Voir Cour eur. D. H., arrét Loizidou c. Turquie (exceptions préliminaires) du 23 mars 1995, série A,
n® 310, paragraphe 75 (et le rapport de la Commission dans la méme affaire, dans DR, vol. 68, n? 216,
p. 242). Pour des commentaires plus approfondis sur ce sujet, consulter F. Sudre, «Existe-t-il un ordre
public européen?», dans Quelle Europe pour les Droits de I'Homme? La Cour de Strasbourg et la
réalisation d une «union plus étroite» (1996, éd. P. Tavernier). Voir aussi les articles de P. Tavernier (aux
pp. 17-38) et de P. Courbe (aux pp. 249-266) ainsi que les conclusions générales de G. Cohen-Jonathan
(a la p. 477 de la méme publication).
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un rdle subsidiaire: c’est aux tribunaux internes et aux organes des Etats nationaux qu’il
incombe en ordre principal de protéger dliiment les Droits de I’Homme au niveau
national. C’est 12 un point qu’il ne faut jamais cesser de souligner (voir a cet égard les
articles 13, 26 et 60 du texte actuel de la Convention, qui réapparaitront en tant
qu’articles 13, 35 et 53 dans le texte révisé de la Convention lorsque le Protocole n? 11
sera entré en vigueur) .

198. Une quatrieme et dernicre observation de nature générale.

199. Le Protocole n? 11 a été signé par tous les quarante Etats membres du
Conseil de I’Europe sans exception et a été ratifié par tous les trente-huit (actuels) Etats
Parties & la Convention. L’Italie a été le dermier Etat de I’avoir fait jusqu’avant le
deuxiéme Sommet des Chefs d’Etat et de Gouvernement des Etats membres du Conseil
de I’Europe qui a eu lieu 2 Strasbourg les 10 et 11 octobre 1997.

200. Compte tenu de I’énorme défi que constitue pour le Conseil de I'Europe
I’adhésion récente, entre autres, d’Etats aussi 1mportants que la Russie et I’Ukraine,
sans parler des Etats dévastés par la guerre qui faisaient partic de I’ancienne
Yougoslavie, il est impérieux pour nous que cette nouvelle Cour soit rapidement mise
en place, avant qu’il ne soit trop tard. C’est dés maintenant, et non dans une dizaine
d’années, qu’il nous faut un mécanisme judiciaire fonctionnant a plein temps,
indépendant, siir et bien huilé. L’enjeu en est la crédibilité de ce qui apparait comme
’acquis le plus important jamais atteint en matiére de protection internationale des
Droits de I'Homme. De plus, si les Etats membres n’apportent pas a la nouvelle Cour
un financement et des bases logistiques appropriées, elle ne pourra pas tout simplement
fonctionner de maniére satisfaisante.

201. Le Protocole entrera en vigueur le ler novembre 1998.

S Voir, pour des analyses de ces trois importants articles, A. Drzemczewski et C. Giakoumopoulos
(article 13), E. Picard (article 26) et E. Decaux (article 60), dans La CEDH. Commentaire article par
article (1995), respectivement aux pp. 455-474, 590-620 et 897-903.
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LA CONVENTION EUROPEENNE ET SES PROTOCOLES:
ETAT DES SIGNATURES ET DES RATIFICATIONS

st | s

STES |ARTs 25| STE9 STfe“ STfe“’ ARTS 25 STE;” STE;” ARTS 25 STECHO 1604y | 1559

CEDH | &46 |ierproT| 2 & 46 & 46 0e | e

PROT. | PROT PROT. | PROT PROT. [ e | oot

ALBANIE R d R R R d R d R
(02110/96]

ANDORRE R d R R R
(22/01/96]

AUTRICHE R d R R R d R R d R R R
( 03/08/95]

BELGIQUE R d R R R d s R R R
(1000197)

BULGARIE R d R R s s R
(031194]

CROATIE s s s s s s s

CHYPRE R d R R R d R R R
[(28/06/95]

REPUBLIQUE

TCHEQUE R d R R R d R R 4 R R R
(28/04195]

DANEMARK R d R R R 4 R R d R R R
(18/07/9%]

ESTONIE R d R R R d s R d R R R
(16/04/96)

FINLANDE R d R R R d R R d R R R
(12/01/96]

FRANCE R d R R R d R R d s s R
[03/04196]

ALLEMAGNE R d R R R d R s R R R
(02/1005)

GRECE R 4 R R s R s s R
(09/01/97]

HONGRIE R d R R R d R R d R s R
(26/04/95]

ISLANDE R d R R R 4 R R d R
(29/06/95]

IRLANDE R d R R R 4 R s R R R
(16/1296)
ITALIE R d R R R ¢ R R R R |oinom7)

LETTONIE R d R R R d R d R
(27106/97)
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PROT. | PROT PROT. | PROT. PROT. | oo | b
LIECHTENSTEIN | R d R R R R R R
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LITUANIE R | d R R R d R 4 s R
[20/06/95]
LUXEMBOURG R | 4 R R R d R R d R R R
[10/09/96)]
MALTE R d R R R s R R
(11105795
MOLDOVA S s s s 5 s R
(12109/97)
PAYS-BAS R | 4 R R R d R s R R R
Q10197]
NORVEGE R d R R R 4 R R d R R R
(24107/95)
POLOGNE R | ¢ R R R q s R R R
[20/0597]
PORTUGAL R | d R R R 1 R s R R R
(14/05/97]
ROUMANIE R | 4 R R R q R R 3 R R R
(11/08/95)
FEDERATION s s S s S s s s s
DE RUSSIE
SAINT MARIN R | R R R 4 R R d R R R
(05/12/9)]
REPUBLIQUE R d R R R d R R d R R R
SLOVAQUE (280994
SLOVENIE R | « R R R q R R d R R R
(28/06/94]
FSPAGNE R | R R 5 R S R
(612096
SUEDE R | 4 R R R g R R g R R R
104195
SUISSE R 4 s R R R d R R R
(13/07/95)]
“LERY de R | ¢ R R R 3 R R 3 R
MACEDOINE (1004/97]
TURQUIE R | 4 R R s s s R
[10797]
UKRAINE s s s s s s R
(11/09/97]
ROYAUME-UNI R d R R s R R
(0912/94]

(*) Pas encore en vigueur.

S: SIGNATURE R: RATIFICATION d: DECLARATIONS FAITES (Articles 25 & 46, CEDH)
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ACCORD GENERAL SUR LES PRIVILEGES ET IMMUNITES [A.G.], ses 2e, de, Se et 6e PROTOCOLES,

ACCORD EUROPEEN CONCERNANT LES PERSONNES PARTICIPANT AUX PROCEDURES DEVANT LA COUR ET LA
COMMISSION EUROPEENNES DES DROITS DE L'HOMME [ACCORD n° 1] ET [NOUVEL] ACCORD EUROPEEN CONCERNANT
LES PERSONNES PARTICIPANT AUX PROCEDURES DEVANT LA COUR EUROPEENNE DES DROITS DE L'HOMME [ACCORD n° 2]

Etat des ratifications (ou accessions) [date d entrée en vigueur indiquée]:

Accord général  2e Protocole & 4e Protocole & e Prvoiocole i e Prvoloco]c a Acgord
sur les privileges I'AG. 'AG. FAG. FAG. Accord 2
el immunitée (STE 22 (STE 36) (STE 1137! (STE 162)(m) n° | (STE 161)(m)
(STE2) fre: Commission] fre: Cour] fre: Lv‘.xon?ranon [re nouvelle (STE67) [re nouvelle
d'impdts) Cour| Cour|

ALBANIE
ANDORRE
AUTRICHE 09/05/57 13/11/58 16/12/61 01/7192 18/08/81
BELGIQUE 10/09/52 07/09/61 04/06/64 17/04/71 S [19/06/97)
BULGARIE 07/05/92 S[L1/03/85)  S[L1/05/93] S /D [03/10/94)
CROATIE
CHYPRE RV 3011767 3001767 170471
REPUBLIQUE TCHEQUE ~ 28/04/95 30/05/95 30/05/95 01/09/95 28/04/96
DANEMARK 02/09/53 15/12/56 16/12/61 01/11/91 S [05/03/96] 08/04/84 S [05/03/%]
ESTONIE 1120195
FINLANDE 16/11/89 1171289 1112/89 01/11/91 28/03/91
FRANCE 1003778 10/03/78 10/03/78 D 28/03/384 D
ALLEMAGNE 10/09/54 07/07/60 10/12/63 01/01/95 S [30/09/96] 405778 R S [23/10/96]
GRECE 17711/53 02/02/61 24/05/65 01/10/93 S 121/05/9)] S [26/06/96]
HONGRIE 06/11/90 12/01/96 12/01/96 01/05/96 S [06/05/97) 13/02/96 S [06/05/97]
ISLANDE 11/03/55 15/12/56 29/06/95 01/10/95 S [27/06/96] 30/07/95 S [27/06/96]
IRLANDE 21/09/67 21/09/67 21109167 01/07/93 10/12/71
ITALIE 10/09/32 04/06/58 20/09/66 01/05/93 S [03/03/96] 07/0281D S 105/03/96]
LETTONIE
LIECHTENSTEIN 16/05/79 1171279 11/12/79 27/02/84 D
LITUANIE
LUXEMBOURG 10/09/52 08/01/60 03/11/63 01/10/94 S [03/03/96] 17/04/71 S [05/03/96]
MALTE 22/01/69 06/05/69 06/05/69 3105
MOLDOVA
PAYS-BAS 10/09/52 T 29/04/57T 16/12/61 T 210197T 290272 200197T
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Accord général  2e Protocole 3 de Protocole & e Prvolocole i e PI:OIO(‘OIC 4 Accord
sorles priviliges A IAG FAG I'AG. Accord "2
o5 priviieges i Y (STE137)  (STE 162)m) vl (STE 161)(m)
et immunités (STE22) (STE 36) ) o T )
(STE2)  [re: Commission)  [re: Cour] [re: exonération  {re nouvelle (STE 67) |re nouvelle
- i - ’ d'impdts| Cour| Cour|

NORVEGE 10/09/52 15/12/56 16/12/61 17/04/71
POLOGNE 16/03/93 22/04/93 22/04/93 01/08/93 13/05/96 R/D
PORTUGAL 06/07/82 06/07/82 06/07/82 01/06/96 S [29/04/97} 24/08/81 S [29/04/97]
ROUMANIE 04/10/94 04/10/94 04/10/94 01/02/95 S (28/09/94]
FEDERATION
DE RUSSIE 28/02/96 28/02/96 28/02/96 01/06/96
SAINT MARIN 22/03/89 22/03/89 22/03/89 23/04/89
REPUBLIQUE
SLOVAQUE 05/12/96 R[15/07/97)  R[15/07/95) R [01/11/97]
SLOVENIE 8/11/94 08/11/94 08/11/94 01/03/95 28/06/94
ESPAGNE 23/06/82 23/06/89 23/06/89 24/07/89 D
SUEDE 10/09/52 15/12/56 18/09/62 S 130/04/96] 210172 S [30/04/96]
SUISSE 29111165 29/11/63 29/11/65 01/04/94 R 29/12/714 D
LERY de
MACEDOINE' 10/09/97
TURQUIE 07/01/60 07/01/60 0L/03/65D  01/10/94
UKRAINE 06/11/96
ROYAUME-UNI KINGDOM  10/09/52 08/07/58 240271 T 011191 1710471 T

(m) Pas encore en vigueur
S: Signature

T: déclaration(s) territoriale(s)

R: Réservation(s)

D: Déclaration(s)
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ANNEXE 11
LE CONSEIL DE L’EUROPE ET LES PAYS D’EUROPE
CENTRALE ET ORIENTALE
(au ler octobre 1997)

L. Membres de I’Organisation: 40 pays (dont 38 ont ratifié la CEDH)

16 nouveaux pays membres d’Europe centrale et orientale:

La Hongrie (6.11.90), la Pologne (26.11.91), la Bulgarie (7.5.92), I’Estonie
(14.5.93), la Lituanie (14.5.93), la Slovénie (14.5.93), la Rép. Tcheque (30.6.93), la
Rép. Slovaque (30.6.93), la Roumanie (7.10.93), la Lettonie (10.2.95), 1’Albanie
(13.7.95), 1a Moldova (13.7.95), I'Ukraine (9.11.95), *I’'ex-République yougoslave de
Macédoine’ (9.11.95), la Fédération de Russie (28.2.96) et la Croatie (6.11.96) sont
devenues membres du Conseil de I’Europe. La République Fédérative Tchéque et
Slovaque a été membre du 21.2.91 au 31.12.92.

5 demandes d’adhésion:
I’Arménie (8.3.96); I’Azerbaijan (13.7.96); la Bélarus (12.3.93), la Bosnie-
Herzégovine (10.4.95) et la Géorgie (14.7.96).

II. La Convention européenne des Droits de ’'Homme (CEDH): 14 ratifications®:

la Bulgarie (7.9.92)  la Roumanie (20.6.94) “L’ex-République

la Hongrie (5.11.92) laSlovénie (28.6.94) yougoslave

la Rép. Tcheque (1.1.93)* laLituanie (20.6.95) de Macédoine’ (10.4.97)

la Rép. Slovaque (1.1.93)* I’Estonie (16.4.96) La Lettonie (27.6.97)

la Pologne (19.1.93) I’Albanie (2.10.96) L’ Ukraine (11.9.97)
La Moldova (12.9.97)

Acceptation du droit de recours individuel (art. 25) et reconnaissance de la
juridiction obligatoire de la Cour (art. 46) en attendant I’entrée en vigueur du Protocole
No. 11, CEDH, le ler novembre 1998.

la Bulgarie (7.9.92), la Hongrie (5.11.92), la Rép. Tchéque* (1.1.93), la
Rép. Slovaque* (1.1.93), la Pologne (1.5.93), la Roumanie (20.6.94), la Slovénie
(28.6.94), la Lituanie (20.6.95), I’Estonie (16.4.96), 1’Albanie (2.10.96), “L’ex-
République yougoslave de Macédoine” (10.4.97), la Lettonie (27.6.97), I'Ukraine
(11.9.97) et la Moldova (12.9.97).

* La République Fédérative Tcheque et Slovaque a été Partie Contractante du 18.3.92 au 31.12.92. Suite
aux déclarations de la Rép. Tcheque et de la Rép. Slovaque exprimant leur intention de succéder a la Rép.
Fédérative Tcheque et Slovaque et de se considérer liées par la CEDH 2 partir du 1.1.93, le Comité des
Ministres a décidé, le 30.6.93, que ces Etats devaient étre considérés comme Parties a la Convention a
dater du 1.1.93. De méme, ces Etats sont liés & compter du 1.1.93 par les déclarations formulées par la
Rép. Fédérative Tcheque et Slovaque (18.3.92) au titre des articles 25 et 46 de la Convention.

La Croatie et la Fédération de Russie ont signé la Convention lors de leur adhésion 2 I'Organisation.
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I1L. Statut d’invité spécial aupres de I’Assemblée parlementaire du Conseil
de ’Europe

I’ Arménie (26.1.96); I’ Azerbaidjan (28.6.96); la Bosnie-Herzégovine (28.1.94)
et la Géorgie (28.5.96) ont le statut d’invité spécial.

Le Statut d’Invité Spécial de la Bélarus qui a été accordé le 16.9.92 a été
suspendu le 13.1.97.

Le statut d’invité spécial a ét€ instauré par 1’ Assemblée parlementaire en 1989
afin de forger des liens plus étroits avec les Assemblées législatives des pays d’Europe
centrale et orientale. Ces Assemblées envoient des délégations qui refletent différents
courants d’opinion et qui assistent aux sessions plénieres & Strasbourg et aux réunions
des Commissions.

IV. Programme “Démosthéne’’: Pour un apercu général, voir doc. du Conseil
de I’Europe, SG/Inf (96) 2. Voir aussi vol. 5 Revue Universelle des Droits de ’Homme
(RUDH) (1993), pp- 193-213 et doc. H(95) 9 rev. En ce qui concerne la CEDH voir
vol. 7 RUDH (1995), pp. 195-212 et doc. H (96) 12.

Le Conseil de I’Europe a élaboré un programme d’assistance, appelé
“programme Démosthene”, afin d’aider les pays d’Europe centrale et orientale a
mettre en oeuvre leurs réformes constitutionnelles, 1égislatives et administratives. Ce
programme s’appuie sur une coopération pratique sous forme de réunions d’experts,
d’ateliers, de stages de formation, de bourses et visites d’études.

Les pays bénéficiaires des divers programmes sont:

— les seize Etats d’Europe centrale et orientale membres du Conseil de
I’Europe: 1’ Albanie, la Bulgarie, la Croatie, la Rép. Tcheque, I’Estonie, la Hongrie, la
Lettonie, la Lituanie, la Moldova, la Pologne, la Roumanie, la Fédération de Russie, la
Rép. Slovaque, la Slovénie, "I’ex-République yougoslave de Macédoine’ et I’ Ukraine;

— I’Arménie, I’ Azerbaidjan, la Bélarus, la Bosnie-Herzégovine et la Géorgie.

Ces programmes sont financés sur un titre spécifique du budget général du
Conseil de I’Europe (Titre I1X), doté en 1997 d’un montant global d’environ 64 millions
de francs francais. Ce budget est complété par diverses contributions volontaires
d’Etats membres qui permettent d’élargir certaines actions, ainsi que par des
Programmes Joints avec la Commission européenne (Bruxelles) en faveur de I’ Albanie,
des Pays baltes (I’Estonie, la Lettonie et la Lituanie), de la Fédération de Russie et de
I’Ukraine. En janvier 1997, 8,4 millions de francs frangais suppiémentaires ont ét€
affectés aux mesures d’urgence pour la Bosnie-Herzégovine.
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DECLARACAO CONSTITUTIVA
DA
COMUNIDADE DOS PAISES DE LINGUA PORTUGUESA*

Os Chefes de Estado e de Governo de Angola, Brasil, Cabo Verde,
Guiné-Bissau, Mocambique, Portugal e Sdo Tomé e Principe, reunidos
em Lisboa, no dia 17 de Julho de 1996.

Imbuidos dos valores perenes da Paz, da Democracia e do Estado de
Direito, dos Direitos Humanos, do Desenvolvimento e da Justi¢a Social,

Tendo em mente o respeito pela integridade territorial e a ndo
ingeréncia nos assuntos internos de cada Estado, bem como o direito de
cada um estabelecer as formas do seu préprio desenvolvimento politico,
econdmico e social e adoptar soberanamente as respectivas politicas
€ mecanismos nesses dominios;

Conscientes da oportunidade histdrica que a presente Conferéncia
de Chefes de Esfado e de Governo oferece para responder as aspiragdes
e aos apelos provenientes dos povos dos sete paises e tendo presente
os resultados auspiciosos das reunides de Ministros dos Negécios
Estrangeiros e das Rela¢des Exteriores dos Paises de Lingua Portuguesa,
realizadas em Brasilia em 9 de Fevereiro de 1994, em Lisboa em 19 de
Julho de 1995, e em Maputo em 18 de Abril de 1996, bem como dos seus
encontros a margem das 48.%, 49.% e 50.* Sessdes da Assembleia Geral das
Nag¢des Unidas,

consideram imperativo:

— Consolidar a realidade cultural nacional e plurinacional que
confere identidade propria aos Paises de Lingua Portuguesa
reflectindo o relacionamento especial existente entre eles e a
experiéncia acumulada em anos de proficua concertagdo e
cooperagio;

*  Resolugio da Assembleia da Repiiblica n.° 14/97, que aprovou, para ratificagdo, a Declaragfio Constitutiva e os Estatutos
da Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa, assinados em Lisboa em 17 de Julho de 1996 (Didrio da Repiblica.
1 Série-A. n.° 67, de 20 de Margo de 1997).



— Encarecer a progressiva afirmagao internacional do conjunto dos
Paises de Lingua Portuguesa que constituem um espaco geo-
graficamente descontinuo mas identificado pelo idioma comum;

— Reiterar, nesta ocasido de tdo alto significado para o futuro co-
lectivo dos seus Paises, o compromisso de reforgar os lacos de
solidariedade e de cooperagdo que os unem, conjugando iniciativas
para a promogao do desenvolvimento econdmico e social dos seus
Povos e para a afirmacéo e divulgagdo cada vez maiores da Lingua
Portuguesa.

Reafirmam que a Lingua Portuguesa:

— Constitui, entre os respectivos Povos, um vinculo histérico e um
patriménio comum resultantes de uma convivéncia multissecular
que deve ser valorizada;

— E um meio privilegiado de difusio da criagdo cultural entre
0s povos que falam portugués e de projeccdo internacional dos seus
valores culturais, numa perspectiva aberta e universalista;

~E igualmente, no plano mundial, fundamento de uma actuagio
conjunta cada vez mais significativa e influente;

— Tende a ser, pela sua expansao, um instrumento de comunicagao e
de trabalho nas organizacgOes internacionais e permite a cada
um dos Paises, no contexto regional préprio, ser o intérprete de
interesses e aspiragdes que a todos sdo comuns.

Assim, animados de firme confianga no futuro, e com o propdsito de
prosseguir os objectivos seguintes:

— Contribuir para o refor¢o dos lagos humanos, a solidariedade
e a fraternidade entre todos os Povos que tém a Lingua Portuguesa
como um dos fundamentos da sua identidade especifica, e, nesse
sentido, promover medidas que facilitem a circulac@o dos cidadéos
dos Paises membros no espaco da CPLP;

— Incentivar a difusdo e enriquecimento da Lingua Portuguesa,
potenciando as institui¢des jd criadas ou a criar com esse propdsito,
nomeadamente o Instituto Internacional da Lingua Portuguesa
(IILP);
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— Incrementar o intercambio cultural e a difusio da criagao intelectual
e artistica no espagco da Lingua Portuguesa, utilizando todos os
meios de comunicagdo e 0s mecanismos internacionais de
cooperagao;

— Envidar esforg¢os no sentido do estabelecimento em alguns Paises
membros de formas concretas de cooperagdo entre a Lingua Portu-
guesa e outras linguas nacionais nos dominios da investigacdo e da
sua valorizagao;

— Alargar a cooperacdo entre os seus Pafses na area da concertacdo
politico-diplomética, particularmente no ambito das organizac¢oes
internacionais por forma a dar expressao crescente aos interesses e
necessidades comuns no seio da comunidade internacional;

— Estimular o desenvolvimento de ac¢des de cooperac@o interpar-
lamentar;

— Desenvolver a cooperacdo econOmica e empresarial entre si
e valorizar as potencialidades existentes, através da defini¢do e con-
cretizacdo de projectos de interesse comum, explorando nesse sen-
tido as varias formas de cooperacdo bilateral, trilateral e
multilateral;

— Dinamizar e aprofundar a cooperagio no dominio universitdrio, no
da formacg3o profissional e nos diversos sectores da investigacio
cientifica e tecnoldgica com vista a uma crescente valorizacao dos
seus recursos humanos e naturais, bem como promover e reforcar
as politicas de formacao de quadros;

— Mobilizar interna e externamente esfor¢os € recursos em apoio
soliddrio aos programas de reconstrucao e reabilitagdo e accdes de
ajuda humanitdria e de emergéncia para os seus Paises;

— Promover a coordenacgdo das actividades das diversas intitui¢des
publicas e entidades privadas, associacdes de natureza econdmica e
organiza¢des nao governamentais empenhadas no desenvol-
vimento da cooperacdo entre os seus Paises;

— Promover, sem prejuizo dos compromissos internacionais assu-
midos pelos Paises membros medidas visando a resolugao dos pro-
blemas enfrentados pelas comunidades imigradas nos Paises
membros, bem como a coordenacdo e o refor¢o da cooperacao
no dominio das politicas de imigragao;
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— Incentivar a cooperacdo bilateral e multilateral para a protecg¢ao
e preservacdo do meio ambiente nos Pafses membros, com vista a
promogao do desenvolvimento sustentivel;

— Promover acgdes de cooperagao entre si e de coordenagdo no am-
bito multilateral para assegurar o respeito pelos Direitos Humanos
nos respectivos Paises e em todo o mundo;

— Promover medidas, particularmente no dominio pedagogico e
judicial, visando a total erradicagdo do racismo, da discriminacao
racial e da xenofobia;

— Promover e incentivar medidas que visem a melhoria efectiva das
condigdes de vida da crianga e o seu desenvolvimento harmonioso,
a luz dos principios consignados na Convengao das Nacdes Unidas
sobre os Direitos da Crianca;

— Promover a implementacao de projectos de cooperagao especificos
com vista a reforcar a condi¢cdo social da mulher, em reconhe-
cimento do seu papel imprescindivel para o bem-estar e desenvo-
lvimento das sociedades;

— Incentivar e promover o intercdmbio de jovens com o objectivo de
formacao e troca de experiéncias através da implementacédo de pro-
gramas especificos, particularmente no ambito do ensino, da
cultura e do desporto;

— Decidem, num acto de fidelidade a vocacdo e a vontade dos seus
Povos, e no respeito pela igualdade soberana dos Estados, constituir,
a partir de hoje, a Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa.

Feita em Lisboa, a 17 de Julho de 1996.

Pela Republica de Angola,

Pela Republica Federativa do Brasil,
Pela Republica de Cabo Verde,

Pela Republica da Guiné-Bissau,
Pela Republica de Mogambique,
Pela Republica Portuguesa,

Pela Republica Democratica de Sdo Tomé e Principe.
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ESTATUTOS

Artigo 1.°
Denominacgdo

A Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa, doravante
designada por CPLP, é o foro multilateral privilegiado para o
aprofundamento da amizade mitua, da concertagdo politico-diplomética
e da cooperagdo entre 0s seus membros.

Artigo 2.°
Estatuto Juridico

A CPLP goza de personalidade juridica e é dotada de autonomia
administrativa e financeira.

Artigo 3.°
Objectivos

Sao objectivos gerais da CPLP:

a) A concertagdo politico-diplomdtica entre os seus membros em
matéria de relacdes internacionais, nomeadamente para o
refor¢o da sua presenga nos fora internacionais;

b) a cooperagao, particularmente nos dominios econémico, social,
cultural, juridico e técnico-cientifico;

c) a materializagdo de projectos de promocgao e difusdo da Lingua
Portuguesa.

Artigo 4.°
Sede

A Sede da CPLP €, na sua fase inicial, em Lisboa, capital da
Reptiblica Portuguesa.
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Artigo 5.°
Principios orientadores

A CPLP € regida pelos seguintes principios;
a) Igualdade soberana dos Estados membros;
b) ndo-ingeréncia nos assuntos internos de cada Estado;
c¢) respeito pela sua identidade nacional,
d) reciprocidade de tratamento;
e) primado da Paz, da Democracia, do Estado de Direito, dos
Direitos Humanos e da Justica Social;
f) respeito pela sua integridade territorial;
g) promogdo do desenvolvimento;
h) promogdo da cooperagdo mutuamente vantajosa.

Artigo 6.°
Membros

1. Para além dos membros fundadores, qualquer Estado, desde que
use o Portugués como lingua oficial, podera tornar-se membro da CPLP,
mediante a adesdo sem reservas aos presentes estatutos.

2. A admissdo na CPLP de um novo Estado ¢ feita através de uma
decisdo uninime da Conferéncia de Chefes de Estado e de Governo.

3. A Conferéncia de Chefes de Estado e de Governo definird as
formalidades para a admissdo de novos membros e para a adesdo aos
presentes estatutos por novos membros.

Artigo 7.°
Orgdos

1. S@o orgados da CPLP:
a) A Conferéncia de Chefes de Estado e de Governo;
b) o Conselho de Ministros;

¢) o Comité de Concertagdo Permanente;
d) o Secretariado Executivo.
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2. Na materializacio dos seus objectivos a CPLP apoia-se também
nos mecanismos de concertacdo politico-diplomatica e de cooperagio ja
existentes ou a criar entre os Estados membros da CPLP.

Artigo 8.°
Conferéncia de Chefes de Estado e de Governo

1. A Conferéncia é constituida pelos Chefes de Estado e de
Governo de todos os Estados membros e € o érgdo maximo da CPLP.
2. Sao competéncias da Conferéncia:

a) Definir e orientar a politica geral e as estratégias da CPLP;

b) adoptar instrumentos juridicos necessdrios para a implemen-
tacdo dos presentes estatutos podendo, no entanto delegar estes
poderes no Conselho de Ministros;

c) criar instituicdes necessarias ao bom funcionamento da CPLP;

d) eleger de entre os seus membros um Presidente de forma rota-
tiva e por um mandato de dois anos;

e) eleger o Secretdrio Executivo e o Secretario Executivo Adjunto
da CPLP.

3. A Conferéncia retne-se, ordinariamente, de dois em dois anos,
e, extraordinariamente, quando solicitada por dois tercos dos Estados
membros.

4. As decisoes da Conferéncia sdo tomadas por consenso e sdo
vinculativas para todos os Estados membros.

Artigo 9.°
Conselho de Ministros

1. O Conselho de Ministros € constituido pelos Ministros dos Negé-
cios Estrangeiros e das Relagdes Exteriores de todos os Estados membros.
2. Sdo competéncias do Conselho de Ministros:

a) Coordenar as actividades da CPLP;
b) supervisionar o funcionamento e desenvolvimento da CPLP;

c¢) definir, adoptar e implementar as politicas e os programas de
accdo da CPLP;
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d) aprovar o orcamento da CPLP;

e) formular recomendagdes a Conferéncia em assuntos de politica
geral, bem como do funcionamento e desenvolvimento
eficiente e harmonioso da CPLP;

f) recomendar a Conferéncia os candidatos para os cargos de
Secretdrio Executivo e Secretdrio Executivo Adjunto;

g) convocar conferéncias e outras reuniées com vista a promog¢do
dos objectivos e programas da CPLP;

h) realizar outras tarefas que lhe forem incumbidas pela
Conferéncia.

3. O Conselho de Ministros elege de entre os seus membros um
Presidente de forma rotativa e por um mandato de um ano.

4. O Conselho de Ministros retine-se, ordinariamente, uma vez por
ano e, extraordinamente, quando solicitado por dois ter¢os dos Estados
membros.

5. O Conselho de Ministros responde perante a Conferénca, a
quem deverd apresentar os respectivos relatdrios.

6. As decisdes do Conselho de Ministros sdo tomadas por consenso.

Artigo 10.°
Comité de Concertagdo Permanente

1. O Comité de Concertacdo Permanente é constituido por um
representante de cada um dos Estados membros da CPLP.

2. Compete ao Comité de Concertagdo Permanente acompanhar o
cumprimento pelo Secretariado Executivo das decisdes e recomendacoes
emanadas da Conferéncia e do Conselho de Ministros.

3. O Comité de Concertagdo Permanente retine-se ordinariamente
uma vez por més e extraordinariamente sempre que necessario.

4. O Comité de Concertagio Permanente € coordenado pelo
representante do pafs que detém a Presidéncia do Conselho de Ministros.

5. As decisdes do Comité de Concertagdo Permanente sdo tomadas
por consenso.

6. O Comité de Concertagio Permanente poderd tomar decisdes
sobre os assuntos mencionados nas alineas a), b), ¢) e d) do artigo 9.°,
“ad referendum” do Conselho de Ministros.
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Documentagdo e Direito Comparado n.” 69/70 1997

Artigo 11.°
Secretariado Executivo

1. O Secretariado Executivo € o principal 6rgdo executivo da CPLP
e tem as seguintes competéncias:

a) Implementar as decisdes da Conferéncia, do Conselho de
Ministros e do Comité de Concertacdo Permanente;

b) planificar e assegurar a execugdo dos programas da CPLP;

c) participar na organizagdo das reunides dos vdrios érgdos da
CPLP;

d) responder pelas finangas e pela administracio geral da CPLP.

2. O Secretariado Executivo € dirigido pelo Secretdrio Executivo.

Artigo 12.°
Secretario Executivo

1. O Secretario Executivo é uma alta personalidade de um dos
Paises membros da CPLP, eleito rotativamente e por um mandato de dois
anos, podendo ser renovado uma vez.

2. Sdo principais competéncias do Secretario Executivo:

a) Empreender, sob orientagdo da Conferéncia ou do Conselho de
Ministros ou por sua prépria iniciativa, medidas destinadas a
promover os objectivos da CPLP e a reforcar o seu
funcionamento;

b) nomear o pessoal a integrar o Secretariado Executivo apds
consulta ao Comité de Concertacdo Permanente;

¢) realizar consultas e articular-se com os Governos dos Estados
membros e outras institui¢des da CPLP;

d) ser guardido do patriménio da CPLP;

e) representar a CPLP nos fora pertinentes;

f) exercer quaisquer outras fungdes que lhe forem incumbidas pela
Conferéncia, pelo Conselho de Ministros ou pelo Comité de
Concertacao Permanente.
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Artigo 13.°
Secretdrio Executivo Adjunto

1. O Secretdrio Executivo Adjunto € eleito rotativamente € por um
mandato de dois anos, podendo ser renovado uma vez.

2. O Secretario Executivo Adjunto serd de nacionalidade diferente
da do Secretério Executivo.

3. Compete ao Secretdrio Executivo Adjunto coadjuvar o
Secretario Executivo no exercicio